
(*) Republicado em 8/11/2016 para inclusão de apensados (128) 
DECOM – Coordenação de Comissões Permanentes – P. 6748 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

*PROJETO DE LEI N.º 4.238-A, DE 2012
(Do Senado Federal) 

PLS nº 135/2010 
Ofício nº 1.491/2012 (SF) 

Altera o art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre 
o piso nacional de salário dos empregados em empresas particulares que
explorem serviços de vigilância e transporte de valores; tendo parecer da 
Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica 
legislativa, compatibilidade e adequação orçamentária e financeira e, no 
mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 1245/95, 1334/95 (com suas 
EMR nºs 1 e 2/01, apresentadas na CCJR), 1585/96, 4057/98, 404/99, 
453/99, 628/99, 1675/99, 1786/99, 3070/00, 3413/00, 5059/01, 7320/02, 
1047/03, 1306/03, 3026/04, 3341/04, 3822/04, 3970/04, 4041/04, 4305/04 
(com suas EMC nºs 1 e 2, apresentadas na CSPCCO), 4594/04, 4997/05, 
5018/05, 5695/05, 6572/06, 6582/06, 6853/06, 7416/06, 749/07, 923/07, 
2773/08, 3759/08, 4092/08, 4678/09, 5101/09, 5104/09, 6025/09, 6140/09, 
6510/09, 5247/09, 6728/10, 6804/10, 7265/10, 7282/10, 7314/10, 7478/10, 
7548/10, 7592/10, 7857/10, 7882/10, 381/11, 458/11, 543/11, 752/11, 
832/11, 1059/11, 1195/11, 1292/11, 1484/11, 1497/11, 1500/11, 1679/11, 
1731/11, 1733/11, 1943/11, 1980/11 (com sua EMC nº 1, apresentada na 
CFT), 2259/11, 2456/11, 2507/11, 3094/12, 3485/12, 3555/12, 4004/12, 
4165/12, 4328/12, 4732/12, 4912/12, 4974/13, 4988/13, 5108/13, 5213/13, 
5352/13, 5373/13, 5603/13, 5845/13, 6131/13, 6200/13, 6386/13, 6747/13, 
6813/13, 8052/14, 504/15, 590/15, 624/15, 764/15, 1021/15, 1091/15, 
2475/15, apensados, com substitutivo, e pela rejeição dos de nºs 1901/03, 
4863/05, 7404/06, 3858/08, 971/11, 1387/11, 1470/11, 1964/11, 3369/12, 
4416/12, 5532/13, 5586/13, 6435/13, 7244/14, 8243/14 e 625/15, 
apensados (relator: DEP. WELLINGTON ROBERTO). 
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DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DO CONSUMIDOR; 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54); 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54). 
POR VERSAR A REFERIDA PROPOSIÇÃO MATÉRIA DE 
COMPETÊNCIA DE MAIS DE TRÊS COMISSÕES DE MÉRITO, 
CONSOANTE O DISPOSTO NO ART. 34, II, DO RICD, DECIDO PELA 
CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL. 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 

II - Projetos apensados: 1245/95, 1334/95, 1585/96, 4057/98, 3070/00, 404/99, 
628/99, 3413/00, 4041/04, 453/99, 1675/99, 1786/99, 5059/01, 7320/02, 1047/03, 
1306/03, 1901/03, 3026/04, 3341/04, 3822/04, 3970/04, 4305/04, 4594/04, 4863/05, 
4997/05, 5018/05, 5695/05, 6572/06, 6582/06, 6853/06, 7404/06, 7416/06, 749/07, 
923/07, 2773/08, 3759/08, 3858/08, 4092/08, 4678/09, 5101/09, 5104/09, 5247/09, 
6025/09, 6140/09, 6510/09, 6728/10, 6804/10, 7265/10, 7282/10, 7314/10, 7478/10, 
7548/10, 7592/10, 7857/10, 7882/10, 381/11, 458/11, 543/11, 752/11, 832/11, 
971/11, 1059/11, 1195/11, 1292/11, 1387/11, 1470/11, 1484/11, 1497/11, 1500/11, 
1679/11, 1731/11, 1733/11, 1943/11, 1964/11, 1980/11, 2259/11, 2456/11, 2507/11, 
3094/12, 3369/12, 3485/12, 3555/12, 4004/12, 4165/12, 4328/2012, 4416/12, 
4732/12, 4912/12, 4974/13, 4988/13, 5108/13, 5213/13, 5352/13, 5373/13, 5532/13, 
5586/13, 5603/13, 5845/13, 6131/13, 6200/13, 6386/13, 6435/13, 6747/13, 6813/13, 
7244/14, 8052/14, 8243/14, 504/15, 590/15, 624/15, 625/15, 764/15, 1021/15, 
1091/15 e 2475/15 

III – Na Comissão Especial: 
− Parecer do relator 
− 1º Substitutivo oferecido pelo relator 
− Parecer reformulado 
− 2º Substitutivo oferecido pelo relator 
− Parecer da Comissão 
− Substitutivo adotado pela Comissão 

IV – Novas apensações: 2859/15, 2983/2015, 3628/15, 3460/15, 3721/15, 3843/15, 
4474/16, 4591/16, 4907/16, 4976/16, 5508/16, 5757/16 e 6153/16. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  
II - porte de arma, quando em serviço;  
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  
 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:  
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   
c) dos cursos de formação de vigilantes;   
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - aplicar 

às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas no art. 23 
desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 

Federação;  
VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  
VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 

inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 
Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não serão 

objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 

DECOM - CCP  4



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 4 de 534 

 

A 

CAMARA DOS DEPUTADOS
 

PROJETO DE LEI
 
N21.245-A, DE 1995
 

(Da Sra, Ana Julia) 

Altera a LeinQ 7.102, de 20 de junho de 1983, que "dlspoe sobre sequranca para 
estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constltulcao e funcionamento das 
empresas particulares que exp\oram servicos de vigilancia e de transporte de valores, e da 
outras providenclas": tendo pareceres: da Comissao de Defesa Nacional, pela aprovacao 
deste, com substitutivo, e pela rejeicao do de nQ 1.334/95, apensado (relator: DEP. 
FRANCISCO RODRIGUES); da Comissao de Financas e Tributacao, pela nao lrnpllcacao da 
materia com aumento ou dlrnlnuicao da receita ou da despesa publicas, nao cabendo 
pronunciamento quanta a adequacao financeira e orcarnentarla deste e do de nQ 1.334/95, 
apensado, do substitutivo da Comissao de Defesa Nacional e das emendas apresentadas na 
Comissao e, no merito, pela aprovacao do de nQ 1.334/95, apensado, com substitutivo, e pela 
rejeicao deste, do substitutivo da Comissao de Defesa Nacional e das emendas apresentadas 
na Comissao (relator: DEP. MANOEL CASTRO); e da Comissao de Constltuicao e Justica e 
de Bedacao, pela constitucionalidade, juridicidade e tecnica legislativa deste e do de nQ 

1.334/95, apensado, com emendas, e dos substitutivos das Cornissoes de Defesa Nacional e 
de Finances e Tributacao, com subemendas (relator: DEP. FERNANDO CORUJA). 

(As COMISSOES DE DEFESA NACIONAL; DE FINANCAS E TRIBUTACAo; E DE 
CONSTITUIQAo E JUSTIQA E DE REDAQAo (ART. 54) - ART. 24, II, "9") 

SUMARIO 

I - Projato inicial 

II - Projeto apensado: PL 1.334/95 

III - Na Comissao de Defesa Nacional (enquanto apensado ao PL 50/95): 

4

Ao 

C~DOSDEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N2 1.245-A, DE 1995 

(Da Sra. Ana Júlia) 

Altera a lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que "dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências"; tendo pareceres: da Comissão de Defesa Nacional, pela aprovação 
deste, com substitutivo, e pela rejeição do de nº 1.334/95, apensado (relator: DEP. 
FRANCISCO RODRIGUES); da Comissão de Finanças e Tributação, pela não implicação da 
matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária deste e do de nº 1.334/95, 
apensado, do substitutivo da Comissão de Defesa Nacional e das emendas apresentadas na 
Comissão e, no mérito, pela aprovação do de nº 1.334/95, apensado, com substitutivo, e pela 
rejeição deste, do substitutivo da Comissão de Defesa Nacional e das emendas apresentadas 
na Comissão (relator: DEP. MANOEL CASTRO); e da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do de nº 
1.334/95, apensado, com emendas, e dos substitutivos das Comissões de Defesa Nacional e 
de Finanças e Tributação, com subemendas (relator: DEP. FERNANDO CORUJA). 

(ÀS COMISSÕES DE DEFESA NACIONAL; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24,11, "9") 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

11 - Projeto apensado: PL 1 .334/95 

111 - Na Comissão de Defesa Nacional (enquanto apensado ao PL 50/95): 

5
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termo de recebimento de emendas
 
parecer do relator
 
substitutivo oferecido pelo relator
 
termo de recebimento de emendas ao substitutivo
 
parecer da Comissao
 
substltutivo adotado pela Comissao
 

IV - Na Comissao de Financas e Tributacao (enquanto apensado ao PL 50/95): 

termo de recebimento de emendas - 1996
 
emendas apresentadas na Comissao (2)
 

-mo de recebimento de emendas - 1999
 
oarecer do relator
 

.ida oferecida pelo relator
 
1Q substitutivo oferecido pelo relator
 
termo de recebimento de emendas ao substitutivo
 
2Q parecer do relator
 

emenda oferecida pelo relator
 
2Q substitutivo oferecido pelo relator
 
parecer da Comissao
 
emenda adotada pela Comissao
 
substitutivo adotado pela Comissao
 

V - Na Comissao de Constituicao e .Justica e de Hedacao (enquanto apensado ao PL 50/95): 

termo de recebimento de emendas
 
parecer do relator
 
emendas oferecidas pelo relator (3)
 
subemendas oferecidas pelo relator (5)
 
parecer da Comissao
 
emendas adotadas pela Comissao (3)
 
subemendas adotadas pela Comissao (5)
 

DESPACHO DO PRESIDENTE 
Com 0 arquivamento do PL 50, de 1995, em razao da declaracao de sua
 

prejudicialidade. deu-se 0 desapensamento dos Projetos que a ele se encontravam
 
anexados. Logo. tenho que 0 PL 1.245/95 assume a condlcao de principal, pelo criterio
 
de antigOidade disposto no art. 143, inciso II, alinea "b", do RICO, tendo como apensado
 
o PL 1.334/95. As proposicoee ja contam com pareceres das Cornlssoes competentes e 
passaram a cornpetencia do Plenarlo. pois receberam pareceres divergentes,
configurando-se a hip6tese do art. 24, inciso II, alinea "g", do RICO. 

Assim, 0 PL 1.245/95 e seu apensado (PL 1.334/95) serao oportunamente 
incluidos na Ordem do Dia. 

Publique-se. . 
Em: 09/05/02 

.CN~ECIO NEVES 
Presidente 
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Com o arquivamento do PL 50, de 1995, em razão da declaração de sua 
prejudicialidade, deu-se o desapensamento dos Projetos Que a ele se encontravam 
anexados. Logo, tenho que o PL 1.245/95 assume a condição de principal, pelo critério 
de antigüidade disposto no art. 143, inciso 11, alínea "b", do RICO, tendo como apensado 
o PL 1.334/95. As proposições já contam com pareceres das Comissões competentes e 
passaram à competência do Plenário, pois receberam pareceres divergentes,
configurando-se a hipótese do art. 24, inciso li, alínea "g", do RICO. 

Assim, o PL 1.245/95 e seu apensado (PL 1.334/95) serão oportunamente 
incluídos na Ordem do Dia. 

Publique-se. 
Em: 09/05/02 

. 

(!.N~ ÉCIO NEVES 
Presidente 

6
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a Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q - a art. 2Q da Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 

1983, passa a vigorar com a seguinte redagao: 

"Art. 2Q - 0 sistema de seguranr;;a referido no artigo an 

terior inclui, alem de pessoas adequadamente prepar~ 

das, assim chamadas vigilantes: 

I - alarme capaz de permitir, com seguran~a, comunica 

~ao entre 0 estabelecimento financeiro e outro da mesma 

institui9ao, empresa de vigilancia ou orgao policial 

mais proximo; 

II - equipamentos eletricos, eletronicos e de filmagens 

que possibilitem a identifica~ao dos assaltantes; 

III - artefatos que retardem a a9ao dos criminosos, pe£ 

mitindo sua perseguigao, identific8g8o ou captura; 

IV - cabina blind ada com permanencia ininterrupta de 

vigilante durante 0 expedients para 0 publico e enqua.!:!. 

houver movimentagao de numerario no interior do est abe 

lecimento.". 

Art. 2Q - Os estabelecimentos financei~os terao 0 prazo 

ds doze meses, a contar da publicag80 desta lei, para promaverem a 

adaptar;;ao de seus sistemas de seguran9a as novas normas. 

Art. 3Q - Esta lei entra em vigor na data de sua publi 

ca~ao. 

Art. 4Q - Revogam-se as disposigo9s em contrario. 

6
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q - O art. 2Q da Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 

1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo an 

terior inclui, além de pessoas adequadamente 

das, assim chamadas vigilantes: 

I - alarme capaz de permitir, com segurança, 

prepar~ 

comunica 

ção entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma 

instituição, empresa de vigilância ou órgão policial 

mais próximo; 

II - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens 

que possibilitem a identificação dos assaltantes; 

rrr - artefatos que retardem a ação dos criminosos, pe~ 

mitindo sua perseguição, identificação ou captura; 

IV - cabina blindada com permanência ininterrupta de 

vigilante durante o expediente para o público e enqua~ 

houver movimentação de numerário no interior do estabe 

lecimento.". 

Art. 2º - Os estabelecimentos financei~os terão o prazo 

de doze meses, a contar da publicação desta lei, para promoverem a 

adaptação de seus sistemas de segurança às novas normas. 

Art. 3Q - Esta lei entra em vigor na data de sua publi 

cação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

7
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JUSTIFICATIVA
 

Pela atual reda9ao do art. 2Q da Lei nQ 7.1~2, oe 20 de 

junho de 1983, as sistemas de seguran9a dos estabelecimentos finan 

ceiros deverao possuir, obrigatoriamente, alarme capaz ~e permitir, 

com seguranga, comunicagao entre a estabelecimento financeiro e 

outro da mesma instituicao, empresa de vigilancia au orgao policial 

mais proximo a, t~o-sornantel urn das outras tr~s aquipamentas, elen 

sados nos incisos II a IV da redaCao proposta neste Projeto de Lei 

(II - equipamentos eletricDS, eletronicos e de filrnagens que pass! 

bilitem a identificagao dos assaltantes; III - artefatos que retar 

dem a agao dos criminosos, permitindo sua perseguigao, identifica 

gao au captura; IV - cabina blindada com permanencia ininterrupta 

de vigilante durante 0 expediente para 0 publico e enquanto houver 

mavimenta9ao de numerario no interior do estabelecimento). 

A consequencia des sa liberdade legal e que as estabele 

cimentos financ8i~o5, por meras ques~oes de ger~ncia de custos, 

optarn par instalar apenas urn deles - normalmente 0 rnais economi 

co - sem se preocuparem com as riscos a que expoem as trabalhadores 

bancarios, vigilantes, clientes e usuarios de suas agencias. 

Se era cornpreensivel tal flexibilidade no inicio da 

decada de oitenta, hoje, ala se mostra absolutarnente inadequada, 

uma vez que sao as estabelecimentos financeiros alvos privilegiados 

das perigosas organiza~oes criminosas que infestam nossa Pais. Por 

meio de assaltos a agencias bancarias - e a outras instituigoes que 

movimentam grandes numerarios - nos quais sao expostas a elevados 

riscos vidas humanas inocentes, 0 crime organizado levanta recursos 

para financiar suas atividades ilegais, que vao desde a contrabando 

de armament a pesado ate a narcotrafico. 

a Projeto de Lei, que ora apresento, a qual nao inova 

em termo3 de equipamentos, mas, apenas, elimina 0 pader discriciona 

rio que tern os estabelecimentos financeiros de 8scolher somente urn 

equipamento suplementar de seguranca para integrar seu sistema, al 

meja corrigir essa falha e tern por objetivo prime ira a preservaCao 

de vidas, bern maior do ser humane e valor a ser permanentemente de 

fendido em uma sociedade justa e democratica. 

7

4 

JUSTIFICATIVA 

Pela atual redação do art. 2º da Lei nº 7.1~2, de 20 de 

junho de 1983, os sistemas de segurança dos estabelecimentos finan 

ceiros deverão possuir, obrigatoriamente, alarme capaz ~e permitir, 

com segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e 

outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial 

mais próximo e, tão-somente) um dos outros tr~s equipamentos, elen 

sados nos incisos II a IV da redação proposta neste Projeto de Lei 

(lI - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que poss! 

bilitem a identificação dos assaltantes; III - artefatos que retar 

dem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identifica 

ção ou captura; IV - cabina blindada com permanência ininterrupta 

de vigilante durante o expediente para o público e enquanto houver 

movimentação de numerário no interior do estabelecimento). 

A consequência dessa liberdade legal é que os estabele 

cimentos financ8i~o5, por meras ques~ões de gerência de custos, 

optam por instalar apenas um deles - normalmente o mais econômi 

co - sem se preocuparem com os riscos a que expõem os trabalhadores 

bancários, vigilantes, clientes e usuários de suas agências. 

Se era compreensível tal flexibilidade no início da 

década de oitenta, hoje, ela se mostra absolutamente inadequada, 

uma vez que são os estabelecimentos financeiros alvos privilegiados 

das perigosas organizações criminosas que infestam nosso País. Por 

meio de assaltos a agências bancárias - e a outras instituições que 

movimentam grandes numerários - nos quais são expostas a elevados 

riscos vidas humanas inocentes, o crime organizado levanta recursos 

para financiar suas atividades ilegais, que vão desde o contrabando 

de armamento pesado até o narcotráfico. 

o Projeto de Lei, que ora apresento, o qual não inova 

em termo3 de equipamentos, mas, apenas, elimina o poder discricioná 

rio que tem os estabelecimentos financeiros de escolher somente um 

equipamento suplementar de segurança para integrar seu sistema, aI 

meja corrigir essa falha e tem por objetivo primeiro a preservação 

de vidas, bem maior do ser humano e valor a ser permanentemente de 

fendido em uma sociedade justa e democrática. 

8
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Certa de ser compreendida, pelos meus ilustres Pares, a 

importancia da altera~ao prapasta, esperamos cantar com 0 apoio ne· 

cessaria para a aprova9aa deste Prajeta de Lei. 

Sala das Sessoes, em:Z ( de navembro de 1995 . 

.L c, ~Q;o.C'CV'UJ c.n: JO~A ,CAREPA 

Deputada Federal PT/PA 

LEI N? 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dispoe sobre segurBn,a para estebele
cimentos Iinenceiros, estebelece tiormss ps
ra constituicso e funcionsmento des etnpre
SBS perticulsres Que explorem services de 
vigilencie e de trensporte de valores, e dB 
outras provideocie«. 

. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... . 

Art. 2? 0 sistema de seguranca referido no artigo anterior inclui 
pessoas adequadamente preparadas, assim charnadas vigilantes; alar
me capaz de permitir, com seguranca, comuriicacao entre 0 estabeleci
menta financeiro e outro da mesma inst.ituicao , empresa de vigilancia 
ou orgao policial mais proximo; e, pelo menos, mais urn dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos eletr icos, eletr6nicos e de filmagens 
que possibilitem a identificacao dos assaltantes; 

II - artefatos Que retardem a acao dos crirninosos. perrni
tindo sua perseguicao, identificacao ou captura; e 

III - cabina blindada com perrnanencia ininterrupta de vi
gilante durante 0 expediente para 0 publico e enquanto houver 
movirnentacao de nurnerario no interior do estabelecimento. 

8
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Certa de ser compreendida, pelos meus ilustres Pares, a 

importância da alteração proposta, esperamos contar com o apoio na 

cessário para a aprovação deste Projeta de Lei. 

Sala das Sessões, em:Z ( de novembro de 1995 . 

. L l.- ~Q;ó. C' CV'UJ c. n: JO~A CAREPA , 

Deputada Federal PT/PA 

LEI N? 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dispõe sobre segurança para estabele· 
cimentos financeiros, estabelece normas pa" 
ra consticuiç40 e funcionamento das empre· 
sas particulares Que exploram serviços de 
vigiJãncia e de transporte de valores, e dá 
outras pro\.·jdéncias . 

......................................................................................................... 

Art. 2? O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui 
pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alar
me capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabeleci
mento financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância 
ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens 
que possibilitem a identificação dos assaltantes; 

II - artefatos Que retardem a ação dos criminosos, permi· 
tindo sua perseguição, identificação ou captura; e 

lI! - cabina blindada com permanência ininterrupta de vi
gilante durante o expediente para o público e enquanto houver 
movimentação de numerário no interior do estabelecimento. 

9
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Paragrafo unico. 0 Banco Central do Brasil podera aprovar 0 sis
tema de seguranca dos estabelecirnentos financeiros localizados em de
pendericia das sedes de orgaos da Uniao, Distrito Federal, Estados, 
Municipios e Territorios. independentemente das axigencias deste arti
go . 
. -- ----_ . 

. . 
LEI N- 9.017 • DE 30 DE MARCO DE Itt!. 

Estabelece normas de controle t. fiscali~ 
sobre produtos e insumos qutrnieos que 
possam ser des\inados l· ela~lo da 
cocaIr.2 em sua." diversas Iormas e d¢ OUtrU 

subsl1ncias emorpecemes au que deLCtTninem 
dependCncia flsica ou psiquica. e aJ\trI 
disposiuvos da Lei gC 7.102. de 20 cSt junho 
de 1983. que dispOc soere se~a para 
esabclccimcnlO!\ fin.anceiros., esabelece 
normas pan conslilu~lo e funcionamenlO oe 
empresas paniculares que explorem ~ 
de vifilincu c de tr&nspone de vaJores. e cU . 
outras pro\'i~ ncias. 

An. 15. Fi,..a revogade 0 parab'Tafo unico do art 1<' da Lei n° '7.102. de 20 de junho 
tit 1983. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 

, 
PROJETO DE LEI ~~ 1.334, DE 1995 

.(DO SR. MAX ROSENMANN) 

Altera a Lei n9 7.102, de 20 de ju1ho de 1983, que 

"dispOe sabre seguranoa para estabelecimentos fi~ 

ceiros, estabe1ece normas para constitui9ao e funcio 
namento das empreas particulares que exploram servi
cos de vigilancia e de transporte de valores e da 

outras providencias" •. 

9
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Parágrafo único. O Banco Central do Brasil poderá aprovar o sis
tema de segurança dos estabelecimentos financeiros localizados em de
pendência das sedes de órgãos da União, Distrito Federal, Estados, 
Municípios e Territórios, independentemente das exigências deste arti
go. 
~~".- .. ""."-""" ... -""'''.'"'""""~",-""."_.",~"",,,,,_.,,,,,-,,,,,-,,,,,,,,,, ... "" ..................................................... .. 

, .................................................................................................. .. 

dt 198.1 

LEI N- 9.017 • DE 30 DE MARCO DE ,m. 

E..l:;lAbelece normas de controie t. fiscaJiz.açlo 
sobre produ lOS e insumos químicos que 
possam ser des.linados l· elaboraçlo da 
cocaI,.,.2 em SWl,.<> di·wers.a.s rormas e do: outru 
subsUncias eniorpccenu:s ou que deLCnninem 
dependência flsêca ou psíquiCa. e IJlerI 
d15por.íti't'os da l..ci nC 7.102. de lO ck junho 
de 1983. que dispOc sobre segurança p&rI 
e.stabelccimen',", financeiros.. estabelece 
nonna.s para COns.lílUlçl0 e functonameblO Oe 
empresas particulares que upJore.m zrviçc». 
de vifÍllnda c de transpor1f de valores. e cU 
outras pro,,·í~ncias. 

A.rt. 15. Fka rE'vugaclo o parái:,>rafo úniC"o do art ZC' da Lei n° 7.102. de 20 de junho 

............... ~ ~ .............................................................. " .................................... '" .... ,. ....................................................... ,.. 

................................................... " .......... ,. ............................................................... " ................................................... ". , 

, 
PROJETO DE LEI ~~ 1.334, DE 1995 

. (DO SR. MAX ROSENMANH) 

Altera a Lei n9 7.102, de 20 de julho de 1983, que 
"diSpÕe sobre seguranoapara estabelecimentos fi~ 
cairas, estabelece normas para constituição e funcio 
namento das empreas particulares que exploram servi
cos de vigilância e de transporte de valores e dá 
outras providências" •. 

10
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(APENSE~~SE.AO PROJETO DE LEI NQ 50(95.) 
o C0IlcOfeSSO National decreta: 

Art. It!O art. 10§ 2('. da Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, alterado 
pela Lei rr' 8.863. de28 demarco de 1994. passa a vigorar com a seguinte re~: 

Art 10 . 

§ 20 As empresas especializadas em pre~ de services de seguran~ 

vigilancia e transporte de valores constituidas sob a forma de empresas privadas, alem das 
bipoteses previstas nos incises da caput deste artigo, poderao se prestar ao excrctcio das 
atividades de seguranca privada a pessoas; a estabelecimenros comerciais, industriais, de 
pre~ de services e residencias: a entidades sem fins lucranvos; e a orgies de empresas 
publicas, realizando, inclu.siv~ monitoramento per sistemas de seguran~a eletrOnicos. 

Art 2(' 0 Poder Executive regulamemara 0 exercicio, pelas empresas 
pnvadas, das atividades de monitoramento por sistemas de seguranca eletronicos, no prazo de 
cento e oitentadias a contar da data da publicacao desta lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publi~. 

Art. 4° Rcvogam-se as disposi~aes em contrario, 

JUSTIFICATIVA 

o aumento de crirninalidade e a impotencitl do Poder Publico de fezer 
frente a esse aumento tern levado 0.0 uso das empresas de seguranca privada, por pessoas fisicas 
oujuridicas, com vistas aprote¢o pessoal e adefcsa de seus patrimonios, 

Para atender ao constante aperfetcoarnento dos metodos criminosos, as 
empresas de seguranca privada rem buscado constantes meihorias tecnicas e operaeionais. Nesse 
sentido. a introdul;OO do sistema de monitoramento eletronico, metoda ja utilizado nos paises 
maisdesenvolvidos 8. muitosanos, insere-se dentro dasiniciativas quealmejam °oferecimento de 
melhores services aosclieiites. 

Vale salientarque devido ao alto indice de criminalidade em nosso pais. 
as empresas de 5eoouran~ privada si viram obrigadas a prestarem a seus diemes services de 
monitoramento por sistemade segurancaeletronica, apesarde nao estar previsto esta atividade na 
Lei n"7.102/83. Diante desta realidade vimosa necessidade urgeme de normaIizar esta atividade 
a mais das empresas de seguranca privada pois trata-se de uma prestacao de service da mais aha 
rcsponsabilldade que nOO pode ficar sem uma rigorosa fJ.SCAUz.a¢o do 6rgao competente, 
proporcionando a empresas clandestinas 0 desempenho desta atividade de tanta importancie a 
nossa sociedade. 

10

(APENSE~~SE.AO PROJETO DE LEI NQ 50(95.) 
O COIlcOfeSSO Nacional decreta: 

./Ut. 1 t! o art. 10§ 2t'. da Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, alterado 
pela Lei no) 8.863, de 28 de março de 1994. passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art 10 ................................................. . 

§ 20 As empresas especjalizMas em prestação de serviços de segurança., 
vigilância e transporte de valores constituídas sob a forma de empresas privadas. além das 
hipóteses previstas nos incisos da caput deste artigo, poderão se prestar ao exerci cio das 
atividades de segurança privada a pessoas: a estabelecimentos comerciais. industriais. de 
prestação de serviços e residências: a entidades sem fins lucrativos; e a 6rgãos de empresas 
públicas. realizando, inclu.siv~ monitoramento por sistemas de segurança eletrônicos. 

Art 2(' O Poder Execuúvo regulamentará o exercício, pelas empresas 
privadas. das atividades de monitoramento por sistemas de segurança eletrônicos, no prazo de 
cento e oitenta dias a contar da data da publicação desta lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIV A 

o aumento da crirninalidade e a impotência do Poder Público de ftlZ.er 
ftente n. esse awnento tem levado ao uso das empresas de segurança privada. por pessoas fisicas 
ou juridicas. com vistas à proteção pessoal e à defesa de seus patrimônios. 

Para atender ao constante aperfeiçoamento dos métodos criminosos, as 
empresas de segurança privada têm buscado constantes melhorias técnicas e operacionais. Nesse 
sentido, a introdução do sistema de monitoramento eletrônico. método já utilizado nos países 
mais desenvolvidos 8. muitos anos, insere-se dentro das iniciativas que almejam ° oferecimento de 
melhores scrviços aos clientes. 

Vale salientar que devido ao alto lndicc de criminatidade em nosso pais. 
as empresas de ~ourança. privada si viram obrigadas a prestarem a seus clientes serviços de 
monitoramento por sistema de segurança eletrônica, apesar de não estar previsto esta atividade na 
Lei n" 7.102/83. Diante desta realidade vimos a necessidade urgente de normatizar esta atividade 
a mais das empresas de segurança privada pois trata-se de uma prestação de serviço da mais alta 
responsabilidade que não pode ficar sem uma rigorosa fJ.SCA1ização do Órgão competente, 
proporcionando a empresas clandestinas o desempenho desta a.tividade de tanta importância. à 
nossa sociedade. 

7 
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Com 0 avanco dos metodos e processes de seguranea privada faz-se 
mister que tambem se aperfei~oe a legislacao, 

Essaea nossa inten~ 80S propormos 0 presente Projeto deLei. 

A seguranca privada, destaque-se, nOO concorre com os 6rg!os de 
seguranca publica, aos quais cabe privativamente a cxccu~ das fun~oes de: pollcia ostensive, de 
inv~ e judiciB.ria. tern eIaseu campo de ~ penenamente delimitado, em leis, deeretos e 
portarias. 

o uso dessa nova tecnologia - a de monitommento par sistema de 
seguranca eletr6nico - UnpOe. por conseguinte, uma atualjza~o desses limites, uma redefinieao 
de competenctas e de possibilldades. de maneira Que connnuem a atuar de torma harmoniosa os 
ofgb deseguranea publica e asempresas de seguran~ privada, 

Para atingir esse objetivo, cstamos propondo a a1~ da Lei n° 
7.1021&1, inserindo a previsao do usa do·sistema de monitoramento eletronico, pelas empresas 
pnvadas, aomesmo tempo em que remetemos aoPoder Exa.:utivo a regulamentacao doexercicio . 
dessa atividade, possibilitando a clara defini~ des ja citados limites e competeneias, ~ 

fundamental para que nao haja cheque entre a seguranea privada e a publica, que trazem como 
resultado, apenas, prejuizos para. 0 cidadao. 

Em face da relevancia e da oportunidadc do tema, cspcmmo5 contar com 
o apoio dos ilustres Parespara aprova~ deste Projeto deLei. 

Sa1a daComissao, em ~ de'~ c L. de 1995. 

~~"--:J~A ,",-/\
Depe Max Rosenmann 

LEI N? 7.102, DE 20 DE JUNHO.DE 1983 

Disp6e sobre segurenc« para estabeJe
cimentos tinsnceiros, estabeJece normas pa
ra constituicso e funcionamento des empre
ses perticulsres que explorsm servicos de 
vigilancis e de transporte de velores, e ds 
outres providencies. 

...... - _ ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. -


Art. 10. As empresas especializadas em prestacao de services de 
vigilancia e de transporte de valores, constituidas sob a forma de em
presas privadas, serao regidas por esta lei, e ainda pelas disposicoes 
das Iegislacces civil, comercial e trabalhista. 

11
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Com o avanço dos metodos e processos de St;:,0"UranÇa privada faz-se 
mister que também se aperfeiçoe a legislação. 

Essa é a nossa intenção aos propormos o presente Projeto de Lei. 

A segurança privada. destaque-se. não concorre com os órgãos de 
segurança pública, aos quais cabe privativamente a execução das funções de: polícia ostensiva, de 
investigação e judiciária. tem ela seu campo de ação petteitamente delimitado. em leis. decretos e 
portarias. 

o uso dessa nova tecnologia - a de monitoramento por sistema de 
segurança eletrônico - impõe. por conseguinte. uma atualização desses limites. uma redefinição 
de competências e de poSSibilidades. de maneira que continuem a atuar de fonna harmOlÚOsa os 
órgãos de segurança publica e as empresas de segurança privada. 

Para atingir esse objetivo, estamos propondo a alteração da Lei n° 
7.102/&1, inserindo a previsão do uso do· sistema de monitoramento eletrônico, pelas empresas 
plivadas. ao mesmo tempo em que remetemos ao Poder Exeçutivo a regulamcntaçao do excrc1do . 
dessa atividade, possibilitando a clara. definição dos já citados limites e competências, ação 
fundamental para Que não haja choque entre a segurança privada e a pública. que trazem como 
resultado, a.penas, prejuízos para. o cidadão. 

Em face da relevância e da oportunidade do tema, esperamos contar com 
o apoio dos ilustres Pares para aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala da Comissão, em ~ de'~ c L. de 1995. 

~~ "--:J~A ___ ,",--/\ 
Depe Max Rosenmann 

LEI N? 7.102, DE 20 DE JUNHO.DE 1983 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... ... .. ... -

Disp6e sobre segurança para estabele
cimentos financeiros, estabelece normas pa
ra constituiç40 e funcionamento das empre
sas particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras pro1ridências . 

...... - ........................... _ .................... -_ ....................... . 

Art. 10. As empresas especializadas em prestação de serviços de 
vigilância e de transporte de valores, constituídas sob a forma de em
presas privadas, serão regidas por esta lei, e ainda pelas disposições 
das legislações civil, comercial e trabalhista. 

12
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Paragrafo unico. Os services de vigilancia e de transporte de va

lores poderao ser executados por uma mesma empresa.
 
........ .
 
................................... ~ __ ..
 

LEI N? 8.863, DE 28 DE MARCO DE 1994 

Altera a Lei n!' 7.102'11, de 20 de junho 
de 1983. 

............................... .. - -- ..
 

Art. 1 ~ 0 art. 10 da Lei n? 7.102, de 20 de junho de 1983, 
passa a vigorar com a seguinte red acao: 

«Art , 10. Sao considerados como seguranca privada 
as atividades desenvol vidas em prestacao de services com 
a finalidade de: 

I - proceder a vigilancia patrimonial das institui
4;oes financeiras e de outros estabelecimentos, publ icos ou 
privados, bern como a seguranca de pessoas fislcas: 

II - realizar 0 transporte de valores au garantir 0 

transporte de qualquer outro tipo de carga.» 
Art. 2? Acrescente-se ao art. 10 da Lei n? 7.102, de 20 de 

iunho de 1983. os seguintes §§ 2?, 3? 
se 0 atual paragrafo unico para § I?: 

4?, 5? e 6? renumerando

( A rt . 10. . . 

§ 1? 
§ 2? As empresas especializadas em prestacao de ser

vico s de seguranca, vigilancia e transporte de valores, 
constituidas sob a forma de empresas priv ad as. alern das 
hip6teses previstas nos incisos do caput deste artigo, node
rao seprestar ao exercicio das atividades de seguranca pri
vada a pessoas: a estabelecirnentos comerciais, industriais, 

de prest.acao de services e residencias: a entidades sem 
fins lucrativos; e orgaos e empresas publicas. 

§ 3? Serao regidas por esta lei. pelos regulamentos 
dela decorrentes e pelas d isposicoes da legisl acao civil. co
mercial, trabalhista, previdenciaria e penal, as empresas 
definidas no paragrafo anterior. 
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Parágrafo único. Os serviços de vigilância e de transporte de va
lores poderão ser executados por uma mesma empresa . 
......•..• ~ ...... -._ ........ __ .~ .••...•....... -.......•......•........•...•.•...••.• -••.......... ~., 

...... "' ............. __ ._ ... -......... ~.~"" ...................................................... ,.. ...... ""' ....................... ............... .. .. 

LEI N? 8.863, DE 28 DE MARÇO DE 1994 

Altera a Lei n!' 7.102'11, de 20 de junho 
de 1983 . 

.............................................................................................................. ,., .... -~ ... 

Art. 1 ~ O art. 10 da Lei n? 7.102, de 20 de junho de 1983, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

«Art. la. São considerados como segurança privada 
as atividades desenvolvidas em prestação de serviços com 
a finalidade de; 

I - proceder à vigilância patrimonial das institui
ções financeiras e de outros estabelecimentos, públicos ou 
privados, bem como a segurança de pessoas físicas; 

II - realizar o transporte de valores ou garantir o 
transporte de qualquer outro tipo de carga.» 

Art. 2? Acrescente-se ao art. 10 da Lei n? 7.102, de 20 de 
junho de 1983, os seguintes §§ 2? 3? 4? 5? e 6?, renumerando
se o atual parágrafo único para § I?: 

~(A rt .. 10. .. . .. .. .. .. .. .. '* .. ,. • .. • '* • .. .. • .. .. .. • .. .. fi .. • • • .. .. .. • • .. .. .. .. ... • .. 

§ I? ........... li ......................................... 4' ............................... .. 

§ 2? As empresas especializadas em prestação de ser
viços de segurança, vigilância e transporte de valores, 
constituídas sob a forma de empresas privadas. além das 
hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, pode
rão se -prestar ao exercício das atividades de segurança pri
vada a pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais. 

de prestação de seryiços e residências; a entidades êefn 
fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. 

§ 3? Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos 
dela decorrentes e pelas disposições da legislação civil. co· 
mercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas 
definidas no parágrafo anterior. 
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§ 4? As empresas que tenham obieto econornico di
verso da vigil ancia ostensiva e do transporte de valores 
que utilizem pessoal de quadro funcional proprio, para 
execucao dessas atividades, fica:n obrigadas ao cumpri
mento do disposto nesta lei e demais legislacoes pertinen
tes.
 

§ 5? (Vetado) .
 
§ 6~ (Vetado) .
 

......................................................... 4 •••••••••••••••••••••••••••••
 

COMIssAo DE DEFESA NACIONAL 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N" 050/95 

Nos tennos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da Camara dos 
Deputados,o Sr. Presidente detenninou abertura - e divulgacao na Ordem do Dia 
das Comissoes - de prazo para apresentacao de emendas, a partir de 24.03.95, 
por cinco sessoes. Esgotado 0 prazo, nao foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissao, em 04 de abril de 1995 

! ~ i)w.
 
TERCIO ~ VILAR
 

Secretario
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§ 4? As empresas que tenham objeto econõmico di. 
verso da vigilância ostensiva e do transporte de valores 
que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, par~ 
execução dessas atividades, fica:n obrigadas ao cumpri
mento do disposto nesta lei e demais legislações pertinen
tes. 

§ 5? (Vetado). 
§ 6~ (Vetado) . 

......................................................... 4 •••••••• __ ................... . 

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI NU 050/95 

Nos tennos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, o Sr. Presidente detenninou abertura - e divulgação na Ordem do Dia 
das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 24.03.95, 
por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 04 de abril de 1995 

!~ 1, w. 
TÉRCIO ~ VILAR 

Secretário 
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DECOM - CCP  14



15 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 14 de 534 

 

11 

COMISSAO DE PEFESA NACIONAL 

PROJETO DE LEI N9 50 r DE 1995
 
~4penso5 os Pro)etos de Lei ng 1.245/95, ng 1.334/95, n9
 

1.432/96 e n Q 1.502/96)
 

I - RELATORIO 

o Projeto de Lei ng 50, de 1995, da 

ilustre Deputada RITA CAMATA, propoe as sequintes 

alteracoes na Lei n g 7.102, de 1983: 

a) atribui ao Ministerio da Justic;a au ao 

6rgao estadual responsavel pelas ac;oes de seguranc;a 

pUblica, em casa de convdnLo , a competencia para, 

anualmente, fiscalizar as sistemas de seguranc;a dos 

estabelecimentos financeiros, privados e pUblicoSi 

b) atualiza as valores das multas 

administrativas· aplicadas em caso de autuac;ao do 

estabelecimento financeiro per descumprimento de disposto 

na Lei nil 7.102/83; 

c) cria a Carteira Nacienal de Vigilante; 

d) autoriza 0 Peder Executive a instituir 

cursos de aperfei90amento de instrutores na area de 

seguranc;a pUblica; 

e) institui diversas taxas em decorrencia 

do exercicio do Pader de Palicia; 

f) institui. a Fundo de Custeio e 
Manutenc;ao da Palicia Federal. 

Em sua justificativa, a Deputada RITA 

CAMATA esclarece que a falta de recursos arc;amentarios nao 

14

ÇQMISSAO DE PEFESA NACIQNAL 

PROJETO DE LEI Ng 50 r DE 1995 
~4pensos os ProJetos de Lei nQ 1.245;95, n~ 1.334/95, nSt 

1.432/96 e ng 1.S02/96} 

I - RELATóRIO 

o Projeto de Lei n2 50, de 1995, da 

ilustre Deputada RITA CAMATA, propõe as seguintes 

alterações na Lei n g 7.102, de 1983: 

a) atribui ao Ministério da Justiça ou ao 

órgão estadual responsável pelas ações de segurança 

pública, em caso de convênio, a competência para, 

anualmente, fiscalizar os sistemas de segurança dos 

estabelecimentos financeiros, privados e públicos; 

b) atualiza os 

administrativas' aplicadas em 

valores 

caso de 
das multas 

autuação do 

estabelecimento financelro por descumprlmento do disposto 

na Lei n" 7.102/83; 

c) cria a Carteira Nacional de Vigilante; 

d) autoriza o Poder Executivo a instituir 

cursos de aperfeiçoamento de instrutores na área de 

segurança pública; 

e) institui diversas taxas em decorrência 

do exercicio do Poder de Policia; 

11 

f) institui o Fundo de Custeio e 
Manutenção da Policia Federal. 

Em sua justificativa, a Deputada RITA 

CAMATA esclarece que a falta de recursos orçamentários não 

15
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pode imobilizar 0 Peder PUblico no campo da seguranc;a. 

Como forma de aperfei~oar 0 sistema existente, seu projeto 

institui a Carteira Nacional de Vigilante - II instrumento 

necessario para valorizar aquela categoria profissiooal" 

e cria uma sar i e de taxas sobre servic;os prestados pelo 

Departamento de Policia Federal, que irao constituir 

receita de um Fundo de Custeio e Manutenc;ao da Policia 

Federal. 

Nos termos do art. 139, inciso I, do 

Regimento Interno da Camara dos Deputados, foram apensados 

os Projetos de Lei nQ 1.245/95, de autoria da Deputada ANA 

JOLlA, 0 Projeto de Lei n2 1.334/95, de autoria do 

Deputado MAX ROSENMANN, 0 Proj eto de Lei ns 1. 432/96, de 

autoria da Deputada ANA JOLlA e 0 Projeto de Lei 02 

1.502/96, de autoria do Deputado EDSON EZEQUIEL. 

o PL 1.245/95, alterando 0 disposto no 

art. 2Q da Lei n2 7.102/83, torna obrigat6ria a utilizac;ao 

pelos estabelecimen~Qs financeiros dos sequintes 
equipamentos de sequran~a: sistema de alarme que permita a 

comunicay&o entre 0 estabeiecimento financeiro e outro da 

mesma instituic;ao, empresa de vigilancia au 6rgao polieial 

mais proximo; equipamentos eletricos, eletronicos e de 

filmagens que possibilitem a identificaC;a.o dos 

assaltantes; artefatos que retardem a dyaO de cr1minosos, 

permitindo sua perseguiC;ao, identificac;ao au captura; 

cabina blindada com permanencia ininterrupta de vigilante 

durante 0 expediente para 0 publico e enquanto houver 

movimentac;ao de numerario no interior da estabeleeimento. 

Na justificativa de sua proposi~ao, a ilustre Parlamentar 

coloca que, de acordo com 0 texto atual do art. 22 da Lei 

no 7.102/83, as estabelecimentos financeiros tam a 

obrigac;ao de possuir apenas um dos equipamentos citados. 

Tal liberalidade, esclarece d Deputada ANA JOLlA, faz com 

que os estabelecimentos financeiros, par uma questAo de 

15
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autoria da Deputada ANA JOLIA e o Projeto de Lei n2 

1.502/96, de autoria do Deputado EDSON EZEQUIEL. 

o PL 1.245/95, alterando o disposto no 

art. 2º da Lei n2 7.102/83, torna obrigatória a utilização 

pelos estabelecimen~os financeiros dos seguintes 

equipamentos de segurança: sistema de alarme que permita a 

comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da 

mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial 

mais próximo; equipamentos elétricos, eletrônicos e de 

filmagens que possibilitem a identificação dos 
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cabina blindada com permanência ininterrupta de viqilante 

durante o expediente para o público e enquanto houver 

mOVimentação de numerário no interior da estabelecimento. 
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coloca que, de acordo com o texto atual do art. 22 da Lei 

no 7.102/83, os estabelecimentos financeiros têm a 
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custos, optem par instalar 0 minima legal. Conelui 

afirmando que "se era compreensivel tal flexibilidade no 

inicio da deeada de oitenta, hoje, ela se mostra 

absolutamente inadequada", uma vez que as estabelecimentos 

f1nanceiros tornaram-se alvo privilegiado das organiza~oes 

criminosas. 

a PL 1.334/95 insere no texto do paragrafo 

segundo do artigo dez da Lei nQ 7.102/83, ja alterado pela 

Lei n2 8.863/94, previsao de usa de sistema de 

!DOnitoramento eletronico, pelas empresas privadas 

especializadas na presta9ao de servi9as de seguran9a, 

vigilancia e transporte de valores. Em sua justificativa, 

o ilustre Autor afirma que a utiliza9ao de equipamentos 

eletronicos sofisticados tornou-se, ao lango do tempo e em 

decorrencia do continuo aperfei90amento dos recursos 

empregados pela criminalidade, fata consumado, em que pese 

a falta de previsao na legislacao vigente que rege a 
materia, no caso , a lei n2 7.102./83. A sua proposi9aO 

pretende, portanto, trazer atualidade ao texto legal. 

o PL 1.432/96 acrescenta a Lei nQ 7.102/83 

um artigo 2S que atribui a insti tui<;:ao financeira que 

descumprir 0 disposto no texto legal a responsabilidade de 

indenizar as eventuais vitimas conforme a gravidade dos 

danos sofridos, em valor nunca menor que dez mil reais. Em 
sua justificativa, a ilustre Autora argumenta que a Lei em 

questao deixa margem a que as estabelecimentos financeiros 

se atenham a requisitos minimos, relacionados 

exclusivamente a prote9ao do seu patrimonio, 

negligenciando de forma indesculpavel para com a vida e 

com a incolumidade da pessoa. 

o PL 1.502/96 altera a redac;ao do 

paragrafo undco ao artigo primeiro da lei ng 7.102/83, 

incluindo as caixas automaticas na enumera9ao dos 

estabelecimentos financeiros para as efeitos da aplicac;ao 

16

custos, optem par instalar o mínima legal. Conclui 
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o ilustre Autor afirma que a utilização de equipamentos 

eletrônicos sofisticados tornou-se, ao longo do tempo e em 

decorrência do continuo aperfeiçoamento dos recursos 

empregados pela criminalidade, fato consumado, em que pese 

a falta de previsão na legislação vigente que rege a 
matéria, no caso, a lei n2 7.102./83. A sua proposição 

pretende, portanto, trazer atualidade ao texto legal. 

o PL 1.432/96 acrescenta à Lei nº 7.102/83 

um artigo 2S que atribui à instituição financeira que 

descumprir o disposto no texto legal a responsabilidade de 

indenizar as eventuais vitimas conforme a gravidade dos 

danos sofridos, em valor nunca menor que dez mil reais. Em 
sua justificativa, a ilustre Autora argumenta que a Lei em 

questão deixa margem a que os estabelecimentos financeiros 

se atenham a requisitos mínimos, relacionados 

exclusivamente à proteção do seu patrimõnio, 

negligenciando de forma indesculpável para com a vida e 

com a incolumidade da pessoa. 
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da Lei. Em sua justificac;ao, 0 i1ustre Autor alega a 

grande dissemina~ao do uso dos caixas automaticos na 

atualidade, 0 que expoe grande numero de usuaries aos 

riscos da criminalidade. Finaliza afirmando que "faz-se 

imperioso 0 aperfeic;oamento da Lei em questao, de modo que 

as estabelecimentos financeiros premovam sistemas de 

seguranc;:a que venham eficazmente proteqer os usuarros de 

seus cai-xas automatieos ll 
• 

Cabe a esta Comissao de Defesa Nacienal 

analisar 0 mari to das proposicoes, dentro dos limites de 

seu campo tematico. 

No prazo regimental de cinco sessoes, a oj 
Projeto de Lei nQ 50/95 e seus apensos nao receberam. 

emendas. 

E 0 Relat6rio 

II - VOTO DO RELATOR 

No que coneerne a competencia das 

Ministerio da Justic;:a para fiscalizar as sistemas de 

sequran~a dos estabelecimentos financeiros (alterac;oo ao 

art. 12 da lei n 2 7.102/83), a Lei ns 9.017, de 30 de 

marc;:o de 1995, originaria da conversao da Medida 

Provis6ria no 933, de 1995, j a contemplou 0 pretendido 

pela proposic;:ao, sendo, portanto, desnecessaria a 

modifica9ao proposta. 

o paraqrafo unico do art. 22 da Lei 7.102, 

de 1983, foi suprimido pela mesma Lei nQ 9.017/95, 

ficando, em conseqtiencia, prejudicada a altera~ao 

pretendida. 

17
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da Lei. Em sua justificação, o ilustre Autor alega a 

grande disseminação do uso dos caixas automáticos na 

atualidade, o que expõe grande número de usuários aos 
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Projeto de 

emendas. 

No prazo 
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a Lei n2 9.017, de 30 de 

da conversão da Medida 

já contemplou o pretendido 
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O parágrafo único do art. 22 da Lei 7.102, 

de 1983, foi suprimido pela mesma Lei nº 9.017/95, 

.j 

ficando, em conseqüência, prejudicada a alteração 

pretendida. 
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A atualizac;:ao dos valores das multas 

previstas no art. 72 da Lei no 7.102/83, pretendida pela 

Deputada RITA CAMATA, foi, igualmente, realizada pela Lei 

no 9.017/95, atr1bu1ndo, inclusive, valores maiores do que 

as indicados no PL n2 50/95. Da mesma forma que a 

alterac;:ao ao paragrafo tinico do art. 22, esta atualiza~ao 

pretendida esta prejudicada. 

o novo art. 28, proposto pelo art. 2~ do 

projeto de Lei ns 50/95, trata da Carteira Nacional de 

Vigilan~e. Atualmente a carteira de vigilante e fornecida 

pela propria empresa privada, diante da apresentac;:ao, pelo 

empregado, do certificado de conclusao do curso de 

vigilante. Tal pratica tem propiciado a emissao de 

carteira de vigilante para pessoas habili tadas em cursos 

de formac;:ao de vigilantes nao reconhecidos oficialmente. 

Com a adoc;:ao de uma carteira nacional, expedida por orga.o 

federal, se estara realizando um importante 

aperfeic;:oamento no contrale do exercicio da func;a.o de 
vigilante, impedindo que pessoas nao hab i 1 i tac1as a 
exerc;am, mui tas vezes armados, e, assim, indiretamente, 
evitando que se venha a por em risco a sequranc;a dos 

cidadaos. 

A autorizac;:ao para 0 Poder Executivo, 

atraves de orgao federal, realizar curso de forma~ao e 

aperfeic;:oamento de instrutores na area de seguranca 

privada (novo art. 29 proposto para a Lei n2 7.102/83) e 

medida dispensavel, uma vez que tal competencia j a esta 

inserida nas atribuic;:oes do Ministerio da Justic;:a, que a 

exercera de acordo com sua disponibilidade de recursos 

financeiros e de pessoal. Alem disso, a Comissao de 

Constituic;:ao e Justi~a e Redac;:ao, reiteradas vezes, tam se 

manifestado pela inconstitucionalidade de dispositivos de 

natureza autorizativa dirigidos ao Poder Executivo. 

18

A atualização dos valores das multas 

previstas no art. 7g da Lei no 7.102/83, pretendida pela 

Deputada RITA CAMATA, foi, igualmente, realizada pela Lei 

no 9.017/95, atribuindo, inclusive, valores maiores do que 

os ~ndicados no PL ne 50/95. Da mesma forma que a 

alteração ao parágrafo único do art. 22, esta atualizaçao 

pretendida está prejudicada. 

o novo art. 28, proposto pelo art. 2Sl da 

projeto de Lei ne 50/95, trata da Carteira Nacional de 

Vigilante. Atualmente a carteira de vigilante ê fornecida 

pela própria empresa privada, diante da apresentação, pelo 

empregado, do certificado de conclusão do curso de 

vigilante. Tal prática tem propiciado a emissão de 

carteira de vigilante para pessoas habilitadas em cursos 

de formação de vigilantes não reconhecidos oficialmente. 

Com a adoção de uma carteira nacional, expedida por órgão 

federal, se estará realizando um importante 

aperfeiçoamento no controle do exercício da função de 

vigilante, impedindo que pessoas na.o habilitadas a 

exerçam, muitas vezes armados, e, assim, 

evi tando que se venha a por em risco a 

cidadãos. 

indiretamente, 

segurança dos 

A autorização para o Poder Executivo, 

através de órgão federal, realizar curso de formação e 

aperfeiçoamento de instrutores na área de segurança 

privada {novo art. 29 proposto para a Lei n2 7.102/83} é 

m.edida dispensável, uma vez que tal competência j á está 

inserida nas atribUições do Ministério da Justiça, que a 

exercerâ de acordo com sua disponibilidade de recursos 

financeiros e de pessoal. Além disso, a Comissão de 

Constituição e Justiça e Redação, reiteradas vezes, tem se 

manifestado pela inconstitucionalidade de dispOSitivos de 

natureza autorizativa dirigidos ao Poder Executivo. 
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Os artigas 30 e 31 que preveem, 

respectivamente, a instituicao de cobranc;a de taxas pela 

presta<;ao de servi<;os de policia e a crial;ao de Fundo de 

Custeio e Manutenr;:ao da Policia Federal, j a. estao 

atendidos peia Lei nQ 9.017/45 (art. 16 e Anexo) e pelo 

Projeto de Lei Complementar n2 172/93, que institui 0 

fundo de Reestruturac;:a.o, Reaparelhamento, Modernizac;:a.o e 

Manuten<;ao das Atividades da Policia Federal - FUNREPOL, 

hoje em fase de apreciac;:ao de emendas de Plenario. 

Portanto, a art. 30 esta prejudicado e a art. 31 ja esta 
contemplado, ate de forma mais completa e detalhada, pela 

Projeto de Lei Complementar n2 172/93. 

Em relac;:a.o ao Proj eta de Lei n2 1.245/95, 

consideramos bastante pertinente a mudanca proposta, em 

especial porque 0 aumento da sequranc;:a nos 

estabelecimentos financeiros, alem de contribuir para a 

preservac;:ao de vidas, serve para coibir as assaltos, 

dificultando a obten<;ao de recursas financeiros par parte 

dos agentes criminosos. Em consequencia, entendo que 0 

Projeto deva ser aprovado sem alterac;:oes. 

Quante ao Proj eta de Lei n 2 1.334/95, a 

seu cont.eudo j a se acha presente no texto do Proj eto de 

Lei nQ 1.245, anteriormente apensada ao Projeto de Lei n2 

50/95. Entende-se, portanto, estar prejudicado pela 

aprovac;:ao do Projeto de Lei n Q 1.245/95. 

Quanta ao Projeto de Lei nQ 1.432/96, 

entendemos incabivel a pretensao, uma vez que 0 direito de 

indeniza<;ao par danos ocarr~das nas condi~oes descritas na 

prapasic;:ao ja e assequrado mediante a ajuizamenta de a~aa 

de responsabilidade civil. Entendemos ainda que a 

concessao indiscriminada da indeniza~ao proposta daria 

curso a situa~oes absurdas como, par exemplo, a de tamar 

obrigat6ria a indenizal;aa aa assaltante eventualmente 
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aprovação do Projeto de Lei n Q 1.245/95. 

Quanto ao Projeto de Lei nº 1.432/96, 

entendemos incabível a pretensão, uma vez que o direito de 
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de responsabilidade civil. Entendemos ainda que a 
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obrigatória a indenização ao assaltante eventualmente 

20
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ferido no decorrer de sua a~ao criminosa, fazendo-o, 

assim, beneficiario da propria torpeza. 

Finalmente. no que se refere ao Projeto de 

Lei n2 1.502/96, entendemos que a sua pretensao, em que 

pese a leqitima preocupa9ao do Autor para com a sequranya 

des usuaries das caixas automaticos, nao tam pertinencia, 

uma vez que na sua previsao de localiza~ae, as 

estabelecimentes financeiros Ja previnem a hip6tese da 

sequranya do usuario e da numerario ali depasitada. Via de 

regra. essas maquinas sao instaladas junto a agencias 

bancarias, em aeraportos, rodoviarias, edificios pUblicos 

etc., locais sujeitos, portanto, as vistas e a prote~ao da 

sequranca pUblica (policiamento ostensivo e guarda 

municipal) e/au.de funcionarios da sequran~a privada. 

EM FACE DO EXPOSTO, votamos pela aprovayAo 

deste Projeto de Lei n 2 50, de 1995, e do Projeto de Lei 

nQ 1.245, de 1995, apenso, nos termos do SubstitutivQ em 

anexo, e votamos pela rejei<;ao das Prajetos de Lei n 2 

1.334, de 1995, n Q 1.432, de 1996 e nQ 1.502, de 1996. 

Sala da Comissao, em.$J de rrt1W:D de 1996. 

\ 

\ " . 1 \ • \ -,
\.. , __ \...... .......... "- '-.. <;»; -. "-J..., \
 

Depu't.ado FRANCISCO RODRIGUES\ 
Relator \. 

20

ferido no decorrer de sua ação criminosa, fazendo-o, 

assim, beneficiário da própria torpeza. 

Finalmente. no que se refere ao Projeto de 

Lei n2 1.502/96, entendemos que a sua pretensão, em que 

pese a legitima preocupação do Autor para com a segurança 

dos usuários dos caixas automáticos, não tem pertinência, 

uma vez que na sua previsão de local ização, os 

estabelecimentos financeiros já previnem a hipótese da 

segurança do usuário e do numerário ali depositado. Via de 

regra, essas máquinas são instaladas junto a agências 

bancárias, em aeroportos, rodoviárias, edifícios públicos 

etc., locais sujeitos, portanto, às vistas e à proteção da 

segurança pública (policiamento ostensivo e guarda 

municipal) e/ou. de funcionários da segurança privada. 

EM FACE DO EXPOSTO, votamos pela aprovação 

deste Projeto de Lei n 2 50, de 1995, e do Projeto de Lei 

nº 1. 245, àe 1995, apenso, nos termos do Substi tuti 'lO em 
anexo, e votamos pela rejeição dos Projetos de Lei n 2 

1.334, de 1995, n g 1.432, de 1996 e ng 1.502, de 1996. 

Sala da Comissão, em..iJO de n7)a.iD de 1996. 

\ . 
\ "\ . . ,\" . \ ".! 

'\. \-- ..... ' ...... " "- ,,-,~ \ ~\ 

Deputado FRANCISCO RODRIGUES\ 
Relator \ 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Ne SO, DE 1995 

de juntta de 

Altera a Lei n Q 7.102, de 20 de 
junha de 1983, que "disp6e sabre a 
seguran9a para estabelecimentos 
financeircs, estabelece normas para 
constitui9a a e funcianamento das 
empresas particulares que exploram 
servi9a s de vigilancia e de 
transporte de valores, e d& outras 
pr-ov i.deric i.aa , " 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lQ 0 art. 22 da Lei n Q 7.102, de 20 

1983, passa a vigorar com a seguinte reda9ao: 

"Art. 29 0 sistema de s equr-anca referido 

no artiga anterior inclui, alem de pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas 

vigilantes: 

I alarrne capaz de permitir, com 

seguran9a, comunica9ao entre o 

estabelee imento finance iro e outro da 

mesma instituiyao, empresa de vigilancia 

au 6rgao polieial mais proximo; 

II - equipamentos eletricos, eletronicos e 

de filmagens que possibilitem a 

identifica9ao dos assaltantes; 

III - artefatas que retardem a a9do dos 

criminosas, permitindo sua persegui9ao, 

identifica9ao au captura; 

IV cabina blindada com permanencia 

ininterrupta de vigilante durante 0 

21

18 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Ne 50, DE 1995 

Altera a Lei n Q 7.102, de 20 de 
junho de 1983, que "dispõe sobre a 
segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de 
transporte de valores, e dá outras 
providências. " 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lº O art. 22 da Lei n Q 7.102, de 20 

de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 O sistema de segurança referido 

no artigo anterior inclui, além de pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas 

vigilantes: 

I alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o 

estabe lec imento f inance iro e outro da 

mesma instituição, empresa de vigilância 

ou órgão policial mais próximo; 

II - equipamentos elétricos, eletrônicos e 

de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes; 

III - artefatos que retardem a ação dos 

criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; 

IV cabina blindada com permanência 

ininterrupta de vigilante durante o 

22
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expediente para 0 pUblico e enquanto 

houver movimenta9ao de numerario no 

interior do estabelecimento. " 

Art. 2Q A Lei ns 7.102, de 20 de junho de 

1983, passa a vigorar acrescida de urn artigo 28, com a 

redac;:ao que se segue: 

"Art. 28. Fica instituida a Carteira 

Nacional de Vigilante, a ser expedida pelo 

6rgao federal responsavel pela compreva~ao 

de conclusao do Curso de Formac;:ae em 

estabelecimento que esteja regularmente 

autorizado a funcionar, pelo 6rgao federal 

competente, e atendidos os requisitos 

previstos no art. 10 desta Lei. 

Paragrafo unico. A Carteira Nacional de 

Vigil~nte podera ser solicitada pela 

entidade realizadora do curse de t crmacao 

de vigilante ou, no caso de 21! via, pela 

empresa contratante au pelo proprio 

interessade.". 

Art. ]Q Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicac;:ao. 

Art. Revogam-se as d i spos i.coea em 

contrario. 

Sala da Comissao, em:uJ de ('l'"T1CU4ie 1996. 

\ \J \, '\ \\)J \.;\ 
Oeputado F~CIs'CO RODRIG~S / 

Relator ~ 

22

expediente para o público e enquanto 

houver movimentação de numerário no 

interior do estabelecimento. " 

Art. 2º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, passa a vigorar acrescida de um artigo 28, com a 

redação que se segue: 

sua publicação. 

contrário. 

"Art. 28. Fica instituída a Carteira 

Nacional de Vigilante, a ser expedida pelo 

órgão federal responsável pela comprovação 

de conclusão do Curso de Formação em 

estabelecimento que esteja regularmente 

autorizado a funcionar, pelo órgão federal 

competente, e atendidos os requisitos 

previstos no art. 10 desta Lei. 

Parágrafo único. A Carteira Nacional de 

Vigil~nte poderá ser solicitada pela 

entidade realizadora do curso de formação 

de vigilante ou, no caso de 2ª via, pela 

empresa contratante ou pelo próprio 

interessado.". 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de 

Art. Revogam-se as disposições em 

Sala da Comissão, em:lO de ('l'"T1~e 1996. 

Deputado 
\ \J " .\ ~\jJ \.;\ 

F~ê'Ís'co RODRIG~S / 
Relator ~ 
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TERMO DE RECE81MENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 50/95 

Nos termos do art. 119, caput II, do Regimento Interno da Camara dos 
Deputades, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulga~e na Ordem do Dia 
das Comissoes - de prazo para apresentacao de emendas, a partir de 27/11/95, per 
cinco sess6es. Esgatado 0 prazo, nao foram recebidas emendas ao Substitutivo 
oferecide pelo Relator. 

Sala ca Comissao, em 5 de dezembro de 1995. 

PARECER DA COMISSAO 

A Comissao de Defesa Nacional, em reuniao 
ordinaria reali.zada hoje, aprovou, unanimemente, com 
substitutivo, os Projetos de Lei n 2s 050/95 e 1.245/95, apensado, 
e rejeitou os Projetos de Lei n 2s 1.334/95, 1.432/96 e 1.502/96, 
apensados, nos termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Elias Murad - Presidente, Francisco Rodrigues e 
Antonio Feijao, Vice-Presidentes, Maria Valadao, Jair Bolsonaro, 
Luciano Pizzatto, Jose Genoino, Moises Lipnik, Werner wanderer, 
Mauricio Campos, Rogerio Silva, Rommel Feij6, Paulo Delgado, 
Elton Rohnelt, Marquinho Chedid, Ivo Mainardi e Pinheiro Landim. 

Sala da Comissao, em 9 de maio de 1996. 

23
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TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 50/95 

Nos termos do art. 119, caput li, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia 
das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir de 27/11/95, por 
cinco sessões. Esgatado o prazo, não foram recebidas emendas ao Substitutivo 
oferecido pelo Relator. 

Sala da Comissão, em 5 de dezembro de 1995. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Defesa Nacional, em reunião 
ordinária real.i.zada hoje, aprovou, unanimemente, com 
substitutivo, os Projetos de Lei n 2 s 050/95 e 1.245/95, apensado, 
e rejeitou os Projetos de Lei n 2 s 1.334/95, 1.432/96 e 1.502/96, 
apensados, nos termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Elias Murad - Presidente, Francisco Rodrigues e 
Antônio Feijão, Vice-Presidentes, Maria Valadão, Jair Bolsonaro, 
Luciano Pizzatto, José Genoíno, Moisés Lipnik, WernerWanderer, 
Maurício Campos, Rogério Silva, Rommel Feijó, Paulo Delgado, 
Elton Rohnelt, Marquinho Chedid, Ivo Mainardi e Pinheiro Landim. 

Sala da Comissão, em 9 de maio de 1996. 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSAO AO PROJETO DE LEI 
N° 50, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "disp6e sabre a seguranc;a para 
estabelecimentos financeiros, estabeIece 
normas para constituicao e funcionamento 
das empresas particulares que exploram 
services de vigilfmcia e de transporte de 
valores, e da outras providemcias...· 

o Congresso Nacionat decreta: 
Art. 1° 0 art. 2° da Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com a seguinte redacao: 
"Art. 2° 0 sistema de sequranca referido no artigo anterior inclut. alem de 
pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes: 
I - alarme capaz de permitir, com seguranga, cornunicacao entre a 
estabelecimento rmanceiro e outro da mesma institurcao, empresa de 
vigilancia au orgao policial mais proximo;
 
II - equipamentos eletricos, eletr6nicos e de filmagens que possibilitem a
 
ldentificacao dos assaltantes;
 
III - artefatos que retardem a acao dos criminosos, permitindo sua 
persequicao, icentificacao ou captura;
 
IV - cabina blindada com permanencia ininterrupta de vigilante durante 0
 
expediente para a publico e enquanto houver rnovirnentacao de nurnerarlo
 
no interior do estabelecimento".
 
Art. 2° A Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar acrescida de
 

um artigo 28, com a redacao que se segue: 
"Art. 28 Fica instituida a Carteira Nacional de Vigilante, a ser expedida pelo 
6rgao federal respons8vel pela cornprovacao de conclusao do Curso de 
Formar;ao em estabelecimento que esteja regularmente autorizado a 
funcionar, pelo orgao federal competente, e atendidos os requisitos 
previstos no art. 10 desta Lei. 
Paraqrafo unico. A Carteira Nacional de Vigilante podera ser solicitada pela 
entidade realizadora do curso de formacao de vigilante au, no caso de 2° 
via, pela empresa contratante au pelo proprio interessado". 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pubucacao.
 
Art. 40 Revogam-se as oisposicces em contrario.
 

Sala da Comissao, em 09 de maio de 1996. 

_ (LILt-') /f/fvryf}.'__ ,~;;rlftW'~~ 
ado ELlAS M RA 

Presidente 

24

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI 
N° 50, DE 1995 

Altera a lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dispõe sobre a segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências...' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 2° da lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com a seguinte redação: o 

"Art. 2° O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui. além de 
pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes: 
I - alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o 
estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, empresa de 
vigilância ou órgão policial mais próximo; 
11 - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 
111 - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua 
perseguição, identificação ou captura; 
IV - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário 
no interior do estabelecimento". 
Art. 2° A lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar acrescida de 

um artigo 28, com a redação que se segue: 
"Art. 28 Fica instituída a Carteira Nacional de Vigilante, a ser expedida pelo 
órgão fedf?ral responsável pela comprovação de conclusão do Curso de 
Formação em estabelecimento que esteja regularmente autorizado a 
funcionar, pelo órgão federal competente, e atendidos os requisitos 
previstos no art. 10 desta lei. 

21 

Parágrafo único, A Carteira Nacional de Vigilante poderá ser solicitada pela 
entidade realizadora do curso de formação de vigilante ou, no caso de 2° 
via, pela empresa contratante ou pejo próprio interessado". 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em 09 de maio de 1996. 

ryf}. ,~/Í rlftW' o 0'__ (L-{<..to'J /I/fv ~~ 
ádo ELlAS M RA 

Presidente 
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COMISSAO DE FINAN<;AS E TRIBUTA<;Ao 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS
 

PROJETO DE LEI N° 50-AJ95 

Nos termos do art. 119, I, do Regimento Interne da Camara dos 
Deputados, 0 Sr. Presidente determinou a abertura e dtvulcacao na Ordem do Dia das 
Comiss6es de prazo para apresentacao de emendas, a partir de 31/05/96, por cinco 
sessoes. Esgotado 0 prazo, nao foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissao, em 11 de junho de 1996. 

l •• \' ~ r; '\_ 
VJ._1_,---~J.:'-~ _x~'. _~ 

Maria Linda Magalhaes 
Secretaria 

25
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 50-A/95 

Nos termos do art. 119, I, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do Dia das 
Comissões de prazo para apresentação de emendas, a partir de 31/05/96, por cinco 
sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 11 de junho de 1996. 

! 1 ,\, ~ f\ ,\_ 
V-l_l_l....--.~J.: '-~ _x~ ' .. ~ 
Maria linda Magalhães 

Secretária 
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EMENDA N° 

11/99 
USO EXCLUSIVO OA COMISSAO 

PROJEiO OE LEI N" 

50-A/95 \ 
COMissAo DE F!r'IAN~AS E TRIBUTACAo 

pAGINA\ PARTIDO I UF 

\ AUTOR: DEPUTAOO ~ 

TEXTO/JUSTIFICAc;:AO 

o art. 2° do Substitutive ao Projeto de Lei em epigrafe, passa a vigorar com a 
seguinte redacao: 

·'Art. 2° 0 art. 2° da Lei n" 7.102, de 20 de junho de 1983. passa a vigorar 
com a seguinte redacao: 

Art. 2° .. 

II - alarmes capazes de permitir comunicacao, em condi~oes de seguranca, 
entre 0 estabeleciJnento financeira e outro da mesma instituicao e com a 
empresa de vigilincia. para acionamento do 6rgao policial. 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa, ainda que seja oriemada para a manutencao da seguranca dos 
estabelecimentos financeiros do pais, nio pode obrigar a que os services de Seguranca 
Publica fiquem a. disposicao das empresasde segurancaprivada. 

A Seguranca PUblica como missaa do Estado, deve igualmente, sob pena de 
configurar privtlegio, servir a todos as cidadaos, sem nenhum tipo de distinvao, 0 que alem de 
tudo afrontaria 0 PrincipiaCcnstitucional da Isonomia. 

Nesse sentido e com a imparcialidade que deve nortear as acoes de todos as 
cidadaos, apresentamos esta emenda que possui 0 objetivo de corrigir esta imperfeicao, pelo 
que faz-se necessaria0 apoio dos dernaisparlamentarespara sua aprovaerao. 

JJ..i ,OS, Cfq 
,I /I v_'Ll- v 

DATA ./ / AS$IN~AA PARlAMENTAR 

(/
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PROJETO OE LEI N" 

50-A/95 

EMENDA N° 

11/99 

ÜSO EXCLUSIVO DA COMISSÃO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAQ 

\ AUTOR: DEPUTADO 
\ PARTIDO I UF \ 

pAGINA 

~ 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

o art. 2° do Substitutivo ao Projeto de Lei em epígrafe, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

·'Art. 2° O art. 2° da lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983. passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 2° .......................................................................................................... .. 

II - alarmes capazes de permitir comunicação, em condições de segurança, 
entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição e com a 
empresa de vigilância. para acionamento do órgão policial. 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa. ainda que seja orientada para a manutenção da segurança dos 
estabelecimentos financeiros do país, não pode obrigar a que os serviços de Segurança 
Pública fiquem à. disposição das empresas de segurança privada. 

A Segurança Pública como missão do Estado, deve igualmente. sob pena de 
configurar privilégio, servir a todos os cidadãos, ~em nenhum tipo de distinção, o que além de 
tudo afrontaria o Principio Constitucional da Isonomia. 

Nesse sentido e com a imparcialidade que deve nortear as ações de todos os 
cidadãos, apresentamos esta emenda que possui o objetivo de corrigir esta imperfeição, pelo 
que faz~se necessária o apoio dos demais parlamentares para sua aprovação. 

JJ..i ,OS, Cfq 
DATA 

( / 
. / 

v 
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EMENDA N° 

"~/99 

I
I 

J
USO EXCLUSIVO OA COMISsAo 

PROJETO DE LEI N° 

SO-A, de 1995 

I COMiSsAo DE 
F~NAN~A5 E TRIBUTACAO J 

AurOR: OEPVTAOO R1CARDO BERZOHH 

TexTO/JUSTI FICAc;:AO 

Oe-se ao art. 29 a seguinte reda~ao: 

\ " A;: t , 2') • U 51. s t e 01:J des e 9u ran ca ref" e ::i c1 0 Ii 0 a r ': i 9 0 in t e s i 0 r inc 1 u i ,
 

alem de possoas ~dequadamente preparadas, a~sirn chamadas vigilantes:
 I 

y - a12rme capaz de permitir, com ~eguLan9a, comunica~ao entre a
 

estabelecimento financeiro e outro da mssma instituil;aa, empresa de V!
 
gil~ncia ou F~g5c policial m~is pr6xirno:
 

11 - equipanRn~as eletricos, ~letrcnir.os e de filmagen:. que possibili 

tem z identificecno dos assaltantes:
 

!I! - artefatos que retardem a a~ao dos criminosos, permitindo sua per
 

segui~io, identiFic39~o dos ~ssalt~nte5;
 

IV - cabina blindada com permanencia ininterrupta de vigilante duran_ 

te Q exp~dient6 para 0 publico e enquanto houv~r movimenta950 de nume 
rario no interior do estanalecimento; 

V - por~a aletr6nica, com as especificw~5es tecnic~s detc::minauas 

pele Ministi~i~ da Justig3, com 0 cbjetivo de impectir 0 acesso de arms 

ao ~ecinto 085 8gAncias de estabelecimentos Pinanceiro5." 

JU5TIFIC·'1C llO 

~ atual ~edac50 co art. 2Q da Lei nQ7.102, oe ~u as junho de 19S , 

as liberdade aDs estaoeleci~antos financeircs par3 obtarem por apenas 

um dos tro5 ~quipamontos 5uplementares de sequranCa elencados nos in_ 

cisos II a IV. A consequwncia e que esses estabelecimentos. par ums 

quest~Q dp. cus:os, optam. entao, 50mente por um, normalmente 0 mais 
echnomicCl. 

Nos Gltimos anos. 0 numcro da 8ssaltos a estaoelecimentos banc§_ 

rins vem cr~scendo assustaocramente. 

.---
DATA ASSlNATURA PARl,AMENTAR 
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EMENDA N° 
-;z.,/99 

USO EXCLUSIVO DA COMISSÁO 

PROJETO OS LEI N° 

SO-A, de 1995 

COMlssAo DE 
f~NANÇA5 E TRIBUTAÇ~O 

AUTOR:OEPIlTAOQ R!CAROO BERZOItH 

TexTO/JUSTIFICAÇÃO 

Dê-se ao art. 29 a seguinte redação: 

I PARTIDO! UF 

I PT I Sp 

pAGINA i 
~J 

u A:t. 2~ • U slsteruJ ae segurança referido no .:~igo interior inclui, 

lalém de pessoas ~dequadamente preparadas, a~sirn chamadas vigilantes: 

r - alarme capaz da permitir, com ~egucança, comunicação entre o 

estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, ampresa de vi 

gil~ncia ou ~~gõo palicial m~is pr6xirnol 

11 - eGuip~MAnt0S elétricos, ~letrênic.os e de filmagene que possibili 

tem e identificeç50 dos assaltantes: 

!l! - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua per 

seguiçlc, idantiFic3ç~a dos essalt3nt9s; 

IV - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante duran_ 

te o exp~óient6 para o público e enquanto houv~r movimentação de nume 
,- -t - , +- " , t -I rarlO no ln er~or ao es-aba_6Clmen o; 

v - porta Dle~r6nica, com as especifioações ticnicNS determinadas 

pelo ~\inisté:i~ da JustiÇ3, com o objetivo de impedir o aCessO de nrma 

ao recinto oal aglncias de estabelecimentos Pinanceiros.R 

JUST I F IC-'~Ç~O 

~ atual redação ~c art. 2º da Lei nQ7.102, ae 2U de junho 

oá liberdade aos estaoeleci~entos financeiros par3 obtaram pOr apenas 

um dos tr6s equipamontos suplementares de segurança alencados nos in_ 

cisos 11 a IV. A consequwncia é Que esses estabelecimentos, ~O~ uma 

quest~Q d~ CU5~OS, optam, ent~c, 50mente por um, normalmente a mais 

acf)nômicCl. 

Nos Gltimos 3nos, c nGmcro da assaltos a estaoelecimentns banc'_ 

I rios vem cZ'~scsndD BD5ustaccramente. 
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TEXTO/JUSTlF1CAc;:Ao 

(yOntinuac;ao) 

Em 1998, somento na eid~ded5 S~o Paulo, {oram rcgistrados 939 

assalt~5, segundo Cados da Secrstaria de 5eguran~a Publico do Est3da 

de Sao Paulo. 

U inciso V da presente emenda - instala~aQ de partas de seguran_ 

~a - js e- uma recomenda~ao das 3utdridadcs policiais do Estado de 

Sao Paulo, pais 05 b~ncosq~~tar3m pela instala~ao de partas automa 

tieGs, tem conseguido exito inquestionavel, inibinda em ate 90~ as 

assaltos, ja que as portas, equipadas com detector de metais, sao 

tr?vadas automaticamante, rstendo 0 portador do objeto par3 averigu_ 

ac;ao. 

Entennemos que nossa prioridaOe deve ser a preserva~ao da vida 

humana, dos milhares de trabalhadores bancarios, usuarios e clientes 

DATA 

28

TEXTO/JUSTlFlCAÇÃO 

Cy6'ntinuaçào) 

Em 199B, somento na eidadeds S~o Paulo, foram rogistrados 939 

aS5alt~s, segundo dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado 

de São Paulo. 

U inciso V da presente emenda - instalação de portas de seguran_ 

ça - já é- uma recomendaç~o das ~utêridades policiais do Estado de 

São Paulo, pois os bancosq~~tar3m pela instalação de portas automá_ 

ticas, tªm conseguido ~xito inquestion'vel, inibindo em at~ 90% os 

assaltos, já que as portas, equipadas com detector de metais, são 

travadas automaticamente, retendo o portador do objeto par3 averigu_ 

ação. 
~ntendemos que nossa prlor1óaoe deve ser a preservação da vida 

humana, dos milhares de trabalhadores bancários, usuários e clientes 
I 

'ç: 
DATA 

25 
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COMIssAo DE FINANCAS E TRIBUTACAO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 050-A/95 

Nos termos do art. 119, I, do Regimento Interno da Camara dos 
Deputados, 0 Sr. Presidente determinou a abertura e divulgayao na Ordem do Dia das 
Comiss6es de prazo para apresentacao de emendas, a partir de 11/05/99, por cinco 
sess6es, tendo, ao seu termmo, este 6rgao tecruco recebido 2 emendas. 

Sala da Comissao, em 18 de maio de 1999. 

-\"'~lll.c-.~ 
Maria Linda Mag'Slhaes . 

Secreta ria 

t!6MISSAO DE FINANCAS E TRIBVTACAO 

1° PARECER 

1- RELATOWO 

o Projeto de Lei n° 50, de 1995, propoe as seguintes alteracoes na 

legislacao que estabelece nonnas de seguranca para os estabelecirnentos bancarios: 

a) transfere do Banco Central do Brasil para 0 Ministerio da Justica a 

competencia para aprovaros sistemas de seguranca e aplicar multas; 

b) altera 0 valor das multas pelo descumprimento da lei: 

c) confere cornpetencia ao Ministerio da Justica para rever anualmente a 

autorizacao de' funcionamento das empresas de seguranca e transporte de valores, e para 

fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento da lei: 

d) insntui e regula a emissao de carteira nacional de idenrificaeao de 

vigilantes; 

e) autoriza 0 Poder Executivo a instituir cursos de formacao e 

aperfeicoamenro de instrutores na area de,seguranca privada: 

29
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 050-A/95 

Nos termos do art. 119, I, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do Dia das 
Comissões de prazo para apresentação de emendas, a partir de 11/05/99, por cinco 
sessões, tendo, ao seu término, este órgão técnico recebido 2 emendas. 

Sala da Comissão, em 18 de maio de 1999. 

-\"~lll.c-.~ 
Maria Linda Mag'àlhães . 

Secretária 

t!õMISSÃO DE FINANCAS E TRIBUTACÃO 

1° PARECER 

I - RELATÓRIO 

o Projeto de Lei n° 50, de 1995, propõe as seguintes alterações na 

legislação que estabelece nonnas de segurança para os estabelecimentos bancarias: 

a) transfere do Banco Central do Brasil para o Ministerio da Justiça a 

competência para aprovar os sistemas de segurança e aplicar multas: 

b) altera o valor das multas pelo descumprimento da lei: 

c) confere competência ao Ministério da Justiça para rever anualmente a 

autorização de' funcionamento das empresas de segurança e transporte de valores, e para 

fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento da lei: 

d) institui e regula a emissão de carteira nacional de identificação de 

vigilantes: 

e) autoriza o Poder Executivo a instituir cursos de formação e 

aperfeiçoamento de instrutores na área de, segurança privada: 
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f) estabelece a cobranca de taxas pela prestacao de services publicos 

relacionados as atividades de que trata a Lei nO 7.102/83: 

g) cria 0 "Fundo de Custeio e Manutencao da Policia Federal", ao qual 

tieam vineulados os recursos das novas taxas, e das dernais taxas e rnultas aplicaveis pela Policia 

Federal: 

h) atribui ao Poder Executivo a competencia para fixar os valores das 

taxas criadas, ern Unidades Ftscais de Referencia. 

o Projeto de Lei nO 1.245, de 1995, de auto ria da Deputada Ana JUlia, 

toma obrigatorio 0 usa simultaneo de tres mecanismos adicionais de seguranca bancana 

previstos nos incisos I a ill do an. 2° da Lei n° 7.102183 (equipamentos de filmagem, artefatos 

que retardem a .acao de criminosos e cabine blindada com permanencia ininterrupta de 

vigilante), dos quais e exigido 0 uso de apenas urn pela lei atual. 

O Projeto de Lei n" 1.334, de 1995, do Deputado Max Rosenmann, 

estabelece entre as possiveis atividades das empresas de seguranca, a realizacao de 

monitoramento por sistemas de seguranca eletronico. 

o Projeto de Lei nO 1.432, de 1996, tarnbern da Deputada Ana Julia, 

acrescenta dispositivo aLei n° 7.102/83, segundo 0 qual, na hipotese de descumprimento da lei e 

ocorrencia de roubo, as instituicoes financeiras ficam obrigadas a indenizar as pessoas que se 

enconrrem no estabelecimento, em valores nao inferiores a RS 10.000,00. 

A ultima proposicao apensada, 0 Projeto de Lei n" 1.502, de 1996, do 

Deputado Edson Ezequiel, equipara os caixas automaticos aos estabelecirnentos financeiros em 

geral para fins de aplicacao da Lei n° 7.102183. 

A Comissao de Defesa Nacional aprovou parecer pela aprovacao dos 

Projetos de Lei nOs 50/95 e 1.245/95, com Substitutivo, e pela rejeicao dos demais projetos. 

Nao foram apresentadas emendas na Comissao de Financas e 

Tributacao, aqual compete opinar sobre 0 merito e a adequacao financeira e orcamentaria do 

projeto principal, dos projetos apensados e do substitutivo d.a Comissao de Defesa Nacional. 
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t) estabelece a cobrança de taxas pela prestação de serviços públicos 

relacionados às atividades de que trata a Lei nO 7.102/83: 

g) cria o "Fundo de Custeio e Manutenção da Polícia Federal", ao qual 

ticam vinculados os recursos das novas taxas, e das demais taxas e muitas aplicáveís pela Polícia 

Federal; 

h) atribui ao Poder Executivo a competência para fixar os valores das 

taxas criadas, em Unidades Fiscais de Referência. 

o Projeto de Lei nO 1.245, de 1995, de autoria da Deputada Ana Júlia, 

toma obrigatório o uso simultâneo de três mecanismos adicionais de segurança bancária 

previstos nos incisos I a In do ano 2° da Lei n° 7.102183 (equipamentos de filmagem, artefatos 

que retardem a ação de criminosos e cabine blindada com pennanência ininterrupta de 

vigilante), dos quais é exigido o uso de apenas um pela lei atual. 

o Projeto de Lei nO 1.334, de 1995, do Deputado Max Rosenmann, 

estabelece entre as possíveis atividades das empresas de segurança, a realização de 

monitoramento por sistemas de segurança eletrônico. 

o Projeto de Lei nO 1.432, de 1996, também da Deputada Ana Júlia, 

acrescenta dispositivo à Lei n° 7.102/83, segundo o qual, na hipótese de descumprimento da lei e 

ocorrência de roubo: as instituições financeiras ficam obrigadas a indenizar as pessoas que se 

encontrem no estabelecimento. em valores não inferiores a RS 10.000,00. 

A última proposição apensada, o Projeto de Lei nQ 1.502, de 1996, do 

Deputado Edson EzequieL equipara os caixas automáticos aos estabelecimentos financeiros em 

geral para: fins de aplicação da Lei nO 7.102183. 

A Comissão de Defesa Nacional aprovou parecer pela aprovação dos 

Projetos de Lei nOs 50/95 e 1.245/95, com Substitutivo, e pela rejeição dos demais projetos. 

Não foram apresentadas emendas na Comissão de Finanças e 

Tributação. à qual compete opinar sobre o mérito e a adequação financeira e orçamentária do 

projeto principal, dos projetos apensados e do substitutivo da Comissão de Defesa Nacional. 
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n-VOTO DO RELATOR 

o Projeto de Lei n" 50/95, apresentado em 21 de fevereiro de 1995. 

reproduz. em boa pane, materia que constava da Medida Provisoria n° 888, de 30 de janeiro de 

1995, reeditada como Medida Provisoria n° 933, de 1° de marco de 1995. e rransformada na Lei 

n? 9017, de 30 de marco de 1995. 

A referida Lei nO 9.017/95 ja contempla as principais propostas do 

Projeto de Lei n° 50/95, entre as quais: 

a) transferencia do Banco Central do Brasil para 0 Ministerio da Justica 

da competencia para aprovar os sistemas de seguranca e aplicar multas pelo descumprimento da 

Lei nO 7.102/83: 

b) alteracao no valor das multas pelo descumprirnento da lei: 

c) concessao de competencia ao Ministerio da Justica para fiscalizar os 

estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento da lei; 

d) criacao de taxas pela prestacao de services publicos relacionados as 

atividades de que trata a Lei nO 7.102/83, corn fixacao dos respectivos valores. 

Com a aprovacao da Lei n° 9.017;'95, ficaram prejudicadas as 

correspondentes propostas do Projeto de Lei n° 50, de 1995, restando as seguintes: 

a) instituicao da carteira nacional de identificacao de vigilante: 

b) autorizacao ao Poder Executivo para instituir cursos de formacao e 

aperfeicoarnento de instrutores na area de seguranca privada: 

c) criacao do "Fundo de Custeio e Manutencao da Policia Federal", . 

Destas, a proposta de criacao de carteira unica em nivel nacional para os 

trabalhadores do setor de vigilancia mantem-se atuaI e merece aprovacao. 

A autorizacao para 0 Poder Executive instituir cursos para instrutores na 

area de seguranca privada nao nos parece cabivel, seja pelo carater meramente autorizativo da 

31

28 

11 - VOTO DO RELATOR 

o Projeto de Lei nO 50/95, apresentado em 21 de fevereiro de 1995. 

reproduz. em boa pane, matéria que constava da Medida Provisória n° 888, de 30 de janeiro de 

1995, reeditada como Medida Provisória nQ 933, de 1° de março de 1995. e transformada na Lei 

nO 90t7, de 30 de março de 1995. 

A referida Lei nO 9.017/95 já contempla as principais propostas do 

Projeto de Lei n° 50/95, entre as quais: 

a) transferência do Banco Central do Brasil para o Ministerio da Justiça 

da competência para al'rovar os sistemas de segurança e aplicar multas pelo descumprimento da 

Lei nO 7.102/83~ 

b) alteração no valor das multas pelo descumprimento da lei: 

c) concessão de competência ao Ministério da Justiça para fiscalizar os 

estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento da lei; 

" d) criação de taxas pela prestação de serviços públicos relacionados às 

atividades de que trata a Lei nO 7.102/83, com fixação dos respectivos valores. 

Com a aprovação da Lei n° 9.017í95, ficaram prejudicadas as 

correspondentes propostas do Projeto de Lei nó 50, de 1995, restando as seguintes: 

a) instituição da caneira nacional de identificação de vigilante: 

b) autorização ao Poder Executivo para instituir cursos de formação e 

aperfeiçoamento de instrutores na área de segurança privada: 

c) criação do "FWldo de Custeio e Manutenção da Polícia Federal", . 

Destas, a proposta de criação de caneira única em nível nacional para os 

trabalhadores do setor de vigilância mantém-se atual e merece aprovação. 

A autorização para o Poder Executivo instituir cursos para instrutores na 

área de segurança privada não nos parece cabível, seja pelo caráter meramente autorizativo da 
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~sta. seja pelo fato de nada impedir a instituicao de tais cursos com base na legislacao _. 

vigente, como esclarece 0 parecer da Comissao de Defesa Nacional. 

Quante ao artigo que trata da criacao de fundo para a Policia Federal, 0 

mesmo e inadequado sob 0 aspecto tinanceiro e orcamentario, conforme orientacao ja 

sedimentada nesta Comissao e que consta em Norma Intema da Comissao relativa ao assunto. 

Para sanar0 vieio apresentamos ernenda de adequacao supressiva do referido artigo. 

No merito, somos favoraveis a aprovacao do PL n" 50/95, na forma da 

emenda substitutiva global apresentada ao final deste parecer, 

o Projeto de Lei n° 1.334, de 1995, propoe que entre as atividades das 

empresas de prestacao de services de seguranca, se inclua 0 monitorarnento por sistemas de 

seguranca eletronicos. Justifica 0 nobre autor da Proposicao, Deputado Max Rosenmann, que, 

"(...) devido ao alto indice de criminalidade em nosso pais, as ernpresas de seguranca privada se 

viram obrigadas a prestarem a seus c1ientes services de monitoramento por sistema de seguranca 

eletronica, apesar de nao estar prevista esta atividade na Lei n° 7.102/83. Diante desta realidade, 

vimos a necessidade urgente de normatizar esta atividade a mais das empresas de seguranca 

privada, pois trata-se de uma prestacao de services da mais alta responsabilidade, que nan pode 

ticar sem uma rigorosa fiscalizacao do 6rgao cornpetente, propiciando a empresas clandestinas 0 

desempenho desta atividade de tanta irnportancia anossa sociedade. \I 

Em nossa posicao, 0 monitoramento eletronico e urn dos instrumentos, 

entre outros, atraves dos quais as empresas de seguranca podem cumprir seu objeto social e as 

atribuicoes previstas na Lei n" 7.102/83. Entretanto, para evitar duvidas de interpretacao pelos 

orgaos fiscalizadores, nada impede que a proposta seja aprovada, esclarecendo-se com isto a 

possibilidade das empres~ de vigilancia realizarem monitoramento por sistemas de seguranca 

eletronicos. 

Desse modo, tambem somos favoraveis a. aprovacao do Projeto de Lei n° 

1.334, de 1995, na forma de emenda substitutiva, nao tendo a referida proposicao qualquer 

repercussao de natureza financeira e orcamentaria publicas, 
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~sta. seja pelo fato de nada impedir a instituição de tais cursos com base na legislação -

vigente. como esclarece o parecer da Comissão de Defesa Nacional. 

Quanto ao artigo que trata da criação de fundo para a Polícia Federal. o 

mesmo é inadequado sob o aspecto financeiro e orçamentário, conforme orientação já 

sedimentada nesta Comissão e que consta em Norma Interna da Comissão relativa ao assunto. 

Para sanar o vicio apresentamos emenda de adequação supressiva do referido artigo. 

No mérito, somos favoráveis à aprovação do PL nO 50/95, na fonna da 

emenda substitutiva global apresentada ao final deste parecer. 

o Projeto de Lei n° 1.334, de 1995, propõe que entre as atividades das 

empresas de prestação de serviços de segurança, se inclua o monitoramento por sistemas de 

segurança eletrônicos. Justifica o nobre autor da Proposição. Deputado Max Rosenmann, que, 

"C .. ) devido ao alto índice de criminalidade em nosso país, as empresas de segurança privada se 

viram obrigadas a prestarem a seus clientes serviços de monitoramento por sistema de segurança 

eletrônica.. apesar de não es~ prevista esta atividade na Lei n° 7.102/83. Diante desta realidade, 

vimos a necessidade urgente de normatizar esta atividade a mais das empresas de segurança 

privada. pois trata-se de uma prestação de serviços da mais alta responsabilidade, que não pode 

ficar sem uma rigorosa fiscalização do órgão competente, propiciando a empresas clandestinas o 

desempenho desta atividade de tanta importância à nossa sociedade. \I 

Em nossa posição, o monitoramento eletrônico é um dos instrumentos, 

entre outros, através dos quais as empresas de segurança podem cumprir seu objeto social e as 

atribuições previstas na Lei nO 7.102/83. Entretanto, para evitar dúvidas de interpretação pelos 

órgãos fiscalizadores. nada impede que a proposta seja aprovada, esclarecendo-se com isto a 

possibilidade das empres~ de vigilância realizarem monitoramento por sistemas de segurança 

eletrônicos. 

Desse modo, também somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 

1.334, de 1995, na forma de emenda substitutiva, nào tendo a referida proposição qualquer 

repercussão de natureza financeira e orçamentária públicas. 
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o Projeto de Lei n° 1.502, de 1996, sugere que 0 conceito de 

estabelecimento financeiro compreenda os caixas automaticos, de modo a que tais caixas sejam 

objeto das mesmas medidas de segurancaadotadas para urn agencia bancaria. 

Nao nos parece razoavel exigir-se a adocao do mesmo sistema de 

seguranca de uma agencia banearia, que hoje ecomposto, no mmimo, de urn vigilante, wn 

sistema de monitoramento e outro entre rres instrumentos previstos na Lei nO 7.102/83, para 

caixas autornaticos, cujo local de instalacao ja leva em eonta 0 aspecto de seguranca, Os altos 

custos de tal exigenciacom certeza inviabilizariam a existencia dos caixas automaticos. 

Assim, opinamos pela rejeicao do Projeto de Lei n° 1.502, de 1996, que 

nao acarreta qualquer repercussao de natureza financeira e orcarnentaria publica. 

o Projeto de Lei n° 1.432, de 1996, sugere que "C .. ) A insntuicao 

financeira que descurnprir 0 disposto nesta Lei, em ocorrendo roubos de que seja vitima pessoa 

que se encontre no estabelecimento, ficara obrigada a indeniza-la." Em seguida, dispoe 0 projeto 

que 0 juiz estabelecera a indenizacao de acordo corn a gravidade dos fates, ern valor tUio inferior 

adez mil reais. 

Propoe-se, portanto, que a instituicao financeiraque nao curnpra a Lei nO 

7.102/83 seja obrigada a indenizar todas as pessoas que se encontrem no estabelecimento no 

memento de urn assaito. com urn valor minimo de dez mil reais, a ser fixado pelo Poder 

Judiciario. 

A proposta de assegurar alguma especie de indenizacao as vitimas de 

assaltos em agencias bancaria e justa, porern desnecessaria, ja que a legislacao civel ja 
estabelece a obrigatoriedade de indenizacao por parte de quem, por ac;:ao ou omissao, causar 

danos a terceiros. Evidente que a seguranca dos clientes e usuaries de uma insntuicao financeira, 

dentro do estabelecimento, e responsabilidade cia mesma, quanto mais se estiver sendo 

descurnprida a legislacao a respeito. A aprovacao do dispositive acabaria por restringir os 

direitos dos usuaries, pois ilidiria qualquer responsabilidade dos bancos, caso estivessem sendo 

adotados os instrumentos de segurancaestabelecidos pela legislacao. 
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o Projeto de Lei n° 1.502, de 1996, sugere que o conceito de 

estabelecimento financeiro compreenda os caixas automáticos, de modo a que tais caixas sejam 

objeto das mesmas medidas de segurança adotadas para um agência bancária. 

Não nos parece razoável exigir-se a adoção do mesmo sistema de 

segurança de uma agência bancária, que hoje é composto, no mínimo, de um vigilante, wn 

sistema de monitoramento e outro entre três instrumentos previstos na Lei nO 7.102/83, para 

caixas automáticos, cujo local de instalação já leva em conta o aspecto de segurança. Os altos 

custos de tal exigência com certeza inviabilizariam a existência dos caixas automáticos. 

Assim, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei n° 1.502, de 1996, que 

não acarreta qualquer repercussão de natureza financeira e orçamentária pública. 

o Projeto de Lei n° 1.432, de 1996, sugere que "C .. ) A instituição 

financeira que descumprir o disposto nesta Lei, em ocorrendo roubos de que seja vitima pessoa 

que se encontre no estabelecimento, ficará obrigada a indenizá-la." Em seguida, dispõe o projeto 

que o juiz estabelecerá a indenização de acordo com a gravidade dos fatos, em valor não inferior 

a,dez mll reais. 

Propõe-se, portanto, que a instituição financeira que não cumpra a Lei nO 

7.102/83 seja obrigada a indenizar todas as pessoas que se encontrem no estabelecimento no 

momento de um assalto. com um valor mínimo de dez mil reais, a ser fixado pelo Poder 

Judiciário. 

A proposta de assegurar alguma espécie de indenização às vítimas de 

assaltos em agências bancária é justa, porém desnecessária, já que a legislação cível já 

estabelece a obrigatoriedade de indenização por parte de quem, por ação ou omissão, causar 

danos a terceiros. Evidente que a segurança dos clientes e usuários de uma instituição financeira, 

dentro do estabelecimento, é responsabilidade da mesma, quanto mais se estiver sendo 

descumprida a legislação a respeito. A aprovação do dispositivo acabaria por restringir os 

direitos dos usuários, pois ilidiria qualquer responsabilidade dos bancos, caso estivessem sendo 

adotados os instrumentos de segurança estabelecidos pela legislação. 

34
DECOM - CCP  34



35 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 34 de 534 

 

31 

Sugerirnos, portanto, a rejeicao da proposta, que tambern nao tern 

qualquer repercussao de natureza financeira e orcamentaria publica. 

o Projeto de Lei n° 1.:245, de 1995, altera 0 art. 2° da Lei nO 7.102/83, 

dispositivo que estabelece os mecanismos que integram 0 sistema de seguranca dos 

estabelecimentos bancarios. Pela legislacao atual, alem dos vigilantes e de alarme, os bancos 

devem adotar ao menos mais urn. entre os seguintes mecanismos de seguranca: a) equipamentos 

de filmagem; b) artefatos que retardem a acyao dos assaltantes; c) cabine blindada com 

permanencia ininterrupta de vigilante. 0 projeto propoe que tais mecanismos de seguranca 

sejam todos obrigatorios, de forma cumulativa, 

Trata-se do ponto mais polemico das propostas sobre a materia de 

seguranca bancaria. As propostas que sugerem a adocao de urn numero cada vez maior de 

equipamentos e medidas de seguranca nao leva em conta a realidade de cada agencia, que varia 

consideravelmente conforme sua localizacao, E incontestavel que uma agencia de uma pacata 

cidade do interior nao necessita adotar as mesmas medidas de seguranca que em areas de maior 

periculos idade, nos grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e Sao Paulo. Somos do 

entendimento que as 'medidas de seguranca devem ser estudadas e adotadas pelas proprias 

instituicoes financeiras, de acordo com 0 risco real de cada agencia, 0 interesse dos bancos em 

proporcionar a melhor seguranca possivel a seus clientes e usuaries e evidente, nao so pelas 

consequencias patrimoniais decorrentes de urn assalto como tambem pelos prejuizos em sua 

imagem perante os consumidores de seus services. 

De outro lado, nao nos parece desejavel conferir a rigidez proposta aos 

sistemas de seguranca dos bancos, com instrumentos previarnente definidos e inflexivelmente 

exigidos, pais 0 desenvolvimento tecnologico, e mesmo de regularnentacao, podera, em poueo 

tempo, tomar inuteis os sistemas propostos. 

Por todo 0 exposto, somos contraries aaprovacao do Projeto de Lei nO 

1.245/95. que niio possui irnplicacoes de natureza financeira e orcamentaria, 

Quante ao Substitutivo da Comissao de Defesa Nacional, somos 
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Sugerimos, portanto, a rejeição da proposta, que também não tem 

qualquer repercussão de natureza financeira e orçamentária pública. 

o Projeto de Lei n° 1.:245, de 1995, altera o art. 2° da Lei nO 7.102/83, 

dispositivo que estabelece os mecanismos que integram o sistema de segurança dos 

estabelecimentos bancários. Pela legislação atual, além dos vigilantes e de alarme, os bancos 

devem adotar ao menos mais um. entre os seguintes mecanismos de segurança: a) equipamentos 

de fiImagem~ b) artefatos que retardem a ação dos assaltantes~ c) cabine blindada com 

permanência ininterrupta de vigilante. O projeto propõe que tais mecanismos de segurança 

sejam todos obrigatórios, de forma cwnulativa. 

Trata-se do ponto mais polêmico das propostas sobre a matéria de 

segurança bancária. As propostas que sugerem a adoção de um número cada vez maior de 

equipamentos e medidas de segurança não leva em conta a realidade de cada agência, que varia 

consideravelmente conforme sua localização. É incontestável que uma agência de uma pacata 

cidade do interior não necessita adotar as mesmas medidas de segurança que em áreas de maior 

periculosidade, nos grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e São Paulo. Somos do 

entendimento que as 'medidas de segurança devem ser estudadas e adotadas pelas próprias 

instituições financeiras, de acordo com o risco real de cada agência. O interesse dos bancos em 

proporcionar a melhor segurança possível a seus clientes e usuários é evidente, não só pelas 

consequências patrimoniais decorrentes de um assalto como também pelos prejuízos em sua 

imagem perante os consumidores de seus serviços. 

De outro lado, nào nos parece desejável conferir a rigidez proposta aos 

sistemas de segurança dos bancos, com instrumentos previamente definidos e inflexivelmente 

exigidos, pois o desenvolvimento tecnológico, e mesmo de regulamentação, poderá, em pouco 

tempo, tornar inúteis os sistemas propostos. 

Por todo o exposto. somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nO 

1.245/95. que não possui implicações de natureza financeira e orçamentária. 

Quanto ao Substitutivo da Comissão de Defesa Nacional, somos 
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~anos ao mesmo, por abarcar a proposta do PL 1245/95, cuja rejeicao propusemos 

anteriormente. Em rela9a.o aadequacao financeira e orcamentaria nao ha objecoes ao mesmo. 
'.. 

Finalmente, julgamos oponuno acrescentar estabelecer pena pecuniaria 

pela prestacao de services de seguranca privada sem a obtencao da autorizacao correpondente, ja 

que sem penaiidades torna-se praticamente inocua a existencia, alem do que, acrescentamos 

entre as atividades de tais empresas 0 monitoramento de estabelecimentos e imoveis por 

mecanismos de seguranca eletronicos, assim como a realizacao de a~oes preventivas em casos 

de incendio, ja que as empresas de seguranca privada detern a melhor tecnologia e corpo 

proflssional necessaries ao desempenho eficiente e seguro de tais atividades. 

Em conclusao, nosso Parecer e pela adequacao financeira e 

orcamentaria, com emenda, do Projeto de Lei n° 50, de 1995, pela nao implicacao da materia 

com aumento ou diminuicao da receita ou despesa publicas, nao cabendo pronunciamento 

quanto a adequacao financeira e orcamentaria dos PL's nOs 1.245/95, 1.334/95, 1.432196 e 

1.502/96, bern como do Substitutive da Comissao de Defesa Nacional. No merito, opinamos 

pela rejeicao dos Projetos de Lei nOs 1.245/95, 1.432/96, 1.502/96, e do Substitutive cia Comissao 

de Defesa Nacional, e pela aprovacao dos Projetos de Lei nOs 50/95 e 1.334/95, nos tennos do 

Substitutive em anexo. 

Sala da Comissao, em c 2 de . (u.y-V'\A..~ de 1999. 

~
 
Deputado~OELCASTRO 

Relator 
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~ários ao mesmo, por abarcar a proposta do PL 1245/95, cuja rejeição propusemos 

anterionnente. Em. relação à adequação financeira e orçamentária não há objeções ao mesmo. 
000 

Finalmente, julgamos oponuno acrescentar estabelecer pena pecuniária 

pela prestação de serviços de segurança privada sem a obtenção da autorizaçào correpondente, já 

que sem penalidades torna-se praticamente inócua a existência, além do que, acrescentamos 

entre as atividades de tais empresas o monitoramento de estabelecimentos e imóveis por 

mecanismos de segurança eletrônicos, assim como a realização de ações preventivas em casos 

de incêndio, já que as empresas de segurança privada detém a melhor tecnologia e corpo 

profissional necessários ao desempenho eficiente e seguro de tais atividades. 

Em conclusão, nosso Parecer é pela adequação financeira e 

orçamentária. com emenda, do Projeto de Lei n° 50, de 1995, pela não implicação da matéria 

com aumento ou diminuição da receita ou despesa públicas, não cabendo pronunciamento 

quanto à adequação financeira e orçamentária dos PL's nOs 1.245/95, 1.334/95, 1.432196 e 

1.502/96, bem como do Súbstitutivo da Comissão de Defesa Nacional. No mérito, opinamos 

pela rejeição dos Projetos de Lei nOs 1.245/95, 1.432/96, 1.502/96, e do Substitutivo da Comissão 

de Defesa Nacional, e pela aprovação dos Projetos de Lei nOs 50/95 e 1.334/95, nos tennos do 

Substitutivo em anexo. 

Sala da Comissão, em c 2 de (u.y-V'\A..~ de 1999. 

~ 
Deputado MANOEL CASTRO 

Relator 
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EMENnA DE ADEQUACAo FINANCEIRA E ORCA;\-IENTARIA 

Suprima-se do art. 2° do Projeto de Lei n" 50/95, a proposta de acrescimo do art. 

31 aLei n\l7.102, de 20 dejunho de 1983.
 

Sala da Comissao, emCZ de j)eLEI'-t3K.L de 1999.
 

Relator 

PROJETO DE LEI N° 50. DE 1995 

(Apensos os Projetos de Lei nOs 1.245/95, 1.334/95, 1.432/96 e 1.502196) 

Altern a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983. que 
"dispoe sobre a seguranca para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para a constiruicao e 
funcionamenro das empresas particulares que exploram 
servicos de vigilancia e de transportes de valores, e cia 
outras providencias." 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1G 0 an. 10 da Lei n° 7.102. de 20 de junho de 1983. com a redacao 

dada pela Lei nO 8.863. de 20 de marco de 1994, passa a vigorar acrescido dos incises lIT e IV, do 

Paragrafo 5° e alteracaodo paragrafo terceiro, com a seguinte redacao: 
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EMENDA DE ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇA"'fENT ÁRIA 

Suprima-se do art. 2° do Projeto de Lei nl) 50/95, a proposta de acréscimo do art. 

31 à Lei na 7.102, de 20 de junho de 1983. 

Sala da Comissão, emCZ de J)cz..e;I'-t"6K.(.; de 1999. 

Relator 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

(Apensos os Projetos de Lei nOs 1.245/95, 1.334/95, 1.432/96 e 1.502196) 

Altera a Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 1983, que 
li dispõe sobre a segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece nonnas para a constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vIgilância e de transportes de válores, e dá 
outras providências." 

SUBSTITIJTIVO DO RELATOR 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. III O art. 10 da Lei n° 7.102. de 20 de junho de 1983. com a redação 

dada pela Lei n° 8.863. de 20 de março de 1994, passa a vigorar acrescido dos incisos m e IV, do 

Parágrafo 5° e alteração do parágrafo terceiro. com a seguinte redação: 
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.. Art. 10 ~ . 

I ~ ..
 

II - .
 

III • arender a ocorrencias detectadas por sistema de seguranca eletronica, 

no local do evento: 

IV • realizar acoes preventivas e auxiliares em casos de incenqio. 

Paragrafo 10 _ .. 

Paragrafo 2° - . 

Paragrafo 3° - Serao regidas por esta lei, pelos regularnentos dela 

decorrentes e pelas disposicoes cia legislacao civil. comercial. trabalhista, previdenciariae penaL 

toda empresa de seguranca privada (NR). 

Paragrafo 4° - . 

Paragrafo 5° ~ As empresas de seguranca privada e assegurado 0 transporte 

em viatura apropriada, das armas indispensaveis aos atendirnentos inerentes as suas atividades, 

inclusive de seguranca atraves de monitoramento por sistema eletronico. 

Art. 2° 0 an. 13 cia Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

. com a seguinte redacao: 

" Art. 13. 0 capital social das empresas de seguranca privada nao 
podera ser inferior a 200.000 (duzentos mil) Unidades Fiscais de Referencia - UFIR, 
devendo ser comprovada a sua integraiizacao e origem quando do pedido de 
autonzacao de funcionamento e de revisao." 

Art. 3° 0 art. 25 da Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com a seguinte redacao: 

"Art. 25 Fica instituida a Carteira Nacional de Vigilante. que sera 
expedida pela Policia Federal. atendidas as exigencias legais, podendo sua entrega 
ser delegada mediante convenio com entidades sindicais representativas da categoria 
profissional. " 
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" Art. 10 ~ ................. . 

I - ............... . 

11 - ............... . 

UI - atender a ocorrências detectadas por sistema de segurança eletrônica, 

no local do evento: 

IV - realizar ações preventivas e auxiliares em casos de íncênqio. 

Parágrafo 1 o _ ............................................................................................... . 

Parágrafo 2° ~ ............................................................................................... . 

Parágrafo 3° - Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela 

decorrentes e petas disposições da legislação civil. comercial, trabalhista., previdenciária e penal. 

toda empresa de segurança privada (NR). 

Parágrafo 4° - ............................................................................................... . 

Parágrafo 5° ~ Às empresas de segurança privada é assegurado o transporte 

em viatura apropriada., das armas indispensáveis aos atendimentos inerentes às suas atividades, 

inclusive de segurança através de monitoramento por sistema eletrônico. 

Art. 2° O ano 13 da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

. com a seguinte redação: 

" Art. 13. O capital social das empresas de segurança privada não 
poderá ser inferior a 200.000 (duzentos mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, 
devendo ser comprovada a sua integratízação e origem quando do pedido de 
autorização de funcionamento e de revlsão." 

Art. 3° O art. 25 da lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 25 Fica instituída a Carteira Nacional de Vigilante. que será 
expedida pela Policia Federal. atendidas as exigências legais. podendo sua entrega 
ser delegada mediante convênio com entidades sindicais representativas da categoria 
profissional. " 
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Art. 4°Constitui infracao administrativa, sujeita ao fechamento do 
estabelecimento e ou a multacorrespondente de 1.000 (mil) a 15.000 (quinze mil) Unidades 
Fiscais de Referenda - UFIR, conforme as circunstancias de cada caso, aplicadae arrecadada 
pela Policia Federal, 0 exercicio de atividade de seguranca privada, em todasas modalidades, 
semautonzacao em vigor, expedida pela autoridade competente. 

Paragrafo Dnico. 0 contratante de empresa de seguranca privada, sem 
autorizacao de funcionamento em vigor, ficara sujeito a mesmamulta que for aplicada a 
empresa contratada. 

Art. 5°0 Poder Executivo regulamentara esta Lei. 

Art. 6°Esta Leientra em vigor60 (sessenta)dias apes sua publicacao. 

Sala cia Comissao, erncz de -;)~Z.EM8K.C de 1999. 
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Art. 4° Constitui infração administrativa, sujeita ao fechamento do 
estabelecimento e ou a multa correspondente de 1.000 (mil) a 15.000 (quinze mil) Unidades 
Fiscais de Referencia - UFIR, conforme as circunstâncias de cada caso, aplicada e arrecadada 
pela Polícia Federal, o exercício de atividade de segurança privada, em todas as modalidades, 
sem autonzação em vigor, expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo Único. O contratante de empresa de segurança privada, sem 
autorização de funcionamento em vigor, ficará sujeito a mesma multa que for aplicada a 
empresa contratada. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Sala da Comissão, emc2de -;)~Z.EM8K.C de 1999. 
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COMISSAO DE FINANCAS E TRlaUTAcAo 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENOAS AO SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI N° 050-AJ95 

Nos termos co art. 119. II. do Regimento Interne da Camara dos 
Deputados 0 Sr Presideme deterrrunou a abenura e ::iivulgai;30 na Ordem 00 Dia 
das Comiss6es de orazo para aoresentacao de emendas. a partir de 06/12/99. por 
cinco ssssoes. Esgotado 0 prazo nao foram recebidas emendas ao substitutivo 
oferecido pelo relator. 

Sala da Comissao. em 13 de dezembro de 1999. 

i	 
~~ 

Secreta ria 

2° PARECER 

I . RELATORlO 

o Projeto de Lei n° 50, de 1.995. propoe as seguintes alteracoes na legislacao que 
estabelece normas de seguranca para os estabelecimentos bancarios: 

a)	 transfere do Banco Central do Brasil para 0 Ministerio da 
Justicaa competencia para aprovar os sistemas de seguranca 
e aplicar rnultas: 

b)	 altera 0 valor das multas pelo descumprimento da lei; 
c)	 confere competencia ao Ministerio da Justica para rever 

anualrnente a autorizacao de funcionamento das empresas 
de seguran~a e transporte de valores, e para fiscalizar os 
estabelecirnentos financeiros quantoao curnprirnento da lei; 

d)	 institui e regula a emissao de carteira nacional de 
identificacao de vigilantes: 

e)	 autoriza 0 Poder Executive a instituir cursos de formacaoe 
aperfeicoarnento de instrutores na area de seguranca 
privada: 

f)	 estabelece a cobranca de taxas pela prestacao de services 
piiblicos relacionados as atividades de que trata a Lei n° 
7.102/83; 

g)	 cria 0 "Fundo de Custeio e Mamnencao da Polfcia Federal", 
ao quai ficam vinculados os recursos das novas laxas. e das 
dernais taxas e rnultas aplicaveis pela Pclfcia Federal: 

h)	 utribui ao Puder Executive a competencia para fixar os 
valores das taxas, em Unidades Fiscais de Referencia 
UFIR. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI Na 050-AJ95 

Nos termos cio art. 119. 11. do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados o Sr Presidente determmo~ a abenura e divulgação na Ordem ao Dia 
das Comissões de prazo para ôoresentação de emendas. a partir de 06/12/99. por 
cinco sessões. Esgotado o prazo não foram recebidas emendas ao substitutivo 
oferecido pelo relator. 

Sala da Comissão. em 13 de dezembro de 1999. 

i -
~~ 

Secretária 

2° PARECER 

I . RELATÓRIO 

o Projeto de Lei n° 50, de 1.995. propõe as seguintes alterações na legislação que 
estabelece normas de segurança para os estabelecimentos bancários: 

a) transfere do Banco Central do Brasil par::. o Ministério da 
Justiça a competência para aprovar os sistemas de segurança 
e aplicar multas; 

b) altera o valor das multas pelo descumprimento da lei; 
c) confere competência ao Ministério da Justiça para rever 

anualmente a autorização de funcionamento das empresas 
de segurança e transporte de valores, e para fiscalizar os 
estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento da lei; 

d) institui e regula a emissão de carteira nacional de 
identificação de vigilantes: 

e) autoriza o Poder Executivo a instiruir cursos de formação e 
aperfeiçoamento de instrutores na área de segurança 
privada; 

f) estabeiece a cobrança de taxas pela prestação de serviços 
públicos relacionados às atividades de que trata a Lei n° 
7.102/83; 

g) cria o "fundo de CU~leio e Manulen~ão da Polícia Federal", 
ao quai ficam vinculados os recursos das novas taxas. e das 
demais taxas e multas aplicáveis pela Pclícia Federal: 

h) atribui ao Poder Executivo a competência para fixar os 
valores das taxas, em Unidades Fiscais de Referência -
UFIR. 

40
DECOM - CCP  40



41 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 40 de 534 

 

37 

o Projeto de Lei n" 1.245. de 1995, de autoria da Deputada Ana Julia. torna 
cbrigatorio 0 usc simultaneode Lr~S mecanismosadicionaisde seguranca bancaria previstos 
nos incises I a III do an. 2" da Lei n' 7.102/83 (equipamentos de filrnagern. urtcfatos que 
reiardern a a<;:110 de crirninosos e cabine blindada com perrnancncia ininterrupta de 
vigilante).dos quais eexigido 0 usc de apenas urn pela lei atual. 

o Projeto de Lei n" 1.334, de 1995, do Deputado Max Rosenmann, estabelcce entre 
as possiveis atividades das ernpresas de seguranca, a realizacao de monitoramento por 
sistemas de seguranca eletronico. 

o Projeto de Lei n° 1.432. de 1996. tambern da Depurada Ana Julia, acrescenta 
dispositive il Lei n° 7.102/83. segundo a qual. na hip6tese de descumprimentc da lei e 
ocorrencia de roubo, as instituicoes financeiras ficam obrigadas a indenizar as pesscas que 
sc encoatrern no estabelecimento. em valcres nao inferiores a R$IO.000.00. 

A ultima proposicao apensada, 0 Projeto de Lei n" ~ .501. de 1996. do Deputado 
Edson Ezequiel. equipara os caixas automaticos uos estabelecirnentos financciros em geral 
para f:ns de aplicacdo da Le: nO 7.102/83. 

A Comissao de Defesa Nacional aprovou parecer pela aprovacao dos Projetos de
 
Lei nUs. 50/95 e 1.245/95,com Substitutive. e pela rejeicao dos dcmais.
 

Submeridas as proposicoes a esta Comissao de Financas e Tributacao, foram 
apresernadas as seguintes ernendas: 

a)	 01/99. do Deputado Cabo Julio. propondo nova redacno ao inciso H do
 
an. ~o da Lei n" 7,102183. que constitui repeticao de alteracilo prcvista
 
para 0 dispositive no PL 1.145/95;
 

b)	 02/99. do Deputado Ricardo Berzoini. Sugere alteracao de todo 0 art. 2°
 
da Lei n° 7.102/83. inclusive de seu caput. A proposta rcpete.
 
literalmente, os incises I a IV do PL 1.245/95 e acrescenta mais urn que
 
exige :l instalacao de porta eletronica em todas as agencies de
 
estabelecirnentos tinanceiros, Ademais. torna obrigatorio 0 uso
 
sirnultaneo de todos os mecanismos listados, quando a lei atual exige 0
 

uso de apenas urr..
 

Cabe a esta Comissao opinar sobre 0 merito e a adequa~ao financeira financeira e 

orcamenrana do projeto principal, dos projetos apensados, e do subsntunvo udorado na 

Comissao de Defesa Nacional, ussim como sobre as duas ernendas aqui apresentadas. 

II -	 VOTO DO RELATOR 

o Projeto de Lei n° 50/95, apresentado em 21 de fevereiro de 1995, reproduz, em 

boa pane. materia que constava da Medida Provlsoria n° 888. de 30 de janeiro de 1995, 

reeditada como Medida Provisoria n° 933, de 1°de marco de 1995, e transformada na Lei n° 

9.017. de 30 de marco de 1995, 

Assim e que a referida Lei n° 9.017/95 jacontempla as principais propostas do PL 

40

o Projeto de Lei n° 1.245. de 1995, de autoria da Deputada Ana JÚlia. torna 
cbriga[ór~o o uso simultâneo de Lr~S mecanismos adjcionai~ de segurança bancária previsto; 
nos i:1cisos r a nr do ano 2" da Lei n° 7.102/83 (equipamentos de filmagem. artefatos que 
retardem a ação de criminosos e cabine blindada com pennanência inintl!lTupta de 
vigilant~). dos qu!l.i.5 é exigido o uso de apenas um pela lei atual. 

o Projcto de Lei nU 1.334, de 1995, do Deputado Max RosenlClann, estabelece entre 
as possíveis atividades da~ err..pres~ de seg-Jrança, ::. realização de monitoramento por 
sistemas de seguranç3 eletrônico. 

o Projeto de Lei n° 1.432. de 1996. também da Depurada Ana Júlia, acrescenta 
dispositivo à Lei n° 7.102/83. segundo o qual. na hipótese de descumprimentc da lei e 
ocorrência de roubo, as instituições financeiras ficam obrigadas a indenizar as pessoas que 
se enco:mem no estabe:ecimento. e:!m vulcres não inferiores a R$ 10.000.00. 

A última proposição apensada, o Projeto de Lei nU ~ .501. de 1996. ;,\0 Deputado 
Ed!'.on Ezequiel. equipara os caixas automáticos aos escabelecimentos financc:ros em geral 
para f:ns de aplicação da Lo,!: nO 7.102/83. 

A Comissão de Defesa Nacional aprovou parecer pela aprovação dos Projeto5 de 
Lei nUs. 50/95 e 1.245/95. com Substitutivo. e pela rejeição dos demals. 

Submetidas as proposições a esta Comissão de Finanças e Tributação. foram 
'lpres~nt.ldas as seguinte); emendas: 

a) 01/99. do Deputaào Cabe Júlio. propondo nova red:!ção ao inciso rI do 
ano ~o da Lei nO 7.102183. que constitui repetição de:! alteração prevista 
para o dispositivo no PL 1.145/95; 

bJ 02/99. do Deputado Ricardo Berzoini. Sugere alteração de todo o art. 20 

da Lei n° 7.102/83. inclusive de seu caput. A proposta repete. 
literalmente. os incisos la lV do PL 1.245/95 e acrescenta mais um que 
ellige :l instalação de porta eletrônica em todas as agências de 
estabelecimentos financeiros. Ademais. toma obrigatór:o o uso 
simultâneo de todos os mecanismos listados. quando a lei atual exige o 
uso de apenas Ufr .. 

Cabe a esta Comissão opinar sobre o mérito e ;l adequação financeira fi:lanceira e 

orçamentária do projeto principal. dos projelOs apensados, e do substitutivo adotado na 

Comissão de Defesa Nacional. assim como !'.obre as duas emendas aqui apresentadas. 

II - VOTO DO RELATOR 

o Projeto de Lei n° 50/95, apresentado em 21 de fevereiro de 1995, reproduz, em 

boa pane, matéria que constava da Medida Provisória n° 888, de 30 de janeiro de 1995, 

reeditada como Medida Provisória n° 933, de l° de março de 1995, e transformada na Lei n° 

9.017. de 30 de março de 1995. 

Assim é que a referida Lei n° 9.017/95 já contempla as principais propostas do PL 
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50/95. entre as quais: 

a)	 transferencia, do Banco Central do Brasil para 0 Ministerio da Justica, da 

competencia para aprovar os sistemas de seguranca e aplicar rnultas pelo 

descumprimento da Lei n" 7.102183; 

b) alteracao no valor das multas pelo descumprimento da lei; 

c) concessao de cornpetencia, ao Ministerio da Justica, para fiscalizar os 

estabelecirnentos financeiros quanto ao cumprimento da lei; 

d) criacao de taxas pela prestacao de servicos publicos relacionados as atividades 

de que trata a Lei nO 7.102183,com fixa~3.o dos respectivos valores; 

Com a aprovacao da Lei n° 9.017/95, ficaram prejudicadas as correspondentes 

propostas do PL 50/95, restando os seguintes: 

a) instituicao da carteira nacional de identificacao de vigilante; 

b) autorizacao ao Poder Executive para instituir cursos de formacao e 

aperfeicoamento de instrutores na area de seguranca privada;
 

c) criacao do "Fundo de Custeio e Manutencao da Policia Federal".
 

Destas, a proposta de crialJao de carteira unica em nivel nacional para os 

trabalhadores do setor de vigilancia mantern-se atual e merece aprovacao. 

A autorizacao para 0 Poder Executive instituir cursos para instrutores na area de 

seguranca privada nao nos parece cabfvel, seja pelo carater merarnente aatorizativo da 

proposta, seja pelo fato de nada impedir a instituilJ3.o de tais cursos com base na legislacao 

vigente, como esclarece 0 parecer da Comissao de Defesa Nacional. 

o artigo que trata da criacao de fundo para a Policia Federal evidencia-se 

inadequado sob os aspectos financeiro e orcamentario, confonne orientacao ja sedimentada 

nesta Comissao e que consta em Nonna Intema relativa ao assumo. Para sanar 0 vicio, 

apresemamos emenda supressiva do dispositivo correspondente. 

No merito, somos favoraveis a aprovacao do PL 50/95, na forma de Substitutive 

apresemaoo ao nna; deste parecer. 

o Projeto de Lei n° 1.334/95 propoe que, entre as atividades das empresas de 

prestacao de services de seguranca, se mclua 0 monitoramento por sistemas de seguranca 

eletronico. Justifica 0 nobre autor da proposicao, Deputado Max Rosenmann, que, " ( ...) 

devido ao alto Indice de criminalidade em nosso pais, as empresas de seguranca privada se 

viram obrigadas a prestarem a seus c1ientes services de monitoramento por sistema de 

seguranca eletronica, apesar de nao estar prevista esta atividade na Lei n° 7.102/83. Diante 

desta realidade, vimos a necessidade urgente de normatizar esta atividade a mais das 

empresas de seguranca privada, pois trata-se de uma prestacao de services da mais alta 

responsabilidade, que nao pode ficar sem uma rigorosa fiscalizacao do 6rgiio competente, 
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50195, entre as quais: 

a) transferência, do Banco Central do Brasil para o Ministério da Justiça, da 

competência para aprovar os sistemas de segurança e aplicar multas pelo 

descumprimento da Lei nO 7.102183: 

b) alteração no valor das multas pelo descumprimento da lei; 

c) concessão de competência, ao Ministério da Justiça, para fiscalizar os 

estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento da lei: 

d) criação de taxas pela prestação de serviços públicos relacionados às atividades 

de que trata a Lei nO 7. t02I83. com fixação dos respectivos valores; 

Com a aprovação da Lei n° 9.017/95, ficaram prejudicadas as correspondentes 

propostas do PL 50/95, restando os seguintes: 

a) instituição da carteira nacional de identificação de vigilante; 

b) autorização ao Poder executivo para instituir cursos de formação e 

aperfeiçoamento de instrutores na área de segurança privada; 

c) criação do "Fundo de Custeio e Manutenção da Polícia Federal". 

Destas, a proposta de criação de carteira única em nível nacional para os 

trabalhadores do setor de vigilância mantém-se atual e merece aprovação. 

A autorização para o Poder Executivo instituir cursos para instrutores na área de 

segurança privada não nos parece cabível, seja pelo caráter meramente autorizatÍvo da 

proposta, seja pelo fato de nada impedir a instituição de tais cursos com base na legislação 

vigente, como esclarece o parecer da Comissão de Defesa Nacional. 

O artigo que trata· da criação de fundo para a Polícia Federal evidencia-se 

inadequado sob os aspectos financeiro e orçamentário, conforme orientação já sedimentada 

nesta Comissão e que consta em Norma Interna relativa ao assunto. Para sanar o vício, 

apresentames emenda supressíva de dispositivo correspondente. 

No mérito, somos favoráveis à aprovação do PL 50/95, na forma de Substitutivo 

apresentado ao fmal deste parecer. 

O Projeto de Lei na 1.334/95 propõe que, entre as atividades das empresas de 

prestação de serviÇOS de segurança, se inclua o monitoramento por sistemas de segurança 

eletrônico. JustifIca o nobre autor da proposição, Deputado Max Rosenmann. que, .. ( ... ) 

devido ao alto índice de criminalidade em nosso país, as empresas de segurança privada se 

viram obrigadas a prestarem a seus clientes serviços de monitoramento por sistema de 

segurança eletrônica. apesar de não estar prevista esta atividade na Lei n'" 7.102/83. Diante 

desta realidade, vimos a necessidade urgente de normatizar esta atividade a mais das 

empresas de segurança privada. pois trata-se de uma prestação de serviços da mais alfa 

responsabilídade, que não pode ficar sem uma rigorosa fiscalização do órgão competente, 

42
DECOM - CCP  42



43 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 42 de 534 

 

39 

propiciando a empresas clandestinas 0 desempenho desta atividade de tanta irnportancia a 
nossa sociedade." 

Em nosso entendimento, 0 monitoramento eletronico eum dos instrumentos, entre 

ourros, atraves dos quais as empresas de seguranca podem cumprir (1 seu objero social e as 

atribuicoes previstas na Lei n° 7.102183. Por isso mesmo, somos favoraveis aaprovacao do 

PL 1.334/95. nos termos do Substitutivo que ora oferecemos. sendo de notar que dito 

projeto de lei niio tem repercussiio de natureza financeira e orcamentaria publicas. 

o PL 1.5021% sugere que 0 conceito de estabelecimento financeiro inclua os caixas
 

automaticos, de modo que tais caixas sejam objeto das medidas de seguranca adotadas para
 

uma agencia bancaria.
 

Niio nos parece razoavel exigir-se a adocao do mesmo sistema de seguranca de uma
 

agencia bancaria que hoje e composto, no minimo, de um vigilante, um sistema de
 

monitorarnento e urn dos tres mecanismos previstos no art. 2° da Lei 7.102183, para caixas
 

automaticos, cujo local de instalacao ja leva em conta 0 aspecto de seguranca, Os altos 

custos de tal exigencia inviabilizariarn, com certeza, a existencia dos caixas automatic os. 

Assim, opinamos pela rejeicao do PL 1.502/96, que, por sinal, niio acarreta qualquer 

repercussiio de natureza financeira e orcamentaria publicas. 

o PL n° 1.432196 sugere que "C ...) A instituicao financeira que descumprir 0 

disposto nesta Lei, em ocorrendo roubos de que seja vftima pessoa que se encontre no 

estabelecimento, ficara obrigada a indeniza-la." Em seguida, dispoe que 0 juiz estabelecera 

a indenizacao de acordo com a gravidade dos fates, em valor nao inferior a dez mil reais. 

A proposta de assegurar alguma especie de indenizacao as vitirnas de assaltos em 

agencias bancaria e justa, porem desnecessaria, ja que a legislacao civil jll. estabelece a 

obrigatoriedade de indenizacao por parte de quem, por ac;ao ou omissao, causar danos a 

terceiros. Evidente que a seguranca dos clientes e usuaries de uma instituicao financeira, 

dentro do estabelecimento, e responsabilidade da mesma, quanto mais se estiver sendo 

descumprida a legislacao a respeito. A aprovacao do dispositive acabaria por restringir os 

direitos dos usuaries. pois elidiria qualquer responsabilidade dos bancos, caso estivessem 

sendo adotados os instrumentos de seguranca estabelecidos pela legislacao, 

Sugerimos, pois, a rejeicao do PL 1.432196. que tambern nao tern qualquer 

repercussao de natureza financeira ou orcamentaria publicas 

o PL n° 1.245/95 altera 0 art. 2° da Lei n° 7.102/83. dispositive que estabelece os 

mecanismos integrantes do sistema de seguranca dos estabelecimentos bancarios. Pela 

legislacao atual, alem dos vigilantes e de alarme, os bancos devem adotar ao menos mais 

urn entre os seguintes mecanismos de seguranca: a)equiparnentos de filmagem; b) arrefatos 
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propiciando a empresas clandestinas o desempenho desta atividade de tanta importância à 

nossa sociedade." 

Em nosso entendimento, o monitoramento eletrônico é um dos instrumentos, entre 

outros, através dos quais as empresa~ de !<egurança podem cumprir (l seu objeto !\ocial e as 

atribuições previstas na Lei n° 7.102183. Por isso mesmo, somos favoráveis à aprovação do 

PL 1.334/95. nos termos do Substitutivo que ora oferecemos. sendo de notar que dito 

projeto de lei não tem repercussão de natureza financeira e orçamentária públicas. 

o PL 1.502196 sugere que o conceito de estabelecimento financeiro inclua os caixas 

automáticos, de modo que tais caixas sejam objeto das medidas de segurança a.dotadas para 

uma agência bancária. 

Não nos parece razoável exigir-se a adoção do mesmo sistema de segurança de urna 

agência bancária que hoje é composto, no mínimo, de um vigilante, um sistema de 

monitoramento e um dos três mecanismos previstos no art. 2" da Lei 7.102183, para caixas 

automáticos, cujo local de instalação já leva em conta o aspecto de segurança. Os altos 

custos de tal exigência inviabilizariam, com certeza, a existência dos caixas automáticos. 

Assim, opinamos pela rejeição do PL 1.502/96, que, por sinal, não acarreta qualquer 

repercussão de natureza financeira e orçamentária públicas. 

O PL nO 1.432196 sugere que "( ... ) A instítuição financeira que descumprir o 

disposto nesta Lei, em ocorrendo roubos de que seja vítima pessoa que se encontre no 

estabelecimento, ficará obrigada a indenizá-la." Em seguida, dispõe que o juiz estabelecerá 

a indenização de acordo com a gravidade dos fatos, em valor não inferior a dez mil reais. 

A proposta de assegurar alguma espécie de indenização às vítimas de assaltos em 

agências bancária é justa, porém desnecessária, já que a legislação civil já estabelece a 

obrigatoriedade de indenização por parte de quem, por ação ou omíssão, causar danos a 

terceiros. Evidente que a segurança dos cüentes e usuários de uma instituição financeira. 

dentro do estahelecímentp, é responsabilidade da mesma, quanto mais se estiver sendo 

descumprida a legislação a respeito. A aprovação do dispositivo acabaria por restringir os 

direitos dos usuários, pois elidiria qualquer responsabilidade dos bancos, caso estivessem 

sendo adotados os instrumentos de segurança estabelecidos pela legislação. 

Sugerimos. pois. a rejeição do PL 1.432/96, que também não tem qualquer 

repercussão de natureza financeira ou orçamentária públicas 

o PL nO 1.245/95 altera o art. 2" da Lei n° 7.102/83, dispositivo que estabelece os 

mecanismos integrantes do sistema de segurança dos estabelecimentos bancários. Pela 

legislação atual, além 'dos vigilantes e de alarme, os bancos devem adotar ao menos mais 

um entre os seguintes mecanismos de segurança: a)equipamentos de filmagem; b) artefatos 
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que retardem a a'riio dos assaltantes; c) cabine blindada com permanencia ininterrupta de 

vigilante. 0 projeto propoe que tais mecanismos de seguranca sejam todos obrigatorios, ou 

seja, de uso cumulativo. 

Trata-se do ponto mais polemico das propostas sobre a materia de seguranca 

bancaria. Os projetos de lei que sugerem a adocao de urn rnimero cada vez maior de 

equipamentos e medidas de seguranca nao levam em conta a realidade de cada agencia, que 

varia consideravelmente conforme sua localizacao. E incontestavel que uma agencia de 

uma cidade do interior nao necessita adotar as mesmas medidas de seguranca daquelas 

exigiveis para areas de maior periculosidade, nos grandes centres urbanos. Somes do 

entendimento de que as medidas de seguranca devem ser estudadas e adotadas pelas 

proprias institui'r0es financeiras, de acordo com 0 risco real de cada agencia, 0 interesse 

dos bancos em proporcionar a melhor seguranca possivel a seus clientes e usuaries e 
evidente, nac so pelas consequencias patrimoniais decorrentes de 11m assalto, como tambem 

pelos prejuizos em sua imagem peranteos consumidores de seus services. 

De outre Jado, nao nos parece desejavel conferir a rigidez proposta aos sistemas de 

seguranca dos bancos, com insrrumentos previamente definidos e inflexivelmente exigidos, 

pois 0 desenvolvimento tecnologico, e mesmo do sistema operacional dos services, podera, 

em pouco tempo; tomar imiteis determinados mecanismos de seguranca. 

Por todo 0 exposto, somos contraries aaprovaeao do PL 1.245/95, que nao possui 

implicacoes de natureza financeira e orcamentaria ptiblicas. 

Quanto ao Substitutivo da Comissao de Defesa Nacional, somos contraries por 

abarcar a proposta do PL 1.245/95, cuja rejei~ao propusemos anteriormente, Em relacao a 
sua adequacao financeira e orcamentaria, nada temosa objetar, 

No toeante tis emendas apresentadas nesraComissao, a de nurnero 01, de autona do 

Deputado Cabo Julio, propondo nova redacao ao inciso II do art. 2° da Lei n" 7.102183, ja 

dissemos anteriormente que consutui n:petil,:ao, relauvameme a este dispositive. da 

proposta do PL 1.245195, que mereceu nosso parecer contrario. Note-se, porern, que 0 

projeto referido sugere a modificacso de todo a an. 2° da Lei n° 7.102183, enquanto que a 

emenda sob exame ternpor objetivo alterar apenas 0 seu incise II. 

A nosso ver, a emenda tern 0 rnerito de aperfeiccar a materia, quando exclui os 

orgaos de seguranca publica da vinculacao com 0 sistema de comunicacao privado 

proposto, sem quebrar a flexibilidade de adocao, pelos estabelecimentos bancarios, de pelo 

menos rnais urn dos rnecanismos de seguranca previstos nos incisos do artigo. Por isso 

mesmo, acolhemos 0 dispositivoem nosso Substitutive ora apresentado (art. 1"). 
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que retardem a ação dos assaltantes; c) cabine blindada com permanência ininterrupta de 

vigilante. O projeto propõe que tais mecanismos de segurança sejam todos obrigatórios, ou 

seja, de uso cumulativo. 

Trata-se do ponto mais polêmico das propostas sobre a matéria de segurança 

bancária. Os projetos de lei que sugerem a adoção de um número cada vez maior de 

equipamentos e medidas de segurança não levam em conta a realidade de cada agência, que 

varia consideravelmente conforme sua localização. É incontestável que uma agência de 

uma cidade do interior não necessita adotar as mesmas medidas de segurança daquelas 

ex.igíveis para áreas de maior periculosidade, nos grandes centros urbanos. Somos do 

entendimento de que as medidas de segurança devem ser estudadas e adotadas pelas 

próprias instituições financeiras, de acordo com o risco real de cada agência. O interesse 

dos bancos em proporcionar a melhor segurança possível a seus clientes e usuários é 

evidente, não s6 pelas conseqüências patrimoniais decorrentes de um assalto, como também 

pelos prejuízos em sua imagem perante os consumidores de seus serviços. 

De outro lado, não nos parece desejável conferir a rigidez proposta aos sistemas de 

segurança dos bancos, com instrumentos previamente definidos e inflexivelmente exigidos, 

pois o desenvolvlmento tecnológico, e mesmo do sistema operacional dos serviços, poderá, 

em pouco tempo; tomar inúteis determinados mecanismos de segurança. 

Por todo o exposto, somos contrários à aprovação do PL 1.245/95, que não possui 

implicações de natureza financeira e orçamentária públicas. 

Quanto ao SubstitutIVO da Comissão de Defesa Nacional, somos contrários por 

abarcar a proposta do PL 1.245/95, cuja rejeição propusemos anteriormente. Em relação à 

sua adequação financeira e orçamentária, nada temos a objetar. 

No tocante às emendas apresentadas nesm Comissllo, a de número O 1, de amoria do 

Deputado Cabo Júlio, propondo nova redação ao inciso II do art. 2° da Lei n' 7.102183. já 

dissemos anteriormente que constítuí n:petição, relaúvamente a este dispusitivu, da 

proposta do PL 1.245/95, que mereceu nosso parecer contrário. Note-se, porém. que o 

projeto referido sugere a modifiçaljão de todo o art. 20 da Lei na 7.10218:>, enquanto que a 

emenda sob exame tem por objetivo alterar apenas o seu inciso 11. 

A nosso ver, a emenda tem o mérito de aperfeiçoar a matéria, quando exclui os 

órgãos de segurança pública da vinculação com o sistema de comunicação privado 

proposto, sem quebrar a flexibilidade de adoção, pelos estabelecimentos bancários, de pelo 

menos mais um dos mecanismos de segurança previstos nos incisos do artigo. Por isso 

mesmo, acolhemos o dispositivo em nosso Substitutivo ora apresemado (art. 1 j. 
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Ja a emenda 02199. de autoria do Deputado Ricardo Berzoini, propoe alteracao de 

todo 0 art. 2° cia Lei n" 7.102/83. inclusive de seu caput, 0 que torna obrigat6rio 0 usa de 

todos os instrumentos de seguranca enumerados ao longo do preceito legal. 

Em verdade, a emenda repete literalmente, em seus incisos de I a IV, os 

rnecanismos de seguranca propostos no PL 1.245/95, que recebeu nosso parecer contrario. 

Alem daqueles incises, indui 0 de numero V , que propoe a instalacao de portas eletronicas 

em todas as agencies dos estabe1ecimentos financeiros. 

A emenda 02J99 nao contem dispositivos que impliquem repercussao direta ou 

indireta nas finances publicas, As razoes que oferecernas para rejeitar 0 acatamento do PL 

1.245/95 sao, aqui, reafirmadas para nao acolher a emenda sob comento. 

No art. 2° do Substitutive, acrescentarnos 0 monitoramento par mecanismos de 

seguranca eletrcnica entre as atividades das empresas de seguranca privada, assim como a 

realizacao de a~oes preventivas para evitar a ocorrencia de incendios, ja que tais ernpresas 

podem executar essas tarefas com eficiencia, 

o art. 13 da Lei n° 7.102/83, que define 0 capital social minimo exigivel para as 

empresas de seguranca.privada, foi alterado para 100.000 UFIRs pela Lei n° 9.017. de 

30.03.95. Tendo em vista que este rnontante tem-se mostrado insuficiente para responder 

aos encargos e responsabiJidades conferidos pela legislacao aquelas prestadoras de 

services, propomos um novo limite minima de 200.000 UFlRs (art. 4° do Substitutive) para 

atualizar 0 valor da exigencialegal. 

A criacao de carte ira nacional de identificacao de vigilante, proposta pelo PL W 

50/95, consubstancia a art. 5° do Substitutivo, 

Finalmente, julgamos oportuno acrescentar dispositivo (art. 6°) estabelecendo pena 

pecuni:iria pela prestacao de services de seguranp privada por empresa nao autorizada, j:i 

que, sem penalidades, torna-sepraticamente in6cua a exigencia legal. 

Em conctusao, nosso parecer e pela adequaeao financeira e oreamentana, com 

emencla, do Projeto de Lei n° 50/95 e pela nao irnplicacao da materia com aumento ou 

diminui~ao da receita ou despesa publicas, nao cabendo pronunciamento quanta a 

adequa~ao financeira e orcamentaria dos PL's nOs 1.245/95, 1.334/95, 1.432/96 e 

1.502/96, apensados, e do Substitutive da Comissao de Defesa Nacional. No mertto. 

opinamos pela rejei~ao dos PL's nOs 1.245/95, 1.432/96, 1.502/96, apensados, e do 

Substitutive da Comissao de Defesa Nacional, e pela aprovayao do PL n" 50/95 e do PL n° 

1.334/95, apensado, nos termos do Substitutive em anexo. 

Sala da Comissao, em 2 de outubro de 2000 

~
 
Deputado MANDEL CASTRO 

Relator 
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lá a emenda 02199. de autoria do Deputado Ricardo Berzoíni. propõe alteração de 

todo o art. 2° da Lei na 7.102183, inclusive de seu caput, o que toma obrigatório o uso de 

todos os instrumentos de segurança enumerados ao longo do preceito legal. 

Em verdade, a emenda repete literalmente. em seus incisos de I a IV, os 

mecanismos de segurança propostos no PL 1.245/95, que recebeu nosso parecer contrário. 

Além daqueles incisos, inclui o de número V , que propõe a instalação de portas eletrônicas 

em todas as agências dos estabelecimentos financeiros. 

A emenda 02J99 não contém dispositivos que impliquem repercussão direta ou 

indireta nas finanças públlcas. As razões que oferecemos para rejeitar o acatamento do PL 

1.245/95 são, aqui, reafmnadas para não acolher a emenda sob comento. 

No art. 2" do Substitutivo, acrescentamos o monitoramento por mecanismos de 

segurança eletrônica entre as atividades das empresas de segurança privada, assim como a 

realização de ações preventivas para evitar a ocorrência de incêndios, já que tais empresas 

podem executar essas tarefas com eficiência. 

o art. 13 da Lei n° 7.102183, que define o capital social IlÚnimo exigível para as 

empresas de segurança privada. foi alterado para 100.000 UFIRs pela Lei n° 9.017. de 

30.03.95. Tendo em vista que este montante tem-se mostrado insuficiente para responder 

aos encargos e responsabilidades conferidos pela legislação àquelas prestadoras de 

serviços, propomos um novo limite mínimo de 200.000 UFIRs (art. 4° do Substitutivo) para 

atualizar o valor da exigência legal. 

A criação de carteira nacional de identificação de vigilante. proposta pelo PL W 

50/95, consubstancia o art. 5° do Substitutivo. 

Finalmente, julgamos oportuno acrescentar dispositivo (art. 6°) estabelecendo pena 

pecuniária pela prestação de serviços de segurança privada por empresa não autorizada, já 

que, sem penalidades, toma-se praticamente inócua a exigência legal. 

Em conclusão, nosso parecer ê pela adequaçllo financeira e orçamentária, com 

emenda, do Projeto de Lei n° 50/95 e pela não implicação da matéria com aumento ou 

diminuição da receita ou despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 

adequação financeira e orçamentária dos PL's nOs 1..245/95, 1.334/95, 1.432/96 e 

1.501/96, apen::;ados, c do Substitutivo ..ta Comissão de Defesa NacionaL No mérito. 

opinamos pela rejeição dos PL's nOs 1.245/95, 1.432/96, 1.502196, apensados, e do 

Substitutivo da Comissão de Defesa Nacional, e pela aprovaç.ão do PL n° 50/95 e úo PL n" 

1.334/95, apensado, nos telIDos do Substitutivo em anexo. 

Sala da Comissão, em 2 de outubro de 2000 

~ 
Deputado MANOEL CASTRO 

Relator 
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EMENDA DE ADEQUA~AO FINANCEJRA E ORCAMENTARIA 

Suprima-se do art. 2Q do Projeto de Lei nQ 50/95, a proposta de acresctrno 

do art. 31 aLei n£7.102, de 20 de junho de 1983. 

Sala da Comissao, em 2 de oulubro de 2000 

/
Dep~STRO
 

Relator 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

a Congresso Nacional decreta: 

"Art. 1Q 0 art. 22 da Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 1983, passa vigorar com a seguinte 

redacao: 

"Art. 2Q 0 sistema de seguranya reterido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes, e, pelo menos mais um 

dos seguintes dispositivos: (NR) 

1- . 

II - alarmes capazes de permitir cornumcacao, em condiccea de sequranca, entre 0 

estabelecimento financeiro e outro da mesma instituiyao e com a empresa de 

vigilancia, para acionamento do 6rgao policial." (NR) 

111- " 

Art. 2Q 0 art. 10 da Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, com a redacao dada pela Lei nQ 

8.863, de 20 de marco de 1994, passa a vigorar acrescido dos incisos III e IV" com a 

seguinte redacao: 

45
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EMENDA DE ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Suprima-se do art. 21! do Projeto de Lei n2 50/95, a proposta de acréscimo 

do art. 31 à Lei n" 7.102, de 20 de junho de 1983. 

Sala da Comissão, em :2 de outubro de 2000 

/ 
oep~STRO 

Relator 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

o Congresso Nacional decreta: 

"Art. 1 I! O art. 22 da Lei nl! 7.102, de 20 de junho de 1983, passa vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 22 O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes, e, pelo menos mais um 

dos seguintes dispositivos: (NR) 

1- ............................................................................................................................... . 

1\ - alarmes capazes de permitir comunicação, em condições de segurança, entre o 

estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição e com a empresa de 

vigilância, para acionamento do órgão policial." (NR} 

111- ................................................................................................................... " 

Art.2º O art. 10 da Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, com a redação dada pela Lei nl! 

8.863, de 20 de março de :994, passa a vigorar acrescido dos incisos !li e IV" com a 

seguinte redação: 
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"Art.1O. Atividade de seguranya privada eaquela constituida de acoes preventivas,
 

desenvolvidas por empresas especializadas visando inibir ou tentar impedir
 

atuacao criminosa ou perigosa, atraves de empregados qualificados e treinados,
 

portando arma de fogo ou nao, escolta armada, carro-forte com escolta armada
 

para 0 transporte de valores, veiculos leves para 0 transporte de armas
 

necessarias ao exercicio da atividade, abrangendo as seguintes formas de
 

atuacao: (NR)
 

I· .
 

II - : .
 

1\1 - atender a ocorrenclas detectadas atraves de monitoramento por sistema de
 

seguranc;:a eletr6nica, no local do evento;
 

IV - realizar acoes preventivas para evitar a ocorrencia de incendios",
 

Art. 3Q lnclua-se 0 seguinte art. 10-A na Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 1983, com a 

redacao dada pela Lei nQ 8.863, de 20 de marco de 1994: 

"Art. 10-A 0 documento exigido para 0 efeito de comprovacao da regularidade da 

empresa de sequranca privada e a autorizacac de funcionamento expedida pelo 

Departamento de Polfcia Federal acompanhada do termo de revisao anual, se for 0 

caso. 

§ 1Q Alemda expedlcao da autonzacao de funcionamento e da sua revisao anuat, 

e ainda da competencia do Ministerio da Justica, atraves do Departamento de 

Policia Federal, a ttscanzacao e 0 controle das.armas e de todas as formas de 

exercicio de atividade de seguranca privada em todo 0 territ6rio nacional, sendo 

tacultada a prevlsao em ato proprio do numero de empresas autortzadas a 

funcionar em cada Estado, de acordo com a necessidade de controle da utilizacao 

de armas. 

§ 2Q 0 requerimento de autorizacao de funcionamento e de revisao anual devera 

ser indeferido se ficar comprovado que 05 soclos da empresa pralicaram atos 

irregulares em empresas que, anteriormente, participaram quanto ao exercfcio da 

atividade, fraude contra credores, contra a erario publico e contra as empregados". 

Art. 4Q 0 art. 13 da Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 1983, com a redacao dada pela Lei 

nQ 9.017, de 30 de marco de 1995, passa a vigorar com a seguinte redacao: 

"Art. 13. 0 capital social das empresas de sequranca privada nao podera ser 

inferior a 200.000 (duzentas mil) uruoades Fiscais de Referencia - UFIR, devendo 

ser comprovada a sua integralizaqB.o e origem quando do pedido de autorizacao de 

funcionamento e de revisao." (NR) 

Art. 51! 0 art. 25 da Lei nl! 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte 

recacao: 

46

"Art. 1 O. Atividade de segurança privada é aquela constituída de ações preventivas, 

desenvolvidas por empresas especializadas visando inibir ou tentar impedir 

atuação criminosa ou perigosa, através de empregados qualificados e treinados, 

portando arma de fogo ou não, escolta armada, carro-forte com escolta armada 

para o transporte de valores, veículos leves para o transporte de armas 

necessárias ao exercício da atividade, abrangendo as seguintes formas de 

atuação: (NR) 

I - ................................................................................................. . 

\I - ...................................... : ......................................................... . 

111 - atender a ocorrências detectadas através de monitoramento por sistema de 

segurança eletrônica, no local do evento; 

IV - realizar ações preventivas para evitar a ocorrência de incêndios". 

Art. 3º Inclua-se o seguinte art. 10-A na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, com a 

redação dada pela Lei nQ 8.863, de 20 de março de 1994: 

"Art. 10-A O documento exigido para o efeito de comprovação da regularidade da 

empresa de segurança privada é a autorização de funcionamento expedida pelo 

Departamento de Polícia Federal acompanhada do termo de revisão anual, se for o 

caso. 

§ 1º Além da expedição da autorização de funcionamento e da sua revisão anual, 

é ainda da competência do Ministério da Justiça, através do Departamento de 

Polícia Federal, a fiscalização e o controle das. armas e de todas as formas de 

exercício de atividade de segurança privada em todo o território nacional, sendo 

facultada a· p~evisão em ato próprio do número de empresas autorizadas a 

funcionar em cada Estado, de acordo com a necessidade de controle da utilização 

de armas. 

§ 2!! O requerimento de autorização de funcionamento e de revisão anual deverá 

ser indeferido se licar comprovado que 05 sócios da empresa praticaram atos 

irregulares em empresas que, anteriormente, participaram quanto ao exercício da 

atividade, fraude contra credores, contra o erário pÚblico e contra os empregados". 

Art. 4º O art. 13 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, com a redação dada pela Lei 

nº 9.017, de 30 de março de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. O capital social das empresas de segurança privada não poderá ser 

inferior a 200.000 (duzentas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, devendo 

ser comprovada a sua integralização e origem quando do pedido de autorização de 

funcionamento e de revisão." (NR) 

Art. 5!! O art. 25 da Lei n2 7.102. de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
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"Art. 25. Fica instituida a Carteira Nacional de Vigilante, que sera expedida 

pela Policia Federal, atendidas as eXigencias legais, podendo sua entrega ser 

delegada mediante convenlo com entidades sindicais representativas da categoria 

profissional." (NR) 

Art. 69 Inclua-se 0 seguinte art. 24-A na Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 1983:: 

"Art. 24-A. Constitul infrayao administrativa, sujeita ao fechamento do 

estabelecimento ou multa de valor correspondente entre 1.000 (um mil) e 15.000 

(quinze mil) Unidades Fiscais de Referencia - UFIR, conforme as circunstancias de 

cada caso, aplicada e arrecadada pela Policia Federal, 0 exercicio de atividade de 

seguranya privada. em todas as rnodalidades, sem autorizacao de funcionamento 

em vigor, expedida pela autoridade competente. 

Paragra10 unico. 0 contratante de empresa de seguranya privada, sem autorizaceo 

de 1uncianamento em vigor, 1icara sujeito a. mesma multa que for aplicada a 
empresa contratada." 

Art. 7!! Esta lei entra em vigor sessenta dias apessua publicacao. 

Sala da Comissao, em 18 de outubro de 2000 

~~ 
De~ado GASTAO VIEIRA
 

Presidente em exercicio
 

"Art.1O. Atividade de seguranya privada e aquela constituida de ayoes preventivas,
 

desenvolvidas por empresas especializadas visando inibir ou tentar impedir
 

atuacao criminosa ou perigosa, atraves de empregados qualificados e treinados,
 

portando arma de fogo ou nao, escolta armada, carro-forte com escolta armada
 

para 0 transporte de valores, veiculos leves para a transporte de armas
 

necessarias ao exercicio da atividade, abrangendo as seguintes formas de
 

atuacao: (NR)
 

I - .
 

11- .
 

1/1 ~ atender a ocorrsncias detectadas atraves de monitoramento por sistema de
 

seguranc;:a eletr6nica, no local do evento;
 

IV - realizar acoes preventivas para evitar a ocorrencia de incendios".
 

Art. 39 lnclua-se 0 seguinteart. 10-A na Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 1983, com a
 

redacao dada pela Lei nQ 8.863, de 20 de marco de 1994:
 

47
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"Art. 25. Fica instituída a Carteira Nacional de Vigilante, que será expedida 

pela Polícia Federal, atendidas as exigências legais, podendo sua entrega ser 

delegada mediante convênio com entidades sindicais representativas da categoria 

profissional." (NR) 

Art. 62 Inclua-se o seguinte art. 24-A na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983:: 

"Art. 24-A. Constitui infração administrativa, sujeita ao fechamento do 

estabelecimento ou multa de valor correspondente entre 1.000 (um mil) e 15.000 

(quinze mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, conforme as circunstâncias de 

cada caso, aplicada e arrecadada pela Polícia Federal, o exercício de atividade de 

segurança privada. em todas as modalidades, sem autorização de funcionamento 

em vigor, expedida pela autoridade competente. 

Parágra10 único. O contratante de empresa de segurança privada, sem autorização 

de 1uncionamento em vigor, ficará sujeito à mesma multa que for aplicada à 

empresa contratada." 

Art. 7º Esta lei entra em vigor sessenta dias após sua publicação. 

Sala da Comissão. em 18 de outubro de 2000 

~~ 
Dee9íado GASTÃO VIEIRA 

Presidente em exercício 

"Art. 1 O. Atividade de segurança privada é aquela constituída de ações preventivas, 

desenvolvidas por empresas especializadas visando inibir ou tentar impedir 

atuação criminosa ou perigosa, através de empregados qualificados e treinados, 

portando arma de fogo ou não, escolta armada, carro-forte com escolta armada 

para o transporte de valores, veículos leves para o transporte de armas 

necessárias ao exercício da atividade, abrangendo as seguintes formas de 

atuação: (NR) 

I - ................................................................................................. . 

II - ................................................................................................ . 

111 - atender a ocorrências detectadas através de monitoramento por sistema de 

segurança eletrônica, no local do evento; 

IV - realizar ações preventivas para evitar a ocorrência de incêndios". 

Art. 32 Inclua-se o seguinte art. 10-A na Lei nº 7.102. de 20 de junho de 1983. com a 

redação dada pela Lei nQ 8.863, de 20 de março de 1994: 
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"Art. 10-A 0 documento exigido para 0 efeito de cornprovacao da regularidade da 

empresa de sequranca privada €I a autorizacao de funcionamento expedida pelo 

Departamento de PoHcia Federal acompanhada do termo de revisao anual, se for 0 

case. 

§ 12 Alem cia expedlcao da autorizacao de funcionamento e da sua revisao anual, 

€I ainda da cornpetsncia do Ministerio da Justica, atraves do Departamento de 

Policia Federal, a fiscalizayao e 0 controle das armas e de todas as formas de 

exercicio de atividade de sequranca privada em todo 0 territ6rio nacional, sendo 

facultada a previsao em ate proprio do nurnero de empresas autorizadas a 

funcionar em cada Estado, de acordo com a necessidade de controle da utiJiz89ao 

. de armas. 

§ 22 0 requerimento de autorlzacao de funcionamento e de revisao anual devera 

ser indeferido se ficar comprovado que os s6cios da empresa praticaram atos 

irregulares em empresas que, anteriormente, participaram quanto ao exercicio da 

atividade, fraude contra credores, contra 0 erario publico e contra os empregados". 

Art. 42 0 art. 13 da Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, com a redacao dada pela Lei 

n2 9.017, de 30 de marco de 1995, passa a vigorar com a seguinte redacao: 

"Art. 13. 0 capital social) das empresas de sequranca privada nao podera ser 

inferior a 200.000 (duzentas mil) Unidades Fiscais de Heferencia - UF1R, devendo 

ser comprovada a sua integralizayao e origem quando do pedido de autorlzacao de 

funcionamento e de revisao." (NR) 

Art. 52 0 art. 25 da Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1963, passa a vigorar com a seguinte 

redacao: 

"Art. 25. Fica instituida a Carteira Nacional de Vigilante, que sera expedida 

pela Polfcia Federal, atendidas as eXigencias legais, podendo sua entrega ser 

delegada mediante convenlo com entidades sindlcais representativas da categoria 

profissional." (NR) 

Art. 62 Inclua-se 0 seguinte art. 24-A na Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1963:: 

"Art. 24-A. Oonstitui infrayao adrninistratlva, sujeita 0.0 fechamento do 

estabelecimento ou multa de valor correspondente entre 1.000 (um mil) a 15.000 

(quinze mil) Unidades Fiscais de Referencia - UFIR, conforme as circunstancias de 

cada caso, aplicada e arrecadada pela Policia Federal, 0 exercfcio de atividade de 

seguranya privada, em todas as modalidades, sam autorizayao de funcionamento 

em Vigor, expedida pela autoridade competente. 

48

"Art. 10-A O documento exigido para o efeito de comprovação da regularidade da 

empresa de segurança privada é a autorização de funcionamento expedida pelo 

Departamento de Polícia Federal acompanhada do termo de revisão anual, se for o 

caso. 

§ 1 º Além da expedição da autorização de funcionamento e da sua revisão anual, 

é ainda da competência do Ministério da Justiça, através do Departamento de 

Polícia Federal, a fiscalização e o controle das armas e de todas as formas de 

exercício de atividade de segurança privada em todo o território nacional, sendo 

facultada a prev',são em ato próprio do número de empresas autorizadas a 

funcionar em cada Estado, de acordo com a necessidade de controle da utilização 

. de armas. 

§ 2º O requerimento de autorização de funcionamento e de revisão anual deverá 

ser indeferido se ficar comprovado que os sócios da empresa praticaram atos 

irregulares em empresas que, anteriormente, participaram quanto ao exercicio da 

atividade, fraude contra credores, contra o erário público e contra os empregados". 

Art. 42 O art. 13 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, com a redação dada pela Lei 

nº 9.017, de 30 de março de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. O capital social) das empresas de segurança privada não poderá ser 

inferior a 200.000 (duzentas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, devendo 

ser comprovada a sua integralização e origem quando do pedido de autorização de 

funcionamento e de revisão." (NR) 

Art.5º O art. 25 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1963, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 25. Fica instituída a Carteira Nacional de Vigilante, que será expedida 

pela Polícia Federal, atendidas as exigências legais, podendo sua entrega ser 

delegada mediante convênio com entidades sindicais representativas da categoria 

profissional." (NR) 

Art. 62 Inclua-se o seguinte art. 24-A na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1963:: 

"Art. 24-A. Constitui infração administrativa, sujeita ao fechamento do 

estabelecimento ou multa de valor correspondente entre 1.000 (um mil) e 15.000 

(quinze mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, conforme as circunstâncias de 

cada caso, aplicada e arrecadada pela Polícia Federal, o exercício de atividade de 

segurança privada, em todas as modalidades, sem autorização de funcionamento 

em vigor, expedida pela autoridade competente. 
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Paraqrato unlco, 0 contratante de empresa de seguranya privada, sem autorizacao 

de funcionamento em vigor, ficara sujeito a. masma multa que for aplicada a 
empresa contratada." 

Art. 72 Esta lei entra em vigor sessenta dias apes sua publlcacao.
 

Sala da Comissao, em 2 de outubro de 2000
 

D.P~STAO 
Relator 

III - PARECER DA COMiSsAo 

A Comissao de Finances a Tributacao, em reunlao ordinaria realizada hoje, 

-conclulu, unanirnernents. osla adsquacao financaira a orcarnentaria, com amenda, 

do Pro-etc de Lei nQ 50-A/95 e pela neo implicacao da materia com aumento ou 

diminui9ao da receita ou da despesa publlcas, nao cabendo pronunciamento quanto a. 
adequacao financeira e orcamentaria dos PL's nils 1.245/95, 1.334/95. 1.432/96 e 

1.502/96, apensados, do Substitutivo ca Comissao de Defesa Nacional e das 

emendas apresentadas na Comissao e, no mente, pela aprovacao do Projeto de Lei 

n2 50-A/95 e do PL nQ 1.334/95, apensado, com Substitutivo, e pela rejei9ao dos PL's 

n2s 1.245/95. 1.432/96. 1.502/96, apensados. do Substitutivo da Comissao de Defesa 

Nacional e das emendas apresentadas na Comissao, nos termos do parecer do 

relator, Deputado Manoel Castro. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados Manoel Castro, Presidente: 

Gastao Vieira. Vice-Presidente; Antonio Kandir, Custodio Mattos, Jose Militao, Max 

Rosenmann, Sampaio Doria. Silvio Torres. Yeda crusius, Antonlo Jose Mota, Edlnho 

Bez, Germano Rigotto, Jose Aleksandro, Milton Monti, Chico Sardelli, Jorge Khoury, 

Laet Varefla, Mussa Demes, Carlito Merss. Joao Paulo, Jose Pimentel, Ricardo 

Berzoini, Eni Voltolin', Enivaldo Ribeiro, Wanderley Martins. Marcos Cintra. Adolfo 

Marinho, Ricardc Ferraco, Antonio do Valle, Coriolano Sales, Nice Lobao, Herculano 

Anghinerti e Emerscm Kapaz. 

Sala da Comissao, em 18 de outubro de 2000. 

~/I~ 
Deputado GASTAO VIEIRA 
~ 

/- Presiaente em exercicio 
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Parágrafo único. O contratante de empresa de segurança privada. sem autorização 

de funcionamento em vigor. ficará sujeito à mesma multa que for aplicada à 

empresa contratada." 

Art. 72 Esta lei entra em vigor sessenta dias após sua publicação. 

Sala da Comissão, em 2 de outubro de 2000 

D.P~STAO 
Relator 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada hoje, 

'concluiu, unanimemente. pela adequação financeira e orçamentária, com emenda, 

do Projeto de Lei n9 50-A/95 e pela não implicação da matéria com aumento ou 

diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária dos PL's n2s 1.245/95, 1.334/95. 1.432/96 e 

1.502/96, apensados, do Substitutivo da Comissão de Defesa Nacional e das 

emendas apresentadas na Comissão e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 

n2 50-A/95 e do PL nº 1.334/95, apensado, com Substitutivo, e pela rejeição dos PL's 
n2s 1.245/95. 1.432/96. 1.502/96, apensados. do Substitutivo da Comissão de Defesa 

Nacional e das emendas apresentadas na Comissão, nos termos do parecer do 

relator, Deputado Manoel Castro. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados Manoel Castro, Presidente: 

Gastão Vieira. Vice-Presidente; Antonio Kandir, Custódio Mattos, José Militão, Max 
Rosenmann, Sampaio Dória, Silvio Torres. Yeda Cruslus, Antônio José Mota, Edlnho 

Bez, Germano Rigotto, José Aleksandro, Milton Monti, Chico Sardelli, Jorge Khoury, 

Lael Varella, Mussa Demes, Carlito Merss, João Paulo, José Pimentel, Ricardo 

Berzoini, Eni Voltolin:. Enivaldo Ribeiro, Wanderley Martins. Marcos Cintra, Adolfo 

Marinho, Ricardc Ferraço, Antônio do Valle, Coriolano Sales, Nice lobão, Herculano 

Anghinetti e Emersem Kapaz. 

Sala da Comissão, em 18 de outubro de 2000. 

~/I~ 
D~utaâo GASTA0 VIEIRA 
~ 

./- Presiaente em exercício 
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EMENDA ADOTADA· eFT 

Suprima-se do art. 29 do Projeto de Lei n9 50/95. a proposta de acrescirno 

do art. 31 a. Lei n2 7.102. de 20 de junno de 1983. 

Sala da Comissao. em 18 de outubro de 2000 

~~ 
~utado GASTAO VIEIRA 

Presidente em exercicio 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 
(Apensos os Projetos de Lei n2s 1.245/95, 1.334/95, 1.432/96 e 1.502l96j 

Altera a Lei n9 7.102, de 20 de junho de 1983, 
que "dispoe sobre a securance para estabelecimentos 
financeiros. estabelece normas para a ccnstituicao e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
services de vigilancia e de transportes de valores. e da 
ew-as providencias." 

SUBSTITUTIVO ADOTADO - eFT 

o Congresso Nacional decreta: 

"Art. 19 0 art. 29 da Lei n2 7.102. de 20 de junho de 1983, passa vigorar com a seguinte 

redacao: 

"Art, 22 0 sistema de sequranca reterido no artige anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes, e, pelo menes mais um 

dos seguintes dispositivos: (NR) 

1- . 

\I - alarmes capazes de permitir cornunicacao, em condicees de seguranya, entre 0 

estabelecimento financeiro e outro da mesma instituiyao e com a empresa de 

vigilancia, para acionamento do 6rgao policial." (NR) 

111- ." 

Art. 22 0 art. 10 da Lei n27.102, de 20 de junho de 1983, com a redacao dada pela Lei n~ 

8.863. de 20 de marco de 1994, nassa a vigorar acrescido dos incisos III e IV" com a 

seguinte redacao: 

50

EMENDA ADOTADA - CFT 

Suprima-se do art. 29 do Projeto de Lei n9 50/95. a proposta de acréscimo 

do art. 31 à Lei n2 7.102. de 20 de junho de 1983. 

Sala da Comissão. em 18 de outubro de 2000 

~~ 
~utado GASTÃO VIEIRA 

Presidente em exercício 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 
(Apensos os Projetos de Lei n2s 1.245/95. 1.334/95. 1.432/96 e 1.502l96j 

Altera a Lei n9 7.102, de 20 de junho de 1983, 
que "dispõe sobre a segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para a constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transportes de valores. e dá 
oW'as providências." 

SUBSTITUTIVO ADOTADO - CFT 

o Congresso Nacional decreta: 

"Art. 12 o art. 29 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 29 O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes, e, pelo menos mais um 

dos seguintes dispositivos: (NR) 

l- ............................................................................................................................... . 

\I - alarmes capazes de permitir comunicação, em condições de segurança, entre o 

estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição e com a empresa de 

vigilância, para acionamento do órgão policiaL" (NR) 

111- ................................................................................................................... " 

Art. 22 O art. 10 da Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, com a redação dada pela Lei nÇ 

8.863. de 20 de março de 1994, passa a vigorar acrescido dos incisos 111 e IV" com a 

seguinte redação: 
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"Art.1O. Atividade de sequranca privada e aquela constituida de acoes preventivas,
 

desenvolvidas por empresas especializadas visando inibir ou tentar impedir
 

atuacao criminosa ou perigosa, atraves de empregados qualificados e treinados,
 

portando arma de fogo ou nao, escolta armada, carro-forte com eseolta armada
 

para 0 transporte de valores, vefculos leves para 0 transporte de armas
 

necessarias ao exercfcio da atividade, abrangendo as seguintes formas de
 

atuacao: (NR)
 

1- .
 

11- .. 

III - atender a ocorrencias detectadas atraves de monitoramento por sistema de
 

ssquranca eletronica, no local do evento;
 

IV - realizar ac:;:oes preventivas para evitar a ocorrencia de incendios".
 

Art. 32 Inclua-se 0 seguinte art. 10-A na Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, com a 

redacao dada pela Lei n2 8.863, de 20 de marco de 1994: 

"Art. 10-A 0 documento exigido para 0 efeito de cornprovacao da regularidade da 

empresa de sequranca privada e a autorizacao de funcionamento expedida pelo 

Departamento de Policia Federal acompanhada do termo de revisao anual, se for 0 

caso. 

§ 12 Ah§m da expedicao da autorizacao de funcionamento e da sua revisao anual, 

e ainda da competencia do Ministerio da Justica, atraves do Departamento de 

Policia Federal, a fiscalizarrao e 0 controle das armas e de todas as formas de 

exercicio de atividade de sequranca privada em todo 0 territ6rio nacional, sendo 

facultada a previsao em ate proprio do nurnsro de empresas autorizadas a 

iuncionar em cada Estado, de acordo com a necessidade de controle da utilizacao 

de armas. 

§ 2Q 0 requerimento de autorlzacao de funcionamento e de revlsao anual devera 

ser indeferido se ficar comprovado que os s6cios da empresa praticaram atos 

irrequlares em empresas que, anteriormente, participaram quanto ao exercfcio da 

atividade, fraude contra eredores, contra 0 erario publico e contra os empregados". 

Art. 42 0 art. 13 ca Lei n2 7.102, de 20 de junno de 1983, com a rsdacao dada pela Lei 

nQ 9.017, de 30 de marco de 1995, passa a vigorar com a seguinte redacao: 

"Art. 13. a capital social das ernpresas de sequranca privada nao podera ser 

inferior a 200.000 (duzentas mil) Unidades Fiscais de Referencia - UFIR, devendo 

ser comprovada a sua inteqrahzacao e origem quando do pedido de autonzacao de 

funcionamento e de revisao." (NR) 
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"Art. 1 O. Atividade de segurança privada é aquela constituída de ações preventivas, 

desenvolvidas por empresas especializadas visando inibir ou tentar impedir 

atuação criminosa ou perigosa, através de empregados qualificados e treinados, 

portando arma de fogo ou não, escolta armada, carro-forte com escolta armada 

para o transporte de valores, veículos leves para o transporte de armas 

necessárias ao exercício da atividade, abrangendo as seguintes formas de 

atuação: (NR) 

I - ................................................................................................. . 

" -............................................................................................... .. 
111 - atender a ocorrências detectadas a1ravés de monitoramento por sistema de 

segurança eletrônica, no local do evento; 

IV - realizar ações preventivas para evitar a ocorrência de incêndios". 

Art. 3º Inclua-se o seguinte art. 10-A na lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, com a 

redação dada pela Lei nº 8.863, de 20 de março de 1994: 

"Art. 10-A O documento exigido para o efeito de comprovação da regularidade da 

empresa de segurança privada é a autorização de funcionamento expedida pelo 

Departamento de Polícia Federal acompanhada do termo de revisão anual, se for o 

caso. 

§ 1º Além da expedição da autorização de funcionamento e da sua revisão anual, 

é ainda da competência do Ministério da Justiça, através do Departamento de 

Polícia Federal, a fiscalização e o controle das armas e de todas as formas de 

exercício de atividade de segurança privada em 10do o território nacional, sendo 

facultada a previsão em ato próprio do número de empresas autorizadas a 

funcionar em cada Estado, de acordo com a necessidade de controle da utilização 

de armas. 

§ 22 O requerimento de autorização de funcionamento e de revisão anual deverá 

ser indeferido se ficar comprovado que os sócios da empresa praticaram atos 

'Irregulares em empresas que, anteriormente, participaram quanto ao exercício da 

atividade, fraude contra credores, contra o erário público e contra os empregados". 

Art. 42 O art. 13 da lei n2 7.102, de 20 de junhO de 1983, com a redação dada pela lei 

nº 9.017, de 30 de março de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. O capital social das empresas de segurança privada não poderá ser 

inferior a 200.000 (duzentas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, devendo 

ser comprovada a sua integralização e origem quando do pedido de autorização de 

funcionamento e de revisão." (NR) 
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Art. 52 0 art. 25 da Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte 

redacao: 

"Art. 25. Fica institufda a Carteira Nacional de Vigilante, que sera expedida 

pela Polfcia Federal, atendidas as exigemcias legais, podendo sua entrega ser 

delegada mediante convenio com entidades sindicais representativas da categoria 

profissional." (NR) 

Art. 62 tnctua-se 0 seguinte art. 24·A na Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983:: 

"Art. 24-A. Constitui infrac;:ao administrativa, sujeita ao fechamento do 

estabelecimento ou multa de valor correspondente entre 1.000 (um mil) e 15.000 

(quinze mil) Unidades Fiscais de Referencia • UFIR. conforme as circunstancias de 

cada caso, aplicada e arrecadada pela Polfcia Federal, 0 exereicio de atividade de 

seguran<;a privada, em todas as modalidades, sem autorizacao de funcionamento 

em vigor, expedida pela autoridade competente. 

Panigrafo unico. 0 contratante de empresa de sequranca privada, sem autorizacao 

de funcionamento em vigor, flcara sujeito a mesma multa que for aplicada a 
empresa contratada." 

Art. 79- Esta lei entra em vigor sessenta dias ap6s sua publicacao. 

Sala da Comissao, em 18 de outubro de 2000 

~~ 
De8¢ado GASTAO VIEIRA
 

Presidente em exercicio
 

COMISSAO DE CONSTITUI~AO E JUSTI~A E DE REDA~AO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS
 

PROJETO DE LEI N° 1.245/95
 

Nos termos do art. 119, capute inciso I do Regimento 

Interno da Camara dos Deputados, alterado pete art. 1° , I, da Resoluc;ao nO 

10191,0 SenhorPresidente determinou a abertura e divuIgac;ao na orcem do 

Cia das Comissoes, prazo para recebimento de emendas a partir de 22111/00, 

por cinco sessoes. Esgotado 0 prazo, nao foram apresentadas emendas ao 

projeto. 

~Ia d. COS4e~dezembro de 2000 

SERGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA 
Secretario 

52

Art. 52 O art. 25 da Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 25. Fica instituída a Carteira Nacional de Vigilante, que será expedida 

pela Polícia Federal, atendidas as exigências legais, podendo sua entrega ser 

delegada mediante convênio com entidades sindicais representativas da categoria 

profissional." (NR) 

Art. 62 lnclua-se o seguinte art. 24-A na Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983:: 

"Art. 24-A. Constitui infração administrativa, sujeita ao fechamento do 

estabelecimento ou multa de valor correspondente entre 1.000 (um mil) e 15.000 

(quinze mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIR. conforme as circunstâncias de 

cada caso, aplicada e arrecadada pela Polícia Federal, o exercício de atividade de 

segurança privada, em todas as modalidades, sem autorização de funcionamento 

em vigor, expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O contratante de empresa de segurança privada, sem autorização 

de funcionamento em vigor, ficará sujeito à mesma multa que for aplicada à 

empresa contratada." 

Art. 7'l Esta lei entra em vigor sessenta dias após sua publicação. 

Sala da Comissão, em 18 de outubro de 2000 

~~ 
Dee0ado GASTÃO VIEIRA 

Presidente em exercício 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.245/95 

Nos termos do art. 119, capute inciso I do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução na 

10191, O Senhor Presidente determinou a abertura e diVUlgação na Ordem do 

Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 22/11/00, 

por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas ao 

projeto. 

~Ia d. COS4.~ dezembro de 2000 

SERGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA 
Secretário 
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COMISSAO DE CONSTITUrCAO E JUSTICA E DE REDACAO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 
(Apensos os Projetos de Lei nOs, 1.245/95, 1.334/95, 1.432/96 e l.502/96) 

I • RELATORIO
 

o Projeto de Lei em epigrafe, de iniciativa da i1ustre 
Deputada RITA CAMATA, visa a alterar a Lei nO 7.102, de 20 de 
junho de 1983, que estabeiece normas de sequranca para os 
estabelecimentos bancarlos, propondo. em sintese, as seguintes 
modiflcacoes: 

a) transfere do Banco Central do Brasil para 0 

Ministerio da Justica a competencia para 
aorovacao dos sistemas de sepuranca e 
aplicacao de multas associadas amateria; 

b) atualiza os valores das multas ipl;cadas em 
caso de descumprimento pelo estabelecimento 
financeiro do dlsoosto na lei; 

c) cria a Carteira Nacional do Vi9i1ante; 

d}	 autoriza 0 Poder Executivo a instituir cursos de 
aperfeicoamento de instrutores na area de 
sequranca publica; 

e) institui taxas em decorrencia do exercicio do 
. poder de policia; 

f}	 institui 0 "Fundo de Custeio e Manutencao da 
PoHcia Federal". 

Na justlficacao, esclarece a Autora do Projeto que 
sua iniciativa visa a aperfeicoar 0 sistema vigente. instituindo a 
Carteira Nacional do Vigilante como "instrumento necessario para 
valorizar aquela categoria profissional" e criando taxas sobre services 
prestados pelo Departamento de Policia Federal, que constitulrao 
receita do Fundo de Custeio e Manutencao da Potlcia Federal. 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 
(Apensos os Projetos de Lei nOs, 1.245/95, 1.334/95, 1.432/96 e l.502/96) 

I • RELATÓRIO 

o Projeto de Lei em epígrafe, de iniciativa da ilustre 
Deputada RITA CAMATA, visa a alterar a Lei nO 7.102, de 20 de 
junho de 1983, que estabejece normas de segurança para os 
estabelecimentos bancários. propondo, em síntese. as seguintes 
modificações: 

a) transfere do Banco Central do Brasil para o 
Ministério da Justiça a competência para 
aprovação dos sistemas de segurança e 
aplicação de multas associadas à matéria; 

b) atualiza os valores das multas iplicadas em 
caso de descumprimento pelo estabelecimento 
financeiro do disposto na lei; 

c) cria a Carteira Nacional do Vi9i1ante; 

d} autoriza o Poder Executivo a instituir cursos de 
aperfeiçoamento de instrutores na área de 
segurança pública; 

e) institui taxas em decorrência do exercício do 
poder de polícia; 

f} institui o "Fundo de Custeio e Manutenção da 
Polícia Federal". 

Na justificação, esclarece a Autora do Projeto que 
sua iniciativa visa a aperfeiçoar o sistema vigente, instituindo a 
Carteira Nacional do Vigilante como "instrumento necessário para 
valorizar aquela categoria profissional" e criando taxas sobre serviços 
prestados pelo Departamento de Polícia Federal, que constituirão 
receita do Fundo de Custeio e Manutenção da Polícia Federal. 
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Ao Projeto em comento, foram apensados 0 

Projeto de Lei nO 1.245/95, de autoria da Deputada ANA JOllA, 0 

Projeto de Lei nO 1.334/95, de autoria do Deputado MAX 
ROSENMANN, 0 Projeto de lei nO 1.432/96, tarnbem de iniciativa da 
Deputada ANA JULIA, e 0 Projeto de Lei n° 1.502/96, de autoria do 
Deputado EDSON EZEQUIEL. 

o Projeto de Lei nO 1.245, de 1995, toma 
obrigat6rio 0 usa simultaneo de tres mecanismos de seguranc;a 
bancaria previstos nos incises I a III do art. ZO da Lei n° 7.102183, 
quando a legisla<;:ao atual exige 0 usa de apenas um desses 
mecanismos (equipamentos de filmagem, artefatos que retardem a 

ayao de criminosos e cabine blindada com permanencla ininterrupta 
de vigilante). 

o Projeto de Lei nO 1.334, de 1995, acrescenta 
entre as atividades permitidas as empresas de seguranca, a 
reallzacao de monitoramento par sistemas de sequranca eletronlco. 

a Projeto de Lei nO 1.432, de 1996, preve que, na 
hip6tese de descumprimento da lei e ocorrencia de roubo no 
estabelecimento, a institulcao financeira fica obrigada a indenizar a 
vitima, em valor nao inferior a dez mil reais. 

Por tim, 0 Projeto de Lei nO 1.502, de 1996, 
equipara os calxas autornancos aos estabelecimentos financelras em 
geral para fins de apl'cacao da Lei nO 7.102/83. 

A Comissao de Defesa Nacional, hoje Comissao 
de Rela~oes Exteriores e de Defesa Nacional (Resotucao nO 15, de 
1996), primeira Comissao de merito a pronunciar-se sobre a materia, 
aprovou os Projetos nOs 50/95 e 1.245/95, apensado, com 
Substltutlvo, e rejeitou os demais Prejetos apensados. 

Em seguida, a Comissao de Finan~as e 
Tributa~o concnnu psta aoequacao f1nancelra e orcamentana, com 
emenda, do Projeto de Lei nO 50/95 e pela nao impllcacao da materia 
com aurnento ou diminui~ao da receita ou despesa publicas, e, no 
merito, pela aprovacao dos Projetos de Lei nOs 50/95 e 1.334/95, 
apensado, com Substitutivo, e pela rejeil;ao dos demais Projetos 
apensados. 

Os autos foram distribuidos, por fim, a esta 
Comissao, onde foi apresentada urna emenda, de autoria do 
Deputado FERNANDO ZUPPO 80 Projeto de Lei nO 50/95, e 
nenhuma aos seus apensados, nos termos do art. 119, caput, e inciso 
I da Lei Intema. 
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Ao Projeto em comento, foram apensados o 
Projeto de Lei nO 1.245/95, de autoria da Deputada ANA JÚLJA, o 
Projeto de Lei nO 1.334/95, de autoria do Deputado MAX 
ROSENMANN, o Projeto de lei nO 1.432196. também de iniciativa da 
Deputada ANA JÚLlA, e o Projeto de lei n° 1.502/96, de autoria do 
Deputado EDSON EZEQUJEL. 

O Projeto de Lei nO 1.245, de 1995, toma 
obrigatório o uso simultâneo de três mecanismos de segurança 
bancária previstos nos incisos I a 111 do art. ~ da lei n° 7.102183. 
quando a legislação atual exige o uso de apenas um desses 
mecanismos (equipamentos de filmagem. artefatos que retardem a 

ação de criminosos e cabine blindada com permanência ininterrupta 
de vigilante). 

o Projeto de Lei nO 1.334, de 1995, acrescenta 
entre as atividades permitidas às empresas de segurança, a 
realização de monitoramento por sistemas de segurança eletrônico. 

o Projeto de lei nO 1.432, de 1996, prevê que, na 
hipótese de descumprimento da lei e ocorrência de roubo no 
estabelecimento, a instituição financeira fica obrigada a indenizar a 
vítima, em valor não inferior a dez mil reais. 

Por fim, o Projeto de Lei nO 1.502, de 1996, 
equipara os caixas automáticos aos estabelecimentos financeiros em 
geral para fins de aplicação da lei nO 7.102183. 

A Comissão de Defesa Nacional, hoje Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (Resolução nO 15, de 
1996), primeira Comissão de mérito a pronunciar-se sobre a matéria. 
aprovou os Projetos nOs 50/95 e 1.245/95, apensado, com 
Substitutivo. e rejeitou os demais Projetos apensados. 

Em seguida. a Comissão de Finanças e 
Tributação concluiu pela adequação financeira e orçamentária, com 
emenda, do Projeto de Lei nO 50/95 e pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou despesa públicas, e. no 
mérito, pela aprovação dos Projetos de Lei nOs 50/95 e 1.334/95, 
apensado, com Substitutivo, e pela rejeição dos demais Projetos 
apensados. 

Os autos foram dístribuídos, por fim, a esta 
Comissão, onde foi apresentada uma emenda, de autoria do 
Deputado FERNANDO ZUPPO ao Projeto de Lei nO 50/95, e 
nenhuma aos seus apensados, nos termos do art. 119, caput, e inciso 
, da lei Interna. 
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Compete a este Orgao Tecnico apreciar a materia 
quanto aos aspectos constitucional, legal, juridico, regimental e de 
tecruca legislativa, a teor do disposto no art. 32, inciso III, alfnea a, do 
Regimento Interno. 

E0 retatorlo, 

" • VOTO DO RELATOR 

Quanto ao aspecto da constitucionalidade formal, a 
materia objeto das proposicces em analise se insere no ambito 
normative da Uniao, sendo legitima a iniciativa parlamentar, por meio 
de lei ordinaria. 

As proposlcoes tratam de materia concemente aos 
estabelecimentos financeiros, motivo pelo qual poder-se-ia cogitar de 
vlolacao ao disposto no art. 192 da Constltuicao Federal, que exige a 
disciplina de materia pertinente as institutcoes financeiras mediante lei 
complementar federal. 

o citado art. 192 da CF e do seguinte teer. 

"Art. 192. 0 sistema financeiro nacional, estruturado 
de forma a promover 0 desenvolvimento equi/ibrado do Pais 
e a servir aos interesses da co/etividade, sera regulado em 
lei comp{ementar, que disporiJ, inclusive, sobre: 

/v- a organizat;ao, ° funcionamento e as 
atribuit;oes do Banco Central e demais instituit;oes 
financeiras pilblicas e privadasj" {deetacamos} 

Parece-nos, contudo, que a materia versada nas 
proposicoes se limita aos aspectos meramente flslcos das lnstltuicces 
financeiras, tratando apenas da seguranc;a no ambito das Instalacoes 
dos respectivos estabelecimentos, nao se imiscuindo em assunto de 
indole propriamente financeira ou qualquer procedimento de natureza 
bancaria, dai porque perfeitamente admissivel a veiculacao do tema 
por meio de lei ordinaria. 
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Compete a este Órgão Técnico apreciar a matéria 
quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de 
técnica legislativa, a teor do disposto no art. 32. inciso 111, alfnea a, do 
Regimento Interno. 

É o relatório. 

11 • VOTO DO RELATOR 

Quanto ao aspecto da constitucionalidade formal, a 
matéria objeto das proposições em análise se insere no âmbito 
normativo da União, sendo legítima a iniciativa parlamentar, por meio 
de lei ordinária. 

As proposições tratam de matéria concernente aos 
estabelecimentos financeiros, motivo pelo qual poder-se-ia cogitar de 
violação ao disposto no art. 192 da Constituição Federal, que exige a 
disciplina de matéria pertinente às instituições financeiras mediante lei 
complementar federal. 

o citado art. 192 da CF é do seguinte teor: 

"Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado 
de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do Pais 
e a servir aos interesses da coletividade, será regulado em 
lei complementar, que disporá, inclusive, sobre: 

IV- 8 organização, o funcionamento e as 
atribuições do Banco Central e demais instituições 
flnano.iras pública.s e priva.dasi" (destacamos) 

Parece-nos, contudo, que a matéria versada nas 
proposições se limita aos aspectos meramente físicos das instituições 
financeiras, tratando apenas da segurança no âmbito das instalações 
dos respectivos estabelecimentos, não se imiscuindo em assunto de 
índole propriamente financeira ou qualquer procedimento de natureza 
bancária, dai porque perfeitamente admissível a veiculação do tema 
por meio de lei ordinária. 
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Analisando 0 Projeto de Lei nO 50, de 1995, sob 0 

prisma da constitucionalidade material e juridlcldade. verificamos que 
a materia de que trata ja foi alterada pela Lei nO 9.017, de 30 de 
marco de 1995. Essa Lei encampou as seguintes propostas do 
Projeto: 

a) transferencia do Banco Central do Brasil para 0 

Ministerio da Justice, ou 6rgao estadual 
conveniado, da competencia para aprovar os 
sistemas de seguranc;a e aplicar multas pelo 
descumprimento da lei; 

b) alteracao do valor das multas aplicadas pelo 
descumprimento da lei; 

c) outorga de competencia ao Ministerio da Justice 
para fiscalizar estabelecimentos financeiros 
quanta ao cumprimento a lei; 

d) crlacao de taxas em decorrencia do exercicio do 
poder de policia e fixacao dos respectivos 
valores. 

o Projeto acrescenta 0 incise X ao art. 20 da Lei nO 
7.102, de 20 de junho de 1983, alteracso essa ja prevista na Lei nO 
8.863, de 28 de marco de 1994. 

Cabe assinalar, ainda, que a Portaria DPF nO 891, 
de 13.08.1999, instituiu e aprovou 0 modelo e Carteira Nacional de 
Vigilante, estabelecendo normas e procedimentos para sua 
concesssc. 

Constatamos, portanto, que 0 Projeto de Lei nO 
50, de 1995, ja perdeu oportunidade, estando prejudicado, nos 
termos do art. 164, incisos I e II, do Regimento Interno, porquanto 
a materia ja eobjeto de legisla~o que esta em pleno vigor. 

Quanto aos Projetos apensados, nada ha a opor, 
sob 0 prisma da constitucionalidade, ressalvada a fixa~o de prazo 
para que 0 Poder Executivo regulamente a lei, constante do art. 2° do 
Projeto de lei nO 1.334,de 1995, clausula que vern sendo considerada 
inconstitucionalpor esta Comissao, com fundamento no principio da 
separacao dos Poderes insculpido no art. 2° da Carta Politica. 
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Analisando o Projeto de Lei nO 50, de 1995, sob o 
prisma da constitucionalidade material e juridicídade, verificamos que 
a matéria de que trata já foi alterada pela lei nO 9.017, de 30 de 
março de 1995. Essa lei encampou as seguintes propostas do 
Projeto: 

a) transferência do Banco Central do Brasil para o 
Ministério da Justiça, ou órgão estadual 
conveniado, da competência para aprova~ os 
sistemas de segurança e aplicar multas pelo 
descumprimento da lei; 

b) alteração do valor das multas aplicadas pelo 
descumprimento da lei; 

c) outorga de competência ao Ministério da Justiça 
para fiscalizar estabelecimentos financeiros 
quanto ao cumprimento a lei; 

d) criação de taxas em decorrência do exercício do 
poder de polícia e fixação dos respectivos 
valores. 

o Projeto acrescenta o inciso X ao art. 20 da Lei nO 
7.102, de 20 de junho de 1983, alteração essa já prevista na lei nO 
8.863, de 28 de março de 1994. 

Cabe assinalar, ainda, que a Portaria DPF nO 891, 
de 13.08.1999, instituiu e aprovou o modelo e Carteira Nacional de 
Vigilante, estabelecendo normas e procedimentos para sua 
concessão. 

Constatamos, portanto, que o Projeto de Lei nO 
50, de 1995, já perdeu oportunidade, estando prejudicado, nos 
termos do art. 164, incisos I e li, do Regimento Interno, porquanto 
a matéria já é objeto de legislação que está em pleno vigor. 

Quanto aos Projetos apensados, nada há a opor, 
sob o prisma da constitucionalidade, ressalvada a fixação de prazo 
para que o Poder Executivo regulamente a lei, constante do art. 2° do 
Projeto de lei na 1.334,de 1995, cláusula que vem sendo considerada 
inconstitucional por esta Comissão, com fundamento no princípio da 
separação dos Poderes insculpido no art. 2° da Carta Política. 
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Examinando a juridicidade dos Projetos 
aoensados, verificamos que 0 Projeto de Lei nO 1.432, de 1996, nao 
se coaduna com 0 sistema juridico em vigor, els que seu art. 1° 
contern clausula conducente ao enriquecimento sem causa, nos 
seguintes termos: 

"Art. 25. A instituir;ao finance ira que descumprir 0 

disposto nesta Lei, em ocorrentio roubos de que seja vitima 
pessoa que se encontre no estabelecimento, ficara obrigada 
a indenizi3-/a. 

Paragrafo uruco. 0 jUiz estabelecera 0 valor da 
indeniza~iio de acordo com a gravidade aos fatos, em 
va/ores nao inferiores a R$ 10.000,00." 

Notamos que nao se cogita da indenizac;ao 
conforme 0 dane a ser reparado, mas de fixa980 de um valor 
aleat6rio, 0 que contraria os fundamentos da responsabilidade civil. 

o Projeto, ainda, podera conduzir a elisao de 
responsabilidade dos bancos em relacao aos usuaries quando 
estiverem adotando todos os .instrumentos de seguranera, 0 que 
tarnbern vai de encontro aos postulados da responsabilidade civil. 

Os arts. 3°, 5° e 6° do Substitutivo da CFT 
padecem de vicio de inconstitucionalidade formal, els que conferem 
atribuicdes a Mimsteno e a 6rgao da admlnistracao publica (Ministerio 
da Justice eDepartamento de Policia Federal), materia essa objeto 
de lei de iniciativa privativa do Presidente da Republica, a teor do 
disposto no art. 61, § 1°, lncisc II, atinea e, da Constitulcac Federal. 

A Emenda nO 1 apresentada nesta Comissao nao 
ofende qualquer principio constitucional ou juridico, contudo pretende 
alterar 0 Projeto principal propondo redacao que atenta contra as 
normas regentes da boa tecnica legislativa, motivo pelo qual 
entendemos que nao merece prosperar. 

Ainda no tocante a tecntca legislativa, observamos 
que os Projetos apensados e os Substitutivos das Corntssoes de 
rnerito carecem de aprimoramentos, em obedlencia aos preceitos da 
Lei Complementar nO 95, de 1998, que dispoe sobre a elaboracao de 
leis. 

Essas proposicoes contemplam clausulas de 
revogacao generica, 0 que e vedado pela citada Lei Complementar, 
razao pela qual apresentamos emendas supressivas. 
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Examinando a juridicidade dos Projetos 
apensados, verificamos que o Projeto de Lei nO 1.432, de 1996, não 
se coaduna com o sistema jurídico em vigor, eis que seu art. 1° 
contém cláusula conducente ao enriquecimento sem causa, nos 
seguintes termos: 

"Art. 25. A instituição financeira que descumprir o 
disposto nesta Lei, em ocorrendo roubos de que seja vítima 
pessoa que se encontre no estabelecimento, ficará obrigada 
a indenizá-Ia. 

Parágrafo umco. O juiz estabelecerá o valor da 
indenização de acordo com a gravidade dos fatos, em 
valores não inferiores a R$ 10.000,00." 

Notamos que não se cogita da indenização 
conforme o dano a ser reparado, mas de fixação de um valor 
aleatório, o que contraria os fundamentos da responsabilidade civil. 

o Projeto, ainda, poderá conduzir à elisão de 
responsabilidade dos bancos em relação aos usuários quando 
estiverem adotando todos os . instrumentos de segurança, o que 
também vai de encontro aos postulados da responsabilidade civil. 

Os arts. 3°, 5° e 6° do Substitutivo da CFT 
padecem de vício de inconstitucionalidade formal, eis que conferem 
atribuições a Ministério e a órgão da administração pública (Ministério 
da Justiça e Departamento de Polícia Federal), matéria essa objeto 
de lei de iniciativa privativa do Presidente da República, a teor do 
disposto no art. 61, § 1°, inciso 1/, alínea e, da Constituição Federal. 

A Emenda nO 1 apresentada nesta Comissão não 
ofende qualquer princípio constitucional ou jurídico, contudo pretende 
alterar o Projeto principal propondo redação que atenta contra as 
normas regentes da boa técnica legislativa, motivo pelo qual 
entendemos que não merece prosperar. 

Ainda no tocante à técnica legislativa, observamos 
que os Projetos apensados e os Substitutivos das Comissões de 
mérito carecem de aprimoramentos, em obediência aos preceitos da 
Lei Complementar nO 95, de 1998, que dispõe sobre a elaboração de 
leis. 

Essas proposlçoes contemplam cláusulas de 
revogação genérica, o que é vedado pela citada Lei Complementar, 
razão pela qual apresentamos emendas supressivas. 
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Pelas precedentes razoes, manifestamos nosso 
voto no sentido da: 

1) prejudicialidade do Projeto de Lei nO 50, de 
1995, nos termos do art. 164, incisos I e II, do 
Regimento Interno; 

2) constitucionalidade, juridicidade e boa 
tecnica legislativa do Projeto de lei nO 
1.245/95, com emenda supressiva de tecnica 
legislativa; 

3) constitucionalidade, juridicidade e boa 
tecnica legislativa do Projeto de Lei n° 
1.334/95, com emendas de reda~ao e de 
tecnica legislativa; 

4) injuridicidade do Projeto de Lei n° 1.432/96, 
restando prejudicado 0 exame dos demais 
aspectos de competimcia desta Comissao; 

5) constitucionalidade, juridicidade e boa 
tecnica legislativa do Projeto de lei nO 
1.502196, com emenda supressiva de tecnica 
legislativa; 

6) constitucionalidade, juridicidade e boa 
tecnica legislativa do Substitutivo adotado 
pela Comissao de Relac;oes Exterlores e de 
Defesa Nacional, com subemendas de 
tecnica legislaliva; 

7) constitucionalidade, juridicidade e boa 
tecnica legislaava da Emenda da Comissao 
de Flnancas e Tributa~ao; 

8) constitucionalidade, juridicidade e boa 
tecnica legislativa do Substitutivo da 
Comissao de Financ;as e Tributac;ao, com 
subemendas supressivas saneadoras de 
inconstitucionalidades; 
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Pelas precedentes razões, manifestamos nosso 
voto no sentido da: 

1) prejudicialidade do Projeto de lei nO 50, de 
1995, nos termos do art. 164, incisos I e li, do 
Regimento Interno; 

2) constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa do Projeto de lei nO 
1.245/95, com emenda supressiva de técnica 
legislativa; 

3) constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa do Projeto de Lei na 
1.334/95, com emendas de redação e de 
técnica legislativa; 

4) injuridicidade do Projeto de lei na 1.432/96, 
restando prejudicado o exame dos demais 
aspectos de competência desta Comissão; 

5) constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa do Projeto de lei nO 
1.502196, com emenda supressiva de técnica 
legislativa; 

6) constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa do Substitutivo adotado 
pela Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, com subemendas de 
técnica legislativa; 

7) constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa da Emenda da Comissão 
de Finanças e Tributação; 

8) constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa do Substitutivo da 
Comissão de Finanças e Tributação, com 
subemendas supressivas saneadoras de 
inconstitucionalidades; 

55 

59
DECOM - CCP  59



60 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 59 de 534 

 

56 

9) constitucionalidade, juridicidade e rna 
tecnica legislativa da Emenda nO 1 
apresentada, nesta Comissao, ao Projeto de 
Lei nO 50/95. 

Sala da Comissao. em""::' J de ,-: ' ,. de 2001. :::" 

Deputado FERNANDO CORUJA
 
Relator
 

~
 

PROJETO DE LEI N° 1.245, DE 1995 

Altera a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "disp6e sabre seguran<;:a para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituicao e funcionamento das 
empresas particulares que exploram services 
de vigilancia e de transporte de valores, e da 
outras providencias". 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se 0 art. 4° do projeto. 

Sala da comissa/~.:-de :::... '7 de 2001. 

I
 
I
 

I
 
I 
I 

Deputado FE£NAND~ CORUJA 

'rlatorjl 

\..../. 
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9) constitucionalidade, juridicidade e má 
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normas para constituição e funcionamento das 
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I 
I 

/ 
Deputada FE1NANOP CORUJA 

'rlatorjl 
\-/' 
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PROJETO DE LEI N° 1.334, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "disp5e sobre seguranya para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
nonnas para constrtulcao e funcionamento das 
empresas particulares Que exploram services 
de vigililOcia e de transporte de valores. e del. 
outras providencias". 

EMENDA SUBSTITUTIVA .: 

De-se ao art. 1° do Projeto a seguinte recacao: 

"Art. 1° 0 § 2° do art. 10 da Lei nO 7.102, de 20 de 
junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte redacao: 

"Art. 10 .. 
§ 20 As empresas especializadas em 

prestayBO de serviqos de sequrenqe, vigilancia e 
transporte de va/ores constituidas sob a forma de 
empresas privadas, a/em das hip6teses previstas 
nos incisos do caput deste artigo, poderBo exercer 
as atividades de seguranr;a privada a pessoas; a 
estabelecimentos comerciais, industriais, de 
prestayBo de setviqos a residencies; a antidades 
sem fins luerativos; e a 6rgaos e empresas 
publicas, realizando, inclusive, monitoramento por 
sistemas de saguraFJr;a eletronkios. " 

.' 

Sala da Comissao, em''=< ~ de :=: i-j de 2001. 

Deputado FERNANot' CORUJA 
Relator 

PROJETO DE lEI N° 1.334, DE 1995 

Altera a Lei n° 7.102. de 20 de junno de 
1983. Que "dlspoe sobre sequranca para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
norrnas para constituicao e funcionamento das 
empresas particulares que exploram servicos 
de \ligilancia e de transports de valores, e da 
outras providencias". 
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PROJETO DE LEI N° 1.334, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
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de vigilância e de transporte de valores, e dá 
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públicas, realizando, inclusive, monitoramento por 
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.' 
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Deputado FERNANot' CORUJA 
Relatoy 

PROJETO DE lEI N° 1.334, DE 1995 

de 2001. 

Altera a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 
1983, Que "dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências". 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprimam-se os arts. 2° e 4° do projeto. 

. ......Sala da Comissao, em':':;-de de 2001 . 

Deputado FERNANDO CORIJJA 
Relator 

SUBSTITUTIVO AOOTADO PELA COMISSAO DE RELA~6ES EXTERfORES 

E DE DEFESA NACIONAL AO PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Aftera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dispoe sabre sequranca para 
eetabelecimentos frnanceiros, estabelece 
normas para constltulcao e funcionamento das 
empresas particulares que exploram services 
de vigilancia e de transporte de valores, e da 
outras provioencias". 

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA .1. 

No Substitutivo, onde se Ie "art. 28", leia-se "art. 24
A", 

Sala da Comissao, e!J'l "'f.:,:~ de de 2001. 
/ 

Deputado FERNANDO CORUJA 
I 

Relator/ 
I 

~ 

61

58 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprimam-se os arts. 2° e 4° do projeto. 

, -, 

- " 

Deputado FERNANDO CORUJA 
Relator 

de 2001. 

suBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE RELAçÕeS EXTERrORES 

E DE DEFESA NACIONAL AO PROJETO DE LEI Na 50, DE 1995 

A". 

Altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dispõe sobre segurança para 
e$tabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências". 

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA i 

No Substitutivo, onde se lê "art, 28", leía·se "art. 24-

Sala da Comissão, ef.Fl "'f.:,:~ de de 2001. 
í 

l 

Deputado FERNANDO CORUJA 
I 

Relator( 
I 

~ 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMIssAo DE RELA<;OES EXTERIORES 

E DE DEFESA NACIONAL AO PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dispOe sabre seguranc;a para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituicao e funcionamento das 
empresas particulares que exploram services 
de vigilancia e de transporte de valores, e dil 
outras providencias". 

SUBEMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se 0 art. 4° do Substitutivo. 

Sala da Comissao, errr> ~ de '''::~. de 2001. 

/~ 
I 

./ 

Deputado FERNANDO/CORUJAR:IJ 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSAO DE FINAN<;AS E TRIBUTA<;AO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Altera a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dlspce sobre seguranc;a para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constitui~ao e funcionamento das 
empresas particulares que exp/oram services 
de vigilancia e de transporte de vatores, e da 
outras providencias". 

SUBEMENOA SUPRESSIVA i 

Suprima-se 0 art. 3° do Substitutivo. 

Sala da comiSS8/de C S- de 2001. 

/ 
f 

Deputado F~RNANDd CORUJA 
{Relator 

62

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DE DEFESA NACIONAL AO PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências". 

SUBEMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 4° do Substitutivo. 

Sala da Comissão, errr"':: ~ de '''::~. de 2001. 

/~ 
I 

/ 

Deputado FERNANDO/CORUJA Rf'J 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Altera a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências". 

SUBEMENOA SUPRESSIVA i 

Suprima-se o art. 3° do Substitutivo. 

Sala da comissã/ de de 2001. 

I 

/ 
Deputado F~RNANDd CORUJA 

{Relator 
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SUBSTITUl1VO ADOTADO PELA COMiSsAo DE FINANC;AS E TRIBUTACAo 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 
1983, que "dispoe sabre seguranc;a para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normaspara constnulcao e funcionamento das 
empresas particulares que exploram servic;os 
de vigilancia e de transporte de valores. e de 
outras providencias". 

SUBEMENDASUPRESSIVA 

Suprima-se 0 art. 5° do Substitutivo. 

Sala da Comissao~5de de 2001. 

/
I 

I 
I ; 

Oeputado FE~NANDO ~ORUJA 

Relator / 

----v
 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSAO DE FINAN<;AS E TRIBUTA<;AO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Altera a Lei nD 7,102. de 20 de junno de 
1983. que "disp6e sobre sequranca para 
estabetecimentos financeiros, estabelece 
nonnas para constituicao e funcionamento das 
empresas particulares que exploram services 
de vigilancia e de transporte de valores, e da 
outras providencias". 

SUBEMENDASUPRESSIVA 3 

Suprima-se 0 art. 6° do Substitutivo. 

Sala da Comissao, e~de D Y de 2001. 

!l 
Deputado FE.~N~ND CORUJA 

.~elator 

! 

i 

63

60 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI ff!' 50, DE 1995 

Altera aLe', rf 7,102, de 20 de junho de 
1983, que ~dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas·para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores. e dá 
outras providências", 

SUBEMENDA SUPRESSIVA ~ 

Suprima-se o art. 5° do Substitutivo, 

Sala da Comissão~5de 

/ 
I 

I 
I i 

Deputado FE~NANDO ~ORUJA 
li<elator / 

. / 
----v 

de 2001. 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

Altera a Lei nO 7,102, de 20 de junho de 
1983, que "dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros. estabelece 
normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras provídênciasfl

• 

SUBEMENDA SUPRESSIVA 3 

Suprima-se o art. 6° do Substitutivo. 

Sala da Comissão, e~ de D Y 

fi 
Deputado FE.~N~ND CORUJA 

~elator 
! 

. . 
I 

de 2001. 
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PROJETO DE LEI N° 50-B, DE 1995 

III - PARECER DA COMISSAO 

A Comissao de Constituiyao e Justi<;a e de Redacao, em reuruao 
ordinaria realtzada hoje, opinou unanimemente pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei nO 50-B/95, pela constitucionalidade, juridicidade e tecnica 
legislativa dos de nOs 1.245/95, 1.334/95 e 1.502/96, apensados, com 
emendas, da Emenda da Comissao de Financas e Tributa~o, e dos 
Substitutivos das Comissoes de Relayoes Exteriores e de Defesa Nacional e 
de Financas e Tributacao, com subemendas; pela constitucionaJidade, 
juridicidade e falta de tecnica legislativa da Emenda apresentada nesta 
Comissao; e pela injuridicidade do Projeto de Lei n° 1.432/96, apensado, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Fernando Coruja. 0 Deputado 
Jarbas Lima absteve-se de votar. 

Estiveram presentesos Senhores Deputados: 

Zenaldo Coutinho- Vice-Presidente no exercicio da Presidencia, lnaldo 
Leitao - Presidente, Robson Tuma e Osmar Serraglio, Vice-presidentes, Aldir 
Cabral, Alexandre Cardoso, Andre Benassi, Antonio Carlos Konder Reis, 
Augusto Farias, Bispo Rodrigues, Cezar Schirmer, Coriolano Sales, Custodio 
Mattos, Edmar Moreira, Eurico MIranda, Fernando Coruja, Fernando 
Goncalves, Geovan Freitas, Gerson Peres, Ibrahim Abi-ackel, Jaime Martins, 
Jarbas Lima, Jose Antonio Almeida. Jose Dirceu, Jose Genoino, Jose 
Roberto Batochio, Luiz Eduardo Greenhalgh, Mendes Ribeiro Filho, Moroni 
Torgan. Murilo Domingos, Nelson Marchezan, Nelson Otoch, Nelson Trad, 
Paes Landim. Paulo Magalhaes, Reginaldo Germano, Renata Vianna, 
Ricardo Ferraco, Sergio Carvalho, Sergio Miranda. Vicente Arruda, Vilmar 
Rocha e Zulaie Cobra, Bispo WandervaJ, Claudio Cajado, Nelo Rodolfo, 
Nelson Pellegrino, Professor Luizinho, Themistoeles Sampaio, Wilson Santos 
e Wolney Queiroz. 

Sala da Comissao, em 8 de agosto de 2001 

1
 
Deputado ZENALDO COUTINH 

Presidente em exercicio 

PROJETO DE LEI N° 1.245, DE 1995 

EMENDA ADOTADA - CCJR 
Suprima-se 0 art. 4° do projeto. 

Sala da Comissao. em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZENALDO COU o 
Presidente em exercic 

64

PROJETO DE LEI N° 50-8, DE 1995 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reunlao 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei nO 50-B/95, pela constitucionalídade, juridicidade e técnica 
legislativa dos de nOs 1.245/95, 1.334/95 e 1.502/96, apensados, com 
emendas, da Emenda da Comissão de Finanças e Tributação, e dos 
Substitutivos das Comissões de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e 
de Finanças e Tributação, com subemendas; pela constitucionalídade, 
juridicidade e falta de técnica legislativa da Emenda apresentada nesta 
Comissão; e pela injuridicidade do Projeto de Lei n° 1.432/96, apensado, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Fernando Coruja. O Deputado 
Jarbas Lima absteve-se de votar. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Zenaldo Coutinho - Vice-Presidente no exercício da Presidência, Inaldo 
Leitão - Presidente, Róbson Tuma e Osmar Serraglio, Vice-presidentes, Aldir 
Cabral, Alexandre Cardoso, André Benassi, Antônio Carlos Konder Reis, 
Augusto Farias, Bispo Rodrigues, Cezar Schirmer, Coriolano Sales, Custódio 
Mattos, Edmar Moreira, Eurico Miranda, Fernando Coruja, Fernando 
Gonçalves, Geovan Freitas, Gerson Pe~es, Ibrahim Abi-ackel, Jaime Martins, 
Jarbas Lima, José Antonio Almeida, José Dirceu, José Genoíno, José 
Roberto Batochio, Luiz Eduardo Greenhalgh, Mendes Ribeiro Filho, Moroni 
Torgan, Murilo Domingos, Nelson Marchezan, Nelson Otoch, Nelson Trad, 
Paes Landim, Paulo Magalhães, Reginaldo Germano, Renato Vianna, 
Ricardo Ferraço, Sérgio Carvalho, Sérgio Miranda, Vicente Arruda, Vilmar 
Rocha e Zulaiê Cobra, Bispo Wanderval, Claudio Cajado, Nela Rodolfo, 
Nelson Pellegrino, Professor Luizinho, ThemístocJes Sampaio, Wilson Santos 
e Wolney Queiroz. 

Sala da Comissão, em 8 de agosto de 2001 

1 
Deputado ZENALDO COUTINH 

Presidente em exercício 

PROJETO DE LEI N° 1.245, DE 1995 

EMENDA ADOTADA - CCJR 
Suprima-se o art. 4° do projeto. 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZEN ALDO eou 
Presidente em exercíc 

o 
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PROJETO DE LEI N° 1.334, DE 1995 

EMENOAS ADOTADAS - CCJR 

De-se ao art. 1° do Projeto a seguinte redacao: 

"Art. 1° a § 2° do art. 10 da Lei nO 7.102. de 20 de 
junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte redacao: 

. "Art. 10 . 
§ 2° As empresas especializadas em presta~ao 

de servi<;os de seguranqa, vigilancia e transporte de 
vetores constitutdes sob a forma de empreses 
privadas, a/em das hip6teses previstas nos incisos 
do caput deste artigo, poderao exercer as 
etividedes de seguranqa privede a pessoas; a 
estabelecimentos comerciais, industriais, de 
presta<;ao de servico« e residencias; a entidades 
sem fins tucretivos; e a orgaos e empresas publicas, 
realizando, inclusive, monitoramento por sistemas 
de seguranqa etetronicos." . 

Sala da Comissao, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZENALDO CO 
Presidente em exercic 

HO
 

PROJETO DE LEI N° 1.334, DE 1995 

EMENDAS ADOTADAS - CCJR 

N° 02 

Suprimam-se os arts. 2° e 4° do projeto. 

Sala da Comissao, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZENALDO COUTl 
Presidente em exercicio 

65
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PROJETO DE lEI N° 1.334, DE 1995 

EMENDAS ADOTADAS - CCJR 

NG 01 

Dê-se ao art. 1° do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 1° O § 2° do art. 10 da Lei na 7.102, de 20 de 
junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

. "Art. 10 ............................................................ .. 
§ 2° As empresas especializadas em prestação 

de serviços de segurança, vigilância e transporte de 
valores constituídas sob a forma de empresas 
privadas, além das hipóteses previstas nos incisos 
do caput deste artigo, poderão exercer as 
atividades de segurança privada a pessoas; a 
estabelecimentos comerciais, industriais. de 
prestação de serviços e residências; a entidades 
sem fins lucrativos; e a órgãos e empresas públicas, 
realizando, inclusive, monitoramento por sistemas 
de segurança eletrônicos. " . 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZfNALDO CO 
Presidente em exercíc 

PROJETO DE LEI N° 1.334, DE 1995 

EMENDAS ADOTADAS - CCJR 

N° 02 

Suprimam-se os arts. 2° e 4° do projeto. 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZEN ALDO COUTl 
Presidente em exercício 
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DeputadoZENALDO CO 
Presidente em exe . 

/ 

HO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO DA CREON 

SUBEMENDAS ADOTADAS - CCJR 

No Substitutivo, onde se Ie "art. 28", Jeia-se 
"art. 24-A". 

Sala da Comissao, em 07 de agosto de 2001 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO OA CREON 

SUBEMENDAS ADOTADAS - CCJR 

Suprima-se o art. 4° de Substitutive.
 

Sala da Comissao, em 07 de agosto de 2001
 

oDeputado ZENALDO COU 
Presidente em exerci 

/
/ 

66

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO DA CREDN 

SUBEMENDAS ADOTADAS - CCJR 

No Substitutivo, onde se lê "art. 28", leia-se 
"art. 24-A". 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZEN ALDO CO 
Presidente em exe . 

/' 

HO 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO DA CREDN 

SUB EMENDAS ADOTADAS - CCJR 

Suprima-se o art. 4° do Substitutivo. 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZENALDO eou 
Presidente em exercí 

/ 
/ 

o 
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PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIve DA CFT 

SUBEMENOAS ADOTADAS - CCJR 

Suprima-se o art. 311 do Substitutive. 

Salada Comissao. em 07 de agosto de 2001 

(
1 

Deputado ZENALDO COU HO 
Presidente em exer 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIve DA CFT 

SUBEMENOAS AOOTADAS - CCJR 

Suprirna-se 0 art. 5° do Substitutivo. 

Salada Comissao, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZENALDO CO HO
 
Presidente em exercicio
 

67
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PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO DA CFT 

SUBEMENDAS ADOTADAS - CCJR 

Suprima-se o art. 31l do Substitutivo. 

Sala da Comissão. em 07 de agosto de 2001 

( 
1 

Deputado ZEN ALDO COU HO 
Presidente em exer 

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO DA CFT 

SUBEMENDAS ADOTADAS - CCJR 

Suprima-se o art. 5° do Substitutivo. 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2001 

Deputado ZEN ALDO CO HO 
Presidente em exercICÍo 
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PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO DA eFT 

SUBEMENDAS ADOTADAS - CCJR 

Suprima-se o art. 6° do Substitutive. 

Sala da Comissao, em 07 de agosto de 2001 

(M3Deputado ZENALDO CO HO· 
Presidcntc ern exerc ·0 

Secretaria Especial de Editoracao e Publicacoes do Senado Federal - Brasilia-DF 

(OS:15999/2004) 

68

PROJETO DE LEI N° 50, DE 1995 

SUBSTITUTIVO DA CFT 

SUBEMENDAS ADOTADAS - CCJR 

Suprima-se ° art. 6° do Substitutivo. 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2001 

(M3 Deputado ZENALDO CO HO 
Presidente ~m t!xerc '0 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília-DF 

(OS: 15999/2004) 
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"CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI
N.O 1.585-A, DE 1996

(Do Sr. Celso Russomanno)

Altera a redação do paráçrato 4° do artigo 2(\ da Lei nO 8.863, de 28 de março de
1994, que "altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983"; tendo pareceras: da
Comissão de Finanças e Tributação pela não implicação da matéria com aumento
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento
quantoà adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação deste,
com emendas (relator: DEP. JOSÉ PIMENTEL); e da Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa
deste e das emendas da Comissão de Finanças e Tributação (relator: DEP.
RUBENS OTaN!). Pendente de parecer da Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público (nos termos do art. 52, § 6°, do RICO).

DESPACHO:'
ÀS COMISSÕES DE:
TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO;
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA (ART. 54)

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação do Plenário

SUMÁRIO
, - Projeto inicial

11 • Na Comissão de Finanças e Tributação:
- parecer do relator
- emendas oferecidaspelo relator(2)
- parecer da Comissão
- emendas adotadas pela Comissão (2)
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" CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.O 1.585-A, DE 1996 

(Do Sr. Celso Russomanno) 

Altera a redação do pàrágrafo 4° do artigo 2(\ da Lei nO 8.863, de 28 de março de 
1994, que "altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983"; tendo pareceras: da 
Comissão de Finanças e Tribulação pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação rinanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação deste, 
com emendas (relator: DEP. JOSÉ PIMENTEL); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
deste e das emendas da Comissão de Finanças e Tributação (relator: DEP. 
RUBENS OTaN!). Pendente de parecer da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (no~ termos do art. 52, § 6°, do RICO). 

DESPACHO:' 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA (ART. 54) 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

SUMÁRIO 
, - Projeto inicial 

11 - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
- parecer do relator 
- emendas oferecidas pelo relator (2) 
- parecer da Comissão 
- emendas adotadas pela Comissão (2) 
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111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:
parecer do relator
parecer da Comissão

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° O § 4° do art.2ç. da Lei n" 8.863. de 28 de março de 1994. passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29...

§ 4" - As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância
ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio,
compreendendo bancos oficiaisou privados. caixas econômicas, sociedades de crédito. associações
de poupança, suas agências. sub-agências e secções. para execução dessas atividades. ficam
obrigadas ao cumprimento do disposto neste regulamento e demais legislações pertinentes."

Art. 2°Esta Leientra em vigorna data de sua publicação;

74

2 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
parecer do relator 
parecer da Comissão 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O § 4° dô art.2ç. da Lei nO 8.863, de 28 de março de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 ... 

§ 4" - As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância 
ostensiva e do tr:msportc de valolres, que utilizem po:!ssoal de (,luodro funciona.l próprio, 
compreendendo bancos oficiais ou privados, caixas e('onômicas. sociedades de crédito, associações 
de poupanç~ suas agências, sub-agências e secções, para execuç.ão dessas atividades, ficam 
obrigadas ao cumprimento do disposto neste regulamento e demais legislações peninentes.·· 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica.ção~ 

75
DECOM - CCP  71



76 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 75 de 534 

 

3
JUSTIFICAÇÃO

Considerando que a expressão "serviço orgânico de segurança'lcontida no
§ 10 do Art. 31 do Decreto n° 1.592, de 10 de agosto de 1995, é muito abrangente e por
consequência, absorve toda e qualquer atividade relacionada a segurança;

Considerando que a Lei 7.\02183 foi criada com o objetivo de regulamentar
as atividades das empresas que exploram como atividade comercial a prestação de serviços a
terceiros, na área de segurança e transporte de valores;

Considerando que na área de segurança privada o Ministério do Trabalho
reconhece apenas como categoria funcional a do "vigilante particular" que é aquela em que o
cidadão vendea sua mão de obra qualificada para as empresas queexploram a atividade comercial,
prestação de serviços naáreade segurança para terceiros;

Considerando que o vigilante particularé o homem treinado para desenvolver
sua atividade na prestação de serviço de segurança em estabelecimentos de crédito, tranportes de
valores e outros, porém, sempre na vigilância ostensiva:

Considerando que vigias; porteiros, guardas patrimoniais, agentes de
segurança, garagistas, guardiãs, fiscais de lojas ~ outros, são funcionários que aluam na prevenção e.
sempre na área interna da contratante;

Considerando que em sua maioria os profissionais acima qualificados são
cidadãos da terceira idade e que necessitam trabalhar para complementar a baixa renda como
aposentados;

Considerando que essa categoria de funcionários são de elevada confiança. e
consideração por parte dos empregadores;

Considerando que para cada atividade comercial existe uma regulamentação
profissional, não podendo com isso, por exemplo, um agente de portaria que presta seus serviços a
um determinado estabelecimento em sua área interna ser equiparado 3S atividades de um vigilante
particular que desenvolvem suas atividades ostensivamente -e obedecendo as normas de uma
legislação vigente e especifica;

Considerando que os vigilantes particulares são obrigados por lei a frequentar
e obter aprovação em cursode formação específica;

Considerando que os vigias, porteiros. guardas patrimoniais, agentes de
segurança, garagistas, guardiãs. fiscais de lojase outros, desenvolvem suasatividades diversificadas
e aplicando-se aos mesmos, cursos próprios de acordo coma necessidade do seu empregador. pois,
para o porteiro de uma escola jamais se aplicariam os mesmos ensinamentos necessários ao
transporte de valores, portanto, enquadrá-los comose vigilantes particulares fossem. seria o mesmo
que criar uma camisa de:: fOfÇ;3 pala os seus empregadores;

Considerando que os empregadores constituídos de indústria, comércio,
serviços, condomínios residenciais e comerciais. estabelecimentos de ensino etc., os quais
simplesmente executam a atividade em benefício próprio, ou seja, zelar e defender o seu
patrimônio em área interna, com isso absorvendo uma mãode obraque seguramente teriam grandes
dificuldades em prestar seus serviços a outros segmentos da sociedade e formam um grande
contingente gerador de emrpegos e recursos para todo e qualquer cidadão, especialmente os de
terceira idade;

Considerando que o contingente de vigias, porteiros, guardas patrimoniais,
agentes de segurança, garagistas, guardiãs, fiscais de lojas e outros, é um ~~s maiores ~o país,
empregando cerca de um milhão de servidore.~. e assemelhá-los como vigilantes particulares,
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através dos"serviços orgânicos de segurança", seria um contra senso jurídico porque essa expressão
foi introduzida com a alteração da lei 7.102/83, a qual regulamenta única e exclusivamente as
atividades das empresas que exploram a prestação de serviços na área de segurança a terceiros e
transporte de valores; .

Diante do exposto, esperamos contar com a análise atenciosa dos ilustres
Paríamentares, pois, sabemos que a vigência do § lOdo Art. 31 Decreto nO 1.592, de 10 de agosto
de 1995 e do § 4l' do art.2'? da Lei nO 8.863, de 28 de março de 1994 mostram-se contrários ao
interesse público por restringir a liberdade de contratar, contribuindó, de' "algum modo, para
exacerbar o desemprego e praticamente gerar para as empresas especializadas de vigilância e
transporte de valores. o monopólio das referidas atividades.

SaladasSessões, em de de 1996.

7
.''-<:;.;;,

. ---
~~ .."---~"<féc=ÇL~""-

Deputado CEltO RUSSOMANNO
"--- "

"l.EGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE EST\JDOS LEGISLATlVOSeCeDI ••

LEr N. 8.863 - DE 28 DE MARÇO DE 1994

Altera a Lei n, 7.102(1), de 20 de junho de 1983

O Presidente da República.
Faço sabêl'" que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O artigo 10 da Lei n, 7.102, de 20 de junho de 1983. passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades de
senvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de:

I - proceder a vigilância patrimonial das instituições financeiras e de ou
tros estabelecimentos. públicos ou privados. bem como a segurança de pessoas
físicas;

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer
outro tipo de carga"·

Art. 211 Acrescente-se ao artigo 10 da Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983.
os seguintes §§ 20. 3°. 41, 51 e ~. renumornndo-se o atual parágr:lfo único para § 11:

CC~1rt. 1(). ...•....................•..........•................. ~ ...........•...••.•........•.....•.....
§ l° 0 •••• 0 •••••••••••••••
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§ 2° As empresas especializadas em prestação de serviços de seguran
ça, vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas
privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do "caput" deste artigo, po
derão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas;
a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e residen
ciais; a entidades sem fins lucrativos, e órgãos e empresas públicas.

§ 3Q Serão regidas por esta Lei, pelos regulamentos dela decorrentes
e pelas disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária
e penal, as empresas definidas no parágrafo anterior.

§ 42 As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância
ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcio
nal própr-io, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimen
to do disposto nesta Lei e demais legislações pertinentes.

§ 52 (Vetado).

§ 6Q (Vetado)".

Art.311 O artigo 15 da Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta Lei, é o empregado contrata
do para execução das atividades definidas nos incisos I e II do "caput" e §§ 29,
311 e 4 lt do artigo la:·

Art. 40 O inciso IV do artigo 16 da Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, pas
sa a vigorar com a seguinte redação:

.,:

IIArt. 16. . .
0 ••• _ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• & ••••••••••••

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realiz~a.?o em
estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta. LeI.

Art. 5'l Acrescente-se ao artigo 20 da Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983.
o seguinte inciso X:

··~J"t. ~(). .......•...........•......................................•.................................•

..•.••....•••.....•••••..••.~~ ~~ ~ .........••.......•............ , ••..•.•... ..........•.

x - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elen
cadas no inciso I deste artigo."

Al·t. 60 As pessoas físicas e jurídicas, motivo desta Lei, terão prazo de cen

to e vinte dias para se adaptarem às suas disposições, sob pena da aplicaedo das pe
nalidades previstas no artigo 23 da Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983.

Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 80 Revogam-se as disposições em contrário.

Itamar Franco - Presidente da República.
Maurício Corrêa.

LEI N~ 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983

Dispõe sobre segurança para estabele
cimentos financeiros, estabelece normas pa·
ra constituiçso e funcionamento das empre·
sa~ parti:ulares que exploram serviços de
vigilância e de transporte de valores, e dá
outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
NacionaI decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. I? É vedado o funcionamento de qualquer estabelecímento fi
nanceiro onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário,
que não possua sistema de segurança aprovado pelo Banco Central do
Brasil, na forma desta lei.

Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste
artigo compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas,
sociedades de crédito, associações de poupanças, suas agências, suba
gências e seções.

Art. 2? O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui
pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alar
me capaz de permitir, com segurança. comunicação-entre o estabeleci
mento financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância
ou órgão policial mais próximo; a, pelo menos, mais um dos seguintes
dispositivos:

....................................................................................................................... - "".

~ .

de 1995.

Altera dispositivos do oecret~ na
89.056, de 24 de novembro de 1983, que re
gulamenta a Lei n- 7.102, de 20 de junho de

1983,. que disp~e sobre segurança para esta
belecimentos financeiros, estabelece normas
para constituiçao e funcionamento das em
presas particulares que exploram serviços
àe vigil4ncia e de transporte de valores, e
dá outras providências.
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artigo compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, associações de poupanças, suas agências, suba
gências e seções. 

Art. 2? O sistema de seguranca referido no artigo anterior inclui 
pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alar
me capaz de permitir, com segurança. comunicação-entre o estabeleci
mento financeiro e outro da mesma instituiçãO, empresa de vigilância 
ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

......................................................................................................... 
~ ............. -............ __ .. _ ........... _ .......................... __ ................ _---_ .......... _-_ .. . 

DECRETO Ne 1.592, dê lQ de apb) de 1995. 

Altera dispositivos do Decret~ na 
89.056, de 24 de novembro de 1983, que re
gulamenta a Lei n- 7.102, de 20 de junho de 

1983,. que disp~e sobre segurança para esta
belecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituiçao e funcionamento das em
presas particulares que exploram serviços 
de vigil4ncia e de transporte de valores, e 
dá outras providências. 
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o P". S % D • • 'f. D Ao .Il. P Ú B L I C A, no uso
da atribuiçAo que lhe confere o art. 84, 'IV, àa Const.ituiçlo,

DECRETA:

Art. l' Os arts. 1-, 9-, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16,
30, 31, 32, 36. 38, 40, 42, 44, 45, 48, 49, 51, 52, 53 e 54, do Decreto
n· 89.056, de 24 de novembro de 1983, passam a vigorar com a seguinte
redação:

••............•.•..•.. -- ••........... -_..••.........•..........•. _-.....•.......•

-Art. 31. As empresas QUe tenham objeto econÔmico di
verso da vigillncia ostensiva e do transporte de valores,
que utilizem pessoal de quadro funcional próprio para à exe
cuçlo dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento do
disposto neste Regulamento e demais legislaç~es pertinentes.

§ 1· Os serviços de segurança a que se refere este ar
tigo denominam-se serviços orgAnicos de segurança.

S 2- As ew~resas autorizadas a exercer serviços org!
nicos de segurança nlo poderio comercializar os serviços de
vigil&ncia e transporte de valores.-

.•.....•...••..•••....•. _...••.•..•. _-...•..•....•.••• _.•••..................•..•
••....... _...........•......••.... ~ ......................•...••. _ - .

GABINETE DO DEPUTADO CELSO RUSSOMANNO

Defiro. Publlqué-se_

REQUERIMENTO

. . Requeiro retificação no Avulso do PL 1.585/96, de
~a autoria, encaminhado à Mesa no dia 06 de março p.p., por um lapso de
digitação.
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Defiro. Publlque-se.

8

No referido Avulso retificar a expressão "altera a
redação do § 4° do artigo 1° da Lei n" 8.863, de 28 de março de 1994" pela
ex-pressão "altera a redação do § 4° do artigo 2° da Lei n o 8.863, de 28 de
março de 1994".

Brasília, 09 de abril de 1996.

.ELSO RUSSOMANNO
PSDB/SP

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA C..\MARA DOS
DEPUTADOS

Em IS 103 198.

Req ueremos a Vossa Excelência, nos têrmos
do artigo 52, § 6°, do Regimento Interno desta Casa, que seja dado
seguimento ao Projeto de Lei n° 1.585196, para à Comissão seguinte.

Sala das Sessêes, em 08 de agosto de 1996.

Deputado ARNAL

80

8 

No referido Avulso retificar a expressão "altera a 
redação do § 4° do artigo 1° da Lei n° 8.863, de 28 de março de 1994" pela 
eX"pressão "altera a redação do § 40 do artigo 2° da Lei n o 8.863, de 28 de 
março de 1994". 

Brasília, 09 de abril de 1996 . 

. ELSO RUSSOMANNO 
PSDB/SP 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ClMARA DOS 
DEPUTADOS 

Defiro. Publlque-se. 

Em IS 10'1 196. 

Requeremos a Vossa Excelência, nos têrmos 
do artigo 52, § 6°, do Regimento Interno desta Casa, que seja dado 
seguimento ao Projeto de Lei n° 1.585/96, para à Comissão seguinte. 

Sala das Sessões, em 08 de agosto de 1996. 

\ 

DE SÁ. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS ETRIBtTTACÃO

I - RELATÓRIO

o Projeto de Lei em epígrafe objetiva alterar o § 4° do
art. 2° da Lei n" 8.863, de 28 de março de 1994, de forma a incluir,
especificadamente, os bancos oficiais e privados, caixas econômicas,
sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, subagências e
seções, entre ús sujeitos àquela norma,

A proposição foi distribuída inicialmente à Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público e à Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação. Posteriormente foi deferido o requerimento (fls. 21) do
Dep. José Lourenço, oportunidade em que esta Comissão de Finanças e
Tributação foi incluída na tramitação deste projeto de lei.

Entretanto, requerimento (fls. 12)encaminhado, em 08 de
agosto de 1996, pelo Dep. Arnaldo Faria de Sá, tendo por base o art. 52, § 6°~

. do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, foi deferido, em 15/8/96,
pelo então Presidente desta Casa, que determinou o esgotamento de prazo para
recebimento de parecer na CTASP~ na forma do art. 52 do' RlCD, e q'
conseqüente encaminhamento desta proposição para a Comissão seguinte.

Isto feito, nesta Comissão Técnica, no prazo regimental,
não foram apresentadas quaisquer emendas à proposição.

11 - VOTO DO RELAlOR

A proposição sob exame tem o mérito de eliminar o
~on~pólio das empresas de vigilância e transporte de valores na contratação

9
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~gosto de 1996, pelo Dep. Arnaldo Faria de Sá, tendo por base o art. 52, § 6°~ 

. do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, foi deferido, em 15/8/96, 
pelo então Presidente desta Cas~ que detenninou ú esgotamento de prazo para 
recebimento de parecer na CTASP ~ na forma do art. 52 do' RlCD, e OI 
conseqnente en~aminhalllento desta pruposição para a C omissão seguinte. 

Isto feito, nesta Comissão Téc:nica" no prazo regimental. 
não foram apresentadas quaisquer emendas à proposição. 

11 - VOTO DO RELATOR 

A proposição sob exame tem o mérito de eliminar o 
monopólio das empresas de vigilância e transporte de valores na contratação 
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10

de alguns profissionais relacionados à vigilância do patrimônio, como, por
exemplo, as profissões de vigias. porteiros. guardas patrimoniais. agentes de
segurança, garagistas, fiscais de lojas e outras assemelhadas.

o autor argumenta, na sua justificação, que o vigilante
particular é obrigado, por lei, a freqüentar e obter aprovação em curso de
formação específica, enquanto que os vigias, porteiros, agentes de segurança,
garagistas e outros assemelhados, são funcionários que não atuam na
vigilância ostensiva, mas, sim, na prevenção de riscos ao patrimônio,
normalmente em estabelecimentos comerciais - como centros de lojas e
escritórios e "shoppings centers" -, industriais, condomínios residenciais e
estabelecimentos de ensino.

Assim, enquanto o vigilante particular é treinado para
desenvolver vigilância ostensiva, na prestação J~ serviço de segurança em
estabelecimento de. crédito e transportes de valores, as demais profissões,
acima relacionadas, já são regulamentadas c prestam seus serviços em
estabelecimentos comerciais ou condomínios residenciais, sem que suas
atividades possam sequer ser equiparadas àquelas exercidas pelos vigilantes de
valores.

Portanto, parece-nos conveniente alterar a legislação
vigente para permitir que essa "reserva de mercado", que atualmente
contempla as empresas de segurança e transporte de valores, seja
descontinuada e possibilite uma sensível redução dos custos para aqueles que
têm a necessidade de contratar os serviços de vigias, porteiros, garagistas,
agentes de segurança e outros profissionais assemelhados.

A sujeição das instituições financeiras e suas agências
aos termos da Lei n° 7. 102183 também nos parece muito adequado, uma vez
que estes estabelecimentos operam com crédito e rransacionam ativos
tinanceiros e numerários, incluindo-se precisamente nos termos definidos na
legislação citada.

Assim, para melhor precisar a inclusão desses
estabelecímeruos de crédito, optamos por apresentar uma emenda n° 1, em
anexo, que objetiva estender às demais instituições financeiras a
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obrigatoriedade de sujeição aos termos da Lei n" 7.102/83~ de modo que suas
contratações para as atividades de segurança dos seus estabelecimentos e
guarda de valores seja efetivada exclusivamente junto às empresas de
segurança e transporte de valores.

De outro modo, em que pese ser atribuição da Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação, a fim de aprimorar a proposição e
proporcionar um melhor entendimento quanto ao seu objetivo, estamos
procedendo a uma alteração na ementa do PL n" 1.585/96~ na forma da
emenda n° 2.

Na conformidade com o disposto no Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, somente aquelas proposições que "importem
aumento ou diminuição de receita ou de despesa pública" estão sujeitas ao
exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira.

A matéria tratada no projeto em exame não tem
repercussão direta ou indireta no Orçamento da União, eis que se reveste de
caráter essencialmente normativo, sem impacto financeiro ou orçamentário
públicos.

11

Diante do exposto, somos pela não implicação da matéria
em aumento de despesa ou diminuição da receita, não cabendo a este órgão
técnico realizar exame de adequação quanto aos aspectos financeiro e
orçamentário públicos do Projeto de Lei n" 1.585, de 1996, e, quanto ao
mérito, somos pela sua aprovação, na forola da.; emendas nOs 1 e 2, em
anexo.

83
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EMENDA N° t

(Do Relator)

Dê-se ao art. lOdo projeto a seguinte redação:

"Art. \(' O an. io, § 4", da Lei n~' 7.1Ú2, de 2(1 de junho de 1983,

com a nova redação dada pela Lei n" 8.863, de 28 de março de 1994, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 10 .

§;.;o As empresas que l ..enham objeto econômico diverso da

vigilãncia ostensiva c dLJ transporte de valores, qUI! uulizem pessoal de quadrofuncional

própria. [I exceção da.... instuuiçõesfinanceiras e suas agências de Q1W/QUeY porte. para

execução dessas attvidades, ficam desobrigadas do cumprimento ao LiispOS10 nesta lei c
na legislaçãopertinente. "

EMENDAN°2

(Do Relator)

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação:

"Altera a redação tio § -t", do art. 10~ tia Lei 11 0 7.101, de 10 de

junho de J983~ com a 1I01'a redaçãodada pela Lei li" 8.863, de 28 de! marco de:! 199./"

Sala da Comissão em LI de -r:>. ;,~. de 1999.
I , ., .
; : " Il . ,

I .. "C ", ~ (~'_. .."- "- - L-_ ...._.

Députsdo-JQSfPIMENTÊL

Relator

84
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EMENDA N° 1 
(Do Relator) 

Dê-se ao art. 1° do projeto a seguinte redação: 

"Art. \l' O ano 10, § 4", da Lei n~' 7.102, de 20 de junho de 1983, 

com a nova redação dada peltl Lei nO 8.863, de 28 de mar.;o de 1994, passa a vigorar ~om 
a seguinte redação: 

"Ar/. 10 . ................................ . 

§.;o As empreStlS que I.mh .. m, obji:;o e':'.'(il1ômí~~·{í diVérS(# J,l 

l'igilânâa ostenJhYJ i' dOJ IranSp(lr/~ de \'alorc;~s. <lu,;: utilb~m pessoal de qu ... ·tdro fWlcitmal 

próprio, [I I! . .\ceç:.lü da.'\ íltllitlliç.ks [tt1üIl,;·eira.s e suas agências d~ qllillquer p{lrl .. :~, para 

execu~,io dessas atividades. ji ... "am JesiJbrigudüs do .:umprimelltO ao .. fisposto ne.'!Sta lei e 
na kgisluç50 pertinente. " 

EMENDAN°2 

(Do Relator) 

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação: 

"Altera a r.:daçiio til) § .f~. do I,rt. 10, da Lei IID 7.101, de 10 de 

junho de 1983, com a IIOI'a redação dada pela Li!; 11'> 8.863, de 18 de marto di! 199-1" 

Sala da Comissãi:l, em LI de de 1999. , 
I • -, 

i ;\ /' I 
j I ' 

,1/"\ f"': • .....:-! C" -_'-_ L-:;''Io._ .. 
Députsdo-JOst PIMENTÊL 

Relator 
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lU - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada hoje,

opinou, unanimemente, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da

receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação
- - - .

financeira e orçamentária a, no mérito, pela aprovação do Projeto de lei nO 1.585/96,

com emendas, nos termos do parecer do relator, Deputado José Pimentel.

Estiveram presentes os Senhores Deputados Veda Crusius, Presidente; Max

Rosenmann, Rodrigo Maia e Armando Monleiro, Vice-Presidentes; Betinho Rosado,

Deusdeth Pantoja, Jorge Khoury. José Ronaldo, Manoel Castro, Paes Landim, Antonio

Cambraia, Edinho Bez, Germano Rigotto, Milton Monti, Waldir Schmidt, Custódio

Mattos, José Militão. Manoel Salviano, Carlito Merss, José Pimentel, Milton Temer,

Ricardo Berzoini, Iberê Ferreira, Fé/ix Mendonça, Luiz Salomão, Marcos Cintra,

Francisco Garcia, Pedro Blttencourt, Emerson Kapaz. Luiz Carlos Hauly, Herculano

Anghinetti e Neuton Lima.

Sala da comiSS3

h-o
• -sm \0 de setembro de 1999.

/1 ·?/1 /I \

(//IJ~:'. ~;'~j /~/ / /ll./ /,,,.,! n:c L.'&~-'{;·~~ty/,

crutada Yeda Crusius

Presidente
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Cambraia, Edinho Bez, Germano Rigotto, Milton Monti, Waldir Schmidt, Custódio 

Mattos, José Militão. Manoel Salviano. Carlito Merss, José Pimentel, Milton Temer, 

Ricar~o Berzoini, Iberê Ferreira, Félix Mendonça, Luiz Salomão, Marcos Cintra, 

Francisco Garcia. Pedro Bittencourt, Emerson Kapaz, Luiz Carlos Hauly, Hercutano 

Angh.netti e Neuton Lima. 

Sala da comisstm '),0 de setembro de 1999. 

(lil/;/ / <11/ À / ! ;:' 'L,t,,~ L.!.,rt. .. (/ ~(",N 
rrulada Veda Crusius 

Presidente 
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EMENDA ADOTADA N° 1 . CFT

Dê-se ao art. 1° do projeto a seguinte redação:

"Art. 1° O art. 10, § 4°, da Lei nO 7.102, de 20 de junho de
1983, com a nova redação dada pela Lei nO 8.863, de 28 de março de 1994, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10.

§ 4° As empresas que tenham objeto econômico

diverso da vigilância ostensiva e do transporte de valores, que

utilizem pessoal de quadro funcional próprio, a exceção das

instituições financeiras e suas agências de qualquer porte,

para execução dessas atividades, ficam desobrigadas do

cumprimento ao disposto nesta rei e na legislação pertinente. 11

Sala da Comissão,~ 1° de setembro de 1999.

/)~i11Í.~ 4"(./", .. ~ .. ., ~•. .., 'I ~

/A; .... ':-_.I/,/·(.ÁI t·/~/./// ''/ . .L- c.,' '(,...{/1'- '-' V v
6~utada YEDA CRUSIUSI - Presidente

EMENDA ADOTADA N° 2 - CFT

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação:

"Altera a redação do § 4°, do art. 10, da Lei n° 7.102, de

20 de junho de 1983, com a nova redação dada pela Lei nO

8.863, de 28 de março de 1994.

Sala da ComiSSãjJ17,,?1 1:fde setembro de 1999.

-jt'//f; . / ..,t' "(\ .,~,- / ' .... li / . ,. . I r "0 , •

. ' .cL'l-'(/f" t--f.,~ ,·W
Deputada YEDA CRUSIUS
/ Presidente
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... / ,+ I' . I' ~ . / A ' " "f/,/"(.J/ {;,e,.'/ // / rI' I' . 1"..' c-' '(...,{,/ I<- (.)ÇI 

6,f;utada YEDA CRUSIUS I ' Presidente 
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'1[/ 1/, I • / • ,ti "(\W' I' . ' /: I ,..' 
,', .- ,'/ ",.( {,I I;' "I,., • " , 
:! ,{,. ""'. (,.,."".wo" .... ,., ~ #' 

D~utada YEDA CRUSIUS 
/ Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA

I - RELATÓRIO

1. Trata-se de projeto de lei que objetiva alterar o § 4°, do

art. 2°, da lei n.O 8.863, de 28 de março de 1994, de forma a esclarecer que

bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito,

associações de poupança, suas agências, subagências e seções, são

empresas com objeto econômico diverso da vigifância ostensiva e .do

transporte . de valores que utilizam pessoal próprio para execução, tais

atividades estando igualmente sujeitas às normas da Lei n.O 7.102, de 20 de

junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros.

2. Pretende-se excluir da abrangência da tei, que trata de
vigilantes particulares, submetidos a curso de formação especffica, o imenso

contingente de vigias, porteiros, guardas patrimoniais, agentes de segurança,

garagistas, fiscais de loja e outros assemelhados, que exercem atividades de

segurança não ostensiva, as quais exigem menos quaüücação. Segundo o autor,

as normas legais supra referidas, restringindo a liberdade de contratar: têm

contribufdo para exacerbar o desemprego e gerar para as empresas

especializadas de vigilancia e transporte de valores injusto monopólio de

atividades que não o justificam.

3. A proposição foi inicialmente distribulda à Comissão de

Trabalho, Administração e Serviço Público e à Comissão de Constituição e

Justiça e de Cidadania. Foi, no entanto, deferido requerimento do Deputado

. José Lourenço, incluindo a Comissão de Finanças e Tributação entre aquelas

destinadas a opinar sobre o mérito do PL (fls. 21).

15
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4. Tendo em vista requerimento do Deputado Arnaldo Faria

de Sá (fls. 12 e 17), foi reconhecido o esgotamento do prazo para recebimento de

parecer na CTASP e encaminhada a proposição à Comissão seguinte, nos

termos do § 6° do art. 52 do Regimento Interno.

5. A COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO ressaltou
não implicar a matéria em aumento de despesa ou diminuição da receita, não

sendo cabfvel ao órgão técnico o exame de adequação financeira e orçamentária

pública do projeto e. no mérito, aprovou o PL n.O 1.585, dI? 1996, nos moldes das

duas emendas apresentadas: a primeira para deixar clara a sujeição das

instituiçÕés financeiras aos termos da Lei n.o 7.102/83 e a não sujeição das

demais empresas com objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e do

transporte de valores às referidas normas: e, a segunda. para aperfeiçoar a

redação da ementa, tomando mais compreensfvel o objeto da proposição.

6. Nos termos do art. 32, IV, a, do Regimento Interno

cumpre a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pronunciar-se

acerca da constítucionalldade, da juridicidade, da regimentalidade e da técnica

legislativa do projeto e das emendas da CFT.

É o relatório.

11 • VOTO DO RELATOR

1. Quanto ao aspecto da constitucionalidade fonnal, a

matéria objeto da proposição insere-se no âmbito normativo da União (CFI art.

24), sendo legftima a iniciativa parlamentar (Cf, art. 61), por meio de lei

ordinãria.
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2. Como a proposição trata de matéria concernente a

estabelecimentos financeiros, poder-se-ia cogitar de violação ao disposto no art.

. 192 da Constituição Federal, que exige a disciplina do sistema financeiro nacional

mediante leis complementares. O assunto versado,· contudo, limíta-se aos

aspectos meramente físicos das instituições financeiras, tratando apenas da

segurança no âmbito das instalações dos respectivos estabelecimentos e, assim,

não se imiscuindo em assunto de índole propriamente financeira ou qualquer

procedimento de natureza bancária, sendo perfeitamente admlssível a veiculação

do tema por meio de lei ordinária.

3. Verificado o atendimento aos requisitos constitucionais

formais, constata-se não haver, igualmente, qualquer afronta aos requisitos

materialmente constitucionais. Ao contrário, na moldura do inciso IV, do art. 1° e

do inciso XIII, do art. 5°, da Lei Maior, são fundamentos da República Federativa

do Brasil os valores sociais do trabalho e da livre iniciatíva. livre também o

exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer. Da mesma maneira, conforme o art. 170 da

Constituição, a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e

na livre iniciativa, observa prínctpíos dentre os quais se pode destacar a livre

concorrêncía (IV) e a busca do pleno emprego (VIII).

4. Destarte, não há reparos à proposição e às emendas

apresentadas, no tocante à sua constitucionalidade.

5. Ouanto à juridicidade, a proposta não colide com

principios jurídicos que possam barrar a sua aprovação, restando, ao contrário,

bem inserida no ordenamento jurtdlco positivo, até por que, ao invés de inovar,

modifica, de cunho adequada. lei anterior.

6. Por fim, no que pertine à técnica legislativa, a Lei

Complementar n.O 95, de 1998, alterada pela Lei Complementar n." 107. de 2001.

que dispõe sobre a redação, a alteração e a consolidação das leis, recomenda

normas para obtenção de clareza e precisão que restam melhor observadas

pelas emendas oferecidas pela Comissão de Finanças e Tributação.

7. O voLo, portanto, é pela constitucionalidade,

juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa do PL n.o 1.585. de

17
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1996, e emendas aprovadas pela Comissão de Finanças e Tributação,
igualmente constitucionais. jurídicas; regimentais e de boa técnica legislativa.

Sala da Comissão, em ~3 de 11'wVt~ de 2005.

f:-, A
.Deputado RUBENS OTONI

Relator

111 • PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em
reumao ordinária realizada hoje, opinou . unanimemente pela

, constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei n2

1.505/1996 e das Emendas· da Comissão de Finanças e Tributação, nos
termos do Parecer do Relator, Deputado Rubens Otoni.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Leonardo Picciani - Presidente; Mendes Ribeiro Filho.
Neucimar Fraga e Marcelo Itagiba - Vice-Presidentes, Antonio Carlos
Magalhães Neto. Cândido Vaccarezza. Colbert Martins. Edmar Moreira, Edson
Aparecido, Flávio Dino, Geraldo Pudim, Indio da Costa, José Eduardo
Cardozo, José Genoíno, José Mentor, Magela, Marcelo Guimarães Filho,
Maurício Rands, Mauro Benevides, Mendonça Prado, Moreira Mendés, Nelson
Pellegrino, Nelson Trad, Paes Landim, Paulo Magalhães, Paulo Teixeira,
Regis de Oliveira, Renato Amary, Roberto Magalhães, Sandra Rosado, Sérgio
Barradas Carneiro, Silvinho Peccioli, Valtenir Pereira, Vicente Arruda, Vilson

. Covattl, Zenaldo Coutinho, Alexandre Silveira, Antonio Bulhões, Antônio
Carlos Biffi, Arnaldo Faria de Sá, Ayrton Xerez, Décio Lima, Domingos Dutra,
Edmilson Valentim, Fernando Coruja, Gonzaga Patriota, Humberto Souto, Iriny
Lopes, José Pimentel, Luiz Couto, Odílio Balbinotti, Pinto ·Itamaraty, Ricardo
Tripoli, Sarney Filho, Solange Amaral, Veloso e WiIliam Woo.

Sala da Comissão, em 9 de agosto de 2007.

A~ZnepiihiãofL"ECff\JANDO PICCIANI
/ Presidente

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF

(05:14601/2007)
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4~~OP'CCIANI 
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CÂMARA D S DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI'N.o 404-A, DE 1999 
(Do Sr. José Pimentel) 

Torna obrigatória a instalação de porta de segurança nas agências 
bancárias e dá outras providências: tendo parecer da Comissão de Defesa 
do Consumidor, pela rejeição deste e dos de nOs 628/1999, 3.413/2000 e 
4.041/2004, apensados (relator: DEP. MAX ROSENMANN). 

-------------------------- -------._-, 
DESPACHO: 
As COMISSÕES DE: , -
DEFESA DO CONSUMIDOR; 

- SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME'ORGANIZADO; 
: FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO); 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA (ARTIGO 54 DO RI) 

APRECIAÇÃO: 
?;-,jposição súteita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24, 11 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

11 - Projetos apensados: PLs 628/99. 3.413/00 e 4.041/04 

.:: . !'la Comissão de Defesa do Consumidor: 
. j)i;lreCer do relator 
. pâ~&Cer da Comissão 
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PROJETO DE LEI N!! 404, DE 1999 
( Do Sr. José Pimentel) 

Torna obrigatória a instalação de porta de segurança nas 
aqências bancárias e dá Outras provinênr.ias. 

(AS COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTA<;AO (MtRITO) i E DE 
CONSTITUICAO E JUSTICA E DE REDACAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É obrigatória, nas agências e postos de serviços 
bancários, a instalação de porta eletrônica de segurança individualizada, que 
contenha no mínimo, as seguintes características: seja giratória, equipada com 
detetor de metais; trava automática; abertura Oll janela para entrega ao 
vigilante do metal detectado e vidros laminados. 

§ Único - Poderá ser dispensada a exigência contida no 
"capul" deste artigo, para uma ou mais agências ou postos de serviço, por 
meio de acordo coletivo de trabalho celebrado entre as empresas c os 
sindicatos dos empregados em estabelecimentos bancários, na respectiva base 
territorial. 

Art. 20 
- O estabelecimenfo bancário que infringir 

disposição desta lei ficará sujeito às seguintes penalidades, aplicáveis peJo 
Banco Central do Brasil. mediante representação da entidade sindical 
interessada, levando-se em conta a reincidência: 

I - Advertência; 
II - Multa de 50(cimjüeJlla) a ]00 (cem) vezes o Maior 

Valor Referência; 
111 - Interdição do estabelecimento. 
M. 3° ~ Os dispositivos desta lei não excluem o sistema de 

segurança para estabelecimentos financeiros previstos em outros diplomas 
legais. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contados de sua vigência. 

3 
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Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 
O número de assaltos a estabeleCimentos bancários vem 

crescendo de forma inintenupta nos últimos anos. Em 1990, no Estado de São 
. Paulo, ocorreram 577 assaltos. Em 1997, esse número cresceu mais de 200%, 
atingindo 1.894 assaltos. Naquele mesmo ano foram registrados 3.590 assaltos 
a bancos em todo o país. Os dados no Ceará refletem a situação nacional: em 
1996, foram registrados 12 assaltos naquele Rstado; no ano seguinte, 40~ e em 
1998, ocorreram 46 assaltos, computados somente os perpetrados em agências 
bancárias, exIuindo-se caixas eletrônicos e carros-fortes. 

Muitas agências de vários estabelecimentos bancários já optaram 
pela instalação de portas automáticas, conforme recomendam autoridades 
policiais. A eficiência desse sistema é inquestionável, inibe cerca de 90% dos 
assaltos, já que, equipadas com detetar de metais, elas são travadas 
automaticamente, retendo o suspeito para averiguação. 

Estudos sociológicos apontam a estreita relação entre recessão e . 
aumento da criminaIidade. A tendência, em face do quadro recessivo que 
ameaça exacerbar-se, é a intensificação da violência em tooo o país. Enquanto 
soluções definitivas não são enfrentadas, é imperativo que se tomem medidas 
que inibam os efeitos da violência, sendo, a instalação de portas eletrônicas em 
todas 3!õl agências bancária..~> uma medida que se situa nessa perspectiva. 

Preocupados com isso, os bancários, juntamente com suas 
entidades sindicais, têm procurado negociar com os empresários do setor sobre 
esta questão. O bom senso às vezes tem prevalecido, mas nem sempre, o que 
toma necessária a aprovação deste projeto para que possa garantir a segurança 
e a tranqÜilidade dos funcionários e clientes das instituições futanceiras. 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1999 

PJks~NT 
PT-CE 

.: .. 
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PROJETO DE LEI N! 628, DE 1999 
(Do Sr. Ricardo Benoini) 

Torna obrigatória a instalação de porta de segurança nas 
agências bancárias, alterando dispositivos da Lei n2 7.102, de 
1983, considerando as alterações da Lei nº 9.017, de 1995. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 404, DE 1999) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 - Acrescente-se ao artigo 10 da Lei 7.102, de 20 

de junho de 1983, com a redação dada pelo artigo 14 da Lei 

9.017, de 30 de março de 1995, o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. O sistema de segurança de que trata 

o caput deste artigo deverá conter, obrigatoriamente, porta 

eletrônica de segurança, com as especificações técnicas 

determinadas pelo Ministério da Justiça". 

Art. 20 
- O Poder Executivo regulamentará esta lei no 

prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua vigência. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

5 
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JUSTIFICAÇÃO 

Já não é de hoje que os assaltos a estabelecimentos 
bancários ganham as páginas dos jornais e os noticiários das 
televisões, retratando dramaticamente os momentos de horror e 
angústia vividos pelos reféns, que via de regra são os bancários e 
os clientes usuários. 

Nos últimos anos, o número de assaltos a esses 
estabelecimentos vem crescendo assustadoramente, com 
requintes de crueldade. 

Em 1998, somente na cidade de São Paulo foram 
registrados 939 assaltos, segundo dados da Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

Só no Estado de São Paulo, em 1994, foram registrados 
470 assaltos, subindo para 1004, em 95, 1679, em 96, 1807, em 
97. Em IÚvel nacional, o quadro de violência também assusta. 

A solução para barrar essa onda crescente de assaltos 
passa fundamentalmente pelo uso da tecnologia. 
Estabelecimentos que optam. pela instalação de portas 
automáticas, conforme recomendação das autoridades policiais do 
Estado de São Paulo, tem conseguido êxito inquestionável, 
inibindo em até 90% os assaltos, já que, as. portas,equipadas 
com detector de metais, são travadas automaticamente, retendo o. 
portador do objeto para averiguação. 

Os bancários, juntamente com suas entidades 
sindicais, têm procurado negociar com os empresários do setor 
financeiro a melhor forma de proteger o trabalhador desses 
estabelecimentos, bem como os usuários dos serviços bancários. 
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No entanto, como nem sempre o bom senso prevalece, 
toma-se indispensável uma lei para reger a matéria. 

A presente proposição se inspira no Projeto apresentado 
pelo então Deputado Luiz Gushiken. No entanto, promovemos 
algumas alterações significativas, no sentido de superarmos os 
obstáculos de natureza técnica à época levantados. 

Sala da Sessões, /1 I tO f /99. 

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI" 

LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

7 

DISPÕE SOBRE SEGURANÇA PARA 
ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS, 
ESTABELECE NORMAS PARA 
CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS 
EMPRESAS PARTICULARES QUE 
EXPLORAM SERVIÇOS DE VIGll.ÂNCIA E 
DE TRANSPORTE DE VALORES, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 10 - É vedado o fim.cionamento de qualquer estabelecimento fimmceiro 
onde ~a guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema 
de segu.nmça com parecer favorável à sua aprowçao, elaborado pelo Ministério da 
Justiça, na forma desta Lei 

li! .ht. 1° com .,edaçIJo dtuJIJ pela Lei nO 9.OJ 7. de j(}/03/1995. 

'. >', .... 
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Parágrafo urnco. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 
compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções . 
.......••...........................................................•.•..•..................•.........•........•••••.•.•.. 
.........................................................•.•...............•.•••.............................••.•......... 

PROJETO DE LEI N° 3.413, DE 2000 
(DO SR. RICARDO FERRAÇO) 

Altera o "caput" do art. 2° da Lei nO 7.102, de 20 ~e )unhO d~ .1983, a fim de tornar 
obrigatória a utilização de portas de segurança nas agencIas bancarias. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 404, DE 1999.) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O "caput" do artigo 2° da Lei nO 7.102, de 20 de junho 

de 1983, passa vigorar com a seguinte redação: 

" Art.2° - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui 
pessoas adequadamente preparadas. assim chamadas vigilantes; 
alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o 
estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, empresa de 
vigilância ou órgão policial mais próximo; portas giratórias de 
segurança nos acessos ao público. com capacidade de travamento 
automático em caso de detecção de metais, e resistência a projéteis 
de arma de fogo leves. e. pelO menos. mais um dos seguintes 
dispositivos: 

" 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

o Projeto de lei que ora apresentamos objetiva dificultar a 
ocorrência de assaltos a banco. estabelecendo para tanto o uso obrigatório 

de portas de segurança blindadas com capacidade de detecção de metais, 

em todas as agências de instituições financeiras. 

A adoção de tais portas tem se mostrado um eficaz 
. instrumento de Inibição dos assaltos a banco, de tal modo que a 

obrigatoriedade de sua utilização passa a ser matéria de interesse público, 

a fim de diminuir a incidência de assaltos e os danos à vida e ao patrimônio 

associados aos mesmos. 

e A4~ de 2000. 
/ 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COOI{VENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983. 

DISPÕE SOBRE SEGURANÇA PARA 
EST ABELECfMENTOS FINANCEIROS, 
ESTABELECE NORMAS PARA 
CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS 
EMPRESAS PARTICULARES QUE 
EXPLORA\1 SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
DE TRANSPORTE DE VALORES, E DÁ 
OUTRAS PROVrDÊNCIAS . 

..... , ............................................. , ........................................................................................ . 
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Art. 2° O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de pennitir, 
com segurança., comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma 
instituiçâo, empresa de vigilância ou órgâo policial mais próximo; e, pelo menos, 
mais um dos seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes: 

II • artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua 
perseguição, identificaçâo ou captura; e 

Uf - cabina blindada com pennanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior 
do estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 9.017, de 30/03(1995) . 
.. , ...................................................................... " ....................... " ................................................... , . ~ ................................... " ........................... " .................. .. 

•••• t .................. ••••• •• ••• .. ••••••••• .. ••••••••••••• ................................................................................................. . 

PROJETO DE LEI N.o 4.041, DE 2004 
(Do Sr. Daniel Almeida) 

Altera a lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre portas 
de segurança nas agências bancárias. 

DESPACHO: 
APENSE-SE ESTE AO PL-404/1999. 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24, 11 

,,", 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Esta Lei altera a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, 

que "Dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas 

para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 

de vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências" para dispor sobre 

portas de segurança nas agências bancárias. 

Art 2° O art. 2° da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

oficial. 

"Art. 2° - O sistema de segurança referido no artigo anterior 
inclui pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas 
vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, 
comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da 
mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial 
mais próximo; portas de 5eguranç~ que retardem a ação dos 
criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou 
captura; e, pelo menos, mais um dos seguintes dispositivos: 

" 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

Os bancos têm sido locais priorizados pela ação de bandidos. 

Afinal, são locais de movimentação de grande quantidade de numerários e/ou 

valores. 

Entre as modalidades de ação criminosa, o assalto a banco 

leva insegurança a clientes e trabalhadores. Exigindo uma postura preventiva dos 

bancos no quesito segurança. 

-

11 
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Embora, atualmente, parte do movimento bancário seja 

realizado mediante diferentes recursos tecnológicos, a exemplo da rede mundial de 

computadores, do fax e do telefone, a freqüência de clientes nas agências ainda é 
muito significativa, obrigando os bancos a adotarem preceitos de segurança para 

prevenirem-se e protegerem-se de assaltos. 

Todo estabelecimento financeiro, para operar no Brasil, deve 

submeter ao Departamento de Polícia Federal um Plano de Segurança para cada 

unidade que pretende operar, tendo por base as exigências da Lei nO 7.102, de 20 

de junho de 1983. Se deferido pela Polícia Federa', o pedido de abertura da nova 

unidade segue para exame do Banco Central, órgão responsável por sua 

implantação. 

Assim, todo plano de segurança deve obrigar, além da 

presença de Vigilante, a instalação de alarme conectado com outro estabelecimento 

da mesma instituição, com empresa de segurança ou com o órgão policial mais 

próximo, além de, pelo menos, um dos seguintes dispositivos: equipamentos que 

possibilitem a identificação visual dos assaltantes, artefatos que retardem a ação de 

criminosos facilitando a perseguição, identificação ou sua captura, entre os quais se 

enquadra a porta de segurança, e cabina blindada. 

Optamos por colocar, explicitamente, a porta de segurança 

entre os artefatos inibidores da ação de bandidos, na forma da alteração proposta na 

Lei n° 7.102, de 1983. 

Desse modo, contamos com o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação do projeto de lei ora apresentado. 

Sala das Sessões, em 11 de Agosto de 2004. 

Deputado DANIEL ALMEIDA 
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

I - RELATÓRIO 

Cabe a esta Comissão analisar o Projeto de Lei em questão, que toma 

obrigatória a instalação de porta de segurança em agências bancárias, bem como 

e postos de atendimento, o mesmo se aplicando aos Projetos de Lei nOs 628/99 e 

4041/04. 

o Projeto de Lei 3413/00, além do mencionado dispositivo. exige a 

utilização de porta automática blindada. 

Durante o prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Os constantes assaltos praticados contra agências e clientes de 

bancos, principalmente nas capitais brasileiras, têm merecido destaque diário nos 

noticiários de todo o país. 

Visando coibir tal prática, o ilustre dep.· José Pimentel (PT-CE) 

apresentou proposta no sentido de tornar obrigatória a instalação de porta de 

segurança eletrônica "nas agências e postos de serviços bancários". 

13 
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Não obstante a valiosa preocupação do autor com a segurança, vale 

esclarecer alguns pontos da citada proposição. 

Segundo as normas do Banco Central do Brasil, alguns postos de 

serviços - a exemplo dos Postos de Atendimento Bancário (PAB) - só podem ser 

instalados em recinto interno de entidade da administração pública ou de 

empresa privada para atender exclusivamente tais entidades e seus funcionários, 

ou seja, locais que já dispõem de sistema de segurança e monitoramento de 

movimentação de pessoas, sendo, portanto, dispensável a instalação de porta de 

segurança eletrônica. O art. 1° do projeto, todavia, impõe a todos os casos, 

indiscriminadamente, a instalação do citado dispositivo adicional, sujeitando a 

interdição o estabelecimento que não adotá-lo, causando prejuízos aos clientes 

dos citados postos. 

Alguns, todavia, defendem que o dispositivo de segurança deve ser 

optativo, pelos seguintes motivos: 

- muitas agências bancárias já se utilizam das portas de segurança, 

sem, no entanto, registrarem redução no número de assaltos; 

- as portas causam transtornos nos deficientes fisicos, portadores de 

marcapasso ou próteses. que são submetidos a constrangimentos 

desnecessários, colidindo com o disposto no § 2° do art. 227 da 

Constituição Federal. Nesse sentido, o Projeto contraria 

frontalmente o disposto no art. 11, inciso li, da Lei nO 10.098, de 19 

de dezembro de 2000, que estabelece normas gera;s e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 

de deficiência e determina, no mencionado dispositivo, que o 

acesso ao interior da edificação será estar livre de barreiras 

arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a 

acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida; ~ 
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inviabiliza a evacuação rápida das pessoas no caso de incêndio; 

é plenamente dispensável a obrigatoriedade de instalação em 

agências localizadas em municípios distantes, cujo índice de 

criminalidade é reduzido e que não dispõem de equipamentos e 

mão-de-obra especializada para manutenção e reparo. disponíveis 

apenas nos grandes centros; 

mesmo com adoção desse e de outros mecanismos de segurança, 

os assaltantes passaram a seqüestrar os familiares dos 

funcionários, obrigando-os a levar o dinheiro até os delinqüentes. 

Algumas instituições estão sendo forçadas a oferecer escolta 

armada aos seus gerentes e tesoureiros. 

Consideramos oportunas as preocupações externadas por ambas as 

correntes, tanto aqueles que defendem a implementação das portas eletrônicas, 

quanto aqueles que as consideram instrumento de discriminação. 

De fato, devemos considerar que a imprensa tem denunciado uma 

preocupação que merece a análise dos nobre pares quanto ao tratamento dado 

aos portadores de próteses, marcapassos, deficientes físicos e outros em função 

da dificuldade de acesso. Nesse sentido, esta Casa aprovou em enviou ao 

Senado Federal, em novembro de 2004, Projeto de Lei (nO 2828/00) que obriga 

as instituições financeiras que utilizam a porta giratória a disporem de porta 

auxiliar. comprovando que o dispositivo é discriminador. Os transtornos gerados 

são muitos ao ponto desta Comissão ter aprovado requerimento do ex-deputado 

e ex-presidente Salatiel Carvalho, em 23.03.2000, determinando a criação de 

Grupo de Trabalho para analisar "a questão das portas giratórias instaladas na 

maioria das agências bancárias, tendo, ~1'Il., vista os ,transtornos causados aos 

cidadãos", 

Quanto a questão da segurança, conclui-se que, à medida em que se 

adotam novos mecanismos mais sofisticados de segurança nas àgências 

bancárias os assaltos assumem novas modalidades e características cada vez 

mais ousadas, revelando que o problema está mais ligado aos aspectos de 

segurança pública verificados com maior freqüência nos centros urbanos e que, 

por conseqüência, atingem todos os tipos de estabelecimentos que neles se 
• J 

•• '·0 :. : .; 
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encontram. Fatos como o ocorrido em 1999, num shopping center de São Paulo, 

quando um jovem atirou contra várias pessoas dentro do cinema evidencia a 

inviabilidade de instalar em todos esses estabelecimentos a porta de segurança 

sob a ótica de que esta venha a solucionar a questão. 

O assunto não é novo. Em 1997, a Comissão de Finanças e 

Tributação debateu o tema. Na oportunidade o Delegado da Divisão de Controle 

da Segurança Privada do Ministério da Justiça, Eli César Lisboa Ramos, 

textualmente colocou: "não adianta colocarmos porta giratória porque ela não vai 

parar ou acabar com o assalto". 

Durante a mesma reunião de audiência pública, ouviu-se o Diretor de 

Operações de empresa de Vigilância e Transporte de Valores, Sr. Marcelino José 

Barbosa, que declarou: 

Para enriquecer e ilustrar essa situação podemos citar alguns fatos 
pitorescos que têm ocorrido. Por exemplo, o elemento Antônio 
Ricardo Viana, conhecido como Virgulino - hoje está com o nome de 
Velhão - fez um assalto, levou R$ 3,2 milhões, em março de 1995, no 
interior da Bahia, em Feira de Santana, uma cidade grande. O que o 
grupo desse cara fez ? Ficou desafiando a Polícia, chamando a 
polícia para brigar. Após meses de investigação, de um trabalho com 
custo muito alto, esse elemento foi preso e não ficou seis meses na 
cadeia, foi resgatado. Agora, no dia 2 de junho, já fez um assalto em 
imperatriz, no Maranhão, nos mesmos moldes, ou seja, e/e não faz 
aquele tradicional ''islo é um assalto". O grupo chega invadindo a 
agência e, nesse caso específico, saiu com funcionários e vigilantes 
como reféns para pegar o carro da Policia, no qual fugiu. 
Há um elemento, o Raimundo Carlos Barbosa, que foi preso em 1996 
e levou um tiro na perna. Ele é do norte do Pais. Ele fugiu, mas o 
chefe do grupo dele, o José Viana Davi, conhecido como "Ninja", e 
outros do grupo foram presos há uns oito meses, mais ou menos, em 
São Luiz do Maranhão. A prisão desses elementos foi de um custo 
muito alto. Todo o trabalho de investigação e captura têm um custo 
muito alto. No final de maio, esse "Gordo", como o chamam no Pará, 
fugiu do presídio do Pará, foi ao Rio Grande do Norte, em Mossoró, a 
segunda cidade do Estado, e resgatou de uma cadeia pública cinco 
elementos do grupo dele. A Polícia não tem como fazer frente a isso. 
Por último, agora, o ''Ninja'' fugiu do presídio de Americana, no Pará, 
próximo a Belém, e levou com ele 48 presos, ou seja, o sistema 
penitenciário não segura bandido. 
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Prosseguiu o expositor citando diversos outros casos em que 

evidenciam o total despreparo das nossas Polícias em lidar com a questão da 

violência cometida contra. agências bancárias. Segundo ele, os bandidos não 

respeitam mais a Polícia. 

Ou seja, como afirmam os próprios especialistas, imputar uma série de 

mecanismos de segurança em nada vai contribuir para reduzirmos o número de 

assaltos, enquanto não houver mobilização da sociedade como um todo em 

debater o problema da segurança pública de modo a sofisticar os aparatos 

policiais, que hoje não dispõem de equipamentos e recursos humanos suficientes 

para atender aos reclamos da população. 

Diante do exposto, impor às instituições financeiras a instalação de 

portas de segurança indiscriminadamente, sem considerar a necessidade, a 

viabilidade e a peculiaridade de cada agência ou posto de atendimento, não nos 

parece adequado. 

Estimativas apontam que, desde que foi promulgada a Lei 7.102, 

milhares desses equipamentos formam instalados pelos bancos, em percentual 

próximo a 60% das unidades bancárias. Todavia, estudos indicam que outras 
--- -

alternativas operacionais e técnicas implantadas nos últimos cinco anos 

demonstraram maior eficiência na prevenção aos assaltos do que a porta 

giratória, como por exemplo: a redução do volume de numerário nas unidades 

bancárias, a instalação de cofres teler assist, fechaduras com temporizador de 

retárdo, entre outros dispositivos já disponíveis no mercado. Convém ressaltar 

que outros mais~ __ modernos serão lançados comercialmente, enquanto que a 

aprovaçãé5 das propostas "engessaria" a questão num instrumento que, assim 

como aconteceu com a cabine blindada, tornar-se~á ultrapassado. 

Deve-se considerar, ainda, que procedimentos de segurança exigem 

rigoroso estudo técnico do local onde eventualmente poderão ser implantados, 

indice de criminalidade da região, se o local dispõe ou não de controle de acesso 

ao público (no caso de centros comerciais e outros semelhantes). Caso contrário, 

tornar-se-ão ineficientes pelas condições de segurança da região, além da 

possibilidade de tomarem-se obsoletos em curto período - como exemplo as 

cabinas blindadas; ou absolutamente desnecessários, no caso das portas de 

17 
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possuem rigoroso controle de acesso. 

Quanto a determinação de utilização de porta blindada constante no 

Projeto de Lei 3413/00, o histórico de ocorrências delituosas nos mostra que o 

poder bélico dos assaltantes tem aumentado significativamente e que nem a· 

blindagem das agências suportaria o impacto dos projéteis desses armamentos. 

Há que observar também os custos decorrentes da medida que, inevitavelmente, 

seriam repassados às tarifas. 

Considerando: 

- que as propostas não trarão os benefícios pretendidos pelos nobres 

autores; 

- que as matérias colidem com diploma legal vigente; 

- que os próprios bancos oficiais consultados apontam sérias 

limitações à implantação nos moldes propostos; 

Somos pela rejeição do Projeto de Lei n° 404/99, e dos seus apensos 

PL 628/99, PL 3413/00 e PL 4041/04. 

Sala da Comissão, ,1.3 de ~ de 2.005. 

,~~. 
~ROSENMANN 

Deputado Federal - PMDB/PR 

UI - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Defesa do Consumidor, em reunião 
ordinária reatizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nO 40411999, o Pl 62811999, 
O Pl 3413/2000, e o Pl 4041/2004, apensados, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Max Rosenmann. 
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Luiz Antonio Fleury - Presidente, Eduardo Seabra e Júlio 
Delgado - Vice-Presidentes, Almeida de Jesus, Ana Guerra, Celso 
Russomanno, Givaldo Carimbão, Jonival Lucas Junior, José Carlos Araújo, 
Luiz Bittencourt, Márcio Fortes, Paulo Lima, Pedro Canedo, Selma Schons, 
Simplício Mário, A/ex Canziani, Luiz Bassuma, Max Rosenmann, Veda Crusius 
e Zelinda Novaes. 

Sala da Comissão, em 26 de outubro de 2005. 

la FLEURY FrLHO 
Presidente 

Secretaria Especial de Editomç/lo c Publicaçõcs do Senado Federal - Brasí1ia-DF 

(17453/2005) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N2 453, DE 1999 
( Do Sr. Enio Bacci ) 

Dispõe sobre a segurança nos caixas eletrônicos e 24 horas e dá 
outras providências. 

(ÀS COMISSÕES DE FINANÇAS -E_ TRIBUTAÇAO (MÉRITO); E DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: -

Art. 10 - Inclua-se onde couber: 

Art 20 
- As instituições financeiras, ficam obrigadas 

a instalar sistema 'de filmagem e monitoramento permanente 
dentro dos chamados caixas eletrônicos e 24 horas e, ainda, 
manter pelo menos um vigilante durante todo o período de seu 
funcionamento. 

Art. 3 0 
- O equipamento de filmagem deverá ser 

prestado em local que garanta o sigilo da operação regular em 
que possibilite a identificação de possíveis criminosos. 

Art 40 
- O Ministério da Justiça estabelecerá 

convênios com os Estados, para a fiscalização e cumprimento do 
disposto desta lei. 
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Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Há muito, que quadrilhas se especializam no 
seqüestro de cidadãos, no intuito de tomar de suas vítimas os 
cartões, que dão acesso aos caixas eletrônicos ou 24 horas. 

São os chamados seqüestros relâmpagos, que 
muitas vezes nem são registrados na delegacias de polícia. Este 
projeto visa coibir esses delitos, assegurando maior segurança aos 
usuários dos caixas, além de possibilitar aos agentes de segurança 
pública a identificação dos marginais que assaltam. 

Sala das Sessões, em 30 de março de 1999 

c. º é 2 " ,..c=> 

~,;~~~ ~ 
Deputado ENIO BACCI 

PDTIRS 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 
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CAMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI
N~ 1.675-A, DE 1999

(Do Sr. Jorge Pinheiro)

Torna obrigatória a existência de sistemas de segurança nas casas lotéricas em todo o país;
tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria com
aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento
quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição (relator: DEP.
CHICO SARDELLI).

(ÀS COMISSÕES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO); E DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART.54) - ART. 24, 11)

SUMÁRIO

I - Projeto Inicial

II - Na Comissão de Finanças e Tributação:

- termo de recebimento de emendas
- parecer do relator
- parecer reformulado
- parecer da Comissão
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o congresso Nacional decreta:

Art. 1° - As casas lotéricas existentes em todo o país terão seu
funcionamento condicionado à existência de sistema de segurança
que contemple, no mínimo:

I - a permanência de um vigilante a cada quatro máquinas;
11 - gravação de imagem do ambiente de atendimento;
111- fechamento da entrada com portas de vidro blindado.

Parágrafo Único - A adequação das casas lotéricas ao
disposto nesta lei far-se-á no prazo de cento e oitenta dias, sob pena
de descredenciamento.

Art. 2° - A contratação de vigilantes será efetuada pela Caixa
Econômica Federal que os distribuirá às casas lotéricas mediante
contrato de cessão gratuita.

Art. 3° - O rateio dos crermos fica alterado. atribuindo-se à
administradora dos sorteios o percentual de 0,5% (meio por cento)
para suportar os custos com a contratação de vigilantes, ded uzindo-se
esse mesmo percentual do prêmio líquido.

Art. 4° - Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a instituir
linha de crédito específico para as casas lotéricas, em condições
favorecidas de juros e prazo, com a finalidade de adquirir e instalar os
equipamentos a que se referem os incisos 11 e 111 do art. 1°.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

As casa lotéricas têm sido alvo de constantes assaltos que colocam em
risco a vida e o patrimônio dos que atuam nesse ramo. bem como dos
apostadores e clientes. Essas casas. com .1S recentes regulamentações.
transformaram-se em verdadeiros postos de serviço da Caixa Econômica FederaL
à qual estão ligados .. on line", cobrando contas. carnes. tarifas e outros serviços,
além de efetuarem os jogos das diversas loterias.

Dessa forma. assim como as agências bancárias. porém numa escala
menor. é necessário que as casas lotéricas sejam providas de sistemas de
segurança que dificultem a ação de marginais e protejam a vida e o patrimônio
das pessoas que as freqüentam.
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A contratação de vigilantes. como se sabe. deve ser feita de empresas
especializadas. para garantir a presença de profissionais preparados. Esse custo
seria muito elevado para as casas lotéricas, que também nào teriam estrutura para
contratar e adminisrrar essa força de trabalho. Assim. pretende-se que a própria
administradora dos concursos lotéricos - a Caixa Econômica Federal - contrate
as empresas de vigilância e distribua os profissionais pelas casas lotéricas.
mediante contrato de cessão.

Para suportar este custo. propõe-se alterar o rateio dos premies,
aumentando o percentual destinado à administradora em meio por cento,
deduzindo-se mesmo percentual de prêmio líquido.

As casas lotéricas teriam que suportar os custos com as demais medidas,
ou seja, dotar o ambiente de atendimento de gravação de imagem e fechar a
entrada com vidros blindados. Para tanto, está-se propondo uma linha de crédito
exclusiva para as casas lotéricas, com juros e prazo favorecidos. junto à CEF.

AJém da preocupação com a segurança das pessoas e do pannrnônio o
presente projeto trará importante repercussão na geração de empregos diretos e
indiretos. Segundo dados fornecidos pela CEF, existem no Brasil cerca de 6.100
casas lotéricas, de portes variados. Se dotadas de vigilantes - 1,5 em média por
casa lotérica - teríamos cerca de 9.150 novos empregos diretos. Além disso, com
o treinamento e supervisão desses profissionais e com demais medidas
propostas, estima-se que serão criados, ainda. aproximadamente 10.000
empregos indiretos. Por essas razões conclamamos os Nobres parlamentares a
apoiarem a presente proposição.

3

Sala das Sessões em, ::; de :-)G1 G- (1\ \;) Rc

.. -V ~ .
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Depllttaao Jorge Pinheiro

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

de 1.999

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 1.675/99

Nos termos do art. 119, I, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do Dia das
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Comissões de prazo para apresentação de emendas, a partir de 19/11/99, por cinco
sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 1999.

I - RELATÓRIO

o projeto de lei em exame pretende que o funcionamento das

casas lotéricas existentes no país seja condicionado à adoção de sistema de

segurança que compreenda, no mínimo:

1. a permanência de um vigilante a cada quatro máquinas;

2. gravação de imagem do ambiente de atendimento; e

3. fechamento da entrada com portas de vidro blindado.

A proposição estabelece prazo de 180 (cento e oitenta dias)

para as lotéricas se adequarem ao que dispõe, sob .pena de descredenciamento;

determina que os vigilantes serão cedidos gratuitamente pela Caixa Econômica

Federal, vincula o correspondente a 0,5% (meio por cento) do rateio dos prêmios

para o custeio da contratação de vigilantes e autoriza a Caixa Econômica Federal a

instituir linha de crédito específica, em condições favorecidas, para financiar as

instalações e equípamentos necessários ao atendimento de suas disposições. /1
A justificação do projeto de lei assinala que as casas lo~ricas~

transformaram-se em verdadeiros postos de serviços da Caixa Econômica J7'eJer~

atuando na cobrança de contas, camês, tarifas e outros serviços. Em razão disso,

passaram a ser alvo de assaltos que colocam em risco a vida e c.' patnmónio dos que

atuam no ramo. além de clientes e apostadores. Convém, portanto. que, assim corno

as agências bancárias, porém em menor escala. sejam as casas lotéricas dotadas
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de sistemas que dificultem a ação de marginais e protejam a vida e o patrimônio das

pessoas que as freqüentam.

Nesta Comissão de Finanças e Tributação. a proposiçao

deverá ser apreciada quanto ao seu mérito. bem como quanto à sua adequação

orçamentária e financeira. Aberto o prazo regimental de cinco sessões. a partir de

19-11-99, para apresentação de emendas ao projeto de lei, nenhuma foi

apresentada.

11 - VOTO DO RELATOR

Cabe a esta Comissão. além do exame de mérito. apreciar a

proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual a lei

de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. nos termos do Regimento Intemo

da Câmara dos Deputados (art. 53.11) e de Norma Intema da Comissão de Finanças

e Tributação. de 29 de maio de 1996, que "estabelece procedimentos para o exame

de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira".

De acordo com o Regimento lnterno, somente aquelas

proposições que "importem aumento ou diminuição de receita ou de despesa

pública" estão sujeitas ao exame de compatibilidade ou adequação financeira e

orçamentária.

Analisando o projeto de lei. verificamos que. no âmbito da

administração pública federal. o único ente afetado seria a Caixa Econômica

Federal. empresa pública que integra a Lei Orçamentária Anual apenas no que se

refere às dotações para investimentos. Cabe ressaltar. porém. que as despesas de

que trata o art. 1°, inciso I, do projeto de lei (contratação de vigilantes) são

tipicamente despesas correntes. De qualquer maneira. as novas despesas

decorrentes da aprovação do projeto seriam suportadas pelas receitas decorrentes

da alteração do rateio dos prêmios. na forma do art. 3° .

Assim, não observamos no projeto de lei em apreciação

implicação financeira ou orçamentária às finanças públicas federais. Dessa maneira.

entendemos que ele não é merecedor do pronunciamento desta Comissão quanto à

sua compatibilidade ou adequação orçamentária ou financeira.

148

de sistemas que dificultem a ação de marginais e protejam a vida e o patrimônio das 

pessoas que as freqüentam. 

Nesta Comissão de Finanças e Tributação. a proposilfão 

deverá ser apreciada quanto ao seu mérito. bem como quanto à sua adequação 

orçamentária e financeira. Aberto o prazo regimental de cinco sessões. a partir de 

19-11-99. para apresentação de emendas ao projeto de lei. nenhuma foi 

apresentada. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão. além do exame de mérito. apreciar a 

proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual a lei 

de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. nos termos do Regimento Intemo 

da Câmara dos Deputados (art. 53.11) e de Norma Intema da Comissão de Finanças 

e Tributação. de 29 de maio de 1996. que "estabelece procedimentos para o exame 

de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira". 

De acordo com o Regimento Intemo. somente aquelas 

proposições que "importem aumento ou diminuição de receita ou de despesa 

pública" estão sujeitas ao exame de compatibilidade ou adequação financeira e 

orçamentária. 

Analisando o projeto de lei. verificamos que. no âmbito da 

administração pública federal. o único ente afetado seria a Caixa Econômica 

Federal. empresa pública que integra a Lei Orçamentária Anual apenas no que se 

refere às dotações para investimentos. Cabe ressaltar. porém. que as despesas de 

que trata o art. 1°, inciso I, do projeto de lei (contratação de vigilantes) são 

tipicamente despesas correntes. De qualquer maneira. as novas desf.-esas 

decorrentes da aprovação do projeto seriam suportadas pelas receitas decorrentes 

da alteração do rateio dos prêmios. na forma do art. 3° . 

Assim, não observamos no projeto de lei em apreciação 

implicação financeira ou orçamentária às finanças públicas federais. Dessa maneira, 

entendemos que ele não é merecedor do pronunciamento desta Comissão quanto à 

sua compatibilidade ou adequação orçamentária ou financeira. 

149
DECOM - CCP  148



150 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 149 de 534 

 

6

No tocante ao mérito, concordamos com o Autor quanto à

. necessidade de proporcionar segurança aos operadores e usuários das casas

lotérícas, sabido que tais entidades passaram a prestar serviços de recebimento de

contas e, maís recentemente, até de depósitos e resgates em conta corrente.

A ampliação dos serviços das casas lotéricas para serviços

tipicamente bancários tem se refletido claramente no aumento do número de

assaltos.

Como sabemos, a Lei nO 7.102, de 20 de junho de 1983, exige

a implementação de mecanismos de segurança para o funcionamento das

instituições financeiras, os quais, guardadas as devidas proporções, devem ser

exigidos também de estaoelecímentos côngeneres. como estão passando a ser as

casas lotéricas.

Ressalte-se que o Projeto teve o cuidado de atribuir à .Caixa

Econômica Federal os custos com o pagamento dos vigilantes, atribuindo aos

permissionários do serviço apenas os custos de filmagem e instalação de portas de

vidro blindado, mediante financiamento da CEF.

Finalmente, devemos lembrar que os permissionários de casas

lotéricas sempre foram alvo.de assaltos, mesmo antes de terem suas atribuições

ampliadas. E como a exploração das loterias gera grandes lucros para a CEF, nada

mais justo que parte dos rendimentos seja utilizada para garantir maior segurança

aos seus proprietários, empresários de pequeno porte que não teriam como arcar

com as respectivas despesas

de 2001.

/

Ante o exposto, somos pela não implicação da matéria em

aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, não cabendo

pronunciamento quanto à adequação orçamentária e financeira, e, no mérito,

votamos pela aprovação çJo Projeto de Lei nO 1.675, de 1999.

/ . - ~1Salada Comissão. em ...
/
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PARECER REFORMULADO

I - RELATÓRIO

O projeto de lei em exame pretende que o funcionamento das casas lotéricas existentes

no país seja condicionado àadoção de sistema de segurança que compreenda, no mínimo:

"1

1.

2.

3.

a permanência de um vigilante a cada quatro máquinas;

gravação de imagem do ambiente de atendimento; e

fechamento da entrada com ponas de vidro blindado.

A proposição estabelece prazo de 180 (cento e oitenta dias) para as lotéricas se adequarem

ao que dispõe, sob pena de descredenciamento; determina que os vigilantes serão cedidos

gratuitamente pela Caixa Econômica Federal, vincula o correspondente a 0.5% (meio por cento)

do rateio dos prêmios para o custeio da contratação de vigilantes e autoriza a Caixa Econômica

Federal a instituir linha de crédito específica, em condições favorecidas, para financiar as

instalações e equipamentos necessários ao atendimento de suas disposições. /\

A justificação do projeto de lei assinala que as casas lotéricas transformaram-se em

verdadeiros POstos de serviços da Caixa Econômica Federal, atuando na cobrança de contas,

camês, tarifas e outros serviços. Em razão disso, passaram a ser alvo de assaltos que colocam em

risco a vida e o patrimônio dos que atuam no ramo, além de clientes e apostadores. Convém,

portanto, que, assim como as agências bancárias, porém em menor escala, sejam as casas Iotéricas

dotadas de sistemas que dificultem a ação de marginais e protejam a vida e o patrimônio das

pessoas que as freqüentam.

Nesta Comissão de Finanças e Tributação, a proposição deverá ser apreciada quanto ao

seu mérito, bem como quanto à sua adequação orçamentária e financeira. Aberto o prazo

regimental de cinco sessões, a partir de 19-11-99, para apresentação de emendas ao projeto de lei,

nenhuma foi apresentada.
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11 - VOTO DO RELATOR

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, apreciar a proposição quanto à sua

compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o

orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (art. 53, lI) e de

Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, que "estabelece

procedimentos para o exame de compaubilidade ou adequação orçamentária e financeira".

De acordo com o Regimento Interno, somente aquelas proposições que "importem

aumento ou diminuição de receita ou de despesa pública" estão sujeitas ao exame de

compaubilidade ou adequação financeira e orçamentária.

Analisando o projeto de lei, verificamos que, no âmbito da administração pública federal,

o único ente afetado seria a Caixa Econômica Federal, empresa pública que integra a Lei

Orçamentária Anual apenas no que se refere às dotações para investimentos. Cabe ressaltar,

porém,que as despesas de quetrata o ano 1°, inciso I, do projeto de lei (contratação de vigilantes)

são tipicamente despesas correntes. De qualquer maneira, as novas despesas decorrentes da

aprovação do projeto seriam suportadas pelas receitas decorrentes da alteração do ratei~

prêmios, na fonna do ano 3°. '

Assim, não observamos no projeto de lei em apreciaçao implicação financeira ou

orçamentária às finanças públicas federais. Dessa maneira, entendemos que ele não é merecedor

do pronunciamento desta Comissão quanto àsua compatibilidade ou adequação orçamentária ou

financeira,

o projeto em análise tem preocupação elogiável, que é a segurança das casas lotéricas,

hoje imbuídas de atnbuições muito próximas às das agências bancárias. Pretende que elas

obrigatoriamente se equipemcomvigilantes, sistemade gravação de imagens e portas blindadas.

Para custear tal sistema, contudo, o projeto remete à Caixa Econômica Federal,

administradora das loterias, o ônus pela contratação e pela remuneração dos vigilantes. Para

tanto, destinaria 0,5% da arrecadação dos concursos de prognósticos, a ser subtraído do prêmio

líquido. Quanto aos custos relativos às portas e às câmaras de vídeo, prevê financiamentos,

concedidos também pela CEF,em condições favorecidas, às casas lotéricas.
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Quer este projeto,que0,5% da arrecadação das loterias custeie esse gasto. A contratação

de vigilantes, através de retirada desta monta, destinada ao prêmio trará frustração aos

apostadores, em razão do Brasil jápossuir um dos menores percentuais destinados a prêmios em

relação às loterias mundiais, acabando por afetar negativamente o financiamento da seguridade

social e de outros programas, como o crédito educativo, por exemplo. Num mercado tão

assolado pôr jogos clandestinos, se faz mister prestigiar as obras sociais contempladas pelas

loterias que se encontram na legalidade. Se for acrescido 0,5% da arrecadação, são apenas R$

12.378500,00 (doze milhões, trezentos e setentae oito mil e quinhentos reais) adicionais por ano,

que, além de não atenderaos interesses dos apostadores, não seria suficiente para fazerfrente as

necessidades de segurança e diminuiria ainda mais a comissão pagaaos lotéricos.

Cabe salientar, entretanto, que a adoção de sistema de segurança nas casas lotéricas, já é

obrigatória no novo padrão estabelecido pela CEF, e o investimento de R$ 81 milhões em

mecanismos paraaumentara segurança nas lotéricas, são medidas que levarão aos empresários do

ramo maiores benefícios. Neste sentido também, observa-se que a ampliação dos serviços das

casas lotéricas paraserviços tipicamente bancários como pagamento de Bolsa Escola e benefícios

do INSS, trás uma diminuição gradativa da quantidade de dinheiro nas lojas - refletindo

diretamente na questão da segurança.

Por todo o exposto, e diante de elucidações relevantes à formulação deste parecer

apresentadas tanto pelas associações de classe quanto pela instituição financeira que gere o

sistema de loterias, constata-se que a maioria das ações preconizadas no Projeto de Lei n"

1.675/99 jávemsendo,de alguma forma, operacionalizadas.

Apresento meu relatório do projetode leiem comento.

Voto pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa

9
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pública, não cabendo pronunciamento quanto à adequação orçamentária e financeira, e, no

mérito, pela rejeição do Projeto de LeinO 1.675, de 1999.

de 2001.

. .

/

/

111 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada hoje,

concluiu, unanimemente, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição

da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação

financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição do Projeto de Lei nº 1.675/99, nos

termos do parecer reformulado do relator, Deputado Chico Sardelli.

Estiveram presentes os Senhores Deputados Jorge Tadeu Mudalen, Presidente

em exercício; José Carlos Fonseca Jr. e José Pimentel, Vice-Presidentes; Félix

Mendonça, José Militão, Rodrigo Maia, Sampaio Dória, Sebastião Madeira, Silvio

Torres, Veda Crusius, Chico Sardelli, Deusdeth Pantoja, João Carlos Bacelar, Jorge

Khoury, Mussa Demes, Paudemey Avelino, Germano Rigotto, João Eduardo Dado,

Milton Monti, Carlito Merss, José Pimentel, Ricardo Berzoini, Edinho Bez, Fetter Júnior,

João Mendes, Miro Teixeira, Pedro Eugênio, Eujácio Simões, Juquinha, Luiz Carlos

Hauly, Darci Coelho e Eni Voltolini.

Sala da Comissão, em 12 de setembro de 2001.

Deputado JORG

Presid te e

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF
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"CAMARA DOS DEPlTTADOS

PROJETO DE LEI
N~J.786., DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Dispõe sobre a instalacào de sistema de monitoração e gravacão etetróruca de imagem
através de circuito fechado de tetevisào em estabelecimentos financeuos e dá outras
providências

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 453. DE 1999)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10 - Torna obrigatório. nos estabelecimentos-- .

financeiros. a instalação de monitoração e gravação eletrônica de
imagens através de circuito fechado de televisão.

Parágrafo único: os estabelecimentos financeiros
referidos no "caput" deste artigo compreende
bancos oficiais ou privados. sociedades de crédito,
associações de poupança, suas agências,
subagências, seções, postos 24 horas e caixas
eletrônicos.

Art. 2° - O sistema de monitoração e gravação de
imagens através de circuito fechado de televisão à que se refere o
artigo anterior deverá, dentre outros, atender às seguintes
características técnicas mínimas:
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I - utilizar câmeras com sensor capaz de captar

imagens em cores com resolução mínima de 450
(quatrocentos e cinqüenta) linhas horizontais de
forma a permitir a clara identificação de
assaltantes e criminosos;

II - possuir equipamento que permita a gravação
simultânea e ininterrupta das imagens geradas por
todas as câmeras do estabelecimento durante o
horário de funcionamento externo e quando houver
movimento de numerário no interior do
estabelecimento;

111 - permitir a gravação simultânea, permanente e
ininterrupta das imagens de todas as câmeras, no
caso de postos 24 (vinte e quatro) horas e caixas
eletrônicos, de forma que sempre tenha
armazenadas, no equipamento de gravação, as
imagens das últimas 24 (vinte e quatro) horas;

IV - prover o equipamento de gravação de caixa de
proteção e instalação em local que não permita sua
violação ou remoção através da utilização de armas
de fogo, ferramentas ou instrumento de utilização
manual;

V - prover o sistema com alimentação de emergência
capaz de mantê-lo operante por no mínimo 2 (duas)
horas, no caso de estabelecimento de atendimento
convencional, e 6 (seis) horas, no de 24 (vinte e
quatro) horas.

Art. 30
- Deverão ser instaladas câmeras que

possibilitem a monitoração e gravação de atividades no mínimo, nos
seguintes locais dos estabelecimentos financeiros:
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1 - todos os acessos destinados ao público;

II - todos os caixas e locais de acesso aos mesmos no
caso de estabelecimentos financeiros de atendimento
convencional;

III - todos os terminais de saque por auto
atendimento, no caso de postos 24 (vinte e quatro)
horas e caixas eletrônicos;

IV - áreas onde houver guarda e movimento de
numerário no interior do estabelecimento.

Art. 4° - As instituições financeiras ficam
obrigadas a manter o sistema de monitoração e gravação através de
circuito fechado de televisão, em condições técnicas e operacionais,
que permitam seu perfeito funcionamento e atendimento ao objetivo
de coibir atividade criminosa ou contribuir para a rápida
identificação de responsáveis por tais em estabelecimentos
financeiros.

Parágrafo único: as instalações de que trata a
presente lei, deverão ser vistoriadas,
periodicamente, em intervalos não superior a 6
(seis) meses por empresas de escolha da instituição
financeira, as quais deverão atender a lei federal
n" 5.194, de 24 de dezembro de 1996 e resolução
n" 336, de 27 de outubro de 1989, do CONFEA
(Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia).

Art. 5° - O estabelecimento financeiro que infringir
o disposto nesta lei ficará sujeito as seguintes penalidades:

3
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1 - advertência: na primeira autuação o

estabelecimento financeiro será notificado para
que efetue a regularização da pendência em até 10
(dez) dias úteis;

11 - multa: persistindo a infração, será aplicada
multa no valor de 10.000 (dez mil) UFIRs, se em
até 30 (trinta) dias úteis após a aplicação da
multa, não houver regularização da situação, será
aplicado uma segunda multa equivalente ao dobro
da primeira;

111 - interdição: se após 30 (trinta) dias úteis da
aplicação da segunda multa persistir a infração, o
órgão fiscalizador procederá a interdição do
estabelecimento finance iro.

Arto 6° - Os estabelecimentos financeiros terão um
prazo de até 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação desta
lei, para implantar o sistema exigido no "caput" do art. 10 desta lei.

Art. 7° - Fica o Governo Federal autorizado a
manter convênios com Estados e Municípios, para a fiscalização e
cumprimento da presente lei.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrái ;0.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

A presente proposta, visa inibir a ação, cada vez
mais constante, de assaltantes quando adentram à uma instituição
financeira.
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As garantias de terem mantidas a sua integridade
deixarão clientes e funcionários mais tranqüilos, pois atualmente
tornou-se alto risco freqüentar bancos e instituições financeiras de
modo geral. As instituições não podem, pelo fato de estarem
cobertas por seguros, eximir-se da responsabilidade de garantir
segurança aos seus clientes.

Sala.das-sessõ ~/ 0'7/99."","- ~ ~

L-~~~~-~
__--i~t1tttwado l:11ÍÓ Dacci-PDTIRS

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966.

REGULA O EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES DE
ENGENHEIRO, ARQUITETO E ENGENHEIRO
AGRÔNOMO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Do Exercício Profissional da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia.

CAPÍTULO I
Das Atividades Profissionais.

SEÇÃO I
Caracterização e Exercício das Profissões.

Art. 10 As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são
caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na
realização dos seguintes empreendimentos:

a}aproveitamento e utilização de recursos naturais;
b) meios de locomoção e comunicações;
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6
c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus

aspectos técnicos e artísticos;
d) instalações e meios de acesso às costas, cursos e massas de água e

extensões terrestres;
e) desenvolvimento industrial e agropecuário.

..........................................................................................................................
.............................................................••.................................................•.........

RESOLUÇÃO N9 336, DE 27 DE OUTUBRO DE 1989

Dispõe sobre o registro de pessoas
juridicas nos Conselhos Regionais
de Engenharia, Arquitetura e Agron~

mia.

O COlNíSEillO F=.:DERAlL. DE ElFUGDmARJrA, Po.BQmI:"JI'EIr'URA E AGROliuruA no
uso da atribuição que lhe confere a letra "f", do artigo 27, combinaào
com o estabelecido no § 3º do artigo 59, da Lei nº 5.194, de 24 de ce
z ernb r-o de 1966;

OO~SID~ aue, face ao disposto nos artigos 59 e 60 da ci
tada lei, a pessoa juridica que se organize para prestar ou execut~~
serviços ou obras de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, ou que man
tenha seção ligada ao exercicio de uma dessas profissões, está sujeitã
à fiscalização profissional pelos Conselhos Regionais.

,6.496/77;
COHSID~ o disposto nos artigos 1 2 , 2 2 e 3 2 da Lei

COHSIDERIllmO o disposto na Lei nº 6.839/80;

COHSmn~ que, as Leis nºs 4.076/62, 6.664/79 e 6.835/80
i~cluiram Geólogo, Geógrafos e Meteorologistas no âmbito da ~iscaliza
çao do Sistema CONFEA/CREAs, respectivamente;

CODSIDERARDO que, cabe aos Conselhos Regionais, na forma Co
disposto nas letras "h" e "o", do artigo 34, da Lei nº 5.194/66, de 24
àe àezembro de 1966, processar, organizar, disciplinar e manter atua1i
zado o registro de pessoas juridicas, em suas jurisdições;

Federal,
108.864,
107.751,

CONSIDERANDO o decidido pelos acórdãos do Supremo Tribunal
proferidos nos Recursos Extraordinários nºs 105.052, 107.751 e
bem como nos Embargos opostos no Recurso Extraordinário nº

RESOLVE:

Art. I!! - A pessoa jur1dicac;ue se ccnstitua para prestar ou ex-=:u'.ê.:'
serviços e/ou obras, ou que exerça qualquer atividade ligada ao exerci
cio profissional da Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia,Geogr~

fia ou Meteorologia - enquadra-se para efeito de registro, e~ umas das
seguir.tes classes:
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CLASSE A De prestação de serviços, execução de obras ou ser
viços ou desenvolvimento de atividades reservadas
aos profissionais da Engenharia, Arquitetura, Agr~

nomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia;

CLASSE S - De produção técnica e spe c a a.l t z aoa , industrial ou
agropecuaria, cuja atividade basica ou preponderan
te, necessite do conhecimento técnico inerente aos
profissionais da Engenharia, Arquitetura, Agrono
mia, Geologia, Geografia ou Meteorologia; -

CLASSE C - De qualquer outra atividade, e que mantenha seção
que preste ou execute para si ou para terceiros
serviços, obras ou desenvolva atividades ligadas
às áreas de Engenharia, Arquitetura. Agronomia,Ge~
logia, Geografia ou Meteorologia.

_ § l! - As empresas públicas e sociedade de economia mista s~

rao enquadradas para o registro, nas classes estabelecidas neste arei
go, conforme a atividade desenvolvida.

§ 2! - Uma pessoa jurídica pode ser enquadrada simultanea~e2

te em mais de uma das classes relacionadas neste artigo. -
§ 3! - As pessoas juddicas e nqua.d r-a d'a s na Classe "C" devt'r:io

proceder o registro da seção técnica mantida na mesma .
................................................................... - - ..

....... ~ - .

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF
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" CAMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI 
N~ 5.059, DE 2001 

(Do Sr. José Pimentel) 

Dispõe sobre o serviço de vigilância nos caixas eletrônicos e casas lotéricas. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 4.057, DE 1998) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. Inclua-se no texto do artigo segundo da Lei nO 7.102, 
de 20 de junho de 1983, os seguintes parágrafos segundo e terceiro: 

"§ 2°. Os estabelecimentos financeiros providenciarão 
serviço permanente de vigilância para as caixas eletrônicas 
que operarem destacadas de suas agências, durante todo o 
período em que estiverem disponíveis para atendimento ao 
público. 

§ 3°. Os estabelecimentos financeiros providenciarão 
serviço permanente de vigilância para as casas lotéricas a 
quem autorizarem a terceirização de atividades que 
envolvam a movimentação de dinheiro e cheques em contas 
bancárias sob sua responsabilidade, durante todo o período 
em que estiverem disponíveis para o atendimento ao público 
para aquelas atividades." 

Art. 2°. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta 
Lei no prazo de noventa dias a contar da data de sua publicação. l; 

Art. 3°, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. ~L 
~ 
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.. . ;: -.' 

JUSTIFICAÇÃO 

Os estabelecimentos financeiros desenvolveram 

recentemente procedimentos operacionais que empregam os recursos 

decorrentes do avanço tecnológico, no sentido de associar maior agilidade ao 

atendimento do público. 

Entre tais procedimentos merecem atenção a operação de 

caixas eletrônicas destacadas das agências bancárias, o que traz significativas 

vantagens para os clientes, na medida em que reduz grandemente suas 

necessidades de deslocamento e os poupa da espera em filas intermináveis. 

Merece também destaque a iniciativa que autoriza as casas 

lotéricas a efetuar operações de depósito, saque e pagamento de contas. Em 

face da enorme capilaridade desses estabelecimentos, em todo o território 

nacional, esta alternativa de atendimento resulta em óbvios e significativos 

benefícios para os clientes. 

Ocorre, no entanto, que, a par de tais benefícios, o quadro 

de violência que hoje aflige a sociedade brasileira impõe um enorme ônus aos 

clientes que se dispõem a fazer uso desses atendimentos alternativos: a 

legislação vigente (Lei nO 7.102/83), que determina aos estabelecimentos 

financeiros a adoção de medidas de segurança preventivas em suas agências, 

silencia quanto às mesmas nestas novas modalidades .de atendimento realizado 

fora de suas instalações físicas. 

Em conseqüência, sucedem-se as ocorrências de assaltos 

a casas lotéricas e de "seqüestros-relampago", o que denuncia um evidente 

descaso dos bancos e do Poder Público na antecipação das providências que se 

fazem necessárias à preservação da integridade física e do patrimônio dos 

clientes que, incentivados pelos' próprios estabelecimentos financeiros 

movimentam suas contas longe da segurança que vigora no interior das agências 

bancárias. 

Nossa iniciativa pretende sanar uma situação que 

entendemos já não poder persistir: propomos a alteração do texto da Lei nO 

7.102183, no sentido de que se estendam aos locais de atendimento alternativo a; 

obrigatoriedade de adoção de medidas preventivas de proteção aos clientes, 

especificamente a permanência de serviços de vigilância . 

168
DECOM - CCP  162



169 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 168 de 534 

 

168

Na certeza de que nossa proposição se constitui em 

aperfeiçoamento oportuno e conveniente para o ordenamento jurídico federal, 

esperamos poder contar com o vaHoso apoio dos nobres Pares em favor de sua 

aprovação nesta Casa. 

" 
Sala das Sessões, em c4 de ~.+v de 2001. 

~U~E 
PT-CE 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

DISPÕE SOBRE SEGURANÇA PARA 
EST ABELECTh1ENTOS FINANCEIROS, 
ESTABELECE NO~S pAJ0\ 
CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DAS EMPRESAS PARTICULARES QUE 
EXPLORAM SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
DE TRANSPORTE DE VALORES, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 2° O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui 
pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz 
de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento frnanceiro 
e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais 
próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que 
possibilitem a identificação dos assaltantes; 

3 

169
DECOM - CCP  163



170 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 169 de 534 

 

169

4 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua 
perseguição, identificação ou captura; e 

IIr - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante 
durante o expediente para o público e enquanto houver movimentação de 
numerário no interior do estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 9.017, de 30/03/1995). 

Art. 3° A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão 
executados: 

'~ 

; r -por empresa especializada contratada; ou 
" II - pelo próprio estabelecimento"fmanceiro, desde que organizado e 
preparado para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação 
de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de 
segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Ministério 
da Justiça. 

* Art. 3~ "caput", com redação dada pela Lei n° 9.017, de 30/03/1995. 

Parágrafo único. Nos estabelecimentos fmanceiros estaduais, o 
serviço de vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias 
Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da Federação. 

* Parágrafo único com redação dada pela Lei 9. 017, de 30/03,'1995 . 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .... .... .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ~ ............................ ~ lO .......................... .. 

........................................................................................................................................................ 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 
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 PROJETO DE LEI N.º 7.320, DE 2002   

(Dos Srs. Crescêncio Pereira Jr. e Pinheiro Landim)  
 

Determina que os estabelecimentos comerciais que prestam serviço de 
recebimento de contas contratem serviços especializados de segurança 
privada.  
 
 
APENSE-SE AO PL-4057/1998. 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Os estabelecimentos comerciais que prestam serviço 

ao público de recebimento de contas deverão contratar para sua segurança serviços 

especializados de segurança privada, organizados em conformidade com a Lei n.º 

7.102, de 30 de junho de 1983. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais prestadores de 

serviço de recebimento de contas deverão contar com, no mínimo, um vigilante armado 

para sua segurança. 

Art. 2º  A prestação dos serviços de segurança de que trata 

esta Lei será custeada pelas instituições que utilizarem os estabelecimentos comerciais 

para recebimento de suas contas. 

Art. 3º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 

90 (noventa) dias a contar da sua publicação, estabelecendo as devidas punições pelo 

seu não atendimento. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

após sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O objetivo deste Projeto de Lei é proporcionar mais segurança ao 

público usuário e aos empregados dos estabelecimentos comerciais que prestam 

serviço de recebimento de contas, aí incluídas as casas lotéricas, as agências dos 

correios, as farmácias e outros. 
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Pelas suas atividades ora desenvolvidas, em quase todos os 

recantos do País, esses estabelecimentos funcionam como verdadeiras agências 

bancárias, ou como seus postos de serviço, ou seja como verdadeiros 

estabelecimentos financeiros. 

Temos observado que está se tornando uma constante a ação de 

bandidos contra esses estabelecimentos, colocando em grande risco a integridade de 

seus clientes e de seus funcionários. 

Consideramos que isso caracteriza, plenamente, a necessidade 

do emprego de vigilância armada para a segurança dos estabelecimentos, conforme o 

artigo 1º da Lei n.º 7.102/83, que prevê: “É vedado o funcionamento de qualquer 

estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação de 

numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua 

aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta Lei.” 

Em vista destas considerações é que peço o apoio dos nobres 

Pares para o aperfeiçoamento e a aprovação deste projeto. 

 

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 2002. 

 

Deputado Crescêncio Pereira Jr 
 
 

Pinheiro Landim 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
DISPÕE SOBRE SEGURANÇA PARA 
ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS, ESTABELECE 
NORMAS PARA CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DAS EMPRESAS PARTICULARES QUE EXPLORAM 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E DE TRANSPORTE DE 
VALORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei:  

 
Art .1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja 

guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com 
parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta Lei. 

* Art. 1 com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções. 

 
Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995). 
.......................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.047, DE 2003 
(Do Sra. Maninha) 

 
Torna obrigatória a presença de atendentes e a instalação de câmaras de 
segurança em serviços de bancos 24 horas e caixas eletrônicos e de 
adaptações para acesso de deficientes físicos. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-4057/1998. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 4º  Ficam as instituições financeiras obrigadas a manter a 

presença de atendentes e de câmaras de segurança nos serviços referentes a bancos 
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24 horas e caixas eletrônicos. 

Parágrafo único. A obrigação, prevista no caput, inclui, ainda, a 

realização de adaptações técnicas para acesso de deficientes físicos aos serviços 

prestados pelos bancos 24 horas e caixas eletrônicos. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A obrigação de manter atendentes e de câmaras de segurança, 

bem como as adaptações necessárias ao acesso de deficientes físicos será de grande 

utilidade para os usuários dos serviços de bancos 24 horas e caixas eletrônicos. A rigor, 

tal obrigação já encontra respaldo no Código de Defesa do Consumidor, quando exige 

que a prestação de serviços deve ser adequada e eficaz. 

Acrescente-se que a exigência de atendentes visa a propiciar uma 

orientação mais adequada aos usuários, que muitas vezes não têm a devida 

familiaridade com os equipamentos eletrônicos colocados à disposição e, também, 

permite que sejam adotadas providências de forma mais ágil, no caso de equipamentos 

que se tornam  inoperantes, por falhas técnicas. 

A exigência de instalação de câmaras de segurança é óbvia, 

considerando o alto grau de risco que atualmente os usuários desses serviços correm, 

pois nem sempre tais serviços são disponibilizados em locais seguros. 

A adaptação técnica para o acesso de deficientes físicos a esses 

serviços, além de constituir exigência do Código de Defesa do Consumidor, vem ao 

encontro de dois importantes fundamentos constitucionais, que devem nortear o Estado 

democrático de direito, ou seja, a cidadania e a dignidade da pessoa humana, nos 

termos do art. 1º, da Lei Maior. 

Nesse sentido, e considerando o indiscutível caráter meritório da 

proposição, temos certeza, contaremos com o apoio de todos os parlamentares desta 

Casa. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 2003. 

Deputada MANINHA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988  

 
TÍTULO I  

 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  
 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
  
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário. 
 ............................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 

 
 
 
 

174
175

DECOM - CCP  169



176 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 175 de 534 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.306, DE 2003 
(Do Sr. Colombo) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade das Casas Lotéricas em todo o Brasil 
em contratarem seguranças e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-7320/2002. 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Ficam as Casas Lotéricas de todo País obrigadas a 

contratarem VIGILANTES, devidamente regularizados de acordo com a Lei 

7.102/83, Decreto nº89.056 de 24 de novembro de 1983 e Portaria 992 de 25 de 

outubro de 95 – Departamento de Polícia Federal. 

Art. 2º  Cada Casa Lotérica fica obrigada a ter, no mínimo, 

um(01) vigilante e Plano de Segurança aprovado pelo Departamente de Polícia 

Federal. 

Art.3º Ficará a cargo do Departamento de Polícia Federal a  
Fiscalização, conforme a legislação pertinente. 
 
   Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator 
a penalidades da Lei 7.102/83, Portaria 992 de 25 de outubro – Departamento de 
Polícia Federal. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

 O presente Projeto de Lei tem por objetivo oferecer maior 

segurança aos usuários e funcionários das Casas Lotéricas de todo o Brasil, haja 

vista que, atualmente, as mesmas não possuem um sistema de segurança 

adequado colocando em risco a vida de quem utiliza os serviços oferecidos pelas 

mesmas. 

Assim, o projeto exige a presença de VIGILANTES, 

devidamente regularizados de acordo com a Lei 7.102/83, Decreto n.º 89.056 de 24 

de novembro de 1983 e Portaria 992 de outubro de 95 – Departamento de Polícia 

Federal. 
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Desde que foi firmado um convênio entre as Casas Lotéricas 

com a Caixa Econômica Federal, tornando-as um posto avançado desta instituição 

financeira, aumentou o fluxo de pessoas e também o aporte de dinheiro nestas, 

tornando-as alvo para marginais que procuram nos estabelecimentos desprovidos de 

segurança um meio para alcançarem seus intentos.  

Desta forma, esta Lei visa coibir a ação de pessoas que 

pretendam praticar este tipo de delito nas Casas Lotéricas, garantindo segurança 

tanto de vidas quanto de valores. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 2003. 

 

Deputado COLOMBO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre Segurança para Estabelecimentos 
Financeiros, Estabelece Normas para Constituição e 
Funcionamento das Empresas Particulares que Exploram 
Serviços de Vigilância e de Transporte de Valores, e dá 
outras Providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
Lei. 

* Art. 1º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções. 
  

Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 
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II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995). 
 
 

 DECRETO Nº 89.056, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1983 
 

Regulamenta a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que 
Dispõe sobre Segurança para Estabelecimentos 
Financeiros, Estabelece Normas para Constituição e 
Funcionamento das Empresas Particulares que Exploram 
Serviços de Vigilância e de Transporte de Valores, e dá 
outras Providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 81, inciso III, da Constituição Federal,  

 
DECRETA : 
 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma deste 
Regulamento. 

* Artigo, caput, com redação dada pelo Decreto nº 1.592, de 10/08/1995. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupança, suas agências, subagências e seções. 

  
Art. 2º O sistema de segurança será definido em um plano de segurança 

compreendendo vigilância ostensiva com número adequado de vigilantes, sistema de alarme 
e pelo menos mais um dos seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens instalados de forma a 
permitir captar e gravar as imagens de toda movimentação de público no interior do 
estabelecimento; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; ou 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

  
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

PORTARIA Nº 992, DE 25 DE OUTUBRO DE 1995 
 

O Diretor do Departamento de Polícia Federal, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo item III , do Artigo 30 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 359-
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B, de 29 de julho de 1974, do Ministério da Justiça, e tendo em vista o disposto no Artigo 16 
da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, bem como no Artigo 32 do Decreto nº 1.592, de 
agosto de 1995, resolve: 

Baixar a presente Portaria, visando normatizar e uniformizar os procedimentos 
relacionados às empresas prestadoras de serviços de segurança privada, às empresas que 
executam serviços de segurança orgânica e, ainda, aos planos de segurança dos 
estabelecimentos financeiros. 

 
TÍTULO I 

DA SEGURANÇA PRIVADA 
 

CAPÍTULO I 
FINALIDADE 

 
Art. 1º São consideradas de segurança privada as atividades desenvolvidas por 

empresas especializadas em prestação de serviços com a finalidade de: 
I - proceder à vigilância e segurança patrimonial das instituições financeiras e de 

outros estabelecimentos, sejam públicos ou particulares; 
II - garantir a incolumidade física de pessoas; 
III - realizar transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo 

de carga; 
IV - recrutar, selecionar, formar e reciclar o pessoal a ser qualificado e autorizado 

a exercer essas atividades. 
§ 1º Enquadram-se como segurança privada os serviços de segurança 

desenvolvidos por empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e 
do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para a execução 
dessas atividades. 

§ 2º Os serviços de segurança a que se refere o parágrafo anterior denominam-se 
serviços orgânicos de segurança. 

§ 3º As atividades de segurança privada desenvolvidas por empresas 
especializadas em prestação de serviços, com a finalidade de proceder à segurança de pessoas 
físicas e garantir o transporte de valores ou de qualquer outro tipo de carga, serão 
consideradas, para os efeitos desta Portaria, segurança pessoal privada e escolta armada, 
respectivamente. 

Art. 2º O Sistema de segurança privada inclui, dentre outros requisitos contidos 
nesta Portaria, pessoal adequadamente preparado, assim designado vigilante. 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.901, DE 2003 
(Do Sr. Alberto Fraga) 

 

Determina o emprego de segurança armada nos terminais de caixas 
eletrônicos e nas loterias que realizam serviços bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE ESTE AO PL 5059/2001. 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1°. Ficam as agências bancárias obrigadas a pr omover a segurança 

armada nos caixas eletrônicos sob sua responsabilidade, nos horários em que 

houver atendimento ao público. 

 
Art. 2°. As agências lotéricas que prestam serviços  bancários deverão 

contratar segurança armada para promover a vigilância do estabelecimento nos 

horários de atendimento ao público. 

 
Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua pub licação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
 Ultimamente temos verificado constante descentralização das atividades 

próprias das agência bancárias, que vêm transferindo para terminais eletrônicos e 

agencias lotéricas, inúmeros serviços. 

 Todas as instituições bancárias disponibilizam o serviço de auto-atendimento 

por meio de máquinas eletro-mecânicas, sendo que muitas vezes o local não dispõe 

de qualquer tipo de segurança., principalmente a partir do horário de encerramento 

do expediente bancário; particularmente a noite. 

 Várias pessoas já foram vítimas de furto, roubo, extorsão, estelionato entre 

outros  crimes enquanto realizavam operações bancárias no interior das cabinas 

eletrônicas, crime que poderiam ter sido evitados com a presença ostensiva de um 

segurança armado. 

 Mesma necessidade passam as pessoas que utilizam dos serviços bancários 

prestados pelas loterias. O desempenho de tais atividades tem aumentado o volume 

de dinheiro arrecadado, atraindo maior atenção dos infratores da lei, principalmente 

em não dispor oficialmente de segurança. 

  Espero que os colegas parlamentares possam debater a matéria, 

aperfeiçoa-la e, ao final aprova-la, pois trata-se de uma medida justa e necessária.  

  
Sala das Sessões, em 21 de agosto de 2003. 

 

DEPUTADO ALBERTO FRAGA 
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PROJETO DE LEI N.º 3.026, DE 2004 
(Do Sr. Edson Ezequiel) 

 
"Altera o parágrafo único do artigo 1º da Lei n.º 7.102, de 20 de junho de 
1983, e dá outras providências." 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE ESTE AO PL-4057/1998. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.1 º  Altera o parágrafo único do art.1º da Lei n.º 7.102, de 20 de 

junho de 1983, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de 

valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer 

favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta Lei.  
 

Parágrafo único  -  Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 

oficiais e privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 

agências, subagências, seções, caixas automáticos e caixas eletrônicos.” 

Art.2 º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.  

JUSTIFICATIVA  
Venho submeter a apreciação de Vossa Excelências  a presente 

proposição, que altera a redação do parágrafo único do art.1º da Lei n.º 7.102, de 20 
de junho de 1983, onde o texto vigente omite a expressão “caixas eletrônicos”, 
desobrigando, portanto, os estabelecimentos financeiros a dotá-los de segurança.  

O presente projeto de lei, vem atender ao anseio dos usuários dos 
caixas eletrônicos, eventualmente vítimas de assaltos e até mesmo seqüestro 
relâmpago. 

 Apesar de campanhas pela paz e contra a violência, passeatas, 
protestos, centenas de reuniões e promessas de providências das autoridades, os 
assaltos a caixas eletrônicos continuam crescendo,  deixando inseguros milhões de  
brasileiros  e brasileiras que obrigatoriamente necessitam dos serviços bancários,  
além do mais,  a responsabilidade civil pelo fato “assalto”, ocorrido nas 
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dependências de agências bancarias “caixa eletrônico”, é de total responsabilidade 
da entidade bancária, pois é dever   da entidade zelar pela segurança dos usuários.  

Vale ressaltar, que na época da promulgação da lei supracitada, era 
pouco comum que os estabelecimentos financeiros trabalhassem com caixas 
eletrônicos, talvez sendo este o motivo da falta de previsão legal. 

Assim, faz-se imperioso que se aperfeiçoe a lei em questão, de modo 
que os estabelecimentos financeiros promovam sistemas de segurança que venham 
eficazmente proteger os usuários de caixas eletrônicos. 

 
Sala das Sessões, em 02 de março de 2004. 

 
 

Deputado Edson EZEQUIEL 
PMDB-RJ 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
Dispõe sobre Segurança para 
Estabelecimentos Financeiros, Estabelece 
Normas para Constituição e Funcionamento 
das Empresas Particulares que Exploram 
Serviços de Vigilância e de Transporte de 
Valores, e dá outras Providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
Lei. 

* Art. 1º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções. 

  
Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 
....................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 3.341, DE 2004 
(Do Sr. Carlos Nader) 

 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da contratação de vigilantes nas casas 
lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais." 
 
 
DESPACHO:  
APENSE-SE ESTE AO PL-4057/1998. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 
 
Art. 1º – É obrigatório em todo o Território Nacional, o serviço 

permanente de vigilância nas casas lotéricas, correspondentes bancários 

conveniados com a Caixa Econômica Federal e nos bancos postais conveniados 

com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Art. 2º – O sistema de segurança referido no artigo anterior 

inclui pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme 

capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento 

financeiro e a empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, os 

seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que 

possibilitem a identificação dos assaltantes; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua 

perseguição, identificação ou captura;  

Art. 3º – A fiscalização do disposto nesta Lei, é competência do 

Ministério da Justiça. 

 Art. 4º – O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 

infrator às penalidades previstas na Lei nº 7.102/83, e demais legislação 

pertinente. 
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Art. 5º – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 

prazo de 90(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º – Revogam-se as disposições em contrário. 

 
JUSTIFICATIVA 

 

O projeto de lei que submeto para apreciação de Vossas 

Excelências,  tem por objetivo oferecer segurança para usuários e funcionários 

das casas lotéricas e bancos postais, que atualmente passaram a ser o novo alvo 

dos bandidos devido a facilidade que tem hoje para assaltar estes 

estabelecimentos.  

Acrescenta-se o fato que tanto as casas lotéricas, quanto os 

bancos postais desempenham funções típicas de instituições financeiras, com o 

recebimento de tarifas públicas como a água, luz, telefone, pagamento de 

serviços sociais, saques, depósitos em conta corrente, poupança e aplicações 

financeiras, entre outros volumes de recursos movimentados por estes 

estabelecimentos, faz aumentar consideravelmente o risco de vida para quem 

utiliza os serviços destes estabelecimentos. 

De janeiro a julho de 2003, as lotéricas movimentaram 387,8 

milhões em operações bancárias, recursos que atraíram a cobiça de ladrões, e 

puseram em risco a vida de milhares de pessoas. E foram guardados ou 

transportados de maneira totalmente inadequada, burlando a lei 7.102/83, que 

proíbe o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro sem o sistema 

de segurança aprovado pelo Ministério da Justiça. 

A atualização da legislação faz-se necessária, diante do 

aumento da criminalidade.  
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Diante do exposto solicito o apoio dos Ilustres Pares para a 

aprovação da presente medida. 

 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 2004. 

  

Deputado Carlos Nader 
PFL-RJ 

  
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre Segurança para 
Estabelecimentos Financeiros, Estabelece 
Normas para Constituição e Funcionamento 
das Empresas Particulares que Exploram 
Serviços de Vigilância e de Transporte de 
Valores, e dá outras Providências. 

 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
Lei. 

* Art. 1º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções. 

  
Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
....................................................................................................................................................  
....................................................................................................................................................  
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PROJETO DE LEI N.º 3.822, DE 2004 
(Do Sr. Jefferson Campos) 

 
Dispõe sobre segurança nos terminais bancários de auto-atendimento. 
 

 
DESPACHO:  
APENSE-SE ESTE AO PL-4057/1998. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Todas as instituições bancárias ficam obrigadas a 

instalar um sistema de segurança que permita ao usuário de terminais bancários de 

auto-atendimento avisar que está sendo vítima de um roubo qualificado pela 

restrição da sua liberdade. 

Parágrafo único. O alerta previsto neste artigo deverá ser 

imediatamente comunicado ao órgão de segurança pública com jurisdição sobre o 

local da ocorrência. 

Art.2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Faz tempo que existem quadrilhas que se especializaram em 

seqüestrar cidadãos no intuito de subtrair-lhes seus recursos financeiros por meio 

dos terminais de auto-atendimento. 

Esse delito é popularmente conhecido como seqüestro-

relâmpago, que, por vezes, nem é registrado oficialmente pelas vítimas. A presente 

proposição tem por objetivo obrigar as instituições financeiras, que disponham de 

terminais de auto-atendimento, a manter um sistema que permita aos usuários 

avisar se estão sendo vítimas dessa modalidade de delito. 

É importante ressaltar que tal sistema não deverá expor a 

vítima, impedindo que a operação bancária se complete, mas apenas transmitir um 

aviso ao órgão de segurança pública que tenha jurisdição sobre o local para que 

tome as providências cabíveis. 
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Por considerarmos que essa proposição se constitui em um 

avanço para a melhora das condições de segurança da população, solicitamos aos 

Nobres Colegas o apoio para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 2004. 

 

Deputado JEFFERSON CAMPOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.970, DE 2004 
(Do Sr. Carlos Nader) 

 
"Dispõe sobre a instalação do sistema de monitoração e geração 
eletrônica de imagens, através de circuito fechado de televisão, em 
estabelecimentos financeiros e dá outras providências."  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-1786/1999. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1° - Os estabelecimentos financeiros ficam obrigados a 

instalar sistemas de monitoração e geração eletrônica de imagens através de 

circuito fechado de televisão. 

Parágrafo único - Para efeitos desta lei, entende-se como 

estabelecimento financeiro os bancos privados e públicos, caixas econômicas, 

sociedades ou cooperativas de crédito, associações de poupanças, nas agências, 

sub-agências, seções, postos avançados, postos 24 horas e caixas eletrônicos. 

 Art. 2° - O sistema de monitoração e geração eletrônica de 

imagens a que se refere o artigo anterior deverá, dentre outras, atender as 

seguintes características técnicas mínimas: 

I - utilizar câmeras com sensores capazes de captar imagens 

em cores com resolução que permita a clara identificação de pessoas; 
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II - possuir equipamentos que permitam a geração simultânea e 

ininterrupta das imagens geradas por todas as câmeras do estabelecimento 

durante o horário de funcionamento externo, bem como quando houver 

movimentação de numerário no interior do estabelecimento; 

III - permitir a geração simultânea, permanente e ininterrupta 

das imagens de todas as câmeras no caso de postos 24 horas e caixas eletrônicos, 

garantindo-se o armazenamento das imagens das últimas 24 horas; 

IV - instalação de equipamento em local apropriado e garantia 

de sua inviolabilidade ou remoção; 

V - prover o sistema com alimentação emergencial a fim de 

garantir sua operação em situação adversa. 

Art. 3° - As câmeras deverão ser instaladas de forma a 

monitorar, no mínimo, os seguintes pontos do estabelecimento financeiro: 

I - todos os acessos destinados para o público; 

II - todos os caixas e locais de acesso aos mesmos, no caso de 

postos 24 horas e caixas eletrônicos; 

III - todos os terminais de saque por auto atendimento, no caso 

de postos 24 horas e caixa eletrônicos; 

IV - áreas onde houver guarda e movimentação de numerário 

no interior do estabelecimento. 

 Art. 4° - As instituições financeiras obrigam-se a manter o 

sistema em perfeitas condições técnicas e operacionais, de forma a garantir a 

eficácia do mesmo em caso de necessidade. 

Parágrafo único - Os equipamentos e instalações de que trata 

esta lei deverão ser vistoriados semestralmente por empresa especializada de 

escolha da instituição financeira e que atenda os requisitos da legislação 

competente. 
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 Art. 5° - Fica garantido aos sindicatos e federações 

representantes dos empregados em instituições financeiras o poder de 

representar junto ao Estado contra os eventuais infratores desta lei. 

Art. 6° - Os estabelecimentos atingidos pela presente lei terão 

um prazo de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua 

regulamentação, para adequar-se ao disposto na mesma. 

 Art. 7° - Os estabelecimentos financeiros que infringirem as 

disposições da presente lei sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - interdição, caso persista a infração. 

 Art. 8° - As sanções a serem aplicadas contra quem infringir 

esta lei deverão constar da regulamentação a ser feita pelo Poder Executivo, no 

prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 10° - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA  

A crise social que a população enfrenta, com o desemprego e a 

falta de perspectivas de um futuro melhor, agrava a cada dia o nível de violência 

e agressividade, tanto nas grandes metrópoles quanto nas pequenas e médias 

cidades. 

 É evidente, na medida do exposto, a existência de um 

permanente conflito entre a segurança pública e a busca da sobrevivência da 

população marginalizada do processo econômico. Tal situação vem, 

permanentemente, expondo a integridade, principalmente das pessoas que 

trabalham e que usam as instituições financeiras. Em contrapartida, as 

instituições financeiras acumulam grandes lucros, não se importando quanto à 
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segurança de empregados e clientes, pois estão totalmente impunes e livres de 

responsabilidade. 

Por se tratar de matéria da mais alta relevância que diz respeito à vida e à 

segurança dos trabalhadores e usuários de instituições financeiras, é que proponho a 

obrigatoriedade do sistema de monitoração e gravação eletrônicos de imagens através de 

circuito fechado de televisão. 

Esse sistema permite a inibição de assaltos e outras atividades criminosas, assim como 

contribui com grande eficiência na identificação de responsáveis por tais atos, trazendo a 

necessária tranqüilidade e segurança que devem ter os trabalhadores e usuários dos 

estabelecimentos financeiros. 

Em face a todas as razões aqui expostas solicito aos nobres colegas a 

aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões,   em  2  de  agosto  de 2004. 

Deputado Carlos Nader          

PFL-RJ 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.305, DE 2004 
(Do Sr. Eduardo Valverde) 

 
Dispõe sobre a profissão de AGENTE DE SEGURANÇA PRIVADO e dá 
outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 4238/2012. 
 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º - A profissão  de AGENTE DE SEGURANÇA PRIVADA será 
exercida com exclusividade pelos profissionais que  atender   as qualificações 
estabelecidas nesta lei. 
 

Art. 2º - O agente  em segurança privado, para os efeitos desta lei, é 
o profissional que com habitualidade presta serviços armado de segurança e 
proteção, mediante contrato de trabalho com empresas  especializadas em 
segurança e proteção de bens  e de pessoas. 
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Parágrafo Único: É admitida a constituição de cooperativa de trabalho  para 

a prestação de serviço de segurança de bens e pessoas, desde que a constituídas 
por profissionais que tenha registro no órgão competente a mais de 5 anos e 
atendam as exigências das autoridades de segurança pública. 

 
Art.3º-  É considerada perigosa a atividade profissional de agente de 

segurança  privada. 
 
Art. 4º Ao Agente  de  Segurança Privada compete com exclusividade : 
 
I – Proteger   pessoas físicas; 
II – Realizar  ronda  motorizada ou a pé  de prédios privados ou públicos  

com o  objetivo de obstar ações criminosas, de prevenir e combater incêndios e 
quaisquer anormalidades que ponham em risco a integridade do bem ou da pessoa  
sob proteção; 

III – Realizar escolta armada; 
IV –  Guarnecer todos os meios  de transporte de valores; 
V – Dar segurança ostensiva  a  eventos. 
VI –Exercer  vigilância patrimonial  ostensiva  a pessoas jurídicas. 
 
Parágrafo Único - O Agente  em Segurança Privada, para trabalhar as 

atividades previstas nos itens III e V do Art. 3º desta lei, deverá fazer curso 
específico pertinente. 

 
Art. 5º - As entidades sindicais representativas do Agente  em Segurança 

Privada terão acesso às instalações das empresas do cursos de formação técnico-
profissional, extensão e reciclagem, podendo participar. 

 
§ 1º - Quando o trabalho for realizado com o uso de armamento é obrigatório 

o uso de colete certificado a prova de bala. 
 
§ 2º - Quando o trabalho for realizado no interior de guaritas, cabines 

blindadas, cofres ou qualquer  dependência de segurança,  será obrigatório a 
existência de ambiente adequado de higiene e saúde e dispositivo de alarme .  

 
Art. 6º - São requisitos para o exercício da atividade do Agente em 

Segurança Privada: 
 
I – ter idade mínima de 18 anos; 
II – ter certificado de aprovação de conclusão do 2º Grau; 
III – ter concluído o curso  de formação técnico-profissional, ministradas por 

entidades reconhecidas e autorizadas pela autoridade competente;   
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IV – ter aptidão  físico e mental para o exercício da profissão, atestado por 
profissionais competentes; 

V – não ter antecedentes criminais. 
VI – ter registro de Agente em Segurança Privada no órgão competente.  
 
Parágrafo Único - A exigência do item II é dispensável para os que já 

exercem a profissão na data da publicação da presente lei. 
 
Art.7º - Os cursos de formação de agente de segurança privada serão 

ministrados por entidade autorizada pela autoridade educacional local e terão  
grades curriculares uniformes  e terão duração não  inferior a 120 horas/ aulas. 

  
Parágrafo Único - As entidades sindicais profissionais participarão na 

definição das grades curriculares dos cursos de formação técnico-profissional, 
extensão e reciclagem. 

 
Art. 8º - É dever do  Agente em Segurança Privada: 
 
I - submeter-se, anualmente, a exame psicotécnico e de saúde física e 

mental; 
II - manter-se adequadamente preparado para o exercido da atividade 

profissional, por meio de cursos bianual de reciclagem, não inferior a 30horas; 
III- Usa os equipamentos de segurança e  o fardamento fornecidos pelo 

empregador, quando em serviço ou quando for exigível. 
 
Parágrafo Único - Durante o vínculo empregatício, é ônus do empregador o 

disposto nos itens I e II deste Artigo . 
 
 
Art. 9º - São direitos do  Agente  em Segurança Privada: 
 
I - jornada diária de seis horas ininterrupta de trabalho ou jornada 

compensatória de doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso, desde que 
prevista em Acordo ou Convenção Coletiva de trabalho 

II - Acréscimo  da remuneração contratada de 30% (trinta por cento) à título 
de adicional de risco de vida; 

III - uso de uniforme  identificador, quando em serviço, às custas do 
empregador; 

IV - porte de arma, quando em serviço, nos termos da norma regulamentar; 
V - seguro de vida em grupo; 
VI - Assistência jurídica às custas do empregador; 
VII - Treinamento e reciclagem no uso do armamento ou quando alterar os 

procedimentos de segurança; 
VIII - Ser informado dos  riscos inerentes à cada operação de segurança.  
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Art. 10º - É competente para proceder o registro profissional a Delegacia 

Regional do Trabalho. 
 
Art.11º - As operações especiais de segurança e proteção deverão ser 

precedidas de:  
 
a) Treinamento antecipado   dos procedimentos ; 
 
      c)   Fornecimento de materiais e equipamentos em perfeito estado de 

conservação. 
 
Art. 12º - A Empresa tomadora de serviços do segurança privada responderá 

solidariamente pelas obrigações decorrentes do contrato de trabalho que a Empresa 
empregadora celebrar com o Agente  em Segurança Privada. 

 
Art.13º - Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo do 90 fias, a 

contar da datado sua publicação. 
 
Art. 14º - Esta lei entra era vigor na data de sua publicação. 
 
Art.15º - Revogam-se as disposições cm contrário. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O quantitativo  de trabalhadores que se dedicam profissionalmente a  

segurança privada, seguramente supera  o contigente das  Forças Armadas.  A 
insegurança que toma corpo  nas metrópoles, aliada a necessidade da sociedade se 
valer de mecanismo próprio de proteção, estimulou o surgimento de diversas 
empresas de segurança privada. São condomínios, eventos, bancos, residências e a 
própria pessoa e etc, que são protegidos por trabalhadores mal treinados, 
parcamente remunerados, valendo-se de armamento absoletos, expondo a própria 
vida ao risco que se comprometeu evitar. 

Não há legislação própria sobre a profissão de agente de  segurança 
privada, a profissão é pincelada na lei 7102/83 que trata sobre vigilância bancária. 

O crescimento da atividade e do contigente de trabalhadores envolvidos 
exige a regulação da profissão e da atividade econômica.  

Este projeto visa tão exclusivamente a regulamentação da profissão, 
deixando para outra seara e oportunidade, o aperfeiçoamento da atividade 
econômica, mediante lei específica. 

Finalizado, informando que o projeto permite o surgimento das cooperativas 
de trabalho na áreas de  segurança privado, condição negada pela lei já citada , 
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considerando que o resultado econômico da atividade seria melhor acolhida se fosse 
gerida pelos próprios trabalhadores. 

 
Sala das sessões em 21 de outubro de 2004. 

 
 

EDUARDO VALVERDE 
Deputado Federal 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI  Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
Lei.  e  

* Art. 1º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
* A competência estabelecida ao Ministério da Justiça será exercida pelo 

Departamento de Polícia Federal, conforme o art. 16 da Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções.  

Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995).  
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou 
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II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 
para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. 

* Art. 3º, caput, com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação.  

* Parágrafo único com redação dada pela Lei 9.017, de 30/03/1995. 
 ................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 

PROJETO DE LEI N.º 4.594-A, DE 2004 
(Do Sr. Colombo) 

 
Tipifica como crime a contratação de serviço clandestino de vigilância 
patrimonial e de proteção de clientes, bem como a contratação de 
trabalhadores sem treinamento e registro na Polícia Federal; tendo 
pareceres da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, pela aprovação (relator: DEP. ALBERTO FRAGA); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação (relatora: DEP. IRINY LOPES). 

 
DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
 

S U M Á R I O 
 
I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 
III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei tipifica como crime a contratação de serviço 

clandestino de vigilância patrimonial e de proteção de clientes, bem como a 

contratação de trabalhadores sem treinamento e registro na Polícia Federal. 

Art. 2º A Lei nº 7.102, de 1983, passa a vigorar acrescida do 

seguinte artigo: 

“Art. 23-A. É crime a contratação de serviço clandestino 
de vigilância patrimonial e de proteção de clientes, bem como a 
contratação de trabalhadores sem treinamento e registro na 
Polícia Federal. 

Pena – Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei que apresento à consideração desta Casa visa 

a coibir a prática de empresas e residências que contratam segurança clandestina 

para fazer a vigilância patrimonial e de clientes. 

Esse tipo de “segurança” contrata “guardas“ sem qualificação 

alguma – alguns deles com antecedentes criminais. Não é incomum que tais 

“guardas” pratiquem crimes durante o trabalho, como agressões e furtos. 

Assim, no intuito de responsabilizar quem contrata esses 

serviços clandestinos, conto com o apoio de meus Pares para a aprovação desta 

proposição. 

Sala das Sessões, em 7 de dezembro de 2004. 

 

Deputado COLOMBO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
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particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 23. As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que 
infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo 
Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator: 

I - advertência; 
II - multa de quinhentas até cinco mil UFIR; 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
III - proibição temporária de funcionamento; e 
IV - cancelamento do registro para funcionar. 
Parágrafo único. Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os 

estabelecimentos financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições. 
 
Art. 24. As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 

atividades aos preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em 
que entrar em vigor o regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso seu 
funcionamento até que comprovem essa adaptação. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO  
 
I – RELATÓRIO  

O Projeto de Lei nº 4.594 de 2004, de autoria do nobre Deputado 

Colombo tipifica como crime a contratação de serviço clandestino de vigilância 

patrimonial e de proteção de clientes, bem como a contratação de trabalhadores 

sem treinamento e registro na Polícia Federal. 
Em sua justificação, o ilustre Deputado, visa coibir a prática de 

empresas e residências que contratam segurança clandestina para fazer a vigilância 

patrimonial e de clientes. 

Em vista dessa situação, o autor considera, que este tipo de 

“segurança” sem qualificação, coloca em riscos várias pessoas envolvidas na 

prestação do serviço. Alguns desses serviços são prestados por pessoas com 

antecedentes criminais, que por vezes acabam delinquindo durante o próprio 

trabalho de “segurança”. 
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II - VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei nº 4.594 de 2004, acrescido do artigo 23-A, 

vem complementar uma lacuna da Lei nº 7.102, o que pontualmente dá maior 

clareza , permitindo efetivamente a seleção, treinamento e registro em órgãos 

competentes destes trabalhadores em segurança, possibilitando o maior controle da 

empresa prestadora de segurança e principalmente dos usuários envolvidos; 

funcionários, clientes e patrimônio. 

Apesar da fiscalização exercida pela Polícia Federal sobre as  

empresas de segurança privada, muitas pessoas continuam sendo contratadas à 

revelia da norma que rege a matéria. 

A tipificação da conduta ilegal, impondo uma sanção penal,  

cria definitivamente uma barreira, limitando a atuação de pessoas sem formação ou 

qualificação para ofício de grande importância. 

O projeto preenche uma lacuna da Lei 7.102 de 1983, ao 

estabelecer como crime a a contratação de serviços clandestinos de vigilância 

patrimonial e de proteção de clientes, bem como a contratação de trabalhadores 

sem treinamento e registro na Polícia Federal. 

Em vista destas considerações, votamos pela aprovação do 

Projeto de Lei 4.594 de 2004 de autoria do Deputado Colombo. 

 

Sala da Comissão, em 25 de abril de 2005. 
 

 
Deputado ALBERTO FRAGA 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, 
em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 
4.594/04, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Alberto Fraga. 

 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 

Enio Bacci - Presidente, João Campos e Alberto Fraga - Vice-
Presidentes, Capitão Wayne, Coronel Alves, Josias Quintal, Paulo Pimenta, Paulo 
Rubem Santiago, Perpétua Almeida, Raul Jungmann e Wanderval Santos - titulares; 
Bosco Costa e Ricardo Barros - suplentes. 

 

Sala da Comissão, em 15 de junho de 2005. 
 

Deputado ENIO BACCI 
Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I - RELATÓRIO 

Trata-se de proposição objetivando tipificar a contratação de 

serviço clandestino de vigilância e de trabalhadores sem treinamento e registro  na 

Polícia Federal, para o exercício dessa atividade. 

Argumenta o Autor que esse tipo de segurança se utiliza de 

pessoas sem qualquer qualificação e, em alguns casos, até com antecedentes 

criminais. 

Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado, Violência e Narcotráfico, o Projeto foi aprovado. 

Cabe-nos o pronunciamento quanto à constitucionalidade, 

juridicidade, técnica legislativa e ao mérito do Projeto de Lei. 

É o relatório. 

 
II - VOTO DA RELATORA 
 

A proposição em apreço atende aos pressupostos de 

constitucionalidade relativos à competência da União para legislar sobre a matéria e 

à legitimidade de iniciativa, conforme os ditames dos arts. 22 e 61 da Constituição 

Federal. 

Não há reparos a fazer quanto à juridicidade e à técnica 

legislativa. 

No mérito, o Projeto é benéfico à segurança dos cidadãos, 

uma vez que a contração de profissionais despreparados acaba por gerar mais 

violência e insegurança, não produzindo os efeitos idealizados pelos que se utilizam 

desse tipo de segurança privada. 

A segurança privada não pode ser tratada com banalidade, ao 

arrepio da lei, criando-se um verdadeiro exército paralelo e despreparado, sem 

qualquer controle e fiscalização por parte das autoridades. 
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Essa atividade tem causado, no Brasil, diversos problemas, 

muitas vezes, resultando em espancamentos e mortes, devido ao despreparo e aos 

antecedentes criminais dos profissionais contratados para esses serviços. 

Desse modo, o Projeto é absolutamente pertinente, ao exigir 

que tais pessoas passem por um treinamento e tenham registro junto à Polícia 

Federal, para exercerem a profissão de segurança privada, o que permite o controle 

dessa atividade pelo Poder Público, em benefício da sociedade. 

Assim, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Projeto de Lei nº 4.594/04, e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, em 14 de fevereiro de 2006. 

Deputada IRINY LOPES 
Relatora 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.594/2004, nos 
termos do Parecer da Relatora, Deputada Iriny Lopes. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Antonio Carlos Biscaia - Presidente, Roberto Magalhães - Vice-

Presidente, Claudio Rorato, Darci Coelho, Edna Macedo, Gonzaga Patriota, Inaldo 
Leitão, Jamil Murad, Jefferson Campos, José Divino, José Eduardo Cardozo, Juíza 
Denise Frossard, Luiz Carlos Santos, Luiz Eduardo Greenhalgh, Luiz Piauhylino, 
Marcelo Ortiz, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, Ney Lopes, Paes Landim, 
Paulo Afonso, Paulo Magalhães, Professor Luizinho, Reginaldo Germano, Robson 
Tuma, Sandra Rosado, Sigmaringa Seixas, Vicente Arruda, Vilmar Rocha, Wagner 
Lago, Alex Canziani, André de Paula, Fernando Coruja, Iara Bernardi, Jaime 
Martins, João Fontes, Júlio Delgado, Luciano Zica, Mauro Benevides, Mauro Lopes, 
Pauderney Avelino, Ricardo Barros e Rubens Otoni. 

 
Sala da Comissão, em 14 de março de 2006. 

                           
               

Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA 
Presidente 
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               PROJETO DE LEI N.º 4.863, DE 2005 
(Do Sr. Carlos Nader) 

 
Torna obrigatória a presença de um segurança nos locais onde houver 
terminais de auto-atendimento bancário. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-4057/1998 
 

 

                           Congresso Nacional decreta: 

  

Art. 1º - Ficam os locais nos quais se encontram terminais de auto-

atendimento bancário, conhecidos como caixas eletrônicos, obrigados a manter um 

segurança sempre presente, devidamente treinado e uniformizado. 

 §1º – Deverá haver um segurança presente durante todo o tempo de 

funcionamento do terminal. 

 § 2º - nos casos em que o estabelecimento já possuir um ou mais 

seguranças, pode-se utilizar os mesmos para os fins desta lei. 

 Art. 2º - O descumprimento desta lei acarretará a imposição de 

multa cujo valor será definido pelo Poder Executivo. 

 

 Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

 Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
JUSTIFICATIVA 

 
 Não é raro em nosso dia-a-dia a notícia de ocorrência de assaltos 

e golpes a pessoas que fazem uso de Caixas Eletrônicos, o que espalha muito temor 
e espanto em nossa sociedade. Muitas medidas de proteção já foram tomadas, mas 
a insegurança continua muito presente, frente aos grandes índices de violência 
alcançados. 
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Observando tal situação, surge a necessidade de serem tomadas 
medidas para que seja garantida a segurança de todos os usuários deste serviço, já 
que se trata de algo tão útil para toda a população. 

Assim, apresentamos o referido projeto, que visa dissipar a 
insegurança que ronda os usuários deste serviço, dando-lhes maior segurança e 
comodidade. Ainda, visa também proteger os próprios estabelecimentos que 
abrigam estes caixas, além de tentar reduzir o número de seqüestros relâmpagos e 
assaltos que tem por objetivo obrigar o coagido a retirar nesses terminais todos os 
valores disponíveis em sua conta bancária possíveis. 

Com essa atitude, esperamos diminuir toda essa onda de violência 
que vem ocorrendo em nossos Estados, além de coagir estes meliantes, já que será 
maior a segurança, na tentativa de alcançar o nosso objetivo principal, que é o bem 
estar de toda a sociedade. 

Certo do grande alcance social da presente proposição, submeto 
para apreciação de vossas excelências, esperando contar co a aprovação da 
mesma.  

Sala das Sessões, em 7 de março de 2005. 

 

                               Deputado Carlos Nader 

                                               PL/RJ 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.997, DE 2005 
(Do Sr. Cabo Júlio) 

 
Determina a contratação de vigilantes nas casas lotéricas, 
correspondentes bancários e bancos postais.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE A(O) PL-3341/2004 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta lei torna obrigatória a contratação de vigilantes para 

casas lotéricas, correspondentes bancário s bancos postais. 

Art. 2º É obrigatório o serviço permanente de vigilância nas 
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casas lótericas, correspondentes bancários conveniados com a Caixa Econômica 

Federal e nos bancos postais conveniados com a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos. 

Art. 3º Os vigilantes de que trata o Art. 1º desta Lei deverão ser 

obrigatoriamente regularizados nos termos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, da Lei nº 8.863, de 28 de março 

de 1994, da Portaria nº 992, de 25 de outubro de 1995 e demais legislação 

pertinente vigente. 

Art. 4º Cada casa lotérica, correspondente bancário ou banco 

postal fica obrigado a ter, no mínimo, um vigilante e um plano de segurança 

aprovado pelo Ministério da Justiça, através do Departamento de Polícia Federal. 

Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 

infrator às penalidades previstas na Lei nº 7.102/83. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei que apresento à consideração desta Casa visa 

a oferecer segurança aos usuários e funcionários das casas lotéricas, bancos 

correspondentes e bancos postais, que passaram a ser alvos de bandidos, dada a 

facilidade que encontram para assaltar esses estabelecimentos. 

Assim, conto com o apoio de meus Pares no sentido da 

aprovação desta proposição. 

 
Sala das Sessões, em 05 de abril de 2005. 
 

 
Deputado CABO JÚLIO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
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particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
Lei.  e  

* Art. 1º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções. 

 
Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995). 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.863, DE 28 DE MARÇO DE 1994 
 

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho 
de 1983. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
 
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

"Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades 
desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de: 
 
I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 
estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas 
físicas; 
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II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer 
outro tipo de carga." 

 
Art. 2º Acrescente-se ao art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, os 

seguintes §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º: 
 

"Art. 10............................................................................................................. 
 
§1º..................................................................................................................... 
 
§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, 
vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas 
privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, 
poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a 
pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços 
e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. 
 
§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 
disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e 
penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. 
 
§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância 
ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro 
funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. 
 
§ 5º (VETADO). 
 
§ 6º (VETADO). 

 
Art. 3º O art. 15 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1993, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

"Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para 
a execução das atividades definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 
4º do art. 10." 

 
Art. 4º O inciso IV do art. 16 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

"Art.16.............................................................................................................. 
 
.......................................................................................................................... 
 
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 
estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta lei." 
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Art. 5º Acrescente-se ao art. 20 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, o 
seguinte inciso X: 
 

"Art.20.............................................................................................................. 
 
.......................................................................................................................... 
 
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas 
elencadas no inciso I deste artigo." 

 
Art. 6º As pessoas físicas e jurídicas, motivo desta lei, terão prazo de cento e vinte 

dias para se adaptarem às suas disposições, sob pena da aplicação das penalidades previstas 
no art. 23 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 

 
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Brasília, 28 de março de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 
 
ITAMAR FRANCO 
Maurício Corrêa 

 
DECRETO Nº 89.056, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1983 

 
Regulamenta a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, que Dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma deste 
Regulamento. 

* Artigo, caput, com redação dada pelo Decreto nº 1.592, de 10/08/1995. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupança, suas agências, subagências e seções. 

  
Art. 2º O sistema de segurança será definido em um plano de segurança 

compreendendo vigilância ostensiva com número adequado de vigilantes, sistema de alarme 
e pelo menos mais um dos seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens instalados de forma a 
permitir captar e gravar as imagens de toda movimentação de público no interior do 
estabelecimento; 
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II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; ou 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
 

PORTARIA Nº 992, DE 25 DE OUTUBRO DE 1995 
(Vide Portaria nº 277, de 13 de abril de 1998) 

 
O Diretor do Departamento de Polícia Federal, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo item III , do Artigo 30 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 359-
B, de 29 de julho de 1974, do Ministério da Justiça, e tendo em vista o disposto no Artigo 16 
da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, bem como no Artigo 32 do Decreto nº 1.592, de 
agosto de 1995, resolve: 

 
Baixar a presente Portaria, visando normatizar e uniformizar os procedimentos 

relacionados às empresas prestadoras de serviços de segurança privada, às empresas que 
executam serviços de segurança orgânica e, ainda, aos planos de segurança dos 
estabelecimentos financeiros. 
 

TÍTULO I 
DA SEGURANÇA PRIVADA 

 
CAPÍTULO I 
FINALIDADE 

 
Art. 1º - São consideradas de segurança privada as atividades desenvolvidas por 

empresas especializadas em prestação de serviços com a finalidade de: 
 
I - proceder à vigilância e segurança patrimonial das instituições financeiras e de 

outros estabelecimentos, sejam públicos ou particulares; 
 
II - garantir a incolumidade física de pessoas; 
 
III - realizar transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo 

de carga; 
 
IV - recrutar, selecionar, formar e reciclar o pessoal a ser qualificado e autorizado 

a exercer essas atividades. 
 
§ 1º - Enquadram-se como segurança privada os serviços de segurança 

desenvolvidos por empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e 
do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para a execução 
dessas atividades. 
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§ 2º - Os serviços de segurança a que se refere o parágrafo anterior denominam-se 

serviços orgânicos de segurança. 
 
§ 3º - As atividades de segurança privada desenvolvidas por empresas 

especializadas em prestação de serviços, com a finalidade de proceder à segurança de pessoas 
físicas e garantir o transporte de valores ou de qualquer outro tipo de carga, serão 
consideradas, para os efeitos desta Portaria, segurança pessoal privada e escolta armada, 
respectivamente. 

 
Art. 2º - O Sistema de segurança privada inclui, dentre outros requisitos contidos 

nesta Portaria, pessoal adequadamente preparado, assim designado vigilante. 
 
Art. 3º - O funcionamento das empresas especializadas em segurança privada será 

regido pelas disposições da lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, do Decreto nº 89.056, de 24 
de novembro de 1983, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, do Decreto nº 1.592, de 10 de 
agosto de 1995, e por esta Portaria. 

 
Parágrafo Único - O funcionamento a que se refere este artigo dependerá de 

autorização a ser revista anualmente. 
 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA NORMATIVA E DE FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 4º - A normatização e a concessão das diversas autorizações serão exercidas 

pelo Departamento de Polícia Federal, com validade restrita a cada Unidade da Federação. 
 
Parágrafo Único - Compete privativamente, à Comissão Consultiva para Assuntos 

de Segurança Privada, examinar e opinar conclusivamente sobre os processos que impliquem 
em infrações à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, do Decreto nº 89.056, de 24 de 
novembro de 1983, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, do Decreto nº 1.592, de 10 de 
agosto de 1995, a esta Portaria e demais normas que regulamentam a matéria. 

 
Art. 5º - A execução da fiscalização, as vistorias de instalações e veículos, bem 

como, a instrução dos processos relativos ao assunto, serão exercidas pela Coordenação 
Central de Polícia, através da sua Divisão competente e das Comissões de Vistoria, que 
observarão o disposto nesta Portaria, em especial no Título XII e nas normas internas 
baixadas pelo Diretor do DPF. 
 

TÍTULO II 
DAS EXIGÊNCIAS 

 
CAPÍTULO I 

DA CAPACIDADE 
 

Art. 6º - Para a obtenção de autorização para funcionamento de empresa de 
segurança privada, o interessado deverá comprovar que dispõe de recursos humanos, 
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financeiros e de instalações adequadas à atividade, na forma prevista pelo artigo 35 do 
Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983. 

 
 
Art. 7º - Consideram-se recursos humanos necessários à atividade de segurança 

privada, na categoria de vigilância, a comprovação, por parte da empresa, de que tem sob 
contrato de trabalho o número mínimo de 30 (trinta) vigilantes. 

 
§ 1º - Na categoria de transporte de valores deverá, a empresa, comprovar que tem 

sob contrato de trabalho um mínimo de 16 (dezesseis) vigilantes. 
 
§ 2º - A comprovação, por parte da empresa, da contratação do efetivo mínimo de 

vigilantes prevista no "caput" e parágrafo anterior deste artigo, deverá ser feita até 60 
(sessenta) dias da publicação da portaria de autorização para funcionamento, sob pena de 
cancelamento do referido registro mediante instauração de procedimento administrativo, 
obedecendo ao rito prescrito no artigo 70 e seguintes. 

 
§ 3º - A decisão de cancelar o registro de funcionamento, referido no parágrafo 

anterior, compete, privativamente, ao Coordenador Central de Polícia do DPF, ouvida a 
Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança Privada. 

Art. 8º - A capacidade de recursos financeiros é comprovada mediante 
apresentação do capital social, nunca inferior a 100.000 (cem mil) UFIR. 
 

CAPÍTULO II 
DAS INSTALAÇÕES 

 
Art. 9º - Serão consideradas adequadas ao exercício das atividades de vigilância e 

transporte de valores, as empresas que dispuserem de: 
 
I - instalações físicas, de uso e acesso exclusivos, separadas de outros 

estabelecimentos e atividades, contendo, no mínimo, dependências destinadas a: 
 
a) setor administrativo; 
 
b) local seguro e adequado à guarda de armas e munições, atendendo às 

exigências mínimas fixadas no artigo 12 desta Portaria; 
 
c) setor operacional, dotado de sistema de telecomunicação, autorizado pelo órgão 

competente, a ser operado de modo a permitir a comunicação com os veículos utilizados na 
fiscalização dos postos de serviços. 

 
Art. 10 - As empresas de segurança privada, especializadas em transporte de 

valores, além das exigências contidas no artigo anterior, deverão contar também com: 
 
I - garagem exclusiva para, no mínimo, dois veículos especiais destinados ao 

transporte de valores; 
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II - cofre-forte para guarda de valores e numerários, com os dispositivos de 
segurança necessários; 

 
III - sistema de alarme em perfeito funcionamento, conectado à unidade mais 

próxima da Polícia Militar, Polícia Civil ou empresa de segurança privada que possua sistema 
de segurança monitorado; 

 
IV - sistema de telecomunicação próprio, que permita a comunicação entre seus 

veículos e a central da empresa; 
 
Parágrafo Único - Caso adote outro sistema de telecomunicação, a empresa deverá 

comprovar a sua aquisição à Comissão de Vistoria do DPF, a qual fará comunicação à 
Divisão competente junto à CCP/DPF. 

 
Art. 11 - As empresas de segurança privada, categoria curso de formação de 

vigilantes, para obterem autorização para funcionamento, além dos requisitos enumerados no 
artigo 9º, inciso I e alíneas "a" e "b", deverão comprovar que possuem, no mínimo: 

 
I - três salas de aula; 
II - local adequado para treinamento físico e de defesa pessoal; 
III - sala de instrutores; 
IV - convênio com organização militar, policial ou clube de tiro para utilização de 

estande de tiro ou comprovação de que possui estande próprio. 
 
Art. 12 - O local seguro e adequado para a guarda de armas e munições, a que se 

refere o artigo 9º, alínea "b" desta Portaria, terá que ser aprovado pela Comissão de Vistoria 
do DPF e deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

 
I - construção de alvenaria, sob laje, com um único acesso; 
II - porta de ferro ou de madeira, reforçada com grade de ferro, dotadas de 

fechadura especial; 
III - extintor de incêndio nas proximidades da porta de acesso; 
IV - compartimentos distintos para recarga, guarda de espoletas e pólvora, quando 

se tratar de curso de formação de vigilantes. 
 
§ 1º - O grupo empresarial que possuir cursos de formação de vigilantes em mais 

de uma Unidade da Federação poderá dispor de único local para recarga de munições. 
 
§ 2º - O transporte das munições recarregadas para outros cursos do mesmo grupo 

empresarial, sediados em outras Unidades da Federação, deverá atender às prescrições do § 6º 
do artigo 36 desta Portaria. 

 
§ 3º - Possuindo, a empresa ou curso, estande de tiro próprio, sua aprovação e 

autorização dependerão da observância das seguintes especificações e dispositivos de 
segurança: 

 
a) distância mínima de 10 metros da linha de tiro até o alvo; 
b) quatro ou mais boxes de proteção, com igual número de raias sinalizadas; 
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c) pára-balas disposto de maneira que impeça qualquer forma de ricochete: 
d) sistema de exaustão forçada e paredes revestidas com proteção acústica, 

quando se tratar de recinto fechado localizado em área urbana. 
 

CAPÍTULO III 
DOS SERVIÇOS ORGÂNICOS DE SEGURANÇA 

 
Art. 13 - As empresas executantes dos serviços orgânicos de segurança, para 

obterem autorização de funcionamento, deverão dotar suas instalações de setor operacional 
com sistema de rádio, do tipo "hand talk" ou outro meio, e quando se tratar de vigilância 
orgânica armada, do requisito prescrito na alínea "b" do inciso I do artigo 9º, desta Portaria. 

 
§ 1º - As empresas executantes dos serviços orgânicos de segurança estão 

obrigadas a constituir setor para operacionalizar o serviço. 
 
§ 2º - O setor operacional a que se refere o parágrafo anterior deverá ser de uso e 

acesso exclusivo aos funcionários empregados nessa modalidade de serviço. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS 

 
Art. 14 - Os planos de segurança mencionados no art. 2º do Decreto nº 89.056, de 

24 de novembro de 1983, serão apresentados às Comissões de Vistoria da circunscrição onde 
estiver situado o estabelecimento. 

 
Parágrafo Único - O requerimento será dirigido ao presidente da Comissão de 

Vistoria e conterá razão social, CGC e endereço do estabelecimento. 
 
Art. 15 - Procedida a análise e atendendo o plano de segurança às exigências do 

artigo 2º do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, a Comissão de Vistoria o 
aprovará e fiscalizará o cumprimento de seus dispositivos. 

 
Parágrafo Único - Da denegação da aprovação do plano caberá recurso ao Chefe 

da Divisão competente junto à CCP/DPF. 
 
Art. 16 - A vigilância ostensiva e o transporte de valores poderão ser executados 

pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado para tal fim. 
 
§ 1º - O estabelecimento financeiro que mantiver serviço próprio de vigilância e 

de transporte de valores, somente poderá operar com vigilantes habilitados ao serviço 
profissional nos termos desta Portaria. 

 
§ 2º - Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de vigilância 

ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares a critério do Governo da 
respectiva Unidade da Federação. 
 

CAPÍTULO V 
DOS VEÍCULOS ESPECIAIS 
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Art. 17 - Os veículos de que trata o inciso I do artigo 10 desta Portaria, deverão 

atender aos Requisitos Técnicos Básicos estabelecidos pela Portaria nº 1.264/MJ, de 29 de 
setembro de 1995. 

 
Art. 18 - É permitida a alienação, a qualquer título, de veículos especiais entre 

empresas de segurança privada, categoria transporte de valores e estabelecimentos 
financeiros, desde que atendidas as especificações mencionadas no artigo 17. 

 
Parágrafo Único - As alienações a que se refere este artigo deverão ser 

comunicadas à Comissão de Vistoria do DPF, no prazo máximo de cinco dias úteis da 
operação. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS CÃES ADESTRADOS 

 
Art. 19 - As empresas de segurança privada poderão utilizar cães em seus 

serviços. 
 
Art. 20 - Os cães a que se refere o artigo anterior deverão: 
 
I - ser adestrados adequadamente por profissionais comprovadamente habilitados 

em curso de cinofilia; 
 
II - ser de propriedade da empresa de segurança privada ou de canil de 

organização militar, de "Kanil Club" ou particular. 
 
Parágrafo Único - O adestramento a que se refere o inciso I deste artigo deverá 

seguir procedimento básico e técnico-policial-militar semelhante ao adotado pela Polícia 
Militar. 

 
Art. 21 - O vigilante acompanhado de cão adestrado deverá estar habilitado para a 

condução do animal. 
 
Parágrafo Único - A habilitação a que se refere este artigo deverá ser obtida em 

treinamento prático, em órgão militar ou policial, "Kanil Club" ou curso de vigilantes, 
recebendo, pelo treinamento, declaração do órgão ou treinador credenciado. 

 
Art. 22 - O cão, quando em serviço, deverá utilizar peitoral de pano sobre o seu 

dorso, contendo logotipo e nome da empresa. 
 
Art. 23 - O serviço de vigilância com cão adestrado não poderá ser exercido no 

interior de edifício ou estabelecimento financeiro, salvo fora do horário de atendimento ao 
público. 
 

TÍTULO III 
DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

 

213
214

DECOM - CCP  206



215 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 214 de 534 

 

 
 
 

CAPÍTULO I 
DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE VISTORIA 

 
Art. 24 - O interessado que pretender autorização para o funcionamento de 

empresa de segurança privada deverá, inicialmente, requerer à Comissão de Vistoria do 
Departamento de Polícia Federal a realização de vistoria prévia em suas instalações e veículos 
especiais para a expedição dos Certificados de Segurança e de Vistoria, conforme o caso. 

 
Art. 25 - Procedida a vistoria e atendendo as instalações ou os veículos especiais 

às exigências dos artigos 9º ao 18 desta Portaria, a Comissão de Vistoria do DPF expedirá o 
Certificado correspondente, o qual permanecerá em poder do órgão até a publicação da 
autorização para funcionamento, no Diário Oficial da União. 

 
Art. 26 - Em sendo constatado que as condições das instalações ou dos veículos 

do interessado não o habilitam a ter expedido o respectivo Certificado, esse fato ser-lhe-á 
consignado por escrito, especificando-se as causas da negativa. 

 
Parágrafo Único - Da decisão denegatória da concessão do Certificado, caberá 

recurso ao Superintendente Regional e ao Coordenador Central de Polícia, sucessivamente, 
com rito, prazo e forma estabelecidos nesta portaria. 

 
Art. 27 - Para obter autorização de funcionamento, o interessado deverá adotar o 

seguinte procedimento: 
 
I - protocolizar, no órgão regional do Departamento de Polícia Federal, 

requerimento firmado pelo representante legal da empresa, dirigido à Coordenação Central de 
Polícia do DPF; 

 
II - instruir o requerimento a que se refere o inciso anterior com os seguintes 

documentos: 
 
a) cópia ou certidão dos atos constitutivos registrados na Junta Comercial ou 

Cartório de Pessoa Jurídica, conforme o caso, e alterações contratuais, se houver; 
 
b) comprovante de inscrição nos órgãos administrativos federal, estadual e 

municipal; 
c) cópia das Carteiras de identidade, Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), Título de 

Eleitor e Certificado de Reservista ou documento equivalente dos sócios, diretores, 
administradores e gerentes; 

 
d) atestados e certidões negativas de registros criminais expedidos pelos Cartórios 

de Distribuição das Varas Criminais das Justiças Federal, Militar, Eleitoral e Estadual, dos 
sócios, diretores, administradores e gerentes, dentro do prazo de validade, comprovando a 
inexistência de condenação criminal transitada em julgado, nos locais da Federação onde 
mantenham residências e pretendam constituir a empresa; 

 
e) certidão negativa quanto à Dívida Ativa da União; 
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f) memorial descritivo do uniforme dos vigilantes, segundo as prescrições 
contidas nos artigos 33, e seus parágrafos, e 34 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 
1983, acompanhado de fotos coloridas de frente, costas, de corpo inteiro do vigilante 
devidamente fardado tamanho 9x15 cm; 

 
g) comprovante de que possui convênio com organização militar, policial ou clube 

de tiro, nos termos do artigo 11, inciso IV ou comprovação de que possui estande próprio, no 
caso de curso de formação de vigilante; 

 
h) cópia do modelo do Certificado de Conclusão a ser adotado e currículos dos 

instrutores acompanhados dos documentos comprobatórios de sua capacitação profissional, 
quando se tratar de empresa de curso de formação de vigilantes. 

 
III - possuir capital inicial não inferior a cem mil UFIR, tendo como base 

referencial a data do protocolo do requerimento na Comissão de Vistoria do DPF. 
 
§ 1º - Quando em serviço, o vigilante deverá estar devidamente uniformizado e 

portando crachá de identificação. 
 
§ 2º - É assegurado ao vigilante, quando em efetivo serviço, porte de arma, prisão 

especial por ato decorrente da atividade profissional e seguro de vida em grupo feito pela 
empresa empregadora. 

 
§ 3º - A empresa deverá, semestralmente, comprovar, perante a Comissão de 

Vistoria do DPF, estar em dia, com a concessão do seguro de vida em grupo de todos os 
vigilantes por ela contratados. 

 
Art. 28 - A revisão da autorização de funcionamento das empresas de segurança 

privada já autorizadas a funcionar e as que vierem a obter tal autorização, deverá ser requerida 
dentro de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação da autorização, no Diário Oficial da 
União, mediante apresentação de: 

 
I - comprovante de quitação das penas pecuniárias que tenham sido aplicadas à 

empresa por transgressões às normas que regulamentam a atividade; 
 
II - Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União; 
 
III - comprovante de recolhimento previdenciário e do FGTS; 
 
IV - Certidão de Segurança atualizado; 
 
V - prova de que os sócios, proprietários, diretores e gerentes da empresa não 

tenham condenação criminal registrada; 
 
VI - prova de que os sócios, proprietários, diretores e gerentes da empresa que 

executa serviços orgânicos e de que os responsáveis pelo seu setor de segurança não tenham 
condenação criminal. 
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§ 1º - Para a revisão da autorização de funcionamento, a empresa de segurança 
privada deverá protocolizar junto à Comissão de Vistoria do DPF, o competente 
requerimento, e juntar os documentos mencionados nas alíneas "a", "c", "d" e "g" do inciso II 
do artigo 27 bem como no § 3º do artigo 69, além do Certificado de Vistoria dos veículos 
especiais, dentro do período de validade, quando se tratar de empresa de transporte de valores. 

 
§ 2º - A revisão da autorização de funcionamento mencionada no parágrafo 

anterior, será efetivada com a expedição do competente ofício, pelo Coordenador Central de 
Polícia do DPF. 

 
§ 3º - Fica estabelecido que a revisão da autorização para funcionamento de que 

trata o "caput" desta artigo, será considerada a partir da data de publicação desta Portaria. 
 
Art 29 - As Comissões de Vistoria do DPF, ao receberem os requerimentos de 

autorização para funcionamento de empresa de segurança privada, deverão: 
 
I - verificar se existe denúncia de entidade ou pessoa jurídica contra a empresa 

interessada, ou seus associados, investigando a procedência da mesma; 
 
II - apurar a procedência da denúncia, quando for o caso, a fim de emitir parecer 

conclusivo a respeito, propondo à Coordenação Central de Polícia do DPF - a concessão da 
autorização para funcionamento ou o indeferimento do requerimento com o consequente 
arquivamento do processo; 

 
III - notificar os dirigentes das empresas de segurança privada de que não podem 

desenvolver suas atividades sem autorização de funcionamento publicada no Diário Oficial da 
União. 

 
Art. 30 - Cumpridas as exigências pela empresa interessada, a Comissão de 

Vistoria encaminhará o processo à Divisão competente junto à CCP/DPF, com parecer 
conclusivo. 

 
Art. 31 - Recebido o processo, a Divisão competente o examinará e proporá a 

CCP/DPF a expedição da Portaria de autorização para funcionamento. 
 
§ 1º - Dentro do prazo estabelecido no artigo 7º § 2º, a empresa deverá comprovar 

a contratação do efetivo mínimo, juntando: 
 
a) cópia da Carteira de Trabalho, apenas das partes que identifica o vigilante e seu 

vínculo empregatício; 
 
b) comprovante de registro na Delegacia Regional do Trabalho; 
 
c) comprovante de conclusão, com aproveitamento, do curso de formação de 

vigilante e reciclagem, conforme o caso; 
 
d) comprovante de seguro de vida em grupo. 
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§ 2º - Sendo comprovada a contratação de efetivo mínimo necessário por parte da 
empresa, a Comissão de Vistoria fará comunicação à Divisão competente junto a CCP/DPF, 
contendo informações sobre: 

 
a) se todos os contratados estão registrados como vigilante; 
b) se todos os contratados estão registrados na Delegacia Regional do Trabalho; 
c) se os respectivos Certificados de Formação estão registrados ou aguardando 

registro na Comissão de Vistoria do DPF. 
 
Art. 32 - Os requerimentos de aquisição de armas e munições poderão ser feitos 

concomitantemente com o requerimento para autorização de funcionamento, em 
procedimentos separados, obedecidas as normas pertinentes à espécie e à exigência do artigo 
53. 

 
Parágrafo Único - Os requerimentos de aquisição de armas e munições somente 

serão deferidos após a comprovação da contratação do efetivo mínimo de vigilantes de que 
trata o artigo 7º em seus §§ 1º e 2º desta Portaria. 

 
Art. 33 - A empresa de segurança privada, categoria vigilância, que pretender 

funcionar em transporte de valores, além dos documentos exigidos nos incisos I e II do artigo 
27, deverá instruir o requerimento com cópia dos Certificados de Propriedade de, no mínimo, 
dois veículos especiais. 

 
Art. 34 - A empresa de segurança privada, categoria transporte de valores, que 

pretender autorização na atividade de vigilância, deverá juntar cópia da alteração de atos 
constitutivos no que se refere à modificação da razão e objetivo sociais. 
 

CAPÍTULO II 
DAS FILIAIS E ESCRITÓRIOS OPERACIONAIS 

 
Art. 35 - Para abertura de filial em outra Unidade da Federação, a empresa de 

segurança privada já autorizada a funcionar deverá requerê-lo, cumprindo o mesmo rito e 
exigências do Capítulo I deste Título. 

 
§ 1º - Os requerimentos de que tratam o artigo 28, e o "caput" deste artigo, 

deverão ser protocolizados no órgão regional do DPF em que se situará a filial. 
 
§ 2º - Na cópia dos atos constitutivos que instruirá o pedido deverá constar a 

alteração contratual ou decisão de abertura de filial. 
 
§ 3º - Para requerer a autorização a que se refere o "caput" deste artigo, a empresa 

deverá atender ao disposto no inciso III do artigo 27 desta Portaria. 
 
§ 4º - As empresas deverão possuir sistema de telecomunicação próprio, 

devidamente autorizado pelo órgão competente, que permita comunicação com veículos que 
fiscalizam postos de serviço da região abrangida pela nova filial. 
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Art. 36 - O funcionamento de outras instalações e escritórios operacionais, na 
mesma Unidade Federada em que esteja a empresa autorizada a funcionar, independerá de 
nova autorização da Coordenação Central de Polícia do DPF. 

 
§ 1º - Fica a cargo das Comissões de Vistoria do DPF autorizar o funcionamento 

das instalações a que se refere o "caput" desta artigo, observando o quantitativo de armas, 
munições e efetivo de vigilantes. 

 
§ 2º - Para a expedição do Certificado de Segurança, neste caso, o órgão 

fiscalizador levará em conta a quantidade de armas e munições que serão utilizadas e o efetivo 
de vigilantes que estarão vinculados à nova instalação. 

 
§ 3º - Consideram-se escritórios operacionais, as instalações da empresa que não 

necessitam dispor de local para guarda de armas e munições. 
 
§ 4º - A Comissão de Vistoria definirá a necessidade de construção de local 

próprio para guarda de armas e munições, observando-se o número de clientes da empresa, o 
número de vigilantes e quantitativo de armas e munições. 

 
§ 5º - A empresa de segurança privada que desejar transferir armas de empresas 

do mesmo grupo empresarial, sediada em outra Unidade da Federação, deverá requerer 
autorização à Comissão de Vistoria do DPF, que comunicará à Divisão competente junto à 
CCP/DPF. 

 
§ 6º - Para efetuar a transferência das armas e munições, a empresa deverá 

solicitar expedição da guia de tráfego ao Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados do 
Ministério do Exército - SFPC. 

 
§ 7º - A transferência de armas na mesma Unidade da Federação, para instalações 

de uma mesma empresa, dependerá de autorização da Comissão de Vistoria, sem prejuízo da 
guia de tráfego do SFPC. 

 
CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PESSOAL 
 

Art. 37 - A empresa de segurança privada, categoria vigilância, que pretender 
prestar serviços de segurança pessoal deverá requerer ao Coordenador Central de Polícia do 
DPF autorização para fazê-lo, desde que possua autorização para funcionar na atividade de 
vigilância, há pelo menos um ano. 

 
Parágrafo Único - A autorização de que trata este artigo deverá ser publicada no 

Diário Oficial da União. 
 
Art. 38 - Para desempenhar a atividade de segurança pessoal, o vigilante, além do 

curso de formação, deverá: 
 
I - possuir experiência mínima comprovada de um ano na atividade de vigilância; 
 

218
219

DECOM - CCP  211



220 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 219 de 534 

 

 
 
 

II - ter concluído com aproveitamento o curso de extensão para segurança pessoal, 
em empresa de curso devidamente autorizada a ministrá-lo; 

 
III - ter comportamento social e funcional irrepreensível; 
 
IV - ter sido selecionado observando-se a natureza especial do serviço; 
 
V - utilizar, em serviço, traje adequado à missão, estabelecido pela empresa, com 

logotipo, visível ou não, dando conhecimento prévio da missão às autoridades policiais 
estaduais da Unidades da Federação; 

 
VI - portar credencial de trabalho fornecida pela empresa, de conformidade com 

as exigências contidas na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto nº 89.056, de 24 de 
novembro de 1983 e do Decreto 1.592, de 10 de agosto de 1995; 

 
VII - frequentar o curso de reciclagem obrigatória de que trata o "caput" do artigo 

91; 
 
VIII - submeter-se ao exame de saúde física e mental de que trata o artigo 92. 
 
Parágrafo Único - Para o desempenho da atividade de segurança pessoal, ficam os 

egressos do serviço militar, desde que reservista de 1ª categoria, bem como dos quadros das 
Polícias Militar, Civil e Federal, com no mínimo dois anos de serviço, dispensados da 
exigência de frequência ao curso básico, obrigando-se, todavia, ao curso de extensão. 

 
Art. 39 - Os requerimentos das empresas de segurança privada, categoria 

vigilância, para prestarem serviço de segurança pessoal, deverão estar acompanhados dos 
seguintes documentos: 

 
I - cópia do Certificado de Segurança atualizado; 
 
II - cópia da autorização de funcionamento que comprove estar a empresa 

autorizada a funcionar, há pelo menos um ano: 
 
III - comprovação do efetivo capacitado, no mínimo de 12 (doze) vigilantes. 
 
Art. 40 - As empresas de segurança privada, categoria curso de formação de 

vigilantes, estão credenciadas a ministrar o curso de extensão de segurança pessoal, devendo, 
até cinco dias antes de cada curso, informar à Comissão de Vistoria do DPF o início do curso 
apresentando: 

 
I - quadro que especifique a data do início e o fim do curso; 
 
II - planejamento discriminando a natureza e a quantidade de munição que serão 

utilizadas; 
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III - número de vigilantes frequentando a extensão, juntando cópia dos 
certificados de conclusão do curso básico ou conforme o caso, a cópia da documentação que 
comprove o disposto no parágrafo único do artigo 38. 
 

TÍTULO IV 
DA ESCOLTA ARMADA 

 
CAPÍTULO I 
CONCEITO 

 
Art. 41 - Escolta armada, para efeito desta Portaria, é o serviço executado por 

empresa especializada em vigilância e transporte de valores, no auxílio operacional ao 
transporte de valores ou de cargas valiosas. 

 
Art. 42 - A escolta armada será executada com veículos comuns, guarnição 

formada por pessoal adequadamente preparado para esse fim, uniformizado e armado. 
 
Parágrafo Único - Os veículos comuns a que se refere este artigo poderão ser 

arrendados ou locados, desde que suas condições atendam ao disposto no artigo 43 desta 
Portaria. 
 

CAPÍTULO II 
DO VEÍCULO COMUM 

 
Art. 43 - O veículo a que se refere o artigo anterior deverá atender às seguintes 

especificações: 
 
I - estar em perfeitas condições de uso e ser dotado de quatro portas; 
 
II - possuir documentação que comprove a propriedade pela empresa, contrato de 

locação ou arrendamento; 
 
III - possuir documentação que comprove estar com as vistorias do Departamento 

Estadual de Trânsito atualizadas; 
 
IV - inscrição externa que permita a fácil identificação do veículo; 
 
V - possuir sistema de telecomunicação. 

 
CAPÍTULO III 

DA GUARNIÇÃO 
 

Art. 44 - A guarnição a que se refere o artigo 42 deverá atender às seguintes 
exigências: 

 
I - guarnição mínima de quatro vigilantes, adequadamente preparados para esse 

fim, já incluído o responsável pela condução do veículo; 
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II - nos casos excepcionais, quando não se tratar de transporte de numerários ou 
carga de alto valor, a guarnição referida no inciso anterior poderá ser reduzida até a metade; 

 
III - os vigilantes empenhados nessa atividade deverão ter, comprovadamente, no 

mínimo, um ano de experiência na atividade de transporte de valores. 
 
Parágrafo Único - Entende-se como vigilante adequadamente preparado o 

portador do Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Vigilantes com extensão para 
transporte de valores. 
 

CAPÍTULO IV 
DO ARMAMENTO 

 
Art. 45 - O armamento a ser utilizado pelos vigilantes empenhados na atividade de 

escolta armada está previsto no § 2º do artigo 50. 
 

CAPÍTULO V 
DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO EM ESCOLTA ARMADA 

 
Art. 46 - O pedido de autorização de funcionamento na atividade de escolta 

armada, será dirigido à Coordenação Central de Polícia do DPF e será instruído com: 
 
I - cópia da autorização de funcionamento nas atividades de vigilância ou de 

transporte de valores; 
 
II - cópia do Certificado de Segurança atualizado; 
 
III - documento que comprove a propriedade ou posse de, no mínimo, dois 

veículos comuns que atendam às especificações prescritas no artigo 43 desta Portaria; 
 
IV - descrição do uniforme da empresa aprovado pela Comissão de Vistoria; 
 
V - relação nominal do efetivo a ser utilizado na guarnição de, no mínimo, 08 

(oito) vigilantes, aprovados em curso de extensão para transporte de valores, há pelo menos 
um ano, com experiência comprovada. 
 

CAPÍTULO VI 
DA COMUNICAÇÃO 

 
Art. 47 - Após autorizada a exercer a atividade de escolta armada, a empresa 

deverá comunicar, de imediato, à Secretaria de Segurança Pública da respectiva Unidade da 
Federação ou órgão equivalente, apresentando: 

 
I - cópia da autorização para funcionamento; 
 
II - nome, qualificação e endereço atualizado dos sócios, proprietários e gerentes 

da empresa; 
 

221
222

DECOM - CCP  214



223 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 222 de 534 

 

 
 
 

III - relação atualizada dos vigilantes empenhados na atividade; 
 
IV - relação pormenorizada das armas da empresa, contendo: tipo, calibre, número 

de registro da respectiva Secretaria de Segurança Pública, bem como indicar o quantitativo de 
munições, especificando o calibre; 

 
V - cópia dos documentos de identificação dos veículos comuns e especiais, 

contendo placa, cor e número do chassi; 
 
VI - especificações do uniforme da empresa, aprovado pela Comissão de Vistoria 

do DPF. 
 

CAPÍTULO VII 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
Art. 48 - A escolta armada poderá ser executada interestadualmente, devendo a 

empresa atender às seguintes condições: 
I - estar autorizada a funcionar na Unidade da Federação onde se iniciar o serviço; 
 
II - comunicar, previamente, aos órgãos do DPF e às Secretarias de Segurança 

Pública das Unidades Federadas onde a escolta armada irá transitar, mencionando os 
seguintes dados: 

a) nome e endereço da empresa contratada; 
b) nome e endereço do contratante; 
c) número da portaria de autorização para funcionamento; 
d) qualificação dos vigilantes empenhados no serviço; 
e) dados de identificação do veículo; 
f) relação pormenorizada das armas utilizadas. 
 
Art. 49 - A empresa especializada em transporte de valores poderá dotar a cabina 

do veículo escoltado, quando se tratar de escolta a cargas valiosas, de mais um vigilante 
armado. 
 

TÍTULO V 
DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ARMAS 

MUNIÇÕES E PETRECHOS PARA RECARGA 
 

Art. 50 - As empresas de segurança privada interessadas na aquisição de armas ou 
munições, de uso permitido, ou petrechos para recarga, conforme o caso, deverão adotar o 
seguinte procedimento: 

 
I - protocolizar, no órgão regional do Departamento de Polícia Federal 

requerimento firmado pelo seu representante legal, contendo: razão social, CGC e endereço, 
indicando a quantidade, espécie e calibre de armas ou munições que pretendam adquirir, 
instruído com os seguintes documentos, observando o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo: 

 
a) cópia da portaria de autorização para funcionamento; 
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b) cópia do Certificado de Segurança das instalações da empresa, dentro do 
período de validade; 

 
c) cópia dos Certificados de Vistoria dos veículos especiais, quando se tratar de 

empresa de transporte de valores, bem como de empresa executante dos serviços orgânicos de 
segurança; 

 
d) relação especificada, por calibre, da munição de propriedade e responsabilidade 

da empresa, ou declaração de que não a possui, firmada pelo seu representante legal; 
 
e) relação especificada das armas de propriedade da empresa ou do curso, com 

indicação dos respectivos registros, espécie e calibre ou declaração de que não as possui, 
firmada pelo seu representante legal; 

 
f) relação dos vigilantes cursados ou reciclados, conforme o caso; 
 
g) relação distinta dos vigilantes empenhados na atividade de vigilância e na de 

transporte de valores, quando se tratar de atuação conjunta nestas atividades; 
 
h) declaração da capacidade simultânea de formação de vigilantes, mencionando o 

número de salas de aulas quando se tratar de empresa de curso de formação de vigilantes. 
II - além da documentação acima relacionada, a empresa deverá apresentar o livro 

para registro e movimentação de armas e munições, no qual, quando se tratar da primeira 
aquisição, será lavrado o termo de abertura pelo dirigente da empresa ou seu representante, 
com rubrica e numeração das respectivas folhas, e visto do Presidente da Comissão de 
Vistoria, com observância das seguintes colunas: 

 
a) data; 
b) estoque existente; 
c) munição utilizada; 
d) quantidade autorizada a adquirir; 
e) data, número da nota fiscal e nome do fornecedor; 
f) saldo de estoque; 
g) assinatura do responsável pela empresa ou curso. 
 
§ 1º - Os requerimentos para aquisição de armas, munições, petrechos e 

equipamentos para recarga deverão ser dirigidos ao Coordenador Central de Polícia do DPF, a 
quem compete expedir a respectiva autorização. 

 
§ 2º - As armas tipo carabina de repetição calibre 38, as espingardas calibre 12 

tipo "Pump Action" com coronha curta ou empunhadura tipo pistola, "choque cilíndrico" e as 
pistolas semi-automáticas calibre .380 "Short" e 7,65 mm poderão ser adquiridas pelas 
empresas de segurança privada categorias transporte de valores, vigilância, quando 
autorizadas para prestar escolta armada, cursos de formação de vigilantes, bem como 
executantes dos serviços orgânicos de transporte de valores. 
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§ 3º - Excepcionalmente e mediante autorização da CCP/DPF, as empresas de 
vigilância poderão adquirir carabinas de repetição calibre 38, a fim de atender serviços de 
características especiais. 

 
§ 4º - As empresas de segurança privada, categoria vigilância, autorizadas a 

prestar serviços de segurança pessoal privada, poderão adquirir pistolas semi-automáticas 
.380 "Short" e 7,65 mm. 

 
§ 5º - As empresas de segurança privada, categoria curso de formação de 

vigilantes, que comprovarem no requerimento de aquisição de munições, que seu estoque 
perfaz 30 (trinta) por cento, ou menos, da sua capacidade simultânea de formação, poderão 
solicitar nova autorização. 

 
§ 6º - A empresa adquirirá o material controlado, mediante apresentação de 

documento expedido pela Comissão de Vistoria do DPF, com validade de 30 (trinta) dias, 
contendo número da portaria, data da publicação no Diário Oficial da União, nome da 
empresa, CGC, endereço, Unidade da Federação, quantidade e natureza das armas 
autorizadas. 

 
§ 7º - As empresas de segurança privada, autorizadas a adquirir armas e munições, 

poderão comprar o produto controlado em qualquer parte do território nacional, em 
estabelecimento comercial autorizado pelo Ministério do Exército. 

 
Art. 51 - As empresas de segurança privada poderão adquirir armas de outras 

empresas, que tenham encerrado suas atividades, ou de estabelecimento financeiro. 
 
Art. 52 - Para aquisição de armas, na forma prevista no artigo anterior, o 

requerimento será dirigido ao CCP/DPF, contendo nome, CGC, endereço, natureza, 
quantidade das armas e assinatura do responsável pela empresa, e será instruído com: 

 
I - cópia da autorização de funcionamento; 
II - cópia do Certificado de Segurança actualizado; 
III - relação pormenorizada das armas a serem transferidas, contendo o número do 

registro; 
IV - cópia das notas fiscais de compra das armas a serem transferidas; 
V - documento que comprove a anuência da empresa cedente em negociar o 

armamento. 
 
§ 1º - As armas adquiridas antes do advento da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, legalmente registradas, ficam dispensadas do documento mencionado no inciso IV 
deste artigo. 

 
§ 2º - As armas adquiridas após 20 de junho de 1983 somente poderão ser 

transferidas, se adquiridas legalmente ou regularizadas conforme prescrições das Portarias nºs 
141, de 16 de julho de 1987, e 188, de 12 de agosto de 1987, ambas da ex-Comissão 
Executiva para Assuntos de Vigilância e Transporte de Valores do Ministério da Justiça. 
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§ 3º - As empresas integrantes de um mesmo grupo empresarial poderão transferir 
armas entre si, mediante autorização do Superintendente Regional do DPF e Guia de tráfego 
expedida pelo Ministério do Exército, desde que comprovem necessidade operacional, sem 
prejuízo da comunicação a CCP/DPF. 
 

CAPÍTULO II 
DAS QUANTIDADES PERMITIDAS 

 
Art. 53 - O número de armas permitido em poder das empresas de segurança 

privada, categoria vigilância, ressalvada a exceção prevista no parágrafo único deste artigo, 
será o equivalente a 50 (cinquenta) por cento do seu efetivo de vigilantes comprovadamente 
contratados, acrescido da reserva técnica de 20 (vinte) por cento calculado sobre o número de 
armas. 

 
Parágrafo Único - As empresas a que se refere este artigo poderão possuir número 

de armas acima do previsto, desde que comprovem a utilização simultânea na vigilância 
armada de efetivo superior a 50 (cinquenta) por cento. 

 
Art. 54 - O número de armas permitido em poder da empresas de segurança 

privada, categoria transporte de valores, será, no máximo, seis vezes o número de veículos 
especiais em condições de uso, acrescido da reserva técnica de 20 (vinte) por cento, calculado 
sobre o número de armas. 

 
§ 1º - O número mínimo de espingardas calibre 12 tipo "pump action" com 

coronha curta ou empunhadura tipo pistola, "choque cilíndrico", será de duas para cada 
veículo de transporte de valores. 

 
§ 2º - O número de revólveres calibre 38, pistola semi-automática .380 "short" ou 

7,65 mm será de uma para cada vigilante da guarnição do veículo especial de transporte de 
valores. 

 
Art. 55 - O número de armas permitido em poder das empresas de segurança 

privada, categoria curso de formação de vigilantes, será, no máximo, 50 (cinquenta) por cento 
de sua capacidade de formação simultânea. 

 
Art. 56 - O estoque máximo de munição das empresas de segurança privada, 

categorias vigilância, transporte de valores, bem como as empresas se segurança orgânica e 
estabelecimentos financeiros, será o equivalente a duas cargas para cada arma que possuir, de 
acordo com o calibre dessas armas. 

 
Art. 57 - A quantidade mínima de munição especial a ser mantida pelas empresas 

se segurança privada, categoria transporte de valores, deverá obedecer ao seguinte: 
 
I - 20 cartuchos calibre 12, carregados com chumbo nº 12 ou 11 (1,25 ou 1,50 

mm); 
II - 20 cartuchos calibre 12, carregados com chumbo nº 7 ou 6 (2,50 ou 2,75 mm); 
III - 12 cartuchos calibre 12, carregados com chumbo TTT (5,50 mm); 
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IV - 12 cartuchos calibre 12, carregados com chumbo SG (8,40 mm), ou balote 
(24,8 g); 

V - 48 cartuchos calibre 38, ou .380 "short" ou 7,65 mm. 
 
Art. 58 - O curso de formação de vigilantes poderá manter um estoque de, no 

máximo, o equivalente a 75 (setenta e cinto) tiros reais de munição calibre 38 por aluno, 
observada a capacidade de formação simultânea, multiplicado por seis. 

 
§ 1º - Para as espingardas calibre 12 tipo "pump action" com coronha curta ou 

empunhadura tipo pistola, "choque cilíndrico", esse número será de 12 tiros por aluno, 
observada a capacidade de formação simultânea, multiplicado por seis. 

 
§ 2º - Para as carabinas calibre 38, esse número será de 12 tiros por aluno, 

observada a capacidade simultânea, multiplicado por seis. 
 
§ 3º - As empresas de segurança privada, categorias vigilância e transporte de 

valores, poderão repassar às empresas de curso parte de seu estoque de munição, até o limite 
necessário à formação o reciclagem de seu próprio pessoal, sob controle da Comissão de 
Vistoria, que deverá comunicar à Divisão competente junto à CCP/DPF. 

 
Art. 59 - A quantidade máxima conjunta do material para recarga de munições 

permitida aos cursos de formação de vigilantes, equivale à mesma quantidade de munições 
previstas no artigo 58. 
 

CAPÍTULO III 
DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS À RECARGA 

 
Art. 60 - As empresas de segurança privada, categoria curso de formação de 

vigilantes, poderão obter autorização para aquisição de equipamentos para recarga e dos 
materiais abaixo relacionados: 

 
I - estojo; 
II - projétil; 
III - espoleta; 
IV - pólvora. 
 
Art. 61 - O curso de formação de vigilantes, para aquisição de equipamentos e 

materiais de recarga, além dos documentos constantes dos incisos I e II do artigo 50, deverá 
apresentar: 

 
a) especificação e quantidade do equipamento e do material que pretende adquirir; 
 
b) quadro demonstrativo, assinado pelo representante legal da empresa, 

especificando a programação para formação e reciclagem de vigilantes; 
 
c) relação do material necessário à recarga em estoque na empresa, ou declaração 

de que não possui, assinada pelo representante legal do curso. 
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TÍTULO VI 
DOS PROCEDIMENTOS PARA INCOLUMIDADE FÍSICA DO VIGILANTE 

 
Art. 62 - As empresas de segurança privada, categorias vigilância, transporte de 

valores e segurança orgânica deverão adotar procedimentos de segurança física dos seus 
profissionais quando empenhados nas atividades a que são destinados. 

 
Art. 63 - Os procedimentos de segurança física a que se refere o artigo anterior 

são: 
 
I - aprendizagem das tarefas da profissão a que estão empenhados, nos cursos de 

formação de vigilantes e extensão; 
 
II - treinamento permanente dos procedimentos da prática de tiro e defesa pessoal; 
 
III - materiais e equipamentos em perfeito funcionamento e estado de 

conservação, inclusive armas e munições; 
 
IV - cães devidamente treinados, quando necessários; 
 
V - sistema de rádio em perfeito estado de funcionamento; 
 
VI - coletes à prova de balas produzidos pelas fábricas registradas no Ministério 

do Exército, cujos modelos forem aprovados pelo órgão competente. 
 
§ 1º - Não são obrigatórios os procedimentos mencionados nos incisos IV e VII 

deste artigo. 
 
§ 2º - A empresa que prestar serviços de vigilância em indústrias, usinas, portos, 

aeroportos, navios fundeado em águas nacionais ou outros estabelecimentos que venham 
impor riscos à incolumidade física de seus vigilantes, deverá adotar, além do uniforme 
especial, equipamentos de segurança necessários ao desempenho do trabalho, como: 
capacetes, botas, óculos, cintos especiais e outros necessários, observadas as regras de 
segurança do serviço a ser executado. 

 
TÍTULO VII 

OUTRAS AUTORIZAÇÕES 
 

Art. 64 - A alteração dos Atos Constitutivos, no que se refere a razão social, CGC, 
mudança de sócios e de endereço, depende de autorização do Coordenador Central de Polícia 
do DPF ou da Comissão de Vistoria conforme o caso, devendo o requerimento ser assinado 
pelo representante legal da empresa e instruído com os seguintes documentos: 

 
I - cópia do ato a ser alterado; 
II - cópia da alteração proposta; 
III - cópia da portaria de autorização para funcionamento. 
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§ 1º - Para as alterações de razão social e CGC, e empresa deverá apresentar, 
também, as certidões negativas de impostos e encargos sociais de âmbito Federal. 

 
§ 2º - Para a alteração de sócio, a empresa deverá apresentar, também, os 

atestados e certidões negativas expedidas pelos Cartórios de Distribuição das Varas Criminais 
das Justiças Federal, Militar, Eleitoral e Estadual, comprovando a inexistência de registro 
criminal transitado em julgado do novo sócio a ser incorporado à sociedade. 

 
§ 3º - As alterações de razão social e CGC serão publicadas no Diário Oficial da 

União. 
 
Art. 65 - Compete ao Coordenador Central de Polícia do DPF autorizar as 

alterações referentes a razão social e CGC enquanto as demais são de competência da 
Comissão de Vistoria. 

 
Parágrafo Único - Os processos de alterações de Atos Constitutivos de 

competência da Comissão de Vistoria do DPF serão remetidos à Divisão competente junto à 
CCP/DPF, após a sua autorização, para controle. 
 

CAPÍTULO II 
DA ALTERAÇÃO DO MODELO DE UNIFORME 

 
Art. 66 - A empresa de segurança privada, categorias vigilância, transporte de 

valores e segurança orgânica, interessada na aprovação, alteração ou modificação do uniforme 
de uso dos vigilantes, deverá solicitar autorização à Comissão de Vistoria do DPF, instruindo 
o requerimento com os seguintes documentos: 

 
I - cópia da portaria de autorização para funcionamento; 
II - cópia dos Certificados de Segurança ou Vistoria, conforme o caso, dentro do 

prazo de validade; 
III - memorial descritivo do uniforme em uso; 
IV - descrição das alterações propostas; 
V - fotos coloridas do novo modelo, de frente, perfil, costas, de corpo inteiro, 

tamanho 9x15 cm de um vigilante com o fardamento completo; 
 
Parágrafo Único - O processo de alteração ou aprovação de uniforme deverá ser 

remetido à CCP/DPF, após sua conclusão, para ser anexado ao processo de funcionamento da 
empresa. 
 

CAPÍTULO III 
DO TRANSPORTE DE VALORES AÉREO, FLUVIAL OU OUTROS MEIOS 

 
Art. 67 - A empresa de transporte de valores e de serviços orgânicos de transporte 

de valores, para efetuar a atividade por via aérea, fluvial ou outros meios, deverá: 
 
I - adotar as medidas de segurança necessárias, por ocasião do embarque e 

desembarque dos valores, junto às aeronaves, embarcações ou outros veículos; 
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II - dotar a aeronave, embarcação ou outro veículo de, pelo menos, dois vigilantes 
para acompanhamento, obedecidas as normas da Aviação Civil ou da Capitania dos Portos; 

III - comprovar que possui convênio ou contrato com outra empresa, quando não 
possuir filial na localidade para onde estejam sendo transportados os valores. 

 
Parágrafo Único - Os funcionários da empresa que acompanharem os valores 

transportados via aérea, fluvial ou outros meios, ficam obrigados ao uso do uniforme 
aprovado pela Comissão de Vistoria. 
 

Art. 68 - A empresa de que trata esta Capítulo, que transportar valores pelo modo 
intermodal, isto é, por mais de uma modalidade de veículos, onde um desses seja embarcação 
ou aeronave de carreira, deverá: 

 
I - adotar as medidas de segurança necessárias por ocasião do suprimento e 

recolhimento no estabelecimento financeiro e junto aos transportadores; 
 
II - dotar o veículo utilizado de pelo menos um funcionário da empresa para 

acompanhar o valor transportado, seguindo as normas da Aviação Civil u da Capitania dos 
Portos, viajando como passageiro; 

 
III - adotar as medidas prescritas no inciso III, do artigo 67. 
 
Parágrafo Único - O funcionário da empresa a que se refere o inciso II deste artigo 

fica dispensado do uso do uniforme aprovado pela Comissão de Vistoria do DPF, sem 
prejuízo do uso do crachá de identificação. 
 

TÍTULO VIII 
DAS FISCALIZAÇÕES E APURAÇÕES DE TRANSGRESSÕES 

 
CAPÍTULO I 

DA FISCALIZAÇÃO 
 

Art. 69 - A Comissão de Vistoria, além da fiscalização anual de que trata o 
parágrafo único do artigo 39 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, procederá à 
fiscalizações nas empresas de segurança privada, sempre que fato relevante justifique tal 
medida. 

 
§ 1º - As fiscalizações a que se refere o "caput" deste artigo poderão ser feitas de 

ofício ou mediante solicitação da Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança Privada, 
do Coordenador Central de Polícia do DPF, do Chefe da Divisão competente junto à 
CCP/DPF, das entidades de classe, dos órgãos integrantes do sistema de segurança ou ainda 
mediante denúncia de terceiros, se houver fundadas suspeitas da prática de irregularidades por 
parte da empresa denunciada, observada a prescrição anual, a contar da ocorrência do fato. 

 
§ 2º - Com a finalidade de viabilizar o controle da atividade de segurança privada 

promovida pala CCP/DPF, através de sua Divisão competente, bem como as fiscalizações a 
que se refere o parágrafo anterior, as empresa deverão, a cada trimestre, apresentar os 
seguintes dados à Comissão de Vistoria do DPF, relacionados com o trimestre anterior; 
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a) relação nominal, em ordem alfabética, dos vigilantes contratados; 
b) relação nominal, em ordem alfabética, dos vigilantes demitidos; 
c) relação nominal, em ordem alfabética, dos vigilantes reciclados; 
d) relação de armas, por espécie e calibre, adquiridas, bem como a cópia dos 

respectivos registros; 
e) relação das munições, por calibre, adquiridas; 
f) relação de veículos especiais para Transporte de Valores adquiridos. 
 
§ 3º - As empresas deverão apresentar relação nominal dos vigilantes, contendo 

data da formação e reciclagem, quando da solicitação para a revisão da autorização de 
funcionamento. 
 

CAPÍTULO II 
DAS APURAÇÕES 

 
Art. 70 - Recebida a denúncia ou constatada a prática de infração às normas que 

regulamentam o assunto, por empresa de segurança privada, a Comissão de Vistoria do DPF 
instaurará procedimento administrativo visando a sua apuração, procedendo, de imediato, se 
for o caso, a uma ampla fiscalização na empresa. 

 
Parágrafo Único - Da constatação será lavrado Auto de Infração, no qual será 

consignada a infração atribuída à empresa. 
 
Art. 71 - Encerradas as apurações e em se concluindo pela caracterização da 

infração, será concedido prazo de 10 (dez) dias, ininterruptos, para que a empresa apresente 
defesa por escrito. 

 
Art. 72 - Findo o prazo previsto no artigo anterior e apresentada ou não a defesa, o 

processo será apreciado através de parecer e encaminhado à Divisão competente junto à 
CCP/DPF. 

 
§ 1º - No parecer, em se concluindo pela responsabilidade da empresa, será 

proposta a pena a ser aplicada. 
 
§ 2º - Decidindo a Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança Privada pela 

aplicação de penalidade, será o ato publicado no Diário Oficial da União. 
 
§ 3º - A execução da pena de que trata o parágrafo anterior aguardará o 

julgamento do recurso previsto no § 4º deste artigo. 
 
§ 4º - Da decisão proferida nos termos do § 2º deste artigo caberá recurso, no 

prazo de cinco dias úteis, ao Diretor do DPF. 
 
§ 5º - O recurso de que trata o parágrafo anterior terá efeito suspensivo. 
 
§ 6º - Na mensuração da pena, serão observadas as disposições contidas nos 

artigos 98 a 108 desta Portaria. 
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Art. 73 - As empresas de segurança privada deverão: 
 
I - apurar o envolvimento de seus vigilantes, quando no exercício de suas 

atividades, nas ocorrências de crimes contra o patrimônio e contra a organização do trabalho, 
juntando cópias do boletim de ocorrência e de outros documentos esclarecedores do fato; 

 
II - encaminhar o procedimento administrativo à Coordenação Central de Polícia 

do DPF, através das Comissões de Vistoria, para conhecimento e difusão às empresas de 
segurança privada, a nível nacional. 
 

TÍTULO IX 
DA TRAMITAÇÃO DOS EXPEDIENTES E FORMAS DE PROCEDIMENTOS 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DA INSTRUÇÃO DOS REQUERIMENTOS 
 

Art. 74 - A Comissão de Vistoria, recebido o requerimento do interessado para 
qualquer dos casos previstos nesta Portaria, deverá, de imediato, sanear o expediente, 
verificando se dele constam os documentos exigidos em cada caso específico, formalizando 
um processo que passará a ter o número de protocolo do requerimento. 

 
Parágrafo Único - Ao processo de autorização para funcionamento será anexada a 

cópia do Certificado de Segurança ou Vistoria, conforme o caso, cujo original ficará de posse 
da Comissão de Vistoria, conforme estebelece o artigo 25. 

 
Art. 75 - Constatada a falta ou imprestabilidade de qualquer documento, o 

interessado deverá ser cientificado, sendo-lhe consignado o prazo de 30 (trinta) dias para que 
cumpra as exigências. 

 
§ 1º - Expirado o prazo estabelecido no "caput" deste artigo sem que haja 

manifestação por parte do interessado, o expediente será arquivado mediante despacho, sendo 
dado conhecimento dessa decisão ao requerente. 

 
§ 2º - Na hipótese do arquivamento previsto no parágrafo anterior, somente após 

transcorridos 30 (trinta) dias será apreciado um eventual novo requerimento, com o mesmo 
pedido do interessado. 
 

TÍTULO X 
DOS CURSOS 

 
CAPÍTULO I 

DAS EMPRESAS 
 

Art. 76 - As empresas de segurança privada, categoria cursos de formação de 
vigilantes, com objetivos definidos no artigo 1º, inciso IV, sujeitam-se, além das disposições 
contidas em Lei, às normas estabelecidas nesta Portaria. 
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Art. 77 - As empresas de segurança privada, categoria formação de vigilantes, 
poderão firmar convênios com organização militar, policial ou clube de tiro para utilização de 
estande de tiro. 

 
§ 1º - O convênio deverá ser renovado anualmente e o curso de vigilantes, 

obrigatoriamente, remeterá cópia da renovação à Divisão competente junto à CCP/DPF, 
através da Comissão de Vistoria, para inserção em seu processo; 

 
§ 2º - Na impossibilidade de se firmar o convênio neste artigo, o curso de 

formação de vigilantes deverá possuir estande próprio, observada a exigência contida no § 3º 
do artigo 12 desta Portaria, aprovado pela Comissão de Vistoria. 

 
Art. 78 - As empresas de segurança privada, categoria curso de formação de 

vigilantes poderão solicitar autorização para aquisição de munição para até 03 (três) meses, 
respeitada a exigência de estoque máximo prevista no artigo 58 e §§, ou material para recarga, 
devendo, para tanto, apresentar programação detalhada. 

 
Parágrafo Único - As instituições militares ou policiais autorizadas a formar 

vigilantes não necessitam da autorização de que trata este artigo, no entanto, deverão, 
mensalmente, informar à CCP/DPF, através da Comissão de Vistoria, o número de vigilantes 
formados e o número de munições utilizadas na formação e reciclagem pelos mesmos. 

 
Art. 79 - As empresas de segurança privada, categoria formação de vigilantes 

deverão possuir capacidade mínima para formação simultânea mensal de 60 (sessenta) 
vigilantes. 

 
Parágrafo Único - O curso de formação a que se refere este artigo não poderá 

abrigar mais de 45 (quarenta e cinco) alunos por sala. 
 
Art. 80 - os presidentes das Federações, Sindicatos e Associações dos empresários 

e empregados do mercado de prestação de serviço de vigilância, transporte de valores, cursos 
de formação de vigilantes ou os seus substitutos legais, existentes nas Unidades da Federação, 
terão acesso às instalações das empresas de curso de formação de vigilantes, podendo, 
inclusive, participar como observadores dos exames finais e formatura dos vigilantes, desde 
que comuniquem com antecedência mínima de 24 horas aos dirigentes das empresas. 

 
§ 1º - Os líderes classistas mencionados neste artigo, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade, por ocasião de suas visitas, formularão suas denúncias por escrito 
à Comissão de Vistoria do DPF. 

 
§ 2º - As Comissões de Vistoria poderão convidar os representantes classistas, 

mencionados no "caput" deste artigo, para acompanhar os referidos cursos de formação de 
vigilantes, sempre que houver formação de novas turmas. 
 

CAPÍTULO II 
DA MATRÍCULA 
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Art. 81 - São os seguintes os requisitos para a matrícula em curso de formação de 
vigilantes: 

 
I - ser brasileiro maior de 21 anos de idade; 
II - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau; 
III - ter sido aprovado em exame de saúde física e mental; 
IV - não possuir antecedentes criminais registrados; 
V - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 
 
§ 1º - No ato da matrícula é facultado ao candidato apresentar apenas a carteira de 

identidade, o atestado de antecedentes criminais, o laudo de exame de saúde física e mental, 
podendo os demais documentos serem apresentados durante o curso, até a data de seu 
encerramento. 

 
§ 2º - As cópias dos documentos dos candidatos deverão permanecer, nos 

arquivos das empresas de curso de formação. 
 
§ 3º - As empresas de curso de formação responsável pela guarda dos documentos 

de que trata o parágrafo anterior, poderão destruí-los decorridos 2 (dois) anos, contados da 
data da formação ou reciclagem. 
 

CAPÍTULO III 
DOS CURSOS DE FORMAÇÃO 

 
Art. 82 - O currículo e a carga horária para cada disciplina dos cursos de 

formação, extensão e reciclagem de vigilantes, são os constantes dos anexos I, II, II e IV desta 
Portaria. 

 
Parágrafo Único - Os dirigentes das empresas de curso de formação de vigilantes 

deverão fornecer à Comissão de Vistoria do DPF, até 48 (quarenta e oito) horas depois do 
início de cada curso, relação nominal e qualificação dos candidatos nele matriculados 
(filiação, R.G., data e local de nascimento). 

 
Art. 83 - Os vigilantes, mesmo empenhados no exercício da atividade de 

segurança pessoal, somente poderão ser formados nas empresas de curso de formação 
autorizadas ou nos órgãos de formação policial ou militar, desde que credenciados pelo 
Departamento de Polícia Federal. 

 
Parágrafo Único - As empresas de curso de formação poderão ministrar cursos de 

segurança, não previstos nos currículos anexos a esta Portaria, a pessoas interessadas, com 
uso de armas e munições de propriedade e responsabilidade dos interessados, vedado, no 
caso, o credenciamento profissional. 

 
Art. 84 - As empresas de segurança privada, nas categorias vigilância e transporte 

de valores deverão providenciar para que seus fiscais e inspetores de segurança frequentem 
curso específico voltado para suas atividades funcionais. 
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Art. 85 - O curso de que trata o artigo anterior, deverá ser ministrado pelas 
empresas de segurança privada, categoria formação de vigilantes ou por órgãos de formação 
policial ou militar, desde que credenciado pelo Departamento de Polícia Federal. 

 
Art. 86 - Sempre que ocorrerem dispensas ou novas contratações de instrutores 

para os cursos de formação de vigilantes, quer sejam eles ministrados pelas empresas ou 
mesmo por academias de polícia, a comunicação de alteração e o currículo do novo 
contratado deverão ser encaminhados à Divisão competente junto à CCP/DPF, através da 
Comissão de Vistoria. 

 
Art. 87 - Os Certificados de Formação deverão conter o período de duração do 

curso, a carga horária, e terão validade em todo o território nacional, quando devidamente 
registrados. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS CURRÍCULOS 

 
Art. 88 - Os currículos para os cursos de segurança privada são os seguintes: 
 
I - Curso de Formação de Vigilantes - Básico - Anexo I; 
II - Curso de Formação de Vigilantes em Transporte de Valores - Extensão - 

Anexo II; 
III - Curso de Formação de Vigilantes em Segurança Pessoal Privada - Extensão - 

Anexo III. 
Art. 89 - A Unidade Didática de Armamento e Tiro, para o curso de formação de 

vigilantes, compreende 75 (setenta e cinco) tiros com munição real calibre 38. 
 
Parágrafo Único - Equipamento de projeção de imagens que simule ação de tiro 

poderá ser usado em complementação para fins de aperfeiçoamento. 
 
Art. 90 - As empresas de segurança privada, categorias vigilância, transporte de 

valores, cursos de formação e segurança orgânica, deverão possuir livro de controle de 
utilização de armas e munições atualizado, bem como o livro de controle de material de 
recarga para o curso de formação. 
 

CAPÍTULO V 
DA RECICLAGEM E EXAME DE SAÚDE 

 
Art. 91 - A empresa contratante do vigilante deverá promover, a sua expensa, 

reciclagem de 2 (dois) em 2 (dois) anos, a contar da data do término da formação ou da última 
reciclagem, através de empresas de cursos devidamente autorizadas. 

 
§ 1º - A reciclagem deverá ser comprovada pela empresa de curso ou empresa 

empregadora, sempre que for exigida pela Comissão de Vistoria. 
 
§ 2º - A empresa de curso fornecerá, obrigatória e gratuitamente, uma declaração 

ao vigilante reciclado. 
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§ 3º - A empresa de curso deverá informar à Comissão de Vistoria os nomes dos 
vigilantes reciclados. 

 
§ 4º - Os cursos de reciclagem cumprirão o currículo constante do Anexo IV. 
 
Art. 92 - A empresa de segurança privada deverá providenciar, anualmente, a sua 

expensas, a renovação dos exames de saúde física e mental do vigilante. 
 

CAPÍTULO VI 
DA AVALIAÇÃO FINAL 

 
Art. 93 - Ao final de cada curso será realizada uma única avaliação de 

aprendizagem, por matéria, sendo considerado aprovado o aluno que obtiver um mínimo de 5 
(cinco) pontos num máximo de 10 (dez) pontos. 

 
Art. 94 - A avaliação de aprendizagem das matérias "Adestramento Físico" e 

"Armamento e Tiro" será realizada de forma prática, enquanto a das demais constará de 
provas teóricas do tipo objetivo. 
 

TÍTULO XI 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

 
CAPÍTULO I 
DAS PENAS 

 
Art. 95 - Pela prática de infração a dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 
1995, do Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995, desta Portaria e às demais normas 
reguladoras da atividade de segurança privada, as empresas especializadas e as empresas que 
executam serviços orgânicos de segurança, ficam sujeitos às seguintes penalidades: 

 
I - advertência; 
II - multas de 500 (quinhentas) a 5.000 (cinco mil) UFIR; 
III - proibição temporária de funcionamento; e 
IV - cancelamento do registro de funcionamento. 
 
§ 1º - A proibição temporária de funcionamento, a que se refere o inciso III deste 

artigo, não excederá a 30 (trinta) dias e será aplicada pela CCP/DPF, ouvida a Comissão 
Consultiva para Assuntos de Segurança Privada. 

 
§ 2º - A empresa proibida de funcionar que, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 

não sanar as irregularidades apontadas no processo punitivo que deu origem à punição, terá o 
seu registro de funcionamento cancelado pelo Coordenador Central de Polícia do DPF, ouvida 
a Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança Privada. 

 
§ 3º - Será assegurado ao infrator o direito de defesa e a possibilidade de recurso. 
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Art. 96 - Pela prática de infração a dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 
1995, do Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995, desta Portaria e às demais normas 
reguladoras da atividade de segurança privada, os estabelecimentos financeiros ficam sujeitos 
às seguintes penalidades, aplicadas conforme a gravidade da infração levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator: 

 
I - advertência; 
II - multas de 1.000 (mil) a 20.000 (vinte mil) UFIR; 
III - interdição do estabelecimento. 
 
Parágrafo Único - Será assegurado ao infrator o direito de defesa e a possibilidade 

de recurso. 
 
Art. 97 - A prestação de serviço de segurança privada por empresa, grupo ou 

através de qualquer outra forma, sem a prévia autorização do Departamento de Polícia 
Federal, implicará no encerramento das atividades e imediata apreensão das armas e munições 
porventura utilizadas pelo infrator e seu recolhimento à Superintendência Regional da Polícia 
Federal, até a conclusão do procedimento penal cabível. 

 
§ 1º - A recalcitrância na continuidade ou retorno à atividade clandestina 

caracterizará o crime tipificado no artigo 205 do Código Penal. 
 
§ 2º - Verificada a hipótese prevista no parágrafo anterior, a autoridade 

fiscalizadora deverá dar conhecimento à Coordenação Central de Polícia do DPF, para fins de 
controle. 
 

CAPÍTULO II 
DA GRADAÇÃO DAS PENAS E DA TIPICIDADE 

 
Art. 98 - É punível com pena de ADVERTÊNCIA a empresa de segurança 

privada que praticar qualquer das seguintes infrações: 
 
I - deixar de comunicar às Secretarias de Segurança Pública das respectivas 

Unidades Federadas, o início operacional de suas atividades, bem como quaisquer alterações 
que posteriormente venham a ser procedidas; 

 
II - deixar de fornecer ao vigilante os componentes do uniforme especial aprovado 

pelo órgão competente ou cobrar o fornecimento do mesmo; 
 
III - permitir que o vigilante utilize irregularmente, em serviço, o uniforme 

especial aprovado pelo órgão competente; 
 
IV - deixar de providenciar, em tempo hábil, a renovação do Certificado de 

Segurança ou Vistoria de veículo; 
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V - deixar de reconhecer a validade de Certificado de Formação expedido por 
empresa de curso devidamente registrada em outra Unidade da Federação e autorizada pelo 
Departamento de Polícia Federal; 

 
 
VI - permitir o tráfego de veículo especial de transporte de valores sem a via 

original ou cópia do Certificado de Vistoria do veículo; 
 
VII - reter Certificado de Formação ou Declaração de Curso pertencente ao 

vigilante. 
 
§ 1º - Os Presidentes de Comissões de Vistoria do DPF, por ocasião da apuração 

das infrações previstas neste artigo, poderão decidir pelo arquivamento do processo, desde 
que não se trate de reincidência, dando-se conhecimento à Divisão competente junto à 
CCP/DPF. 

 
§ 2º - Em caso de reincidência, aplica-se o disposto no "caput" do artigo 99, desta 

Portaria, conforme o caso. 
 
Art. 99 - É punível com a pena de multa de 500 a 1.250 UFIR, a empresa de 

segurança privada que praticar qualquer das seguintes infrações; 
 
I - permitir o uso do uniforme pelo vigilante sem que esteja efetivamente em 

serviço; 
 
II - permitir que o vigilante exerça suas atividades sem o uniforme autorizado; 
 
III - deixar a empresa de curso de expedir e encaminhar à Comissão de Vistoria do 

DPF, de imediato, para registro, os Certificados de Conclusão de Curso; 
 
IV - deixar a empresa contratante do vigilante de entregar ao interessado, 

imediatamente após os registros, o Certificado de Conclusão do Curso; 
 
V - adquirir armas ou munições, após autorizada pela Coordenação Central de 

Polícia, sem a utilização do documento expedido pela Comissão de Vistoria do DPF, 
conforme prescreve o § 6º do artigo 50; 

VI - deixar de remeter à Comissão de Vistoria do DPF a relação nominal e 
qualificação dos matriculados em curso de formação, até 48 (quarenta e oito) horas depois do 
início de cada curso ou reciclagem; 

 
VII - deixar a empresa de apresentar, na forma da legislação vigente, quando 

solicitada pelo órgão competente, relação pormenorizada de armas e munições, relação do 
efetivo de pessoal, número de vigilantes ou qualquer outro dado ou documento solicitado para 
controle e fiscalização; 

 
VIII - utilizar irregularmente o livro destinado ao controle de armas ou munições, 

não possuí-lo ou deixá-lo desatualizado; 
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IX - utilizar, em serviço, veículo especial de transporte de valores sem os 
equipamentos exigidos ou em desacordo com as normas vigentes; 

 
X - contratar, como vigilante, pessoa menor de 21 (vinte e um) anos de idade ou 

que não possua o grau de escolaridade correspondente à quarta série do 1º grau ou sem ter 
sido aprovado em exames de saúde física e mental; 

 
XI - permitir o tráfego de veículo especial de transporte de valores com o 

Certificado de Vistoria do veículo; 
 
XII - deixar de apresentar à Comissão de Vistoria do DPF, anualmente, as 

exigências dos seguintes dispositivos: inciso IV do artigo 11 e § 3º do artigo 69 desta Portaria; 
 
XIII - deixar a empresa de segurança privada de fornecer os equipamentos 

necessários para garantir a incolumidade física dos seus profissionais quando em serviço; 
 
XIV - permitir a utilização de cães que não atendam às exigências dos artigos 20 a 

23 desta Portaria; 
 
XV - alterar o modelo do uniforme especial dos vigilantes e atos constitutivos sem 

prévia autorização da Divisão competente junto à CCP ou Comissão de Vistoria do DPF, 
conforme o caso. 

 
Parágrafo Único - Em caso de reincidência, aplica-se o disposto no artigo 100 

desta Portaria. 
 
Art. 100 - É punível com a pena de multa de 1.251 a 2.500 UFIR a empresa de 

segurança privada que praticar qualquer das seguintes infrações: 
 
I - utilizar, no serviço de recolhimento, transporte e suprimento de valores e 

numerários superiores a 20.000 UFIR, veículo comum; 
 
II - ter como vigilante, pessoa com antecedentes criminais registrados; 
 
III - contratar, como vigilante, pessoa que não possua Curso de Formação; 
 
IV - permitir que pessoa não habilitada, nos termos do inciso anterior, 

desempenhe as atividades de vigilância; 
 
V - deixar de assegurar ao vigilante, quando em efetivo serviço, uniforme 

especial, porte legal de arma quando for exigível, seguro de vida em grupo e a concessão do 
benefício da prisão especial por ato decorrente de serviço; 

 
VI - deixar de assistir, jurídica e materialmente, o vigilante quando em prisão por 

ato decorrente de serviço, que não seja caracterizado como tentativa do cometimento de ato 
criminoso; 
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VII - exercer atividade de vigilância ou transporte de valores sem dispor do 
efetivo mínimo de vigilância fixado no artigo 7º; 

 
VIII - utilizar, no serviço de suprimento ou recolhimento, veículo especial de 

transporte de valores ou veículo comum, sem a guarnição de vigilantes, ou em irregular 
estado de conservação e sem as vistorias periódicas dos órgãos de trânsito; 

 
IX - utilizar em serviço, armamento ou munição que não seja de propriedade da 

empresa de segurança privada ou do estabelecimento financeiro vigilado; 
 
X - ceder ou adquirir, a qualquer título, armas, munições, equipamentos e 

materiais para recarga, de pessoas ou firmas não autorizadas à sua comercialização; 
 
XI - exercer a atividade de transporte de valores em regiões onde for comprovada 

a impossibilidade do uso de veículos especiais, sem a presença de, no mínimo, 2 (dois) 
vigilantes; 

 
XII - exercer a atividade de transporte de valores por via aérea em regiões onde 

for possível o uso de veículos especiais, sem adotar os procedimentos exigidos no artigo 67 
desta Portaria; 

 
XIII - promover avaliação final ou aprovação no Curso de Formação de Vigilantes 

ou Reciclagem, de candidato com frequência inferior à exigida pela Parágrafo Único do artigo 
26, do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, sem os exames, teóricos e práticos das 
matérias do currículo fixado por esta Portaria; 

 
XIV - deixar o Curso de Formação de Vigilantes de ministrar a carga de tiro 

prevista no currículo fixado nesta Portaria; 
 
XV - permitir a utilização, por alunos e instrutores de Cursos de Formação, de 

armas ou munições que não sejam de propriedade e responsabilidade da instituição autorizada 
a ministrar o curso; 

 
XVI - transportar armas ou munições, equipamentos ou materiais destinados à 

recarga, sem a Guia de Tráfego expedida pelo órgão competente; 
 
XVII - exercer a atividade de segurança privada, em outra Unidade da Federação, 

sem a devida autorização; 
 
XVIII - deixar a empresa de cumprir regularmente as exigências contidas nos 

artigos 91 e 92 desta Portaria; 
 
XIX - deixar de promover o prévio Registro Profissional do vigilante na 

Delegacia Regional do Trabalho, após a obtenção dos documentos comprobatórios, e a 
especificação de sua atividade na Carteira de Trabalho; 

 
XX - permitir ao profissional de vigilância, transporte de valores e segurança 

pessoal privada a utilização de arma da empresa fora de serviço; 
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XXI - guardar arma de propriedade e responsabilidade de terceiros no local de 

guarda de armas, munições e petrechos para recarga pertencentes a empresa; 
 
XXII - comercializar, trocar, doar, emprestar ou dar qualquer outra destinação 

que, não seja a de uso na formação ou reciclagem de vigilantes, munição recarregada; 
 
XXIII - empregar vigilância desarmada em estabelecimentos financeiros; 
 
XXIV - negligenciar na guarda e conservação de armas e munições de sua 

propriedade ou sob sua responsabilidade; 
 
XXV - inscrever, no curso de formação de vigilantes, candidato que não preencha 

os requisitos legais; 
XXVI - deixar de apurar administrativamente envolvimento de vigilante em crime 

contra o patrimônio e extravio de armas, quando houver fundada suspeita; 
 
XXVII - deixar de comunicar furto, roubo ou extravio de armas, munições, 

equipamentos e petrechos de recarga de sua propriedade e responsabilidade, à Comissão de 
Vistoria do DPF, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 
XXVIII - fornecer ao vigilante arma e munição imprestável ou inservível, para 

uso em serviço; 
 
XXIX - utilizar armas de calibre classificado como de uso não permitido; 
 
XXX - declarar fato não verdadeiro ao órgão fiscalizador, sem prejuízo das 

implicações penais cabíveis; 
 
§ 1º - As armas e munições utilizadas em serviço de calibre classificado como de 

uso não permitido e as adquiridas irregularmente, serão apreendidas pela Comissão de 
Vistoria do DPF, e ficará sob sua custódia, até a conclusão de inquérito policial competente 
que apure o uso indevido das mesmas. 

 
§ 2º - As empresas de Curso de Formação de Vigilantes incursas nos incisos XIII 

e XIV deste artigo ficam compelidas a complementar a carga horária e de tiro, sob pena, dos 
sócios e gerentes, serem responsabilizados criminalmente, como incursos nos artigos 171, 175 
e 199 do Código Penal Brasileiro. 

 
§ 3º - Em caso de reincidência, aplica-se o disposto no "caput" do artigo 101 desta 

Portaria. 
 
Art. 101 - É punível com a pena de PROIBIÇÃO TEMPORÁRIA DE 

FUNCIONAMENTO, que variará entre 3 (três) e 30 (trinta) dias, a empresa de segurança 
privada que praticar qualquer das seguintes irregularidades: 

 
I - incluir estrangeiro na constituição societária da empresa, sem estar amparado 

pela exceção prevista em lei; 
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II - ter na constituição societária da empresa de segurança privada, como sócio ou 

administrador, pessoas com antecedentes criminais, cuja condenação tenha transitado em 
julgado; 

 
III - funcionar a empresa sem dispor de recursos humanos, financeiros e de 

instalações adequadas; 
 
IV - não obter renovação do Certificado de Segurança pela Comissão de Vistoria 

do DPF; 
 
V - não possuir a empresa de transporte de valores veículo especial em condições 

de tráfego. 
 
§ 1º - Publicado o ato de Proibição Temporária de Funcionamento, a Comissão de 

Vistoria do DPF providenciará o recolhimento das armas, munições, equipamento e materiais 
para recarga, Certificado de Segurança, de Vistoria, veículos especiais e respectivos 
certificados de propriedade, se for o caso, em local adequado da própria empresa, após a 
lavratura do termo de Fiel Depositário. 

 
§ 2º - Em caso de reincidência e persistindo a empresa na prática das 

irregularidades que motivaram a suspensão temporária de funcionamento, aplica-se o disposto 
no "caput" do artigo 102 desta Portaria. 

Art. 102 - É passível da pena de CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
FUNCIONAMENTO a empresa de segurança privada que praticar qualquer das seguintes 
infrações: 

 
I - deixar de possuir qualquer dos requisitos básicos exigidos para o 

funcionamento e não promover o saneamento ou readaptação quando notificada a fazê-lo; 
 
II - funcionar com desvio de seus objetivos sociais ou indicando destino das 

atividades para fins ilícitos, contrários, nocivos ou perigosos ao bem público, à segurança do 
Estado e da coletividade; 

 
III - continuar funcionando, após ter sido temporariamente suspensa sua atividade. 
 
§ 1º - No caso do cancelamento previsto neste artigo, as armas e munições, 

equipamentos e materiais para recarga, Certificados de Segurança, de Vistoria e de 
Propriedade de Veículos, se for o caso, serão recolhidos à Polícia Federal da Unidade 
Federada, sob custódia, por um prazo de até 90 (noventa) dias. 

 
§ 2º - Os veículos especiais de transporte de valores permanecerão em poder da 

empresa, após a lavratura do Termo de Fiel Depositário. 
 
§ 3º - Dentro do prazo de que trata o § 1º deste artigo, as empresas deverão adotar 

as medidas necessárias à transferência da propriedade dos bens. 
 

241
242

DECOM - CCP  234



243 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 242 de 534 

 

 
 
 

§ 4º - A transferência de propriedade de que trata o parágrafo anterior somente 
poderá ocorrer para outra empresa de segurança privada ou estabelecimento financeiro, e 
depende de autorização da CCP/DPF. 

 
§ 5º - Decorrido o prazo previsto no § 1º deste artigo, as armas, munições, 

equipamentos e petrechos para recarga serão encaminhados ao Serviço de Fiscalização de 
Produtos Controlados (SFPC) do Ministério do Exército da localidade. 

§ 6º - O documento de autorização para funcionamento será remetido à Divisão 
competente junto à CCP/DPF para juntada no processo de funcionamento da empresa e 
arquivamento. 
 

CAPÍTULO III 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES DA PENA 

 
Art. 103 - Na mensuração da pena serão consideradas circunstâncias agravantes: 
 
I - dificultar, por qualquer meio, a ação fiscalizadora das Comissões de Vistoria 

do DPF; 
 
II - omitir, intencionalmente, dado ou documento de relevância para o completo 

esclarecimento da irregularidade em apuração; 
 
III - reincidência específica ou genérica na prática de infrações; 
 
IV - a gravidade de falta; 
 
Art. 104 - Na hipótese da prática simultânea de mais de uma das infrações 

previstas nos artigos 98 a 100, a pena de multa será cumulativa até o máximo de 5.000 (cinco 
mil) UFIR. 

 
Art. 105 - Na reincidência da prática de infrações, a pena será aumentada, 

progressivamente, de 1/3 (um terço) da última pena aplicada, até o máximo de 5.000 (cinco 
mil) UFIR. 

 
Parágrafo Único - Na reincidência específica, o aumento previsto no "caput" deste 

artigo será de metade da última pena aplicada, até o máximo de 5.000 (cinco mil) UFIR. 
 
Art. 106 - A contumácia, a ser apurada através de procedimento específico, ficará 

caracterizada pela prática de 3 (três) ou mais transgressões específicas, ou 5 (cinco) genéricas, 
durante o período de 1 (um) ano. 

 
Art. 107 - São circunstâncias que atenuam a gradação das penas: 
 
I - facilitar, por qualquer meio, a ação fiscalizadora; 
 
II - corrigir as irregularidades constatadas, ou iniciar de forma objetiva a sua 

correção, ainda durante as diligências; 
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III - apresentar as razões de defesa no prazo legal, de forma ética e com os 
esclarecimentos pertinentes ao feito administrativo. 

 
§ 1º - Transcorridos 180 (cento e oitenta) dias, a contar do encerramento de suas 

atividades, decorrentes da aplicação do disposto no artigo 23, inciso IV da Lei nº 7.102, de 20 
de junho de 1983, a empresa de segurança privada poderá ser reabilitada mediante ato 
declaratório do Coordenador Central de Polícia do DPF, ouvida a Comissão Consultiva para 
Assuntos de Segurança Privada, exceto se teve cancelado o registro de funcionamento por 
exercer atos ilícitos, contrários, nocivos ou perigosos ao bem público do Estado e da 
coletividade. 

 
§ 2º - Transcorridos 5 (cinco) anos da última punição, a empresa poderá ser 

reabilitada, mediante requerimento neste sentido dirigido ao Coordenador Central de Polícia 
do DPF, que submeterá a apreciação da Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança 
Privada. 

 
§ 3º - O ato declaratório da reabilitação deverá ser publicado no Diário Oficial da 

União. 
 
Art. 108 - Na aplicação da pena, a Comissão Consultiva levará em conta a 

situação econômica da empresa, a gravidade da falta e as consequências dela decorrentes. 
 

TÍTULO XII 
DAS COMISSÕES DE VISTORIA DO DPF 

 
CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO 
 
Art. 109 - Em cada Unidade da Federação haverá pelo menos uma Comissão de 

Vistoria, constituída por ato do Superintendente Regional do DPF, cujas atribuições são as 
constantes desta Portaria e normas internas do DPF. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS E DA COMPETÊNCIA 

 
Art. 110 - As Comissões de Vistoria do DPF, ao constatarem a prática de infração 

por parte de qualquer empresa de segurança privada, deverão: 
 
I - lavrar o competente auto de constatação de infração, notificando os 

responsáveis pela empresa a apresentarem, no prazo de 10 (dez) dias, alegação de defesa; 
 
II - receber e analisar as alegações de defesa; 
 
III - instruir o procedimento dentro de 10 (dez) dias úteis e encaminhar à 

Coordenação Central de Polícia do DPF, com parecer conclusivo, para decisão. 
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§ 1º - Da decisão proferida pela Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança 
privada, caberá recurso ao Diretor do Departamento de Polícia Federal, nos termos do § 4º, do 
artigo 72 desta Portaria. 

 
§ 2º - Do indeferimento do recurso na instância a que se refere o parágrafo 

anterior, caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da decisão denegatória, ao 
Ministério da Justiça. 

 
Art. 111 - Sendo constatada a existência de empresa clandestina funcionando sem 

autorização do Departamento de Polícia Federal na prestação de serviços de vigilância 
armada, desarmada, transporte de valores, cursos de formação, escolta armada e segurança 
pessoal privada, a Comissão de Vistoria do DPF deverá: 

 
I - fiscalizar de ofício e, também, tomar por base denúncia escrita de Federações, 

Sindicatos e Associações dos empresários e empregados das classes envolvidas para, após as 
investigações de praxe, lavrar o respectivo auto de constatação de infração, notificando e 
promovendo o encerramento de suas atividades; 

 
II - comunicar o encerramento das atividades da empresa aos órgãos 

administrativos, fiscais e de segurança pública de âmbitos federal, estadual e municipal, em 
face do que preceitua ao artigo 50 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983; 

 
III - instruir o procedimento dentro de 10 (dez) dias úteis e encaminhar à 

Coordenação Central de Polícia do DPF. 
 
Art. 112 - As multas e taxas decorrentes da atividade de fiscalização das empresas 

de segurança privada constituirão recursos diretamente arrecadados na Fonte 150 (cento e 
cinquenta) a serem consignados no Orçamento do Departamento de Polícia Federal, no 
Programa de Trabalho 06.030.0174.2081.001 - Operação do Policiamento Federal. 

 
Art. 113 - Os emolumentos mencionados no artigo anterior serão recolhidos em 

moeda corrente nacional, através do Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF 
em 03 (três) vias, ao Banco do Brasil S/A, sob os códigos 5560 para Taxa de Fiscalização e 
5585 para Multas, mencionando o nome da empresa, com o (s) valor (es) mencionado (s) na 
Tabela de Taxas do Anexo da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995. 

 
§ 1º - As vias do DARF referentes ao recolhimento mencionado neste artigo 

destinar-se-ão: 
 
a) Processo; 
b) Banco; 
c) Empresa. 
 
§ 2º - A via do DARF, devidamente autenticada, referida na alínea "a" desta artigo 

deverá ser anexada ao requerimento nos casos previstos no Anexo da Lei nº 9.017, de 30 de 
março de 1995, quando de sua apresentação à Comissão de Vistoria. 
 

TÍTULO XIII 
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DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 

Art. 114 - As empresas que tenham sido punidas por prática de atos infracionários 
até 26 de fevereiro de 1993, serão consideradas primárias. 

 
Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica às empresas que tenham 

sido punidas com a pena de cancelamento do registro de funcionamento. 
 

 
TÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 115 - Os Certificados de Segurança e de Vistoria, previstos no artigo 24 desta 
Portaria, serão regulamentados em ato a ser baixado pelo Diretor do Departamento de Polícia 
Federal, bem como as carteiras de identificação do vigilante. 

 
Art. 116 - Ocorrendo a paralisação ou extinção da empresa de segurança privada 

por qualquer das formas previstas na legislação civil, aplica-se quanto ao armamento, 
equipamento e materiais para recarga, veículos especiais e Certificados de Segurança, Vistoria 
e Propriedade de Veículos Especiais, o disposto nos §§ 1º ao 5º do artigo 102 desta Portaria. 

 
Art. 117 - Os casos omissos serão resolvidos através de consulta escrita 

encaminhada ao Coordenador Central de Polícia, de decidirá, ouvida a Divisão competente 
junto à CCP/DPF. 

 
VICENTE CHELOTTI 

 
A N E X O I 

 
CURRÍCULO PARA O CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES 
 
1 - OBJETIVO 
 
Dotar o aluno de conhecimentos e habilidades que o capacite para o exercício da profissão de 
vigilante, aí incluídas as atividades relativas à segurança física de estabelecimentos 
financeiros e outros, transporte de valores, segurança pessoal privada e escolta armada, 
adestrando-o para o manuseio de armamento e o emprego de defesa pessoal. 
 
2 - MÉTODO 
 
O curso funcionará de acordo com as prescrições contidas neste currículo e será executado em 
uma única fase, voltada para o preparo profissional do aluno, através de trabalhos 
essencialmente práticos e objetivos, com o mínimo de teoria, a fim de que o aluno aprenda 
fazendo. 
 
3 - DURAÇÃO DO CURSO 
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O curso terá duração de 120 (cento de vinte) horas-atividade. O curso destinado à formação 
de vigilantes em transporte de valores terá sua duração estendida por, no mínimo, 36 (trinta e 
seis) horas durante as quais serão ministradas técnicas específicas sobre o assunto. 
 
4 - COMPOSIÇÃO DAS TURMAS 
 
As turmas serão compostas de classe com no máximo 45 (quarenta e cinco) alunos cada uma. 
 
5 - AVALIAÇÃO 
 
5.1 - Ao final do curso será realizada uma única avaliação de aprendizagem por matéria, 
sendo considerado aprovado o aluno que obtiver um mínimo de 5 (cinco) pontos num total de 
10 (dez) pontos. 
 
5.2 - A avaliação de aprendizagem das matérias "Adestramento Físico" e "Armamento e Tiro" 
será realizada de forma prática, enquanto as demais constarão de prova teórica do tipo 
objetivo. 
 
5.3 - A aprendizagem da matéria "Relações Humanas no Trabalho" não será objeto de 
avaliação. 
 
PROGRAMA DE MATÉRIAS 
CURSO BÁSICO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES 
 
1 - RELAÇÃO DAS MATÉRIAS 
 
a) Defesa Pessoal e Primeiros Socorros - Carga horária: 24 (vinte e quatro) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos, habilidades e hábitos de defesa pessoal, em suas 
diversas modalidades, bem como de condicionamento físico, para sua correta utilização em 
serviço, capacitando-o ainda à prestação de assistência inicial à pessoa, em caso de 
emergência. 
 
b) Noções elementares de Direito Penal - Carga horária: 10 (dez) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos elementares que o capacitem a identificar as 
infrações penais mais comuns, praticadas contra a pessoa e o patrimônio, com vistas à 
colheita de provas após a ocorrência do fato. 
 
c) Armamento e Tiro - Carga horária: 24 (vinte e quatro) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de técnicas e habilidades no uso e manejo do revólver, assim como na 
defesa contra ataque com utilização de munição química. 
 
d) Técnica Operacional - Carga horária: 12( doze) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos que o capacite a identificar um local de crime, 
adotando providências necessárias à sua preservação, bem como a observar e descrever 
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pessoas, coisas, áreas e locais, de forma diligente, tomando as iniciativas que lhe competem 
na prevenção e repressão de ocorrências delituosas. 
 
e) Segurança Física de Instalações - Carga horária: 22 (vinte e duas) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos específicos que o capacite ao desempenho das 
atribuições de promover a segurança física de instalações, em sua área de atuação, adotando 
medidas de prevenção e repressão de ocorrências delituosas. 
 
f) Prevenção e Combate a Incêndios - Carga horária: 12 (doze) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos e técnicas para prevenção e combate a incêndios, 
bem como capacitá-lo a adotar providências adequadas em caso de sinistros. 
 
g) Relações Humanas no Trabalho - Carga horária: 6 (seis) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos que o capacite a desenvolver hábitos de 
sociabilidade que permitam o seu bom relacionamento no trabalho e em outras esferas do 
convívio social. 
 
2 - DISTRIBUIÇÃO DE TEMPO 
 
a) Atividades Curriculares 110 (cento e dez) horas/aula 
 
b) Avaliação de Aprendizagem 10 (dez) horas/aula 
 
Total 120 (cento e vinte) horas/aula 
 
PROGRAMAS DE MATÉRIAS 
CURSO BÁSICO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES 
DEFESA PESSOAL E PRIMEIROS SOCORROS 
 
Objetivo: dotar o aluno de condicionamento físico e técnicas de defesa pessoal adaptados ao 
desempenho da função de vigilante, capacitando-o ainda, à prestação de primeiros socorros 
em caso de emergência. 
 
Curso: Formação de Vigilante 
Carga horária: 24 (vinte e quatro) horas 
Prova: 02 (duas) horas 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1 Defesa Pessoal - Propiciar o desenvolvimento do poder combativo do aluno, aperfeiçoando 
suas habilidades naturais e seus reflexos, através de treinamento sistemático em técnicas de 
defesa pessoal, com o fim de dotá-lo de autoconfiança no desempenho de sua atividade 
profissional - formação de duplas. - como pegar no quimono.- posição de base e recreação.- 
posição de queda final (educativos de queda).- rolamentos.- técnicas de judô: o gosho, o-soto-
gari, ipponseui-nage.- estrangulamento (Hadakajim).- chave de braço (Ude-garane, 
Wakiquatame).- pegada nos dois punhos.- pegada pelas costas e por baixo dos braços.- 
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pegada pela frente, por cima dos braços.- revisão.- esmagamento com as duas mãos.- soco no 
rosto.- chute na lateral e nos órgãos genitais.- paulada na cabeça, a longa distância.- facada na 
barriga por baixo.- condução de detido.- arma apontada na barriga.- revisão. 20 TP ITR 
2Primeiros Socorros - Capacitar o aluno a prestar assistência inicial em caso de emergência 
através de assimilação de conhecimento de primeiros socorros. - conduta na prestação de 
primeiros socorros.- transporte de feridos.- acidentes traumáticos e hemorrágicos.- respiração 
artificial.- massagem cardíaca. 04 PTP ITR 
 
Obs.: todas as aulas deverão der precedidas de ginástica de aquecimento com duração de 7 a 
10 minutos. 
 
NOÇÕES ELEMENTARES DE DIREITO PENAL 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos elementares que o capacite a identificar as infrações 
mais comuns praticadas contra a pessoa e contra o patrimônio, com vistas à colheita de prova. 
 
Curso: Formação de Vigilante. 
Carga horária: 10 (dez) horas. 
Prova: 1 (uma) hora. 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1ÓrgãosPoliciais - Capacitar o aluno a identificar a Organização Policial do País: DPF, SSP, 
PMs e Bombeiros, objetivando a prevenção de crimes e sinistros.- Papel das Forças Armadas. 
- Estrutura e competência do DPF, Polícias Militares das Secretarias de Segurança Pública e 
dos Corpos de Bombeiros.- Papel das Forças Armadas âmbito interno e externo. 04 P ITR 
2Do Crime - Capacitar o aluno a conceituar crime distinguindo o crime tentado e consumado.- 
Identificar seus elementos essenciais e causas de exclusão de criminalidade. - crime - 
conceito.- autoria e co-autoria.- tentado e consumado.- responsabilidade penal.- estado de 
necessidade. 02 P ITR 
3Prova Objetiva - Crime contra a pessoa - Capacitar o aluno a identificar testemunhas, 
ofendidos, vítimas e lesados, considerando sua importância no esclarecimento dos fatos, bem 
como, identificar o crime doloso e o culposo, notadamente o homicídio, a lesão corporal e os 
praticados contra a honra. - provas: classificação, indícios e vestígios.- métodos empregados 
para estabelecer relacionamento com ato delituoso.- corpo de delito direto e indireto.- 
homicídio: doloso e culposo.- injúria, calúnia e difamação. 02 P ITR 
4Crime contra o patrimô-nio - Capacitar o aluno a identificar as modalidades de crimes contra 
o patrimônio, bem como algumas de suas variações. - furtos: simples e qualificado.- 
latrocínio, extorsão.- sequestro e cárcere privado.- estelionato. 02 P ITR 
 
ARMAMENTO E TIRO 
 
Objetivo: dotar o aluno de técnicas de habilidade no manejo de revólver. 
 
Curso: Formação de Vigilante. 
Carga horária: 24 (vinte e quatro) horas 
Prova: 3 (três) horas. 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
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1Segu-rança e Conser-vação de Arma-mento - Capacitar o aluno a utilizar com segurança o 
revólver, a proceder sua limpeza e conservação e a solucionar incidentes de tiro. - regras de 
segurança no manuseio de revólver, transporte e guarda. Segurança no estande.- limpeza, 
conservação e desmontagem.- incidentes de tiro mais comuns; soluções. 02 PTP ITR 
2Instrução Prepara-tória para o tiro - Capacitar o aluno a utilizar as diversas posições de tiro 
com revólver através de projeção de slides e de treinamento prático, utilizando 100% de 
munição real calibre 38. - posições de tiro, inspeção de armas, municiar, desmuniciar, 
empunhadura visada e acionamento do gatilho, com a arma descarregada.- posições de tiro em 
visão primária em pé, ajoelhado e deitado, com arma descarregada. 02 PTP ITR 
3Tiro real em visão primária (TVP) e tiro rápido (TR) em pé - Capacitar o aluno a efetuar 
TVP e TR utilizando munição calibre 38, em pé.TVP - 10 metrosTR - 5 metros - treinamento 
de TVP e TR com arma descarregada - em pé.TVP - 10 metrosem pé - 9 tiros 38TR - 5 
metrosem pé - 8 tiros 38 06 pTP ITR 
4Tiro real em visão primária (TVP) e tiro rápido (TR) ajoelhado - Capacitar o aluno e efetuar 
TVP e TR, utilizando munição calibre 38, ajoelhado. - treinamento em TVP e TR com arma 
descarregada - ajoelhadoTVP - 10 metrosajoelhado - 9 tiros 38TR - 5 metrosajoelhado - 8 
tiros 38 07 TP ITR 
5Tiro real em visão primária (TVP) e tiro rápido (TR) deitado - Capacitar o aluno a efetuar 
TVP e TR utilizando munição calibre 38, deitado. - TVP - 10 metros de TVP e TR com arma 
descarregada - deitadodeitado - 8 tiros 38TR - 5 metrosdeitado - 8 tiros 38 07 TP ITR 
6Avalia-ção de desem-penho - Avaliar a assimilação dos ensinamentos ministrados, mediante 
a execução das posições de tiro com revólver, contagem dos pontos obtidos por aluno. 
utilizando munição calibre 38 - TVP - 10 metros - cal. 38em pé - 5 tiros 38ajoelhado - 4 tiros 
38deitado - 4 tiros 38- TR - 5 metros - cal. 38em pé - 4 tiros 38ajoelhado - 4 tiros 38deitado - 
4 tiros 38 03 TP ITR 
Munição a ser utilizada - calibre 38 de revólver: 75 tiros/aluno 
 
TÉCNICA OPERACIONAL 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos que o capacite a identificar um local de crime, 
conservá-lo inalterado, descrever pessoas, objetos, veículos, áreas e locais de forma precisa, 
recolher coisas e efetuar, de maneira clara e objetiva, registros de ocorrência. 
 
Curso: Formação de Vigilante 
Carga horária: 12 (doze) horas 
Prova: 1 (uma) hora 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1Local do crime - Dotar o aluno de conhecimentos que o capacite a conceituar local de crime 
e, quando de sua chegada ao local. adotar as primeiras medidas preventivas, aplicando as 
técnicas recomendáveis. - métodos de observação de pessoas, coisas e áreas- sistema de 
memorização- métodos de observação e descrição - exercícios 02 P ITR 
2Obser-vação e descrição - Dotar o aluno de conhecimentos que o capacite:- identificar 
técnicas e aplicar regras de observação de pessoas, coisas e fatos no seu local de trabalho;- 
desenvolver habilidades no tocante a memorização, por métodos específicos.-observar e 
descrever corretamente e com precisão, pessoas, coisas, veículos, áreas e locais. - métodos de 
observação de pessoas, coisas e áreas- sistema de memorização- métodos de observação e 
descrição - exercícios 04 PTP ITR 
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3Busca e apreen-são - Capacitar o aluno a efetuar corretamente uma busca preliminar em 
pessoas e veículos, identificando as situações em que a medida é cabível - busca pessoa e em 
veículo- técnicas de arrecadação de provas- maneiras legais de agir- condução de delito 04 
PTP ITR 
4Registro de ocor-rências - Tornar o aluno capaz de efetuar registros de ocorrências, 
objetivando a preservação integral de todos os elementos circunstantes. - finalidade de 
registro- elementos essenciais e obrigatórios- exercícios 02 PTP ITR 
SEGURANÇA FÍSICA DE INSTALAÇÕES 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos específicos que o capacite ao desempenho das 
atribuições de prover à segurança física de instalações. 
 
Curso: Formação de Vigilante 
Caga horária: 22 (vinte e duas) horas 
Prova: 2 (duas) horas 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1Segu-rança de instala-ções - Dotar o aluno de conhecimentos que o capacite a compreender a 
importância da segurança de instalações - conceito: segurança, instalações ou estabeleci-
mentos e segurança física. 02 P ITR 
2Segu-rança física de instala-ções - Dotar o aluno de conhecimentos que o capacite a 
distinguir e realizar as várias medidas necessárias a um perfeito sistema de controle e 
segurança física de instalações. - proteção de entradas não permitidas- controle de entradas 
permitidas- prevenção e controle de incêndios e acidentes- prevenção de sabotagem- controle 
de entradas e saídas de materiais 04 PTP ITR 
3Explo-sivos - Familiarizar o aluno com a identificação, manuseio e cautelas quanto a 
explosivos, objetivando a detecção de artefatos ou objetos suspeitos. - identificação: tipos, 
mecanismos de acionamento comuns, industrializados e artesanais de engenhos explosivos. 
04 PTP ITR 
4Medidas de Emer-gência - Dotar o aluno de conhecimentos das ações a serem tomadas 
diante de situações emergenciais. - assaltos, tumultos, pânicos- evacuação de locais- planos de 
emergência 04 PTP ITR 
5Comuni-cações - Capacitar o aluno a usar de maneira correta e eficaz o equipamento de 
comunicação. - noções gerais- operações com telefone, radiofonia e central de rádio. 04 PTP 
ITR 
6Serviços de Guarda - Capacitar o aluno a identificar e compreender as funções do vigilante, 
e empregar técnicas de guarda e a avaliar sua importância num esquema de segurança. - 
guarda fixo e guarda móvel (ronda) sede do guarda- desempenho do vigilante. 02 PTP ITR 
7Sigilo Profissio-nal - Tornar o aluno capacitado a compreender as regras de sigilo e discrição 
- compartimentação- preservação de informações 02 P ITR 
 
PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos e técnicas para prevenir e combater incêndios e 
para adotar providências adequadas em caso de sinistro. 
 
Curso: Formação de Vigilante 
Carga horária: 12 (doze) horas 
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Prova: 1 (uma) hora 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1Preven-ção de Incêndios - Dotar o aluno de conhecimentos sobre a formação e propagação 
de incêndios e sinistros conexos - considerações preliminares- formação de incêndios- classes 
de incêndios- métodos preventivos 02 P ITR 
2Ética e disci-plina no trabalho - Assimilação de conhecimentos específicos de medidas de 
combate a incêndios - métodos de extinção- extintores de incêndios- evacuação de locais 04 P 
ITR 
3Primeiros Socorros - Proporcionar ao aluno conhecimentos específicos de primeiros 
socorros, capacitando-o, em casos de emergência, a prestar assistência inicial com eficiência - 
medidas em relação a pânico- primeiros socorros: asfixia queimaduras- como transportar 
pessoas feridas 02 P ITR 
4Exercí-cios práticos - Capacitar o aluno, através de exercícios simulados, a desempenhar 
técnicas de prevenção e combate a incêndios - manuseio de extintores- exercícios práticos 
para prevenir e combater incêndios. 04 TP ITR 
 
RELAÇÕES HUMANAS NO TRABALHO 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos que o capacite a desenvolver hábitos de 
sociabilidade que permitam seu aprimoramemto relacionamento no trabalho e em outras 
esferas de convívio social. 
 
Curso: Formação de Vigilante 
Carga horária: 06 (seis) horas 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1Comuni-cação interpes-soal - Possibilitar ao aluno o domínio dos princípios da comunicação 
interpessoal - princípios de comunicação interpessoal- dicção, afasias, inibições- linguagem e 
fala 02 P ITR 
2Ética e disciplina no trabalho - Desenvolver no aluno a observância de normas de conduta 
socialmente adequadas no ambiente de trabalho - o trato social cotidiano: regras de 
convivência- comando e subordinação, disciplina e hierarquia 02 P ITR 
3Apresen-tação Pessoal - Desenvolver no aluno hábitos adequados e cuidados que o homem 
de segurança deve ter com a sua apresentação pessoal, asseio, postura e discrição. - princípios 
de apresentação pessoal- asseio, postura e discrição. 02 P ITR 
 

A N E X O I I 
 
CURSO PARA A FORMAÇÃO DE VIGILANTES EM TRANSPORTE DE VALORES 
 
1) ATIVIDADES ESPECÍFICAS 
 
a) Segurança no transporte de valores e condução de valores - Carga horária: 24 (vinte e 
quatro) horas; 
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Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos específicos que o capacite ao desempenho das 
atribuições de prover a segurança no transporte de valores, adotando medidas preventivas e 
repressivas ante possíveis ataques. 
 
b) Armamento e Tiro - Carga horária: 8 (oito) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de técnicas e habilidades no uso e manejo da carabina 12 tipo "Pump 
Action" com coronha curta ou empunhadura tipo pistola "choque cilíndrico". 
 
c) Prevenção e Combate a Incêndios em veículos de transporte de valores - Carga horária; 2 
(duas) horas. 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos técnicos específicos que o capacite para prevenção 
e combate a incêndios nos veículos de transporte de valores, bem como adotar providências 
adequadas em caso de sinistros. 
 
2) DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO 
 
a) Atividades Curriculares 34 (trinta e quatro) horas 
 
b) Avaliação de aprendizagem 2 (duas) horas 
 
Total 36 (trinta e seis) horas/aula 
 
PROGRAMA DE MATÉRIAS 
SEGURANÇA NO TRANSPORTE DE VALORES E CONDUÇÃO DE VALORES 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos que capacite ao desempenho das atribuições de 
prover a segurança no transporte de valores, adotando medidas preventivas e repressivas ante 
possíveis ataques. 
 
Curso: Transporte de Valores. 
Carga horária: 24 (vinte e quatro) horas 
Prova: 2 (duas) horas 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1 - Capacitar o aluno a desempenhar as atividades relativas à vigilância e proteção de valores 
em deslocamento - escolta de funcionários condutores de valores- eleição e diversificação de 
itinerários- cuidados especiais em relação aos itinerários- embarque e desembarque de valores 
em veículos (carros, caminhões, aeronaves e embarcações) 08 PTP ITR 
2 - Capacitar o aluno a desempenhar as atividades relacionadas ao transporte de valores em 
veículos especiais - formação e segurança do comboio de valores- componentes da missão de 
segurança- atribuições de cada componente da missão- funcionamento dos dispositivos dos 
veículos próprios para a condução de valores- eleição e diversificação de itinerários- carga e 
descarga de valores, formação- cuidados e medidas essenciais a serem adotados no 
deslocamento, carga e descarga dos veículos- reação e providências diante de ataques ao 
veículo- exercícios práticos 16 PTP ITR 
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ARMAMENTO E TIRO 
 
Objetivo: dotar o aluno de técnicas e habilidades no manejo do armamento, cujo o uso é 
permitido a categoria de transporte de valores. 
 
Curso: Transporte de Valores 
Carga horária: 8 (oito) horas 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1Uso e conser-vação de espingar-das - Tornar o aluno capaz de utilizar as diversas posições 
de tiro em espingarda calibre 12 tipo "Punp Action"; através da projeção de slides e de 
treinamento prático. - posições de tiro, inspeção de arma, carregamento, descarregamento, 
visada, acionamento do gatilho- posições de tiro em visão primária em pé, ajoelhado e deitado 
03 TP ITR 
2Tiro real com espin-garda de calibre 12 e tiro real de embos-cada - Capacitar o aluno a 
efetuar TVP com espingarda calibre 12 tipo "Pump Acion", em pé, ajoelhado e deitado com e 
sem proteção, bem como reagir com rapidez e eficiência a tiros de emboscada, quando de 
veículo parado ou em movimento. - treinamento de TVP, em pé, usando anteparo- TVP a 10 
m em pé, ajoelhado e deitado usando anteparo- execução de reação a tiros de emboscada, com 
veículo parado e em movimento. Execução de 06 tiros. 05 TP ITR 
Munição a ser utilizada: calibre 12, de espingarda ................................12 tiros / aluno 
 
PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS EM VEÍCULOS DE 
TRANSPORTE DE VALORES 
 
Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos específicos que o capacite à prevenção e combate a 
incêndios nos veículos de transporte de valores e adotar providências adequadas em caso de 
sinistro. 
 
Curso: Transporte de Valores 
Carga horária: 2 (duas) horas 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1Preven-ção e combate a incêndios - Capacitar o aluno a prevenir e combater incêndios nos 
veículos de transporte de valores - identificar as causas habituais de incêndios em veículos- 
métodos preventivos- métodos de combate e extinção- manejos dos extintores de incêndios 
usados em veículos- segurança dos valores conduzidos durante e após o sinistro. 02 TP ITR 
 

A N E X O III 
 
CURSO PARA FORMAÇÃO DE VIGILANTES EM SEGURANÇA PESSOAL PRIVADA 
 
1) ATIVIDADES ESPECÍFICAS 
 
a) Promover a Segurança de pessoas, adotando as medidas necessárias. Carga horária: 18 
(dezoito) horas. 
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Objetivo: dotar o aluno de conhecimentos específicos das atribuições de prover a segurança 
privada de pessoas, adotando as medidas preventivas e repressivas que se fizerem necessárias 
ante possíveis ataques, sempre em colaboração e apoio à competência privativa das polícias 
Federal, Militar e Civil. 
 
b) Armamento e Tiro - carga horária: 15 (quinze) horas. 
 
Total de tiros = 30 tiros (treinamento = 20 tiros, avaliação = 10 tiros) com revólver 38 e 20 
tiros (treinamento = 15 tiros, avaliação = 5 tiros) com pistola .380 (short) ou 9 mm. 
 
Objetivo: capacitar o aluno a utilizar com segurança as armas de fogo em diversas posições de 
tiro. 
 
c) Medidas de Proteção e Integridade Física de Pessoas - Carga horária: 4 (quatro) horas. 
 
Objetivo: capacitar o aluno a prestar assistência inicial em caso de emergência através da 
assimilação de conhecimento de primeiros socorros. 
 
2) DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO 
 
a) Atividades Curriculares 37 (trinta e sete) horas/aula 
 
b) Avaliação de Aprendizagem 3 (três) horas/aula 
 
Total 40 (quarenta) horas/aula 
 
PROGRAMA DE MATÉRIAS 
 
Curso: Formação de Vigilantes em Segurança Pessoal Privada - Extensão 
Carga horária: 37 (trinta e sete) horas 
Prova: 3 (três) horas 
 
Unidade Didática Objetivos Assuntos Hs. Tipo de Ativ. Rec. Did. 
1Palestra inicial - Dotar o aluno de conhecimentos gerais sobre segurança pessoal - missão de 
segurança de pessoas- "Modus Operandi" de sistemas de segurança 01 P ITR 
2Escolta de pessoas - Capacitar o aluno a utilizar as técnicas de escolta a pessoas em veículos 
- quando envolve apenas um segurança- quando envolve mais de um segurança- a 
pé/motorizado- em hotéis- em aeroportos- na multidão- em festas e convenções- 
procedimentos na residência do escoltado- procedimentos com a família do escoltado.- 
procedimentos com os vigilantes envolvidos na missão- durante e depois de um atentado- 
procedimentos com a imprensa- sequestro/atentado- atentados a bomba- desmoralização 
(prevenção contra)- telefonemas anônimos 06 PTP ITR 
3Escolta motori-zada - Capacitar o aluno a utilizar as técnicas de escolta motorizada - 
procedimentos do sistema de segurança frente a certos imprevistos (pane do veículo, pneu 
furado, batida, etc.)- embarque e desembarque do escoltado (carro, trem, ônibus e avião)- 
atentados durante o deslocamento - reconhecimento prévio dos locais e itinerários 
alternativos- sigilo profissional e das operações. 06 PTP ITR 
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4Direção defensiva - Capacitar o aluno, através de exercícios teóricos e práticos, a conduzir 
veículo em condições defensivas e especiais - de condução de veículos- em caso de atentado- 
de desbordamento- de trânsito- no meio da multidão- de tiro, com o automóvel parado e em 
movimento 04 PTP ITR 
5Arma-mento, munições e tiro - Capacitar o aluno a utilizar com segurança as armas de fogo 
em diversas posições de tiro - teoria completa sobre armas de fogo (revólveres, pistolas, fuzis, 
metralhadoras, carabinas, etc)TVP - 10 metros- dentro do veículo - 10 tiros- fora do veículo - 
10 tirosTR - 5 metros- dentro do veículo - 10 tiros- fora do veículo - 10 tiros 15 PTP ITR 
6Alarmes - Capacitar o aluno a conhecer e distinguir os tipos de alarmes e orientar em quais 
momentos devem ser acionados - noções básicas- alarmes residenciais contra furto e roubo- 
funcionamento / manutenção / conservação 01 PTP ITR 
7Integri-dade física de pessoas - Socorros - equipe médica de sobreaviso e sala cirúrgica à 
disposição- providência quanto à existência de plasma do tipo sanguíneo da pessoa- 
ambulância de plantão e unidade móvel de combate a incêndio do corpo de bombeiros nos 
locais de reuniões 04 P ITR 
 

A N E X O IV 
 
RECICLAGEM DO CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES 
 
CURRÍCULO 
 
Objetivo: Avaliar e reforçar conhecimentos e habilidades específicos da profissão. 
 
Duração: 32 (trinta e duas) horas de atividades práticas e teóricas. 
Composição das turmas: De acordo com as noras 
 
RELAÇÃO DE MATÉRIAS: 
 
1) Defesa Pessoal 
 
Carga horária: 08 (oito) horas 
 
Objetivo: Recordar as técnicas de defesa pessoal em suas diversas modalidades. 
 
2) Armamento e Tiro 
 
Carga horária: 08 (oito) horas 
 
Objetivo: Recordar as técnicas de uso, manejo e conservação da arma. 
 
Distribuição dos tiros durante as aulas práticas: 
15 (quinze) tiros com munição calibre 38 - TR 
10 (dez) tiros com munição calibre 38 - TVP 
Total = 25 (vinte e cinco) tiros 
 
3) Técnicas Operacionais 
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Objetivo: Recordar as técnicas operacionais empregadas em sua rotina diária de trabalho, bem 
como em situações emergenciais. 
 
Carga horária: 06 (seis) horas 
 
4) Segurança Física de Instalações 
 
Objetivo: Reciclar os conhecimentos atinentes à segurança física de instalações. 
 
Carga horária: 4 (quatro) horas. 
 
5) Prevenção e Combate a Incêndio 
 
Objetivo: Reciclar os conhecimentos necessários ao controle de pânico e de combate a 
incêndio. 
 
Carga horária: 4 (quatro) horas. 
 
6) Relações Humanas 
 
Objetivo: Recordar os critérios de postura e comunicação interpessoal. 
 
Carga horária: 02 (duas) horas. 
 
LEGENDA: 
P = palestra 
TP = trabalho prático 
ITR = instrutor 
TR = tiro rápido 
TVP = tiro visão primária  
 

PORTARIA Nº 277, DE 13 DE ABRIL DE 1998 
 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo item XIV, do artigo 21, e artigo 41 do Regimento 
Interno do DPF, aprovado pela Portaria nº 736, de 10 de dezembro de 1996, e com fulcro na 
competência atribuída pelo art. 16 da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995 e pelo art. 32 do 
Decreto nº 1.502, de 10 de agosto de 1995, 

 
CONSIDERANDO o expressivo incremento de ações criminosas praticadas 

contra o sistema bancário do país, com reflexos diretos na segurança e integridade física do 
público, além de grave prejuízo para a solidez e credibilidade das instituições financeiras; 

 
CONSIDERANDO que os planos de segurança das instituições financeiras devem 

estar adequados à situação local quanto a instalações físicas, posição geográfica, incidência de 
sinistros, movimentação de público etc., exigindo atuação aproximada, avaliação e aprovação 
do órgão regional do DPF; 
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CONSIDERANDO que, via de regra, as ações criminosas vitimam profissionais 
das empresas de segurança privada, culminando com roubo de armamento de propriedade das 
empresas especializadas em poder dos vigilantes em serviço no local do sinistro; 

 
CONSIDERANDO que essas armas, fruto de ações delitivas, ingressam na 

clandestinidade, suprindo o mercado marginal e fugindo ao controle dos órgãos de segurança 
pública; 

 
CONSIDERANDO, em face da realidade atual, a necessidade de restringir os 

pedidos para compra de armas e munições formulados pelas empresas especializadas, 
mediante criteriosa análise de suas condições técnicas e operacionais, aprimorando os 
mecanismos de controle da concessão das respectivas autorizações para compra de armas e 
munições; 

 
CONSIDERANDO, finalmente, a atual política do governo federal, no sentido de 

disciplinar a posse, a propriedade e o uso de arma de fogo de uso permitido no território 
nacional, conforme definido na Lei nº 9.437/97 e Decreto nº 2.222/97; resolve: 
 

Art. 1º O artigo 15 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de outubro de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 15. Feita a notificação, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para a 
apresentação do Plano de Segurança, o qual, não sendo apresentado dentro 
desse período, ensejará a lavratura do Auto de Constatação de Infração, 
cabendo, da autuação pela não apresentação do Plano, recurso ao 
Superintendente Regional do DPF no prazo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data da autuação. 

 
Art. 2º Acrescente-se ao artigo 15 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de outubro 

de 1995, os parágrafos 1º , 2º , 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º. 
 

§ 1º. Acatado o recurso de que trata o "caput" do artigo 15, será concedido 
novo prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do Plano de Segurança, 
cujo descumprimento dará azo à lavratura de Auto de Constatação de 
Infração, com a proposta de penalidade ao estabelecimento, encaminhando-
se o processo à Divisão de Controle de Segurança Privada (DCSP) para 
inclusão na pauta de julgamento da Comissão Consultiva para Assuntos de 
Segurança Privada. 
 
§ 2º. Procedida a análise e atendendo o Plano de Segurança às exigências do 
artigo 2º do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, a Comissão de 
Vistoria o aprovará, elaborando a respectiva Portaria de Aprovação, 
colhendo a assinatura do Superintendente Regional. 
 
§ 3º. Apresentando-se o Plano e não sendo o mesmo aprovado, a Comissão 
de Vistoria cientificará o estabelecimento financeiro quanto à negativa de 
aprovação, apontando, com clareza, os motivos ensejadores da reprovação, 
concedendo novo prazo para cumprimento das exigências pendentes, 
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cabendo recurso da denegação da aprovação do Plano ao Superintendente 
Regional, no prazo de 10 (dez) dias. 
 
§ 4º. Denegado o recurso previsto no parágrafo anterior e transcorrido o 
novo prazo concedido sem atendimento das exigências pendentes, será 
lavrado Auto de Constatação de Infração, encaminhando-se o processo à 
Divisão de Controle de Segurança Privada (DCSP) para inclusão na pauta 
de julgamento pela Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança 
Privada. 
 
§ 5º. Apreciado o processo punitivo pela Comissão Consultiva Para 
Assuntos de Segurança Privada, concluído seu julgamento e aplicada a 
penalidade, caberá recurso ao Diretor-Geral do DPF no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de publicação da Portaria punitiva no Diário 
Oficial da União. 
 
§ 6º. A Portaria de Aprovação do Plano de Segurança terá validade de 01 
(um) ano, a contar da data de sua expedição. 
 
§ 7º. A Revisão do Plano de Segurança será feita anualmente, exigindo-se, 
para a sua renovação, o atendimento dos requisitos previstos neste artigo, 
obedecendo-se a mesma forma e rito estabelecidos para a primeira 
concessão. 
 
§ 8º. O estabelecimento financeiro deverá comunicar à Comissão de 
Vistoria, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, qualquer alteração, 
modificação ou fato relevante pertinentes ao Plano de Segurança aprovado, 
adequando o Plano à nova situação ou, se for o caso, promovendo a 
adequação determinada pela Comissão de Vistoria, de modo a preservar a 
eficácia e o perfeito funcionamento das medidas de segurança prevista no 
Plano. 

 
Art. 3º O artigo 45 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de outubro de 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 45. Além do armamento regularmente inerente à função, os vigilantes 
empenhados na atividade de escolta armada poderão utilizar o armamento 
previsto no § 2º do artigo 50 desta Portaria. 

 
Art. 4º As alíneas "a", "e", "f" e "g" do inciso I do artigo 50 da Portaria nº 992-

DG/DPF, de 25 de outubro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 50. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
I - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
a) cópia da Portaria de autorização para funcionamento ou da revisão; 
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b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
e) relação especificada das armas pertecentes à empresa ou curso, por 
calibre, contendo o número do cadastro no SINARM - Sistema Nacional de 
Armas - e o número do registro na Secretaria de Segurança Pública, ou 
declaração de que não possui armas, firmada pelo seu responsável legal; 
 
f) relação dos vigilantes contratados da empresa, contendo a data do curso 
de formação e/ou reciclagem, dentro do período de validade, devendo todos 
os vigilantes estar cadastrados no SISVIP; 
 
g) relação distinta dos vigilantes portadores de extensão em transporte de 
valores e em segurança pessoal privada, quando se tratar de autuação 
conjunta nestas atividades, devendo todos os vigilantes estar cadastrados no 
SISVIP; 
 
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

 
Art. 5º Acrescente-se ao inciso I do artigo 50 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 

de outubro de 1995, as alíneas "i" e "f" 
 

Art. 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
I - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
i) cópia do contrato firmado com o contratante do serviço, contendo número 
de vigilantes, local da prestação do serviço e total de armas prevista para a 
execução do contrato; 
 
j) relação alusiva aos incidentes de roubo, furto, extravio, perda e recuperação 
de armas de propriedade da empresa, referente aos últimos 12 (doze) meses 
que antecederem ao pedido, a contar da data em que for protocolado o 
requerimento, especificando ações preventivas tomadas para inibir e/ou 
impedir novas ocorrências e medidas disciplinares adotadas quanto à 
caracterização de dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia) dos 
profissionais envolvidos. 

 
Art. 6º Acrescente-se ao artigo 50 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de outubro 

de 1995, o inciso III: 
 

II - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
III - Quando se tratar de aquisição a partir da vigência desta Portaria, a 
empresa deverá apresentar o Livro de Registro e Movimentação de Armas e 
Munições com todos os campos preenchidos, descriminando, na última linha 
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de cada folha, o estoque total de armas e munições em poder da empresa, para 
que a Comissão de Vistoria ateste sua regularidade, atualização e correção 
dos dados consignados. 

 
Art.7º Os incisos I, II, III e IV do artigo 52 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de 

outubro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 52. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
 
I - cópia dos documentos elencados no artigo 50, alíenas "a" a "f" desta 
Portaria; 
 
II - cópia da Portaria de cancelamento da empresa cedente; 
 
III - relação pormenorizada das armas a serem transferidas, contendo 
respectivos números de registro na SSP e número do cadastro no SINARM - 
Sistema Nacional de Armas; 
 
IV - quando se tratar de armas de propriedade de empresa executante de 
serviços orgânicos de segurança, adquiridas com autorização do SFPC/Mex, 
documento comprobatório de anuência do Ministério do Exército; 
 
V - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

 
Art. 8º Os artigos 53 e 54 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de outubro de 1995, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 53. A autorização para compra de armas e munições das empresas de 
segurança privada, categoria vigilância, poderá ser concedida, sendo seu 
quantitativo definido mediante análise da necessidade operacional da 
empresa, tomando por base o contrato firmado para prestação do serviço, 
observando-se, no que couber, o atendimento dos requisitos fixados nas 
alíneas "a" a "f", do artigo 50 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de outubro 
de 1995, com as alterações introduzidas por esta Portaria. 
 
Art. 54. A autorização para compra de armas e munições para uso exclusivo 
em transporte de valores poderá ser concedida, sendo seu quantitativo 
definido mediante apresentação, pela empresa, do total de veículos especiais 
em condições de uso, observando-se o disposto no parágrafo 8º do artigo 1º 
da Portaria nº 1.284-MJ, de 29 de setembro de 1995 e, ainda, no que couber, 
os requisitos previstos nas alíneas "a" a "f" do inciso I do artigo 50 da 
Portaria nº 992/95-DG/DPF, de 25 de outubro de 1995, com as alterações 
introduzidas por esta Portaria. 

 
Art. 9º Acrescente-se ao artigo 54 da Portaria nº 992/95-DG/DPF, de 25 de 

outubro de 1995, o seguinte parágrafo único: 
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Parágrafo único: A autorização para compra de armas e munições para as 
empresas que executam serviços orgânicos de segurança poderá ser 
concedida, sendo seu quantitativo definido mediante análise da necessidade 
operacional da empresa, extensão e complexidade da área vigilada e número 
de vigilantes empenhados na função, observando-se, no que couber, o 
atendimento às exigências previstas no artigo 50, inciso I, alínea "a" a "f", 
da Portaria 992-DG/DPF, de 25 de outubro de 1995, com as alterações 
introduzidas por esta Portaria. 

 
Art. 10 O artigo 55 da Portaria nº 992-DG/DPF, de 25 de outubro de 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 55. O número de armas permitido em poder das empresas de segurança 
privada, categoria curso de formação de vigilantes, será definido em função 
de sua capacidade de formação simultânea, não podendo exceder a 30% 
dessa capacidade de formação. 

 
Art. 11 Ficam revogados o parágrafo único do artigo 15; parágrafo 6º e 7º do 

artigo 36, parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 52 e parágrafo único do artigo 53 da Portaria nº 992-
DG/DPF, de 25 de outubro de 1995. 

 
Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Vicente Chelotti  

 

PROJETO DE LEI N.º 5.018, DE 2005 
(Do Sr. Cabo Júlio) 

 
Dispõe sobre a segurança nos terminais eletrônicos de atendimento 
bancário. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE A(O) PL-4057/1998 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º  Art. 1º É vedado a instalação e funcionamento de terminal eletrônico de 

atendimento bancário desprovido de sistema de segurança. 

Art. 2º  Art. 2º O sistema de segurança previsto pela 

presente lei compreenderá: 
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Art. 3º  I – a permanência de vigilantes devidamente 

capacitados para a função; 

Art. 4º  II – a instalação de equipamentos eletrônicos de 

filmagem e de comunicação entre o terminal, a central do grupo financeiro e o 

órgão policial; 

Art. 5º  III – a blindagem das cabines para os vigilantes, 

assegurando-lhes a integridade física e seu bom desempenho.  

Art. 6º  Art. 3º Os infratores da presente lei sujeitam-se às 

penalidades estabelecidas no art. 44, incisos I, II, e III, da Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964. 

Art. 7º  Art. 4º Esta lei entra em vigor no prazo de cento e 

oitenta  dias  de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É notório o crescimento acentuado da ocorrência de assaltos 
nos terminais bancários de auto-atendimento, os chamados “Caixas Eletrônicos” ou 
“Bancos 24 Horas”. Tanto que, atualmente, tornou-se corriqueiro um novo tipo de 
delito: o seqüestro-relâmpago. 

Consideramos insustentável e injustificável uma ocorrência tão 
grave e tão freqüente. Entendemos ser obrigação das instituições financeiras 
oferecer segurança mínima a seus clientes, que pagam elevadas tarifas pelos 
serviços bancários. A receita com estas tarifas  já ultrapassariam o valor das folhas 
de pagamento dos maiores bancos privados, segundo  informações divulgadas pela 
mídia especializada. 

Para atenuar esta grave situação, estamos propondo que as 
instituições financeiras sejam obrigadas a dotar os terminais eletrônicos de um 
sistema de segurança. Em caso de descumprimento desta norma, estabelecemos as 
penalidades de advertência, multa e suspensão do exercício de cargos, previstas 
pela Lei nº 4.595, de 31/12/1964, em seu art. 44.  

Pelo acima exposto, contamos com o apoio dos nobres 
Colegas para a aprovação de nosso projeto de lei 

 

Sala das Sessões, em 06 de abril de 2005 

 

Deputado CABO JÚLIO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 
Dispõe sobre a Política e as Instituições 
Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 
Conselho Monetário Nacional e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V  
 DAS PENALIDADES  

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam as instituições 
financeiras, seus diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e 
gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação 
vigente: 

I - advertência; 
II - multa pecuniária variável; 
III - suspensão do exercício de cargos; 
IV - inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção 

na administração ou gerência em instituições financeiras; 
V - cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras 

públicas, exceto as federais, ou privadas; 
VI - detenção, nos termos do § 7º deste artigo; 
VII - reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta Lei. 
§ 1º A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições 

constantes da legislação em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 
também nos casos de fornecimento de informações inexatas, de escrituração mantida em 
atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de conformidade com o art. 4º, 
XII, desta Lei. 

§ 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário mínimo 
vigente no País, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-
las no prazo que lhes for assinalado pelo Banco Central da República do Brasil; 

* O Banco Central da República do Brasil por força do art.1º do Decreto-lei nº 278, de 28 de 
fevereiro de 1967, passou a denominar-e Banco Central do Brasil. 

b) infringirem as disposições desta Lei relativas ao capital, fundos de reserva, 
encaixe, recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não- 
atendimento ao disposto nos artigos 27 e 33, inclusive as vedadas nos artigos 34 (incisos II a 
V), 35 a 40 desta Lei, e abusos de concorrência (art.18, § 2º); 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil. 
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§ 3º As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao 
Banco Central da República do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento da respectiva notificação, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo e serão 
cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao mês, contada da 
data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo. 

§ 4º As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando 
forem verificadas infrações graves na condução dos interesses da instituição financeira ou 
quando da reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões 
anteriormente punidas com multa. 

§ 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV, deste artigo, serão aplicadas pelo 
Banco Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho 
Monetário Nacional, interposto dentro de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
notificação. 

§ 6º É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas 
integralmente ao Banco Central da República do Brasil. 

§ 7º Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, 
sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da República do Brasil, ficam 
sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, ficando a esta 
sujeitos, quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores. 

§ 8º No exercício da fiscalização prevista no art.10, VIII, desta Lei, o Banco 
Central da República do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a funcionários 
seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros de escrituração, 
considerando-se a negativa de atendimento como embaraço à fiscalização, sujeitos à pena de 
multa, prevista no § 2º deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 9º A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada pelo 
Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos 
casos de reincidência específica de infrações anteriormente punidas com as penas previstas 
nos incisos III e IV, deste artigo.  

  
Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão 

sujeitas, nos termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da 
República do Brasil ou à liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta Lei, as instituições de que trata este 
artigo não poderão impetrar concordata. 

 ..................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.695, DE 2005 
(Do Sr. Jefferson Campos) 

 
Dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança nas agências 
bancárias e em outras instalações que prestem serviços bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 1.786/1999 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º As agências bancárias e outras instalações que prestem 

serviços bancários disporão, nas áreas de circulação interna e externa dos clientes, 

de sistema de câmeras de segurança. 

Art. 2º As agências bancárias e outras instalações que prestem 

serviços bancários que infringirem o disposto nesta lei terão o funcionamento 

suspenso enquanto perdurar o seu descumprimento. 

§ 1º Todos os órgãos, de qualquer instância da Administração 

Pública, responsáveis pela emissão de documentos que são requisitos para o 

funcionamento de agências bancárias e de outras instalações que prestem serviços 

bancários são responsáveis pela fiscalização do cumprimento do disposto nesta lei, 

bem como pela suspensão de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Somente ao órgão responsável pela determinação da 

suspensão caberá a revogação dessa medida.  

Art. 3º As agências bancárias e outras instalações que prestem 

serviços bancários disporão, a partir da publicação desta lei, de 90 (noventa) dias 

para se adequarem ao nela estabelecido.  

 Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

São óbvias as razões para esta proposição ter lugar. 

Todavia, nunca é demais ressaltar que, mesmo diante de uma 

série de medidas de segurança já adotadas nas agências bancárias, que 

efetivamente diminuíram a atuação de quadrilhas em assaltos, ainda há algumas 

ocorrências desse gênero, ao lado da ação de outros tipos de delinqüentes, 

vitimando os clientes nas próprias agências ou em suas imediações, a partir da 

observação de olheiros estrategicamente postados. 

Não se deve perder de vista também que outros tipos de 

instalações que prestam serviços bancários – terminais automáticos e casas de 

loteria – passaram a ser alvo do banditismo que assola todos os recantos do País, 

fazendo com que passassem, também, a exigir recursos de segurança. 

265
266

DECOM - CCP  258



267 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 266 de 534 

 

 
 
 

Sabe-se que, por maiores que sejam as medidas de 

segurança, os meliantes sempre buscarão maneiras de burlá-las. Mesmo assim, as 

preconizadas por esta proposição reforçarão as porventura já existentes, pois o 

monitoramento do interior dessas instalações, dos seus acessos e das áreas 

externas próximas possibilitará a identificação de indivíduos em atitude suspeita, 

prevenindo a ocorrência dos mais variados delitos que são próprios a esse 

ambiente.  

Além do caráter preventivo, tratado no parágrafo anterior, não 

se pode perder de vista que a medida aqui sugerida também facilitará, 

sobremaneira, no caso do cometimento de algum delito, a posterior ação 

investigatória, bastando trazer a lembrança quantos delitos foram resolvidos pelas 

autoridades policiais a partir de imagens geradas por câmeras de sistemas de 

segurança assim equipados. 

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 04 de agosto de 2005. 

Deputado JEFFERSON CAMPOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.572, DE 2006 
(Do Sr. Alberto Fraga) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para permitir que os 
policiais sejam considerados aptos para exercer atividade de segurança 
privada, e autoriza o exercício da profissão de brigadista de incêndio por 
bombeiros militares ou policiais militares com especialização em 
bombeiro. 
 
 

DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO: 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o  Renumere-se o parágrafo único do art. 17 da Lei nº 

7.102, de 20 de junho de 1983, que passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 

2º: 

“ Art. 17. ................................................ 
§ 1º. São considerados aptos a exercerem a profissão de 
vigilantes, sem a necessidade de comprovação dos requisitos 
constantes do artigo anterior, salvo os dispostos nos incisos V 
e VI, e sem o registro prévio na Delegacia Regional do 
Ministério do Trabalho, os policiais, civis ou militares, federais 
ou estaduais, na ativa ou na inatividade. ” 

§ 2º. Não será considerado como fato impeditivo para o 
exercício  profissional, o registro de antecedente criminal  com 
origem ou causa relacionada ao desempenho da atividade 
policial. 

Art. 2º Os bombeiros militares ou os policiais militares com 

especialização de bombeiro, na ativa ou na reserva, poderão exercer a profissão de 

brigadista de incêndio, em órgãos públicos ou estabelecimentos privados, sem a 

necessidade de comprovação de eventuais requisitos exigidos em lei específica, 

salvo a aprovação em exame de saúde física e em psicotécnico. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Com vistas a aperfeiçoar o exercício da profissão de vigilantes, 

a Lei nº 8.863, de 1994, estabeleceu os requisitos a serem cumpridos para o 

exercício da profissão de vigilante. Entre eles está o de ter sido aprovado no curso 

de formação de vigilante.  

Este requisito, pertinente quando se trata do exercício da 

profissão de vigilante por indivíduo sem nenhuma formação na área da segurança 

pública, mostra-se restritivo ao exercício da profissão de vigilante por parte de 

integrantes dos órgãos de segurança pública, federais ou estaduais. Essa restrição é 

injustificada, uma vez que, a formação e a experiência profissional de um integrante 

de um órgão de segurança pública os habilitam, de forma muito mais completa do 

que um simples curso de formação de vigilante, para o exercício dessa profissão. 
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Corrigindo essa distorção, estamos inserindo um parágrafo ao 

art. 17 da Lei nº 7.102/83 que dispensa os policiais da necessidade de comprovarem 

diversos requisitos exigidos nessa lei – entre os quais o de conclusão de curso de 

vigilante – para poderem exercer a profissão de vigilante.  

Além da já citada exigência de curso de formação de vigilante, 

os demais requisitos dispensados são: ser brasileiro; ter idade mínima de vinte e um 

anos; ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau; estar quite com 

as obrigações eleitorais e militares. Esses últimos já são exigidos para que ele se 

torne policial, mostrando-se desnecessária a sua exigência em relação aos policiais. 

Ressalte-se que mantivemos a necessidade de comprovação 

de dois requisitos específicos, que exigem verificação periódica, em especial, em 

relação aos policiais na inatividade. São eles: ter sido aprovado em exame de saúde 

física e em psicotécnico e não ter antecedentes criminais registrados, salvo se o fato 

de origem tiver ocorrido no desempenho da atividade policial. 

Na mesma linha, se está autorizando os bombeiros militares ou 

os policiais militares com especialização de bombeiro, na ativa ou na reserva, a 

exercerem a profissão de brigadista de incêndio, sem a necessidade de 

comprovação de eventuais requisitos exigidos em lei específica, uma vez que a sua 

experiência profissional os habilita, sem dúvida, a exercerem essa atividade. 

Também nesse caso, previmos que poderá ser exigida a aprovação em exame de 

saúde física e em psicotécnico. 

Certos de que a presente proposição aperfeiçoa a disciplina 

legal sobre a matéria e faz justiça com categorias profissionais que, mesmo na 

inatividade, ainda podem contribuir com a sua experiência para o enfrentamento de 

atos ilegais ou de sinistros, esperamos contar com o apoio necessário para a sua 

aprovação. 

Sala das Sessões, em 31 de janeiro de 2006. 

Deputado Alberto Fraga 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
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constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
.................................................................................................................................................... 
 

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro na Delegacia 
Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, que se fará após a apresentação dos 
documentos comprobatórios das situações enumeradas no artigo anterior. 

Parágrafo único. Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador. 

 
Art. 18. O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço. 
*Vide Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.184-23, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 
Assegura percepção de gratificação por 
servidores das carreiras Policial Federal, 
Delegado de Polícia do Distrito Federal, de 
Polícia Civil do Distrito Federal, Policial 
Rodoviário Federal, altera as Leis nº s 4.878, 
de 3 de dezembro de 1965, 5.619, de 3 de 
novembro de 1970, 5.906, de 23 de julho de 
1973, 7.102, de 20 de junho de 1983, o 
Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 
1987, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.  62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
.................................................................................................................................................... 

 
Art. 14. O art.  17 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 
Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art.  16." (NR) 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI  Nº 8.863, DE 28 DE MARÇO DE 1994 
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Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 
Art. 1º O art.  10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades 
desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de: 
I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 
estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas 
físicas; 
II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer 
outro tipo de carga." 
 

Art. 2º Acrescente-se ao art.  10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, os seguintes §§ 2º, 
3º, 4º, 5º e 6º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º: 
 

"Art. 10. ........................................................................................................... 
§ 1º ................................................................................................................... 
§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, 
vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas 
privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, 
poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a 
pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços 
e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. 
§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 
disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e 
penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. 
§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância 
ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro 
funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. 
§ 5º (VETADO). 
§ 6º (VETADO). 
 

Art. 3º O art.  15 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para 
a execução das atividades definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 
4º do art.  10." 
 

Art. 4º O inciso IV do art.  16 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 16. ................................ 
........................................ 
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 
estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta lei." 
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Art. 5º Acrescente-se ao art.  20 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, o seguinte inciso X: 
 

"Art. 20 ............................................................................................................ 
.......................................................................................................................... 
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas 
elencadas no inciso I deste artigo." 
 

Art. 6º As pessoas físicas e jurídicas, motivo desta lei, terão prazo de cento e vinte dias para 
se adaptarem às suas disposições, sob pena da aplicação das penalidades previstas no art.  23 
da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 
 
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Brasília, 28 de março de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 
ITAMAR FRANCO 
Maurício Corrêa 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.582, DE 2006 
(Do Sr. Josias Quintal) 

 
Altera dispositivos da Lei nº 7.102, de 1983, que dispõe sobre segurança 
para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição 
e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores. 
 
DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 1º, ficando o atual parágrafo único renumerado como § 2º: 

"§ 1º O conceito de empresa especializada inclui as 

empresas cooperativas destinadas à exploração de serviços de vi-

gilância e de transporte de valores e estabelecidas segundo as dis-

posições do Código Civil.”  
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Art. 2º Os arts. 10, 17 e 20 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.10 .......................................................................... 

 § 3º As empresas e cooperativas definidas no parágrafo 

anterior serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes 

e pelas disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, 

previdenciária e penal, naquilo que for pertinente com a natureza jurídica 

de cada uma.” (NR) 

 “Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio 

registro no Departamento de Polícia Federal, que se fará após a 

apresentação dos documentos comprobatórios das situações 

enumeradas no art. 16.  

Parágrafo único - Ao vigilante empregado será fornecida 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, em que será especificada a 

atividade do seu portador; ao vigilante cooperativado será fornecida 

credencial pela empresa cooperativa a que estiver associado.” (NR) 

"Art.20 ......................................................................... 

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de 

propriedade das empresas especializadas e dos estabelecimentos 

financeiros, considerando, ainda, as armas de propriedade dos vigilantes 

cooperativados;” (NR) 

Art. 3º O art. 21 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único:  

“Parágrafo único. Os vigilantes cooperativados poderão 

utilizar armas de sua propriedade, desde que atendidas às 

especificações quanto à natureza e calibre permitidos nos serviços de 

segurança privada.” 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publ icação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

Hoje, nos bastidores, trava-se uma luta procurando tirar as 

cooperativas de trabalho do exercício das atividade de segurança privada, pautada, 

naturalmente, por interesses de toda ordem, particularmente os de natureza 

econômica.  

A rigor, se às cooperativas de trabalho devidamente 

qualificadas for vedado o exercício dessa atividade, estar-se-á ferindo, de morte, 

princípios constitucionais e legais. 

Diz Constituição Federal (grifos nossos): 

Art. 5º (...) 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a 

de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 

interferência estatal em seu funcionamento ;  

(...) 

Art. 174. (...) 

§ 2º - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo 

e outras formas de associativismo. 

Reza a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 

que d efine a Política Nacional de Cooperativismo e institui o regime 

jurídico das sociedades cooperativas (grifos nossos): 

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa 

as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou 

serviços para o exercício de uma atividade econômica , de proveito 

comum, sem objetivo de lucro. 

          Art. 4º As cooperativas são sociedades   de pessoas, 

com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a 

falência, constituídas para prestar serviços aos associados , 

distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características: 

(...) 

            Art. 5° As sociedades cooperativas pode rão adotar por 

objeto qualquer gênero de serviço, operação ou atividade , 
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assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a obrigação do 

uso da expressão "cooperativa" em sua denominação. 

A rigor, a legislação hoje existente permite o exercício de 

atividade de segurança privada por cooperativas de trabalho. Mesmo assim, 

interpretações equivocadas e tentativas de alterações na legislação pertinente têm 

se constituído em permanente ameaça a esse direito, exigindo que, em 

contrapartida, sejam provocadas alterações que não deixem qualquer margem a 

dúvida nas prerrogativas asseguradas pela Carta Magna e pela lei às cooperativas.  

Essa é a razão do nosso projeto de lei, provocando alterações 

na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para 

estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento 

das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de 

valores, de modo a deixar bem claro que empresas cooperativas podem exercer, 

plenamente, as atividades de segurança privada. 

A principal alteração se fará pelo acréscimo de um dispositivo 

que deixa expresso que o conceito de empresa especializada inclui as empresas 

cooperativas destinadas à exploração de serviços de vigilância e de transporte de 

valores, em consonância com o Código Civil, que coloca as sociedade cooperativas 

no seu Livro II – DO DIREITO DA EMPRESA . 

As outras alterações vêm no sentido de harmonizar o restante 

da Lei 7.102/93 com essa que está sendo proposta, cabendo destacar apenas a do 

art. 17, que passaria a vigorar conforme consignado a seguir, por cópia fiel do que 

determina a Medida Provisória nº 2.184, de 2001, ainda em tramitação: 

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio 

registro no Departamento de Polícia Federal, que se fará após a 

apresentação dos documentos comprobatórios das situações 

enumeradas no art. 16. 

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares. 

 
Sala das Sessões, em 01 de fevereiro de 2006. 

Deputado JOSIAS QUINTAL 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO I  
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;  
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XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
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XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; 

  * A Lei nº 11.111, de 05/05/2005  regulamenta a parte final do disposto neste 
inciso. 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
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c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar 
ou crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
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abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania; 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  
   * Inciso LXXVIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte. 

  § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  

   * § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
  § 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão.  
   * § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 
• O Decreto nº 4.388, de 25-9-2005, dispõe sobre o Tribunal Penal Internacional. 

 
CAPÍTULO II  

DOS DIREITOS SOCIAIS  
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000 . 
.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII  
 DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO I  
 DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA  

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento. 

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 
associativismo. 

§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 
levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros. 

§ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 
autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 
garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, 
XXV, na forma da lei. 

 
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime 

de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, 

o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983  
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
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particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
  I - por empresa especializada contratada; ou 
  II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. 

  * Art. 3º, caput, com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
  Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação.  

  * Parágrafo único com redação dada pela Lei 9.017, de 30/03/1995. 
 
Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil UFIR, para 

suprimento ou recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será 
obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria instituição ou de empresa 
especializada.  

  * Art. 4º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas 
em prestação de serviços com a finalidade de:  

  I - proceder a vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 
estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas; 

  II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro 
tipo de carga. 

  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
  § 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados 

por uma mesma empresa. 
  * Antigo parágrafo único, renumerado para § 1º pela Lei nº 8.863, de 

28/03/1994. 
  § 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, 

vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das 
hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, poderão se prestar ao exercício das 
atividades de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos comerciais,industriais, de 
prestação de serviços e residenciais; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas 
públicas. 

  * § 2º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994 . 
  § 3º Serão regidas por esta Lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 

disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas 
definidas no parágrafo anterior. 

  * § 3º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
  § 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva 

e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução 
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dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento do disposto nesta Lei e demais 
legislações pertinentes. 

  * § 4º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
  § 5º (VETADO) 
  * § 5º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
  § 6º (VETADO) 
  * § 6º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994 
 
Art. 11. A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem 

a se constituir são vedadas a estrangeiros. 
...................................................................................................................................................... 

Art. 16. Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 
requisitos: 

  I - ser brasileiro; 
  II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
  III - ter instrução correspondente à 4ª série do 1º Grau; 
  IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei.  
  * Inciso IV com redação dada pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
  V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; 
  VI - não ter antecedentes criminais registrados; e 
  VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 
  Parágrafo único. O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 
 
Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 

Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16.  

  * Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.184-23, de 24/08/2001. 
 
  Art. 18. O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço. 

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente 
ou mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito 
Federal:  

  * Art. 20, caput, com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
  I - conceder autorização para o funcionamento: 
  a) das empresas especializadas em serviços de vigilância; 
  b) das empresas especializadas em transporte de valores; e 
  c) dos cursos de formação de vigilantes. 
  II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados no inciso anterior; 
  III - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as 

penalidades previstas no art. 23 desta Lei; 
  IV - aprovar uniforme; 
  V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes; 
  VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada Unidade 

da Federação; 
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  VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 
especializadas e dos estabelecimentos financeiros; 

  VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e 
  IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados. 
  X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 

inciso I deste artigo.  
  * Inciso X acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
  Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 

serão objeto de convênio.  
  * Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
 
Art. 21. As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e 

responsabilidade: 
  I - das empresas especializadas; 
  II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado 

de vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas especializadas. 
 
Art. 22. Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 

32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou de borracha. 
  Parágrafo único. Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, 

poderão também utilizar espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação 
nacional. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI N° 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971  
 
Define a Política Nacional de Cooperativismo, 
Institui o Regime Jurídico das Sociedades 
Cooperativas, e dá outras Providências. 

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II  
 DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS  

 
Art. 3º Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que 

reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma 
atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro. 

 
Art. 4º As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 

próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos 
associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características: 

I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade 
técnica de prestação de serviços; 

II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes; 
III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, 

facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais 
adequado para o cumprimento dos objetivos sociais; 
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IV - incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à 
sociedade; 

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e 
confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar 
pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da assembléia geral baseado no 
número de associados e não no capital; 

VII - retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações 
realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da assembléia geral; 

VIII - indivisibilidade dos Fundos de Reserva e de Assistência Técnica 
Educacional e Social; 

IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 
X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos 

empregados da cooperativa; 
XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, 

controle, operações e prestação de serviços. 
 

CAPÍTULO III  
 DO OBJETIVO E CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS  

 
Art. 5º As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer gênero de 

serviço, operação ou atividade, assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a 
obrigação do uso da expressão "cooperativa" em sua denominação. 

Parágrafo único. É vedado às cooperativas o uso da expressão "banco". 
 
Art. 6º As sociedades cooperativas são consideradas: 
I - singulares, as constituídas pelo número mínimo de vinte pessoas físicas, sendo 

excepcionalmente permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as 
mesmas ou correlatas atividades econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins 
lucrativos; 

II - cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no 
mínimo, três singulares, podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais; 

III - confederações de cooperativas, as constituídas, pelo menos, de três 
federações de cooperativas ou cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes 
modalidades. 

§ 1º Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de 
cooperativas serão inscritos no Livro de Matrícula da sociedade e classificados em grupos 
visando à transformação, no futuro, em cooperativas singulares que a elas se filiarão. 

§ 2º A exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica 
às centrais e federações que exerçam atividades de crédito. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI N° 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002  
 

Institui o Código Civil. 
 

PARTE GERAL  
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.................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II 
DOS BENS  

 
TÍTULO ÚNICO 

DAS DIFERENTES CLASSES DE BENS  
 

CAPÍTULO I 
DOS BENS CONSIDERADOS EM SI MESMOS 

 
Seção I 

Dos Bens Imóveis  
 

Art. 79. São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou 
artificialmente. 

 
Art. 80. Consideram-se imóveis para os efeitos legais: 
I - os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram; 
II - o direito à sucessão aberta. 
 
Art. 81. Não perdem o caráter de imóveis: 
I - as edificações que, separadas do solo, mas conservando sua unidade, forem 

removidas para outro local; 
II - os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se 

reempregarem. 
 

Seção II 
Dos Bens Móveis  

 
Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção 

por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social. 
 
Art. 83. Consideram-se móveis para os efeitos legais: 
I - as energias que tenham valor econômico; 
II - os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; 
III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 
  
Art. 84. Os materiais destinados a alguma construção, enquanto não forem 

empregados, conservam sua qualidade de móveis; readquirem essa qualidade os 
provenientes da demolição de algum prédio. 

 
Seção III 

Dos Bens Fungíveis e Consumíveis  
 
Art. 85. São fungíveis os móveis que podem substituir-se por outros da mesma 

espécie, qualidade e quantidade. 
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Art. 86. São consumíveis os bens móveis cujo uso importa destruição imediata da 
própria substância, sendo também considerados tais os destinados à alienação. 

  
Seção IV 

Dos Bens Divisíveis  
: 
Art. 87. Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua 

substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam. 
  
Art. 88. Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por 

determinação da lei ou por vontade das partes. 
 

Seção V 
Dos Bens Singulares e Coletivos  

 
Art. 89. São singulares os bens que, embora reunidos, se consideram de per si, 

independentemente dos demais. 
 
Art. 90. Constitui universalidade de fato a pluralidade de bens singulares que, 

pertinentes à mesma pessoa, tenham destinação unitária. 
Parágrafo único. Os bens que formam essa universalidade podem ser objeto de 

relações jurídicas próprias. 
  
Art. 91. Constitui universalidade de direito o complexo de relações jurídicas, de 

uma pessoa, dotadas de valor econômico. 
 

CAPÍTULO II 
DOS BENS RECIPROCAMENTE CONSIDERADOS 

 
Art. 92. Principal é o bem que existe sobre si, abstrata ou concretamente; 

acessório, aquele cuja existência supõe a do principal. 
  
Art. 93. São pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, se 

destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro. 
  
Art. 94. Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal não abrangem 

as pertenças, salvo se o contrário resultar da lei, da manifestação de vontade, ou das 
circunstâncias do caso. 

 
Art. 95. Apesar de ainda não separados do bem principal, os frutos e produtos 

podem ser objeto de negócio jurídico. 
 
Art. 96. As benfeitorias podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias. 
§ 1º São voluptuárias as de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso 

habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor. 
§ 2º São úteis as que aumentam ou facilitam o uso do bem. 
§ 3º São necessárias as que têm por fim conservar o bem ou evitar que se 

deteriore. 
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Art. 97. Não se consideram benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos 

sobrevindos ao bem sem a intervenção do proprietário, possuidor ou detentor. 
  

CAPÍTULO III 
DOS BENS PÚBLICOS 

 
Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas 

jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a 
que pertencerem. 

 
Art. 99. São bens públicos: 
I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; 
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 

estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de 
suas autarquias; 

III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os 
bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de 
direito privado. 

 
Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são 

inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar. 
 
Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as 

exigências da lei. 
 
Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 
 
Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, 

conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 
 

LIVRO III 
DOS FATOS JURÍDICOS  

 
TÍTULO I 

DO NEGÓCIO JURÍDICO  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: 
I - agente capaz; 
II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável; 
III - forma prescrita ou não defesa em lei. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.853, DE 2006 
(Do Sr. Carlos Souza) 

 
Dá nova redação ao parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 7.102, de 20 de 
junho de 1983, "Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 
transporte de valores, e dá outras providências". 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 5059/2001.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°.  O parágrafo único  do Art. 1º da Lei nº 7 .102, de 20 de 
junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1  “Art. 1º....................................................................... 

Parágrafo único - Os estabelecimentos financeiros referidos 
neste artigo compreendem bancos oficiais ou privados, caixas  econômicas, 
sociedades de crédito, associações de poupanças, suas agências, subagências e 
seções, caixas eletrônicos e casas lotéricas que realizam serviços bancários.”(NR) 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua pub licação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 

Visamos com a presente proposição determinar o emprego de 
segurança armada e a instalação de sistema de monitoração e geração eletrônica 
de imagens, através de circuito fechado de televisão nos terminais de caixas 
eletrônicos e nas casas lotéricas que realizam serviços bancários, haja vista que, 
paulatinamente, verifica-se a constante descentralização das atividades próprias das 
agência bancárias, que vêm transferindo para terminais eletrônicos e agencias 
lotéricas, inúmeros serviços. O desempenho de tais atividades tem aumentado o 
volume de dinheiro arrecadado, atraindo maior atenção dos infratores da lei, 
principalmente em não dispor oficialmente de segurança. 

Com isso, inúmeras pessoas, diariamente, tornam-se vítimas 
de furto, roubo, extorsão, estelionato entre outros crimes enquanto realizam 
operações bancárias no interior das cabinas eletrônicas e em casas lotéricas, crimes 
que poderiam ser evitados com a presença ostensiva de um segurança armado e a 
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monitoração e geração eletrônica de imagens, através de circuito fechado de 
televisão.  

A Resolução nº 2.099, do Banco Central do Brasil, que define 
os tipos de agências bancárias e suas funções, estabelece que os caixas 
eletrônicos/máquinas de auto-atendimento são extensões das agências bancárias. 
Alargando o entendimento de tal enunciação, acreditamos serem, também, as casas 
lotéricas extensões das agências bancárias. 

Ao obrigar agências bancárias e casas lotéricas a promoverem 
a segurança armada e instalarem sistema de monitoração e geração eletrônica de 
imagens, através de circuito fechado de televisão nos caixas eletrônicos sob sua 
responsabilidade, nos horários em que houver atendimento ao público, acreditamos 
estar contribuindo para a promoção da segurança do usuário,bem como para a 
proteção do patrimônio das instituições financeiras. 

Para tal desiderato, contamos com o apoio dos ilustres pares a 
esta proposta. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 2006. 

Deputado CARLOS SOUZA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983  
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 
 

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 
haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
Lei.  e  

  * Art. 1º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
  * A competência estabelecida ao Ministério da Justiça será exercida pelo Departamento de 

Polícia Federal, conforme o art. 16 da Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
  Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
associações de poupanças, suas agências, subagências e seções. 

 
Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
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empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

  I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 

  II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

  III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

  Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995). 
........................................................................................................................................ 
........................................................................................................................................ 
 

RESOLUÇÃO Nº 2.099 DE 17 DE AGOSTO DE 1994. 
 

Aprova regulamentos que dispõem 
sobre as condições relativamente ao acesso ao 
Sistema Financeiro Nacional, aos valores 
mínimos de capital e patrimônio líquido 
ajustado, à instalação de dependências e à 
obrigatoriedade da manutenção de patrimônio 
líquido ajustado em valor compatível com o 
grau de risco das operações ativas das 
instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo BACEN. & 
Alterado pela Resolução nº 2262/96 & 
Alterado pela Resolução nº 2283/96  

 
O Banco Central do Brasil, na forma do artigo 9º da Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 
17 de agosto de 1994, tendo em vista o disposto no artigo 4º, incisos VIII, XI e XIII, da 
referida Lei nº 4.595/64, na Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, no artigo 20, § 1º, da Lei nº 
4.864, de 29 de novembro de 1965, no artigo 6º do Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 
1969, na Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, com as alterações introduzidas pela Lei nº 
7.132, de 26 de outubro de 1983, e no artigo 7º do Decreto-Lei nº 2.291, de 21 de novembro 
de 1986, 

 
RESOLVEU: 

 
Art. 1º - Aprovar os regulamentos anexos, que disciplinam, relativamente às 

instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil: 

I - A autorização para funcionamento, transferência de controle societário e 
reorganização Anexo I; 

II - Os limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido, ajustado na 
forma da regulamentação em vigor Anexo II; 

III - A instalação e o funcionamento de dependências no País Anexo III; 
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IV - A obrigatoriedade de manutenção de valor de patrimônio líquido, ajustado na 
forma da regulamentação em vigor, compatível com o grau de risco da estrutura de ativos 
Anexo IV. 

 
Art. 2º - A observância dos padrões de capital e patrimônio líquido de que tratam 

os Anexos II e IV é condição indispensável para o funcionamento das instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 1º - Constatado o descumprimento dos padrões de capital e/ou patrimônio 
líquido referidos neste artigo, o Banco Central do Brasil convocará representantes legais da 
instituição para informarem acerca das medidas que serão adotadas com vistas à regularização 
da situação. 

§ 2º - O comparecimento dos representantes legais da instituição deverá ocorrer 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da data da convocação, sendo formalizado 
mediante lavratura de termo específico por parte do Banco Central do Brasil. 

§ 3º - Deverá ser apresentado ao Banco Central do Brasil, no prazo de 15 (quinze) 
dias contados da lavratura do termo de comparecimento, para aprovação, plano de 
regularização referendado pela diretoria da instituição e pelo conselho de administração, se 
houver, contendo as medidas previstas para enquadramento e respectivo cronograma de 
execução, o qual não poderá ser superior a 6 (seis) meses. 

§ 4º - A implementação do plano de regularização deverá ser objeto de 
acompanhamento por parte do auditor independente, o qual remeterá relatórios mensais ao 
Banco Central do Brasil. 

§ 5º - O não enquadramento da instituição nos padrões de capital e patrimônio 
líquido de que trata este artigo, bem assim a não apresentação do plano de regularização no 
prazo previsto, a não aprovação do plano pelo Banco Central ou o seu descumprimento, são 
pressupostos para a aplicação do disposto no artigo 15 da Lei nº 6.024, de 13 de março de 
1974. 

 
Art. 3º - Para efeito do enquadramento do patrimônio líquido ao valor mínimo 

estabelecido no Anexo II, bem assim de sua compatibilização com o grau de risco da estrutura 
de ativos da instituição, segundo a metodologia definida no artigo 2º do Anexo IV desta 
Resolução, admitir-se-á a manutenção, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, de depósito 
em conta vinculada em montante suficiente para suprir a deficiência verificada. 

Parágrafo único - O depósito em conta vinculada de que trata este artigo: 
I - Será considerado como parte integrante do patrimônio líquido da instituição; 
II - Poderá ser realizado em espécie ou em títulos de emissão do Tesouro Nacional 

e/ou do Banco Central do Brasil, desde que registrado no Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC; 

III -Deverá ser mantido em conta específica de custódia no Banco Central do 
Brasil e relacionado em mapa próprio; 

IV - Somente será liberado mediante autorização expressa do Banco Central do 
Brasil. 

 
Art. 4º - A instituição somente poderá distribuir resultados, a qualquer título, em 

montante superior aos limites mínimos previstos em lei ou em seu estatuto, nas situações em 
que essa distribuição não venha a comprometer os padrões de capital e/ou patrimônio líquido 
referidos nos Anexos II e IV. 
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Art. 5º - Incluir parágrafo único no artigo 16 do Regulamento anexo à Resolução 
nº 1.914, de 11 de março de 1992, que disciplina a constituição e o funcionamento das 
cooperativas de crédito, com a seguinte redação: 

" Art. 16 ......... 
Parágrafo único - A captação de depósitos à vista e a prazo mencionadas nas 

alíneas " a" e " b" do inciso I, somente pode ser realizada junto a seus associados."  
 

Art. 6º - Continua vedada a instalação de agência por parte de bancos de 
desenvolvimento e cooperativas de crédito. 

 
Art. 7º - Fica o Banco Central do Brasil autorizado a baixar as normas e adotar as 

medidas julgadas necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 
 
Art. 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 9º - Ficam revogados: 
I - A partir da data de publicação desta Resolução: 
a) - As Resoluções nºs. 156, de 10 de setembro de 1970, 201 de 20 de dezembro 

de 1971, 246, de 16 de janeiro de 1973, 310, de 25 de outubro de 1974, 341, de 15 de agosto de 
1975, 632, de 27 de agosto de 1980, 658, 659 e 660, de 17 de dezembro de 1980, 792, de 11 de 
janeiro de 1983, 1.082 de 30 de janeiro de 1986, 1.493, de 29 de junho de 1988, 1.535, de 30 de 
novembro de 1988, 1.602, de 27 de abril de 1989, 1.648 e 1.649, de 25 de outubro de 1989, 
1.687, de 21 de fevereiro de 1990, 1.741, de 30 de agosto de 1990, 1.776, de 06 de dezembro de 
1990, 1.864, de 05 de setembro de 1991, 2.056, de 17 de março de 1994, 2.066, de 22 de abril de 
1994, 2.070, e 2.071 de 06 de maio de 1994; as Circulares nºs. 755, de 11 de janeiro de 1983, 
867, de 17 de julho de 1984, 1.305, de 23 de março de 1988, 1.328, de 06 de julho de 1988, 
1.394, de 09 de dezembro de 1988, 1.404 e 1.408, de 29 de dezembro de 1988, 1.415, de 13 de 
janeiro de 1989, 1.551, de 07 de dezembro de 1989, 1.863, de 14 de dezembro de 1990, 1.974, de 
14 de junho de 1991, 2.273, de 29 de janeiro de 1993, 2.289, de 18 de março de 1993, 2.297, de 
07 de abril de 1993, e 2.314, de 26 de maio de 1993; e as Cartas-Circulares nºs. 1.927, de 16 de 
maio de 1989, e 2.465, de 21 de junho de 1994; 

b) - Os itens III a VI da Resolução nº 20, de 04 de março de 1966, o artigo 2º do 
Regulamento anexo à Resolução nº 394, de 03 de novembro de 1976, os itens II e III da 
Resolução nº 980, de 13 de dezembro de 1984, e os artigos 2º e 5º do respectivo Regulamento 
anexo, o item III da Resolução nº 1.120, de 04 de abril de 1986, e o artigo 5º do respectivo 
Regulamento anexo, os itens II a IV da Resolução nº 1.428, de 15 de dezembro de 1987, os itens 
I a IV e VII a X da Resolução nº 1.524, de 21 de setembro de 1988, e os artigos 1º, 5º, 6º, 7º, 8º, 
10 e 13 do respectivo Regulamento anexo, os itens II a VIII da Resolução nº 1.632, de 24 de 
agosto de 1989, o artigo 6º do Regulamento anexo à Resolução nº 1.655, de 26 de outubro de 
1989, o artigo 2º da Resolução nº 1.770, de 28 de novembro de 1990, e o artigo 4º do respectivo 
Regulamento anexo, o artigo 54 do regulamento anexo à Resolução nº 1.914, de 11 de março de 
1992, os itens 2 a 4, alíneas " b" a " f" e " h" do item 5 e itens 6 a 13 da Circular nº 1.364, de 04 
de outubro de 1988, e o artigo 1º da Carta-Circular nº 2.278, de 25 de maio de 1992. 

c) - O inciso XI do artigo 2º do Regulamento anexo à Resolução nº 1.655, de 26 
de outubro de 1989, tão-somente no que se refere à emissão de cédulas pignoratícias de 
debêntures. 

II - A partir de 31 de dezembro de 1994: 
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a) - A Resolução nº 1.608, de 31 de maio de 1989, e as Circulares nºs. 1.341, de 
28 de julho de 1988, 1.524, de 10 de agosto de 1989, e 1.849, de 21 de novembro de 1990; 

b) - Os itens I a III e as alíneas " a" e " b" do item V da Resolução nº 1.499, de 27 
de julho de 1988, o item VII da Resolução nº 1.502, de 28 de julho de 1988, os artigos 2º e 3º da 
Resolução nº 1.949, de 29 de julho de 1992, o artigo 2º da Circular nº 1.967, de 28 de maio de 
1991, e o inciso II do artigo 2º da Circular nº 2.402, de 13 de janeiro de 1994; 

c) - Tão-somente no que se referem aos limites de endividamento o artigo 1º da 
Resolução nº 1.949, de 29 de julho de 1992, e a Resolução nº 1.990, de 30 de junho de 1993; 

d) - Exceto com relação aos limites de endividamento de cooperativas de crédito 
as Resoluções nºs. 1.556, de 22 de dezembro de 1988, e 1.909, de 26 de fevereiro de 1992, a 
Circular nº 2.211, de 05 de agosto de 1992, e os artigos 1º e 2º da Carta-Circular nº 2.315, de 02 
de setembro de 1992. 

III - A partir de 30 de abril de 995: 
a) - As resoluções nºs. 1.339, de 15 de junho de 1987, 1.409, de 29 de outubro de 

1987, 1.523, de 21 de setembro de 1988, 1.595, de 29 março de 1989, e 1.933, de 30 de junho de 
1992, as Circulares nºs. 1.364, de 04 de outubro de 1988, 1.399, de 27 de dezembro de 1988, e 
2.364, de 23 de setembro de 1993, e a Carta-Circular nº 2.311, de 1º de setembro de 1992; 

b) - Os itens V e VI da Resolução nº 1.524, de 21 de setembro de 1988, e os 
artigos 3º e 4º do respectivo Regulamento anexo, o artigo 3º do Regulamento anexo à Resolução 
nº 1.770, de 28 de novembro de 1990, o § 2º do artigo 1º da Resolução nº 2.042, de 13 de janeiro 
de 1994, e o parágrafo único do artigo 4º do Regulamento anexo à Circular nº 2.388, de 17 de 
dezembro de 1993. 

 
PEDRO SAMPAIO MALAN 
Presidente 

........................................................................................................................................ 

........................................................................................................................................ 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.404, DE 2006 
(Do Sr. Wladimir Costa) 

 
Autoriza aos integrantes dos órgãos de segurança pública estaduais e 
das guardas municipais o exercício de atividades de segurança privada. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 6572/2006.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Aos policiais civis, aos policiais militares e aos guardas 

municipais fica autorizado, nas horas de folga, o exercício de atividades de 

segurança privada nas empresas especializadas na prestação de serviços de 

vigilância e de transporte de valores. 
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Art. 2º Aos bombeiros militares e aos policiais militares com 

especialização em bombeiro fica autorizado, nas horas de folga, o exercício de 

atividades de brigadista de incêndio em quaisquer estabelecimentos privados. 

Art. 3° Para o exercício das atividades alcançadas por esta lei, 

aos integrantes dos órgãos de segurança pública estaduais e das guardas 

municipais que estão no serviço ativo não será exigido registro em carteira de 

trabalho e exames psicotécnico, físico e de saúde.  

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publ icação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A rigor, a legislação hoje existente impede o exercício de 

atividade de segurança privada justamente por aqueles que, tecnicamente, têm as 

melhores condições para isso, por conhecerem, mais que todos, as peculiaridades 

inerentes à segurança pública. Melhor mesmo que os vigilantes formados pelos 

cursos privados, tanto no aspecto da formação como no da experiência. 

Nada mais justo que cidadãos, regra geral, pessimamente 

remunerados pelo Estado, busquem auferir outros ganhos para assegurar condições 

de vida mais dignas, não só para si, mas, principalmente, para seus dependentes; 

sabendo-se que é na família que está o berço da sociedade e que, quanto melhores 

condições forem dadas hoje, para a educação dos filhos, melhores cidadãos 

teremos nos dias do amanhã. 

Essa é a razão do nosso projeto de lei, provocando o Estado a 

reconhecer uma situação que, de fato, já existe, entendendo que o mundo das leis, 

inevitavelmente, é adaptado às reais condições como se apresenta a sociedade, que 

está em permanente mutação. 

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares. 

Sala das Sessões, em 2 de agosto de 2006. 

Deputado WLADIMIR COSTA  
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PROJETO DE LEI N.º 7.416, DE 2006 
(Do Sr. Colombo) 

 
Veda ao servidor público a prestação do serviço de vigilante.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6572/2006. 
EM VIRTUDE DESTA APENSAÇÃO, O PL 4305/2004 E SEUS 
APENSADOS PASSAM A TRAMITAR SUJEITOS À APRECIAÇÃO DO 
PLENÁRIO. 
 
 
 Art. 1º.  A Lei no. 7.102, de 1983, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 
 

“ 16-A. É vedado ao servidor público a prestação do serviço de vigilante, sendo que a 
incidência acarretará na destituição do cargo ou função públicas exercidas. 
 

Parágrafo Único. Constitui crime a prestação deste serviço com porte de arma ou de 
equipamentos de uso restrito dos órgãos de segurança pública. 
 
 Pena – Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa” 
  
 Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação  
 

A segurança pública necessita de servidores preparados tanto tecnicamente, para 
manusear arma e administração situações de risco, preparados fisicamente e também 
preparados psicologicamente. Neste caso, para saber lidar com situações de alto 
tensionamento e suportar com frieza e lucidez tarefas cotidianas. 

Para tal temos as escalas de serviço especial que prevê tempo de descanso para todos 
os policiais ou guardas municipais, bem como indivíduos integrantes das forças armadas. 
Ocorre que muitos, ao invés de usar o descanso como parte do processo de preparação ao 
exercício profissional, fazem os chamados “bicos”. Usam da influência no exercício da 
função para conseguir a atividade e de tal forma atuam, que esta  prestação irregular do 
serviço, torna-se a principal e o serviço de segurança pública passa a ser de interesse 
secundário. 

Também utilizam na maioria dos casos, equipamentos e armas do estado para este fim. 

Por outro lado, as empresas regulares perante a Polícia Federal, com vigilantes 
treinados e em constante aprimoramento, perdem postos de emprego para esta atuação 
irregular, trazendo, duplo prejuízo: para as empresas e trabalhadores na segurança privada e 
para o serviço de segurança pública. 
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Esta lei visa proibir a atuação como vigilante de servidores públicos e criminalizar o 

uso de arma e equipamentos privativos no exercício irregular desta profissão. 

 
Sala das Sessões, 03 de agosto de 2006. 

 
 

Colombo 
Deputado Federal 

PT/PR 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983  
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 16. Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 
requisitos: 

I - ser brasileiro; 
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
III - ter instrução correspondente à 4ª série do 1º Grau; 
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei.   
 * Inciso IV com redação dada pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; 
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e 
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 
Parágrafo único. O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 
 

Art. 17 - O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro na Delegacia 
Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, que se fará após a apresentação dos 
documentos comprobatórios das situações enumeradas no artigo anterior. 

Parágrafo único. Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador. 

 
 

* V ide Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de Agosto de 2001. 
........................................................................................................................................ 
........................................................................................................................................ 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.184-23, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Assegura percepção de gratificação por 
servidores das carreiras Policial Federal, 
Delegado de Polícia do Distrito Federal, de 
Polícia Civil do Distrito Federal, Policial 
Rodoviário Federal, altera as Leis nº 4.878, de 
3 de dezembro de 1965, 5.619, de 3 de 
novembro de 1970, e 5.906, de 23 de julho de 
1973, 7.102, de 20 de junho de 1983, o 
Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 
1987, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 14. O art. 17 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

"Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro 
no Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos 
documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16." (NR) 

 
Art. 15. Os arts. 7º e 13 do Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 1987, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 
"Art. 7º. ......................................................................................  
para a categoria funcional de Perito Criminal Federal, possuir 

diploma de curso superior específico para a área de formação, com a 
respectiva especialidade, capaz de atender às necessidades da Perícia 
Criminal Federal, a serem definidas no edital do concurso.  

.........................................................................................." (NR) 
"Art. 13. A nomeação dos candidatos habilitados no curso de 

formação profissional obedecerá à ordem de classificação prevista no art. 
12." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 749, DE 2007 
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá) 

 
Reconhece o exercício da atividade profissional de Gestor de Segurança 
Privada.  
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4305/2004.  
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O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Fica reconhecida a atividade de Gestão de Segurança 

Privada como profissão.  

Art. 2º É livre o exercício da profissão de Gestor de Segurança 

Privada, em todo o território nacional, observadas as condições de capacidade 

previstas na presente Lei.  

Art. 3º Poderão exercer a profissão de Gestor de Segurança 

Privada no País: 

I - os possuidores de diplomas de nível superior em Tecnologia 

em Gestão de Segurança Privada, com carga horária não inferior a  1.600 (mil e 

seiscentas) horas-aula, expedidos no Brasil por escolas oficiais ou reconhecidas 

oficialmente pelo Governo Federal;  

II - os diplomados por escolas estrangeiras reconhecidas pelas 

leis de seus país e que revalidarem seus diplomas de acordo com a lei em vigor no 

Brasil, bem como os que tenham esse exercício amparado por convênios 

internacionais de intercâmbio com equivalência curricular; 

III – os ocupantes de cargos de Diretoria, Gerência e  

Supervisão de Segurança, os Gerentes Operacionais de empresas especializadas, 

assim como Coordenadores e Professores de escolas de formação de vigilantes,  

que no prazo de 5 (cinco) anos, preencherem o requisito previsto no Inciso I.  

Art. 4º Constitui atribuição do Gestor de Segurança Privada: 

I. Organizar, planejar, comandar, coordenar e controlar os 

serviços de segurança nas organizações privadas. 

II. Coordenar de cursos e exercer o magistério nas escolas de 

formação de vigilantes, faculdades e universidades; 

III. Gerir as operações das empresas especializadas de 

segurança e transporte de valores; 

IV. prestar assessoria, consultoria e auditoria de segurança; 

V. estabelecer normas, regulamentos e instruções 

operacionais. 
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Art. 5º A profissão de Gestor de Segurança Privada passa a 

integrar o grupo das Profissões Liberais do quadro de atividades a que se refere o 

Art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 6º  Esta lei entra em vigor  na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A segurança é questão crucial em nosso País. A violência e a 

insegurança não são meras sensações. A impossibilidade do Estado em gerir a 

questão e, efetivamente, garantir a tranqüilidade dos brasileiros fez nascer um amplo 

mercado de segurança privada. Este novo segmento precisa ser conduzido por 

profissionais treinados para o uso ético de técnicas de segurança que respeitem à 

dignidade das pessoas e garantam sua segurança física e patrimonial.  

O Gestor de Segurança Privada é o profissional responsável 

por, dentre outras atividades, implantar planos de segurança, prevenir acidentes, 

diagnosticar riscos e fornecer consultoria de segurança. Sua presença é tão 

necessária que o próprio mercado já se encarregou de organizar, em pelo menos 20 

(vinte) instituições de ensino superior, cursos que, anualmente, formam entre 500 

(quinhentos) a 2000 (dois mil) profissionais por ano. 

O presente Projeto de Lei, fruto do anseio dos profissionais 

que atuam no ramo, representados pela Associação Brasileira dos Gestores de 

Segurança, é oportuno, na medida em que reconhece profissão capaz de colaborar 

para a construção de um modelo de segurança privada idôneo e preparado para,  

como ferramenta auxiliar ao poder público, fornecer segurança física e patrimonial 

aos brasileiros.  

Sala das Sessões, em 20 de março de 2007. 
 

ARNALDO FARIA DE SÁ 

Deputado Federal - São Paulo 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1 DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

.................................................................................................................................................... 

299
300

DECOM - CCP  292



301 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 300 de 534 

 

 
 
 

 
TÍTULO V  

DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL  
.................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II  

DO ENQUADRAMENTO SINDICAL  
.................................................................................................................................................... 
 

Art. 577. O Quadro de Atividades e Profissões em vigor fixará o plano básico do 
enquadramento sindical. 
 

 CAPÍTULO III  
DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL  

 
Seção I  

Da Fixação e do Recolhimento da Contribuição Sindical  
 

Art. 578. As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das 
categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas 
entidades serão, sob a denominação de "contribuição sindical", pagas, recolhidas e aplicadas 
na forma estabelecida neste Capítulo. 
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 923, DE 2007 
(Do Sr. Antonio Bulhões) 

 
Altera a redação do inciso II e acrescenta o inciso III no art. 3º; altera a 
redação do art. 17 acrescentando os §§ 1º e 2º, todos da Lei nº 7.102, 
de 20 de junho de 1983. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6572/2006.  
 

 
 O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 
  Art. 1º - O inciso II do art. 3º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 3º - ........................................................................................... 
I - ...................................................................................................... 
II – pelo próprio estabelecimento privado ou financeiro, desde que organizado 
e preparado para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação 
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de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança 
tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.” 

 
  Art. 2º - O art. 3º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, fica acrescido do 
seguinte inciso III:  
 

“Art. 3º - ........................................................................................... 
I - ..................................................................................................... 
II - .................................................................................................... 
III – o estabelecimento de que trata o inciso anterior, poderá contratar policiais 
civis ou militares, federais ou guardas municipais, em horário de folga, desde 
que observado regular intervalo de descanso.” 

 
  Art. 3º - O art. 17 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 

“Art. 17 - ........................................................................................... 
 
§ 1º - Ao vigilante será fornecido Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
em que será especificada a atividade do seu portador; 
 
§ 2º - Os policiais civis ou militares, federais ou guardas municipais na 
atividade são aptos ao exercício da profissão de vigilante e estão isentos dos 
requisitos de que trata o artigo anterior. 
 

  Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  

JUSTIFICATIVA 
 

  A Lei 7.102 de 20 de junho de 1983 impede o exercício de atividade de 

segurança privada pelo policial civil e militar, federal ou municipal em todo o Brasil. 

Acontece que esta prática por parte dos referidos profissionais tem se tornado cada dia mais 

comum.  

  Diante dos baixos salários e das dificuldades sociais, o policial encontra na 

atividade de vigilante ou segurança privada, o acréscimo financeiro necessário para o seu 

sustento. É fato de que a solução ideal seria um salário mais justo. Nada obstante, o aumento 

de rendimentos passa por entraves legais e burocráticos de maior monta do que a simples 

altercação da legislação que proíbe o acúmulo de funções.  

  O objetivo desta proposição é acolher na legislação brasileira as reivindicações 

dos policiais que necessitam de um salário digno, sendo necessária a implementação de 
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políticas de adequação para que o policial civil ou militar, federal ou guarda municipal possa 

exercer, de forma correta, suas atividades extras. 

  Diante do exposto, conclamo os meus nobres Pares pela aprovação desta 

proposição. 

Sala das Sessões, 02 de maio de 2007. 

 
Antônio Bulhões 

Deputado Federal 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983  
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
  I - por empresa especializada contratada; ou 
  II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. 

  * Art. 3º, caput, com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995  
  Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação.  

  * Parágrafo único com redação dada pela Lei 9.017, de 30/03/1995. 
 

Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil UFIR, para 
suprimento ou recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será 
obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria instituição ou de empresa 
especializada.  

  * Art. 4º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995 . 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 17 - O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro na Delegacia 
Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, que se fará após a apresentação dos 
documentos comprobatórios das situações enumeradas no artigo anterior. 

  Parágrafo único. Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador. 
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Art. 18. O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço 
 

 * Vide Medida Provisória nº 2.184-23, de 24/08/2001. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.184-23, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

Assegura percepção de gratificação por 
servidores das carreiras Policial Federal, 
Delegado de Polícia do Distrito Federal, de 
Polícia Civil do Distrito Federal, Policial 
Rodoviário Federal, altera as Leis nº 4.878, de 
3 de dezembro de 1965, 5.619, de 3 de 
novembro de 1970, e 5.906, de 23 de julho de 
1973, 7.102, de 20 de junho de 1983, o 
Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 
1987, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Da Gratificação de Operações Bombeiro-Militar 

....................................................................................................................................................... 

Art. 14. O art. 17 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

 
"Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 
Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos 
documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16." (NR) 

 
Art. 15. Os arts. 7º e 13 do Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 1987, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 
"Art. 7º. 
....................................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
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VIII - para a categoria funcional de Perito Criminal Federal, possuir diploma 
de curso superior específico para a área de formação, com a respectiva 
especialidade, capaz de atender às necessidades da Perícia Criminal Federal, 
a serem definidas no edital do concurso.  
................................................................................................................"(NR) 

 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.773, DE 2008 
(Do Sr. Carlos Alberto Canuto) 

 
Dispõe sobre sistema de segurança nas agências da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos (ECT). 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-3341/2004.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1  As agências da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos (ECT), franqueadas ou próprias, são obrigadas a 

manter um sistema de segurança das suas instalações, 

funcionários e clientes durante os horários de atendimento ao 

público. 

Art. 2  O sistema de segurança referido no artigo anterior 

incluirá, no mínimo, vigilantes armados, alarme ligado com 

órgãos de segurança pública ou com a empresa prestadora 

dos serviços de vigilância, equipamentos de captação de 

imagens e cabine blindada. 

Art. 3  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As agências dos Correios, nos últimos anos, aumentaram, 

consideravelmente, a variedade de serviços que prestam e o volume de dinheiro que 
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por elas transita, tornando-se também alvo das quadrilhas especializadas em 

assaltos a bancos. 

São mais de cem produtos e serviços que os Correios 

oferecem, sendo a única empresa que está presente em todos os municípios do 

País. 

 Em contrapartida, permaneceu a grande vulnerabilidade das 

agências dos Correios que, para agravar, nos últimos anos, passaram a executar 

também vários serviços bancários. 

As grandes quantias tornaram-se chamariz de delinqüentes e 

as agências, desprovidas de proteção adequadas, tornam vulneráveis não só os 

bens materiais, mas também, e principalmente, os funcionários que ali trabalham e 

os clientes que lá circulam. 

Em função do teor da proposição ora apresentada e da 

justificação que a ela se segue, esperamos contar com o apoio dos nobres 

Parlamentares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 13 de fevereiro de 2008. 

 
 
 Deputado CARLOS ALBERTO CANUTO 
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PROJETO DE LEI N.º 3.759, DE 2008 
(Do Sr. Miguel Martini) 

 
Altera a Lei nº Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo 
normas gerais para criação, execução e gestão da vigilância 
comunitária, urbana e rural, e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4305/2004.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O inciso I e o § 4º, do art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983 passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. .............................................................................. 

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras 
e de outros estabelecimentos, públicos ou privados, bem como 
a segurança de pessoas físicas e comunitária urbana e rural; 

.............................................................................................§ 4º - 
As empresas e outras pessoas jurídicas que tenham objeto 
econômico ou social diverso da vigilância ostensiva e do 
transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional 
próprio para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações 
pertinentes.”(NR) 

Art 2º Acrescentem-se os seguintes arts. 23-A a 23-I à Lei nº Lei nº 

7.102, de 20 de junho de 1983. 

“Art. 23-A. Considera-se vigilância comunitária o conjunto de 
ações de segurança privada necessárias à garantia da 
incolumidade física das pessoas e à preservação do patrimônio 
destas, exercidas do lado interno e o externo de conjuntos 
residenciais, conjuntos de propriedades rurais ou de conjuntos 
mistos de residências e comércio, em nível de vila, bairro, 
quarteirão, rua ou condomínio, sempre em apoio à segurança 
pública. 

Parágrafo único. A vigilância comunitária é destinada às 
comunidades com membros residentes associados. 

Art. 23-B. A vigilância comunitária deve apoiar os agentes da 
segurança pública, sempre que requerido, bem como acatar os 
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seus alertas, recomendações e demais determinações técnico-
operacionais. 

Art. 23-C. À vigilância comunitária não cabe nenhuma das 
atribuições típicas da segurança pública nem aquelas relativas 
ao ordenamento jurídico que requeiram poder de polícia. 

§ 1° A presença da vigilância comunitária não deson era as 
forças de segurança pública de suas atribuições. 

§ 2° Na iminência ou ocorrência de fato relativo à segurança 
pública deve o vigilante, de imediato, acionar a força de 
segurança pública. 

Art. 23-D. Quando trabalhando em ruas, vielas, praças, 
avenidas e demais espaços públicos da área vigiada, o 
vigilante não poderá identificar, revistar, reter, apreender ou 
impedir a livre circulação de pessoas e veículos. 

Art. 23-E. É obrigação da vigilância comunitária, de seu gestor 
e de cada vigilante, total reserva e discrição sobre dados 
pessoais e rotinas dos usuários da vigilância, bem como das 
ocorrências ali verificadas. 

Art. 23-F. Ao sindicato dos vigilantes e suas representações 
locais e regionais cabem o apoio e a intermediação dos 
interesses da comunidade junto à Polícia Federal e demais 
entidades envolvidas na implementação e consecução da 
vigilância comunitária. 

Art. 23-G. O plano de segurança da comunidade, elaborado 
por profissional especializado, deve conter o croqui da área, o 
memorial descritivo de riscos e vulnerabilidades, as 
recomendações técnicas de edificação de barreiras 
perimetrais, as recomendações técnicas de prevenção de 
incêndio, alocação de sistemas eletroeletrônicos de segurança, 
cancelas, cabines e o projeto da alocação de vigilantes. 

§ 1° O plano de segurança da comunidade deve ser el aborado 
por profissional de nível superior com experiência comprovada 
em segurança pública ou privada. 

§ 2° O plano de segurança deve ser revisto e aperfe içoado a 
cada doze meses. 

Art. 23-H. A vigilância comunitária é gerida pela própria 
comunidade, pela pessoa jurídica do condomínio, da 
associação dos moradores, da escola, creche, cooperativa, 
associação dos produtores. 

§ 1° Não poderá haver mais de um serviço de vigilân cia 
comunitária numa mesma área ou em áreas com 
sobreposição. 
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§ 2° A comunidade que estabelecer seus serviços de 
segurança não poderá prestá-lo a terceiros. 

§ 3° A vigilância comunitária não pode ser exercida  fora da 
área autorizada. 

§ 4° Não poderá haver duas ou mais unidades de vigi lância 
comunitária afetas a uma mesma pessoa jurídica, ainda que se 
trate de filiais. 

Art. 23-I. A vigilância comunitária só pode ser executada por 
empregado aprovado em curso de formação de vigilante 
autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo plano de segurança 
tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo 
Ministério da Justiça. 

§ 1º Cada serviço de vigilância comunitária só poderá 
empregar até o máximo de 150 vigilantes, exceto em situações 
excepcionais, devidamente embasadas e justificadas. 

§ 3° A vigilância comunitária pode ser criada por c ooperativa, 
na condição exclusiva de empregados desta.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente proposição tem por finalidade viabilizar a criação da 

vigilância comunitária, através da alteração da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 

Infelizmente, até o presente momento a legislação que trata da segurança privada 

não contempla essa atividade. Nossa intenção é oferecer meios para a melhoria da 

segurança das comunidades em geral, com baixo custo e grande eficácia. Esse 

serviço será oferecido em apoio à segurança pública, utilizando-se da mão de obra 

de vigilantes profissionais regulamentados. 

Nossa proposta apresenta diversas vantagens: não fere 

princípios constitucionais; não adentra nas atividades típicas das forças de 

segurança pública; não gera nenhum custo adicional para o Estado; cria uma rede 

de elos seguros de apoio às polícias estaduais; diminui os custos individuais do 

cidadão com vigilância patrimonial mediante o amplo rateio sobre mão de obra 

direta; aumenta a segurança e satisfação subjetiva e objetiva do cidadão e infere no 

mínimo de adaptações na legislação atual. 

Além de tudo, preserva a vida e a rotina do cidadão ora 

submetidos ao trabalho de centenas de pessoas que realizam, clandestinamente, 

atividades assemelhadas à segurança privada. Cria uma ambiência favorável entre o 

vigilante e o protegido, com discrição, sigilo e compartilhamento de técnicas e táticas 
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de segurança. Permite o conhecimento das rotinas e das relações com pessoas 

externas, freqüentadoras habituais do local, redobrando a segurança efetiva. 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação desta importante proposta que visa melhorar a segurança do cidadão 

comum. 

Sala das Sessões, em 16 de julho de 2008. 

Deputado Miguel Martini 

PHS-MG 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em 
prestação de serviços com a finalidade de:  

I - proceder a vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 
estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas; 

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo 
de carga. 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 

§ 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados 
por uma mesma empresa. 

* Antigo parágrafo único, renumerado para § 1º pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 

§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância 
e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses 
previstas nos incisos do caput deste artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de 
segurança privada a pessoas; a estabelecimentos comerciais,industriais, de prestação de 
serviços e residenciais; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 
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§ 3º Serão regidas por esta Lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 
disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas 
definidas no parágrafo anterior. 

* § 3º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 

§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e 
do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução 
dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento do disposto nesta Lei e demais legislações 
pertinentes. 

* § 4º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 

§ 5º (VETADO) 
* § 5º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 

§ 6º (VETADO) 
* § 6º acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/03/1994. 

 
Art. 11. A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem 

a se constituir são vedadas a estrangeiros. 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 23. As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que 
infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo 
Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator: 

I - advertência; 
II - multa de quinhentas até cinco mil UFIR; 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 

III - proibição temporária de funcionamento; e 
IV - cancelamento do registro para funcionar. 
Parágrafo único. Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os 

estabelecimentos financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições. 
 
Art. 24. As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 

atividades aos preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em 
que entrar em vigor o regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso seu 
funcionamento até que comprovem essa adaptação. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.858, DE 2008 
(Do Sr. Jefferson Campos) 

 
Torna obrigatória a segurança armada nos locais onde estejam 
instalados caixas eletrônicos. 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5059/2001.  

313
314

DECOM - CCP  303



315 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 314 de 534 

 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º, da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, fica 

acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 2º ................................................................................ 

............................................................................................ 

Parágrafo único - É obrigatória a presença de segurança 

armada nos locais em que forem instalados caixas eletrônicos durante o horário de 

atendimento ao público.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A insegurança vivida pelos usuários dos caixas eletrônicos 

instalados nas cidades brasileiras é notória. A imprensa traz, diariamente, notícias 

sobre a violência cometida contra os usuários desse tipo de serviço. A ausência de 

segurança ostensiva nestes locais facilita a ocorrência de crimes cujas vítimas são 

cidadãos que apenas queriam retirar algum dinheiro no caixa eletrônico.  

No Brasil, a atividade dos caixas eletrônicos teve início há 

alguns anos, visando facilitar a vida dos usuários do sistema bancário. A prestação 

desse serviço surgiu como uma alternativa ao atendimento tradicional e se destina a 

pequenos saques, pagamentos de contas, à realização de operações fora do horário 

regular de funcionamento da agência, entre outros serviços expressos que não 

necessitam da assistência de um funcionário.  

Devido aos benefícios que oferece a demanda pela utilização 

de caixas eletrônicos aumentou significativamente ao longo dos anos e a instalação 

dessas máquinas se espalhou por diversos locais de circulação de pessoas, como 

centros comerciais, aeroportos, rodoviárias etc. No entanto, com o aumento da 

violência urbana, utilizar-se de caixas eletrônicos tornou-se uma atividade de 

arriscada. 

Apresentamos esta proposta, principalmente, em razão do 

risco a que o usuário de caixas de auto-atendimento bancário que está 

constantemente exposto. É esperado, portanto, que as empresas que disponibilizam 

o serviço também se responsabilizem pela segurança do usuário. Nesse contexto, 
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propomos o acréscimo de dispositivo à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que 

dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, para acrescentar mais 

essa obrigação: oferecer a presença do agente de segurança privada nos locais 

onde forem instalados caixas eletrônicos. 

Por todo o exposto e devido à relevância do tema, 
contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente 
proposta. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2008. 

 

Deputado Jefferson Campos 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983  
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995). 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou 
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
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pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. 

* Art. 3º, caput, com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação.  

* Parágrafo único com redação dada pela Lei 9.017, de 30/03/1995. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.092, DE 2008 
(Do Sr. Dr. Ubiali) 

 
Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que 
"dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das empresas particulares 
que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências". 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5059/2001 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 1º ............................................................... 

§ 4º Os estabelecimentos que funcionarem, por 

concessão ou permissão, guardando valores ou movimentando 

numerário, terão sua segurança e o seu seguro contra sinistros 

providos pela entidade concedente ou permitente.” 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em que pese o caráter genérico da proposição, a mesma visa, 

em particular, às unidades lotéricas da Caixa Econômica Federal, comercialmente 

exploradas por permissionários, de modo que aquela empresa pública passe a ser a 

responsável por tudo o que diga respeito à segurança das unidades lotéricas, 

implantando portas giratórias, serviços de segurança armados e de recolhimento de 

valores através de carro forte, além da arcar com o ônus do seguro contra sinistros. 

Há de se destacar que essas unidades lotéricas vinculadas à 

Caixa Econômica Federal prestam serviços de interesse público e aliviam, 

sobremaneira, as agências economiárias. 

No Brasil, são cerca de dez mil unidades lotéricas, 

respondendo por mais de 80% dos recebimentos de tarifas do País, além de 

prestarem diversos serviços sociais: pagamento de Seguro Desemprego, FGTS, 

PIS, Bolsa Família, Renda Mínima, Saques, Depósitos, Pagamentos “on line” de 

faturas e débitos diversos e de IPVA, Licenciamento, Inserção de Créditos 

Telefônicos, recebimento da Declaração Anual de Isento, dentre outros, facilitando e 

poupando o tempo dos contribuintes, que desfrutam de uma prestação de serviço 

ágil, eficiente e responsável. 

Isso posto, na certeza de que os nossos nobres Pares bem 

saberão aquilatar a importância e o alcance da presente proposição, aguardamos 

confiantes pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 08 de outubro de 2008. 

 

Deputado DR. UBIALI 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983  
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
Lei.  e  

* Art. 1º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo  compreendem  bancos 

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas  
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências. 

* Primitivo § 1º renumerado pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008. 
§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos: 

* § 2º, caput, acrescido pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008. 
I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei; 

* Inciso I acrescido pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008. 
II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências; 

* Inciso II acrescido pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008. 
III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 

existência do estabelecimento.  
* Inciso III acrescido pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008. 
§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 

Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. 

* § 3º acrescido pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008. 

 
Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995). 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

318
319

DECOM - CCP  308



320 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 319 de 534 

 

 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.678, DE 2009 
(Do Sr. Manoel Junior) 

 
Dispõe sobre a instalação de vidros blindados nos estabelecimentos 
financeiros. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4057/1998.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os estabelecimentos financeiros, conforme assim 

definidos na Lei nº 7.102, de 1983, instalarão vidros blindados nas fachadas 

externas no nível térreo e nas divisórias internas das agências e nos postos de 

serviço bancários no mesmo piso, em todo o território brasileiro. 

Parágrafo único.  Os vidros a que se refere o caput deste artigo 

deverão possuir: 

I – composição por lâminas de cristais interligados, sob calor e 

pressão, por meio de polivinil butiral (PVB); 

II –  película “anti-spall” para a retenção de estilhaços; e 

III –  nível de proteção III, de acordo com a NIJ STD 0108.01, 

norma internacional para blindagem, do “National Institute of Justice”. 

Art. 2º A fiscalização dos estabelecimentos financeiros quanto 

ao cumprimento desta lei caberá ao Ministério da Justiça, que poderá, para a 

execução dessa competência, celebrar convênio com as Secretarias de Segurança 

Pública dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 3º O estabelecimento financeiro que infringir disposição 

desta lei ficará sujeito às penalidades do art. 7º da Lei nº 7.102, de 1983. 

Art. 4º Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta Lei, para o atendimento às suas 

disposições. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

São óbvias as razões para esta proposição ter lugar, pois o 

setor dos estabelecimentos financeiros é um dos mais rentáveis do Brasil e a sua 

segurança não pode ter como foco principal o patrimônio das empresas, como 

ocorre hoje. É preciso colocar a vida de vigilantes, bancários, clientes e usuários 

como prioridade.  

Todavia, o que temos visto é a falta de investimento em 

equipamentos de segurança para proteger a vida das pessoas que trabalham nas 

agências bancárias e dos seus usuários, vitimas constantes de assaltos, sequestros 

e outros atos de violência pelo Brasil afora. 

Em dezembro de 2008, segundo levantamento realizado pelos 

Sindicatos de Bancários ligados à Central Única dos Trabalhadores (CUT), houve 29 

assaltos a agências bancárias no país, com quatro sequestros e três mortes. Com 

isso, em apenas 5 meses chegamos a 153 assaltos,  30 sequestros e a 17 mortes, 

desde agosto de 2008, quando o movimento sindical passou a fazer a pesquisa.  

Os dados demonstram a falta de segurança a que são 

submetidos os trabalhadores e clientes das instituições financeiras no Brasil.  

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 17 de fevereiro de 2009. 

 

Deputado MANOEL JUNIOR  

PSB-PB 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 

sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  

III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 5.101, DE 2009 
(Do Sr. Paulo Magalhães) 

 
Dispõe sobre a instalação de barreiras físicas em caixas eletrônicos. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4057/1998.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º As instituições bancárias ficam obrigadas a instalar 

barreiras físicas em caixas ou terminais eletrônicos para uso de clientes. 

Parágrafo único. As barreiras físicas deverão impedir a visão 
da tela e do teclado do caixa ou terminal, por pessoa situada a, no mínimo, dois 
metros contados da posição do usuário.  

Art. 2° As instituições bancárias executarão as ada ptações 
necessárias no prazo máximo de cento e oitenta dias contados da publicação desta 
lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publ icação.  

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A instalação de elevado número de caixas eletrônicos em 

locais de grande circulação de pessoas, como terminais de passageiros ou centros 
comerciais, por exemplo, contribui para a insegurança de seus usuários devido à 
possibilidade de leitura do conteúdo da tela do terminal por uma pessoa postada 
atrás de que usa o equipamento. Por isto, já se tornou comum a ação de olheiros de 
bandidos para informa-los sobre saldos ou tipos de operação realizadas nos caixas 
eletrônicos por pessoas que sequer supõem estar sendo espionadas. As vítimas 
preferenciais são mulheres por serem mais baixas que os homens, o que facilita a 
visão do olheiro. Uma vez passada a informação aos bandidos, a vítima é por eles 
assaltada, ou sequestrada a fim de que sejam feitos saques na conta corrente por 
meio do cartão de débito ou múltiplo. 

A obrigatoriedade que ora propomos fará com que a ocorrência 
desta modalidade de violência desapareça ou diminua acentuadamente, já que a 
informação sobre a existência de recursos na conta corrente do usuário não poderá 
mais ser vista por pessoa situada logo atrás dele. Para a adaptação dos 
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equipamentos à norma legal pretendida, julgamos oportuno fixar um prazo de seis 
meses para as instituições financeiras adaptarem os equipamentos existentes.  

 
Sala das Sessões, em 23 de abril de 2009. 

 

 
Deputado PAULO MAGALHÃES 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.104, DE 2009 
(Do Sr. João Dado) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para disciplinar o piso 
salarial, o pagamento de adicional de risco de vida e o fornecimento de 
colete à prova de balas para os vigilantes. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4305/2004.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe 

sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências, passa a vigorar com 

as seguintes alterações. 

Art. 2º O art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes incisos V e VI: 

“Art. 19.  .................................................. 

V – adicional de risco de vida correspondente a 30% do salário 

base; 

VI – colete à prova de balas, fornecido pelo empregador.” 

Art. 3º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 19-A: 
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“Art. 19-A. O piso salarial dos vigilantes é de R$ 1.200,00 (mil e 

duzentos reais) para uma jornada de oito horas diárias e quarenta e quatro 

semanais e será reajustado: 

I – no mês de publicação desta lei, pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, elaborado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, de março de 2009, 
inclusive, ao mês imediatamente anterior ao do início de vigência desta lei; 

II – anualmente, a partir do ano subsequente ao do reajuste 
mencionado no inciso I deste artigo, no mês correspondente ao da publicação 
desta lei, pela variação acumulada do INPC nos doze meses imediatamente 
anteriores.” 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A regulamentação da profissão de vigilante se deu por 
intermédio da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, e justificou-se pelos riscos a que 
se submetem os vigilantes quando do seu exercício. 

Realmente, os profissionais da vigilância estão sujeitos a 
inúmeros riscos diuturnamente, uma vez que a sua atuação está diretamente 
vinculada à segurança de “qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de 
valores ou movimentação de numerário”, praticando “a vigilância ostensiva e o 
transporte de valores”. 

A referida Lei nº 7.102/83 estabelece requisitos a serem 
observados pelos vigilantes para o exercício da profissão, assim como assegura 
alguns direitos à categoria em razão do perigo a que se submete, perigo esse que 
tem se mostrado cada vez mais presente, com o aumento exponencial da 
criminalidade em nosso País. 

A análise da lei, no entanto, mostra que os direitos hoje 
assegurados são insuficientes para fazer frente aos riscos. A lei prevê, apenas, o 
fornecimento de uniforme, o porte de arma, quando em serviço, a prisão especial por 
ato decorrente do serviço e o seguro de vida em grupo, a cargo do empregador 
(incisos I a IV do art. 19). 

Por esse motivo, estamos propondo a concessão de outros 
direitos, os quais, diga-se, já têm sido obtidos em negociação coletiva por algumas 
entidades sindicais mais fortes e organizadas. 
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Todavia não são todos os sindicatos que obtêm sucesso na 
negociação desses direitos, o que não deixa de ser um ponto inaceitável, pois 
estamos nos referindo a direitos que são básicos na manutenção da segurança do 
profissional. 

Os direitos mencionados são o fornecimento de colete à prova 
de balas e o pagamento de adicional de risco de vida, calculado sobre o salário 
base. A modificação é feita com o acréscimo de dois novos incisos ao citado art. 19. 
É inadmissível que até hoje, passados mais de vinte e cinco anos da 
regulamentação da profissão, esses direitos não estejam previstos em lei. Está mais 
do que na hora de se fazer justiça aos vigilantes com a garantia desse direitos. 

Além da previsão dos dois novos direitos acima defendidos, 
nossa proposta pretende também estabelecer um piso salarial para a categoria. Tal 
iniciativa tem amparo no inciso V do art. 7º da Constituição Federal, que prevê como 
direito dos trabalhadores “piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho”. 

Por se tratar de uma atividade exercida sob intenso estresse, 
haja vista, como já dito, o risco potencial a que se submetem os profissionais da 
vigilância, nada mais justo que o seu exercício esteja condicionado a um piso salarial 
que dê um mínimo de segurança e tranquilidade aos profissionais, bem como aos 
seus familiares. 

Não temos dúvidas de que a proposta que ora submetemos ao 
conhecimento de nossos ilustres pares reveste-se de amplo e irrestrito interesse 
público, razão pela qual esperamos contar com o apoio necessário para a sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2009. 
 

Deputado JOÃO DADO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 26, de 2000)  

 
Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  
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XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 
dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  
XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 
sua integração à previdência social.  

 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI  Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  
II - porte de arma, quando em serviço;  
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  
 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:  
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   
c) dos cursos de formação de vigilantes;   
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 
no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da Federação;  

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 
especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 
inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 
serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
.......................................................................................................................................................  
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.247, DE 2009 
(Do Sr. William Woo) 

 

Estabelece o Estatuto da Segurança Privada e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4305/2004.  
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA DE SEGURANÇA PRIVADA 

 
Art. 1º. A presente lei disciplina, em todo o território nacional, a atividade 

de segurança privada, armada ou desarmada, os prestadores e os contratantes dos 
serviços, bem como os profissionais que nela atuam. 

 
Art. 2º. Consideram-se, para os efeitos desta Lei, como de segurança 

privada as atividades desenvolvidas por empresas com a finalidade de: 
I – formar e reciclar o profissional de segurança privada denominado 

Vigilante; 
II – executar a segurança patrimonial, com a finalidade de prevenir ou 

reprimir ilícitos que atentem contra o patrimônio; 
III – executar o transporte de numerário, bens ou valores, mediante o 

emprego de veículos, comuns ou especiais; 
IV – executar a escolta armada de bens, cargas ou valores; 
V – executar a segurança pessoal, com a finalidade de prevenir ou 

reprimir ilícitos que atentem contra a integridade física de pessoas ou grupos; 
VI - prestar serviços de consultoria ou elaborar projetos de segurança cujo 

escopo esteja relacionado com as atividades previstas nos incisos I a V deste artigo; 
VII – organizar, planejar, supervisionar, coordenar, inspecionar, comandar 

e exercer o controle operacional das atividades previstas nos incisos I a V deste 
artigo. 

 
§ 1º. As empresas que possuírem atividade-fim diversa da segurança 

privada poderão executar as atividades previstas nos incisos II a V, deste artigo, 
denominado serviço orgânico de segurança, mediante a utilização de profissionais 
do quadro funcional próprio, e sendo vedada a prestação destes serviços a terceiros, 
estando tais atividades sujeitas à autorização e fiscalização do Departamento de 
Polícia Federal. 

 
§ 2º. As empresas definidas neste artigo poderão utilizar equipamentos 

eletrônicos de monitoramento e outros para a execução de suas atividades, sendo-
lhes permitido o atendimento de ocorrências a elas comunicadas, com o emprego de 
veículo(s) dotado(s) de sistema(s) de comunicação e Vigilantes ou Agentes de 
Segurança, armados, desde que esse atendimento seja feito para ocorrências em 
instalações de seu uso ou propriedade, no caso de empresas dotadas de serviço de 
segurança orgânico, ou de clientes, previstas em contrato, no caso de empresas de 
prestação dos serviços de segurança previstos nos incisos II a V do caput deste 
artigo, conforme definido em regulamento. 

 
§ 3° A atividade prevista no inciso II do caput des te artigo deverá ser 

executada com base em um projeto de segurança;  
 
§ 4° Projetos de segurança e documentos de consulto ria contendo 

diagnósticos ou recomendações de segurança deverão ser elaborados por 
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profissionais de segurança especializados, inscritos em associação do  segmento, 
regularmente estabelecida e de abrangência nacional e mencionar o nome do 
profissional responsável pela sua elaboração e o respectivo número de inscrição em 
associação do segmento; 

 
§ 5° As empresas especializadas na prestação de ser viços de consultoria 

e elaboração de projetos de segurança deverão contar em seus quadros, como 
responsáveis por essa atividade, com profissionais de segurança especializados, 
inscritos em associação do segmento, regularmente estabelecida e de abrangência 
nacional; 

 
§ 6°. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, e m favor de pessoas 

jurídicas, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto 
qualificado de bens, ativos, numerário e outros valores sem comprovação de 
cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 
 

CAPÍTULO II 
 

DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA 
 
Art. 3º. As empresas de segurança privada poderão desenvolver as 

atividades previstas nos incisos I a V do art.2° de sta Lei desde que devidamente 
autorizadas pelo Departamento de Polícia Federal, por Unidade da Federação, após 
o quê deverão comunicar o início de suas atividades à Secretaria de Segurança 
Pública, ou congênere, do respectivo Estado ou do Distrito Federal.  

 
§ 1° Excluem-se da exigência deste artigo as empres as especializadas na 

prestação de serviços de segurança patrimonial exclusivamente com o emprego de 
recursos eletrônicos de segurança monitorados no próprio local de instalação ou 
remotamente, executados conforme projetos de segurança elaborados com 
observância do § 4° do art.2° desta lei;  

 
Art. 4º. A propriedade do capital e a administração das empresas de 

segurança privada são exclusivas de brasileiros, natos ou naturalizados. 
 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às empresas que 

possuem serviço orgânico de segurança e às que estejam autorizadas quando da 
entrada em vigor desta Lei. 

 
Art. 5º. Os diretores, administradores, gerentes, procuradores e 

prepostos, bem como consultores e responsáveis por projetos de segurança e ainda 
os empregados na atividade-fim de segurança privada, não poderão ter 
antecedentes criminais registrados na Justiça Federal, Estadual, Militar da União e 
das Unidades da Federação, e Eleitoral, nos locais em que tenha residido nos 
últimos 05 (cinco) anos, além de não estar sendo processado criminalmente  
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Art. 6º. As empresas de segurança privada deverão possuir capital social 
integralizado de, no mínimo, R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), devendo 
ser comprovada a sua origem.  

 
§ 1º. O disposto no caput não se aplica às empresas já autorizadas 

quando da entrada em vigor desta Lei. 
 
§ 2º. As empresas que possuírem serviço orgânico de segurança ficarão 

dispensadas do cumprimento no disposto no caput deste artigo. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA SEGURANÇA PRIVADA EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
 
Art. 7°. As instituições financeiras, definidas em lei específica, deverão 

possuir sistema de segurança aprovado pelo Departamento de Polícia Federal, na 
forma desta Lei.  

 
Art. 8°. O sistema de segurança a que se refere o a rt. 7º deverá possuir: 
I) instalações físicas adequadas; 
II) vigilante(s) armado(s), com quantitativo e as exceções previstas em 

regulamento; 
III) alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outro da 

mesma instituição, empresa de segurança privada ou órgão policial próximo; 
IV) cofre com dispositivo temporizador; 
V) equipamentos de captação e gravação de imagens que possibilitem a 

identificação de quaisquer pessoas que tenham acesso ao estabelecimento;  
VI) porta de segurança com detector de metais, e; 
VII) pelo menos, um dos seguintes dispositivos: 

a) cabina blindada ou equivalente; 
b) artefatos outros que retardem a ação dos criminosos, 

permitindo sua perseguição, identificação ou captura. 
 

§ 1° - Os estabelecimentos financeiros terão o praz o de 12 (doze) meses, 
a contar da publicação desta Lei, para se adequarem ao disposto neste artigo. 

 
§ 2° - O sistema de segurança a que se refere o “ca put” deste artigo 

deverá ser submetido ao Departamento de Polícia Federal sob responsabilidade de 
um profissional de segurança que atenda os requisitos estabelecidos nesta Lei, em 
especial o § 4° do Artigo 2°. 

 
Art. 9º. As pessoas jurídicas não consideradas instituições financeiras que 

exercerem atividade de recebimento de depósito em dinheiro ou outros valores, 
pagamento, transferência ou outras finalidades, deverão possuir, pelo menos, 01 
(um) vigilante armado e 01 (um) sistema de alarme monitorado remotamente por 
empresa especializada; 
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§ 1° A cada dependência com essas características d everá corresponder 
um plano de segurança elaborado sob responsabilidade de um profissional de 
segurança que atenda os requisitos estabelecidos nesta Lei, em especial o § 4° do 
Artigo 2°. 

 
§ 2° Os planos de segurança de que trata o § 1°. de verão conter um 

tópico específico definindo o quantitativo de vigilantes necessário para a 
dependência a que se referir, bem como sua justificativa.  

 
§ 3° Os planos de segurança de que trata o § 1° dev erão ser classificados 

como documentos sigilosos, arquivados em condições seguras pela empresa e 
colocados à disposição do Departamento de Polícia Federal quando por este 
solicitado. 

  
§ 4°. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, e m favor das 

pessoas jurídicas a que se refere o “caput” deste Artigo, apólice de seguros que 
inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros 
valores sem comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas 
nesta Lei. 

 
Art. 10. O transporte de numerário, bens ou valores, inclusive o 

intermodal, realizado no interesse de instituições financeiras, será feito: 
 
I – por qualquer meio para montantes inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais); 
II – por empresas de segurança especializadas em transporte de valores, 

em veículo comum, com a presença de, no mínimo, dois vigilantes armados e 
especialmente habilitados, quando o montante for igual ou superior a R$ 10.000,00 
(dez mil reais) e inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

III – em veículo especial da própria instituição financeira ou de empresa 
de segurança de transporte de valores, quando o montante for igual ou superior a 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

 
§ 1°. O transporte de valores de instituições finan ceiras de forma diversa 

da estabelecida neste Artigo deverá ser objeto de plano de segurança submetido ao 
Departamento de Polícia Federal, elaborado sob  responsabilidade de um 
profissional de segurança que atenda os requisitos estabelecidos nesta Lei, em 
especial o § 4° do Artigo 2°. 

 
§ 2º. Aplica-se o disposto neste artigo às empresas de segurança privada 

contratadas por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que não sejam 
instituições financeiras. 

 
Art. 11. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo 
riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores sem comprovação 
de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 
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Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto neste artigo 
não terão cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA 

PRIVADA 
 
Art. 13. Compete ao Departamento de Polícia Federal:  
I. conceder, e revisar anualmente, a autorização de funcionamento às 

empresas que executam as atividades elencadas no art. 2º desta Lei, exceto 
aquelas previstas em seu § 3°; 

II. aprovar, e revisar anualmente, os planos de segurança apresentados 
pelos estabelecimentos financeiros;  

III. fiscalizar as empresas referidas no art. 2º desta Lei, exceto aquelas 
previstas em seu § 3°, e no art. 9º desta Lei, bem como os planos de segurança dos 
estabelecimentos financeiros, podendo aplicar-lhes as penalidades previstas nesta 
Lei; 

IV. autorizar os modelos de uniformes a serem adotados pelas empresas 
referidas no art. 2º desta Lei; 

V. autorizar a aquisição, o transporte e a transferência de armas, 
munições e coletes à prova de balas; 

VI. autorizar as alterações nos atos constitutivos das empresas referidas 
no art. 2º desta Lei, exceto daquelas previstas em seu art.3°; 

VII. registrar os profissionais de segurança privada denominados 
Vigilantes; 

VIII. expedir a Carteira Nacional de Vigilante; 
IX. fixar o currículo mínimo dos cursos de formação, extensão e 

reciclagem dos profissionais de segurança privada denominados Vigilantes; 
X. fixar os requisitos técnicos básicos dos veículos especiais de transporte 

de valores e de suas guarnições; 
XI. fixar o número mínimo de vigilantes bem como o quantitativo de 

armas, munições e coletes à prova de balas das empresas referidas no art. 2º desta 
Lei. 

Art. 14. O Ministério da Justiça instituirá o Conselho Nacional de 
Segurança Privada, que terá a sua composição e atribuições definidas em 
regulamento. 
 

CAPÍTULO V 
 

DOS PROFISSIONAIS DA SEGURANÇA PRIVADA 
 
Art. 15. Consideram-se profissionais da segurança privada os seguintes 

profissionais: 
 
I – Vigilantes, os profissionais que executam as atividades previstas nos 

incisos II a IV do art.2° desta Lei, desde que cont ratados pelas empresas de 
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segurança privada, bem como pelas que possuem serviço orgânico, devidamente 
autorizadas pelo Departamento de Polícia Federal; 

 
II – Agentes de Segurança Pessoal, os profissionais que executam as 

atividades previstas nos incisos IV e V do art.2° d esta Lei, desde que contratado 
pelas empresas de segurança privada, bem como pelas que possuem serviço 
orgânico, devidamente autorizadas pelo Departamento de Polícia Federal; 

 
III – Técnicos de Segurança Patrimonial, os profissionais encarregados da 

supervisão, inspeção e controle operacional das atividades de segurança referidas 
nos incisos II a IV do art.2° desta Lei; 

 
IV – Analista de Segurança, os profissionais que executam as atividades 

previstas nos incisos VI e VII do art.2° desta Lei.   
 
§ único – A função de Agente de Segurança Pessoal será exercida 

exclusivamente por Vigilantes com formação específica de segurança pessoal.  
 
§ único – Para o exercício da função de supervisão de atividades de 

segurança patrimonial executadas por Vigilantes, o Técnico de Segurança 
Patrimonial deverá ter formação específica.  

 
Art. 16. O profissional da segurança privada deverá preencher os 

seguintes requisitos: 
I. ser brasileiro, nato ou naturalizado; 
II. ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
III. ter concluído com aproveitamento, no mínimo, o ensino fundamental, 

no caso de Vigilantes, o ensino médio, no caso de Técnicos de Segurança 
Patrimonial e Agentes de Segurança e o ensino superior específico da área de 
gestão de segurança ou ensino superior e curso de extensão universitária específico 
da área de segurança, realizado diretamente ou em convênio com instituição de 
ensino superior devidamente autorizada, no caso de Gestores de Segurança; 

IV. ter concluído, com aproveitamento, curso específico de formação de 
profissional de segurança privada, devidamente autorizado nos termos desta Lei, no 
caso de Vigilantes, Técnicos de Segurança Patrimonial e Agentes de Segurança 
Pessoal; 

V. ter sido considerado apto em exame de saúde física, e mental, bem 
como em exame psicológico, no caso de Vigilantes, Técnicos de Segurança 
Patrimonial e Agentes de Segurança Pessoal; 

VI. estar quite com as obrigações eleitoral e militar; 
VII. não possuir antecedentes criminais registrados na Justiça Federal, 

Estadual, Militar da União e das Unidades da Federação, e Eleitoral, nos locais em 
que tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, além de não estar sendo processado 
criminalmente; 

VIII. estar contratado por empresa de segurança privada, ou empresa com 
serviço orgânico de segurança, devidamente autorizada para a prestação dos 
serviços a que se referem os incisos II a IV do art. 2° desta lei, no caso de Vigilantes 
e Técnicos de Segurança Patrimonial; 
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IX. Estar contratado por empresa com serviço orgânico de segurança ou 
por empresa especializada na prestação dos serviços a que se refere o inciso V do 
art. 2° desta Lei, devidamente autorizadas nos term os desta lei, no caso de Agentes 
de Segurança. 

 
§ 1º. Excetuam-se das exigências contidas no inciso III do caput deste 

artigo, os profissionais que já tiverem concluído, com aproveitamento, o curso de 
formação quando da entrada em vigor desta Lei, no caso de Vigilantes, Técnicos de 
Segurança Patrimonial e Agentes de Segurança Pessoal;  

 
§ 2º. Para a matrícula nos cursos de formação de Vigilantes, e 

encarregados da execução, supervisão, inspeção e controle operacional das 
atividades de segurança referidas nos incisos II a IV do art.2° desta Lei, bem como 
de Agentes de Segurança, o candidato deverá preencher os requisitos constantes 
nos itens I, II, III, V, VI e VII;  

 
Art. 17. Para o exercício da atividade, o profissional de segurança privada 

da deverá requerer, previamente, o registro no Departamento de Polícia Federal 
mediante a apresentação dos documentos comprobatórios do preenchimento dos 
requisitos enumerados no art. 16 desta Lei, no caso de Vigilantes, Técnicos de 
Segurança Patrimonial encarregados da supervisão de atividades exercidas por 
Vigilantes, bem como de Agentes de Segurança; 

 
§ 1º. A atividade de segurança privada a que o profissional está 

autorizado a exercer será especificada na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
 
§ 2º. A Carteira Nacional de Vigilante e de Agente de Segurança será 

expedida pelo Departamento de Polícia Federal, sendo de uso obrigatório aos 
profissionais em serviço. 

 
Art. 18. Assegura-se ao vigilante e ao Agente de Segurança, quando em 

serviço ou em decorrência deste, e às expensas do empregador: 
 
I. reciclagem profissional; 
II. uniforme especial, devidamente autorizado, no caso de Vigilante; 
III. uso de arma de fogo e munições;  
IV. materiais e equipamentos para o trabalho, em perfeito estado de 

funcionamento e conservação; 
V. uso de coletes à prova de balas, conforme especificação aprovada pelo 

órgão competente; 
VI. seguro de vida em grupo; 
VII. outros equipamentos de proteção individual, conforme definido em 

regulamento; 
VIII. assistência jurídica; 
IX. prisão especial. 
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§ único - O armamento, munição, coletes à prova de balas e outros 
equipamentos necessários ao desempenho da atividade de segurança privada terão 
suas especificações definidas em regulamento. 

 
Art. 19. São deveres do vigilante, dentre outros: 
 
I. exercer as suas atividades com probidade, denodo e urbanidade; 
II. comunicar, ao seu superior hierárquico, quaisquer incidentes ocorridos 

no serviço, assim como quaisquer irregularidades relativas ao equipamento que 
utiliza, em especial quanto ao armamento, munições, colete à prova de balas, não se 
eximindo o empregador do dever de fiscalização; 

III. utilizar o uniforme autorizado; 
IV. portar a Carteira Nacional de Vigilante; 
V. manter-se adstrito ao local sob vigilância, observando-se as 

peculiaridades das atividades de segurança privada definidas nos incisos III a V do 
art. 2º desta Lei. 
 

CAPÍTULO VI 
 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 20. Compete ao Departamento de Polícia Federal aplicar penalidades 

administrativas às empresas de segurança privada, incluindo as que possuem 
serviço orgânico, bem como aos estabelecimentos financeiros, que incidam nas 
condutas típicas previstas em regulamento.  

 
Art. 21. As penalidades administrativas aplicáveis às empresas de 

segurança privada ou que possuírem serviço orgânico de segurança poderão ser: 
 
I. advertência; 
II. multa, de 05 (cinco) a 50 (cinqüenta) salários mínimos; 
III. proibição da pessoa física de participar como sócio, diretor, 

administrador, gerente, procurador ou preposto de empresas de segurança privada 
ou de empresas com serviço orgânico, por um prazo de até 05 (cinco) anos; 

IV. cancelamento da autorização de funcionamento. 
 
Art. 22. Aos estabelecimentos financeiros poderão ser aplicadas as 

seguintes penalidades: 
I. advertência; 
II. multa, de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos; 
III. proibição de funcionamento. 
 
Parágrafo único. Na dosimetria da pena a ser aplicada no inciso II dos 

artigos 21 e 22, serão consideradas a extensão dos efeitos da infração, a 
reincidência e a condição econômica do infrator. 

 
Art. 23. O Departamento de Polícia Federal poderá aplicar a penalidade 

prevista no inciso II do artigo 21 às pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 
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que exercerem ou contratarem serviço de segurança privada não autorizado nos 
termos desta Lei. 
 

CAPÍTULO VII 
 

DO CRIME 
 
Art. 24. Exercer as atividades de segurança privada, sem a devida 

capacitação técnica ou em desacordo com esta: 
 
Pena – detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa. 
 
Art. 25. Contratar serviços não autorizados de segurança privada ou  

agente sem capacitação técnica: 
 
Pena – detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa. 
 
Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida pelo 

Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal. 
 

CAPÍTULO VIII 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 

Art. 27. As empresas de segurança privada, bem como as que possuírem 
serviço orgânico de segurança, deverão informar, periodicamente, a relação de 
armas, munições, coletes à prova de balas, empregados, veículos, contratos em 
vigor, e outros, ao Departamento de Polícia Federal, conforme disposto em 
regulamento. 

 
Parágrafo único. Os contratantes de serviços de segurança privada 

deverão informar ao Departamento de Polícia Federal os dados referentes aos 
contratos firmados. 

 
Art. 28. Fica instituída a cobrança de taxas pela prestação dos serviços 

relacionados no anexo desta Lei, nos valores dele constantes. 
 
Parágrafo único. Os valores arrecadados, a título de taxas ou de multas, 

destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades de controle e de fiscalização 
das empresas de segurança privada e estabelecimentos financeiros, executadas 
pelo Departamento de Polícia Federal. 

 
Art. 29. As empresas de segurança privada, bem como aquelas que 

possuírem serviço orgânico de segurança, ficarão isentas do pagamento das taxas 
previstas nos parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da Lei n.º 10.826, de 22/12/2003. 

 
Art. 30. Revogam-se as Leis nº 7.102, de 20 de junho de 1983, nº 8.863, 

de 28 de março de 1994, e nº 9.017, de 30 de março de 1995.  
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Art. 31. Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua 

publicação, exceto o disposto no artigo 29, que entrará em vigor imediatamente. 
 

ANEXO 
DESCRIÇÃO  
01 – Vistoria das Instalações de Empresa de Segurança Privada, 
incluindo as que possuem serviço orgânico de segurança 

 

1.000,00 
 

02 – Expedição de Certificado de Segurança das instalações de 
Empresa de Segurança Privada, incluindo as que possuem serviço 
orgânico de segurança 

450,00 
 

03 – Vistoria de Veículos Especiais de Transporte de Valores 600,00 
 

04 – Expedição de Certificados de Vistoria de Veículos Especiais 
de Transporte de Valores 

 

150,00 
 

05 – Vistoria de Estabelecimentos Financeiros 1.000,00 
 

06 – Expedição de Portaria de Aprovação do Plano de Segurança 
de Estabelecimentos Financeiros 

450,00 
 

07 – Autorização para compra de Armas, Munições e Coletes à 
Prova de Balas 

200,00 
 

08 – Autorização para transporte de Armas, Munições e Coletes à 
Prova de Balas 

100,00 
 

09 – Alteração de Atos Constitutivos de Empresa de Segurança 
Privada 

200,00 
 

10 – Autorização para modificação ou inclusão de novo Uniforme 200,00 
 

11 – Registro do Profissional de Segurança Privada 10,00 
 

12 – Expedição de Portaria de Autorização de Funcionamento de 
Empresa de Segurança Privada, incluindo as que possuem serviço 
orgânico de segurança 

850,00 
 

13 – Expedição de Portaria de Autorização de Funcionamento de 
Empresa de Curso de Formação de Profissional de Segurança 
Privada 

500,00 
 

14 – Expedição de Portaria de Autorização de atividade de 
segurança privada complementar, diversa da anteriormente 
autorizada 

500,00 
 

15 – Expedição da Carteira Nacional de Vigilante 10,00 
 

 
I. HISTÓRICO LEGISLATIVO 
 
A Lei n.º 7.102, de 20/06/1983, foi instituída para regulamentar as 

atividades de segurança privada, em especial a segurança dos estabelecimentos 

338
339

DECOM - CCP  328



340 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 339 de 534 

 

 
 
 

financeiros e o funcionamento das empresas prestadoras de serviços de segurança 
privada. 

 
Após alguns anos, foi publicada a Lei n.º 8.863, de 20/03/1994, que 

buscou definir as atividades de segurança privada, prevendo o serviço orgânico de 
segurança, pelo qual é facultado às empresas criar o seu próprio sistema de 
segurança patrimonial. 

 
Por último, foi editada a Lei n.º 9.017, de 30/03/1995, que, na parte em 

que alterou as disposições normativas alusivas à área de segurança privada, atribuiu 
ao Departamento de Polícia Federal a competência para fiscalizar os 
estabelecimentos financeiros e as empresas de segurança privada, assim como 
previu a cobrança de taxas, atualizou os valores referentes a multas e estabeleceu 
parâmetros para o capital social mínimo das empresas e o transporte de numerário. 

 
O setor de segurança privada evoluiu nos últimos anos a taxas médias 

anuais em torno de vinte por cento (proporcionalmente à escalada da violência 
urbana incontida pelo sistema de segurança pública), o que fez com que surgisse a 
necessidade de ser revisto o sistema normativo em vigor. 
 

II. NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO 
 

Passados mais de dez anos da publicação da Lei n.º 9.017/95, o 
Departamento de Polícia Federal e as entidades representativas do setor de 
segurança privada (FENAVIST, ABTV, CNTVPS, FEBRABAN, ABCFAV, CNB, 
ABREVIS, FETRAVESP, SINDVALORES-DF, ABSO e ABSEG) sentiram a 
necessidade de atualizar a legislação que regia a matéria, tendo em vista a evolução 
econômica e as necessidades dela decorrentes. 

 
Por outro lado, muito se reclamava do feixe de diplomas que 

regulamentava a atividade, formado por 01 (uma) lei e 01 (um) decreto, 
acompanhados por 09 (nove) portarias expedidas pelo Ministro da Justiça e pelo 
Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal. Havia, desta forma, a intenção de 
unificar tais diplomas infra-legais em uma só portaria, transferindo-se para a nova lei 
os temas que se tornaram relevantes ao longo do tempo.  

 
Antes, porém, teriam que ser criados uma nova lei e um novo decreto, 

que abarcassem, ao mesmo tempo, as inovações do setor econômico da prestação 
de serviços de segurança privada e a melhoria nos métodos de fiscalização e 
controle da atividade. 

 
III. INOVAÇÕES TRAZIDAS 
 
Surge, nesse diapasão, o texto legal apresentado a seguir, com a 

proposta de preencher as necessidades reclamadas pelo setor de segurança 
privada, permitindo a modernização da atividade e promovendo melhorias nos 
métodos e controles de fiscalização a cargo do Departamento de Polícia Federal. 
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O projeto de lei está estruturado em grandes tópicos, que reúnem os 
temas interessantes à matéria, definindo as atividades de segurança privada, os 
atores envolvidos (empresas prestadoras e contratantes dos serviços; os 
profissionais que trabalham na atividade; as instituições financeiras e o 
Departamento de Polícia Federal), prescrevendo, ainda, infrações administrativas e 
tipos criminais. 

 
Os parâmetros de valor instituídos em UFIR foram atualizados para a 

moeda corrente nacional, haja vista a Unidade Fiscal de Referência - UFIR ter sido 
extinta em 2000, em decorrência do §3º do Art. 29 da Medida Provisória n.º 2095-76, 
convertida na Lei n.º 10.522, de 19/07/2002, com último valor equivalente a R$ 
1,0641.  

 
No capítulo referente ao sistema de segurança privada, foram 

estabelecidas as atividades a serem desenvolvidas, mantendo-se a figura do serviço 
orgânico de segurança. Ficou definido, ainda, que a atividade de segurança privada 
engloba as modalidades armada e desarmada, realizada em áreas urbanas ou 
rurais, podendo ser utilizado equipamento eletrônico, sendo permitido às empresas 
autorizadas o atendimento da ocorrência no local.  

 
A seguir, no tópico reservado às empresas de segurança, foram previstos 

os parâmetros objetivos mínimos para uma sociedade empresária operar no 
mercado, impedindo, assim, que empresas com pouca ou nenhuma estrutura 
possam aventurar-se na segurança privada, que, pelas peculiaridades, deve contar 
com entidades sólidas e responsáveis. Com relação aos sócios, diretores, 
administradores, gerentes, procuradores e prepostos, restringiu-se a sua 
participação nos casos em que estejam sendo processados criminalmente ou 
possuírem antecedentes criminais registrados, excluindo-se o indiciamento em 
inquéritos policiais. Idêntica disciplina foi aplicada aos profissionais de segurança 
privada. Buscou-se, nesse ponto, um equilíbrio normativo entre a presunção 
constitucional de inocência e as peculiaridades da atividade de segurança privada, 
enquanto se aguarda o julgamento da ADIn n.º 3518-5, pelo Supremo Tribunal 
Federal, em que se discute a constitucionalidade do art. 4º, I, da Lei n.º 10.826/03, 
dispositivo de idêntica redação ao adotado nesta Lei.  

 
Noutro capítulo, são abordados os planos de segurança bancários, 

imprescindíveis ao funcionamento dos estabelecimentos financeiros, principalmente 
nos tempos atuais, em que se tornaram alvos de ações criminosas perpetradas por 
assaltantes, fraudadores e estelionatários. O item referente ao uso de portas de 
segurança foi tornado obrigatório para o sistema, bem como a utilização de sistema 
de identificação das pessoas que acessam o local (ex. CFTV). Os itens 
considerados obrigatórios (instalações físicas adequadas, vigilantes armados, porta 
detectora, cofre temporizador, alarme e CFTV) preenchem os chamados requisitos 
mínimos do plano de segurança, capazes de dar efetividade aos preceitos de 
prevenção, inibição e repressão dos delitos contra as instituições financeiras e 
similares. Os chamados correspondentes bancários (casas lotéricas, bancos postais, 
farmácias etc.) deverão possuir um nível mínimo de segurança, dotando os seus 
estabelecimentos de, pelo menos, 01 (um) vigilante armado e 01 (um) sistema de 
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alarme. O transporte de numerário foi estendido a bens e valores, também se 
aplicando às empresas de segurança contratadas por quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas para a execução da atividade. 

 
Na seqüência do texto legal, são estabelecidas as atividades 

fiscalizatórias e regulamentares do Departamento de Polícia Federal, sendo prevista, 
ainda, a criação do Conselho Nacional de Segurança Privada. 

 
No capítulo destinado aos profissionais de segurança privada, com 

destaque para o vigilante, são estabelecidos os requisitos, direitos, prerrogativas e 
deveres do empregado empenhado nas atividades de segurança privada, 
normatizando assuntos que não tinham, até então, regulamentação. Foi mantida a 
idade mínima de 21 (vinte e um) anos para o exercício da profissão. 

  
Quanto às infrações administrativas, permanece a sua previsão legal, 

entretanto com a atualização dos valores das penas de multa até então existentes, 
sendo indexados pelo valor do salário-mínimo vigente. Nessa matéria, inovou-se, 
outrossim, ao se prever a imposição de penalidade à pessoa física ou jurídica 
privada que contratar um serviço de segurança privada não autorizado. Noutro 
vértice, previu-se a imposição da pena de proibição à pessoa física de participar 
como sócio, diretor, administrador, procurador ou preposto de empresa de 
segurança privada, ainda que orgânica, para os casos de utilização das empresas 
para a consecução de finalidades proscritas.  

 
Há, ainda, um importante capítulo destinado à previsão de duas condutas 

penalmente relevantes: exercer a atividade de segurança privada sem autorização 
ou em desacordo com esta, com uma causa especial de aumento de pena se o 
agente for policial ou militar, na ativa ou inatividade, e; contratar o serviço de 
segurança privada não autorizado. As penas previstas in abstracto alinham-se ao 
conceito de infrações de menor potencial ofensivo, cujo procedimento penal 
correspondente encontra-se previsto nas Leis n.º 9.099/95 e n.º 10.259/01. 

 
No capítulo sobre as disposições gerais e finais, obriga-se às empresas 

prestadoras e contratantes do serviço de segurança privada a prestação de 
informações ao Departamento de Polícia Federal sobre os respectivos contratos 
firmados, o que permitirá um melhor controle sobre as atividades desenvolvidas, 
com reflexos positivos nos sistemas de informações que já se encontram em 
funcionamento e noutros que estão em implantação, como é o caso do projeto 
GESP – Gestão Eletrônica de Segurança Privada. 

 
Em anexo, ficam instituídas as taxas decorrentes das atividades de 

fiscalização do Departamento de Polícia Federal, cujos valores arrecadados, 
incluindo-se as multas, deverão ser revertidos em prol do órgão fiscalizador. 

 
O novo estatuto estabelece, por outro lado, a isenção das taxas de 

renovação de registro das armas já existentes em nome das empresas de 
segurança, inclusive das que possuem serviço orgânico. A isenção legal é dirigida às 
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renovações mencionadas nos parágrafos 2º (“renovação trienal”) e 3º (“renovação 
de registros antigos”) do art. 5º da Lei n.º 10.826/2003.  

 
Por derradeiro, cumpre informar que foram analisados, quando da 

elaboração deste diploma legal - incluindo as sucessivas revisões – os Projetos de 
Lei da Câmara dos Deputados n.ºs 1.245/95 (Dep. Ana Júlia), 039/99 (Dep. Paulo 
Rocha), 1.298/99 (Dep. Max Rosenmann), 7.320/02 (Dep. Crescêncio Pereira 
Júnior), 4.305/04 (Dep. Eduardo Valverde), 4.594/04 (Dep. Colombo), assim como o 
Projeto de Lei do Senado Federal n.º 168/05 (Sen. Tasso Jereissati), sem olvidar a 
proposta encaminhada pela FENAVIST por meio do ofício Cta. nº 350/05 – 
Superintendência, datado de 30 de junho de 2005. Em uma etapa subseqüente, 
foram examinadas as sugestões encaminhadas pela ABTV, ABSO, FENAVIST, 
CNTV-PS, FETRAVESP, SINDVALORES-DF, SINDESP/RS, DELESP/PR, 
DELESP/MT, DELESP/MA, APF Fontenelle (DELESP/PI), DELESP/SE – em 
especial APF Sérgio Murillo – AADM Alexandre (CGCSP), APF Carril (DELESP/ES), 
DPF Carlos Antonio (ASS/GSR/DPF/SP) e DPF Silvana Helena (CGCSP). 

 
O presente texto incorpora as sugestões apresentadas pela 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA – ABSEG. 
 
 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 2007. 
 
 

Deputado WILLIAM WOO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 
dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO II 
DO REGISTRO 

 
Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.  
Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando 

do Exército, na forma do regulamento desta Lei.  
 
Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de 

declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:  
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I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não 
estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 
meios eletrônicos;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência 
certa;  

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio 
de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.  

§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 
requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferível esta autorização.  

§ 2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à 
arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a 
comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com 
todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.  

§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 
legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não 
forem vendidas.  

§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 
físicas somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.  

§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º será concedida, ou recusada 
com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
requerimento do interessado.  

§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescinde do cumprimento dos 
requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.  

§ 8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste 
artigo, na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 
comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser 
adquirida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 
território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 
interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de 
trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e 
será precedido de autorização do Sinarm.  

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser 
comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 
estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma 
de Fogo.  

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 
expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não 
optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 
pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de 
documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do 
pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do 
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caput do art. 4º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
(Prazo prorrogado até 31/12/2009, de acordo com o art. 20 da Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário de 
arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 
provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 
obedecidos os procedimentos a seguir:  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 
de 90 (noventa) dias; e  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de 
registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do 
certificado de registro de propriedade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 
CAPÍTULO III 

DO PORTE 
 
Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  
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II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.863, DE 28 DE MARÇO DE 1994 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

"Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades 
desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de: 

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de 
outros estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de 
pessoas físicas; 

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de 
qualquer outro tipo de carga. " 

 
Art. 2º Acrescente-se ao art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, os 

seguintes §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º: 
 

"Art. 10. .............................................................................. 
§ 1º ...................................................................................... 
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§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de 
segurança, vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de 
empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste 
artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a 
pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços 
e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. 

§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e 
pelas disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e 
penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. 

§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância 
ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro 
funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. 

§ 5º (VETADO)  
§ 6º (VETADO) " 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.017, DE 30 DE MARÇO DE 1995 
 

Estabelece normas de controle e fiscalização 
sobre produtos e insumos químicos que 
possam ser destinados à elaboração da cocaína 
em suas diversas formas e de outras 
substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica, e altera 
dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento de 
empresas particulares que explorem serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 2º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 3º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 4º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 6º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
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Art. 7º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 8º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 9º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 10. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 11. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 

 
Art. 12. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 14. Os arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 13, 20, caput e parágrafo único e 23, inciso II, 

da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passam a vigorar com a seguinte redação:  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 

 
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin) passa a ser regulado por esta Lei.  
 
Art. 2º O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:  
I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta;  
II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, 

em uma das seguintes situações:  
a) suspensa ou cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; (Vide Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008) 
b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC.   
§ 1º Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo 

normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas 
físicas ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo.  

§ 2º A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao 
devedor da existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas 
as informações pertinentes ao débito.  
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§ 3º Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após 15 
(quinze) dias da respectiva expedição.  

§ 4º A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dando conhecimento ao devedor da existência do 
débito ou da sua inscrição em Dívida Ativa atenderá ao disposto no § 2º. (Vide Medida 
Provisória nº 449, de 3/12/2008) 

§ 5º Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à inclusão no 
Cadin, o órgão ou a entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, à respectiva baixa.  

§ 6º Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no § 5º, o órgão 
ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não haja outros 
pendentes de regularização.  

§ 7º A inclusão no Cadin sem a expedição da comunicação ou da notificação de 
que tratam os §§ 2º e 4º, ou a não exclusão, nas condições e no prazo previstos no § 5º, 
sujeitará o responsável às penalidades cominadas pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, e pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do 
Trabalho).  

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de 
serviços públicos ou a operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 

 
Dispõe sobre a instituição dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da 
Justiça Federal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça 

Federal, aos quais se aplica, no que não conflitar com esta Lei, o disposto na Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995.  

 
Art. 2º Compete ao Juizado Especial Federal Criminal processar e julgar os feitos 

de competência da Justiça Federal relativos às infrações de menor potencial ofensivo, 
respeitadas as regras de conexão e continência. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Lei nº 11.313, de 28/6/2006) 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o tribunal do 
júri, decorrente da aplicação das regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos 
da transação penal e da composição dos danos civis. (Parágrafo único com redação dada pela 
Lei nº 11.313, de 28/6/2006) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.025, DE 2009 
(Do Sr. Professor Victorio Galli) 

 
Dispõe sobre o horário de circulação de carros-fortes. 
 
 

DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 

a vigorar acrescido de um parágrafo único, com a seguinte redação: 

Art. 4º ............................... 

Parágrafo único. O transporte de numerário a que se refere 

este artigo deverá ser feito no horário entre às cinco e dez 

horas ou entre às vinte e vinte e quatro horas. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Gazeta Mercantil, em sua edição de 3 de outubro de 2007, 

noticiou que diversos municípios vêm disciplinando o transporte de numerário em 

carros-fortes, restringindo o horário de sua circulação. 

Algumas cidades têm limitado esse período a horas noturnas – 

após as dezoito e antes das seis horas. Embora a motivação seja nobre, evitar 

riscos à população, os efeitos decorrentes dessa limitação, segundo alguns 

especialistas da área, tende a ser o contrário, uma vez que o não recolhimento de 

numerário ao longo do dia faz com que haja acúmulo de dinheiro nos caixas dos 

bancos ou nos setores de finanças de empresas de atendimento a público, como 

supermercados. Em conseqüência, o aumento da expectativa de lucro na ação 

criminosa estimula a que sejam realizados assaltos durante o dia, expondo a risco 
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os usuários desses estabelecimentos. Assim, a medida que tinha intenção protetiva 

acaba aumentando a possibilidade de se expor o cidadão a uma situação em que 

sua vida ou integridade física podem ser ofendidas. 

Com a intenção de encontrar uma situação intermediária, se 

está propondo a possibilidade de serem feitos recolhimentos em dois horários, nos 

quais a incidência da presença de público nos estabelecimentos bancários ou 

comerciais é menor – entre cinco e dez horas, da manhã, e entre oito horas e doze 

horas, da noite. Com o recolhimento em dois horários, elimina-se o acúmulo de 

numerário, diminuindo-se o eventual lucro de uma ação criminosa. 

Certo de que os ilustres Pares concordarão com os reflexos 

positivos para a sociedade das medidas preconizadas, espera-se contar com o apoio 

necessário para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 10 de setembro de 2009. 

Deputado PROFESSOR VICTORIO GALLI 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983  
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil UFIR, para 
suprimento ou recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será 
obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria instituição ou de empresa 
especializada.  

* Art. 4º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 
 
Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil UFIR poderá ser 

efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes.  
* Art. 5º com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/03/1995. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.140, DE 2009 
(Do Sr. Francisco Rossi) 

 
Dispõe sobre a obrigação das agências bancárias isolarem visualmente 
o atendimento de seus usuários das pessoas que aguardam 
atendimento e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5101/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 
 

                                       Art. 1°. Fic am as agências bancárias e os correspondentes 

bancários, obrigados a criarem mecanismos que impossibilitem totalmente a 

visualização daqueles que realizam operações nos caixas daquelas pessoas que 

aguardam para serem atendidas.                                    

                                       Parágrafo único - Entende-se por mecanismos, qualquer 

obstáculo físico ao campo de visão das pessoas adultas. 

                                       Art. 2°. Fic a determinado como distância mínima de 02 

(dois) metros o espaço entre os caixas em operação e o local onde as pessoas 

aguardam para serem atendidas. 

                                      Art. 3º.  Ficam os estabelecimentos, mencionados no caput 

do Art. 1º, obrigados a fixar, em locais visíveis e de fácil leitura nas áreas internas, 

cartazes orientando a população quanto aos riscos no transporte de numerários e 

demais informações que sirvam de alerta para evitarem assaltos e roubos.                   

                                       Art. 4º. As agências bancárias têm o prazo de 60 dias, a 

contar da data da publicação desta Lei, para adaptarem-se às disposições. 

                                       Art. 5º. O não cumprimento das disposições desta Lei 
sujeitará o infrator às seguintes punições: 
  

I – Advertência; 
    
II – Multa de 2.000 (Duas Mil) UFIR – Unidade Fiscal de 

Referência. 
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III – Multa de 4.000 (Quatro Mil) UFIR - até a 5ª (quinta) 
reincidência; 

   
IV – Suspensão do Alvará de Funcionamento, após a 5ª 

(quinta) reincidência. 
                                 

                                       Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O presente Projeto de Lei tem por finalidade evitar que marginais possam 

visualizar os negócios que estejam sendo feitos em estabelecimentos bancários,  

entre os clientes e os caixas, notadamente quando da retirada de dinheiro, 

principalmente por idosos, os quais são os maiores alvos de ações criminosas por 

parte desses meliantes, conforme vários casos já relatados pela imprensa em geral, 

envolvendo cidadãos que vão aos bancos realizar operações usuais de pagamentos, 

saques, transferências, depósitos, etc; e que têm sido alvos freqüentes de 

quadrilhas de estelionatários, ladrões e seqüestradores, que utilizando-se dos 

chamados “olheiros”, dentro das instituições bancárias, verificam quais serão os 

seus alvos, que desavisadamente são abordados fora das agências. 

Portanto, ao se instalar tapumes, biombos ou outras estruturas semelhantes, 

cuidando do sigilo das operações realizadas por clientes nos caixas, estar-se-á 

impedindo que meliantes obtenham informações sobre quais pessoas estão 

realizando operações envolvendo dinheiro, bem como dos hábitos dessas e dos 

montantes que carregam, prevenindo e coibindo com esta medida simples, a 

ocorrência ainda maior de delitos com as características já citadas, aumentando, 

desta forma, a segurança da população. 

A alternativa para impedir a prática criminosa é simples e de baixo custo, 

principalmente para os bancos, que a cada ano, contabilizam lucros maiores. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres pares, na aprovação deste 

Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 01 de outubro 2009.    

 

Deputado Federal Francisco Rossi de Almeida 
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PROJETO DE LEI N.º 6.510, DE 2009 
(Do Sr. Eliene Lima) 

 
Tipifica o crime de contratação de serviço clandestino de segurança 
privada, bem como a contratação de trabalhadores sem treinamento ou 
registro profissional. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4594/2004.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Esta lei tipifica o crime de contratação de serviço 

clandestino de segurança privada, bem como a contratação de trabalhadores sem 

treinamento e registro e dá outras providências. 

Art. 2º A Lei nº 7.102, de 1983, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes artigos: 

“Art. 23-A. Exercer, prestar, fornecer ou de qualquer forma 
desempenhar as atividades de segurança privada, sob ordem 
ou autonomamente, sem a devida autorização ou em 
desacordo com esta Lei.  

Pena – reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

Art. 23-B. Organizar, administrar, financiar, prestar ou oferecer 
atividades de segurança privada, na qualidade de sócio, 
preposto ou responsável pelo serviço, sem a devida 
autorização ou em desacordo com esta Lei. 

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 

Art 23-C. A pessoa física ou jurídica que tomar serviço de 
segurança privada de pessoa ou empresa não autorizada, em 
caso de dano, fica sujeita solidariamente: 

I – que a vítima, ou na sua falta, o cônjuge, seus 
descendentes, ascendentes ou colaterais até segundo grau 
solicitem indenização, de valor compreendido entre R$ 
10.000,00 e R$ 100.000,00, ressalvado o direito de regresso; 

II – à prestação de tratamento médico ou psicológico, caso 
seja verificado dano à saúde da vítima. 
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§ 1º A indenização de que trata o inciso I do caput será 
calculada em dobro em caso de reincidência. 

§ 2º O valor da indenização será reajustado: 

I – no mês de publicação desta lei, pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
verificada de novembro de 2009, inclusive, ao mês 
imediatamente anterior ao do início de vigência desta lei; 

II – anualmente, a partir do ano subseqüente ao do reajuste 
mencionado no inciso anterior, no mês correspondente ao da 
publicação desta lei, pela variação acumulada do INPC nos 
doze meses imediatamente anteriores. 

Art. 23-D. O regulamento desta Lei definirá a forma como as 
empresas de segurança privada deverão oferecer aos 
tomadores de seus serviços a comprovação de que funcionam 
de acordo com a legislação em vigor.” 

Art 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei que apresento à consideração desta Casa trata 

de medidas nas esferas do Direito Penal e Civil para coibir a prática da contratação 

de empresas de segurança privada clandestina. A legislação em vigor no País é do 

início da década de oitenta e necessita ser aperfeiçoada.  

Com a finalidade de baixar os custos da tomada de serviços de 

segurança privada, muitos empresários contratam indivíduos ou mesmo empresas 

que não cumprem o previsto na Lei nº 7.102, de 1883. Os operadores dessa 

atividade estimam que existam mais de seiscentas mil pessoas trabalhando 

clandestinamente na segurança privada. Nossa contribuição se dá pela sugestão de 

tomarmos dois tipos de medidas: 

a)  em relação às empresas ou pessoas que oferecem serviço 

de segurança privada sem estarem habilitadas para tal; 

b)  em relação aos tomadores desses serviços, impondo-lhes 

uma indenização a ser paga em favor da vitima ou, na sua 

falta, de seus familiares. 

A principal intenção é desestimular a contratação de segurança 

não habilitada, distribuindo a responsabilidade entre todos os envolvidos na cadeia 

produtiva dessa atividade. 
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Assim, certo de que a proposta se constitui em avanço para o 

ordenamento jurídico nacional, conto com o apoio de meus Pares para a aprovação 

desta proposição. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 2009. 

Deputado ELIENE LIMA 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 23.  As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que 
infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo 
Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

9.017, de 30/3/1995) 
III - proibição temporária de funcionamento; e  
IV - cancelamento do registro para funcionar.  
Parágrafo único.  Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os 

estabelecimentos financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.  
 
Art. 24.  As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 

atividades aos preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em 
que entrar em vigor o regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso seu 
funcionamento até que comprovem essa adaptação.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.728, DE 2010 
(Do Sr. José Airton Cirilo) 

  
Dispõe sobre a manutenção de serviços de segurança privada em locais 
em que houver a instalação de caixas eletrônicos, terminais bancários e 
outros equipamentos assemelhados, assim como em casas lotéricas, 
agências dos Correios e estabelecimentos congêneres. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-3341/2004. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  É obrigatória a manutenção de serviços de segurança 
privada, nos horários de atendimento ao público, em locais em que houver a 
instalação de caixas eletrônicos, terminais bancários e outros equipamentos 
assemelhados, assim como em casas lotéricas, agências dos Correios e 
estabelecimentos congêneres. 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior 
incluirá, ao menos, vigilantes armados, alarme ligado com órgãos de segurança 
pública ou com a empresa prestadora dos serviços de vigilância e equipamentos de 
captação de imagens.  

Art. 3º  O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará multa 
de 500 (quinhentos) a 5.000 (cinco mil) reais e a suspensão do funcionamento do 
estabelecimento até que satisfeitos os requisitos preconizados, podendo, em caso 
de reincidência, ter a sua licença de funcionamento cassada.  

Art. 4º  Os estabelecimentos que se enquadrarem no disposto 
nesta lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para efetuarem as necessárias 
adaptações. 

Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Ainda que o sistema bancário nacional esteja com quase todas 
suas agências sob a guarida de sistemas de segurança privada, há algumas 
vulnerabilidades, particularmente nos pontos em que há terminais externos às 
agências, assim como nas casas lotéricas, postos de gasolina, e, mesmo, em 
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agências dos Correios, que, hoje, movimentam vultosas quantias, não poucas vezes 
substituindo-se aos bancos em algumas transações. 

Essas instalações e estabelecimentos, em função dos valores 
que movimentam, têm se revelado forte chamariz para todo tipo de delinquente, 
tornando-se necessário prover, ou mesmo redobrar, a segurança desse locais, 
inclusive pelas medidas trazidas pela proposição que ora se apresenta; pelo que, 
esperamos contar com o apoio dos nobres Parlamentares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 2 de fevereiro de 2010. 

 
Deputado JOSÉ AIRTON CIRILO  

 

PROJETO DE LEI N.º 6.804, DE 2010 
(Do Sr. Eliene Lima) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo 
periodicidade para a avaliação psicológica de vigilantes e dá outras 
providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À (AO) PL 4305/2004. 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º   Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 
estabelecendo periodicidade para a avaliação psicológica de vigilantes e 
dá outras providências. 

Art. 2º  A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá 
os seguintes requisitos: 

................................................................................. 

V - ter sido considerado apto em exame de saúde ocupacional 
e na avaliação psicológica a serem realizados anualmente; 

.........................................................................” (NR) 

“Art. 19 - É assegurado ao vigilante: 

................................................................................... 
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V - assistência psicológica, de acordo com suas 
necessidades.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O trabalho operacional desenvolvido pelos vigilantes se 
caracteriza por estar cercado de um estado de grandes incertezas e de risco 
pessoal. A violência que os criminosos vêm utilizando contra esses 
profissionais é muito grande e seus efeitos psicológicos podem interferir no 
exercício profissional.  

Além disso, esse cotidiano de violência gera incertezas 
até mesmo sobre o possível retorno seguro ao seio de suas famílias. Tais 
condições podem, ao longo do tempo, causar danos psicológicos que 
dificultem ou impeçam o exercício de suas atividades profissionais. 

Além disso, esses servidores são submetidos a condições 
de trabalho nem sempre favoráveis e à pressão constante dos empregadores 
e dos usuários de seus serviços. É necessário, portanto, que lhes seja 
oferecida atenção e acompanhamento psicológico e psiquiátrico. 

A avaliação que propomos é, portanto, a etapa inicial 
desse importante serviço que deve ser garantido aos vigilantes. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação da presente proposta. 

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2009. 

Deputado ELIENE LIMA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição 
e funcionamento das empresas particulares que 
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exploram serviços de vigilância e de transporte 
de valores, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 16.  Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 
requisitos:  

I - ser brasileiro;  
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  
III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;  
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;  
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e  
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.  
Parágrafo único.  O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 
 
Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 

Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (“Caput” do artigo alterado pela 
Medida Provisória nº 2.184-23, de 24/8/2001) 

Parágrafo único.  Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador.  

 
Art. 18.  O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.  
 
Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  
II - porte de arma, quando em serviço;  
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  
 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:  
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   
c) dos cursos de formação de vigilantes;   
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 
no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  
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VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 
Federação;  

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 
especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 
inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 
serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.265, DE 2010 
(Do Sr. Márcio França) 

 
Dispõe sobre a instalação de anteparos visuais em caixas e terminais de 
auto-atendimento em estabelecimentos bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5101/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º As instituições bancárias e financeiras são obrigadas a instalar 
artefatos que isolem visualmente o cliente, atendido em caixas ou terminais 
eletrônicos, dos demais clientes, garantindo o atendimento individual, a privacidade 
na execução de suas transações e a sua segurança. 
 

§1º Os caixas devem estar localizados em área restrita, em que apenas 
os clientes que estejam sendo atendidos tenham acesso. Deverá apresentar 
instalações que garantam o isolamento entre eles, por meio de anteparos 
laterais que impeçam a visão por quem esteja em um caixa adjacente, assim 
como a impossibilidade de que o cliente que esteja sendo atendido possa ser 
visualizado por alguém mais além do atendente. 

 
§ 2º As filas de espera por atendimento devem ser organizadas em 

área diversa à do atendimento ou em área separada por anteparo que isole 
visualmente os caixas. 
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§ 3º Os terminais eletrônicos de auto-atendimento deverão ser 
individualizados, por meio de cabines, com isolamento visual lateral e na porta 
de acesso ao mesmo. 

 
Art. 2° As instituições bancárias e financeira exec utarão as adaptações necessárias 
no prazo máximo de cento e vinte dias contados da publicação desta lei. 
 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publ icação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O aumento significativo de ocorrências de assaltos em saídas de bancos tem 
gerado enormes prejuízos à população e diversos desfechos trágicos com 
ferimentos e mortes. 
 

A grande maioria dos assaltos nessa modalidade ocorre dentro de um 
sistema pré-estabelecido, no qual “olheiros” ficam postados dentro de agências 
bancárias identificando os clientes que realizam saques de certo vulto, para 
avisarem seus comparsas, postados fora da agência, sobre a identidade da vítima 
em potencial. 
 

A fim de evitar esse tipo de ação criminosa propomos o projeto de lei em 
questão. Os mecanismos por ele propostos impedem que identifique-se o que os 
clientes fizeram em suas transações bancárias, impossibilitando a determinação de 
alvos a serem assaltados.  
 

Os custos envolvidos na adequação das agências, por parte das instituições 
financeiras, será irrisório colocado em proporção à segurança que será garantida 
aos seus clientes. 
 

A fim de possibilitar o estudo e a implementação de forma adequada, 
propomos um tempo de 120 dias de adequação das instalações. 
 
 

Sala das Sessões, em 05 de maio de 2010 
 

Deputado MÁRCIO FRANÇA 
PSB/SP 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.282, DE 2010 
(Do Sr. Fábio Faria) 

 
Altera o art. 2° da Lei n° 7.102, de 20 de junho de  1983, para 
acrescentar dispositivo ao sistema de segurança de instituições 
financeiras, e tornar obrigatória a instalação de todos os dispositivos. 
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DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5101/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2° da Lei n° 7.102, de 20 de junho d e 1983, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° O sistema de segurança referido no artigo anterior 

inclui pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme 

capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro 

e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; 

e a instalação dos seguintes dispositivos: 

I - ................................................................................... 

II - .................................................................................. 

III - ................................................................................. 

IV – painéis ou barreiras que impeçam a visão, por parte dos 

circunstantes, das operações realizadas pelo cliente com o caixa do 

estabelecimento. (NR)    

Art. 2°  Esta lei entra em vigor decorridos 180 (ce nto e oitenta) 

dias da data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
 

A segurança de instituições financeiras foi concebida para 
evitar ou dificultar a ocorrência de assaltos às agências, ocasião em que eram 
roubadas elevadas quantias dos caixas e cofres das instituições bancárias. O 
aperfeiçoamento dos mecanismos de segurança acarretou considerável declínio 
deste tipo de ação criminosa. 

No entanto, persistem ações violentas contra clientes de 
bancos, principalmente quando são sacados valores mais expressivos. Uma das 
causas é a visão que as pessoas que estejam na fila de espera, seja em pé ou 
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sentadas, têm das operações de saque feitas nos caixas da agência. Os olheiros, 
que agem no interior dos bancos como se clientes em espera fossem, ao 
perceberem um saque de valor que compense a ação criminosa, avisam os outros 
membros da quadrilha que estão nas imediações as características da pessoa que 
fez o saque, para que a assaltem no exterior. 

O intuito deste projeto de lei é obrigar a instalação de painéis 

que impeçam a visão do que ocorre em cada caixa pelas pessoas que se encontram 

na instituição financeira, como forma de evitar assaltos que vitimam muitos clientes 

que saem à rua com numerário. Ademais, entendemos que não basta a instalação 

de pelo menos um dos dispositivos de segurança enumerados no art. 2° da lei que 

dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros. Desse modo, propomos 

nova redação para o caput deste artigo, a qual torna obrigatória a instalação de 

todos os dispositivos relacionados, e a adição de novo inciso para incluir a 

instalação das barreiras ou painéis que proporcionem privacidade aos clientes dos 

bancos durante as transações feitas nos caixas. 

Contamos com o apoio dos ilustres Pares para o 

aperfeiçoamento e aprovação da presente proposição.  

Sala das Sessões, em 11 de maio de 2010. 

Deputado FÁBIO FARIA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
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§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 7.314, DE 2010 
(Da Sra. Solange Amaral) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que "dispõe sobre 
segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências". 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4305/2004.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

  Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 19. ................................... 

................................................. 

II – porte de arma, exclusivamente quando em transporte de 

valores; 

................................................. 

Art. 21. As armas destinadas ao uso dos vigilantes de 

transporte de valores serão de propriedade e 

responsabilidade: 

................................................. 

Art. 22. Será permitido ao vigilante, quando em serviço, 

utilizar cassetete de madeira ou de borracha. 

Parágrafo único. Os vigilantes, quando empenhados em 

transporte de valores, também poderão portar revólver, 

calibre 32 ou 38, ou espingarda de uso permitido, de calibre 

12, 16 ou 20, de fabricação nacional. 

.................................................” 
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  Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA  

Especialmente nas grandes cidades, em que o índice de violência já 
ultrapassou há muito os limites do tolerável, é inegável a necessidade de proteção 
dos cidadãos de bem. Tal realidade, no entanto, não pode servir de justificativa para 
o armamento de certas categorias sem o devido controle da sociedade.  

A Lei 10.803 (Lei do Desarmamento), aprovada nesta Casa no ano de 2003, 
procurou balizar as hipóteses em que o uso de armas de fogo afigura-se necessário. 
Temos, no entanto, que, no que toca à vigilância privada, o assunto merece reflexão 
deste Parlamento.  

De fato, tem-se notícia que o número de vigilantes privados já é muito 
superior ao de policiais militares. O treinamento desses seguranças, porém, parece 
que não vem ocorrendo na forma adequada.  

Não só a comprovação da capacidade técnica para o manuseio de arma de 
fogo, como a aptidão psicológica para tanto não têm ocorrido nos moldes do que é  
exigido dos policiais militares. O resultado disso? Tragédias como a ocorrida no 
início deste mês, em que um vigilante de uma agência bancária, na cidade de São 
Paulo, baleou um aposentado, após barrá-lo em uma porta giratória em função de 
seu marca-passo. O episódio demostra cabalmente o desacerto de conferir-se porte 
de arma a tais seguranças.  

À exceção dos vigilantes que transportam valores e expõem suas vidas nas 
vias públicas, temos que não há necessidade de porte de armas para os vigilantes 
que desempenham suas funções no interior de agências bancárias. O vigilante que 
está na recepção de um estabelecimento comercial, no trato direto com um grande 
fluxo de cidadãos de forma a lhes oferecer segurança, não pode funcionar como o 
estopim deflagrador de violências e barbáries. 

Ante o exposto, propugno os nobres Pares para a aprovação do presente 
projeto, que pretende assegurar a proteção dos cidadãos e, também, a dos 
vigilantes, submetidos a altos níveis de estresse no interior dos estabelecimentos 
financeiros. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 2010. 

 

DEPUTADA SOLANGE AMARAL 

DEM/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  
II - porte de arma, quando em serviço;  
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  
 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:  
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   
c) dos cursos de formação de vigilantes;   
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 
no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 

Federação;  
VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  
VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 

inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 
Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 

serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 21.  As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e 

responsabilidade:  
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I - das empresas especializadas;  
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de 

vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas especializadas.  
 
Art. 22.  Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 

32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou de borracha.  
Parágrafo único.  Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, 

poderão também utilizar espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação 
nacional.  

 
Art. 23.  As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que 

infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo 
Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

9.017, de 30/3/1995) 
III - proibição temporária de funcionamento; e  
IV - cancelamento do registro para funcionar.  
Parágrafo único.  Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os 

estabelecimentos financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 26.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 27.  Revogam-se os Decretos-leis nº 1.034, de 21 de outubro de 1969, e nº 

1.103, de 6 de abril de 1970, e as demais disposições em contrário.  
 
Brasília, em 20 de junho de 1983; 162º da Independência e 95º da República.  
 
JOÃO FIGUEIREDO  
Ibrahim Abi-Ackel  
 

LEI Nº 10.803, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Altera o art. 149 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, para 
estabelecer penas ao crime nele tipificado e 
indicar as hipóteses em que se configura 
condição análoga à de escravo.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. O art. 149 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
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"Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o 
a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, 
sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto:  
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 
violência.  
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  
I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho;  
II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho.  
§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:  
I - contra criança ou adolescente;  
II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. " (NR) 

  
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 11 de dezembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Márcio Thomaz Bastos  
 

PROJETO DE LEI N.º 7.478, DE 2010 
(Do Sr. Lindomar Garçon) 

 
Institui o salário adicional de periculosidade para os vigilantes e 
empregados em transporte de valores. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5796/2009.  
 
 
  O Congresso Nacional decreta: 
 
  Art. 1º. Fica reconhecida como perigosa o desempenho do trabalhador 
nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, na forma do 
regulamento desta Lei. 
 
  Art. 2º. O empregado que exerce a atividade a que alude o art. 1º, 
passa a ter direito a uma remuneração adicional de 30% sobre o salário que 
perceber, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações 
nos lucros da empresa, a título de adicional de periculosidade, a qual se incorpora 
ao salário para todos os efeitos legais. 
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  Art. 3º. Dê-se ao art. 193 da Consolidação das Leis do trabalho a 
seguinte redação: 
 

  “Art. 193. São consideradas atividades ou 
operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada 
pelo Ministério do trabalho e Emprego, aquelas que, por sua 
natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado 
em virtude de exposição permanente do trabalhador a: 
 
  I - …..............................................; 
  II – roubos ou outras espécies de violência física, 
nas atividades profissionais de segurança pessoal, patrimonial 
e de transporte de valores.”  
 

  Art. 4º. Acrescente-se o seguinte § 4º ao art. 7º da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003: 

 
  “Art. 7º. ….............................................  
  ….................................. 
 
  § 4º Excepcionalmente, considerando o estado de 
risco permanente ao qual o empregado está submetido, fora de 
serviço, pode lhe ser autorizado, o porte de arma nos termos do 
regulamento desta Lei.”       
 

  Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
  A presente proposta tem por objetivo suprir lacuna na legislação 
trabalhista brasileira, com relação aos trabalhadores que atuam na profissão de 
vigilante pessoal, patrimonial e de transporte de valores, entre aqueles que atuam 
em condições que, por sua natureza ou método de trabalho, exponham 
permanentemente o trabalhador em situações  perigosas, e que por isso mesmo têm 
o direito de receber o adicional de periculosidade. 
 
  Tal garantia está estabelecida no comando constitucional do art. 7º, 
inciso XXIII da Constituição Federal, cuja preocupação maior é o de preservar e 
compensar todos os trabalhos em situação de risco, não podendo o legislador 
regulamentar excluir do direito as atividades notoriamente perigosas. 
 
  A par do problema o próprio INSS já reconhece essa profissão como 
atividade de risco notório, ao conceituar Guarda/Vigia/Vigilante: 
 

"Pessoa contratada por empresas especializadas em 
vigilância ou transportes de valores ou pelo próprio 
estabelecimento financeiro, habilitada e adequadamente 
preparada, em curso de vigilante para impedir ou inibir 
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ação criminosa que tem por obrigação funcional proteger 
o patrimônio de terceiros contra roubos, depredações e 
outros atos de violência, estando devidamente autorizado 
a portar e utilizar-se de arma de fogo no exercício da 
atividade de que trata este subitem, ficando em 
decorrência sua integridade física exposta a risco habitual 
e permanente." 

 
  Por outro lado, no campo do Judiciário, há um variado repertório 
jurisprudencial,  reconhecendo a atividade como de efetivo risco de vida. 
 
  É nesse sentido que também proponho alteração na Consolidação das 
Leis Trabalhistas, para não só reconhecer esse direito, como também estender o 
pagamento do adicional de periculosidade a esses profissionais, além daqueles que 
atualmente atuam em contato permanente com inflamáveis ou explosivos ou exerce 
sua atividade no setor de energia elétrica em condições de periculosidade.   
 
  Além disso, estou propondo ainda a possibilidade desses profissionais 
receberem a permissão para o porte de arma, fora de serviço, considerando que 
suas atividades, em determinadas situações devidamente comprovadas, pode 
comprometer a sua integridade física fora do ambiente de trabalho, por razões 
óbvias.        
 
  Assim sendo, conclamo os meus pares ao apoiamento da presente 
proposta legislativa, propugnando por sua aprovação. 
 

Sala das Sessões, 08 de junho de 2010. 
 
 

Deputado LINDOMAR GARÇON 
PV/RO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 64, de 2010)    

 
Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  
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XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  
XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 
sua integração à previdência social.  

 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 
intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 
um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 
profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  
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VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 
trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 
sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 
candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e 
de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE 
CONFERE O ART. 180 DA CONSTITUIÇÃO,  

 
DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
 DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V  
 DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO  

....................................................................................................................................................... 
 

Seção XIII  
 Das Atividades Insalubres ou Perigosas  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 193.  São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 
regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou 
métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em 
condições de risco acentuado.  

§ 1º  O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 
adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.  

§ 2° O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 
seja devido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 
Art. 194.  O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de 

periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos 
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desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI N.º 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 
dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO PORTE 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 
privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 
em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 
órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 
Polícia Federal em nome da empresa. 

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 
transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 
armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 
quatro) horas depois de ocorrido o fato. 

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 
documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 
quanto aos empregados que portarão arma de fogo. 

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 
atualizada semestralmente junto ao Sinarm. 

 
Art. 8º As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente 

constituídas devem obedecer às condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda na 
forma do regulamento desta Lei. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.548, DE 2010 
(Do Sr. Paulo Pimenta) 

 
Altera dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe 
sobre segurança para estabelecimentos financeiros.  
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DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-1245/1995.  
 
 
                                          O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º. O art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 

“ Art. 2º -O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, 
com segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma 
instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, 
mais um dos seguintes dispositivos:  
.......................................................................................................................................  
 

Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros deverão contratar empresas 
especializadas em segurança bancária para realizar a abertura e fechamento das 
agências, sendo vedada a guarda de chaves e dispositivos de abertura do 
estabelecimento por gerentes, tesoureiros ou demais  
empregados da própria agência.”   
 

JUSTIFICAÇÃOJUSTIFICAÇÃOJUSTIFICAÇÃOJUSTIFICAÇÃO    
 

A prática utilizada por grande parte dos bancos, que consiste em determinar aos 
seus prepostos, gerentes ou não, que mantenham sob sua guarda chaves ou outros 
tipos de dispositivos utilizados para abertura de agência bancária, expõe estes 
profissionais e seus familiares à grave risco, ao transformá-los em alvos fáceis para 
quadrilhas especializadas em roubo.  
 

Os bandidos se utilizam dos familiares como reféns, de maneira a não deixar 
alternativas aos profissionais, obrigando-os a abrirem a agência e disponibilizarem o 
acesso ao numerário existente no estabelecimento.  
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No último dia 31 de maio, por exemplo, uma quadrilha assaltou a agência do Banco 
do Brasil (BB) do município de Lage, interior da Bahia. Na ação, cinco homens 
armados seqüestraram o gerente da unidade, sua esposa e dois filhos, de 4 e 6 
anos, na noite do dia 30, quando chegavam em casa. A família foi mantida refém 
durante toda a madrugada e, na manhã do dia 31, três bandidos entraram com o 
gerente na agência por volta de 6h. Após o roubo, a quadrilha fugiu levando o 
gerente e a família, somente liberando-os horas depois, em outra cidade da região.  
 

Situações como a exposta são comuns e mostram a fragilidade deste modelo 
ultrapassado. Algumas instituições financeiras já se utilizam de empresas 
especializadas para a abertura e o fechamento das agências, praticamente, zerando 
as ocorrências que envolvem os funcionários e suas famílias fora do horário de 
expediente.  
 

Deste modo, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da matéria.  
 

Sala das Sessões, em 29 de junho de 2010.  
    

Deputado PAULO PIMENTADeputado PAULO PIMENTADeputado PAULO PIMENTADeputado PAULO PIMENTA    
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
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empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Unidades 

Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos 
estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.592, DE 2010 
(Do Sr. Paulo Pimenta) 

 
Estabelece o Estatuto da Segurança Privada, normas para o exercício 
das atividades, constituição e funcionamento das empresas privadas 
que exploram os serviços de segurança, planos de segurança de 
estabelecimentos financeiros, e dá outras providências.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5247/2009.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 
                       

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA DE SEGURANÇA PRIVADA 
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Art. 1º. A presente lei disciplina, em todo o território nacional, a 

atividade de segurança privada, armada ou desarmada, os prestadores e os 
contratantes dos serviços, bem como os profissionais que nela atuam. 

 
Art. 2º. Consideram-se, para os efeitos desta Lei, como de segurança 

privada as atividades desenvolvidas por empresas com a finalidade de: 
 
I – formar e reciclar os profissionais de segurança privada; 
 
II – executar a segurança patrimonial, com a finalidade de prevenir ou 

reprimir ilícitos que atentem contra o patrimônio privado, bem como 
estabelecimentos públicos; 

 
III – executar o transporte de numerário, bens ou valores, mediante o 

emprego de veículos especiais; 
 
IV – executar a escolta armada de bens, cargas ou valores; 
 
V – executar a segurança pessoal, com a finalidade de prevenir ou 

reprimir ilícitos que atentem contra a integridade física de pessoas ou grupos. 
 
Parágrafo único. As empresas que possuírem atividade-fim diversa da 

segurança privada poderão executar as atividades previstas nos incisos II a V, deste 
artigo, denominado serviço orgânico de segurança, mediante a utilização de 
profissionais do quadro funcional próprio, sendo vedada a prestação destes serviços 
a terceiros, estando tais atividades sujeitas à autorização e fiscalização do 
Departamento de Polícia Federal. 

 
CAPÍTULO II 

DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA 
 

Art. 3º. As empresas de segurança privada poderão desenvolver as 
atividades previstas no art. 2º desta Lei desde que devidamente autorizadas pelo 
Departamento de Polícia Federal, após o que deverão comunicar o início de suas 
atividades à Secretaria de Segurança Pública, ou congênere, do respectivo Estado 
ou do Distrito Federal. 

 

Art. 4º. A propriedade do capital e a administração das empresas de 
segurança privada são exclusivas de brasileiros, natos ou naturalizados. 

 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às empresas que 

possuem serviço orgânico de segurança e às que estejam autorizadas quando da 
entrada em vigor desta Lei. 

 
Art. 5º. Os diretores, administradores, gerentes, procuradores e 

prepostos, bem como os empregados na atividade-fim de segurança privada, não 
poderão ter condenação criminal registrada na Justiça Federal, Estadual, Militar da 
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União e das Unidades da Federação, e Eleitoral, nos locais em que tenha residido 
nos últimos 05 (cinco) anos. 

 
§ único - É vedado ao militar, policial e guarda municipal ou 

metropolitano ativos constituir empresa especializada de segurança privada, 
participar de administração ou ser preposto, ou ainda, exercer qualquer das 
atividades próprias dessa categoria de empresas, mesmo que de forma cooperada 
ou autônoma.  

 
Art. 6º. As empresas de segurança privada deverão possuir capital 

social integralizado de, no mínimo, R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), 
devendo ser comprovada a sua origem. 

 
§ 1º. O disposto no caput não se aplica às empresas já autorizadas 

quando da entrada em vigor desta Lei.  
 
§ 2º. As empresas que possuírem serviço orgânico de segurança 

ficarão dispensadas do cumprimento no disposto no caput deste artigo. 
 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PRIVADA EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 
Art. 7°. É de responsabilidade das instituições fin anceiras e das 

empresas de segurança privada assegurar as condições mínimas de proteção aos 
trabalhadores quando no exercício das operações de transporte de valores. 

 
Parágrafo único – As instituições financeiras deverão prover local 

apropriado, exclusivo e seguro, previsto no plano de segurança, para o embarque e 
desembarque de numerário. 

 
Art. 8º. É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento 

financeiro, holding e conglomerado financeiro, onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, incluídos os ambientes de autoatendimento contíguos, 
que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pela Polícia Federal, na forma desta lei. 

 
Parágrafo único: Equiparam-se a instituições financeiras para os fins 

desta Lei os bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, 
subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e 
suas respectivas dependências, as agências de serviço postal, as casas 
lotéricas, os correspondentes bancários e similares. 

 
Art. 9°. O sistema de segurança a que se refere o a rt. 7º deverá possuir 

no mínimo: 
 
I) instalações físicas adequadas; 
II) vigilantes armados; 
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III) porta de segurança com detector de metais e vidros blindados, em 
todos os acessos destinados ao público, inclusive no espaço de 
autoatendimento;  
IV) vidros laminados resistentes a impactos e a disparos de armas de 
fogo, nas fachadas externas no nível térreo e nas divisórias internas 
das agências e nos postos de serviço bancários no mesmo piso; 
V) sistema de circuito interno de imagens, com gravação, 
monitoramento e armazenagem em tempo real em ambiente protegido 
fora do estabelecimento controlado; 
VI) alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outro da 
mesma instituição, empresa de segurança privada ou órgão policial 
próximo;  
VII) cofre com dispositivo temporizador; 
VIII) cabina ou escudo blindado; 
IX) Divisórias opacas e com altura de dois metros entre os caixas 
internos e entre os caixas eletrônicos no autoatendimento, de modo a 
impossibilitar que um usuário ou cliente visualize a operação efetuada 
no caixa ao lado. 

 

                        Parágrafo 1º - Fica facultado o uso de artefatos ou outros dispositivos 
que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou 
captura. 

  Parágrafo 2° - Os ambientes de auto-atendimento q uando contíguos à 
agência serão compreendidos como parte integrante da mesma, para efeito de 
elaboração e aprovação do plano de segurança. Quando os ambientes de auto-
atendimento forem descentralizados, ou seja, sem interligação física com os 
estabelecimentos financeiros referidos no art. 8º desta Lei também devem possuir 
sistema de segurança próprio, aprovado pela Polícia Federal, adaptado às suas 
peculiaridades de funcionamento e utilização. 
 

 Parágrafo 3º - Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 12 
(doze) meses, a contar da publicação desta Lei, para se adequarem ao disposto 
neste artigo. 

 
Art. 10º. As pessoas jurídicas não consideradas instituições financeiras 

que exercerem atividade de recebimento de depósito em dinheiro ou outros valores 
e documentos, para guarda, pagamento, transferência ou outras finalidades, 
deverão possuir, no mínimo, vigilante armado, alarme e sistema de circuito interno 
de imagens, constantes no plano de segurança a ser aprovado pelo Departamento 
de Polícia Federal, na forma do artigo 7º. 

 
Art. 11. O transporte de numerário, bens ou valores, realizado no 

interesse de instituições financeiras, será feito: 
 
I – por qualquer meio lícito, para montantes inferiores a R$ 10.000,00 

(dez mil reais); 
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II – em veículo especial do próprio estabelecimento financeiro ou de 
empresa de segurança de transporte de valores, quando o montante for igual ou 
superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 
§ 1º. O transporte de bens, cargas ou valores poderá ser feito por meio 

de escolta armada. 
 
§ 2º. Aplica-se o disposto neste artigo às empresas de segurança 

privada contratadas por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que não 
sejam instituições financeiras. 

 
Art. 12.  É vedado aos funcionários da instituição financeira a execução 

de tarefas de transporte de valores.  
 
Parágrafo único - Também é vedada aos funcionários das instituições 

financeiras a guarda da chave do cofre e dos próprios estabelecimentos.  
 

Art. 13 – É vedado a qualquer sociedade seguradora emitir, em favor 
de estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo 
riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores sem comprovação 
de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

 
Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto neste artigo 

não terão cobertura de resseguros.  
 
Art. 14 - Nos seguros contra roubo e furto qualificado de 

estabelecimentos financeiros serão concedidos descontos sobre os prêmios aos 
segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança, outros meios 
de proteção previstos nesta Lei. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA 

PRIVADA 
 

Art. 15. Compete ao Departamento de Polícia Federal: 

 
I. conceder, e revisar anualmente, a autorização de funcionamento 

às empresas que executam as atividades elencadas no art. 2º 
desta Lei; 

II. aprovar, e revisar anualmente, os planos de segurança 
apresentados pelos estabelecimentos financeiros; 

 
III. fiscalizar as empresas referidas no art. 2º desta Lei, bem como 

os planos de segurança dos estabelecimentos financeiros, 
podendo aplicar-lhes as penalidades previstas nesta Lei; 
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IV. autorizar os modelos de uniformes a serem adotados pelas 
empresas referidas no art. 2º desta Lei; 

 
V. autorizar a aquisição, o transporte e a transferência de armas, 

munições e coletes à prova de balas; 
 

VI. autorizar as alterações nos atos constitutivos das empresas 
referidas no art. 2º desta Lei; 

 
VII. expedir a Carteira Nacional de Vigilante; 

 
VIII. fixar o número mínimo de vigilantes, bem como o quantitativo de 

armas, munições e coletes à prova de balas das empresas 
referidas no art. 2º desta Lei. 

 
Art. 16. Compete ao Ministério da Justiça: 
 

I instituir o Conselho Nacional de Segurança Privada, com a finalidade de fixar 
regulamentos, estabelecer regras de controle, supervisionar os órgãos de 
fiscalização, que terá a composição tripartite, representação da sociedade civil, 
definidas em regulamento; 
 

II. manter a Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança Privada – 
CCASP, composta por representantes do poder público, empresas, 
bancos, profissionais de segurança privada e bancários, para opinar sobre 
questões de segurança privada e processos punitivos; 

 
III. fixar os requisitos técnicos básicos dos veículos especiais de transporte de 

valores e de suas guarnições. 
 

IV. fixar o currículo mínimo dos cursos de formação, extensão e reciclagem 
dos profissionais de segurança privada. 

 
CAPÍTULO V 

DOS PROFISSIONAIS DA SEGURANÇA PRIVADA 
 
Art. 17. Consideram-se profissionais da segurança privada os 

vigilantes, assim como os encarregados da supervisão, coordenação, inspeção e 
controle operacional. 

 
Parágrafo 1º - Para os fins desta lei, considera-se vigilante o 

profissional encarregado da execução das atividades elencadas nos incisos II a V do 
art. 2° desta Lei, e contratado pelas empresas de s egurança privada, bem como 
pelas que possuem serviço orgânico, devidamente autorizado pelo Departamento de 
Polícia Federal; 

 
Parágrafo 2º - É vedado ao profissional de segurança privada realizar a 

contagem e o manuseio de numerário quando do abastecimento de caixas 
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eletrônicos, bem como fazer a guarda da chave dos estabelecimentos 
financeiros e exercer qualquer outra atividade não prevista nesta Lei. 

 
Art. 18. O profissional da segurança privada deverá preencher os 

seguintes requisitos: 
 

I. ser brasileiro, nato ou naturalizado; 
II. ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
III. ter concluído com aproveitamento, no mínimo, o ensino 

fundamental; 
IV. ter concluído com aproveitamento o curso de formação de 

profissional de segurança privada, devidamente autorizado nos 
termos desta Lei; 

V. ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental, 
bem como em exame psicológico; 

VI. estar quite com as obrigações eleitoral e militar; 
VII. não possuir condenação criminal na Justiça Federal, Estadual, 

Militar da União e das Unidades da Federação, e Eleitoral, nos 
locais em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos; 

VIII. estar contratado por empresa de segurança privada, ou empresa 
com serviço orgânico de segurança, devidamente autorizada 
nos termos desta Lei. 

 
§ 1º. Excetuam-se das exigências contidas no inciso III do caput deste 

artigo, os profissionais que já tiverem concluído, com aproveitamento, o curso de 
formação quando da entrada em vigor desta Lei.  

 
§ 2º. Para a matrícula nos cursos de formação, o candidato deverá 

preencher os requisitos constantes nos itens I, II, III, V, VI e VII. 
 
Art. 19. Para o exercício da atividade, o profissional de segurança 

privada deverá requerer, previamente, o registro profissional em órgão do Ministério 
do Trabalho e Emprego, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios 
do preenchimento dos requisitos enumerados no art. 17 desta Lei.  

 
§ 1º. A atividade de segurança privada a que o profissional está 

autorizado a exercer será especificada na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
 
§ 2º. A Carteira Nacional de Vigilante será expedida pelo Departamento 

de Polícia Federal, sendo de uso obrigatório aos vigilantes em serviço. 
 
Art. 20. Assegura-se ao vigilante, quando em serviço ou em 

decorrência deste, e às expensas do empregador: 
 

I. reciclagem profissional; 
II. uniforme especial, devidamente autorizado; 
III. uso de arma de fogo, arma não-letal e munições; 
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IV. materiais e equipamentos para o trabalho, em perfeito estado de 
funcionamento e conservação; 

V. uso de coletes à prova de balas, conforme especificação 
aprovada pelo órgão competente; 

VI. uso de cassetetes de madeira ou de borracha, bem como de 
algemas, conforme definido em regulamento; 

VII. seguro de vida em grupo; 
VIII. adicional de periculosidade; 

IX. outros equipamentos de proteção individual, conforme definido 
em regulamento; 

X. assistência jurídica; 
XI. prisão especial. 

 
Parágrafo único. O vigilante utilizará armamento e munição de acordo 

com as especificações e calibres definidos em regulamento. 
 
Art. 21. São deveres do vigilante, dentre outros: 
 

I. exercer as suas atividades com probidade, denodo e 
urbanidade; 

II. comunicar, ao seu superior hierárquico, quaisquer incidentes 
ocorridos no serviço, assim como quaisquer irregularidades 
relativas ao equipamento que utiliza, em especial quanto ao 
armamento, munições, colete à prova de balas, não se eximindo 
o empregador do dever de fiscalização; 

III. utilizar o uniforme autorizado; 
IV. portar a Carteira Nacional de Vigilante; 
V. manter-se adstrito ao local sob vigilância, observando-se as 

peculiaridades das atividades de segurança privada definidas 
nos incisos III a V do art. 2º desta Lei; 

VI. respeitar os princípios universais de proteção à vida, direitos 
humanos e cidadania.  

 
CAPÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 22. Compete ao Departamento de Polícia Federal, ouvida a 

CCASP, aplicar penalidades administrativas às empresas de segurança privada, 
incluindo as que possuem serviço orgânico, bem como aos estabelecimentos 
financeiros, que incidam nas condutas típicas previstas em regulamento. 

 
Art. 23. As penalidades administrativas aplicáveis às empresas de 

segurança privada ou que possuírem serviço orgânico de segurança poderão ser: 
I. advertência; 

II. multa, de 05 (cinco) a 50 (cinqüenta) salários mínimos; 
III. proibição da pessoa física de participar como sócio, diretor, 

administrador, gerente, procurador ou preposto de empresas de 
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segurança privada ou de empresas com serviço orgânico, por 
um prazo de até 05 (cinco) anos; 

IV. cancelamento da autorização de funcionamento. 
 
Art. 24. Aos estabelecimentos financeiros poderão ser aplicadas as 

seguintes penalidades: 
I. advertência; 

II. multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais); 

III. interdição imediata de funcionamento.  
 
Parágrafo único. Na dosimetria da pena a ser aplicada no inciso II dos 

artigos 22 e 23, serão consideradas a extensão dos efeitos da infração, a 
reincidência e a condição econômica do infrator. 

 
Art. 25. O Departamento de Polícia Federal poderá aplicar a penalidade 

prevista no inciso II do artigo 22 às pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 
que exercerem ou contratarem serviço de segurança privada não autorizado nos 
termos desta Lei. 

CAPÍTULO VII 
DOS CRIMES 

 
Art. 26. Exercer as atividades de segurança privada, sem a devida 

autorização ou em desacordo com esta Lei: 
 
Pena – detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa. 
 
§ 1º. Se o agente é funcionário público, civil ou militar, integrante das 

instituições de segurança pública ou das forças armadas, aumenta-se a pena em 
dobro. 

§ 2º. Se o agente de que trata o parágrafo anterior estiver aposentado, 
na reserva ou reformado, a pena será aumentada pela metade. 
 

Art. 27. Contratar serviços não autorizados de segurança privada: 
 
Pena – detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
Art. 28. As empresas de segurança privada, bem como as que 

possuírem serviço orgânico de segurança, deverão informar, periodicamente, a 
relação de armas, munições, coletes à prova de balas, empregados, veículos, 
contratos em vigor, e informações de interesse do poder público, ao Departamento 
de Polícia Federal, conforme disposto em regulamento.  
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Parágrafo único. Os contratantes de serviços de segurança privada 
deverão informar ao Departamento de Polícia Federal os dados referentes aos 
contratos firmados. 

 
Art. 29.  A transferência de armas de fogo entre estabelecimentos da 

mesma empresa, bem como o transporte de armas, munições e coletes à prova de 
balas, devem ser previamente autorizados pelo Departamento de Polícia Federal. 

 
Art. 30. Fica instituída a cobrança de taxas pela prestação dos serviços 

relacionados no anexo desta Lei, nos valores dele constantes.  
 
Parágrafo único. Os valores arrecadados, a título de taxas ou de 

multas, destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades de controle e de 
fiscalização das empresas de segurança privada e estabelecimentos financeiros, 
executadas pelo Departamento de Polícia Federal. 

 
Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

 A onda de violência e criminalidade fruto de uma série de fatores 
econômicos, políticos, sociais e culturais, desafia cada vez mais a sociedade 
brasileira. Ninguém pode ficar omisso ou indiferente diante das situações de 
exclusão social e das ações criminosas que se sucedem em todos os cantos do 
País, deixando um rastro de mortes, feridos e pessoas traumatizadas. Não é este 
Brasil que sonhamos para viver.  
 

 Além de políticas públicas e ações de cidadania e inclusão social, o 
Estado tem o dever de investir em segurança pública, o que requer mais atenção e 
comprometimento dos governos e da sociedade. Da mesma forma, a segurança 
privada exige melhorias sob a ótica da proteção da vida das pessoas, o bem mais 
precioso na face da terra. 
 

 A realidade nos estabelecimentos financeiros não é diferente. Assaltos, 
seqüestros e outros ataques viraram infelizmente rotinas em muitas regiões, 
assustam trabalhadores, clientes e usuários dos bancos, aumentam a sensação de 
medo e insegurança, e são hoje ameaças permanentes para quem trabalha ou 
busca atendimento bancário. Os investimentos feitos pelas instituições para a 
melhoria da segurança têm sido insuficientes e não estão à altura dos lucros 
acumulados em seus balanços. Isso não pode continuar assim. A vida corre risco. 
 

 A legislação federal, que possui importantes exigências para trazer 
segurança, está desatualizada, o que tem motivado uma série de projetos de lei em 
tramitação no Congresso Nacional. Há iniciativas louváveis, que contribuem para 
inibir ações de assaltantes, mas lamentavelmente existem propostas que não trazem 
avanços e até apresentam retrocessos inaceitáveis. 
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 Com a visão de defender, acima de tudo, a vida de trabalhadores e 

clientes, a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-
CUT) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores Vigilantes (CNTV) elaboraram 
um projeto de lei de segurança privada.  
 

 O objetivo é prevenir ações de violência, através da melhoria das 
condições de segurança nos estabelecimentos, e construir medidas eficazes para 
mudar essa realidade. Como pontos de partida foram considerados a manutenção 
das garantias previstas na Lei federal nº 7.102/83, os estudos da Polícia Federal 
para a criação de um estatuto da segurança privada e as experiências e 
reivindicações dos trabalhadores que diariamente enfrentam essa situação perigosa, 
mas desafiadora. 
 
1. Histórico da legislação federal 
 

 A Lei nº 7.102, de 20/06/1983, foi instituída para regulamentar as 
atividades de segurança privada, em especial a segurança dos estabelecimentos 
financeiros e o funcionamento das empresas prestadoras de serviços de segurança 
privada. 
 
  Após alguns anos, foi publicada a Lei nº 8.863, de 20/03/1994, que 
buscou definir as atividades de segurança privada, prevendo o serviço orgânico de 
segurança, pelo qual é facultado às empresas criar o seu próprio sistema de 
segurança. 
 
  Por último, foi editada a Lei nº 9.017, de 30/03/1995, que, na parte em 
que alterou as disposições normativas alusivas à área de segurança privada, atribuiu 
ao Departamento de Polícia Federal a competência para fiscalizar os 
estabelecimentos financeiros e as empresas de segurança privada, assim como 
previu a cobrança de taxas, atualizou os valores referentes a multas e estabeleceu 
parâmetros para o capital social mínimo das empresas e o transporte de numerário. 
 
  Passados mais de dez anos da publicação da Lei n.º 9.017/95, é cada 
vez maior a necessidade de atualizar a legislação que rege a matéria, diante da 
fragilidade de proteção da vida de bancários, vigilantes e clientes. Não é à toa que 
notícias de violência em bancos estão presentes em rádios, jornais, TV e sites.  
 
2. Necessidade de mudanças  
 
  O projeto de lei está estruturado em grandes tópicos, que reúnem os 
temas pertinentes à matéria, definindo as atividades de segurança privada, os atores 
envolvidos (empresas prestadoras e contratantes dos serviços; os profissionais que 
trabalham na atividade; as instituições financeiras e o Departamento de Polícia 
Federal), prescrevendo, ainda, infrações administrativas e tipos criminais. 
 
  Os parâmetros de valor instituídos em UFIR foram atualizados para a 
moeda corrente nacional, haja vista a Unidade Fiscal de Referência - UFIR ter sido 
extinta em 2000, em decorrência do §3º do Art. 29 da Medida Provisória n.º 2095-76, 
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convertida na Lei n.º 10.522, de 19/07/2002, com último valor equivalente a R$ 
1.0641,00. 
 
  No capítulo referente ao sistema de segurança privada, foram 
estabelecidas as atividades a serem desenvolvidas, mantendo-se a figura do serviço 
orgânico de segurança. Ficou definida, ainda, que a atividade de segurança privada 
engloba as modalidades armada e desarmada. 
 
  A seguir, no tópico reservado às empresas de segurança, foram 
previstos os parâmetros objetivos mínimos para operar no mercado, impedindo, 
assim, que empresas com pouca ou nenhuma estrutura possam aventurar-se na 
segurança privada, que, pelas peculiaridades, deve contar com entidades sólidas e 
responsáveis.  
 
  Com relação aos sócios, diretores, administradores, gerentes, 
procuradores e prepostos, restringiram-se a sua participação nos casos em que 
estejam sendo processados criminalmente ou possuírem antecedentes criminais 
registrados, excluindo-se o indiciamento em inquéritos policiais. Idêntica disciplina foi 
aplicada aos profissionais de segurança privada. Buscou-se, nesse ponto, um 
equilíbrio normativo entre a presunção constitucional de inocência e as 
peculiaridades da atividade de segurança privada. 
 
  Noutro capítulo, são abordados os planos de segurança, 
imprescindíveis ao funcionamento dos estabelecimentos financeiros, principalmente 
nos tempos atuais, em que se tornaram alvos de ações criminosas perpetradas por 
assaltantes, fraudadores e estelionatários. O uso de portas de segurança com 
detector de metais antes do espaço de autoatendimento passa a ser obrigatório, 
bem como a utilização de câmeras de vídeo para o monitoramento das 
dependências em tempo real para a identificação das pessoas que acessam o local.  
 

 Outros itens considerados obrigatórios são instalações físicas 
adequadas, vigilantes armados, vidros blindados, cofre temporizador e alarme, que 
preenchem os chamados requisitos mínimos do plano de segurança, capazes de dar 
efetividade aos preceitos de prevenção, inibição e repressão dos delitos contra as 
instituições financeiras e similares.  

 
 Os chamados correspondentes bancários (casas lotéricas, bancos 

postais, farmácias etc.) deverão possuir um nível mínimo de segurança, dotando os 
seus estabelecimentos de, pelo menos, 01 (um) vigilante armado e 01 (um) sistema 
de alarme, dispensando-se a apresentação do plano de segurança. O transporte de 
numerário foi estendido a bens e valores, também se aplicando às empresas de 
segurança contratadas por quaisquer pessoas físicas ou jurídicas para a execução 
da atividade. 
 
  Também são estabelecidas as atividades fiscalizatórias e 
regulamentares do Departamento de Polícia Federal, sendo prevista, ainda, a 
criação do Conselho Nacional de Segurança Privada. 
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  No capítulo destinado aos profissionais de segurança privada, com 
destaque para o vigilante, são estabelecidos os requisitos, direitos, prerrogativas e 
deveres do empregado empenhado nas atividades de segurança privada, 
normatizando assuntos que não tinham, até então, regulamentação. Foi mantida a 
idade mínima de 21 (vinte e um) anos para o exercício da profissão. 
 

 Noutro vértice, previu-se a imposição da pena de proibição à pessoa 
física de participar como sócio, diretor, administrador ou preposto de empresa de 
segurança privada, ainda que orgânica, para os casos de utilização das empresas 
para a consecução de finalidades proscritas. 
 
  Há, ainda, um importante capítulo destinado à previsão de duas 
condutas penalmente relevantes: exercer a atividade de segurança privada sem 
autorização ou em desacordo com esta, com uma causa especial de aumento de 
pena se o agente for policial ou militar, na ativa ou inatividade, e; contratar o serviço 
de segurança privada não autorizado. As penas previstas in abstracto alinham-se ao 
conceito de infrações de menor potencial ofensivo, cujo procedimento penal 
correspondente encontra-se previsto nas Leis nº 9.099/95 e nº 10.259/01. 
 
  No capítulo sobre as disposições gerais e finais, obriga-se às empresas 
prestadoras e contratantes do serviço de segurança privadas a prestação de 
informações ao Departamento de Polícia Federal sobre os respectivos contratos 
firmados, o que permitirá um melhor controle sobre as atividades desenvolvidas, 
com reflexos positivos nos sistemas de informações que já se encontram em 
funcionamento. 
 
  Com relação à renovação dos registros das armas, as empresas de 
segurança privada, bem como aquelas que possuírem serviço orgânico de 
segurança, ficarão isentas do recolhimento da taxa no caso da primeira renovação, 
prevista para ocorrer até 22/12/2006, conforme o art. 5º, § 3º da Lei n.º 10.826/03, 
uma vez que já possuem o registro nas Secretarias de Segurança Pública das 
respectivas Unidades da Federação onde estão sediadas, importando verdadeira bi-
tributação a cobrança da taxa de registro perante o SINARM. Por outro lado, 
impende observar que as mencionadas empresas estarão sujeitas à renovação 
trienal dos registros, conforme o disposto no art. 5º, § 2º da Lei n.º 10.826/03. 
 
  Esse projeto, se aprovado, contribuirá mais do que para a melhoria da 
segurança privada, mas principalmente para a proteção de vida de bancários, 
vigilantes, clientes e usuários dos bancos.  

 

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio de todos para a rápida aprovação 
desta proposta e sua transformação em norma legal. 
 

Sala das Sessões, em  06 de  julho de 2010. 
 

Deputado PAULO PIMENTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 8.863, DE 28 DE MARÇO DE 1994 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
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Art. 1º O art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

 
 "Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades 
desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de:  
I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 
estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas 
físicas;  
II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer 
outro tipo de carga. " 

  
Art. 2º Acrescente-se ao art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, os seguintes §§ 2º, 
3º, 4º, 5º e 6º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:  

 
" Art. 10. 
 ...............................................................................................................  
 
§ 1º 
 .......................................................................................................................  
 
§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, 
vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas 
privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, 
poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a 
pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços 
e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas.  
 
§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 
disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e 
penal, as empresas definidas no parágrafo anterior.  
 
§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância 
ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro 
funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes.  
 
§ 5º (VETADO)   
 
§ 6º (VETADO) " 

 
Art. 3º O art. 15 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

 
 "Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para 
a execução das atividades definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 
4º do art. 10. " 
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Art. 4º O inciso IV do art. 16 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com 
a seguinte redação:  

 " Art. 16. ........................................................................................................  
..........................................................................................................................  
 
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 
estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. " 
  

 
Art. 5º Acrescente-se ao art. 20 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, o seguinte inciso 
X:  

"Art.20..............................................................................................................
..........................................................................................................................  
 
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas 
elencadas no inciso I deste artigo. " 

 
Art. 6º As pessoas físicas e jurídicas, motivo desta lei, terão prazo de cento e vinte dias 
para se adaptarem às suas disposições, sob pena da aplicação das penalidades previstas no 
art. 23 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983.  

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 28 de março de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Maurício Corrêa 

  
LEI Nº 9.017, DE 30 DE MARÇO DE 1995 

 
Estabelece normas de controle e fiscalização 
sobre produtos e insumos químicos que 
possam ser destinados à elaboração da cocaína 
em suas diversas formas e de outras 
substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica, e altera 
dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento de 
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empresas particulares que explorem serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 2º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 3º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 4º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 6º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 7º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 8º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 9º. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 10. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 11. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 

 
Art. 12. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 
 
Art. 14. Os arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 13, 20, caput e parágrafo único e 23, inciso II, 

da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passam a vigorar com a seguinte redação:  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 
(Cadin) passa a ser regulado por esta Lei.  

 
Art. 2º O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:  
I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta;  
II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, 

em uma das seguintes situações:  
a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC.   
§ 1º Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo 

normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas 
físicas ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo.  

§ 2º A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao 
devedor da existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas 
as informações pertinentes ao débito.  

§ 3º Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após 15 
(quinze) dias da respectiva expedição.  

§ 4º A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral Federal, dando 
conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição em Dívida Ativa 
atenderá ao disposto no § 2º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 27/5/2009) 

§ 5º Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à inclusão no 
Cadin, o órgão ou a entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, à respectiva baixa.  

§ 6º Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no § 5º, o órgão 
ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não haja outros 
pendentes de regularização.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis e 
Criminais e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, 
serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 
conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.  

 
Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a 
conciliação ou a transação.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 

Dispõe sobre a instituição dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da 
Justiça Federal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça 

Federal, aos quais se aplica, no que não conflitar com esta Lei, o disposto na Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995.  

 
Art. 2º Compete ao Juizado Especial Federal Criminal processar e julgar os feitos 

de competência da Justiça Federal relativos às infrações de menor potencial ofensivo, 
respeitadas as regras de conexão e continência. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Lei nº 11.313, de 28/6/2006) 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o tribunal do 
júri, decorrente da aplicação das regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos 
da transação penal e da composição dos danos civis. (Parágrafo único com redação dada pela 
Lei nº 11.313, de 28/6/2006) 

 
Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar 

causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como 
executar as suas sentenças.  

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas:  
I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de 

mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções 
fiscais e por improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos;  

II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais;  
III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de 

natureza previdenciária e o de lançamento fiscal;  
IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a 

servidores públicos civis ou de sanções disciplinares aplicadas a militares.  
§ 2º Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de 

competência do Juizado Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor 
referido no art. 3º, caput.  
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 
dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DO REGISTRO 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 

território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 
interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de 
trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e 
será precedido de autorização do Sinarm.  

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser 
comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 
estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma 
de Fogo.  

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 
expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não 
optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 
pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de 
documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do 
pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do 
caput do art. 4º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
(Prazo prorrogado até 31/12/2009, de acordo com o art. 20 da Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário de 
arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 
provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 
obedecidos os procedimentos a seguir:  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 
de 90 (noventa) dias; e  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de 
registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do 
certificado de registro de propriedade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 
CAPÍTULO III 

DO PORTE 
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Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  
I - os integrantes das Forças Armadas;  
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;  
III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 
(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 
com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 
Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 
da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 
integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 
nos termos desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 
atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 
observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso acrescido 
pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11/7/2007) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 
direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 
validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 
nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 
descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 
do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 
19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 
condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 
atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 
Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 
Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 
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direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 
do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 
comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 
familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador 
para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 
canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado 
comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  
II - comprovante de residência em área rural; e  
III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 
§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 
ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.867, de 12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
.......................................................................................................................................................  
.......................................................................................................................................................  
 

PROJETO DE LEI N.º 7.857, DE 2010 
(Do Sr. Neilton Mulim) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de barreiras visuais e 
sonoras entre os caixas eletrônicos e guichês de atendimentos, 
distância mínima e limite para uso de aparelhos celulares em instituições 
bancárias. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5101/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

  Art. 1º Torna-se obrigatório a instalação de barreiras visuais e sonoras entre os 

caixas eletrônicos e guichês de atendimento nas agências bancárias; 

  Art. 2º Fica estabelecido distância mínima de 2m (dois metros) entre os caixas 

eletrônicos, guichês de atendimento das filas de espera; 

  Art. 3º Determina-se a proibição do uso de celulares, na distância estabelecida 

no artigo anterior, devendo os mesmos ser depositados em recipientes próprios e recolhidos 

somente após o atendimento. 
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  Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
  Clientes de agências bancárias são alvos cada vez mais constantes de 

criminosos especializados em uma modalidade de assalto chamada: “Saidinha de Banco”. As 

abordagens acontecem em todo Brasil nas proximidades das agências e tem sido alvo de 

preocupação de todos os cidadãos de bem que utilizam os serviços bancários, assim como um 

desafio para a segurança pública. 

  Levando em conta as estratégias utilizadas pelos marginais, a questão passa a 

ser da alçada não apenas da segurança pública, mas dos bancos, pois a comunicação que 

transforma clientes em vítimas em potencial ocorre dentro das agências. Com conjunto de 

medidas apresentadas, traremos maior segurança e estaremos preservando o bem mais 

precioso que se encontra a mercê desta situação de risco eminente, a vida humana. 

  Por estes motivos esperamos contar com o apoio dos ilustres pares. 

 

  Sala de Sessões, 09 de novembro de 2010. 

   

NEILTON MULIM 

Deputado Federal 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.882, DE 2010 
(Do Sr. Carlos Alberto Leréia) 

 
Dispõe sobre a implantação de monitoração eletrônica de imagens nas 
casas lotéricas e a instalação de sistema de alarme conectado com a 
polícia, estabelecendo normas para a constituição.  
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5059/2001.  

  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta lei acrescenta dispositivos de segurança, como a 

implantação de uma monitoração eletrônica de imagens externas e internas das 

casas lotéricas; 
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Art. 2º Em par criar a instalação de alarmes conectados direto 

com a polícia municipal;  

Art. 3o Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data 

de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Nos últimos anos as casas lotéricas se transformaram em 

postos bancários. Como oferecem serviço de banco acabam atraindo também as 

quadrilhas.  Os assaltos se tornaram freqüentes em todo o país, e hoje necessita de 

um suporte de segurança eficaz e apropriado.  

A implantação de uma monitoração eletrônica de imagens nas 

casas lotéricas e a instalação de alarmes conectados direto com a polícia são as 

formas mais apropriadas para atender a atual necessidade da instituição e proteger 

os clientes 

Crermos que a adoção de uma política de segurança enérgica 

nesses estabelecimentos poderá ter efeitos relevantes e positivos para os 

funcionários e para a população que utiliza esses serviços. 

Sendo essa as razões que se tinha a expor, submetemos este 

projeto de Le a avaliação da Casa e conto com o apoio dos meus pares no sentido 

da aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 10 de novembro de 2010. 

Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA 

PROJETO DE LEI N.º 381, DE 2011 
(Do Sr. Guilherme Campos) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, dispondo sobre o sistema 
de segurança dos correspondentes bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-3341/2004.  
 

403
404

DECOM - CCP  391



405 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 404 de 534 

 

 
 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre o 
sistema de segurança dos correspondentes bancários e sobre as despesas dos 
estabelecimentos lotéricos que sejam correspondentes bancários e se situem nas 
regiões metropolitanas. 
Art. 2º O § 2º e seu inciso I, do art. 1º da Lei n. 7.102/1983 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1º .............................................................................................. 

.......................................................................................................... 

§ 2o O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida 
circulação financeira, requisitos próprios de segurança para os 
estabelecimento que funcionem como correspondentes bancários e as 
cooperativas singulares de crédito e suas dependências que 
contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I – dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento que 
funcione como correspondente bancário e o de cooperativa singular de 
crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura 
de segurança instalada em conformidade com o art. 2o desta Lei;  

................................................................................................ (NR)" 

Art. 3º Fica incluído o art. 2º-A na Lei n. 7.102/1983, com a seguinte redação: 

"Art. 2º-A. Para efeito do disposto no art. 1º estão compreendidos na 
definição de correspondentes bancários as casas lotéricas, farmácias, 
supermercados e outros estabelecimentos varejistas que ofereçam 
serviços bancários e de pagamentos, inclusive em locais não atendidos 
pela rede bancária convencional. 

§ 1º Não se aplica o disposto no § 2º do art. 1º aos estabelecimentos 
lotéricos que sejam correspondentes bancários e que se situem nas 
regiões metropolitanas. 

§ 2º As despesas dos estabelecimentos lotéricos que sejam 
correspondentes bancários, que se enquadrem no disposto no § 1º 
deste artigo, com sistemas de segurança e contratação de vigilantes a 
que se referem os incisos I e III do § 2º do art. 1º, serão suportadas 
pela Caixa Econômica Federal. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, dispõe sobre 
segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 
transporte de valores, e dá outras providências. Referida lei veda o funcionamento 
de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer 
favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça (art. 1º), o que é 
feito por intermédio do Departamento de Polícia Federal (DPF).  

O § 1o do mencionado artigo inclui dentre os estabelecimentos 
financeiros os bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, 
subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas 
respectivas dependências.  

Já o § 2o dispõe que o Poder Executivo estabelecerá, 
considerando a reduzida circulação financeira, requisitos próprios de segurança para 
as cooperativas singulares de crédito, como a dispensa de sistema de segurança 
para aquela que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança (inciso I). Dispensa, também, de contratação de vigilantes, caso isso 
inviabilize economicamente a existência do estabelecimento (inciso III). 

O mesmo tratamento não é dado, porém, a outra espécie de 
intermediário financeiro que são os correspondentes bancários, avaliados em cerca 
de 108 mil no final de 2008. Segundo o Banco Central do Brasil (Bacen), os 
correspondentes bancários – chamados na gíria bancária de “corbans” – atuam em 
nome dos bancos e são, tipicamente, casas lotéricas, bancos postais, farmácias, 
supermercados e outros estabelecimentos varejistas, que oferecem alguns serviços 
bancários e de pagamentos inclusive em locais não atendidos pela rede bancária 
convencional. Ainda segundo o Bacen, o sistema financeiro conta com 131 
instituições bancárias, totalizando cerca de 19,1 mil agências e 125,7 milhões de 
contas correntes, e 1.453 cooperativas de crédito. 

A partir da década de 1990, com a multiplicação dos 
programas assistenciais do governo, houve o fenômeno da bancarização de 
pequenas comunidades, facilitada pela instalação de correspondentes bancários. 
Segundo dados do Bacen, o número de correspondentes bancários no país 
aumentou em 30% de 2008 para 2009, quando atingiu a marca de 100 mil 
correspondentes, e em setembro desse ano havia 109.007 correspondentes 
bancários no país. 
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Banco Postal é uma marca utilizada por banco privado em 
parceria com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), o qual oferta 
seus produtos e serviços em quase todos os municípios brasileiros, atuando os 
Correios como correspondentes bancários. Consta que era formada por 5.972 
agências, tendo efetuado 14 milhões de transações bancárias só no mês de outubro 
de 2009. 

As lotéricas atuam como correspondentes bancários da Caixa 
Econômica Federal (CEF) e, às vezes, do Banco do Brasil, realizando saques, 
depósitos e pagamentos, especialmente benefícios oficiais, como aposentadorias e 
Bolsa-Família. 

Um dos atrativos do serviço para o correspondente bancário é 
a taxa recebida por transação, a qual varia muito de um estabelecimento para outro, 
a depender do contrato celebrado com a instituição financeira.  

Por parte dos clientes, há a facilidade de efetuar pagamentos e 
outras transações sem enfrentar filas ou submeterem-se aos procedimentos de 
segurança dos bancos, muitas vezes próximo à residência, no próprio bairro. 

Do lado dos bancos a vantagem é o baixo custo de 
implantação e manutenção, já que, com exceção da publicidade, as despesas são 
de responsabilidade do correspondente. Há um crescimento muito grande da 
instalação de correspondentes bancários em relação às agências, que 
correspondeu, no período de 2000 a 2005, a quarenta por cento para os primeiros e 
sete para as segundas. Outra frente de economia dos bancos é em relação aos 
funcionários, cujos salários são bem menores quando empregados dos 
correspondentes. Isso explica porque há mais correspondentes bancários onde mais 
existem agências bancárias. Em 2005 foram movimentados quase R$ 30 bilhões 
pelos “corbans”. 

Uma operação na boca do caixa custa cerca de R$ 1,10 e nos 
meios eletrônicos, em torno de R$ 0,10, enquanto os correspondentes recebem 
entre R$ 0,10 e R$ 0,50 por documento autenticado. 

Quase sempre é o correspondente que contrata carro-forte e 
segurança. Se a instalação de uma agência bancária custa algo em torno de R$ 300 
mil e R$ 400 mil, um posto de atendimento no correspondente bancário sai por R$ 
70 mil, ficando os gastos na casa dos R$ 18 mil. Já há bancos que subsidiam a 
segurança, como o Banco de Brasília (BRB). 

Na CEF, responsável por grande parte dos programas sociais 
do governo federal, das 3,5 bilhões de operações realizadas em 2005, 1,3 bilhão 
passaram pelos 13 mil correspondentes bancários ligados ao banco público. 
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O governo estimula a atividade, segundo a lógica da expansão 
do microcrédito proporcionado pelas políticas sociais que geram as microfinanças. O 
fenômeno é observado em outros países europeus, além da África do Sul e México. 

Fica evidente que a intermediação financeira por meio dos 
correspondentes bancários é altamente vantajoso para os bancos. Enquanto isso os 
cidadãos ficam mais vulneráveis, dadas as inúmeras notícias de ação criminosa, 
principalmente nas lotéricas e, em especial, nas regiões metropolitanas. Por seu 
turno, os proprietários não têm como arcar com os custos da segurança exigida pela 
legislação.  

Estamos, portanto, propondo a alteração da Lei 7.102/1983, 
mediante inclusão dos correspondentes bancários como intermediários financeiros, 
dada a reduzida circulação financeira. Incluímos, pois, um art. 2º-A, para definir o 
que são os correspondentes bancários e excepcionar as circunstâncias em que 
seriam exigíveis as providências relativas à segurança. O proposto § 1º do art. 2º-A 
atende praticamente a todas as lotéricas situadas nos grandes centros, que são 
mais visadas pelos bandidos.  

No § 2º estabelecemos que os custos correspondentes aos 
sistemas de segurança e contratação de vigilantes dos estabelecimentos lotéricos 
que sejam correspondentes bancários e se situem nas regiões metropolitanas sejam 
suportados pela CEF, pois esses estabelecimentos constituem os alvos preferidos 
dos criminosos, colocando em risco a multidão de aposentados, já idosos, que 
buscam a comodidade ofertada e estimulada pelo próprio governo federal. 

Certos de que os ilustres Pares concordarão com a 
importância desta proposição para o aumento da sensação de segurança da 
população usuária das casas lotéricas e a prevenção da atividade criminosa de que 
são alvos, esperamos contar com o seu imprescindível apoio para a aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2011. 

Deputado GUILHERME CAMPOS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
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constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
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II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 
para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 458, DE 2011 
(Do Sr. Hugo Leal) 

 
Dispõe sobre medidas quanto à privacidade em caixas eletrônicos, 
terminais bancários e outros equipamentos assemelhados. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-5101/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º  Esta lei dispõe sobre medidas quanto à privacidade em caixas 

eletrônicos, terminais bancários e outros equipamentos assemelhados. 

Art. 2º  Em caixas eletrônicos, terminais bancários e outros 

equipamentos assemelhados é obrigatória a instalação de meios que assegurem a 

privacidade do cliente em atendimento, impedindo que terceiros tomem 

conhecimento da transação bancária efetuada. 

Parágrafo único. A instalação dos meios a que se refere o caput  far-

se-á em todos locais em que houver a instalação de caixas eletrônicos, mesmo não 

se tratando de estabelecimento bancário. 

Art. 3º  Os estabelecimentos que se enquadrarem no disposto nesta lei 

terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para efetuar as necessárias adaptações. 
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Art. 4º  O descumprimento do disposto nesta lei acarretará multa de R$ 

5.000,00 (cinco mil) reais por equipamento que não atenda ao disposto nesta lei e o 

seu desligamento até que satisfeitos os requisitos preconizados.  

Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Em que pese o sistema bancário nacional estar quase todo sob a 

guarida de sistemas de segurança eletrônicos e de seguranças privados, ainda 

existem algumas vulnerabilidades, particularmente no que diz respeito à utilização 

de caixas eletrônicos, terminais e equipamentos similares, sejam aqueles instalados 

nas próprias agências bancárias, sejam os que são encontrados dispersos pelos 

mais diversos pontos fora dessas agências, uma vez que, via de regra, as 

transações bancárias efetuadas pelos clientes nesses equipamentos são passíveis 

de serem acompanhadas, sem muita dificuldade, por terceiros, aí incluídos 

delinquentes dos mais diversos graus de periculosidade. 

Nesse sentido, a proposição que ora apresentamos é, praticamente, 

autojustificável, pois a adoção “de meios que assegurem a privacidade do cliente em 

atendimento, impedindo que terceiros tomem conhecimento da transação bancária 

efetuada”, evidentemente, afastará esse risco dos clientes, hoje, alvos frequentes do 

delito conhecido como “saidinha”. 

Perceba-se que não se falou em biombos, primeira idéia a vir à baila, 

dizendo-se apenas “de meios que assegurem a privacidade do cliente em 

atendimento”, de modo a não engessar a engenhosidade daqueles que poderão 

desenvolver outras soluções que alcancem o mesmo objetivo. 

Em função do exposto, aguardamos o apoio dos nobres pares para a 

proposição que ora se apresenta. 

Sala das Sessões, em 16 de fevereiro de 2011. 

Deputado HUGO LEAL 

PSC-RJ 
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PROJETO DE LEI N.º 543, DE 2011 
(Do Sr. Weliton Prado) 

 
Dispõe sobre a segurança dos clientes nas agências bancárias. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5101/2009.  
 
 
 O Congresso Nacional decreta: 

 

  Art. 1º - Ficam as agências bancárias obrigadas a instalar  divisória  entre a 

área dos caixas  e  aquela  onde  são prestados outros atendimentos. 

 Art. 2º - Os clientes que estiverem aguardando a vez para irem ao caixa 

deverão permanecer sentados. 

 Parágrafo  único  -  Os  clientes  receberão  senha  e  serão atendidos no 

momento em que o número desta aparecer em um visor.  

 Art. 3º  - O descumprimento do disposto nesta lei sujeita  o infrator  às  

penalidades previstas no art. 57 da Lei  Federal  nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990. 

 Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

 Não podemos negar que, mesmo diante do verdadeiro “mundo  virtual”  

em que  nos  encontramos,  cada  vez aumentam  mais  as  filas para atendimento 

nas agências  do  País.  

Nos dias atuais, todo cidadão precisa ter contato com estabelecimentos 

bancários, quer para receber valores, quer para efetuar pagamentos. 

     Clientes que precisam sacar quantias significativas em instituições   

bancárias  estão  cada  vez  mais   preocupados   e vulneráveis  diante  da 

frequência dos  assaltos  realizados  nas portas dos bancos - o famoso golpe 

conhecido como “saidinha”. 

Os criminosos esperam a vítima sacar o dinheiro  e  sair  da agência  para  

praticar o assalto. Geralmente agem em  quadrilha: enquanto  um  fica  dentro  da 
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agência  observando  atentamente  o cliente  sacar o dinheiro, os outros ficam à 

espera da  vítima  do lado  de  fora.  

É lamentável a insegurança que ronda  bancos  e  clientes. Baseado  

nisso,  apresento este projeto de lei, que  objetiva  não apenas evitar esse tipo de 

assalto, mas, acima de tudo, proteger a vida  do  cidadão. A divisória a ser 

implantada entre a área dos caixas e  a  dos  outros atendimentos tornará as  

operações  mais sigilosas, portanto, mais seguras, pois evitará que os assaltantes 

possam  observar as operações realizadas pelos clientes,  tornando praticamente 

impossível escolherem a sua vítima.  

Portanto, conto  com  a colaboração   dos   nobres   colegas  para   a   

aprovação   deste importantíssimo projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, em 23 de fevereiro de 2011. 

 

        WELITON PRADO 
   DEPUTADO FEDERAL – PT/MG  

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
8.656, de 21/5/1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior 
a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente 
que venha a substituí-lo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.703, de 6/9/1993) 
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Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de 
fabricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do 
registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela 
administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando 
forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou insegurança do 
produto ou serviço.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 752, DE 2011 
(Do Sr. Henrique Oliveira) 

 
Dispõe sobre a instalação de proteção em caixas eletrônicos 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 5191/2009 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os estabelecimentos financeiros, conforme definidos na 
Lei nº 7.102, de 1983, instalarão, nos caixas eletrônicos colocados ao ar livre: 

I -  cobertura de proteção exterior, de pelo menos 2 (dois) 
metros lineares de aba, de modo a proteger os usuários das intempéries; e 

II -  pelo menos 3 (três) câmeras de segurança, em ângulos 
diferentes, para cada caixa eletrônico. 

Art. 2º O estabelecimento financeiro que infringir o disposto 
nesta lei ficará sujeito às penalidades do art. 7º da Lei nº 7.102, de 1983. 

Art. 3º  A fiscalização dos estabelecimentos financeiros 
quanto ao cumprimento desta lei caberá ao Ministério da Justiça, que poderá para a 
execução dessa competência, celebrar convênio com as Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 4º  Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, para o atendimento às 
suas disposições. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O próprio teor da proposição deixa perceber suas razões. 
Mesmo assim, não é demais ressaltar argumentos em seu favor. 
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A ausência de algumas estruturas nos caixas eletrônicos 
colocados a céu aberto têm comprometido a segurança e o conforto dos clientes, 
uma vez que foram retirados de dentro das agências bancárias instaladas 
confortavelmente e colocados expostos ao sol, à chuva e ao frio, embora os 
estabelecimentos financeiros continuem cobrando taxas de serviços elevadíssimas 
sem a devida contrapartida. 

O Projeto de Lei que se apresenta visa a reverter esse quadro, 
para o quê, contamos com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 17 de março de 2011. 

Deputado HENRIQUE OLIVEIRA  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 
sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

Parágrafo único.  As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 
cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 832, DE 2011 
(Do Sr. Neilton Mulim) 

 
Prevê a instalação de tapumes entre os caixas eletrônicos, filas de 
espera e instalação de guaritas. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 5101/2009 
 
 
O Congresso Nacional  decreta: 

Art. 1º Obriga aos bancos a instalarem tapumes entre os caixas eletrônicos. 

Art. 2º Prevê a demarcação do espaço nas filas de espera estabelecendo a distância 

mínima de 2 metros até os caixas eletrônicos e de atendimento. 

Art. 3º Posiciona a instalação de guaritas de maneira que os guardas tenham total 

visibilidade de todo o movimento dentro do banco, assim como nos caixas 

eletrônicos.  

Art. 4º Agrega a este cenário a figura do guarda sentinela que deverá estar presente 

nas guaritas dentro e fora dos bancos, nos ambientes do serviço de caixa eletrônico 

durante todo seu funcionamento. 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A falta de segurança na saída dos bancos é algo realmente alarmante e que foge ao 

domínio das políticas públicas de segurança. Por isso, há de existir por parte dos 

bancos, sejam privados ou estatais, iniciativas que promovam maior segurança e 

bem estar de seus clientes. Através das medidas sugeridas, os crimes organizados a 

partir da estratégia de “olheiros” que desempenham o papel de monitorar a 

movimentação dentro dos bancos para render as vítimas em potencial ficam 

dificultados. 

Tal iniciativa reconhece a necessidade de maior amparo e segurança dentro e fora 

nos ambientes e horários alternados dos caixas eletrônicos, além de gerar mais 

empregos para profissionais de segurança também em horário noturno. Desta feita, 
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estaremos beneficiando a todos os cidadãos que utilizam os serviços bancários, 

gerando emprego, segurança e amparo ao direito constitucional de ir e vir. 

Sala das Sessões, em 23 de março 2011. 

Deputado NEILTON MULIM 
PR/RJ 

 

PROJETO DE LEI N.º 971, DE 2011 
(Do Sr. Washington Reis) 

 
Dispõe sobre a proibição de celulares e aparelhos de transmissão no 
interior das agências bancárias. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7857/2010 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica proibido o uso de celular, rádio transmissor, palm 
top e similares no interior das agências bancárias. 

Parágrafo único – Os funcionários, bem como os vigilantes que 
fazem a segurança das agências bancárias, ficam responsáveis pela proibição 
prevista nesta Lei. 

Art. 2º As agências bancárias divulgarão a proibição contida 
nesta Lei, através de cartazes afixados no seu interior. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A proibição contida no projeto em questão é uma tentativa de 
reduzir o número de casos de assaltos que acontecem depois que clientes saem de 
agências com dinheiro, a chamada “saidinha de banco”. 
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Neste tipo de golpe, os criminosos observam dentro das 
agências bancárias as pessoas que sacam grandes quantias em dinheiro e avisam 
por celular aos comparsas que seguem as vítimas e as assaltam em seguida. Essa 
modalidade de assalto se tornou comum e tem vitimado várias pessoas, 
principalmente idosos, deficientes e mulheres.  

O projeto sendo aprovado será mais um meio de coibir esse 
tipo de crime que vem crescendo por todo o País, fazendo centenas de vítimas e em 
alguns casos tirando a vidas dessas pessoas. 

Ante o exposto, pedimos aos nobres membros desta Casa 
apoio a esta iniciativa parlamentar que certamente contribuirá para a segurança da 
população. 

 Sala das Sessões, em 12 de abril de 2011. 

Deputado WASHINGTON REIS  

 

PROJETO DE LEI N.º 1.059, DE 2011 
(Do Sr. Dr. Ubiali) 

 
Dispõe sobre a instalação de anteparos visuais em caixas e terminais de 
auto-atendimento em estabelecimentos bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7265/2010 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º As instituições bancárias e financeiras são obrigadas a instalar artefatos que isolem 
visualmente o cliente, atendido em caixas ou terminais eletrônicos, dos demais clientes, 
garantindo o atendimento individual, a privacidade na execução de suas transações e a sua 
segurança. 

§1º Os caixas devem estar localizados em área restrita, em que apenas os clientes 
que estejam sendo atendidos tenham acesso. Deverá apresentar instalações que 
garantam o isolamento entre eles, por meio de anteparos laterais que impeçam a visão 
por quem esteja em um caixa adjacente, assim como a impossibilidade de que o cliente 
que esteja sendo atendido possa ser visualizado por alguém mais além do atendente. 

§ 2º As filas de espera por atendimento devem ser organizadas em área diversa à 
do atendimento ou em área separada por anteparo que isole visualmente os caixas. 

§ 3º Os terminais eletrônicos de auto-atendimento deverão ser individualizados, 
por meio de cabines, com isolamento visual lateral e na porta de acesso ao mesmo. 
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Art. 2° As instituições bancárias e financeiras executarão as adaptações necessárias no prazo 
máximo de cento e vinte dias contados da publicação desta lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este Projeto de Lei foi inicialmente apresentado pelo Deputado Marcio França e agora 
reapresentado por mim. 

O aumento significativo de ocorrências de assaltos em saídas de bancos tem gerado 
enormes prejuízos à população e diversos desfechos trágicos com ferimentos e mortes. 

A grande maioria dos assaltos nessa modalidade ocorre dentro de um sistema pré-
estabelecido, no qual “olheiros” ficam postados dentro de agências bancárias identificando os 
clientes que realizam saques de certo vulto, para avisarem seus comparsas, postados fora da 
agência, sobre a identidade da vítima em potencial. 

A fim de evitar esse tipo de ação criminosa propomos o projeto de lei em questão. Os 
mecanismos por ele propostos impedem que se identifique o que os clientes fizeram em suas 
transações bancárias, impossibilitando a determinação de alvos a serem assaltados. 

Os custos envolvidos na adequação das agências, por parte das instituições financeiras, 
será irrisório colocado em proporção à segurança que será garantida aos seus clientes. A fim 
de possibilitar o estudo e a implementação de forma adequada, propomos um tempo de 120 
dias de adequação das instalações. 

Solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 2011. 

 
Deputado DR. UBIALI 

PSB/SP 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.195, DE 2011 
(Da Sra. Aline Corrêa) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de painéis opacos 
defronte aos guichês de caixa de estabelecimentos financeiros. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-5101/2009.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os estabelecimentos financeiros, conforme definidos na 

Lei nº 7.102, de 1983, instalarão painéis opacos defronte aos guichês de caixa das 

418
419

DECOM - CCP  406



420 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 419 de 534 

 

 
 
 

agências e dos postos de serviço bancários, em todo o território nacional, de modo a 

impedir a visualização por terceiros das operações bancárias efetuadas entre o 

operador de caixa e o cliente. 

Art. 2º O estabelecimento financeiro que infringir o disposto 

nesta lei ficará sujeito às penalidades do art. 7º da Lei nº 7.102, de 1983. 

Art. 3º  A fiscalização dos estabelecimentos financeiros 

quanto ao cumprimento desta lei caberá ao Ministério da Justiça, que poderá, para a 

execução dessa competência, celebrar convênio com as Secretarias de Segurança 

Pública dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 4º  Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 

180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, para o atendimento às 

suas disposições. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A proposição, por si só, já permite concluir pela sua 

justificação, mas nunca é demais ressaltar as suas razões. 

Os estabelecimentos financeiros, em regra, já dispõem de 

medidas de segurança suficientemente adequadas para prevenir ações de 

delinqüentes no interior de suas agências. Todavia, os clientes passaram a ficar 

expostos à sanha da bandidagem imediatamente após terem deixado esses 

estabelecimentos. 

Multiplicam-se, por todo o Brasil, os assaltos e, até mesmo, os 

assassinatos de clientes que terminaram de realizar operações bancárias, 

simplesmente porque olheiros, estrategicamente postados, fazem o 

acompanhamento das vítimas nas agências, repassando informações aos seus 

comparsas. 

Desse modo, a medida aqui preconizada vai ao encontro da 

proteção desses clientes, hoje, vítimas potenciais dos criminosos que rondam os 

estabelecimentos financeiros. 
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Como a Lei nº 7.102, de 1983, dispõe sobre a segurança para 

estabelecimentos financeiros, fizemos remissão ao seu art. 7º para a aplicação das 

penalidades no caso do descumprimento do disposto neste Projeto de Lei.  

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 28 de abril  de 2011. 

Deputada ALINE CORRÊA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 
sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

Parágrafo único.  As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 
cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 1.292, DE 2011 
(Do Sr. Carlos Alberto Leréia) 

 
Dispõe sobre a instalação de bloqueadores de sinal de telefonia móvel 
nas agências bancárias 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-971/2011.  
 
 
                                              O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º Os estabelecimentos financeiros, conforme definidos na 

Lei nº 7.102, de 1983, instalarão bloqueadores de sinal de telefonia móvel nas 

agências bancárias.  

Art. 2º O estabelecimento financeiro que infringir o disposto 

nesta lei ficará sujeito às penalidades do art. 7º da Lei nº 7.102, de 1983. 

Art. 3º  A fiscalização dos estabelecimentos financeiros 

quanto ao cumprimento desta lei caberá ao Ministério da Justiça, que poderá, para a 

execução dessa competência, celebrar convênio com as Secretarias de Segurança 

Pública dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 4º  Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 

180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, para o atendimento às 

suas disposições. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A proposição, por si só, já permite concluir pela sua 

justificação, mas nunca é demais ressaltar as suas razões. 

É patente que, em regra, as agências bancárias já dispõem de 

medidas de segurança suficientemente adequadas à proteção contra delitos no seu 

interior. Entretanto, nem sempre há meios de prevenir que olheiros de delinquentes 

transitem pela agência, observando e selecionando aqueles clientes que efetuaram 

movimentações vultosas, repassando instantaneamente informações para seus 

421
422

DECOM - CCP  409



423 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 422 de 534 

 

 
 
 

cúmplices que, na área externa do banco, preparam o assalto a desprevenidos 

cidadãos, multiplicando, por todo o Brasil, as vítimas das conhecidas “saidinhas” de 

bancos.  

Eis o fundamento fático da proposição que ora apresentamos, 

buscando aumentar a proteção dos clientes das agências bancárias. 

Como a Lei nº 7.102, de 1983, dispõe sobre a segurança para 

estabelecimentos financeiros, fizemos remissão ao seu art. 7º para a aplicação das 

penalidades no caso do descumprimento do disposto neste Projeto de Lei.  

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 10 de maio de 2011. 

Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 
sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
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roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.387, DE 2011 
(Da Sra. Aline Corrêa) 

 
Proíbe a utilização de aparelhos de telefonia móvel em 
estabelecimentos financeiros e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 971/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei proíbe a utilização de aparelhos de telefonia 
móvel em estabelecimentos financeiros e dá outras providências. 

Art. 2º Fica proibida a utilização de telefonia móvel no interior 
de estabelecimentos financeiros, de acordo com o seguinte: 

§ 1º é obrigatório que os aparelhos de telefonia móvel sejam 
desligados pelos seus usuários antes da entrada no estabelecimento financeiro. 

§ 2º o estabelecimento financeiro deverá providenciar local 
para que os aparelhos sejam guardados durante a permanência do cliente no local. 

§ 3º Para os efeitos desta Lei, são considerados 
estabelecimentos financeiros: os bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos de 
atendimento, subagências e seções e outros estabelecimentos que funcionem como 
agências bancárias, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas 
respectivas dependências onde circule papel moeda. 

§ 4º Avisos sobre a proibição, com a respectiva orientação 
sobre os procedimentos determinados nesta Lei, deverão ser afixados pelos 
estabelecimentos financeiros em local visível. 

Art. 3º O descumprimento do previsto nesta Lei implica: 

I – Multa de R$ 1.500,00 para os estabelecimentos financeiros; 

II – Multa de R$ 200,00 para os usuários dos estabelecimentos 
financeiros. 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor 360 dias após a data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo oferecer uma 
proposta para minimizar o golpe da “ saidinha de banco”. No Brasil, diversos 
municípios vêm produzindo leis para proibir a utilização de aparelhos de telefonia 
móvel no interior de estabelecimentos financeiros.  

Nossa proposta se orienta no sentido de padronizar os 
procedimentos em todo o território nacional. Apesar do conter uma proibição que 
atinge o usuário do sistema bancário, pensamos que a medida será eficaz uma vez 
que a parte sensível do golpe consiste em comunicar, a partir do interior da agência 
bancária, a comparsas posicionados nas proximidades, qual a pessoa que fez 
retiradas substanciais de dinheiro. 

Quando retiramos a capacidade desses criminosos se 
comunicarem, intervimos decisivamente na condução do golpe.  

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a 
aprovação da presente proposta. 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 2011. 

DEPUTADA ALINE CORRÊA 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.470, DE 2011 
(Do Sr. Berinho Bantim) 

 
Dispõe sobre a proibição de celulares e outros aparelhos de transmissão 
no interior das agências bancárias. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-971/2011.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Em todo o território nacional é proibido o acesso de 

clientes portando celulares e outros aparelhos de transmissão ao interior das 

agências bancárias. 
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Art. 2º Os estabelecimentos financeiros, conforme definidos na 

Lei nº 7.102, de 1983, instalarão seus próprios sistemas para dar cumprimento ao 

disposto nesta lei. 

Art. 3º O estabelecimento financeiro que infringir o disposto 

nesta lei ficará sujeito às penalidades do art. 7º da Lei nº 7.102, de 1983. 

Art. 4º  A fiscalização dos estabelecimentos financeiros 

quanto ao cumprimento desta lei caberá ao Ministério da Justiça, que poderá, para a 

execução dessa competência, celebrar convênio com as Secretarias de Segurança 

Pública dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 5º  Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 

180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, para o atendimento às 

suas disposições. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A proposição, por si só, já permite concluir pela sua 

justificação, mas nunca é demais ressaltar as suas razões. 

Nos últimos anos, tornou-se muito comum a modalidade do 

delito popularmente conhecido por “saidinha” de banco, em que o cliente, depois de 

deixar a agência, é abordado por delinquentes, que levam, por vezes, com 

acendrada violência, os valores que foram sacados. 

Como poderoso instrumentos auxiliar dessa modalidade 

criminosa, surgem os aparelhos de comunicação sem fio, particularmente os 

telefones celulares, pelos quais “olheiros” postados no interior das agências 

bancárias selecionam e informam seus comparsas, fora do banco, das potenciais 

vítimas. 

Visando a conter esse delito, há de se proibir, como objetiva a 

proposição ora apresentada, o ingresso de clientes portando aparelhos com essas 

caraterísticas no interior das agências bancárias. 

Como a Lei nº 7.102, de 1983, dispõe sobre a segurança para 

estabelecimentos financeiros, fizemos remissão ao seu art. 7º para a aplicação das 

penalidades no caso do descumprimento do disposto neste Projeto de Lei.  
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Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 31 de maio de 2011. 

Deputado BERINHO BANTIM 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 
sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

Parágrafo único.  As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 
cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.484, DE 2011 
(Da Sra. Luciana Santos) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que "Dispõe sobre 
Segurança para Estabelecimentos Financeiros, Estabelece Normas para 
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Constituição e Funcionamento das Empresas Particulares que Exploram 
Serviços de Vigilância e de Transporte de Valores, e dá outras 
Providências", para disciplinar medidas de segurança relativas aos 
caixas eletrônicos. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5059/2001.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

I – Dê-se ao § 1º do art. 1º a seguinte redação: 

Art. 1º ............................................................. 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, 

postos de atendimento, subagências e seções, seus caixas 

eletrônicos , assim como as cooperativas singulares de crédito e 

suas respectivas dependências. 

II – Acrescente-se um art. 2º-A, com a redação que se segue: 

Art. 2º-A Com relação aos caixas eletrônicos, as instituições 

bancárias deverão instalar em seu interior equipamentos eletrônicos 

de segurança, destinados a inutilizar as cédulas de moeda corrente 

nele depositadas, em caso de:  

a) arrombamento;  

b) movimento brusco, choque e pressão nas paredes do caixa 

eletrônico;  

c) aumento da temperatura da estrutura do caixa eletrônico; 

d) qualquer outro tipo de tentativa de abertura não autorizada do 

caixa eletrônico. 
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§ 1º As Instituições Bancárias poderão utilizar-se de qualquer tipo de 

tecnologia existente para inutilizar as cédulas de moeda corrente 

depositadas no interior dos seus caixas eletrônicos, tais como: 

a) uso de tinta especial colorida; 

b) uso de pó químico; 

c) uso de solventes ou qualquer outra substância que danifique a 

cédula de moeda, desde que não ponham em perigo os usuários dos 

caixas eletrônicos. 

§ 2º Será obrigatória a instalação de placa de alerta que deverá ser 

afixada na parte posterior do caixa eletrônico, bem como na entrada 

da instituição bancária que possua em seu ambiente caixa eletrônico 

em operação, informando a existência do referido dispositivo e seu 

funcionamento. 

III – Acrescente-se um inciso III ao caput  do art. 7º, com a 

redação que se segue, renumerando-se o atual inciso III para inciso IV: 

Art. 7º ............................................................. 

........................................................................ 

III - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por mês, por cada caixa eletrônico que estiver em 

funcionamento sem a instalação do equipamento a qual faz referência o artigo 2-Aº desta lei. 

IV – interdição do estabelecimento. 

Art. 2º Os estabelecimentos financeiros enumerados no art. 1º 

deverão proceder à adaptação do funcionamento de seus caixas eletrônicos no 

prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, 

sob pena de terem suspenso o funcionamento de seus caixas eletrônicos até que 

comprove essa adaptação. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O presente projeto de lei inspirou-se em lei municipal,  

aprovada pela Câmara Municipal de Olinda, Estado de Pernambuco, e, tal qual 

aquele diploma legal, tem por motivação apresentar uma solução para um problema 

que assola todas as regiões do Brasil, que é o assalto a caixas eletrônicos, 

instalados pelas instituições bancárias. 
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A idéia básica da proposição é simples: ao inutilizarem-se as 

cédulas existentes em um caixa eletrônico, em caso de tentativa de acesso ilegal ao 

seu interior, se estará retirando a motivação para a prática de tal delito. 

Destaque-se que os equipamentos de segurança propostos, 

conforme pesquisa levada a efeito pela Câmara de Vereadores de Recife, já existem 

no mercado, desde o ano de 2008. Além disso, já há estudos de instituições 

financeiras, como o Banco do Brasil, para a instalação desse tipo de equipamento 

em seus caixas eletrônicos. 

Em consequência, tendo-se por objetivo principal a defesa da 

segurança pública em nosso País, faz-se mister tornar obrigatória, para todas as 

instituições financeiras que usem caixas eletrônicos, a instalação dos equipamentos 

de segurança especificados no texto da proposição, utilizando-se a previsão da 

possibilidade de aplicação de sanção como instrumento para garantir a eficácia da 

lei. 

Com a certeza absoluta de que as medidas propostas 

contribuirão de forma decisiva para a erradicação dessa modalidade de crime, no 

Brasil, espero contar com o apoio dos ilustres Pares para a aprovação desta 

proposição. 

Sala das Sessões, em 01 de junho de 2011. 

Deputada Luciana Santos 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição 
e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte 
de valores, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 
haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com nova 
redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 
sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  
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I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 

30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.497, DE 2011 
(Do Sr. Roberto Teixeira) 

 
Obriga as Instituições bancárias a instalarem equipamentos que 
inutilizem as cédulas de moeda corrente depositadas no interior dos 
caixas eletrônicos em caso de arrombamento, movimento brusco, alta 
temperatura, etc., e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-1484/2011.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Obriga todas as instituições bancárias que são 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, a instalarem equipamentos 
eletrônicos de segurança nos seus caixas eletrônicos para inutilizar as cédulas de 
moeda corrente depositadas nos seu interior, nos seguintes casos: 

a)  Arrombamento; 

b)  Movimento brusco, choque e pressão nas paredes do 
caixa eletrônico; 

c)  Aumento de temperatura da estrutura do caixa eletrônico; 

d)  Qualquer outro meio não autorizado de abertura do caixa 
eletrônico. 

Art. 2º As Instituições Bancárias poderão utilizar-se de 
qualquer tipo de tecnologia existente para inutilizar as cédulas de moeda corrente 
depositadas no interior dos seus caixas eletrônicos, tais como:.  

a)  Tinta especial colorida; 
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b)  Pó Químico; 

c)  Ácidos e Solventes; 

d)  Pirotecnia desde que não coloquem em perigo os usuários 
e funcionários que utilizam os caixas eletrônicos. 

e)  Qualquer outra substância desde que não coloquem em 
perigo os usuários dos caixas eletrônicos. 

Parágrafo Único: Será obrigatória a instalação de placa de 
alerta que deverá ser afixada de forma visível no caixa eletrônico, bem como na 
entrada da instituição bancária que possua caixa eletrônico em seu interior, 
informando a existência do referido dispositivo e seu funcionamento. 

Art. 3º A implantação dos dispositivos de que trata o artigo 1º 
desta lei, será efetivada em no máximo 180 (cento e oitenta) dias a partir da vigência 
desta lei. 

Art. 4º O não cumprimento da presente lei ensejará por parte 
do Poder Executivo, a não concessão do alvará de funcionamento da instituição 
bancária, a cassação do alvará de funcionamento, e a não renovação, até que a 
mesma cumpra as exigências do artigo 1º desta lei. 

Parágrafo Único: Sem prejuízo à penalidade no caput deste 
artigo, as instituições bancárias que descumprirem a presente lei, estarão sujeitas às 
sanções estabelecidas no artigo 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), cabendo à Procuradoria de Proteção e 
Defesa do Consumidor – PROCON, fiscalizar e aplicar as referidas penalidades no 
âmbito de sua competência. 

Art. 5º Estabelece multa à instituição bancária, no valor de 4 
salários mínimos por mês, por cada caixa eletrônico que estiver em funcionamento 
sem a instalação do equipamento a qual faz referência o caput do artigo 1º desta 
Lei.  

Art. 6º As despesas decorrentes da instalação dos 
equipamentos necessários para o cumprimento da presente lei ocorrerão 
exclusivamente por conta das instituições bancárias. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
 
               Esta iniciativa visa apresentar medidas de segurança de solução definitiva 

por parte do poder público para redução da violência. O projeto tem o objetivo de 

criar novos mecanismos que proporcionem mais segurança aos consumidores que 
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utilizam os serviços disponibilizados pelas instituições financeiras por meio dos 

caixas eletrônicos, visando coibir a atuação criminosa. 

             A partir da instalação do equipamento de segurança que inutiliza as cédulas 

(dinheiro) em caso de arrombamento, choque, pressão, movimento brusco, 

pancadas nas paredes e aumento da temperatura dos caixas eletrônicos, o 

dispositivo de segurança é ativado de forma automática e inutiliza imediatamente o 

dinheiro ali depositado. Com a possibilidade de uma resposta mais ágil à ação 

delituosa, a tendência é que o indivíduo reconsidere o impulso inicial de delinqüir, 

chegando mesmo a desistir de sua empreitada criminosa, ou seja, pela certeza de 

que não conseguirá retirar as cédulas intactas depositados no interior dos caixas 

eletrônicos.  

            Certamente nenhum criminoso ousará praticar uma ação que não tenha 

nenhuma possibilidade de êxito e nenhuma vantagem pecuniária.  

                  A fim de tornar eficazes as determinações apresentadas na proposição, 

incluiu-se a imposição de sanções, aplicáveis no caso de descumprimento, 

conferindo-se, no entanto, prazo razoável para que os estabelecimentos bancários 

se adaptem à ordem legal inovadora. 

 

Sala das Sessões, em 01 de junho de 2011. 

 

Deputado ROBERTO TEIXEIRA 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 
TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 
....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, 
conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, 
penal e das definidas em normas específicas:  

I - multa;  
II - apreensão do produto;  
III - inutilização do produto;  
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;  
V - proibição de fabricação do produto;  
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;  
VII - suspensão temporária de atividade;  
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;  
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;  
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;  
XI - intervenção administrativa;  
XII - imposição de contrapropaganda.  
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.  

 
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 

vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
8.656, de 21/5/1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior 
a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente 
que venha a substituí-lo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.703, de 6/9/1993) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.500, DE 2011 
(Do Sr. Miriquinho Batista) 

 
Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que 
"dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das empresas particulares 
que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências". 
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DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 3341/2004.  
 
 

                           O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes § 4º e 5º: 

“Art. 1º ................................................................... 

§ 4º As agências bancárias, unidades lotéricas, as cooperativas 
de crédito, as agências postais e outros estabelecimentos que 
funcionam, por concessão ou permissão, guardando valores ou 
movimentando numerário, proverão, nos horários de 
atendimento ao público, entre outros elementos de segurança, 
serviços de vigilância armada. 

§ 5º Ficarão dispensados do cumprimento no disposto no 
parágrafo anterior aqueles estabelecimentos situados em 
edificações com estrutura de segurança instalada nos termos 
do art. 2° desta lei ou cuja viabilidade econômica seja colocada 
em risco pelo seu cumprimento, conforme comprovação feita 
por meio de demonstrações financeiras do último exercício. 

§ 6º A fiscalização dos estabelecimentos quanto ao 
cumprimento desta lei caberá ao Ministério da Justiça, que 
poderá, para a execução dessa competência, celebrar 
convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal. 

§ 7º O estabelecimento financeiro que infringir o disposto nesta 
lei ficará sujeito às penalidades do art. 7º da Lei nº 7.102, de 
1983. 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O avanço da tecnologia permitiu a criação de uma extensa 
rede de prestação de serviços financeiros fora do tradicional sistema bancário que, 
hoje, abrange, casas lotéricas, agências de correios e muitos outros 
estabelecimentos, que passaram a movimentar grandes somas. 

No entanto, a ampliação desses serviços para fora dos bancos 
não se fez acompanhar das medidas de segurança correspondentes, deixando, 
quase sempre, esses novos estabelecimentos desguarnecidos da vigilância armada, 
expondo funcionários e clientes à sanha de criminosos da alta periculosidade, haja 
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vista que os assaltos se fazem, na maioria das vezes, com o uso de armas de fogo, 
não poucas vezes de grosso calibre. 

Se consideradas apenas as unidades lotéricas – mais de dez 
mil, completamente desprotegidas, em todo o país –, cabe ressaltar o importante 
papel que desempenham no sistema financeiro nacional, prestando um serviço de 
utilidade pública que permite desafogar as agências bancárias, recebendo tarifas 
pela prestação de serviços públicos, pagamento de Seguro Desemprego, FGTS, 
PIS, Bolsa Família, Renda Mínima, saques, depósitos, pagamentos “on line” de 
faturas e débitos diversos, IPVA, licenciamento de veículos e inserção de Créditos 
Telefônicos. 

Isso posto, na certeza de que os nossos nobres Pares bem 
saberão aquilatar a importância e o alcance da presente proposição, aguardamos 
confiantes pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 02 de junho de 2011. 

Deputado MIRIQUINHO BATISTA   

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  
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II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
.......................................................................................................................................................  

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 
sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

Parágrafo único.  As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 
cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.679, DE 2011 
(Do Sr. Paulo Wagner) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de painéis opacos 
defronte aos guichês de caixa de estabelecimentos financeiros. 
 
 

437
438

DECOM - CCP  425



439 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 438 de 534 

 

 
 
 

 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 1195/2011.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os estabelecimentos financeiros, conforme definidos na 
Lei nº 7.102, de 1983, instalarão painéis opacos, com o mínimo de 1,80 metro de 
altura, defronte aos guichês de caixa das agências e dos postos de serviço 
bancários, em todo o território nacional, de modo a impedir a visualização por 
terceiros das operações bancárias efetuadas entre o operador de caixa e o cliente 
em atendimento. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos indicados no caput 
manterão em funcionamento, ainda, painel eletrônico contendo a indicação do caixa 
disponível para o atendimento do próximo cliente da fila de espera.  

Art. 2º O estabelecimento financeiro que infringir o disposto 
nesta lei ficará sujeito à multa diária de 50 (cinquenta) UFIR por dia de 
descumprimento.  

Art. 3º  A fiscalização dos estabelecimentos financeiros 
quanto ao cumprimento desta lei caberá aos órgãos de defesa do consumidor 
(PROCON), valendo-se de suas próprias estruturas administrativas ou firmando 
convênios com entes públicos municipais.  

Art. 4º  Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, para o atendimento das suas 
disposições, com as despesas para a sua execução correndo por sua conta. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em que pese saltar aos olhos a razão da proposição que ora 
apresentamos, é de bom alvitre que sejam ressaltadas algumas informações. 

Em regra, os bancos e outras instituições congêneres já 
dispõem de segurança suficiente quanto a possibilidade de ocorrências no seu 
interior. Todavia, não criaram mecanismo para inibir a atuação de olheiros no seu 
interior, que se fingem clientes, enquanto repassam informações para seus 
comparsas, que aguardam, no entorno dos bancos, para assaltar aqueles que foram 
apontados pelos cúmplices que estavam no interior do banco. 

Desse modo, a medida aqui preconizada vai ao encontro da 
proteção desses clientes, hoje, vítimas potenciais dos criminosos que rondam os 
estabelecimentos financeiros. 
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Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 
proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 2011. 

 

Deputado PAULO WAGNER  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 
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Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.731, DE 2011 
(Do Sr. Walter Tosta) 

 
Dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas agências e 
postos bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-5101/2009.  
 
 
O Congresso Nacional Decreta: 
 

 Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas 
agências e postos bancários. 

 
  Art. 2º - Ficam as agências e os postos de serviços bancários obrigados a 
instalar divisórias individuais entre os caixas e o espaço reservado para 
clientes que aguardam atendimento, proporcionando privacidade às operações 
financeiras. 
 
  §1º As divisórias a que se refere o “caput” deste artigo deverão ter a altura 
mínima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) e ser confeccionadas em 
material opaco que impeça a visibilidade. 
 
  §2º A disposição do caput aplica-se também às mesas, estações e guichês de 
atendimentos bancários, inclusive às destinadas à gerência e que sirvam para 
atendimento direto ao cliente. 
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  Art. 3º. O não cumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator em 
multa diária de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 
 
  Art. 4º. A fiscalização do cumprimento desta lei e a aplicação das penalidades 
competirão aos órgãos oficiais de defesa do consumidor ou às entidades 
assemelhadas formalmente conveniadas. 
 
  Art. 5º As agências e os postos de serviços bancários referidos no artigo 1º 
terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, 
para proceder as devidas adaptações às suas disposições. 
 
  Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
  Esta proposição se espelha na já vigente Lei Estadual 14.364, de 2011, 
do Estado de São Paulo, originada pela iniciativa do nobre Deputado Estadual 
Vanderlei Siraque – PT/SP. 

   É certo que tão louvável iniciativa merece ser implementada em âmbito 
nacional, pois, proporcionará maior segurança aos estabelecimentos bancários e 
aos cidadãos que de tal serviço se utilizam. 

   Talvez haja quem alegue que a proposta trará uma condição de 
vulnerabilidade aos funcionários do banco, que ficarão à sós com as pessoas cujos 
atendimentos serão efetuados. 

   Contudo, tal possibilidade se analisada com atenção é simplesmente 
inexistente, pelo fato de haver câmera de filmagem nos locais de atendimento 
individual, além das agências bancárias estarem munidas de seguranças armados e 
sistema de revista eletrônica com portas giratórias. 

   É inquestionável que tal medida auxiliará na pronta diminuição dos 
malfadados assalto-relâmpago, sempre realizados aos clientes que levantam maior 
quantia em dinheiro ou realizam operaç~eos bancárias mais vultosas.  

   Com a medida, os bandidos passarão a ser submetidos à própria sorte, 
pois não saberão se a pessoa que deixa a instituição bancária tem ou não 
movimentação financeira capaz de lhe oferecer vantagem que o motive incidir na 
prática criminosa, situação que desestimulará a ação de bandidos em todo o Brasil. 

   Acreditamos, por fim, que a presente proposta se consubstancia em 
mais um degrau a ser galgado rumo à convivência harmônica e respeitosa em 
sociedade. 

   Ante o exposto, espero dos nobres pares apoio para aprovação do 
presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2011. 
 

WALTER TOSTA 
Deputado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 14.364, DE 15 DE MARÇO DE 2011 
 

Dispõe sobre a proteção e segurança dos 
consumidores nas agências e postos bancários 
do Estado de São Paulo 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Artigo 1º - Ficam as agências e os postos de serviços bancários obrigados a 

instalar divisórias individuais entre os caixas e o espaço reservado para clientes que aguardam 
atendimento, proporcionando privacidade às operações financeiras. 

Parágrafo único - As divisórias a que se refere o “caput” deste artigo deverão ter a 
altura mínima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) e ser confeccionadas em material 
opaco que impeça a visibilidade. 

 
Artigo 2º - O não cumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator a 

multa diária de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP). 
 
Artigo 3º - A fiscalização do cumprimento desta lei e a aplicação de penalidades 

competirão ao órgão estadual de defesa do consumidor ou à entidade municipal assemelhada 
formalmente conveniada. 

 
Artigo 4º - As agências e os postos de serviços bancários referidos no artigo 1º 

terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da regulamentação desta lei, para proceder à 
devida adaptação às suas disposições. 

 
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de março de 2011. 
GERALDO ALCKMIN 
Eloisa de Souza Arruda 
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de março de 2011. 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.733, DE 2011 
(Da Sra. Luciana Santos) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que "Dispõe sobre 
Segurança para Estabelecimentos Financeiros, Estabelece Normas para 
Constituição e Funcionamento das Empresas Particulares que Exploram 
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Serviços de Vigilância e de Transporte de Valores, e dá outras 
Providências", para disciplinar medidas de segurança relativas ao 
transporte de valores e malotes. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-1497/2011.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

I – Acrescente-se os § 1º a 3º ao art. 4º, com as redações que 

se seguem: 

Art. 4º ..............................................................  

§ 1º As instituições bancárias deverão instalar no interior dos 

malotes de transporte de numerário equipamentos eletrônicos de 

segurança, destinados a inutilizar as cédulas de moeda corrente nele 

guardadas, em caso de: 

e) arrombamento; e 

f) qualquer outro tipo de tentativa de abertura não autorizada dos 

malotes. 

§ 2º As instituições bancárias poderão utilizar-se de qualquer tipo de 

tecnologia existente para inutilizar as cédulas de moeda corrente 

guardadas no interior dos malotes, tais como: 

a) uso de tinta especial colorida; 

b) uso de pó químico; 

c) uso de solventes ou qualquer outra substância que danifique a 

cédula de moeda, desde que não ponham em perigo os usuários 

dos caixas eletrônicos 

d) uso de pirotecnia e calor. 

§ 3º Será obrigatória a instalação de placa de alerta que deverá ser 

afixada nas laterais e nas partes anterior e posterior dos veículos 

especiais de transporte de valores, bem como na entrada de 

instituições bancárias que recebam numerários em moeda corrente, 

informando a existência do referido dispositivo e seu funcionamento. 
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II – Acrescente-se um inciso III ao caput  do art. 7º, com a 

redação que se segue, renumerando-se o atual inciso III para inciso IV: 

Art. 7º ............................................................. 

........................................................................ 

III - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por mês, por cada veículo especial de transporte de 

valores que estiver conduzindo malotes sem o equipamento a que faz referência o § 1º do artigo 4º 

desta lei. 

IV – interdição do estabelecimento. 

Art. 2º Os estabelecimentos financeiros constantes do art. 1º 

deverão proceder à adaptação dos malotes de transportes de valores por eles 

utilizados no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da data de 

publicação desta Lei, sob pena de terem suspenso o transporte de numerários em 

malotes até que comprove essa adaptação. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O presente projeto de lei inspirou-se em lei municipal,  

aprovada pela Câmara Municipal de Olinda, Estado de Pernambuco, e, tal qual 

aquele diploma legal, tem por motivação apresentar uma solução para um problema 

que assola todas as regiões do Brasil – o assalto a instituições bancárias e a seus 

veículos de transporte de valores –  com o objetivo principal de proporcionar maior 

segurança aos funcionários das empresas de transporte de valores e aos cidadãos 

que, por infortúnio, estejam nos locais onde ocorra essa modalidade de ação 

criminosa . 

A idéia básica da proposição é simples: ao inutilizarem-se as 

cédulas guardadas em um malote, em caso de tentativa de acesso ilegal ao seu 

interior, se estará retirando a motivação para a prática de tal delito. 

É importante ressaltar que a tecnologia para a inutilização de 

cédulas de moeda guardadas no interior de um malote já está disponível no 

mercado e, inclusive no Brasil, já foram realizados estudos para a comprovação da 

eficácia do sistema. 

Por fim, cumpre destacar que, para assegurar a eficácia das 

disposições legais propostas, foi prevista a cominação de multa, no caso de 
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descumprimento pela instituição bancária da obrigação de dotar os seus malotes de 

numerário com os dispositivos eletrônicos de proteção, discriminados na proposição. 

Convicto de que as medidas propostas contribuirão de forma 

decisiva para eliminação desse tipo de ato criminoso, no Brasil, espero contar com o 

apoio dos ilustres Pares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2011. 

Deputada LUCIANA SANTOS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Unidades 
Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos 
estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser 

efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 
Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da 

Justiça:  
I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei;  
II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo 

estabelecimento financeiro, à autoridade que autoriza o seu funcionamento;  
III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei.  
Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o 

Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos 
respectivos Estados e Distrito Federal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
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Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 

sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

Parágrafo único.  As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 
cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.943, DE 2011 
(Do Sr. Jose Stédile) 

 
Acrescenta inciso ao art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 
para disciplinar o intervalo intrajornada do vigilante para descanso dos 
membros inferiores. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 5104/2009.  
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º O art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa vigorar acrescido do 

seguinte inciso V: 

“ Art. 19. ......................................................................... 

 

 V - 15 (quinze) minutos de repouso sentado a cada 4 (quatro) horas de 

trabalho contínuo, computado esse intervalo como de trabalho efetivo.” (NR) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

 
Prevista como direito social, no inciso XXII do artigo 7º da Constituição 

Federal, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança, tem sido uma preocupação cada vez mais frequente e valorizada pela legislação 

trabalhista, pelos expressivos benefícios que pode representar para ambos os lados da relação 

empregatícia.  

A estipulação de jornada de trabalho a ser cumprida pelo empregado pressupõe a 

definição dos respectivos períodos de descanso, que podem ser remunerados ou não, 

conforme prevê a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT em seus artigos 66 a 72. 

Os períodos de descanso consistem em lapsos temporais regulares, em que o 

empregado suspende a prestação de suas atividades com o objetivo de revigoração, 

preservando sua higidez física e mental ao longo de sua jornada de trabalho. 

Para jornadas que ultrapassem 6 horas, o art. 71 da CLT prevê a concessão de 

intervalo obrigatório de, pelo menos, 1 hora para descanso ou alimentação. Esse intervalo, 

porém, não é remunerado, sendo considerado uma hora excedente à jornada de trabalho. 

Na situação específica dos vigilantes, que, normalmente, possuem jornada de 8 e 

10 horas diárias, como também 12x36 horas, e que trabalham em pé, o esforço físico torna-se 

demasiadamente longo e penoso, especialmente em relação aos membros inferiores. 

Embora a Norma Regulamentadora nº 17 trate da ergonomia do trabalhador, não 

há previsão quanto aos que precisam exercer suas atividades em pé e por longo período, o que 

tem provocado doenças ocupacionais como o surgimento de varizes e reumatismo em 

inúmeros agentes de segurança, prejudicando a correta e saudável circulação do sangue. 

Dessa forma, configura-se como questão de saúde de extrema relevância a 

existência de assentos para que o trabalhador que atue nessas condições possa se sentar por 

período razoável de tempo e, assim, não comprometa sua saúde nem o bom desempenho de 

suas atividades. 

Ademais, a medida também se revela essencial em razão da recusa que o 

empregador normalmente exerce em não reconhecer tal necessidade, opondo-se a emitir a 

Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT quando uma doença ocupacional é configurada 

– uma vez que isso acarreta um maior custo operacional. 
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Destarte, a presente proposição coaduna-se com uma política trabalhista atual, 

que prioriza a saúde do trabalhador, atuando de forma a lhe proporcionar um ambiente 

agradável de trabalho e valorizando suas necessidades, uma vez que tais medidas 

comprovadamente repercutem em uma prestação de serviços mais eficiente e contínua e, 

consequentemente, em ganhos para o próprio empregador, além de ter reflexo também para o 

governo e até mesmo para a sociedade, que não precisa arcar com os encargos advindos de 

um trabalhador doente ou desempregado. 

Portanto, diante a relevância e plausibilidade do tema, pedimos a colaboração 

dos nobres pares para a aprovação do que ora se propõe. 

Sala das sessões, em 04 de agosto de 2011. 

 

Deputado JOSÉ STÉDILE 

PSB/RS 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
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saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  
XXIV - aposentadoria;  
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  
XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)  
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a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 
sua integração à previdência social.  

 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 
intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 
um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 
profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  
VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 
sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 

450
451

DECOM - CCP  438



452 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 451 de 534 

 

 
 
 

funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  
II - porte de arma, quando em serviço;  
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  
 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:  
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   
c) dos cursos de formação de vigilantes;   
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 
no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 

Federação;  
VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  
VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 
inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 
serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 
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....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Dos Períodos de Descanso 

 
Art. 66.  Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 

(onze) horas consecutivas para descanso. 
 
Art. 67.  Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e 

quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade 
imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte. 

Parágrafo único. Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção 
quanto aos elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada 
e constando do quadro sujeito à fiscalização. 

 
Art. 68.  O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do art.67, será 

sempre subordinado à permissão prévia da autoridade competente em matéria de trabalho. 
Parágrafo único. A permissão será concedida a título permanente nas atividades 

que, por sua natureza ou pela conveniência pública, devem ser exercidas aos domingos, 
cabendo ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio expedir instruções em que sejam 
especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela será dada sob forma transitória, com 
discriminação do período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias. 

 
Art. 69.  Na regulamentação do funcionamento de atividades sujeitas ao regime 

deste Capítulo, os municípios atenderão aos preceitos nele estabelecidos, e as regras que 
venham a fixar não poderão contrariar tais preceitos nem as instruções que, para seu 
cumprimento, forem expedidas pelas autoridades competentes em matéria de trabalho. 

 
Art. 70.  Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o trabalho em dias 

feriados nacionais e feriados religiosos, nos termos da legislação própria. (Artigo com 
redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 
Art. 71.  Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é 

obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, 
de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder 
de 2 (duas) horas. 

§ 1º  Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um 
intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas. 

§ 2º  Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho. 
§ 3º  O limite mínimo de 1 (uma) hora para repouso ou refeição poderá ser 

reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvida o Serviço de 
Alimentação de Previdência Social, se verificar que o estabelecimento atende integralmente 
às exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando os respectivos empregados 
não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares. 
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§ 4º  Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for 
concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com 
um acréscimo de no mínimo cinqüenta por cento sobre o valor da remuneração da hora 
normal de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.923, de 27/7/1994) 

 
Art. 72.  Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou 

cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo corresponderá um 
repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho. 

 
Seção IV 

Do Trabalho Noturno 
 

Art. 73.  Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho 
noturno terá remuneração superior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá um 
acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. (“Caput” do artigo com 
redação dada pelo Decreto-Lei nº 9.666, de 28/8/1946) (Vide art. 7º, XVI da Constituição 
Federal de 1988) 

§ 1° A hora do trabalho noturno será computada como de 52(cinqüenta e dois) 
minutos e 30 (trinta) segundos. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 9.666, de 
28/8/1946) 

§ 2° Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre 
as 22 (vinte duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte. (Parágrafo com 
redação dada pelo Decreto-Lei nº 9.666, de 28/8/1946) (Vide art. 7º da Lei nº 5.889, de 
8/7/1973) 

§ 3° O acréscimo, a que se refere o presente artigo, em se tratando de empresas 
que não mantêm, pela natureza de suas atividades, trabalho noturno habitual, será feito, tendo 
em vista os quantitativos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em relação às 
empresas cujo trabalho noturno decorra da natureza de suas atividades, o aumento será 
calculado sobre o salário mínimo geral vigente na região, não sendo devido quando exceder 
desse limite, já acrescido da percentagem. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 9.666, de 
28/8/1946) 

§ 4° Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, aplica-se às horas de trabalho noturno o disposto neste artigo e seus parágrafos. 
(Primitivo § 3º renumerado pelo Decreto-Lei nº 9.666, de 28/8/1946) 

§ 5° Às prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto neste capítulo. 
(Primitivo § 4º renumerado pelo Decreto-Lei nº 9.666, de 28/8/1946) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
NR 17 - NORMA REGULAMENTADORA 17 

 
ERGONOMIA 

 
17.1. Esta Norma Regulamentadora visa a estabelecer parâmetros que permitam a adaptação 
das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a 
proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 
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17.1.1. As condições de trabalho incluem aspectos relacionados ao levantamento, transporte e 
descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às condições ambientais do posto de 
trabalho, e à própria organização do trabalho. 
 
17.1.2. Para avaliar a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas 
dos trabalhadores, cabe ao empregador realizar a análise ergonômica do trabalho, devendo a 
mesma abordar, no mínimo, as condições de trabalho, conforme estabelecido nesta Norma 
Regulamentadora. 
 
17.2. Levantamento, transporte e descarga individual de materiais. 
 
17.2.1. Para efeito desta Norma Regulamentadora: 
 
17.2.1.1. Transporte manual de cargas designa todo transporte no qual o peso da carga é 
suportado inteiramente por um só trabalhador, compreendendo o levantamento e a deposição 
da carga. 
 
17.2.1.2. Transporte manual regular de cargas designa toda atividade realizada de maneira 
contínua ou que inclua, mesmo de forma descontínua, o transporte manual de cargas. 
 
17.2.1.3. Trabalhador jovem designa todo trabalhador com idade inferior a 18 (dezoito) anos e 
maior de 14 (quatorze) anos. 
 
17.2.2. Não deverá ser exigido nem admitido o transporte manual de cargas, por um 
trabalhador cujo peso seja suscetível de comprometer sua saúde ou sua segurança. (117.001-5 
/ I1) 
 
17.2.3. Todo trabalhador designado para o transporte manual regular de cargas, que não as 
leves, deve receber treinamento ou instruções satisfatórias quanto aos métodos de trabalho 
que deverá utilizar, com vistas a salvaguardar sua saúde e prevenir acidentes. (117.002-3 / I2) 
 
17.2.4. Com vistas a limitar ou facilitar o transporte manual de cargas, deverão ser usados 
meios técnicos apropriados. 
 
17.2.5. Quando mulheres e trabalhadores jovens forem designados para o transporte manual 
de cargas, o peso máximo destas cargas deverá ser nitidamente inferior àquele admitido para 
os homens, para não comprometer a sua saúde ou a sua segurança. (117.003-1 / I1) 
 
17.2.6. O transporte e a descarga de materiais feitos por impulsâo ou tração de vagonetes 
sobre trilhos, carros de mão ou qualquer outro aparelho mecânico deverão ser executados de 
forma que o esforço físico realizado pelo trabalhador seja compatível com sua capacidade de 
força e não comprometa a sua saúde ou a sua segurança. (117.004-0 / 11) 
 
17.2.7. O trabalho de levantamento de material feito com equipamento mecânico de ação 
manual deverá ser executado de forma que o esforço físico realizado pelo trabalhador seja 
compatível com sua capacidade de força e não comprometa a sua saúde ou a sua segurança. 
(117.005-8 / 11) 
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17.3. Mobiliário dos postos de trabalho. 
 
17.3.1. Sempre que o trabalho puder ser executado na posição sentada, o posto de trabalho 
deve ser planejado ou adaptado para esta posição. (117.006-6 / I1) 
 
17.3.2. Para trabalho manual sentado ou que tenha de ser feito em pé, as bancadas, mesas, 
escrivaninhas e os painéis devem proporcionar ao trabalhador condições de boa postura, 
visualização e operação e devem atender aos seguintes requisitos mínimos: 
 
a) ter altura e características da superfície de trabalho compatíveis com o tipo de atividade, 
com a distância requerida dos olhos ao campo de trabalho e com a altura do assento; 
(117.007-4 / I2) 
 
b) ter área de trabalho de fácil alcance e visualização pelo trabalhador; (117.008-2 / I2) 
 
c) ter características dimensionais que possibilitem posicionamento e movimentação 
adequados dos segmentos corporais. (117.009-0 / I2) 
 
17.3.2.1. Para trabalho que necessite também da utilização dos pés, além dos requisitos 
estabelecidos no subitem 17.3.2, os pedais e demais comandos para acionamento pelos pés 
devem ter posicionamento e dimensões que possibilitem fácil alcance, bem como ângulos 
adequados entre as diversas partes do corpo do trabalhador, em função das características e 
peculiaridades do trabalho a ser executado. (117.010-4 / I2) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.964, DE 2011 
(Do Sr. Jorge Tadeu Mudalen) 

 
Dispõe sobre a restrição do uso de aparelhos celulares e outros 
dispositivos de comunicação no interior das agências bancárias e 
estabelecimentos similares, na forma que especifica. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 971/2011.  
 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 

Artigo 1º - Fica restrita a utilização de telefone móvel no interior das agências 
bancárias e postos bancários, bem como nas áreas destinadas aos caixas 
eletrônicos e de similares, especificamente nos espaços de movimentação 
financeira, durantes o atendimento a clientes.  

§ 1º - A utilização de que trata o caput deste artigo diz respeito a fazer ou receber 
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ligações, bem como receber mensagens de voz e de texto.  

§ 2º - As agências bancárias e organizações similares, como menciona o art.1º, 
deverão afixar placas informativas sobre a restrição nos espaços de circulação dos 
clientes para conhecimento dos interessados 

Artigo 2º - Ficará a cargo dos estabelecimentos bancários orientar e treinar pessoal, 
seja diretamente, seja por empresa de vigilância contratada, com o intuito de 
informar o público sobre a restrição de que trata essa lei.  

Artigo 3º - A não observância ao disposto no art.1º desta Lei acarretará a aplicação 
de multa às agências bancárias no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e em caso 
de reincidência, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 Artigo 4º - Esta lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua 
publicação oficial. 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva restringir o uso de telefone 
móvel no interior das agências bancárias e postos bancários, bem como nas áreas 
destinadas aos caixas eletrônicos e de similares.  

O motivo principal da presente propositura prende-se ao fato de 
constantes e reiteradas ações por parte de meliantes que agem em grupo, 
assaltando clientes desavisados que fazem saques nas agências bancárias e são 
surpreendidos do lado de fora por alguém que fora avisado pelo comparsa, 
notadamente utilizando um aparelho de telefone móvel.  

Assim, proibir o uso de celulares no interior das agências 
bancárias e postos bancários como meio de inibir os assaltos praticados por 
pessoas que se utilizam do equipamento em referência como uma forma de 
articulação para a prática de crimes, em especial, ao crime conhecido como 
“saidinha do banco”.  

Denota-se claramente, por outro lado, uma das formas de 
manifestação do poder de polícia administrativa, que confere a possibilidade de 
limitar e disciplinar direito, interesse ou liberdade, em razão de interesse público 
concernente à segurança e ao exercício de atividades econômicas, e cuja definição 
legal encontra-se no art. 78, do Código Tributário Nacional:  

 
Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público concernente à segurança , à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade 
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pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos. (grifamos)  

 

Contando com o elevado espírito público de meus nobres pares é 
que apresento a proposta supra, acreditando que o projeto, uma vez convolado em 
lei, trará uma segurança extra ao cidadão que utiliza os serviços bancários e que 
não conta com uma efetiva segurança, seja por parte do Estado, seja terceirizada. 

 

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2011. 

 
JORGE TADEU MUDALEN 

Deputado Federal 
  

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 
Institui Normas Gerais de Direito Tributário 
Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
TAXAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.  

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do 
processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder. (Artigo com redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 28/12/1966) 
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Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o art. 77 consideram-se:  

I - utilizados pelo contribuinte: 
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 
b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua 

disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento; 
II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de 

intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas; 
III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada 

um dos seus usuários. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.980, DE 2011 
(Do Sr. Ratinho Junior) 

 
Torna obrigatória a instalação de guarda-volumes nas agências 
bancárias e estabelecimentos similares, na forma que especifica. 
 
 

DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE:  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º  As agências bancárias e estabelecimentos similares 

ficam obrigados a dispor de guarda-volumes. 

§ 1º Estão dispensados da obrigação prevista no caput deste 

artigo os estabelecimentos de atendimento exclusivamente automático. 

Art. 2º  Esta lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 

dias de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O objetivo da presente proposição é assegurar conforto e 

evitar constrangimentos ou situações embaraçosas aos clientes dos bancos ao exigir 

que os estabelecimentos do setor instalem serviços de guarda-volumes em suas 

unidades.  
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Ao utilizar os serviços bancários, o cidadão passa, muitas 

vezes, por episódios de grande embaraço. São senhoras que esvaziam suas bolsas 

de qualquer jeito, provocando perdas de tempo, senhores que não sabem onde 

deixar o guarda-chuvas e jovens sem saber o que fazer com suas pastas, capacetes 

e outros objetos volumosos. 

A falta de guarda-volumes nos estabelecimentos bancários 

obriga eventualmente a que o cliente recorra a verdadeiros rituais antes de sair de 

casa. É necessário fazer um planejamento, pois não dá pra levar uma sacola, uma 

mala ou um objeto até mesmo indispensável pois não se sabe o que acontecerá na 

entrada, na passagem pelo detector de metais. 

É evidente que esse tipo de transtorno pode ser evitado. Basta 

a instalação de guarda-volumes, preferencialmente antes do detector de metal, de 

forma segura para o cliente e para o sistema. A despesa de instalação, certamente 

uma argumentação a ser considerada, será compensada com a agilidade obtida. O 

consumidor evitar passar por constrangimentos, além de otimizar  seu tempo nessa 

tarefa indispensável, porém aborrecedora e até perigosa.   

Diante da necessidade de aprimorar o atendimento ao usuário 

do sistema bancário, conto com o apoio dos nobres Colegas Parlamentares para a 

discussão e aprovação deste importante Projeto. O sistema financeiro é 

suficientemente superavitário e pode proporcionar melhores condições para seus 

clientes.   

Sala das Sessões, em 10 de agosto 2011. 

RATINHO JUNIOR 

Deputado Federal (PSC/PR) 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.259, DE 2011 
(Do Sr. Assis Melo) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre 
estacionamento privativo para carros-forte nos estabelecimentos 
financeiros. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6025/2009.  
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        O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta lei altera a Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre 

segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e 

funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores, e dá outras providências, para tornar obrigatório o 

estacionamento privativo para carros-forte nos estabelecimentos financeiros. 

Art. 2º O art. 4º da Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a 

vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação: 

 “Art.4º ................................................................................... 

Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros devem dispor 

de estacionamento privativo, em sua área interna, para as 

operações de carga e descarga dos carros-forte, observado o 

disposto no § 2º do art. 1º desta Lei. (NR)”  Art. 3º Esta lei entra 

em vigor 180 dias após sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Há tempos se busca o aperfeiçoamento da legislação que trata 
da segurança privada, da qual o mais importante diploma é a Lei 7.102/1983. Tal lei 
foi editada inicialmente visando à segurança dos estabelecimentos financeiros. 

 Com o recrudescimento do crime e da violência, contudo, a 
segurança privada assumiu um caráter subsidiário da segurança pública, de grande 
importância para assegurar a regularidade das transações financeiras no país. 

 Entretanto é comum nessa atividade o ataque a carros-forte, 
que estacionam nas calçadas defronte aos estabelecimentos financeiros, o que gera 
prejuízo às empresas, que geralmente repercutem nos custos e são transferidos à 
clientela. O pior ocorre quando tais ataques acabam por resultar em ferimentos e 
mesmo morte de vigilantes encarregados do transporte de valores, chegando a 
afetar até transeuntes vítimas de tiroteios havidos nessas circunstâncias. 

 Uma forma de evitar a exposição dos profissionais e terceiros 
aos efeitos de tais ataques e mesmo reduzi-los de forma expressiva consiste em os 
estabelecimentos financeiros disporem de estacionamento para carros-forte em sua 
área interna, que pode, inclusive, ser fechada por portões, proporcionando alto grau 
de segurança. Tal medida impede, ainda, os olhares curiosos de potenciais 
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delinquentes, trazendo, em acréscimo, segurança aos clientes que demandam os 
serviços dos estabelecimentos financeiros. 

 A proposição visa, pois, garantir segurança para a população 
que fica exposta durante o recolhimento do dinheiro, tendo em vista, os inúmeros 
assaltos a este tipo de veículo por todo o país. Além disso, o projeto tende a auxiliar 
na diminuição dos transtornos no trânsito, acarretados pelo estacionamento desses 
veículos durante o horário comercial, na maioria das vezes, na frente das instituições 
financeiras e até em fila dupla, por falta de vaga específica. Por fim, a proposta ainda 
ajudará na segurança dos próprios vigilantes, que são vítimas dos furtos, por 
transportarem altos valores. Ou seja, mesmo na situação de esse transporte não ser 
realizado em carros-forte, os veículos teriam acesso à área restrita de 
estacionamento, coibindo a ação dos ladrões. 

 Cuidamos de fazer remissão ao § 2º do art. 1º da lei de 
regência, uma vez que a exigência não poderia se estender a qualquer 
correspondente bancário, como lotéricas, supermercados etc., ficando a critério do 
órgão regulador estabelecer as exceções, a teor do disposto no dispositivo 
mencionado. 

 Por fim, estabelecemos o prazo de 180 dias para a entrada 
em vigor da lei, que consideramos suficiente para a adequação dos 
estabelecimentos financeiros à nova determinação legal.  

 Confiantes de que a medida proposta contribuirá para maior 

segurança dos profissionais que prestam serviços aos estabelecimentos financeiros, 

seus respectivos clientes e mesmo da população em geral, é que estimulamos os 

nobres pares a aprovarem a presente proposição. 

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 2011. 

Deputado ASSIS MELO 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
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da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Unidades 

Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos 
estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser 

efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.456, DE 2011 
(Do Sr. Marcelo Aguiar) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para disciplinar a 
escolaridade mínima para exercer a profissão de vigilante. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 5247/2009.  
 
 

 O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º - O Art. 16º, Inciso III, da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 16. .................................................. 

 

III – ter cursado o Ensino Fundamental, ou correspondente, como instrução mínima; 

  
JUSTIFICATIVA 

 As empresas especializadas em formação de vigilantes, ou centros de 

formação de vigilantes têm um papel fundamental no desenvolvimento 
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profissional do setor de segurança. São elas as responsáveis por todo o 

trabalho de habilitação de uma pessoa para exercer a atividade de segurança.  

 A referida Lei nº 7.102/83 estabelece requisitos a serem observados 

pelos vigilantes para o exercício da profissão e acredito que o aumento do 

grau de escolaridade irá contribuir para a diminuição de incidentes como 

temos visto recentemente. 

 Por considerar a importância da matéria e estar convicto que cabe ao Poder 

Legislativo a elaboração desta Lei, apresento este Projeto de Lei para consideração 

dos meus pares, contando com o apoio para a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 04 de outubro de 2011. 

 

Deputado Marcelo Aguiar 

   PSC - SP 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 16.  Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 

requisitos:  
I - ser brasileiro;  
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  
III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;  
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;  
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VI - não ter antecedentes criminais registrados; e  
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.  
Parágrafo único.  O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 
 
Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 

Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (“Caput” do artigo alterado pela 
Medida Provisória nº 2.184-23, de 24/8/2001) 

Parágrafo único.  Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.507, DE 2011 
(Do Sr. Sandro Alex) 

 
Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a parada e o 
estacionamento dos veículos especiais destinados ao transporte de 
valores. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-6025/2009.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o inciso VIII e acrescenta o inciso XIII ao 

art. 29 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre a parada e o 

estacionamento dos veículos especiais destinados ao transporte de valores. 

Art. 2º O art. 29 da Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 29 ....................................................................... 

.................................................................................... 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade 

pública, exceto os veículos especiais destinados ao transporte 

de valores, quando em atendimento na via, gozam de livre 

parada e estacionamento no local da prestação de serviço, 
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desde que devidamente sinalizados, devendo estar 

identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

.................................................................................... 

XIII – os veículos especiais destinados ao transporte de 

valores deverão parar e estacionar em locais apropriados e 

devidamente sinalizados na forma estabelecida pelo 

CONTRAN. 

.................................................................................... 

..........................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de 

sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Código de Trânsito Brasileiro – CTB – estabelece, no art. 29, 

que os veículos de utilidade pública gozam de livre parada e estacionamento na via 

quando estiverem em prestação de serviço. A Resolução nº 268/08 do CONTRAN 

especifica quais veículos estão enquadrados como prestadores de serviço, entre os 

quais podemos citar: os destinados à manutenção de energia elétrica, de água e 

esgotos, de gás combustível canalizado e de comunicações; os de recolhimento de 

lixo; os que se destinam à manutenção e sinalização viária; os de socorro mecânico 

de emergência; os veículos especiais de transporte de valores; e aqueles destinados 

ao serviço de escolta. 

Entre os veículos ali relacionados, o que tem a presença mais 

visível no trânsito urbano é, sem dúvida, o de transporte de valores. Esses veículos, 

em função da liberdade que lhe foi dada pelo CONTRAN, param e estacionam em 

locais acintosamente inapropriados, colocando em risco a segurança dos demais 

usuários da via. 

Além do risco de acidentes, a parada e o estacionamento 

desses veículos no leito das vias tem causado impacto no já tumultuado trânsito das 

grandes cidades. Não é raro formarem-se grandes congestionamentos em vias 

movimentadas das metrópoles, em razão do estacionamento desses veículos nas 

faixas de rolamento, em horários de pico. 
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O correto é que os estabelecimentos que utilizam esse tipo de 

serviço providenciem locais apropriados para a parada e estacionamento dos carros-

fortes, de forma a não causar maiores problemas ao tráfego viário das cidades.  

O objetivo do nosso projeto, portanto, é obrigar que os veículos 

especiais destinados ao transporte de valores parem e estacionem apenas nos 

locais apropriados para esse fim. 

Diante do aqui exposto, solicito o apoio dos nobres colegas 

Parlamentares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 2011. 

Deputado Sandro Alex 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 

abertas à circulação, rege-se por este Código.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas a circulação obedecerá às 
seguintes normas:  

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções 
devidamente sinalizadas;  

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e 
os demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a 
velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáticas;  

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de 
local não sinalizado, terá preferência de passagem:  
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a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver 
circulando por ela;   

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela;   
c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;   
IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no 

mesmo sentido, são as da direita destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de 
maior porte, quando não houver faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à 
ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior velocidade;  

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá 
ocorrer para que se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento;  

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, 
respeitadas as demais normas de circulação;  

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os 
de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam 
de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente 
identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha 
intermitente, observadas as seguintes disposições:  

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos 
veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo 
para a direita da via e parando, se necessário;   

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só 
atravessando a via quando o veículo já tiver passado pelo local;   

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente 
só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de urgência;   

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dá com velocidade 
reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste 
Código;   

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em 
atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, 
desde que devidamente sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo 
CONTRAN;  

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela 
esquerda, obedecida a sinalização regulamentar e as demais normas estabelecidas neste 
Código, exceto quando o veículo a ser ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à 
esquerda;  

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-se de 
que:  

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para ultrapassá-
lo;   

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o propósito de 
ultrapassar um terceiro;   

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão suficiente para que 
sua manobra não ponha em perigo ou obstrua o trânsito que venha em sentido contrário.   

XI - todo condutor no efetuar a ultrapassagem deverá:  
a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando a luz indicadora de 

direção do veículo ou por meio de gesto convencional de braço;   
b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma que deixe 

livre uma distância lateral de segurança;   
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c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de origem, acionando 
a luz indicadora de direção do veículo ou fazendo gesto convencional de braço, adotando os 
cuidados necessários para não pôr em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que 
ultrapassou;   

XII - os veículos que se deslocam sobre trilhos terão preferência de passagem 
sobre os demais, respeitadas as normas de circulação.  

§ 1º As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b do inciso X e a e b do 
inciso XI aplicam-se à transposição de faixas, que pode ser realizada tanto pela faixa da 
esquerda como pela da direita.  

§ 2º Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste artigo, em 
ordem decrescente, os veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela segurança dos 
menores, os motorizados pelos não motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres.  

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem o propósito de 
ultrapassá-lo, deverá:  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 268, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008 
 

Dispõe sobre o uso de luzes intermitentes ou 
rotativas em veículos, e dá outras 
providências. 

 
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 , que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 
2003 , que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT; 
 
Considerando o disposto nos incisos VII e VIII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro e 
no Decreto nº 5.098, de 3 de junho de 2004 , quanto a resposta rápida a acidentes ambientais 
com produtos químicos perigosos; 
 
Considerando o constante nos Processos nº 80001. 013383/2007-90, nº 80001. 001437/2005-
11 e nº 80001. 011749/2004-43; resolve: 
 

Art. 1º Somente os veículos mencionados no inciso VII do art. 29 do Código de 
Trânsito Brasileiro poderão utilizar luz vermelha intermitente e dispositivo de alarme sonoro. 

§ 1º A condução dos veículos referidos no caput, somente se dará sob 
circunstâncias que permitam o uso das prerrogativas de prioridade de trânsito e de livre 
circulação, estacionamento e parada, quando em efetiva prestação de serviço de urgência que 
os caracterizem como veículos de emergência, estando neles acionados o sistema de 
iluminação vermelha intermitente e alarme sonoro. 

§ 2º Entende-se por prestação de serviço de urgência os deslocamentos realizados 
pelos veículos de emergência, em circunstâncias que necessitem de brevidade para o 
atendimento, sem a qual haverá grande prejuízo à incolumidade pública. 

§ 3º Entende-se por veículos de emergência aqueles já tipificados no inciso VII do 
art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro , inclusive os de salvamento difuso "destinados a 
serviços de emergência decorrentes de acidentes ambientais". 
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Art. 2º Considera-se veículo destinado a socorro de salvamento difuso aquele 

empregado em serviço de urgência relativo a acidentes ambientais. 
 
Art. 3º Os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, referidos no 

inciso VIII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro , identificam-se pela instalação de 
dispositivo, não removível, de iluminação intermitente ou rotativa, e somente com luz 
amarelo-âmbar. 

§ 1º Para os efeitos deste artigo, são considerados veículos prestadores de serviço 
de utilidade pública: 

I - os destinados à manutenção e reparo de redes de energia elétrica, de água e 
esgotos, de gás combustível canalizado e de comunicações; 

II - os que se destinam à conservação, manutenção e sinalização viária, quando a 
serviço de órgão executivo de trânsito ou executivo rodoviário; 

III - os destinados ao socorro mecânico de emergência nas vias abertas à 
circulação pública; 

IV - os veículos especiais destinados ao transporte de valores; 
V - os veículos destinados ao serviço de escolta, quando registrados em órgão 

rodoviário para tal finalidade; 
VI - os veículos especiais destinados ao recolhimento de lixo a serviço da 

Administração Pública. 
§ 2º A instalação do dispositivo referido no caput deste artigo, dependerá de 

prévia autorização do órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal onde o 
veículo estiver registrado, que fará constar no Certificado de Licenciamento Anual, no campo 
'observações', código abreviado na forma estabelecida pelo órgão máximo executivo de 
trânsito da União. 

 
Art. 4º Os veículos de que trata o artigo anterior gozarão de livre parada e 

estacionamento, independentemente de proibições ou restrições estabelecidas na legislação de 
trânsito ou através de sinalização regulamentar, quando se encontrarem: 

I - em efetiva operação no local de prestação dos serviços a que se destinarem; 
II - devidamente identificados pela energização ou acionamento do dispositivo 

luminoso e utilizando dispositivo de sinalização auxiliar que permita aos outros usuários da 
via enxergarem em tempo hábil o veículo prestador de serviço de utilidade pública. 

Parágrafo único. Fica proibido o acionamento ou energização do dispositivo 
luminoso durante o deslocamento do veículo, exceto nos casos previstos nos incisos III, V e 
VI do § 1º do artigo anterior. 

 
Art. 5º Pela inobservância dos dispositivos desta Resolução será aplicada a multa 

prevista nos incisos XII ou XIII do art. 230 do Código de Trânsito Brasileiro . 
 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos em cento e oitenta (180) dias, quando ficarão revogadas a Resolução nº 679/1987 do 
CONTRAN e a Decisão nº 08/1993 do Presidente do CONTRAN, e demais disposições em 
contrário. 

 
ALFREDO PERES DA SILVA 
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Presidente do Conselho 
 
ELCIONE DINIZ MACEDO 
 
Ministério das Cidades 
 
JOSE ANTONIO SILVÉRIO 
 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
 
SALOMÃO JOSÉ DE SANTANA 
 
Ministério da Defesa 
 
RODRIGO LAMEGO DE TEIXEIRA SOARES 
 
Ministério da Educação 
 
CARLOS ALBERTO FERREIRA DOS SANTOS 
 
Ministério do Meio Ambiente 
 
VALTER CHAVES COSTA 
 
Ministério da Saúde 
 
EDSON DIAS GONÇALVES 
 
Ministério dos Transportes 
 
MARCELO PAIVA DOS SANTOS 
 
Ministério da Justiça 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.094, DE 2012 
(Do Sr. Dimas Fabiano) 

 
Determina a criação de espaços, reservado em todas as agências 
bancárias do País, para que a  revista de bolsas e carteiras de clientes 
sejam realizadas em ambiente reservado, após sucessivos travamentos 
das portas detectoras  de metais, evitando assim constrangimento ao 
cliente que ora são  obrigados a abrirem bolsas  e carteiras expondo 
seus objetos pessoais na entrada das agências bancárias. 
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DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; 
DEFESA DO CONSUMIDOR E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD 
 
 
O Congresso Nacional Decreta: 
 

Art. 1 – Que vistoria dos pertences em bolsa e carteiras  não seja mais efetuada na 
entrada da agências, diante das portas detectoras de metal e nem frente de demais 
clientes.  

Art. 2 -  Esta lei entra em vigor após, sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

A situação é comum. Na porta do banco uma fila se forma enquanto um 
cliente vasculha a bolsa em busca de carteira com fecho em metal, porta-moedas, 
cartela de remédio, sombrinha, óculos, celular, computador e qualquer outro produto 
com metal responsável pelo travamento da porta. 

A presença dos detectores de metal nas portas dos bancos é prevista em lei, 
mas de acordo com os órgãos de Defesa de Proteção e Defesa do  Consumidor a 
medida de segurança não pode significar constrangimento ao consumidor. 

O que tem que ficar bem definido é que não se pode proibir o banco de usar 
um equipamento de segurança,  que existe para garantir a segurança do próprio 
usuário, mas tem que ficar claro que o consumidor não pode ser exposto ao ridículo 
ou constrangido. 

O segurança tem o direito de pedir para verificar a bolsa ou pertences do 
consumidor após sucessivos travamentos da porta, mas isso deveria ser realizado 
em um espaço onde o consumidor não tivesse seus objetos pessoais expostos, 
como uma sala reservada. 

O banco pode ser responsabilizado caso o funcionário seja descortês ou 
agressivo com o cliente. "Existem meios e meios de fazer cumprir a lei. Existem 
meios de restringir objetos perigosos e pessoas mal intencionadas sem constranger 
o consumidor. Você não pode presumir a má-fé de todo  cidadão 

 
Sala das Sessões em, 2 de fevereiro de 2012 

 
 

Deputado Dimas Fabiano 
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PROJETO DE LEI N.º 3.369, DE 2012 
(Do Sr. Miriquinho Batista) 

 
Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, estabelecendo restrições 
ao uso de terminais de telefonia móvel no interior de agências bancárias 
e similares. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-971/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 

estabelecendo restrições ao uso de terminais de telefonia móvel no interior de 

agências bancárias e similares. 

Art. 2º Acrescente-se à Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, o 

art. 4º-A, com a seguinte redação: 

“Art. 4º-A. O usuário do Serviço Móvel Pessoal e do Serviço 
Móvel Especializado não poderá utilizar o terminal de acesso 
no interior de agências bancárias, postos bancários e similares, 
bem como nas áreas destinadas a caixas eletrônicos, 
especificamente nos espaços de movimentação financeira, 
durante o atendimento a clientes. 

§ 1º As instituições bancárias e similares deverão afixar aviso 
da restrição de que trata o caput nos espaços de circulação 
dos clientes, bem como placas informativas, em pontos 
visíveis, quanto à área de restrição do uso de terminal. 

§ 2° Será permitido o uso do terminal em situações de 
emergência ou em caso de comprovada necessidade, desde 
que autorizado pelo responsável pelo gerenciamento da 
unidade de atendimento da instituição bancária ou similar. 

§ 3º Em caso de descumprimento ao disposto no caput, o 
responsável pelo gerenciamento da unidade de atendimento 
deverá solicitar apoio policial para proceder à apreensão do 
terminal, que deverá ser devolvido ao usuário na saída do 
estabelecimento. 
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§ 4º A não observância ao disposto nos § 1º e 3º sujeitará a 
instituição à aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), que será dobrada em caso de reincidência.” 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A massificação do acesso ao serviço de telefonia celular no 
País foi acompanhada pela disseminação das condutas ilícitas cometidas com o 
auxílio de aparelhos de comunicação móvel. Dentre os principais golpes praticados 
estão os sequestros relâmpago e as chamadas “saidinhas de banco”, que ocorrem 
quando um criminoso que se encontra no interior de um estabelecimento bancário 
repassa informações para seus cúmplices sobre correntistas que efetuam saques na 
agência. 

A proliferação de crimes dessa natureza tem gerado grande 
reação da população, demandando das autoridades instituídas a adoção de 
providências imediatas para coibir a ação de infratores. Para enfrentar essa 
situação, diversos municípios brasileiros, como São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, 
Teresina, Franca e Campinas, já aprovaram legislações com o objetivo de restringir 
o uso do telefone celular em agências bancárias e instituições afins. 

Com base nas experiências já implementadas nessas 
localidades, elaboramos o presente Projeto de Lei com o intuito de proibir, em 
âmbito federal, o uso do telefone celular no interior de estabelecimentos bancários, 
nas áreas destinadas à circulação de clientes para movimentações financeiras. Para 
que o usuário possa ser informado sobre o alcance da lei instituída, propomos que 
os bancos afixem avisos em suas agências sobre a fundamentação legal da 
restrição imposta e identifiquem as áreas em que a vedação se aplica. 

Temos firme convicção de que, ao estender para todo o País a 
proibição de uso do telefone celular nas agências bancárias, estaremos contribuindo 
para reduzir a incidência das ações criminosas praticadas em torno de 
estabelecimentos financeiros, em resposta a uma crescente demanda da sociedade 
brasileira.  

Considerando, pois, que o Projeto proposto tem o potencial de 
beneficiar os milhões de usuários dos serviços bancários no País, esperamos contar 
com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, em 7 de março de 2012. 

Deputado MIRIQUINHO BATISTA 

474
475

DECOM - CCP  462



476 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 475 de 534 

 

 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997 
 

Dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento 
de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, nos termos da Emenda 
Constitucional nº 8, de 1995.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º O usuário de serviços de telecomunicações tem o dever de:  
I - utilizar adequadamente os serviços, equipamentos e redes de telecomunicações;  
II - respeitar os bens públicos e aqueles voltados à utilização do público em geral;  
III - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 

por prestadora de serviço de telecomunicações.  
 
Art. 5º Na disciplina das relações econômicas no setor de telecomunicações 

observar-se-ão, em especial, os princípios constitucionais da soberania nacional, função social 
da propriedade, liberdade de iniciativa, livre concorrência, defesa do consumidor, redução das 
desigualdades regionais e sociais, repressão ao abuso do poder econômico e continuidade do 
serviço prestado no regime público.  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.485, DE 2012 
(Do Sr. Marco Tebaldi) 

 
Dispõe sobre a instalação do sistema de segurança de portas giratórias 
com detector de metais nas casas lotéricas e agências dos correios que 
funcionem como correspondentes bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-3341/2004.  
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       O Congresso Nacional decreta: 
 

Ar t. 1º - Estabelece a responsabilidade da instalação do sistema de 
segurança de portas giratórias com detector de metais nas casas lotéricas e 
agências dos correios que funcionem como correspondentes bancários, e dá Outras 
Providências. 

 
Art. 2º - Fica a Caixa Econômica Federal responsável pelo fornecimento e 

instalação do sistema de segurança de portas giratórias com detector de metais sob 
a forma de comodato ou outra que tenha efeito jurídico idêntico. 

 
Art. 3º -  Gozarão dos benefícios desta lei toda pessoa física ou jurídica 

vencedora do processo de licitação, ou de posse do contrato de permissão de 
loterias com a Caixa Econômica Federal que funcionam como correspondentes 
bancários. 

 
Parágrafo Único –  Ficam compreendidos na definição de 

correspondentes bancários as casas lotéricas, farmácias, supermercados e outros 
estabelecimentos varejistas que ofereçam serviços bancários e de pagamentos. 

 
Art. 4º -  É vedada a criação, ou majoração de tarifas de qualquer natureza 

para o aparelhamento dos correspondentes bancários para o atendimento do 
disposto nesta Lei. 

 
Art. 5º -  Os correspondentes bancários que se enquadrarem no disposto 

nesta lei, terão o prazo de 30 (trinta) dias para efetuarem o pedido pela instalação do 
sistema de segurança de portas giratórias com detector de metais pela instituição 
que firma o contrato de permissão da outorga do titulo de precário. 

 
Art. 6º - O não cumprimento dos dispostos desta lei sujeitará aos 

infratores à multa no valor de até 100.000,00 (cem mil reais) diários, bem como 
outras sanções previstas pelo Banco Central do Brasil. 

 
Art. 7º  A regulamentação será efetivada em 120 (cento e vinte) dias, 

através de decreto do Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO  
 

    O presente Projeto de Lei tem o objetivo de 
minimizar os problemas de segurança enfrentados pelas pessoas que se utilizam 
dos serviços bancários disponíveis nas casas lotéricas e agências dos correios. 
Hoje, já existem mais de 6.500 casas lotéricas espalhadas pelo país e há uma 
tendência de crescimento do mercado, visto que a possibilidade de honrar os 
compromissos sem precisar enfrentar filas são os principais responsáveis pelo 
volume de negócios das casas lotéricas. O problema em questão é que as agências 
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se transformaram em verdadeiros postos bancários, sem a devida segurança para 
tanto, oferecendo serviços terceirizados, disponibilizando saques, depósitos, 
empréstimos, pagamentos de aposentados e pensionistas, contas de água, luz e 
telefone de todo o país, onde a metade é paga em casas lotérica.  

 Apesar de realizarem atividades bancárias, não são obrigadas a seguir 
as mesmas normas de segurança impostas ao Banco, colocando em risco a vida 
dos funcionários e daqueles que se utiliza de tais serviços. Invariavelmente, o que se 
vê são instalações pequenas, sem bancos de espera e falta de ar-condicionado, 
poucos funcionários para atender ao público, instalações inadequadas para receber 
idosos e pessoas com deficiência e sistema de segurança ineficiente, o que coloca 
em risco a segurança, a integridade física e a própria vida dos trabalhadores e 
clientes dessas agências. 

 As principais Instituições Financeiras do país utilizam-se desse artifício 
para enxugar sua estrutura, repassando parte de suas atribuições às lotéricas, 
diminuindo custos operacionais, sem estruturar devidamente esses 
estabelecimentos para essa finalidade. Considerando que o sistema bancário 
nacional esteja com quase todas suas agências sob a guarida de sistemas de 
segurança privada, há algumas vulnerabilidades, particularmente nos pontos em que 
há terminais externos às agências, assim como nas casas lotéricas, postos de 
gasolina, e agências dos Correios, que hoje movimentam vultosas quantias e 
transações. 

 Esses estabelecimentos têm assumindo as funções das instituições 
financeiras, que pela quantidade dos valores que movimentam têm se revelado forte 
chamariz para todo tipo de delinquente, tornando-se necessário prover, ou mesmo 
redobrar a segurança desses locais, inclusive pelas medidas trazidas pela 
proposição que ora se apresenta. 

 Os correspondentes bancários, avaliados em cerca de mais de130 mil 
segundo o Banco Central do Brasil. Os correspondentes bancários que atuam em 
nome dos bancos e são, tipicamente, casas lotéricas, bancos postais, farmácias, 
supermercados e outros estabelecimentos varejistas, que oferecem alguns serviços 
bancários e de pagamentos inclusive em locais não atendidos pela rede bancária 
convencional.  Segundo o Banco Central, o sistema financeiro conta com 
aproximadamente 131 instituições bancárias, totalizando cerca de 20 mil agências e 
125,7 milhões de contas correntes, e 1.453 cooperativas de crédito. 

 Com a multiplicação dos programas assistenciais do governo, houve o 
fenômeno da bancarização de pequenas comunidades, facilitada pela instalação de 
correspondentes bancários. Segundo dados do Banco Central, o número de 
correspondentes bancários no país aumentou em 30% quando atingiu a marca de 
mais de 130 mil correspondentes no país. 

 O Banco Postal é uma marca utilizada por banco privado em parceria 
com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, o qual oferta seus produtos e 
serviços em quase todos os municípios brasileiros, atuando os Correios como 
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correspondentes bancários. Consta que era formada por aproximadamente 6 mil 
agências. As lotéricas atuam como correspondentes bancários da Caixa Econômica 
Federal e às vezes do Banco do Brasil, realizando saques, depósitos e pagamentos, 
especialmente benefícios oficiais, como aposentadorias e Bolsa-Família. 

 A vantagem dos bancos é o baixo custo de implantação e manutenção, 
já que, com exceção da publicidade, as despesas são de responsabilidade do 
correspondente, outra frente de economia dos bancos é em relação aos 
funcionários, cujos salários são bem menores quando empregados das instituições 
financeiras.  

 Quase sempre é o correspondente que contrata carro-forte e 
segurança. Se a instalação de uma agência bancária custa algo em torno de R$ 400 
mil e R$ 500 mil, um posto de atendimento no correspondente bancário sai por R$ 
80 mil, ficando os gastos na casa dos R$ 20 mil. Já há bancos que subsidiam a 
segurança, como o Banco de Brasília (BRB).  

 O governo estimula a atividade, segundo a lógica da expansão do 
microcrédito proporcionado pelas políticas sociais que geram as microfinanças.  
Fica evidente que a intermediação financeira por meio dos correspondentes 
bancários é altamente vantajosa para os bancos. Enquanto isso os cidadãos ficam 
mais vulneráveis, dadas as inúmeras notícias de ação criminosa, principalmente nas 
lotéricas e, em especial, nas regiões metropolitanas. Por seu turno, os proprietários 
não têm como arcar com os custos da segurança, onde tanto a estrutura do 
empreendimento, que leva à geração de custos, como a estrutura de vendas, 
portanto a capacidade de gerar receitas, são bastante dependentes das ações e dos 
posicionamentos da Caixa Econômica Federal, que são tantas as exigências, do 
formato e visual da loja, para as ações de marketing relativas aos produtos e até 
para a escolha dos produtos de maior ou menor aceitação popular. Todos estes 
aspectos influenciam a geração de resultados dos correspondentes bancários, onde 
o conceito de custo da casa lotérica, de forma distinta de outras atividades 
empresariais, o produto e o preço é fixado pela Caixa Econômica Federal e o serviço 
segue padrão de execução estabelecido pela (CEF), se o aumento de vendas 
também depende em grande parte de ações da (CEF).  

 Os valores remuneratórios praticados hoje pela CEF correspondem a 
um pagamento de R$ 0,26 pelo recebimento de um tributo, onde inviabiliza os 
custos para instalação do sistema de segurança de porta giratória com detector de 
metais pelos correspondentes bancários, onde deveria ser suportados pela Caixa 
Econômica Federal de forma de comodato. 

  Esses estabelecimentos constituem os alvos preferidos dos 
criminosos, colocando em risco a multidão de aposentados e idosos, que buscam a 
comodidade ofertada e estimulada pelo próprio governo federal. 
 Certos de que os ilustres Pares concordarão com a importância desta 
proposição para o aumento da sensação de segurança da população usuária das 
casas lotéricas e a prevenção da atividade criminosa de que são alvos. 
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 Diante do aqui exposto, solicito o apoio dos nobres pares para 
aprovação da presente proposição. 
 

Sala das sessões, 20 de março de 2012. 
 

MARCO ANTONIO TEBALDI 
Deputado Federal – PSDB/SC 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.555, DE 2012 
(Do Sr. Marco Tebaldi) 

 
Dispõe sobre as normas do serviço de distribuição e coleta de malotes 
de valores efetuados por carro forte nos estabelecimentos financeiros e 
correspondentes bancários. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE  AO PL 6025/2009 
 
 
  O Congresso Nacional decreta: 
 

 Art. 1º -  Fica estabelecido que toda a operação de distribuição e coleta 
de malotes e outras embalagens contendo dinheiro, cheques, documentos, jóias, 
obras de arte e preciosidades de alto valor financeiro, efetuado por carro forte nos 
estabelecimentos financeiros e correspondentes bancários e dá outras providências. 
 

 Parágrafo único - Toda operação de distribuição e coleta de valores, 
efetuada por carro forte, em qualquer estabelecimento financeiro ou correspondente 
bancário, só poderá ocorrer mediante o uso de área reservada para proteção 
individual do veículo e dos seus ocupantes. 
 

 § 1º - Entende-se por carro forte, todo veículo especialmente destinado 
ao transporte de valores, identificado e autorizado na forma estabelecida pela 
legislação federal vigente. 
 

 Art. 2º  - Esta área, similar a uma garagem fechada, deverá ter as 
dimensões suficientes de largura e altura para abrigar o veículo e permitir a livre 
movimentação dos seus ocupantes. 
 

 Art. 3º -  O referido reservado deve possuir iluminação adequada, porta 
de ferro maciço com fechadura, paredes laterais de alvenaria e coberta por telhado 
resistente. 
 

 Art. 4º  - Na operação não será permitida a circulação externa nem 
interna de guardas armados à vista dos clientes do estabelecimento. 
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 Art. 5º  - O período de manobra do carro forte para entrada e saída do 

estacionamento não poderá exceder a (05) cinco minutos. 
 

 Art. 6º  - O local de acesso do carro forte deve ser amplamente 
sinalizado para evitar que seja obstruído por outros veículos. 

 Art. 7º - Fica as instituições financeiras e correspondentes bancários 
responsáveis pela instalação da área para abrigar os veículos de transporte de 
valores. 
 

 Parágrafo único -  Os estabelecimentos financeiros referidos neste 
artigo  compreendem  bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades 
de crédito, associações de poupança, suas  agências, postos de atendimento, 
subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas 
respectivas dependências. 
 

 Art. 8º -  É vedada a criação, ou majoração de tarifas de qualquer 
natureza para o aparelhamento das instituições financeiras ou correspondentes 
bancários para o atendimento do disposto nesta Lei. 
 

 Art. 9º -  As Instituições Financeiras e correspondentes bancários que 
se enquadrarem no disposto nesta lei, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para 
se enquadrarem nas exigências previstas. 
 

 Art. 10º - O não cumprimento dos dispostos desta lei sujeitará aos 
infratores à multa no valor de até 100.000,00 (cem mil reais) diários, bem como 
outras sanções previstas pelo Banco Central do Brasil. 
 

 Art. 11º  A regulamentação será efetivada em 120 (cento e vinte) dias, 
através de decreto do Chefe do Poder Executivo. 
 

 Art. 12° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO  

    
 O presente Projeto de Lei objetiva minimizar os problemas de 

segurança e os riscos enfrentados pelas pessoas que se utilizam dos serviços 
bancários e cidadãos que circulam em torno das instituições financeiras e 
correspondentes bancários.  

Diariamente presenciamos veículos de transportes de valores estacionado 
nas calçadas em meio à pista, enfrente as agências bancárias e correspondentes 
bancários, e, em meio à multidão que transita pelo local, com guardas transportando 
grandes malotes contendo muito dinheiro.  

  São momentos tensos em que os cidadãos torcem para que não 
ocorra qualquer situação de conflito pela seguinte cena: o caminhão estaciona na 
calçada e vários homens, portando armamento pesado, carregando malotes, 
misturam-se aos transeuntes, usando-os, de certa forma, como escudos humanos.  
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Em países mais avançados este risco desnecessário não acontece, pois a 
legislação é rigorosa na proteção do cidadão, obrigando as empresas a realizar esta 
atividade com toda a segurança necessária. Como se trata de estabelecimentos com 
poder econômico evidente, onde é desnecessário alegar custos elevados.  

É preciso que se estabeleça uma legislação Federal para evitar que 
violências ocorridas em diversos estados do país venham a vitimar pessoas 
inocentes, como já ocorridas em varias regiões do Brasil. 

  Algumas cidades têm limitado esse período para o horário 
noturno – após as dezoito e antes das seis horas. Embora a motivação seja nobre, 
evitar riscos à população, os efeitos decorrentes dessa limitação, segundo alguns 
especialistas da área, tende a ser o contrário, uma vez que o não recolhimento de 
numerário ao longo do dia faz com que haja acúmulo de dinheiro nos caixas dos 
bancos ou nos setores de finanças de empresas de atendimento ao público. Assim, 
à medida que tinha intenção protetiva acaba aumentando a possibilidade de expor o 
cidadão a uma situação em que sua vida ou integridade física podem ser ofendidas. 
Em consequência, o aumento da expectativa de lucro na ação criminosa, estimula 
que sejam realizados assaltos durante o dia, expondo a risco os usuários desses 
estabelecimentos. 

 Com a intenção de encontrar uma situação intermediária, se está 
propondo a possibilidade de serem feitos recolhimentos em locais sem acesso a 
população e clientes, nos quais a incidência da presença de público nos 
estabelecimentos bancários ou comerciais é zero. Com a distribuição e coletas dos 
malotes em locais sem o acesso ao público, elimina-se o acúmulo de numerário, 
diminuindo-se o eventual lucro de uma ação criminosa. 

 Diante do aqui exposto, solicito o apoio dos nobres Deputados para 
aprovação da presente proposição. 
 
 

Sala das sessões, 28 de março de 2012. 
 

 
MARCO ANTONIO TEBALDI 
Deputado Federal – PSDB/SC 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.004, DE 2012 
(Da Sra. Erika Kokay) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para tornar obrigatória a 
instalação, em todo o território nacional, de portas giratórias, com 
detector de metais, nos estabelecimentos financeiros onde haja guarda 
de valores ou movimentação de numerário e dá outras providências. 
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DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-404/1999.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O caput  do art. 2º, o parágrafo único do art. 6º e o 

parágrafo único do art. 7º, todos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passam a 

vigorar com as seguintes redações: 

Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui 

pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; 

alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o 

estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, empresa de 

vigilância ou órgão policial mais próximo; portas giratórias com 

detectores de metal ; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos: (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 6º ........................................................................................... 

...................................................................................................... 

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso 

I, o Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as 

Secretarias de Segurança Pública dos respectivos Estados e Distrito 

Federal, salvo em relação à fiscalização da instalação das portas 

giratórias com detectores de metal, matéria em relação à qual o 

convênio deverá ser realizado com as Delegacias Regionais do 

Trabalho . (NR) 

...................................................................................................... 

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei 

ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da 

infração e levando-se em conta a reincidência e a condição 

econômica do infrator: 

...................................................................................................... 

Parágrafo único. No caso de agências bancárias, em havendo 

descumprimento da obrigação de instalação de portas giratórias 

com detectores de metal, a multa a ser aplicada terá o valor de 
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R$100.000,00 (cem mil reais), por dia de descumprimento da 

obrigação. 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelece no caput  

de seu art. 2º que, obrigatoriamente, integram o sistema de segurança dos 

estabelecimentos financeiros (bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, associações de poupança, suas  agências, postos de 

atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de 

crédito e suas respectivas dependências): uma equipe de vigilantes; alarme com 

comunicação segura, ligado a outro estabelecimento financeiro da mesma instituição 

ou órgão policial; e, pelo menos, um dos seguintes equipamentos – equipamentos 

elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes; 

artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  cabina blindada com permanência ininterrupta de 

vigilante durante o expediente para o público e enquanto houver movimentação de 

numerário no interior do estabelecimento. 

Como se observa, entre os equipamentos obrigatórios ou 

opcionais não estão incluídas portas giratórias com detectores de metais, um 

equipamento bastante simples e eficaz para evitar a entrada nos estabelecimentos 

financeiros de criminosos armados que irão, com suas ações delitivas, colocar em 

risco a vida dos funcionários do estabelecimento financeiro e as pessoas que os 

estejam utilizando, no momento do assalto. 

Por essa razão, estamos propondo que seja obrigatória a 

instalação de portas giratórias com detectores de metal nos estabelecimentos 

bancários, o que aumentará consideravelmente a segurança, tanto dos funcionários, 

como dos usuários dos estabelecimentos financeiros. 

Como os funcionários dos estabelecimentos financeiros estão 

permanentemente em risco, durante o exercício de sua atividade profissional, 

estamos propondo, também, que a competência para fiscalizar, especificamente, a 

instalação das portas giratórias com detectores de metal possa ser objeto de 

convênio entre o Ministério da Justiça (MJ) – órgão da Administração Direta 

responsável pela fiscalização do cumprimento, pelos estabelecimentos financeiros, 

do disposto na Lei nº 7.102/83 – e as Delegacias Regionais do Trabalho, a exemplo 
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do que hoje já acontece com relação à fiscalização dos demais aspectos da Lei, que 

podem ser objeto de convênio entre o MJ e as Secretarias de Segurança Pública 

dos Estados e do Distrito Federal. 

Por fim, como a eficácia de uma legislação está associada à 

existência de uma sanção, somente para as agências bancárias, se está fixando 

uma multa diária no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), no caso de 

descumprimento da instalação das portas giratórias com detectores, com objetivo 

não apenas sancionatório, mas também pedagógico, a fim de que as grandes 

instituições bancárias tenham maior respeito pelos direitos dos seus empregados, 

em especial pelo direito à vida e à integridade física. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 2012. 

 

DEPUTADA ERIKA K OKAY –  PT/DF 

                   
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  
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I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Unidades 

Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos 
estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser 

efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
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Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da 
Justiça:  

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei;  
II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo 

estabelecimento financeiro, à autoridade que autoriza o seu funcionamento;  
III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei.  
Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o 

Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos 
respectivos Estados e Distrito Federal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 

sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  
III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 
 
Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

Parágrafo único.  As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 
cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.165, DE 2012 
(Do Sr. Jorge Corte Real) 

 
Obriga a instalação de isolamento visual durante as operações de 
saques realizadas por clientes e usuários de instituições financeiras e 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-7282/2010.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º As instituições financeiras e instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil que entreguem numerário a cliente ou 

usuário em suas agências ficam obrigadas a instalar isolamento visual. 
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Parágrafo único. O isolamento visual de que trata o caput 

deverá impossibilitar que qualquer outra pessoa além da que está sendo atendida e 

do funcionário da instituição possam ter conhecimento da realização da operação de 

saque. 

Art. 2º O descumprimento das disposições desta Lei implica o 

pagamento de multa diária equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por ponto de 

atendimento não isolado visualmente. 

§ 1º Entende-se por ponto de atendimento não isolado 

visualmente nas agências: 

a) cada caixa convencional; 

b) cada equipamento de autoatendimento disponível para 

saque internamente ou externamente à agência. 

§ 2º A multa de que trata o caput será aplicada mediante 

procedimento administrativo, revertendo para o Fundo municipal de proteção ao 

consumidor e, na inexistência deste, para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 

de julho de 1985. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e 

vinte) dias da sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 
A população depende cada vez mais das instituições 

financeiras, como resultado das ações empreendidas por estas últimas, inclusive 

junto ao governo, com vistas à denominada bancarização. Esta situação tem trazido 

riscos que até então não eram verificados no País. 

Quando tratamos de prestação de serviços, é claro que o 

fornecedor deve estar atento à segurança dos seus clientes. O Código de Defesa do 

Consumidor foi elaborado tendo em conta a mais ampla cobertura do tema “risco”, 

começando pelos direitos básicos, listados no artigo 6º. O inciso I deste dispositivo 

reitera a necessidade de segurança contra os riscos provocados por práticas no 

fornecimento de serviços considerados nocivos ou perigosos. O inciso III do mesmo 

dispositivo legal requer seja provida informação adequada e clara sobre os riscos 

que os serviços apresentem. 
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Ora, não restam dúvidas de que o saque de dinheiro nas 

dependências dos estabelecimentos bancários traz sérios riscos para os 

consumidores. Além de perdas materiais, várias mortes já resultaram da ação de 

meliantes logo após a saída do cliente ou usuário do ambiente empresarial dos 

bancos. Os aposentados, por seus problemas com locomoção, e os micro e 

pequenos empresários são vítimas constantes desta prática covarde. 

Diante do exposto, apresentamos a presente proposição para 

que seja obrigado à instituição financeira ou instituição autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil, sempre que oferecer serviços de  saques em suas 

agências, obstruir o acesso visual de pessoas não interessadas na transação, de 

modo a evitar a ação de criminosos. 

Solicitamos, por fim, o apoio dos colegas Parlamentares para a 

solução desta grave ameaça à integridade física e financeira dos consumidores 

bancários. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 2012. 

Deputado Jorge Corte Real  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 
 

Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as 

ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 12.529, de 30/11/2011, publicada no DOU de 1/12/2011, em vigor 
180 dias após a publicação) 

I - ao meio-ambiente;  
II - ao consumidor;  
III - a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
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IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (Inciso acrescido pela Lei nº 
8.078, de 11/9/1990) 

V - por infração da ordem econômica; (Inciso acrescido pela Lei nº 8.884, de 
11/6/1994, e com nova redação dada pela Lei nº 12.529, de 30/11/2011, publicada no DOU 
de 1/12/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

  
Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer 

o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa.  
.....................................................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.328, DE 2012 

(Do Sr. Major Fábio) 
 

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo regras 
para o transporte de valores. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6025/2009.  
 
 

     O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º   Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, estabelecendo regras para o transporte de valores. 

Art. 2º  A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A: 

Art. 3º-A. O recolhimento de valores pelas empresas de 

que trata esta Lei obedecerá ao seguinte: 

I – deverá ser realizado por acesso próprio, diverso 

daquele utilizado pelo público; 

II – na hipótese de impossibilidade técnica de estabelecer-

se um acesso próprio, fato a ser devidamente comprovado 

em laudo técnico, o recolhimento será realizado pelo 

menos trinta minutos antes ou depois do encerramento das 

atividades ao público. 

Parágrafo único. Fica proibido o recolhimento de valores 

em eventos de entretenimento, esportivos, culturais ou 

similares, durante o horário em que houver a presença de 

público. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O trabalho operacional desenvolvido pelas empresas de 

transportes de valores se caracteriza por estar cercado de grandes incertezas e de 

risco. A violência que os criminosos vêm utilizando contra esses prestadores de 

serviço é muito grande.  

Além disso, os criminosos, cada vez mais audazes e bem 

armados, podem causar grandes danos à população em caso de tentarem um 

assalto durante o período em que a viatura de transporte de valores e a sua 

guarnição estão mais vulneráveis – o momento do recolhimento dos valores. 

Por esse motivo, entendemos ser imprescindível que a 

prestação desse serviço seja realizada longe da presença do público, seja pela 

utilização de acessos específicos, seja pela realização do serviço em horário diverso 

do atendimento ao público. 

Nossa proposta também prevê a proibição do recolhimento de 

valores em eventos de entretenimento, esportivos ou culturais, enquanto houver a 

presença de público. Essa providência é importante para que preservemos a 

integridade física das pessoas que frequentam tais eventos. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares 

para a aprovação da presente proposta. 

                                          

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2012 

 
Deputado MAJOR FÁBIO  

             DEM/PB 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
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serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 
haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 
 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  
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Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 

Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Unidades 
Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos 
estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.416, DE 2012 

(Do Sr. Major Fábio) 
 

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, proibindo o uso de 
telefones celulares no interior dos estabelecimentos financeiros e dá 
outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7857/2010.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983, proibindo o uso de telefones celulares no interior dos 

estabelecimentos financeiros e dá outras providências. 

Art. 2º  O art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 2º ......................................................... 

..................................................................... 

IV – isolamento físico entre os guichês de atendimento de 
forma a impedir a visualização das operações realizadas 
pela pessoa atendida.” (NR) 

 

Art. 3º  Acrescente-se o seguinte art. 2º-A à Lei nº 

7.102 de 20 de junho de 1983: 
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“Art. 2º-A Fica proibida a utilização de telefone celular no 
interior dos estabelecimentos financeiros de que trata 
esta Lei, com exceção para ligações de emergência ou de 
comprovada necessidade, que devem ser 
antecipadamente comunicadas ao gerente da unidade. 

Parágrafo único. É obrigatório que os estabelecimentos 
financeiros realizem a afixação de avisos sobre a 
proibição do uso do telefone celular.” 

 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A necessidade de aumentar a segurança nos 

estabelecimentos financeiros vem promovendo a instalação de uma série de 

equipamentos de segurança para o controle da entrada das pessoas em suas 

dependências. Esse tipo de providência é muito bem vinda, pois aumenta a 

confiança e a sensação de tranquilidade dos clientes enquanto são 

atendidos. 

Entretanto, essas medidas não têm se mostrado 

suficientes e os crimes ocorridos imediatamente à saída dos bancos têm 

aumentado. Adicionalmente ao que já está previsto na Lei nº 7.102, de 20 de 

junho de 1983, propomos que os guichês de atendimento possuam um 

isolamento físico de forma a impedir que as demais pessoas que esperam a 

sua vez possam observar as operações realizadas, como retirada de valores 

em espécie, por exemplo.  

Além disso, sugerimos a proibição do uso do telefone 

celular no interior desses estabelecimentos como medida para impedir que 

pessoas no seu interior, passem informações a comparsas que cometerão 

roubo quando um cliente sair da agência. Tal medida vem ao encontro da 

necessidade de preservar a segurança dos clientes que retiram quantias em 

dinheiro dos bancos e outros estabelecimentos financeiros. 

 
Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em 

aperfeiçoamento  oportuno  e relevante  para o ordenamento jurídico federal,  
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esperamos poder contar com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de 

sua aprovação nesta Casa. 

 
                     Sala das Sessões, em 06 de setembro de 2012  

 
Deputado MAJOR FÁBIO  
             DEM/PB 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 
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§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.732, DE 2012 
(Do Sr. Giacobo) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo medidas 
de segurança no interior dos estabelecimentos financeiros e dá outras 
providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 5101/2009. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 7º  Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
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1983, estabelecendo medidas de segurança no interior dos estabelecimentos 

financeiros e dá outras providências. 

Art. 8º  O art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ............................................................................... 

............................................................................................. 

IV – vidros opacos separando os caixas eletrônicos; 

V – isolamento físico entre os guichês de atendimento de forma 

a impedir a visualização das operações realizadas pela pessoa 

atendida.” (NR) 

Art. 9º  Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

É uma necessidade premente que se aumente a segurança 
nos estabelecimentos financeiros. A instalação de equipamentos eletrônicos de 
segurança não tem se mostrado suficiente para impedir furtos e roubos mesmo 
dentro dessas instituições. 

Muitos desses crimes são cometidos após os bandidos 
observarem a quantidade de recursos que estão sendo retirados. Vislumbramos uma 
providência simples para evitar esses crimes: ocultar a operação que será realizada 
pelo cliente do banco. Propomos, então que os guichês de atendimento possuam 
um isolamento físico de forma a impedir que as demais pessoas que esperam a sua 
vez possam observar as operações realizadas. Além disso, os caixas eletrônicos 
devem ser separados com vidros opacos.  

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em 

aperfeiçoamento oportuno e relevante para o ordenamento jurídico federal, 

esperamos poder contar com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua 

aprovação nesta Casa. 

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 2012. 

Deputado GIACOBO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  
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III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.912, DE 2012 
(Do Sr. Vanderlei Siraque) 

 
Dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas agências e 
postos bancários.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 1731/2011. 
 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Artigo 1º - Ficam as agências e os postos de serviços bancários obrigados a instalar 

divisórias individuais entre os caixas e o espaço reservado para clientes que aguardam 
atendimento, proporcionando segurança e privacidade às operações financeiras. 

 
Parágrafo único – As divisórias a que se refere o “caput” deste artigo deverão ter a 

altura mínima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) e ser confeccionadas em material 
opaco que impeça a visibilidade.  

 
Artigo 2º - O não cumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator a multa 

diária de 5.000,00(cinco mil reais), anualmente corrigidos pelo índice oficial de inflação. 
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Artigo 3º - A fiscalização do cumprimento desta lei e a aplicação de penalidades 

competirão ao órgão nacional de defesa do consumidor, à entidade estadual ou municipal 
assemelhadas.  

 
Artigo 4º- O controle social sobre a aplicação desta lei poderá ser realizada 

individualmente pelos cidadãos interessados, pelas entidades representativas dos 
trabalhadores do sistema financeiro ou dos consumidores. 

 
Artigo 5º - As agências e os postos de serviços bancários referidos no artigo 1º terão o 

prazo de 90 (noventa) dias, a contar da regulamentação desta lei, para proceder à devida 
adaptação às suas disposições. 

 
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
JUSTIFICATIVA 

 
O “atendimento” bancário eletrônico ou virtual, apesar de eliminar milhares de postos 

de trabalhos no sistema financeiro nacional, ainda não conseguiu eliminar os serviços 
bancários prestados diretamente pelos trabalhadores do sistema e, muito menos, acabar com 
as longas filas de duração intermináveis, seja para o pagamento de contas, depósitos dos 
pequenos empreendedores ou saques dos aposentados. 

As longas filas transformam os trabalhadores que exercem funções de “caixas” em 
verdadeiras “salsichas” do “cachorro quente”, pois de um lado estão os clientes ansiosos pela 
prestação dos serviços e do outro estão os representantes dos banqueiros pressionando por 
mais agilidade, fato que gera estresse, fadiga e indignidade. 

Esta relação direta entre o trabalhador “caixa” e a longa fila de clientes à sua vista fere 
a dignidade e a intimidade do trabalhador e do cliente do sistema, além de gerar facilidades à 
ilícitos penais. 

Outra questão, é que junto aos clientes, que estão nas filas, encontram-se, muitas 
vezes, os “olheiros” de bandidos que se encontram do lado de fora dos recintos. E, assim, 
observam a rotina das pessoas que depositam, pagam contas e fazem saques. Por meio de uma 
mensagem de celular avisam os seus comparsas sobre as características das possíveis vítimas. 
As vítimas, geralmente aposentados, mulheres idosas, comerciantes são aguardadas na saída 
destas instituições, quando são atacadas pelos ladrões e perdem seus recursos e até suas vidas. 
Estes crimes são denominados de “roubos das saidinhas”. 

Portanto, a presente propositura tem o escopo de determinar às agências, postos e 
correspondentes bancários a instalarem divisórias individuais entre os caixas e os espaços 
reservados aos clientes que aguardam atendimento, com os seguintes objetivos: 1- Garantir 
maior dignidade, a preservação da intimidade e a diminuição do estresse, tanto aos 
trabalhadores do sistema financeiro quanto aos seus clientes; 2- Evitar a existência de 
bandidos que possam observar as movimentações dos clientes do sistema financeiro; 3- E, 
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portanto, dificultar os roubos das “saidinhas” e, assim, preservar a vida e o patrimônio das 
pessoas. 

 
Sala das Sessões, em 19/12/2012 

 
 

DEPUTADO VANDERLEI SIRAQUE 
PARTIDO DOS TRABALHADORES/SP 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.974, DE 2013 
(Do Sr. Fernando Francischini) 

 
Dispõe sobre a inutilização de cédulas diante da tentativa de furto ou 
roubo de caixas eletrônicos. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-1484/2011. 
  

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 7.102 de 20 de junho de 1983 

para dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de dispositivo que realize a 

inutilização de cédulas existentes em caixas eletrônicos em caso de tentativa não 

autorizada de remoção e/ou abertura. 

 

Art. 2º. Acrescente-se o seguinte Parágrafo Único, ao art. 2º, 

da Lei nº. 7.102, de 20 de junho de 1983: 

 

“Art. 2º ................................................................................ 

 

Parágrafo Único - É obrigatória a existência de dispositivo que 

realize a inutilização das cédulas existentes nos caixas eletrônicos em caso de 

tentativa não autorizada de sua abertura e/ou remoção.” (NR) 

 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

497
498

DECOM - CCP  488



499 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 498 de 534 

 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 

O crescimento da violência no País é uma realidade. Mesmo 
pequenos municípios vêm lidando com uma série de delitos que, até pouco tempo, 
não ocorriam. Nesse contexto, os caixas eletrônicos de auto-serviço vêm sendo alvo 
preferencial de criminosos que estão empregando meios cada vez mais ousados. 

O Brasil não é um país com tradição na utilização de 
explosivos para a realização de ações criminosas. No entanto, tem sido observado 
um aumento assustador das explosões para a abertura de caixas eletrônicos de 
auto-atendimento, onde representam aproximadamente 60% da forma utilizada para 
arrombar os caixas. 

Segundo reportagem do jornal Gazeta do Povo, publicada em 
01/08/2012, só no estado do Paraná, os roubos a caixas eletrônicos triplicaram no 
primeiro semestre daquele ao em relação ao ano anterior. Veja abaixo a íntegra da 
matéria extraída de 
http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/conteudo.phtml?id=1281470&tit=Tri
plicam-ataques-a-caixa-eletronico-no-Parana: 

Vida e Cidadania 
Douglas Marçal / O Diário do Norte do Paraná 

O 
Paraná teve 93 casos de arrombamentos de caixas de banco no primeiro semestre de 
2012 
SEGURANÇA 
Triplicam ataques a caixa eletrônico no Paraná 

Neste ano, 53 municípios já registraram alguma tentativa ou caso de 
assalto aos equipamentos. MP investiga falta de segurança 

498
499

DECOM - CCP  489



500 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 499 de 534 

 

 
 
 

Publicado em 01/08/2012 | FABIULA WURMEISTER, DA SUCURSAL 

O número de ataques a caixas eletrônicos no Paraná quase triplicou no 

primeiro semestre do ano na comparação com o mesmo período de 2011. 

Até ontem, o Sindicato dos Vigilantes de Curitiba e Região contabilizou 93 

casos de arrombamento (com ou sem explosão) e tentativas no estado, 

contra 32 casos no ano passado – o que significa um ataque a cada dois 

dias. Curitiba e região metropolitana (RMC) estão no topo do ranking 

estadual, com 50 tentativas e casos concretizados. Na comparação com o 

restante do país, o Paraná é o terceiro mais visado pelos bandidos, atrás 

de São Paulo e da Bahia. Em todo o estado, 53 municípios já sofreram 

investidas deste tipo neste ano. 

A última aconteceu na madrugada de ontem em Campina Grande do Sul 

(RMC), onde bandidos fizeram um vigilante refém para explodir o caixa 

eletrônico que fica em um supermercado. “Em todo o país, 27 pessoas já 

morreram neste ano em consequência desses ataques e das abordagens 

conhecidas como saidinhas de banco. E ninguém faz nada. Os mais de 

R$ 2,5 bilhões investidos em segurança pelos bancos em 2011 protegem 

apenas o dinheiro. Não há preocupação com os estabelecimentos ou com 

as pessoas”, aponta o presidente do Sindicato dos Vigilantes de Curitiba e 

Região, João Soares. 
10 explosões 

e arrombamentos de caixas eletrônicos ocorreram somente em julho deste 
ano. 

Do total de ataques no primeiro semestre, em 54 foram utilizados 

explosivos, houve 39 arrombamentos, 16 tentativas ou assaltos a 

agências bancárias e três saidinhas de banco. A ousadia e a falta de 

conhecimento dos ladrões quase tiveram consequências graves em dois 

casos registrados em Foz do Iguaçu, que depois de Curitiba e região 

metropolitana tem sido a cidade mais visada pelas quadrilhas, seguida de 

Londrina. Em um deles, a estrutura de um prédio foi parcialmente 

danificada pela explosão, e em outro, uma granada foi abandonada em 

um caixa eletrônico vizinho a um posto de combustíveis. 

Acesso fácil  

O fácil acesso a toda qualidade de explosivos, resultado do reduzido 

controle sobre a comercialização e o transporte desses produtos, é outro 

fator que segundo Soares explica o crescimento do número de ataques 

nos últimos meses. “Além disso, não existem marcos legais que 

estabeleçam critérios para a instalação dos caixas eletrônicos nos bancos 

e nos estabelecimentos comerciais, muito mais vulneráveis aos ataques”, 

aponta. O Ministério Público investiga a responsabilidade dos bancos 

sobre a segurança desses equipamentos. 

Dos 179 mil caixas eletrônicos instalados no país, 46,5 mil estão fora dos 

bancos. Em nota, a Federação Brasileira de Bancos (Febraban) informou 

que nestes casos a segurança é de responsabilidade dos 
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estabelecimentos e o seguro dos equipamentos varia conforme o contrato 

definido pelas instituições financeiras. 

“Os bancos atuam em parceria com governos, polícias e com a Justiça 

para combater os crimes e propor novos padrões de proteção”, 

completou, ao admitir que as estratégias de seguranças permitidas pela 

legislação, como vigilância e dispositivos eletrônicos, são insuficientes 

diante dos artifícios empregados pelas quadrilhas. 
 

Nossa proposta vem ao encontro dessa constatação, uma vez 

que a melhor maneira de impedir essas ações é realizar a inutilização do numerário. 

Atualmente, é utilizada uma tinta que marca as cédulas, proporcionando que sejam 

facilmente observadas e que não sejam aceitas nas negociações. 

Em nossa proposta não estabelecemos o método pelo qual a 

inutilização das cédulas deva ser realizada, pois caberá à pesquisa e ao mercado 

encontrar a forma mais viável e segura para realizar a inutilização do numerário. 

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em 

aperfeiçoamento oportuno e relevante para o ordenamento jurídico federal, 

esperamos poder contar com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua 

aprovação nesta Casa. 

 

Sala das Sessões, em 14 de fevereiro de 2013 

 

Deputado FERNANDO FRANCISCHINI 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 
haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
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.......................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.988, DE 2013 
(Do Sr. Major Fábio) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que "Dispõe sobre 
segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências", para disciplinar a contratação, de empresas que ofereçam 
serviço de vigilância patrimonial ou de segurança de pessoas físicas. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4594/2004. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O parágrafo único do art. 23, da Lei nº 7.102, de 20 de 

junho de 1983, passa a vigorar com a redação que se segue: 

Art. 23 - ............................................................................. 

Parágrafo único.  Incorrerão, também , nas penas previstas 
neste artigo: 

I - as empresas e os estabelecimentos financeiros 
responsáveis pelo extravio de armas e munições. 

II – as pessoas físicas ou jurídicas que, tendo 
conhecimento da ausência de autorização, contratarem 
empresas que ofereçam serviço de vigilância patrimonial 
ou de segurança de pessoas físicas sem possuírem 
autorização de funcionamento concedida nos termos desta 
lei. (NR)  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No início da década de noventa, do século passado, diversas 

cidades brasileiras viviam um grave problema decorrente da baixa eficiência dos 

órgãos de segurança pública. Esse problema eram os denominados grupos de 

extermínio, que operavam em grandes capitais. 
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Esses grupos de extermínio surgiram, inicialmente, como 

empresas de segurança privada, que eram contratadas por particulares e por 

pequenos comerciantes, vítimas constantes de assaltos a seus estabelecimentos ou 

residências. Como esses grupos de vigilantes apresentaram resultados positivos, 

houve uma proliferação de empresas privadas de segurança e, por ter se tornado 

um mercado rentável, ele passou a ser dominado por verdadeiras quadrilhas, que 

geravam a demanda pelos serviços que ofereciam e atuavam de forma parecida 

com as milícias, tão bem representadas em filme recente, de grande sucesso no 

circuito de cinema nacional. 

Diante da situação instalada, houve uma reação de grupos de 

direitos humanos e de grupos ligados aos direitos das crianças e adolescentes – 

principais vítimas desses grupos de extermínio – a qual motivou a criação de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito, nesta Câmara dos Deputados, que, como um 

dos resultados de seus trabalhos, promoveu alterações na Lei nº 7.102/83, em 

especial no que concerne às exigências legais para o funcionamento de empresas 

de segurança, privadas. 

Tais medidas foram extremamente importantes para reverter a 

situação existente, pela regulação do oferecimento de serviços de segurança 

privada. 

Infelizmente, quando voltamos a atingir níveis críticos de 

segurança, os mesmos problemas enfrentados no início dos anos noventa estão 

reaparecendo, mormente pelo funcionamento de empresas clandestinas de 

segurança privada. Fato que merece imediata reação por parte de toda a sociedade 

brasileira, em especial, de nós, Parlamentares. 

Ao estudarmos o problema, observamos que um dos motivos 

pelo qual as regras disciplinadoras do funcionamento de empresas privadas de 

vigilância estão sendo descumpridas é a inexistência de penalização das pessoas 

físicas ou jurídicas que contratam empresas clandestinas de segurança privada.  

Assim, para corrigir-se essa omissão, e evitar-se que voltemos 

à caótica situação existente na última década do século vinte, estamos propondo 

uma alteração na Lei nº 7.102/83 para prever a aplicação de multas às pessoas 

físicas ou jurídicas que, tendo conhecimento da ausência de autorização legal de 

funcionamento, contratarem uma empresa clandestina de segurança privada, o que, 

normalmente, ocorre por uma questão de custo dos serviços oferecidos (as 
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empresas que não cumprem as normas de formação de vigilantes e de atendimento 

dos requisitos legais para seu funcionamento oferecem serviços por preços abaixo 

dos custos de funcionamento de uma empresa regular). 

Certos de que os ilustres Pares concordarão com a 

importância de disciplinarmos esse tema extremamente sensível para a segurança 

pública, esperamos contar com o apoio necessário para a aprovação do presente 

projeto de lei. 

                      Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2013. 

DEPUTADO MAJOR FÁBIO  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
  

Art. 23.  As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que 
infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo 
Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

9.017, de 30/3/1995) 
III - proibição temporária de funcionamento; e  
IV - cancelamento do registro para funcionar.  
Parágrafo único.  Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os 

estabelecimentos financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.  
 
Art. 24.  As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 

atividades aos preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em 
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que entrar em vigor o regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso seu 
funcionamento até que comprovem essa adaptação.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.108, DE 2013 
(Do Sr. Aureo) 

 
Altera a Lei nº Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, para permitir o 
exercício da profissão de bombeiro civil para os possuidores de 
formação de bombeiro em organizações militares. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6572/2006. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10º  A Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 11, renumerando-se o subsequente: 

Art. 11. Para efeito do exercício da profissão de bombeiro civil, 

são reconhecidos, em todo o território nacional, os cursos de 

formação de bombeiros realizados em organizações militares 

da União, Estados, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1º As organizações militares responsáveis pela formação 

emitirão os correspondentes diplomas, para nível superior, e 

certificados, para níveis médio e básico, nos quais constará o 

nível da formação nos termos desta lei, citando-a 

expressamente. 

§ 2º Dos diplomas e certificados constarão, ainda, se for o 

caso, habilitações específicas, como bombeiro de aeródromo, 

bombeiro naval e outras qualificações complementares. 

§ 3º Junto com o diploma, será fornecido documento contendo 

o histórico com as disciplinas cursadas, seus respectivos 

objetivos, conteúdos e cargas-horárias. 
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Art. 11º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Projeto de Lei em consideração busca a promoção social e 

econômica daqueles que tiveram formação de bombeiro em organizações militares e 

que, depois de licenciados do serviço militar, já na reserva, têm encontrado alguma 

resistência para inserção no mercado de trabalho como bombeiros civis. 

Vivemos o País dos paradoxos! Esse é mais um. Aos pioneiros 

e mestres na prevenção e combate a incêndios, levantamento de riscos, nos 

salvamentos, no gerenciamento e controle de pânico é negado o exercício 

profissional de uma atividade na qual são os maiores especialistas. 

Esta proposição busca corrigir essa distorção e mais, colocará 

no mercado de trabalho profissionais melhor qualificados; o que redundará na 

prestação de um serviço mais eficiente e seguro nos setores privados. 

Por outro lado, este projeto de lei está em consonância com o 

espírito do Projeto “Soldado Cidadão”, ampliando aos militares da reserva as 

possibilidades profissionais depois que deixarem a caserna. 

Em função do teor da proposição ora apresentada e desta 

justificação que a ela se segue, esperamos contar com o apoio dos nobres 

Parlamentares para a sua aprovação.  

         Sala das Sessões, em 6 de março de 2013. 

Deputado AUREO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.901, DE 12 DE JANEIRO DE 2009 
 

Dispõe sobre a profissão de Bombeiro Civil e 
dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º O exercício da profissão de Bombeiro Civil reger-seá pelo disposto nesta 

Lei. 
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Art. 2º Considera-se Bombeiro Civil aquele que, habilitado nos termos desta Lei, 
exerça, em caráter habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a 
incêndio, como empregado contratado diretamente por empresas privadas ou públicas, 
sociedades de economia mista, ou empresas especializadas em prestação de serviços de 
prevenção e combate a incêndio. 

§ 1º ( VETADO). 
§ 2º No atendimento a sinistros em que atuem, em conjunto, os Bombeiros Civis e 

o Corpo de Bombeiros Militar, a coordenação e a direção das ações caberão, com 
exclusividade e em qualquer hipótese, à corporação militar. 

 
Art. 3º ( VETADO)  
 
Art. 4º As funções de Bombeiro Civil são assim classificadas: 
I - Bombeiro Civil, nível básico, combatente direto ou não do fogo;  
II - Bombeiro Civil Líder, o formado como técnico em prevenção e combate a 

incêndio, em nível de ensino médio, comandante de guarnição em seu horário de trabalho; 
III - Bombeiro Civil Mestre, o formado em engenharia com especialização em 

prevenção e combate a incêndio, responsável pelo Departamento de Prevenção e Combate a 
Incêndio. 

 
Art. 5º A jornada do Bombeiro Civil é de 12 (doze) horas de trabalho por 36 

(trinta e seis) horas de descanso, num total de 36 (trinta e seis) horas semanais. 
 
Art. 6º É assegurado ao Bombeiro Civil: 
I - uniforme especial a expensas do empregador;  
II - seguro de vida em grupo, estipulado pelo empregador;  
III - adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) do salário mensal sem 

os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa;  
IV - o direito à reciclagem periódica. 
 
Art. 7º ( VETADO)  
 
Art. 8º As empresas especializadas e os cursos de formação de Bombeiro Civil, 

bem como os cursos técnicos de segundo grau de prevenção e combate a incêndio que 
infringirem as disposições desta Lei, ficarão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - advertência;  
II - (VETADO)  
III - proibição temporária de funcionamento; 
IV - cancelamento da autorização e registro para funcionar.  
 
Art. 9º As empresas e demais entidades que se utilizem do serviço de Bombeiro 

Civil poderão firmar convênios com os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos 
Territórios e do Distrito Federal, para assistência técnica a seus profissionais.  

 
Art. 10. (VETADO)  
 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 12 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Carlos Lupi 
João Bernardo de Azevedo Bringel 
José Antonio Dias Toffoli 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.213, DE 2013 
(Do Sr. Major Fábio) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo a 
obrigatoriedade da existência de guarda-volumes nos estabelecimentos 
financeiros. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-1980/2011. 
  

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12º  Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983, estabelecendo a obrigatoriedade da existência de guarda-volumes 

nos estabelecimentos financeiros. 

Art. 13º  Acrescente-se o seguinte art. 2º-A à Lei nº 

7.102 de 7 de abril de 1997: 

“Art. 2º-A É obrigatória a disponibilização de guarda-

volumes nos estabelecimentos financeiros que 

mantenham controle de acesso às suas dependências por 

meio de portas giratórias de segurança, detectores de 

metais ou equipamentos similares, nas seguintes 

condições: 

I – a quantidade de guarda-volumes deve ser, no mínimo, 

de vinte por cento da média de clientes atendidos por 
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hora;  

II – os guarda-volumes serão individualizados e deverão 

possuir tranca, cuja chave ficará em poder do seu 

usuário enquanto permanecer no estabelecimento 

financeiro.” 

Art. 14º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

A necessidade de aumentar a segurança nos 

estabelecimentos financeiros vem promovendo a instalação de uma série de 

equipamentos de segurança para o controle da entrada das pessoas em suas 

dependências. Esse tipo de providência é muito bem vinda, pois aumenta a 

confiança e a sensação de tranquilidade dos clientes enquanto são 

atendidos. 

Entretanto, as instituições financeiras ainda não 

encontraram uma maneira prática para evitar o constrangimento de pessoas 

que não desejam ter os seus pertences revistados pela segurança privada.  

Nossa proposta vem ao encontro da necessidade de 

preservar a privacidade dos clientes dos estabelecimentos financeiros 

quando previmos a existência de guarda-volumes para deixar os seus 

pertences antes de passar pelos sistemas de segurança. 

Para atingir esse objetivo, estabelecemos que: 

- a medida se aplica somente às instituições financeiras 

que mantenham equipamentos de controle de acesso às suas dependências; 

- a quantidade de guarda-volumes seja de, no mínimo, 

20% da quantidade de clientes atendidos por hora; 

- os guarda-volumes sejam individualizados e a chave 

permaneça com o cliente durante o tempo que permanecer nas 

dependências.  
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Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em 

aperfeiçoamento oportuno e relevante para o ordenamento jurídico federal, 

esperamos poder contar com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de 

sua aprovação nesta Casa. 

                                         Sala das Sessões, em 21 de março de 2013  

 

Deputado MAJOR FÁBIO  
           DEM/PB 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  
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Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.352, DE 2013 
(Do Sr. Roberto Britto) 

 
Dispõe sobre o piso salarial dos vigilantes. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4238/2012. 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º A Lei n.º 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo: 
“Art.17A. O piso salarial dos vigilantes, nos termos do inciso V, do art. 7º da 
Constituição Federal, constitui a remuneração mínima devida pelos serviços 
profissionais por eles prestados, com relação de emprego, a pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado. 
§ 1º O piso salarial dos vigilantes passa a ter como referência de valor o salário dos 
vigilantes do Distrito Federal. 
§ 2º O valor do piso salarial de que trata o parágrafo anterior será reajustado 
anualmente, no mês de maio, em percentual equivalente à variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado pelo IBGE, verificada nos 
doze meses imediatamente anteriores.” 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O art. 7º da Constituição Federal estabelece que é direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais um piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho, cujo 
valor consiste na menor remuneração paga a um trabalhador que desempenhe 
determinada atividade sujeita a condições e critérios estabelecidos em lei.  A rigor, 
todas as profissões regulamentadas deveriam ter um piso salarial. Entretanto 
apenas algumas o possuem, a exemplo dos médicos e dos radiologistas. Tais 
valores foram determinados em leis anteriores a 1988 e fixados com base no salário 
mínimo, sendo recepcionadas pela Constituição atual. 
O presente projeto visa sanar tal lacuna, notadamente com relação à profissão de 
vigilante, alterando a Lei n.º 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre a 
segurança para estabelecimentos financeiros e determina normas para constituição 
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e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 
transporte de valores. 
De acordo com essa lei, vigilante é o empregado contratado para a execução das 
seguintes atividades: 
· vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos 
públicos ou privados; 
· segurança privada de pessoas físicas; estabelecimentos comerciais, industriais, de 
prestação de serviços e residenciais; atividades sem fins lucrativos e órgãos e 
empresas públicas; 
· transporte de valores ou garantia do transporte de qualquer outro tipo de carga. 
Em seu art. 15, a Lei 7.102/83 determina que a profissão de vigilante será privativa 
dos que preencham as seguintes condições: ser brasileiro; ter idade mínima de 21 
anos; ter instrução correspondente à 4ª série do 1º grau; ter sido habilitado em curso 
de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com funcionamento 
autorizado; ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico, não 
ter antecedentes criminais registrados e estar quite com as obrigações eleitorais e 
militares. 
A referida lei estabelece, ainda, que o exercício da profissão de vigilante requer 
prévio registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego, que se fará após apresentação dos documentos comprobatórios das 
condições e requisitos relacionados acima. 
Ora, o profissional que exerce sua atividade sob um rigoroso controle merece ser 
remunerado por um salário condigno. Por isso, propomos como remuneração o valor 
do salário dos vigilantes do Distrito Federal como piso salarial, equivalente, na data 
de hoje, ao valor R$ 1.085,01 (um mil e oitenta e cinco reais e um centavo), a ser 
reajustado no mês de maio de cada ano, de acordo com a variação do INPC, medido 
pelo IBGE, nos últimos doze meses. Além disso, a atividade de vigilância pressupõe 
sempre a guarda de valores econômicos, sendo necessário, que tais profissionais 
sejam bem remunerados, tendo em vista o constante perigo de vida a que estão 
sujeitos em face dos frequentes assaltos e sequestros, realizados por quadrilhas 
fortemente armadas. 
Isso posta, pedimos o apoio dos ilustres Pares para a aprovação deste projeto que 
visa valorizar a profissão de vigilante. 
 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 2013. 
 

Deputado ROBERTO BRITTO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 
salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  
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XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  
XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 
XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 
observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 
XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 
intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 
um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  
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IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 
profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  
VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 
sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta Lei, é o empregado contratado para a 
execução das atividades definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 4º do art. 10. (Artigo 
com redação dada pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

 
Art. 16.  Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 

requisitos:  
I - ser brasileiro;  
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  
III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;  
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;  
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e  
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.  
Parágrafo único.  O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 
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Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 
Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (“Caput” do artigo alterado pela 
Medida Provisória nº 2.184-23, de 24/8/2001) 

Parágrafo único.  Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador.  

 
Art. 18.  O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.373, DE 2013 
(Da Sra. Sandra Rosado) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para prever a 
obrigatoriedade de escolta em caso de transporte intermunicipal de 
numerário. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-3555/2012. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, para 

prever a obrigatoriedade de escolta em caso de transporte intermunicipal de 

numerário. 

Art. 2º A Lei n. 7.102/1983, passa a viger acrescida do seguinte artigo:  

Art. 5º-A. O transporte intermunicipal de numerário será 

escoltado por veículo de empresa especializada com a 

presença de, no mínimo, dois vigilantes. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 7.102, de 1983, não faz menção à obrigatoriedade de escolta 

em deslocamentos de longa distância, oportunidade em que os veículos de 

transporte de valores ficam mais vulneráveis, tendo este PLS o objetivo de suprir 

essa falta e contribuir para que ações criminosas desse tipo não mais ocorram. 
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Trata-se de lacuna de lei que merece ser devidamente suprida e 

disciplinada a matéria para evitar que novos crimes desta natureza venham a 

acontecer, justamente por falta de estratégia e de segurança para o transporte de 

numerários e valores em longas distâncias. 

Com frequência é noticiado um ataque a veículos transportando 

numerário sem a devida escolta. A existência de escolta, por seu turno, quando 

existente, por vários vezes frustrou essa espécie de agressão criminosa. Inspiramo-

nos no PLS 418/2005, do Senador Sérgio Zambiasi, o qual foi arquivado em 

7/1/2011, por término de legislatura. 

Embora a contratação do serviço de transporte de valores seja um 

negócio entre particulares, não há como negar que gera repercussões no campo da 

segurança pública. Cabe à legislação definir os parâmetros de atuação desse setor, 

impedindo que a lógica da redução de custos possa trazer prejuízos à coletividade. 

Estamos convencidos de que a escolta obrigatória em caso de transporte 

intermunicipal de numerário desestimulará a atuação do crime organizado e, por 

conseguinte, o seu financiamento, razão porque conclamamos os nobres pares a 

aprovar o presente projeto.  

Sala da Comissão, em 11 de abril de 2013. 

Deputada Sandra Rosado 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
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Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser 
efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 
Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da 

Justiça:  
I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei;  
II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo 

estabelecimento financeiro, à autoridade que autoriza o seu funcionamento;  
III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei.  
Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o 

Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos 
respectivos Estados e Distrito Federal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.532, DE 2013 
(Do Sr. Jorge Tadeu Mudalen) 

 
Dispõe sobre "Medidas de Segurança para Agências Bancárias e Afins" 
sobre a proibição do uso de aparelhos celulares no interior do 
estabelecimento, bem como instalação de: portas com detectores de 
metais; vidros laminados resistentes a impactos e disparos de arma de 
fogo; painel divisor dos caixas, terminais individuais e filas; além de 
obrigar o monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas áreas 
internas e externas e outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7857/2010. 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º - Ficam todos os estabelecimentos bancários, agências, postos de 

atendimento, casas lotéricas e afins, de cientificar os clientes sobre a 

proibição do uso do aparelho celular no seu interior. 

Art. 2º - Ficam todos os estabelecimentos bancários, agências, postos de 

atendimento, casas lotéricas e afins obrigado proceder a instalação de 

equipamentos de segurança dispostos nos incisos seguintes. 
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I – Instalar nas portas de acesso ao estabelecimento detectores de 

metais, tanto no acesso externo aos terminas de autoatendimento 

(personal banking), quanto aos acessos internos privativos. 

II – Utilizar vidros laminados resistentes a impactos e disparos de 

armas de fogo, a serem colocados nas fachadas externas e nas 

divisórias internas. 

III – Instalar painéis ou divisórias entre os terminais de 

autoatendimento e caixas. 

IV – Monitorar por meio de câmaras de vídeo as áreas de acesso 

externas ao estabelecimento, bem como as áreas internas de 

circulação de clientes. 

Art. 3º - Os estabelecimentos deverão afixar cópias nos espaços de 

circulação de clientes e ainda placas informativas, em pontos visíveis, 

quanto à proibição do uso do telefone celular no seu interior. 

§ 1º - No caso de descumprimento deste artigo, as agências serão 

notificadas, tendo o prazo de cinco dias para a devida 

regularização.  

§ 2º - Caso permaneça o estabelecimento omisso à 

obrigatoriedade, serão aplicadas penalidades como, advertência e 

aplicação de multa. 

§ 3º - O cliente que desrespeitar a proibição do uso do aparelho 

celular deverá o mesmo ser orientado por representante da 

instituição financeira, e se assim o persistir, o fato deve ser 

comunicado à autoridade policial para que tome as medidas 

cabíveis. 

 

Art. 4º - Os estabelecimentos que não se adequarem à nova lei serão 

impedidos de obterem a concessão ou revogação do alvará de 

funcionamento. 

Art. 5º - Os artigos 3º e 4º produzirão seus efeitos somente após a sua 

regulamentação. 
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Art. 6º - Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua 

publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

 Visando uniformizar as legislações já existentes em alguns Estados e 

Municípios espalhados por este país a exemplo de Goiás, Minas Gerais, 

Paraná, Piauí e São Paulo, embora em alguns julgados do Supremo 

Tribunal Federal entende que a competência legislativa pode ser dada aos 

Estados e Municípios conforme Artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. 

A questão aqui debatida é muito mais sobre a uniformização de 

norma que envolve a Segurança dos Consumidores clientes dos bancos e 

entidades afins, do que travar discussão sobre competências legislativas. 

Esta iniciativa tem por fim basilar evitar o crime conhecido como 

“saidinha de banco”, além de criar mecanismos que garantam a 

preservação da integridade física dos usuários dos serviços de bancos e 

afins com a instalação de portas com detectores de metais; vidros 

laminados resistentes a impactos e disparos de arma de fogo; painel 

divisor dos caixas, terminais individuais e filas; além de obrigar o 

monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas áreas internas e 

externas e outras providências. 

Para o profissional da área de segurança privada, Leonardo Ottoni, a 

medida é interessante. “Não vai conseguir acabar com a iniciativa 

criminosa, mas com certeza vai ajudar no combate”. Ottoni dá dicas para 

que clientes evitem o risco de assaltos. “Evitar saques é o fundamental”. 

Para isto, utilizar preferencialmente  os meios magnéticos e os meios 

eletrônicos  para as transações financeiras.  

E se realmente for necessário o saque, dependendo é claro do 

volume financeiro, “uma opção é contatar uma empresa de segurança 

privada, com autorização da Polícia Federal, especializada em escolta 

armada”, declara. Outra alternativa é acionar previamente a Polícia 
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Militar, que oferece gratuitamente o serviço de escolta a quem precisar 

sacar dinheiro em bancos. 

Este Projeto de Lei vem em consonância com os anseios da 

sociedade, que de forma assustadora vive atormentada pelo iminente 

risco de ação de bandidos dentro e fora das agências bancárias, que além 

de deixarem prejuízos de ordem financeira, também ecoa negativamente 

no caráter psicológico dos usuários do sistema. 

A nova adequação do sistema bancário busca prevenir assaltos e 

atos de violência que ponham em risco a segurança dos clientes, além de 

facilitar a identificação dos infratores. Os estabelecimentos deverão afixar 

comunicado claro e de fácil visualização informando a existência das 

câmeras internas e externas. 

Os assaltantes que aplicam o golpe da “saidinha de banco” 

geralmente fogem em motos. O formato do crime é muito parecido: um 

suspeito escolhe a vítima que possivelmente carrega muito dinheiro. 

Armado, ele aborda a pessoa nas proximidades do banco. Um comparsa 

aguarda a ação numa moto. Em seguida, os criminosos fogem e 

dificilmente sendo encontrados ou identificados pela polícia. 

Conforme propõe esta Lei, fica proibida a utilização de telefone 

móvel (celular) pelos clientes, no interior de agências bancárias e de 

instituições similares, especificamente nos locais de movimentação 

financeira. 

A proibição diz respeito a fazer ou receber ligações, bem como 

enviar ou receber mensagens de voz e texto no interior das agências. 

Conforme dados da própria polícia através de investigações, 

praticamente todos os golpes aplicados tiveram inicialmente o uso do 

celular dentro das agências bancárias. O indivíduo observa toda a 

movimentação do cliente, acompanha o saque, para então, passar as 

características a um comparsa, que espera fora da agência, para aplicar o 

golpe.  
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Devido ao crescente número de assaltos, após a realização de 

movimentação financeira, na saída das Agencias Bancárias e/ou Postos de 

Atendimento, e outras entidades afins, podemos crer que, possivelmente, 

entre as pessoas que aguardam para serem atendidas há quem esteja 

observando o movimento dos clientes e repasse informações a 

assaltantes. 

A aprovação dessa Lei será um grande passo para maior segurança 

dos usuários do sistema bancário. Mesmo que o problema não seja 

resolvido em sua totalidade, esperamos que haja uma redução 

significativa nesse tipo de ocorrência. 

Uma melhor adequação desses estabelecimentos, seja pela 

instalação de novos mecanismos ou novas adaptações dos caixas e 

terminais de autoatendimento e restrição à visibilidade, são medidas que 

sem dúvida dará mais segurança aos clientes e evitará constrangimento 

aos mesmos nos momentos de conferência de valores sacados, digitações 

de senhas etc. 

Mesmo com mais de 20 anos de Direito do Consumidor, é 

transparente a dificuldade em fazer valer os direitos dos mesmos, ainda 

mais quando se trata de luta contra o poder econômico. Assim 

responsabilizar as instituições financeiras pela falta de segurança nas 

agências não é tarefa fácil. 

Os bancos devem investir mais na segurança de seus clientes, em 

recursos humanos e na infraestrutura necessária para garantir a 

tranquilidade almejada por todos. É necessário investir mais em 

segurança e conforto tanto dos consumidores quanto dos seus servidores, 

deixando bem claro que a responsabilidade pela integridade física das 

pessoas dentro das agências é das instituições financeiras. 

 

Sala das Sessões, em.08.de.maio.2013 

 

Deputado JORGE TADEU MUDALEN (DEM/SP) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 30. Compete aos Municípios:  
I - legislar sobre assuntos de interesse local;  
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei;  

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual;  
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial;  

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação infantil e de ensino fundamental; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população;  

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;  

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.  

 
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 

municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder 
Executivo municipal, na forma da lei.  

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos 
Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas 
dos Municípios, onde houver.  

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, sobre as contas que o 
Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos 
membros da Câmara Municipal.  

523
524

DECOM - CCP  514



525 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 524 de 534 

 

 
 
 

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à 
disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 
legitimidade, nos termos da lei.  

§ 4º É vedada a criação de tribunais, Conselhos ou órgãos de contas municipais.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.586, DE 2013 
(Do Sr. Paulo Foletto) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para prever a 
obrigatoriedade de vigilante do sexo feminino nos estabelecimentos 
financeiros. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-3094/2012. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta Lei altera a Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, para 

prever a obrigatoriedade de vigilante do sexo feminino nos estabelecimentos financeiros. 

Art. 2º  A Lei n. 7.102/1983, passa a viger acrescida do art. 2º-A, com 

a seguinte redação:  

“Art. 2º-A. O estabelecimento financeiro deve dispor em seu 

sistema de segurança, nos termos do disposto no art. 2º, de pelo menos 

uma vigilante do sexo feminino por área de vigilância em que deva 

incluir mais de um vigilante.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 7.102, de 1983, que “dispõe sobre segurança para 

estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das 

empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências”, não faz menção à obrigatoriedade de vigilantes do sexo feminino nos 

estabelecimentos financeiros. Embora tais locais sejam de acesso comum a muitas mulheres, 
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fica ao alvedrio da administração do estabelecimento contratar vigilantes diretamente ou por 

intermédio de empresa especializada, definindo quantas vigilantes serão contratadas e onde 

serão lotadas. 

Trata-se de lacuna de lei que merece ser devidamente suprida, no 

sentido de preservar a intimidade das pessoas do sexo feminino a partir das situações de 

constrangimento que podem ser e, não raro, são submetidas. É comum ocorrer que, ao 

passarem pelos equipamentos de detecção de metais instalados no interior dos 

estabelecimentos financeiros, são retidas para a revista de suas bolsas, e mesmo da própria 

pessoa. Veem-se, assim, obrigadas à exposição a um agente de vigilância masculino, quando 

não também a terceiros, de itens de uso íntimo e particular, aos quais tratam com muito 

resguardo, consoante suas condições fisiológica ou psicológica ou as finalidades daqueles. Por 

absurdo que possa parecer, mesmo revistas pessoais, quando há suspeita, fundada ou não, 

recaindo sobre uma mulher, costuma ser realizada por vigilante do sexo masculino, o que, 

decididamente, é inconcebível. 

Com a finalidade de preservar a intimidade das clientes e usuárias dos 

estabelecimentos financeiros, em seu mais lídimo direito de consumidoras, é que 

conclamamos os nobres pares a aprovar o presente projeto.  

Sala da Comissão, em 15 de maio de 2013. 

 

Deputado PAULO FOLETTO 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
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com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.603, DE 2013 
(Do Sr. Pedro Uczai) 

 

Dispõe sobre o piso salarial nacional dos vigilantes. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-5352/2013. 
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Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo: 

 
“Art. 17A. O piso salarial nacional dos vigilantes, nos 

termos do inciso V, do art. 7º da Constituição Federal, constitui a remuneração 
mínima devida pelos serviços profissionais por eles prestados, com relação de 
emprego, a pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

§ 1º O piso salarial dos vigilantes passa a ter como 
referência de valor o salário dos vigilantes do Distrito Federal. 

§ 2º O valor do piso salarial de que trata o parágrafo 
anterior será reajustado, anualmente, no mês de maio, em percentual equivalente à 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado 
pelo IBGE, verificada nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Esta proposição visa alterar a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 
visando possibilitar criar um piso salarial nacional para a categoria de trabalhadores 
(as) em vigilância. 

 
O art. 7º da Constituição Federal estabelece que é direito dos 

trabalhadores urbanos e rurais um piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho, cujo valor consiste na menor remuneração paga a um 
trabalhador que desempenhe determinada atividade sujeita a condições e critérios 
estabelecidos em Lei. 

 
A rigor, todas as profissões regulamentadas deveriam ter um piso 

salarial. Entretanto somente apenas algumas o possuem. 
 

O nosso objetivo é sanar tal lacuna, notadamente com relação à 
profissão de vigilante, alterando a Lei nº 7.102, que dispõe obre a segurança para 
estabelecimentos financeiros e determina normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores. 
 

A Lei 7.102/83 determina várias pré-condições de formação técnica 
e de documentação necessária para o exercício da profissão de vigilante, e também 
estabelece as atividades que serão desenvolvidas por esse profissional. 
 

Um profissional que exerce sua atividade sob um rigoroso controle, 
há de receber um salário condigno. Para isso, propomos o valor do piso salarial do 
Distrito Federal, que atualmente é R$1.380,00 (um mil e trezentos e oitenta reais), 
como piso salarial dos vigilantes, o qual será reajustado, no mês de maio de cada 
ano, de acordo com a variação do INPC, medido pelo IBGE, nos últimos 12 (doze) 
meses. 
 

527
528

DECOM - CCP  518



529 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 528 de 534 

 

 
 
 

Há também de se considerar que trata-se de atividade com 
periculosidade, pois pressupõe sempre a guarda de valores monetários, ou de 
patrimônio, e até mesmo a proteção de vidas, sendo necessário tenham uma 
remuneração digna. 

 
Por fim, cabe destacar que o Projeto de Lei ora apresentada é uma 

retomada de uma proposição apresentada no ano de 2002, pelo então Deputado 
Nelson Pellegrino, que atualmente exerce o mandato de Senador, anteriormente 
travada 

 
Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a 

aprovação deste Projeto de Lei.  
 

 Sala das Sessões, em 17 de maio de 2013. 
 

Deputado Federal Pedro Uczai  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  
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VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  
XXIV - aposentadoria;  
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  
XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

529
530

DECOM - CCP  520



531 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

PL 4238/2012(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 530 de 534 

 

 
 
 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 
admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 
entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 
XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 
observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 
XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013)  

 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 
 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 
Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16.  

Parágrafo único.  Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador.  

 
Art. 18.  O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 5.845, DE 2013 
(Do Sr. Ronaldo Nogueira) 

 
Dispõe sobre a prestação de serviços de segurança privada e dá outras 
providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5247/2009. 
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a prestação de serviços de segurança privada e dá outras 

providências. 

Art. 2° Ficam obrigadas ao cumprimento do estabelecido na presente Lei, todas as pessoas 

jurídicas de direito público e privado que prestem, para si ou para outrem, serviços de 

segurança. 

Parágrafo único. É vedada a modalidade de prestação autônoma desses serviços. 

Art. 2° Os Municípios que criarem cargos públicos com função de segurança, empregarem 

sistemas eletrônicos à segurança pública ou constituírem Guarda Municipal e que 

desejarem promover a integração de seus sistemas de segurança com órgãos de segurança 

pública, poderão celebrar instrumento de cooperação com os demais entes federados que 

disponha, no mínimo, sobre: 

I – as características dos cargos, tipo de serviço executado, responsáveis, funcionários, 

uniforme, equipamentos e armamentos empregados, e locais de atuação; 

II – as condições de controle dos sistemas de vídeo-monitoramento e dos seus locais de 

instalação; 

III – as condições de acesso às imagens geradas; 

III – a forma de conexão dos sistemas entre os órgãos; 

IV – as penalidades pelo acionamento indevido do órgão de segurança pública. 

Art. 3° Os prestadores de serviços de segurança privada especializada deverão efetuar 

cadastro no órgão fiscalizador federal, na forma do regulamento desta Lei. 
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Art. 4° Os prestadores de serviço de segurança não especializada deverão realizar registro 

no órgão fiscalizador competente para o exercício de suas atividades. 

§1°. Considera-se segurança não especializada, para efeitos desta lei os serviços prestados 

com o objetivo de: 

I - garantir a integridade do patrimônio particular; 

II - exercer o controle da circulação de pessoas em ambientes privados; 

III – aqueles prestados por intermédio de vigias, porteiros e zeladores patrimoniais; e 

IV – os prestados com a utilização: 

a) de cães adestrados; ou 

b) de sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos de segurança. 

§2° Fica proibido o exercício da atividade de segurança privada em via pública, bem como 

a instalação, construção ou utilização de edificações de guaritas nessas áreas. 

§3º O emprego de cães adestrados é permitido apenas no interior das propriedades, em 

local adequado, sob coordenação e fiscalização de profissional responsável, na forma do 

regulamento desta Lei. 

Art. 5° Os prestadores de serviços de segurança eletrônica deverão manter filial na região 

metropolitana na qual preste o serviço de forma a promover o atendimento, a manutenção e 

a assistência técnica adequada, mantendo uma comunicação segura e um baixo índice de 

acionamentos indevidos dos órgãos de segurança pública, ficando passíveis das 

penalidades previstas no art. 8º, quando ocorrer o acionamento indevido. 

§1° Entende-se por acionamento indevido os gerados por falha técnica do equipamento, 

por culpa do contratante, do contratado ou de seus funcionários, sem que tenha havido 

ocorrência real de calamidade, tentativa ou consumação de ato delituoso contra pessoas ou 

contra o patrimônio. 

§2°. A autorização para conexão de sistema eletrônico de segurança ao órgão de segurança 

pública será realizada por meio de processo específico, de acordo com o previsto em lei 

estadual. 

Art. 6° A entidade que possuir atividade-fim diversa da de segurança privada e que queira 

capacitar seus funcionários à prestação não especializada dessa atividade para proteção de 

seus bens, fica impedida de prestá-la a terceiros, permanecendo obrigada ao cumprimento 

da presente lei. 

Art. 7º O descumprimento do previsto nos arts. 3° e 4° desta Lei, sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: 
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I - advertência, com prazo de 30 (trinta) dias, para regularização; 

II — multa de R$ 1.000,00 (mil reais); 

III - suspensão do exercício das atividades por 30 (trinta) dias; 

IV – cancelamento do registro. 

§1° Havendo reincidência ou mantendo-se o infrator em exercício ilegal da atividade a 

multa sofrerá acréscimo de 100% (cem por cento). 

§2°. O cancelamento do registro será aplicado após processo administrativo em que seja 

dado o direito a defesa e ao contraditório. 

Art. 8º O acionamento indevido sujeitará as instituições financeiras, as entidades privadas, 

os condomínios e proprietários de residência, entre outros onde são prestados serviços de 

segurança privada, às seguintes penalidades por acionamento: 

I — advertência; 

II — multa, de: 

a) R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para instituições financeiras; 

b)  R$ 2.000,00 (dois mil reais), para entidades privadas; 

c) R$ 1.000,00 (mil reais), para condomínios e proprietários de residências; 

§1°. O infrator será advertido quando houver a incidência de um acionamento no ano por 

local, onde o sistema eletrônico esteja instalado, ficando a partir de então sujeito a multa. 

§2°. As entidades que possuírem conexão autorizada do sistema eletrônico de segurança 

junto aos órgãos de segurança pública terão direito a redução de 50% (cinquenta por cento) 

na cobrança da multa prevista neste dispositivo. 

Art. 9º Em infração aos demais dispositivos desta lei caberão as seguintes penalidades:  

I - advertência; 

II - multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

Parágrafo Único. As penalidades de advertência e multa, previstas no presente artigo, 

também serão aplicáveis aos contratantes de serviços prestados em desconformidade com o 

estabelecido na presente lei. 

Art. 10º. Fica assegurado aos infratores o direito de defesa e possibilidade de recurso 

administrativo contra a aplicação das penalidades previstas na presente Lei. 

Art. 11º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A proliferação da prestação dos serviços de segurança privada vem 
proliferando em meio à sanha da insegurança nos centros urbanos brasileiros. Com o elevado 
aumento da demanda, apresentam-se prestadores de serviço sem nenhuma condição. 

Além disso, a legislação em vigor é antiga e se encontra totalmente 
defasada. Elaborados para dar resposta à necessidade da segurança bancária, os diplomas 
legais em vigor não consideram modalidades importantes da segurança, como vídeo 
monitoramento, a segurança de condomínios e prédios e nem mesmo a interligação 
automática de sistemas privados e os órgãos de segurança pública. 

É nesse contexto que nossa proposta se justifica, pois traz ao debate 
algumas medidas importantes para disciplinar o moderno exercício da segurança privada 
como a devida responsabilização pelos acionamentos indevidos dos órgãos de segurança 
pública, entre outras providências. 

Nossa iniciativa tem por base a preocupação com a interoperabilidade 
dos serviços de segurança pública e privada, medida que, se realizada com cuidado e técnica, 
pode melhorar de forma significativa a segurança da população. 

Na certeza de que a nossa proposição se constitui em aperfeiçoamento 
oportuno e conveniente para o ordenamento jurídico federal, esperamos poder contar com o 
valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua aprovação nesta Casa. 
 
 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 2013. 
 
 

Deputado RONALDO NOGUEIRA 
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PROJETO DE LEI N.º 6.131, DE 2013 
(Do Sr. Enio Bacci) 

 
Acrescenta o inciso III ao art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, e dá outras providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6025/2009. 
 
 

 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 

 Art. 1º - Acrescenta o inciso III ao artigo 10º da Lei nº 7.102/83, que passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

Art. 10 São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em 

prestação de serviços com a finalidade de:  

 

I  ............................... 

II  .............................. 

III – Fica proibido transportar valores do Sistema Bancário compreendido das 

7hs às 19h.  

 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

                                         JUSTIFICATIVA 

 

 

  O presente projeto de lei visa a ampliação de  medidas de segurança impostas à 

logística de transporte de valores. Se efetuado nos horários de maior concentração de pessoas 

nas ruas, fica evidenciado o aumento no risco de que um eventual assalto possa resultar em 

lesões à população. É fato que grande parte das instituições bancárias encontra-se em locais 

de grande concentração de pessoas.  

 

 Noticia-se largamente na mídia o grande número de incidentes  por balas 

perdidas. É evidente que o risco de assaltos a carros fortes em horários comerciais é muito 

grande, uma vez que a população fica exposta por transitar nas imediações das instituições 

financeiras.  
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 Há de se vislumbrar, além da segurança das pessoas,  a questão do 

congestionamento nas vias públicas. Em horário de muito trânsito, os carros fortes, quando 

estacionados, causam enorme transtorno ao tráfego de veículos.  

  

Portanto, a restrição do transporte de valores nos horários especificados reduzirá riscos 

à coletividade e não trará transtorno à trafegabilidade,  sem trazer prejuízos às empresas 

prestadores do serviço ou ainda, às instituições bancárias.  

 

 

  Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2013. 

 

 

             Deputado Federal ENIO BACCI – PDT/RS 
 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em 

prestação de serviços com a finalidade de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

8.863, de 28/3/1994) 

I - proceder a vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 

estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo 

de carga. (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

§ 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados 

por uma mesma empresa. (Parágrafo único transformado em §1º pela Lei nº 8.863, de 

28/3/1994) 

§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância 

e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses 

previstas nos incisos do caput deste artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de 

segurança privada a pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de 

serviços e residenciais; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

DECOM - CCP  527

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349768&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


538 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

§ 3º Serão regidas por esta Lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 

disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas 

definidas no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e 

do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução 

dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento do disposto nesta Lei e demais legislações 

pertinentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

§ 5º (VETADO na Lei nº 8.863, de 28/03/1994 ) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 8.863, de 28/03/1994 ) 

 

Art. 11.  A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem 

a se constituir são vedadas a estrangeiros.  

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................  
 

PROJETO DE LEI N.º 6.200, DE 2013 
(Do Sr. Josias Gomes) 

 
Altera a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, para dispor sobre o 
sistema de segurança de acesso às agências dos Correios.  
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2773/2008. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, 
para dispor sobre o sistema de segurança de acesso às agências dos Correios. 

Art. 2º A Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, passa a vigorar 
acrescida do artigo 48-A, com a seguinte redação: 

“Art. 48 - As agências da ECT – Empresas de Correios e 
Telégrafos – próprias ou franqueadas ficam obrigadas a instalar sistema de 
segurança de acesso às suas instalações com no mínimo os seguintes itens: 

I – cabine blindada com sistema de detecção de metais; 

II – sistema de detecção de imagens; 

III - vigilantes armados; 
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IV – alarme com conexão direta aos serviços de segurança 
pública.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor 180 dias após sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A disseminação do comércio eletrônico por meio da Internet 
associada ao advento do Banco Postal está provocando um aumento significativo no 
fluxo de pessoas e bens às agências dos Correios, elevando o risco dos 
trabalhadores e usuários presentes nesses estabelecimentos. 

Isso ocorre, pois as agências dos Correios se tornaram alvos 
de quadrilhas de assaltantes, os quais vêm nesses locais um objetivo fácil e de 
baixo risco, visto que tais estabelecimentos não contam com os sofisticados 
mecanismos de segurança usados nas agências bancárias. 

Com isso, os trabalhadores de tais estabelecimentos, assim 
como seus clientes estão submetidos a riscos cada vez mais elevados ao transitar 
por tais locais – o que exige uma postura do poder público no sentido garantir maior 
segurança a esses cidadãos. 

Em que pese que essa medida ensejará custos para a 
empresa, a proteção de vidas humanas tem um valor incomensurável, além do fato 
de que a ECT conta com um faturamento anual de R$ 14 bilhões de reais, o que é 
suficiente para financiar o investimento. 

Dessa forma, apresentamos esta proposição que tem o 
objetivo de obrigar todas as agências da ECT, próprias ou franqueadas, a adotar um 
sistema de segurança de acesso às suas dependências similar ao adotado nas 
agências bancárias. 

Sendo assim, peço o apoio dos nobres Parlamentares desta 
Casa para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 2013. 

Deputado Josias Gomes  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978 

  

 
Dispõe sobre os Serviços Postais.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

........................................................................................................................................... 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48 - O Poder Executivo baixará os decretos regulamentares decorrentes desta 

Lei em prazo não superior a 1 (um) ano, a contar da data de sua publicação, permanecendo em 

vigor as disposições constantes dos atuais e que não tenham sido, explícita ou implicitamente, 

revogados ou derrogados. 

Art. 49. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

Brasília, em 22 de junho de 1978; 157º da Independência e 90º da República.  

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão 

Euclides Quandt de Oliveira 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.386, DE 2013 
(Do Sr. Severino Ninho) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo a 
obrigatoriedade da existência de estacionamento e acesso específicos 
para veículos e funcionários de transporte e segurança de valores nos 
estabelecimentos financeiros. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2259/2011. 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

estabelecendo a obrigatoriedade da existência de estacionamento e acesso 

específicos para veículos e funcionários de transporte e segurança de valores nos 

estabelecimentos financeiros. 

Acrescente-se o seguinte art. 2º-A à Lei nº 7.102 de 7 de abril 
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de 1997: 

“Art. 2º-A Os estabelecimentos financeiros deverão obedecer 

ao seguinte: 

I - É obrigatória a existência de um acesso específico ao 

interior da agência destinado aos seguranças que trabalham 

com transporte e segurança de valores, independente daqueles 

destinados aos clientes;  

II - O estacionamento destinado aos carros forte deve ser 

independente do utilizado pelos clientes da instituição 

financeira.” 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A necessidade de aumentar a segurança nos estabelecimentos 
financeiros vem promovendo uma série de alterações nas rotinas e a melhoria das 
condições de segurança dos estabelecimentos financeiros que se utilizam do serviço 
de transporte de valores. Essas providências são muito bem vindas, pois aumentam 
a sensação de confiança e de tranquilidade dos clientes enquanto são atendidos. 

Entretanto, as instituições financeiras ainda não encontraram 
uma maneira prática para evitar o risco que ocorre durante a entrega e a apanha de 
valores.  

Nossa proposta vem ao encontro da necessidade de preservar 
a segurança dos clientes dos estabelecimentos financeiros quando essas agências 
são abastecidas de numerário. 

Para atingir esse objetivo, estabelecemos que: 

- é obrigatória a existência de um acesso específico ao interior 

da agência destinado aos seguranças que trabalham com transporte e segurança de 

valores, independente daqueles destinados aos clientes;  

- o estacionamento destinado aos carros forte, deve ser 
independente daqueles destinados aos clientes da instituição financeira.  

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em 
aperfeiçoamento oportuno e relevante para o ordenamento jurídico federal, 
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esperamos poder contar com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua 
aprovação nesta Casa. 

Sala das Sessões, em 19 de setembro  de 2013. 

Deputado SEVERINO NINHO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 

com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 

lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 

agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 

de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com nova 

redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 
§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 

dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 

segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 

dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 

existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 

Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 

crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 
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Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 

empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  

I - por empresa especializada contratada; ou  

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 

pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 

aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 

da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.435, DE 2013 
(Do Sr. Major Fábio) 

 
Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 para 
tornar obrigatória a presença de segurança armada na área destinada 
aos terminais de autoatendimento. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-3858/2008. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei acrescenta dispositivo à Lei nº 7.102, de 

20 de junho de 1983 para tornar obrigatória a presença de segurança 

armada na área destinada aos terminais de autoatendimento. 

DECOM - CCP  533

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372235&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372235&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


544 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

Art. 2o Acrescente-se o seguinte art. 2º-A à Lei nº 7.102, 

de 20 de junho de 1983: 

Art. 2º-A Todos os estabelecimentos financeiros ficam 

obrigados a manterem segurança armada na área 

destinada aos terminais de autoatendimento, durante 

todo o horário de funcionamento comercial. 

Art.3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Faz tempo que existem quadrilhas que se especializaram 

em sequestrar cidadãos que utilizam terminais de autoatendimento no 

intuito de subtrair-lhes seus recursos financeiros. Por vezes, roubos são 

coletivamente executados, vitimando todas as pessoas que estavam na área 

destinada aos terminais de autoatendimento. 

A presente proposição tem por objetivo obrigar as 

instituições financeiras, que disponham de terminais de autoatendimento, a 

manterem vigilância armada durante todo o período em que o público 

utilizar esse serviço. 

Essa providência é importante, pois a presença de 

segurança armada, devidamente capacitada pode fazer uma grande 

diferença para dissuadir os bandidos, a exemplo do que já ocorre nas 

próprias agências bancárias que já dispõem desses nobres profissionais da 

segurança privada. 

Por considerarmos que essa proposição se constitui em 

um avanço para a melhora das condições de segurança da população, 

solicitamos aos Nobres Colegas o apoio para a sua aprovação. 

  Sala das Sessões, em 26 de setembro  de  2013 

 

 

 

Deputado MAJOR FÁBIO  

              DEM/PB 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 

com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 

lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 

agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 

de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 

nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 

dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 

segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 

dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 

existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 

Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 

crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 

empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  
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III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  

I - por empresa especializada contratada; ou  

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 

pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 

aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 

da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 

30/3/1995) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

PROJETO DE LEI N.º 6.747, DE 2013 
(Do Sr. Artur Bruno) 

 
Dispõe sobre a segurança bancária e dá outras providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1245/1995. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Aplicam-se aos estabelecimentos bancários e 
financeiros localizados em todos os Municípios brasileiros as regras de segurança 
contidas nesta Lei, que tem por finalidade propiciar melhores condições de 
segurança para clientes, usuários e funcionários dessas instituições. 

 Art. 2º É vedado o funcionamento de qualquer 
estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação de 
numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua 
aprovação, elaborado pela Secretaria de Segurança Pública dos Estados, mediante 
convênio com o Ministério da Justiça, na forma desta lei. 
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 § 1º As instituições financeiras referidas nesta lei 
compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, 
subagências e seções, caixas eletrônicos ATMs e agências móveis, Central de 
Arrecadação, Agência Integrada, assim como as cooperativas singulares de crédito 
e suas respectivas dependências. 

 § 2º Os estabelecimentos financeiros compreendem, ainda, 
toda pessoa jurídica ou privada que tenha como atividade principal ou acessória, 
cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos 
financeiros de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, 
distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários. 

 Art. 3º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a 
reduzida circulação financeira, requisitos próprios de segurança para as 
cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem, entre 
outros, os seguintes procedimentos: 

 I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento 
de cooperativa singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação, que 
possua estrutura de segurança instalada em conformidade com o artigo 5º desta lei; 

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um 
único plano de segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas 
todas as suas dependências; 

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize 
economicamente a existência do estabelecimento. 

TÍTULO II 

DAS NORMAS DE SEGURANÇA 

CAPÍTULO I 

DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 Art. 4º As instituições financeiras ficam obrigadas a instalar 
dispositivos de segurança em suas agências e postos de serviços. 

Art. 5º Sem prejuízo de outros equipamentos, cada unidade de 
atendimento das instituições de que trata o artigo 2º desta lei deverá dispor de: 

I - porta eletrônica de segurança, giratória e individualizada, 
antes das salas de auto atendimento e em todos os acessos destinados ao público, 
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provida de detector de metais, travamento e retorno automático e abertura ou janela 
para depósito do metal detectado; 

II - equipamento de retardo instalado na fechadura do cofre ou 
com dispositivo temporizador; 

III - recuo após a fachada externa para facilitar o acesso, com 
armário de portas individualizadas e chaveadas para guarda de objetos de clientes; 

IV - vidros laminados e resistentes ao impacto de projéteis de 
armas de fogo de grosso calibre, nas portas da entrada, nas janelas e nas fachadas 
externas no nível térreo e nas divisórias internas das agências e nos postos de 
serviços bancários no mesmo piso; 

V - sistema de monitoração e prevenção eletrônicas de 
imagens, em tempo real, interno e externo, através de circuito interno de televisão, 
interligado com central de monitoração localizada na sede da empresa especializada 
e com a central da Polícia Militar, com: 

a) câmeras com sensores capazes de captar imagens em 
cores, com resolução de qualidade técnica capaz de permitir a nítida identificação 
dos suspeitos envolvidos em ações criminosas, instaladas em todos os acessos 
destinados ao público (caixas, terminais de autoatendimento e áreas de guarda e 
movimentação de numerário), bem como nas calçadas externas em até 100m (cem 
metros) de distância e na área de estacionamento, se houver; 

b) equipamento que permita gravação simultânea e ininterrupta 
das imagens geradas por todas as câmeras do estabelecimento durante o horário de 
atendimento externo e quando houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento; 

c) gravação simultânea permanente e ininterrupta das imagens 
de todas as câmeras, de forma que se tenha sempre armazenadas no equipamento 
de controle as imagens das últimas 24 (vinte e quatro) horas; 

d) equipamento de gravação de caixa de proteção e instalação 
em local que não permita sua violação ou remoção através de utilização de arma de 
fogo, ferramentas ou instrumento de utilização manual; 

e) equipamento com alimentação de emergência capaz de 
mantê-lo operante por, no mínimo, 2 (duas) horas no caso de estabelecimentos de 
atendimento convencional; 
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VI - biombos opacos entre a fila de espera e a bateria de 
caixas, proporcionando privacidade e segurança às operações financeiras 
desenvolvidas dentro das instituições enunciadas no artigo 2º desta lei; 

VII - divisórias opacas entre os caixas, inclusive os eletrônicos 
no autoatendimento; 

VIII – sistema de alarme diuturno capaz de permitir 
comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; 

IX - vigilantes devidamente treinados e certificados por 
empresa idônea autorizada pelo Departamento da Polícia Federal, observadas as 
regras estabelecidas para esse fim. 

Art. 6º É facultado às instituições mencionadas no artigo 2º 
desta lei a instalação de cabines blindadas, que assegurem um melhor desempenho 
das atividades profissionais de seus vigilantes, com permanência ininterrupta 
durante o expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário 
no interior do estabelecimento. 

Parágrafo único. As divisórias que se refere o caput deste 
artigo deverão ter a altura mínima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) e 
serem confeccionadas em material opaco, que impeça a visibilidade. 

Art. 7º O processo de abertura e fechamento das agências 
bancárias deverá ser acompanhado por profissionais especializados de empresas 
de vigilância. 

Art. 8º As empresas especializadas em prestação de serviços 
de segurança, vigilância e transporte de valores deverão observar o que preceitua 
os artigos 14 e 20 da Lei Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1.983. 

Art. 9º É vedado aos vigilantes o exercício de qualquer outra 
atividade no interior da agência bancária que não seja a de segurança. 

Parágrafo Único. O trabalhador de que trata o caput deste 
artigo deverá usar colete à prova de bala nível 03, portar arma de fogo e arma não 
letal autorizada, além de dispor de assento apropriado e escudo de proteção. 

Art. 10. A vigilância ostensiva será executada por empresa 
especializada contratada pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que 
organizada e preparado para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de 
formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de 
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segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Ministério da 
Justiça. 

Art. 11. É vedado, nos estabelecimentos financeiros, o uso de: 

I - capacetes, chapéus, bonés, toucas ou quaisquer acessórios 
de chapelaria que impeçam ou dificultem a identificação pessoal; 

II - óculos escuros ou espelhados com a finalidade meramente 
estética; 

III - o uso de fones de ouvidos, aparelhos eletrônicos e 
assemelhados, bem como os de telefonia móvel. 

 § 1º O condutor e o passageiro de motocicleta e 
assemelhados devem retirar o capacete ao ingressar nos estabelecimentos 
bancários. 

 § 2° A entrada nos locais mencionados no caput deste artigo 
fica condicionada ao depósito, em local definido pela instituição, dos objetos 
descritos nos incisos I e II. 

 Art. 12. Os estabelecimentos financeiros públicos e privados 
devem afixar cartazes informativos em local visível contendo, além do número desta 
Lei, os dizeres: “PROIBIDO USO DO CAPACETE PARA INGRESSO E 

PERMANÊNCIA NESTE LOCAL”. 

CAPÍTULO II 

DOS CAIXAS ELETRÔNICOS 

 Art. 13. As instituições financeiras públicas e privadas terão a 
incumbência de prover a segurança de seus caixas eletrônicos, bancos 24 horas e 
outros equipamentos assemelhados. 

 Art. 14. É obrigatória a presença de vigilante armado nas 
dependências onde funcionem terminais de autoatendimento, durante o período em 
que esses equipamentos estejam em funcionamento, com exceção dos postos de 
atendimento bancários instalados dentro de empresas que já possuem sistema de 
segurança próprio. 

 Parágrafo único: Os vigilantes deverão usar colete à prova de 
bala nível 03, portar arma de fogo e arma não letal autorizada, além de dispor de 
assento apropriado e escudo de proteção. 
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Art. 15. As instituições responsáveis pelos equipamentos de 
que trata este capítulo deverão instalar sistema eletrônico de vídeo monitoramento e 
gravação de imagens, em tempo real, através de circuito interno de televisão, 
interligado com central de controle fora do local monitorado. 

Art. 16. É vedada a utilização pelas empresas especializadas 
na prestação de serviços de segurança privada dos serviços de militares, bombeiros, 
policiais civis, policiais militares, policiais federais ou rodoviários federais, guardas 
municipais e agentes penitenciários, enquanto no efetivo exercício do seu cargo ou 
posto, mediante contrato ou quaisquer outras formas de vinculação. 

Parágrafo único. Constatada a inobservância à vedação 
estabelecida neste artigo, pela fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego ou 
pela Secretaria de Segurança Pública dos Estados ou Departamento da Polícia 
Federal, a empresa infratora ficará sujeita, após o devido processo de apuração, às 
penalidades determinadas pela Lei Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1.983. 

Art. 17. As empresas que tenham objeto econômico diverso da 
vigilância ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro 
funcional próprio para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento 
do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. 

CAPÍTULO III 

DOS CARROS-FORTES 

 Art. 18. As operações de suprimento ou recolhimento de 
valores executadas por empresas que operam carros-fortes junto aos equipamentos 
econômicos, financeiros e comerciais, serão feitas, obrigatoriamente, em local 
protegido e apropriado. 

 § 1º As operações de abastecimento e recolhimento dos 
carros-fortes só poderão acontecer quando clientes e usuários não estiverem no 
recinto da operação, devendo haver isolamento físico da área, a fim de garantir a 
incolumidade física dos vigilantes. 

 § 2º Os estabelecimentos que possuírem área de 
estacionamento próprio deverão destinar área específica para essa finalidade, não 
podendo distar mais de 10 (dez) metros do estabelecimento objeto da operação, de 
forma a propiciar o melhor acesso e ampla segurança aos vigilantes e demais 
cidadãos. 

 § 3º Os horários das operações mencionadas no caput deste 
artigo deverão ser comunicados à Polícia Militar, Polícia Civil e demais órgãos de 
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segurança, no Município em que funcionem as instituições financeiras ou 
comerciais. 

TÍTULO III 

DAS SEGURADORAS 

 Art. 19. As instituições financeiras em funcionamento deverão 
manter apólices de seguro que incluam a cobertura a terceiros, por morte ou 
invalidez, e, ainda, indenização em decorrência de saques, assaltos ou roubos nas 
suas dependências, com valor mínimo de indenização equivalente a 100.000 (cem 
mil) Ufirs, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 Art. 20. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em 
favor das instituições financeiras, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo 
riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação 
de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta lei. 

 Parágrafo único. As apólices contratadas sem a observância 
do disposto neste artigo não terão cobertura de resseguros pelo Instituto de 
Resseguros do Brasil. 

Art. 21. Nos seguros contra roubo e furto qualificado de 
instituições financeiras serão concedidos descontos sobre os prêmios aos 
segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança, outros meios 
de proteção previstos nesta Lei, na forma de seu regulamento. 

TÍTULO IV 

DA ORIENTAÇÃO PARA PREVENÇÃO DE VIOLÊNCIA 

 Art. 22. A fim de prevenir ações de violência nos locais 
mencionados no art. 2º desta Lei, as instituições financeiras deverão tomar as 
seguintes providências adicionais de segurança: 

 I - afixar cartazes em suas áreas internas, em locais visíveis 
ao público, preferencialmente próximos aos caixas, informando, de forma clara e 
concisa, quanto aos riscos de se conduzir numerários; 

II - impedir nos espaços em frente aos caixas a presença de 
pessoas que não estejam sendo atendidas; 

III - fornecer orientação aos usuários para: 

a) evitar saques de grandes quantias; 

b) utilizar os serviços oferecidos de transferência de numerário. 

DECOM - CCP  542



553 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

IV - disponibilizar, em local visível e de fácil acesso ao público, 
um exemplar desta Lei, incidindo as sanções previstas neste normativo, o 
estabelecimento que descumprir essa determinação. 

TÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE 

 Art. 23. As pessoas portadoras de marcapasso cardíaco 
artificial ou aparelhos similares, ficam dispensadas da revista por meio de portas 
magnéticas ou dispositivos de segurança semelhantes, mediante a apresentação de 
documento comprobatório de sua situação, sendo-lhes assegurada a utilização de 
acesso alternativo. 

 Art. 24. Os estabelecimentos que disponham dos aparelhos 
mencionados no art. 5º, inciso I, desta Lei, ficam obrigados a afixar letreiro de 
advertência ao público, informando a respeito da nocividade de campos magnéticos 
sobre os marcapassos cardíacos artificiais e similares. 

 Art. 25. Aos cadeirantes e pessoas que tenham alguma 
dificuldade de locomoção, deverá haver alternativa de acesso aos estabelecimentos 
que disponham de portas magnéticas, a fim de evitar qualquer tipo de 
constrangimento. 

 Art. 26. Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão 
promover o acesso de pessoas com dificuldade de locomoção, disponibilizando 
plataformas elevatórias, rampas de acesso com corrimões, piso podotátil, 
adequando as áreas de circulação externa com rebaixamento de meios-fios, 
retiradas de obstáculos como tampões, placas e postes. 

 

TÍTULO VI 

DAS DENÚNCIAS DE DESCUMPRIMENTO DESTA LEI 

 Art. 27. As entidades sindicais ou qualquer cidadão poderão 
representar junto aos órgãos competentes da União, Estados e Municípios contra o 
descumprimento desta Lei, sendo-lhes facultada a identificação na denúncia 
apresentada. 

TÍTULO VII 

DAS PENALIDADES 
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 Art. 28. As infrações das normas de segurança bancária ficam 
sujeitas, conforme o caso, considerando-se a gravidade, a reincidência e condição 
econômica da instituição infratora, às seguintes sanções administrativas, sem 
prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas: 

 I - advertência: na primeira autuação, a instituição será 
notificada para regularizar a pendência, em até 10 (dez) dias úteis; 

II - multa: persistindo a infração, será aplicada multa no valor 
de até 10.000. Ufirs; 

III - suspensão temporária de atividade; 

IV - cassação de licença de funcionamento; 

V - interdição, total ou parcial, da instituição, se, após 30 
(trinta) dias úteis de aplicação da segunda multa persistir a infração, a União 
procederá a interdição da instituição infratora; 

VI - intervenção administrativa. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente 
no âmbito de procedimento administrativo, conforme a gravidade e a reincidência 
das infrações, pela autoridade administrativa. 

Art. 29. A pena de multa será graduada de acordo com a 
gravidade da infração e será aplicada mediante procedimento administrativo, pela 
autoridade competente. 

Art. 30. As penalidades previstas no artigo 28 serão aplicadas 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa. 

§ 1º A sanção de intervenção administrativa será aplicada 
sempre que as circunstâncias desaconselharem a cassação de licença, a interdição 
ou a suspensão da atividade. 

§ 2º Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição da 
penalidade administrativa, não haverá reincidência até o trânsito em julgado da 
sentença. 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 31. O Poder Executivo baixará decreto criando, no âmbito 
da Secretaria Nacional de Segurança Pública, o Grupo de Trabalho de Segurança 
de Instituições Financeiras, composto pelos Secretários de Segurança dos Estados, 
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pelas Polícias Federal, Civis e Militares, Federação Brasileira de Bancos 
(FEBRABAN), representante de Empresa de Transporte de Valores, Confederação 
Nacional dos Vigilantes e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro, para debater os problemas da insegurança nas instituições financeiras e 
de crédito e propor alternativas que busquem garantir à integridade física e mental 
da sociedade e dos trabalhadores. 

 Art. 32. Para cumprimento desta lei também deverão ser 
observados o que preceituam a Lei Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983, e o 
Decreto Federal nº 89.056, de 24 de novembro de 1983. 

 Art. 33. As empresas já em funcionamento deverão proceder à 
adaptação de suas atividades aos preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data em que entrar em vigor o regulamento da presente 
Lei, sob pena de suspensão de seu funcionamento até que comprovem essa 
adaptação. 

 Art. 34. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados 
deverão notificar as instituições financeiras quanto ao cumprimento desta lei. 

 Art. 35. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

 Art. 36. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A fragilidade do sistema de segurança bancária, especialmente 
no que diz respeito à preservação da vida e da saúde, expõe os bancários, seus 
familiares e clientes a risco de morte, traumas, marcas e sequelas, que poderão 
refletir futuramente sobre a saúde física e mental de quem se torna vítima da 
violência. 

Assim, o risco existe para todos aqueles que circulam e 
trabalham nos bancos. Isso cria um clima de medo e apreensão tanto nas agências 
e postos de atendimento bancário, quanto nas casas dos bancários, pois há o medo 
dos sequestros e saidinhas bancárias. 

Pesquisa indica que, em 2012, houve 2.530 ataques a bancos 
no País, um crescimento de 56,89% na comparação com 2011. A média diária ficou 
em 6,92 ocorrências. No ano passado, foram contabilizados 773 assaltos e 
tentativas de assalto, o que representa um aumento de 18,22% em relação a 2011. 
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Os arrombamentos a agências, postos de atendimento e caixas eletrônicos 
somaram 1.757, alta de 83,21%. Em 2011, foram registrados 1.612 ataques, sendo 
653 assaltos e 959 arrombamentos. 

Os dados estão na 4ª Pesquisa Nacional de Ataques a 
Bancos, feita pela Confederação Nacional dos Vigilantes (CNTV) e pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT), com 
apoio do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese). O levantamento foi feito com base em dados divulgados pela imprensa, 
estatísticas de secretarias de Segurança Pública e informações de sindicatos e 
federações de vigilantes e bancários. 

São Paulo é o estado que lidera o ranking, com 492 ataques. 
Em seguida, vêm Minas Gerais (301), o Paraná (214), a Bahia (210) e Mato Grosso 
(185). 

Por regiões, o Sudeste, onde fica a maioria das agências, 
concentra o maior número de ações criminosas contra bancos, com 877 ocorrências. 
O número representa 35% do total dos ataques registrados no País. Em seguida, 
aparecem as regiões Nordeste, com 650 (26% dos casos); Sul, com 519 (20%); 
Centro-Oeste, com 350 (14%); e Norte, com 134 (5%). 

Em 2012, 57 pessoas foram assassinadas, uma média de 
quase cinco mortes por mês – um aumento de 16,3% em relação a 2011, quando 
foram registradas 49 mortes, e de 147,8% em comparação com 2010 (23). 

Mais pessoas continuam morrendo, o que é inaceitável no 
setor mais lucrativo do país. Isso comprova o enorme descaso e a falta de mais 
investimentos dos bancos, bem como revela a fragilidade da segurança pública 
diante da falta de mais policiais e viaturas nas ruas e de ações de inteligência para 
evitar ações criminosas.  

O PROJETO DE LEI DE SEGURANÇA BANCÁRIA tem a 
finalidade de consolidar a legislação federal, entendendo que garantir a segurança 
de todos os envolvidos significa o aperfeiçoamento contínuo na busca de meios para 
a proteção da vida da população, do patrimônio público e privado, prevenindo e 
combatendo as ações delituosas. 

Sala das Sessões, em   12 de Novembro de 2013. 

Deputado ARTUR BRUNO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 14.  São condições essenciais para que as empresas especializadas operem 

nos Estados, Territórios e Distrito Federal:  

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e  

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, 

Território ou Distrito Federal.  

 

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta Lei, é o empregado contratado para a 

execução das atividades definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 4º do art. 10. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 
 

Art. 16.  Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 

requisitos:  

I - ser brasileiro;  

II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  

III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;  

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;  

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e  

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.  

Parágrafo único.  O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 

 

Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 

Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 

comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (“Caput” do artigo alterado pela Medida 

Provisória nº 2.184-23, de 24/8/2001) 

Parágrafo único.  Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 

Social, em que será especificada a atividade do seu portador.  
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Art. 18.  O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.  

 

Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  

I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  

II - porte de arma, quando em serviço;  

III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  

 

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:  

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   

b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   

c) dos cursos de formação de vigilantes;   

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 

no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  

V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  

VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 

Federação;  

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 

inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 

serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 

Art. 21.  As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e 

responsabilidade:  

I - das empresas especializadas;  

II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de 

vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas especializadas.  

....................................................................................................................................................

.................................................................................................................................. 

 

DECRETO Nº 89.056, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1983 

  

 

Regulamenta a Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983, que "dispõe sobre segurança para 

estabelecimentos financeiros, estabelece 

normas para constituição e funcionamento 

das empresas particulares que exploram 

serviços de vigilância e de transporte de 

valores e dá outras providências".  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o 

artigo 81, inciso III, da Constituição Federal,  

 

DECRETA: 

   

Art. 1º. É vedado funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro, onde 

haja guarda de valores ou motivação de numerário, que não possua sistema de segurança 

aprovado pelo Banco Central do Brasil na forma da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, e 

deste Regulamento. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 

associações de poupança, suas agências, subagências e seções 

 

Art. 2º. O sistema de segurança será definido em um plano de segurança 

compreendendo vigilância ostensiva com número adequado de vigilantes, sistema de alarme e 

pelo menos mais um dos seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens instalados de forma a 

permitir captar e gravar as imagens de toda movimentação de público no interior do 

estabelecimento;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; ou  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  

 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.813, DE 2013 
(Do Sr. Ronaldo Benedet) 

 
Institui o salário adicional de periculosidade e a estabilidade provisória 
para os funcionários de instituições bancárias; proíbe às instituições 
bancárias obrigar que seus empregados transportem numerário ou 
mantenham sob custódia pessoal as chaves de agências ou cofres; e 
altera o art. 193 e acrescenta o art. 492-A na Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, a fim de redefinir os critérios para caracterização das atividades 
ou operações perigosas, e assegurar a assistência médica e psicológica 
e a  estabilidade provisória do empregado de instituição bancária que for 
vítima de roubo, extorsão mediante sequestro ou outra espécie de 
violência no exercício de sua atividade laboral ou em decorrência desta. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4238/2012. 
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 O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º. Esta Lei institui o salário adicional de periculosidade 

e a estabilidade provisória para os funcionários de instituições bancárias; proíbe às 
instituições bancárias obrigar que seus empregados transportem numerário ou 
mantenham sob custódia pessoal as chaves de agências ou cofres; e altera o art. 
193 e acrescenta o art. 492-A na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de redefinir os critérios para 
caracterização das atividades ou operações perigosas, e assegurar a assistência 
médica e psicológica e a  estabilidade provisória do empregado de instituição 
bancária que for vítima de roubo, extorsão mediante sequestro ou outra espécie de 
violência no exercício de sua atividade laboral ou em decorrência desta. 

 
Art. 2º. Fica reconhecida como perigosa a atividade 

bancária, devido a contínua exposição do empregado a roubo, extorsão mediante 
sequestro ou outras espécies de violência física. 

 
Art. 3º. É assegurado ao empregado de instituição bancária 

o recebimento de adicional de periculosidade de 30% sobre o salário que perceber, 
o qual se incorpora ao salário para todos os efeitos legais. 

 
Art. 4º. O empregado de instituição bancária que for vítima 

de roubo, extorsão mediante sequestro ou outra espécie de violência grave contra si 
ou membro de sua família, no exercício de sua atividade laboral ou em decorrência 
desta, não poderá ser despedido dentro do prazo de 12 (doze) meses a contar da 
data do fato, senão por motivo de falta grave ou circunstância de força maior, 
devidamente comprovadas. 

Parágrafo único – Além da estabilidade provisória prevista 
no caput, a instituição bancária deverá prestar total assistência médica e psicológica 
ao empregado vítima de roubo, extorsão mediante sequestro ou outra espécie de 
violência. 

 
Art. 5º. É vedado às instituições bancárias obrigar que seus 

empregados transportem numerário ou mantenham sob custódia pessoal as chaves 
de agências ou cofres, devendo tal tarefa obrigatoriamente ser realizada por 
empresa de vigilância e transporte de valores devidamente registrada nos órgãos 
competentes. 

 
Art. 6º. O art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 
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com as seguintes alterações: 
 

"Art. 193. …...................................................... 
…..................................................................... 
III - roubos ou outras espécies de violência física nas 
atividades bancárias. 
....................................................................... 
§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional 
outros da mesma natureza eventualmente já concedidos 
ao vigilante ou ao bancário por meio de acordo coletivo." 
(NR) 

 
Art. 7º. Fica acrescido o Art. 492-A à Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com as 
seguinte redação: 

 
"Art. 492-A. O empregado de instituição bancária que for 
vítima de roubo, extorsão mediante sequestro ou outra 
espécie de violência grave contra si ou membro de sua 
família, no exercício de sua atividade laboral ou em 
decorrência desta, não poderá ser despedido dentro do 
prazo de 12 (doze) meses a contar da data do fato, senão 
por motivo de falta grave ou circunstância de força maior, 
devidamente comprovadas. 
Parágrafo único – Além da estabilidade provisória prevista 
no caput, a instituição bancária deverá prestar total 
assistência médica e psicológica ao empregado vítima de 
roubo, extorsão mediante sequestro ou outra espécie de 
violência." (NR) 
 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 

 O comando constitucional do art. 7º, inciso XXIII da 
Constituição Federal é o de preservar e compensar todos os trabalhos em situação 
de risco, não podendo o legislador regulamentar excluir do direito as atividades 
notoriamente perigosas. 

 
 Vejamos o dispositivo constitucional: 

 
“Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem a melhoria de sua condição 

DECOM - CCP  551



562 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

social: 
................. 
XXIII – adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;” 

 
É ensinamento da doutrina constitucionalista que as normas 

constitucionais devem ser efetivas, não sendo meras declarações formais de 
intenções. 

 
É nesse sentido que apresentamos a presente propositura 

como norma regulamentadora do disposto no art. 7º, inciso XIII da Constituição 
Federal, diante da notória periculosidade da atividade bancária com a escalada da 
violência em nosso país. 

A violência contra bancos, que tem assustado cada vez mais 
os empregados de instituições bancárias, continua em alta em todo o país.  

 
A exemplo disso, só no estado de São Paulo, o número de 

ocorrências de assaltos a bancos disparou 150% (cento e cinquenta por cento). 
Entre agosto de 2012 e 2013 o número de assaltos a bancos subiu de 12 para 30, 
de acordo com levantamento da Secretaria Estadual de Segurança Pública (SSP-
SP). A alta também foi registrada na capital, onde foram observadas 17 ocorrências 
em agosto deste ano contra sete no mesmo mês de 2012, o que representa 
crescimento de 143%. 

 
Estabilidade após sequestro, assistência às vítimas de assalto 

ou sequestro, fim do transporte de chaves de agências ou cofres pelos bancários. 
Tudo isso é reivindicação da categoria bancária não atendida pelos patrões. E esses 
são alguns dos motivos das greves realizadas todos os anos pela categoria. 

 
Neste ano de 2013, o Sindicato dos Bancários de São Paulo 

convocou os trabalhadores para fortalecer a greve também por mais segurança. O 
assunto fez parte das negociações da Campanha Nacional 2013. 

 
O conceito geral sobre o que significa segurança para a 

categoria foi deixado claro pelo Comando Nacional dos Bancários: a preservação da 
vida de trabalhadores e clientes. 

 
A Fenaban disse concordar com esse princípio, ao que os 

representantes dos trabalhadores rebateram com o fato de que uma parcela cada 
vez menor do lucro é investida em segurança. 

 
Os números da pesquisa feita pelas confederações de 
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bancários e vigilantes foram ressaltados na mesa de negociação, alertando para a 
ampliação dos casos de roubo a bancos e da violência contra os trabalhadores, 
principalmente os sequestros dos bancários que portam chaves de cofres e 
agências. Fonte: Contraf-CUT com Seeb São Paulo - 
http://www.spbancarios.com.br/Noticias.aspx?id=5840. 

 

Sala das Sessões, em 22 de novembro  de 2013. 

Deputado RONALDO BENEDET 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  
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VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 28, 

de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  
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XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 
 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  

 

decreta:  

............................................................................................................................................. 
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TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 
(Capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

............................................................................................................................................. 

 

Seção XIII 

Das Atividades Insalubres ou Perigosas 
(Vide art. 7º, XXIII da Constituição Federal de 1988) 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 

regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua 

natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição 

permanente do trabalhador a: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, de 

8/12/2012) 
II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 

segurança pessoal ou patrimonial. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 

adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de 

gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.  

§ 2° O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 

seja devido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza 

eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 
 

Art. 194.  O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de 

periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos 

desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

.............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO VII 

DA ESTABILIDADE 

 

Art. 492.  O empregado que contar mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma 

empresa não poderá ser despedido senão por motivo de falta grave ou circunstância de força 

maior, devidamente comprovadas.  

Parágrafo único. Considera-se como de serviço todo o tempo em que o empregado 

esteja à disposição do empregador. 
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Art. 493.  Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos a que se refere o art. 

482, quando por sua repetição ou natureza representem séria violação dos deveres e 

obrigações do empregado. 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.244, DE 2014 
(Do Sr. Vitor Paulo) 

 
Altera o art. 3º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que trata da 
Segurança para estabelecimentos financeiros, empresas de vigilância e 
transporte de valor. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4305/2004. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O Art. 3° da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 
a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo, renumerando-se o atual parágrafo 
único como § 2°: 

“§ 1° Para a execução dos serviços previstos neste Artigo, as 

entidades distinguidas nos respectivos incisos I e II deverão, 
cada qual, contar em seus quadros de vigilantes com um 
percentual mínimo de 20% (vinte por cento) de mulheres." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O referido Projeto objetiva otimizar a luta das mulheres na 
busca de uma melhoria da inserção feminina no mercado de trabalho. 
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A inserção da mulher no mercado de trabalho é um movimento 
social, de interesse e necessidade de todos, tanto para o lado do empregador como 
o das trabalhadoras e o resultado é o benefício direto para toda a sociedade. 

Muito já se discutiu e ações foram efetivadas a fim de garantir 
uma situação mais justa na equalização das oportunidades nesse campo, como por 
exemplo, a iniciativa das Forças Armadas e das Polícias Militares que há alguns 
anos inclui efetivo feminino em suas corporações. Contudo esse cenário positivo não 
eliminou a histórica desigualdade nas oportunidades de inserção ocupacional entre 
homens e mulheres. As mulheres continuam a estar em menor proporção entre os 
empregados e ainda são a maioria dos desempregados nas diversas regiões 
brasileiras. Como esses resultados ainda são modestos, concluímos que o esforço 
para essa equalização deve ser contínuo, pois não podemos permitir qualquer 
espécie de discriminação ainda possa ocorrer nos dias de hoje.  

A segurança privada e de vigilância é um dos maiores e mais 
lucrativos segmentos da economia do país, mesmo assim se observa que ainda 
existe uma imagem que esse segmento está atrelado à figura masculina onde 
persiste uma hierarquia de gênero, avaliando que a presença feminina pode 
fragilizar alguns postos de trabalho. 

Mediante esse quadro, que se apresenta desfavorável a 
inserção feminina no mercado de trabalho, considero de extrema importância que 
essa casa promova o debate desse tema, pois inspirado no Projeto de Lei, outrora 
apresentado pela Exma. Colega ex-Deputada Dalila Figueiredo, peço o apoio aos 
Nobres Pares para a aprovação dessa matéria. 

Sala das Sessões, em 12 de março  de 2014. 

 
Deputado VITOR PAULO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 
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vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 

com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 

lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 

agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 

de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 

nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 

dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 

segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 

dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 

existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 

Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 

crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 

empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  

I - por empresa especializada contratada; ou  

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
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pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 

aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 

da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 

30/3/1995) 

 

Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Unidades 

Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos 

estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 

instituição ou de empresa especializada. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 

30/3/1995) 

.......................................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

PROJETO DE LEI N.º 8.052, DE 2014 
(Do Sr. Laercio Oliveira) 

 
Institui o Estatuto da Segurança Privada, que dispõe sobre a atividade 
de segurança privada, e dá outras providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5247/2009.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o Esta Lei institui o Estatuto da Segurança Privada, para dispor sobre a 
atividade de segurança privada, armada ou desarmada, os prestadores e tomadores dos 
serviços e os profissionais que atuam nessa área, estabelecer regras de segurança dos 
estabelecimentos financeiros e das cooperativas singulares de crédito e de autorização, 
controle, fiscalização das atividades de segurança privada, e as sanções correspondentes. 

Parágrafo único. A segurança privada e a segurança das dependências das 
instituições financeiras são matérias de interesse nacional.  

CAPÍTULO II 

DA ATIVIDADE DE SEGURANÇA PRIVADA 

Art. 2o A atividade de segurança privada será exercida por pessoas jurídicas 
especializadas ou por meio dos serviços orgânicos de segurança privada com ou sem 
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utilização de armas de fogo, por meio de profissionais qualificados e com o emprego de 
tecnologias e de equipamentos de uso permitido. 

Parágrafo único. É vedado o exercício de atividade de segurança privada de 
forma cooperada ou autônoma. 

Art. 3o A execução da atividade de segurança privada observará os princípios 
da dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e do interesse público e as disposições 
que regulam as relações de trabalho. 

Art. 4o O exercício de atividade de segurança privada depende de autorização 
prévia da Polícia Federal, à qual competem o controle e a fiscalização da atividade. 

Parágrafo único. Para o exercício do controle e fiscalização da atividade de 
segurança privada, a Polícia Federal manterá cadastro atualizado das pessoas jurídicas e dos 
serviços orgânicos e registro dos profissionais de segurança privada. 

Art. 5o São consideradas atividades de segurança privada, sem prejuízo das 
competências dos órgãos de segurança pública: 

I - vigilância patrimonial, assim considerada a segurança exercida com a 
finalidade de preservar a integridade do patrimônio de estabelecimentos públicos ou 
privados, que inclui a integridade física de pessoas, inclusive o controle do ingresso e 
permanência de pessoas e veículos em áreas privadas ou de uso privativo; 

II - segurança de eventos em espaços comunais, de uso comum do povo, sem 
a utilização de arma de fogo, observada a obrigatoriedade de informação prévia à Polícia 
Federal, nas hipóteses por ela definidas, e à autoridade local competente da utilização de 
serviço de segurança privada. 

III - segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviário e marítimo, 
sem a utilização de arma de fogo; 

IV - segurança de estabelecimentos prisionais, vedados: 

a) desempenho de atividades carcerárias referentes a ações ativas de 
restrição ou manutenção da restrição da liberdade dos detentos; 

b) revista íntima; 

c) aplicação de medidas disciplinares e de contenções de rebeliões; e 

d) outras atividades exclusivas de Estado; 

V - segurança em unidades de conservação e reflorestamento; 

VI - prestação de serviços de monitoramento de sistemas eletrônicos de 
segurança e rastreamento de numerário, bens e valores, sem utilização de arma de fogo; 

VII - execução do transporte de numerário, bens ou valores; 
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VIII- execução de escolta de numerário, bens ou valores; 

IX - execução de segurança pessoal com a finalidade de preservar a 
integridade física de pessoas; 

X - formação, aperfeiçoamento e atualização dos profissionais de segurança 
privada; e 

XI - outras atividades que se enquadrem nos preceitos desta Lei, na forma do 
regulamento. 

Parágrafo único. As atividades previstas nos incisos I, IV, V, VII, VIII, IX e X do 
caput poderão ser prestadas com utilização de armas de fogo ou armas de menor potencial 
ofensivo, nas hipóteses e condições definidas pela Polícia Federal. 

Art. 6o A atividade de transporte prevista no inciso VII do caput do art. 5o, 
sempre que envolver suprimento ou recolhimento de numerário ou valores das instituições 
financeiras, será realizada mediante emprego de veículos especiais blindados. 

§ 1o Na atividade de escolta, prevista no inciso VIII do caput do art. 5o, 
poderão ser utilizados veículos especiais blindados, nas hipóteses definidas em regulamento. 

§ 2o Além das atividades correlatas estabelecidas em regulamento, as 
empresas autorizadas a exercer as atividades de transporte de numerário, bens ou valores 
poderão: 

I - transportar chave de cofre, documento, malote e outros bens de interesse 
do contratante; e 

II - realizar o suprimento e acompanhar o atendimento técnico de caixas 
eletrônicos e equipamentos similares, vedadas a preparação e a contagem de numerário no 
local de autoatendimento. 

§ 3o É vedada a locomoção de veículos de transporte numerário, valores, 
entre as vinte e as sete horas, salvo em casos específicos definidos em ato da Polícia Federal. 

§ 4o Os veículos especiais de transporte de numerário, valores são 
considerados prestadores de serviços de utilidade pública, para fins da legislação de trânsito, 
gozando da prerrogativa de livre parada ou estacionamento. 

Art. 7o A prestação de serviço de monitoramento de sistemas eletrônicos 
previsto no inciso VI do caput do art. 5o se estende a elaboração de projeto, locação, 
comercialização, instalação, manutenção e assistência técnica dos equipamentos ou 
sistemas tecnológicos de segurança e inspeção técnica dos equipamentos eletrônicos de 
segurança. 

Parágrafo único. A inspeção técnica prevista no caput consiste no 
deslocamento de profissional desarmado ao local de origem do sinal enviado pelo sistema 
eletrônico de segurança para verificação, registro e comunicação do evento à central de 
monitoramento. 
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Art. 8o A empresa de serviço de segurança privada contratada para prestação 
de serviços em grandes eventos definidos em regulamento deverá apresentar projeto de 
segurança previamente à autoridade local competente. 

Parágrafo único. O projeto de segurança deverá conter, entre outras 
exigências previstas em regulamento: 

I - público estimado; 

II - descrição da quantidade e disposição dos vigilantes, conforme 
peculiaridades do evento; e 

III - análise de risco, que considerará: 

a) tipo de evento e público-alvo; 

b) localização; 

c) pontos de entrada, saída e circulação do público; e 

d) dispositivos de segurança existentes. 

Art. 9o Nos eventos realizados em estádios, ginásios e locais similares poderá 
ser utilizado o serviço de segurança privada, em complementação e com integração à 
atividade de segurança pública.  

Art. 10. As empresas de segurança privada poderão exercer a atividade de 
brigadista, desenvolvida por vigilantes capacitados e autorizados pelos corpos de bombeiros 
estaduais ou do Distrito Federal, vedada a acumulação da atividade de vigilância e de 
brigadista. 

Art. 11. É vedada a utilização de produtos controlados de uso restrito em 
atividades de segurança privada, salvo quando autorizada pelo Comando do Exército. 

CAPÍTULO III 

DOS PRESTADORES DE ATIVIDADES DE SEGURANÇA PRIVADA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 12. Para efeitos desta Lei, consideram-se prestadores de atividade de 
segurança privada as pessoas jurídicas autorizadas a exercer as atividades previstas no art. 
5o. 

Parágrafo único. Equipara-se a prestador de atividade de segurança privada o 
serviço orgânico de segurança privada de que trata o art. 25. 

Art. 13. São prestadores de atividades de segurança privada as empresas: 
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I - de serviço de segurança; 

II - de formação de profissional de segurança; e 

III - de monitoramento de sistema eletrônico de segurança. 

Parágrafo único. É vedado a qualquer empresa figurar em mais de uma das 
categorias econômicas previstas no caput. 

Art. 14. A autorização de funcionamento dos prestadores de atividades de 
segurança privada será renovada periodicamente, na forma do inciso II do caput do art. 39. 

Art. 15. Para a prestação de atividades de segurança privada, os prestadores 
referidos no art. 13 empregarão profissionais de segurança privada definidos nesta Lei. 

Art. 16. As armas empregadas nas atividades de segurança privada serão de 
propriedade dos prestadores de atividades de segurança privada e terão sua utilização 
submetida a: 

I - registro obrigatório no Sistema Nacional de Armas - Sinarm, de que trata a 
Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, dispensada a renovação periódica; e 

II - controle pela Polícia Federal. 

Parágrafo único. No caso em que as armas e os produtos controlados de uso 
permitido tenham sido adquiridos de outra empresa prestadora de atividade de segurança 
privada, a Polícia Federal poderá autorizar, durante a tramitação do pedido de registro 
previsto no caput, o uso das armas e demais produtos até a expedição do novo registro. 

Art. 17. Fica instituído sistema informatizado, no âmbito da Polícia Federal, 
com finalidade de promover o cadastramento de prestadores de atividades de segurança 
privada e o registro dos profissionais de segurança privada. 

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre: 

I - compartilhamento de dados e informações do sistema informatizado entre 
os órgãos de segurança pública da União, Estados e Distrito Federal, observado o sigilo legal 
e os níveis de acesso estabelecidos; e 

II - procedimento de divulgação das informações para controle social. 

Seção II 

Empresa de Serviços de Segurança 

Art. 18. Empresa de serviços de segurança é a pessoa jurídica constituída para 
desenvolver as atividades previstas no art. 5o, exceto no que tange ao inciso VI de seu caput, 
além dos serviços correlatos definidos em regulamento. 
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§ 1o A autorização de funcionamento de empresa de serviços de segurança e 
sua renovação ficam condicionadas ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

I - comprovação de que os sócios ou proprietários não possuíram cotas de 
participação em empresas de segurança cujas atividades foram encerradas nos últimos cinco 
anos, em decorrência do disposto no inciso III do caput do art. 51; 

II - apresentação de regulamento que discipline o comportamento e os 
princípios éticos dos profissionais de segurança privada; 

III - nos processos de renovação, comprovação do pagamento das multas 
aplicadas em decorrência do descumprimento dos preceitos desta Lei; 

IV - comprovação da regularidade quanto à situação fiscal da empresa e dos 
sócios ou proprietários, relativas a obrigações trabalhistas, tributárias e contribuições 
sociais; 

V - comprovação da origem lícita do capital investido, quando houver indícios 
de irregularidades; 

VI - apresentação de certidão de antecedentes criminais pela prática de crime 
doloso dos sócios ou proprietários, administradores, diretores, gerentes e procuradores; 

VI - constituição na forma de sociedade limitada ou anônima de capital 
fechado ou aberto com ações não negociáveis em bolsa; 

VII - apresentação de comprovante de quitação da contribuição sindical 
patronal e laboral; e 

VIII - capital social mínimo integralizado de acordo com o disposto no art. 19. 

§ 2o A autorização prevista no § 1o está condicionada ao atendimento dos 
requisitos específicos de cada atividade, estabelecidos em regulamento, de modo a garantir 
o controle estatal e a segurança e eficiência do serviço, observados: 

I - tipos de atividades de segurança privada realizadas pela mesma empresa; 

II - adequação das instalações físicas, que considerará: 

a) uso e acesso exclusivos ao estabelecimento; 

b) local seguro para a guarda de armas e munições; 

c) alarme e sistema de circuito interno e externo de imagens, com 
armazenamento em tempo real, em ambiente protegido; e 

d) vigilância patrimonial ininterrupta; 

III - quantidade e especificações dos veículos utilizados na atividade; 
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IV - quantidade mínima e qualificação dos profissionais de segurança para 
cada atividade; 

V - natureza e quantidade das armas, munições e demais produtos 
controlados e equipamentos de uso permitido; e 

VI - sistema de segurança das bases operacionais das empresas autorizadas a 
realizar a atividade de transporte de numerário, bens ou valores. 

Art. 19. O capital social mínimo integralizado e necessário para obtenção da 
autorização, em cada unidade da federação, para o desenvolvimento das atividades de 
empresa de segurança privada, será de: 

I - R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para a atividade de transporte de 
numerário, bens ou valores; e 

II - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), para as demais atividades. 

§ 1o O capital social referido no caput será escalonado conforme os tipos de 
atividades de segurança privada acumuladas, previstas no art. 5o, na forma do regulamento. 

§ 2o O valor referido no inciso II do caput será reduzido à metade quando as 
empresas de serviço de segurança privada que se dediquem exclusivamente às atividades de 
segurança patrimonial e de eventos, previstas nos incisos I e II do caput do art. 5o, atuarem 
sem utilização de arma de fogo. 

§ 3o Ressalvadas as empresas autorizadas a funcionar antes da vigência da Lei 
no 7.102, de 20 de junho de 1983, deverão pertencer a brasileiro, nato ou naturalizado, pelo 
menos cinquenta e um por cento do capital social da empresa, cabendo-lhe ainda a sua 
administração ou gerência. 

§ 4o As empresas de segurança privada deverão comprovar a constituição de 
provisão financeira ou reserva de capital, ou contratar seguro-garantia, para adimplemento 
das suas obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

§ 5o Os valores previstos neste artigo serão revisados periodicamente em ato 
do Ministro de Estado da Justiça. 

Art. 20. O serviço de transporte para suprimento ou recolhimento de 
numerários ou valores de instituições financeiras deverá ser realizado em veículo especial, 
integralmente blindado, com a presença de, no mínimo, quatro vigilantes especialmente 
habilitados, dos quais um exercerá a função de vigilante-motorista. 

§ 1o Regulamento disporá sobre as hipóteses de utilização de veículo com 
blindagem da cabine de guarnição, dotado de dispositivo de proteção dos vigilantes e de 
tecnologia de proteção do numerário ou valores. 

§ 2o Na hipótese de aplicação do § 1o será obrigatória a presença de, no 
mínimo, dois vigilantes especialmente habilitados, um dos quais na função de vigilante-
motorista. 
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Art. 21. A empresa de serviço de segurança poderá realizar os serviços de 
monitoramento previstos no inciso VI do caput do art. 5o, desde que associados à prestação 
de pelo menos um dos demais serviços previstos no art. 5o. 

Art. 22. Para a execução de suas atividades, a empresa de serviços de 
segurança poderá utilizar diferentes tecnologias, observados os limites legais. 

Parágrafo único. Os equipamentos e sistemas eletrônicos utilizados na forma 
do caput somente poderão ser fornecidos ao contratante sob a forma de comodato, pela 
empresa de serviços de segurança. 

Seção III 

Empresa Escola de Formação 

Art. 23. Empresa escola de formação de profissionais de segurança é a pessoa 
jurídica constituída para desenvolver as atividades previstas no inciso X do caput do art. 5o. 

Art. 24. Em caráter excepcional, a empresa escola de formação poderá 
realizar atividade de ensino distinta das mencionadas no caput do art. 23, desde que 
destinada ao aprimoramento da segurança privada e autorizada pela Polícia Federal. 

§ 1o As empresas escolas de formação poderão ceder suas instalações para 
aplicação de testes do Sinarm, com vistas ao credenciamento de instrutores de tiro ou à 
comprovação técnica para aquisição e manuseio de armas de fogo, na forma do inciso III do 
caput do art. 4o e do § 2o do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

§ 2o Aplicam-se à empresa escola de formação o disposto nos arts. 18, 19 e 
22. 

Seção IV 

Serviços Orgânicos de Segurança Privada 

Art. 25. Serviços orgânicos de segurança privada são aqueles organizados por 
pessoa jurídica ou condomínio edilício para a realização de quaisquer das atividades 
previstas no art. 5o, exceto o disposto no inciso X de seu caput. 

§ 1o Os serviços orgânicos de segurança privada serão instituídos no âmbito 
da própria empresa ou condomínio e com a utilização de pessoal próprio, vedada a 
prestação de atividade de segurança a terceiros, pessoa natural ou jurídica. 

§ 2o O serviço orgânico somente poderá ser instituído por empresa ou 
condomínio edilício que tenha como objeto social ou finalidade a prestação de atividades 
distintas daquelas de segurança privada, previstas no art. 5o. 

§ 3o Aplicam-se às empresas possuidoras de serviço orgânico de segurança 
privada o disposto nos incisos II, III e VII do § 1o do art. 18, relativamente aos empregados 
que atuem na área de segurança privada. 
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§ 4o Para o exercício de suas atividades, o prestador de serviços orgânicos de 
segurança privada poderá utilizar da tecnologia disponível, inclusive de equipamentos 
eletrônicos de monitoramento, observado o disposto no caput do art. 22. 

Art. 26. O serviço orgânico de segurança privada será de pequeno porte 
quando contar com até um posto de serviço ocupado por vigilante profissional referido no 
inciso III do caput do art. 45. 

§ 1o É vedada a utilização de arma de fogo no âmbito do serviço orgânico de 
pequeno porte constituído exclusivamente para a atividade de vigilância patrimonial, 
referida no inciso I do caput do art. 5o. 

§ 2o O serviço orgânico de pequeno porte, sem prejuízo das demais 
obrigações previstas em lei: 

I - poderá ser instituído por pessoa física ou jurídica: 

II - não dependerá de autorização específica; 

III - deverá estar cadastrado na Polícia Federal; e 

IV - estará dispensado do pagamento de taxas. 

§ 3o A atividade de segurança privada exercida nos temos deste artigo não é 
considerada serviço doméstico. 

Seção V 

Empresa de Monitoramento de Sistemas Eletrônicos de Segurança 

Art. 27. Empresa de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança 
privada é aquela constituída para desenvolver as atividades previstas no inciso VI do caput 
do art. 5o. 

§ 1o Para a obtenção de autorização funcionamento e sua renovação, a 
empresa de monitoramento deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

I - estar cadastrada na Polícia Federal; e 

II - possuir capital social mínimo, integralizado, de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais); 

§ 2o Aplica-se às empresas de monitoramento o disposto nos incisos III e VII 
do § 1o do art. 18. 

§ 3o As empresas referidas neste artigo poderão realizar o monitoramento 
remoto de quaisquer estabelecimentos, e dos locais definidos nos incisos II a V do caput do 
art. 5o, sem prejuízo da atuação das empresas de serviço de segurança. 

CAPÍTULO IV 
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DA SEGURANÇA PRIVADA EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

Art. 28. O funcionamento de dependências de instituições financeiras onde 
haja, simultaneamente, atendimento ao público e guarda ou movimentação de numerário 
ou valores fica condicionado à aprovação do respectivo plano de segurança pela Polícia 
Federal. 

Art. 29. Aplicam-se à segurança bancária e ao transporte de numerário ou 
valores destinados às instituições financeiras os procedimentos estabelecidos pela Polícia 
Federal, em consonância com o disposto nesta Lei e em sua regulamentação. 

Art. 30. Os itens de segurança para cada categoria de dependência serão 
definidos pela Polícia Federal, conforme grau de risco, localização e complexidade da 
atividade, além dos equipamentos, tecnologias e estrutura mínima necessários. 

§ 1o Para as dependências de agências bancárias, o sistema de segurança 
deverá possuir, no mínimo: 

I - instalações físicas adequadas; 

II - dois vigilantes, com o uso de arma de fogo ou arma de menor potencial 
ofensivo; 

III - alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra unidade da 
instituição, empresa de serviços de segurança, empresa de sistema eletrônico de segurança 
ou órgão policial; 

IV - cofre com dispositivo temporizador; 

V - sistemas de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento 
em tempo real, em ambiente protegido, na forma do regulamento; 

VI - artefatos, mecanismos ou procedimentos que garantam a privacidade das 
operações nos caixas; 

VII - procedimento de segurança para a abertura do estabelecimento 
financeiro e dos cofres, permitida a abertura e fechamento por acionamento remoto; e 

VIII - porta de segurança com detector de metais ou tecnologia equivalente. 

§ 2o Os postos de atendimento bancário deverão possuir, no mínimo, um 
vigilante, que portará arma de fogo ou arma de menor potencial ofensivo, observados os 
requisitos previstos nos incisos I, III, IV e V do § 1o. 

§ 3o Nas dependências de instituições financeiras instaladas no interior de 
órgão ou entidade pública, o uso do vigilante será definido pelo respectivo órgão ou 
entidade, que declarará sua responsabilidade pela vigilância à Polícia Federal. 

§ 4o A Polícia Federal poderá autorizar a redução dos dispositivos de 
segurança previstos no § 1o: 
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I - se a edificação em que estiver instalado o estabelecimento financeiro 
possuir estrutura de segurança que inclua, ao menos, um dos dispositivos previstos no § 1o; 
e 

II - com base no número de habitantes e nos índices oficiais de criminalidade 
do local, conforme regulamento. 

§ 5o Serão estabelecidos em regulamento: 

I - requisitos próprios de segurança para as dependências das cooperativas 
singulares de crédito, de acordo com o volume da movimentação financeira e o potencial 
risco da área em que atuam; e 

II - hipóteses de utilização e requisitos de segurança de agências e postos 
bancários itinerantes. 

§ 6o As salas de autoatendimento externo não contíguas às instituições 
financeiras deverão possuir os itens de segurança previstos nos incisos III e V do § 1o. 

§ 7o A exigência constante do inciso IX do § 1o poderá ser dispensada nas 
agências instaladas em edificações tombadas, desde que incompatível com a legislação 
específica. 

Art. 31. O plano de segurança deverá descrever todos os elementos do 
sistema de segurança previstos no art. 30, abranger toda a área do estabelecimento e, no 
mínimo, conter: 

I - descrição da quantidade e disposição dos vigilantes, conforme 
peculiaridades do estabelecimento, sua localização, área, instalações e encaixe; 

II - planta baixa de toda a área do estabelecimento, que indique pontos de 
acesso de pessoas e veículos especiais, locais de guarda de numerário, valores e armas, além 
da localização dos vigilantes e dos dispositivos de segurança; 

III - comprovante de autorização para a instituição de serviço orgânico de 
segurança ou de contrato de prestação de serviços com empresas autorizadas a realizar a 
atividade de transporte de numerário, bens ou valores; 

IV - projetos de construção, instalação e manutenção dos sistemas de alarme; 
e 

V - informações sobre a acessibilidade de pessoas idosas e portadoras de 
deficiência. 

§ 1o A Polícia Federal poderá determinar, a inclusão de informações 
adicionais no plano de segurança. 

§ 2o O acesso ao plano de segurança e aos documentos que o integram será 
restrito ao órgão de fiscalização e às pessoas autorizadas pela instituição financeira. 
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Art. 32. A adoção de medidas ou procedimentos de segurança por instituições 
financeiras deverá ser precedida de análise técnica que, a critério da Polícia Federal, resulte 
na sua efetividade. 

Art. 33. O transporte, a guarda e o manuseio de numerário ou valores, 
inclusive o intermodal, realizado para suprimento e coleta de instituições financeiras, serão 
feitos por empresas de serviços de segurança autorizadas a realizar a atividade de transporte 
de numerário ou valores ou por serviço orgânico de segurança, observado o disposto em 
regulamento. 

Parágrafo único. Nas regiões em que for comprovada, perante a Polícia 
Federal, a impossibilidade ou inviabilidade do uso dos veículos da empresa autorizada a 
realizar a atividade de transporte de numerário, bens ou valores ou da empresa possuidora 
de serviços orgânicos de segurança, o transporte poderá ser feito mediante serviço de 
transporte numerário, bens ou valores por via aérea, fluvial ou outros meios, observadas as 
normas específicas dos órgãos responsáveis pelas atividades desses meios de transporte, 
condicionado a elementos mínimos de segurança dos veículos empregados e à presença de 
vigilantes especialmente habilitados, conforme regulamento. 

Art. 34. É vedada aos empregados da instituição financeira ou de outros 
estabelecimentos a execução de tarefas de transporte de numerário ou valores, exceto 
quando integrantes do serviço orgânico de segurança e autorizados a realizar atividades 
dessa natureza. 

Art. 35. É permitida a guarda de chaves das dependências de instituições 
financeiras e cofres nas instalações de empresas de serviços de segurança. 

Art. 36. As tecnologias de inutilização do numerário, valores, empregadas nos 
sistemas de segurança, devem ser autorizadas pela Polícia Federal, ouvido, sempre que 
necessário, o Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Art. 37. Fica instituído o Conselho de Segurança Privada, de caráter 
consultivo, com funcionamento junto à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, e 
composição paritária de membros do governo, classe empresarial, classe laboral e da 
sociedade civil, conforme dispuser o regulamento e seu regimento interno, destinado a 
assessorar o Ministro da Justiça em assuntos de segurança privada e a elaborar políticas para 
o setor.  

Art. 38. São competências do Conselho de Segurança Privada, entre outras: 

I - estudar e propor soluções para o aprimoramento do controle e da 
fiscalização da atividade de segurança privada, da segurança bancária e do transporte de 
numerário ou valores destinados às instituições financeiras; 

II - manifestar-se sobre: 
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a) análises técnicas previstas no art. 32; e 

b) processos punitivos. 

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre a organização, composição e 
funcionamento do Conselho de Segurança Privada, que será presidido por representante da 
Polícia Federal, assegurada a participação de representantes das entidades de classe laboral 
e patronal do segmento. 

Art. 39. Fica instituída a Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança 
Privada – CCASP, presidida por representante do Departamento de Polícia Federal, e 
integrada por membros do poder público, empresas, bancos, profissionais de segurança 
privada e bancários, conforme dispuser o regulamento, composta de câmara especializada 
em segurança bancária e outra destinada aos demais assuntos relacionados às atividades de 
segurança privada, com o fim de estudar e propor soluções para o aprimoramento das 
atividades de controle e fiscalização, manifestar-se sobre as análises técnicas previstas no 
artigo XX desta Lei e julgar os processos punitivos correlatos.  

Art. 40 No âmbito da segurança privada, compete à Polícia Federal: 

I - conceder a autorização de funcionamento das empresas prestadoras de 
atividade de segurança privada; 

II - renovar a autorização referida no inciso I: 

a) a cada dois anos, das empresas de serviços de segurança, das escolas de 
formação e dos serviços orgânicos de segurança; e 

b) a cada cinco anos, das empresas de monitoramento de sistemas eletrônicos 
de segurança; 

III - exercer as atividades de controle e fiscalização das empresas prestadoras 
de atividades de segurança privada e dos sistemas de segurança das dependências de 
instituições financeiras e das cooperativas singulares de crédito, apurar responsabilidades e 
aplicar as sanções administrativas cabíveis; 

IV - estabelecer os procedimentos para realização da atividade de segurança 
privada; 

V - reprimir as atividades ilegais ou clandestinas de segurança privada, sem 
prejuízo do auxílio das polícias dos Estados e do Distrito Federal. 

VI - estabelecer os requisitos e condições específicos para utilização dos 
sistemas de comunicação, dos sistemas de alarme e instrumentos congêneres; 

VII - autorizar a aquisição, utilização, custódia, alienação e destruição de 
armas, munições e demais equipamentos utilizados para exercício da atividade, na forma 
estabelecida em regulamento; 
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VIII - aprovar e renovar, a cada dois anos, os planos de segurança de 
dependências de instituições financeiras e das cooperativas singulares de crédito, sendo 
obrigatória ao menos uma vistoria anual; 

IX - aprovar os modelos de uniformes adotados pelos prestadores de 
atividades de segurança privada; 

X - autorizar o porte, o transporte e a transferência de armas, munições e 
demais produtos de uso controlado, e seu uso provisório, pelas empresas prestadoras de 
atividades de segurança privada; 

XI - aprovar previamente os atos constitutivos das empresas que exerçam as 
atividades referidas no art. 5o; 

XII - registrar os profissionais de segurança privada e cadastrar o gestor de 
segurança privada; 

XIII - fixar o currículo mínimo dos cursos de formação, aperfeiçoamento e 
atualização dos profissionais de segurança privada que contemple conteúdos programáticos 
baseados em princípios éticos, técnicos e legais, e preveja, entre outros, conteúdos sobre: 

a) uso progressivo da força e de armamento; 

b) noções básicas de direitos humanos; e 

c) preservação da vida e da integridade física dos indivíduos; 

XIV - definir os requisitos técnicos e os equipamentos básicos para utilização 
de veículos de transporte de numerário, bens e valores e de escolta armada e suas 
guarnições, no sistema de comunicação e outros meios de guarda, escolta e transporte de 
numerário, bens ou valores, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de trânsito; 

XV - fixar a quantidade mínima de veículos e profissionais de segurança 
privada dos prestadores de serviço de segurança privada; 

XVI - fixar a quantidade de armas, munições, coletes de proteção balística e 
demais produtos controlados de uso permitido pelos prestadores de serviço de segurança 
privada; 

XVII - expedir documento nacional de identificação dos profissionais de 
segurança privada e efetuar sua cassação nos casos previstos na legislação; 

XVIII - aprovar a utilização dos dispositivos de segurança empregados para 
disponibilizar ou movimentar numerário; e 

XIX - definir as informações sobre ocorrências e sinistros que devem ser 
enviadas à instituição pelos profissionais e prestadores de serviço de segurança privada, 
instituições financeiras e tomadores desses serviços. 
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§ 1o Os atos de revogação previstos nos incisos II e VIII do caput dependem da 
comprovação do pagamento das penalidades pecuniárias decorrentes da aplicação desta Lei. 

§ 2o Para o exercício do controle e da fiscalização da atividade de segurança 
privada, a Polícia Federal terá acesso aos postos de serviços contratados, exceto quando 
situados no interior de residências. 

§ 3o A vistoria das empresas de serviço de segurança, das escolas de 
formação e dos serviços orgânicos de segurança das empresas deverá ser realizada pela 
Polícia Federal, pelo menos uma vez ao ano. 

Art. 41. As empresas de serviços de segurança privada e as empresas escola 
de formação de profissionais de segurança privada deverão informar à Polícia Federal, na 
periodicidade por esta definida, relação de empregados, armas e demais produtos 
controlados, veículos e contratos, entre outras informações indispensáveis à prestação e 
aprimoramento dos serviços. 

§ 1o As empresas que prestem serviços orgânicos de segurança deverão 
informar, na forma prevista no caput, relação dos empregados da atividade de segurança 
privada, das armas, dos veículos e demais produtos controlados e dos contratos em vigor da 
área de segurança privada, entre outras informações indispensáveis à prestação e ao 
aprimoramento dos serviços. 

§ 2o As empresas que prestarem os serviços de transporte de que trata o 
inciso VII do caput art. 5o manterão registro diário de todas as operações realizadas, com a 
identificação dos contratantes, para fornecimento às autoridades competentes do referido 
sistema, na forma do regulamento. 

Art. 42. As empresas autorizadas a exercer as atividades de monitoramento 
mencionadas no inciso VI do caput do art. 5o informarão à Polícia Federal, na periodicidade 
por esta definida, a relação dos técnicos responsáveis pela instalação, rastreamento, 
monitoramento e assistência técnica, e outras informações quanto à sua atuação. 

Art. 43. Os contratantes de atividades de segurança privada informarão à 
Polícia Federal, quando por esta requeridos, os dados não financeiros referentes aos 
respectivos contratos firmados. 

Art. 44. As instituições financeiras, as cooperativas singulares de crédito, os 
profissionais e os prestadores de serviço de segurança privada têm o dever de: 

I - informar à Polícia Federal os dados não financeiros referentes às atividades 
de segurança prestadas ou autorizadas, sistema de segurança, ocorrências e sinistros; e 

II - apresentar ao referido órgão os documentos e outros elementos no 
interesse do controle e da fiscalização. 

Art. 45. A Polícia Federal disciplinará as hipóteses e condições para alteração 
temporária do rol de itens do plano de segurança bancário em situações de emergência ou 
estado de calamidade pública. 
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CAPÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PRIVADA 

Art. 46. Para o desempenho das diversas atividades de segurança privada 
previstas nesta Lei, consideram-se profissionais de segurança privada: 

I - gestor de segurança privada - profissional especializado de nível superior 
responsável pela: 

a) análise de riscos e definição e integração dos recursos físicos, humanos, 
técnicos e organizacionais a serem utilizados na mitigação de riscos; 

b) elaboração dos projetos para a implementação das estratégias de 
proteção; e 

c) realização de auditorias de segurança em organizações públicas e privadas. 

II - vigilante supervisor - profissional habilitado encarregado do controle 
operacional das atividades desenvolvidas pelas empresas de serviços de segurança; 

III – vigilante - profissional habilitado responsável pela execução: 

a) das atividades de segurança privada previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VII, 
VIII e IX do caput do art. 5o e na forma do regulamento, no inciso XI do mencionado artigo; e 

b) da segurança física de pessoas e do patrimônio de estabelecimento de 
qualquer porte, sendo encarregado de observar, inspecionar e fiscalizar suas dependências, 
controlar o fluxo de pessoas e gerenciar o público em eventos em que estiver atuando; 

IV - monitor externo de sistema eletrônico de segurança profissional 
habilitado encarregado de desempenhar as atividades de inspeção técnica decorrente dos 
sinais emitidos pelos equipamentos das empresas de sistemas eletrônicos de segurança, 
mencionadas no inciso VI do caput do art. 5o, vedados, em qualquer situação, o porte de 
arma de fogo, a intervenção direta na ocorrência delituosa e a realização de revistas 
pessoais; 

V - supervisor de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança: 
profissional habilitado encarregado do controle operacional das atividades de 
monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança; e 

VI - operador de sistema eletrônico de segurança: profissional habilitado 
encarregado de realizar o monitoramento de sistemas de alarme, vídeo, raios-x, scanners e 
outros equipamentos definidos em regulamento, vedados, em qualquer situação, o porte de 
arma de fogo e a realização de revistas pessoais. 

§ 1o As atividades descritas no inciso I do caput não abrangem a elaboração 
de projeto técnico executivo cuja implementação compreenda atividades desenvolvidas por 
categoria profissional ou regulamentação específica. 
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§ 2o Aos vigilantes referidos no inciso III do caput será exigido o cumprimento 
de carga horária mínima de duzentas horas para os cursos de formação e de cinquenta horas 
para os cursos de aperfeiçoamento e atualização. 

Art. 47. O documento de identificação de gestor de segurança, vigilante 
supervisor e vigilante, de padrão único, será de uso obrigatório quando em serviço. 

Art. 48. São requisitos para o exercício da atividade de vigilante e de vigilante 
supervisor: 

I - ser brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - ter idade mínima de vinte e um anos; 

III - ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica; 

IV - ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico; 

V - não possuir antecedentes criminais registrados na Justiça pela prática de 
crimes dolosos ou não estar no curso do cumprimento da pena e enquanto não obtida a 
reabilitação, nos termos dos arts. 93 e 94 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal; e 

VI - estar quite com as obrigações militares. 

§ 1o São requisitos específicos para exercício da atividade de vigilante 
supervisor: 

I - ter concluído o ensino médio; e 

II - estar contratado por empresa de serviços de segurança ou empresa 
possuidora de serviços orgânicos de segurança privada. 

§ 2o São requisitos específicos para exercício da atividade de vigilante: 

I - ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e 

II - estar contratado por empresa de serviços de segurança ou empresa 
possuidora de serviços orgânicos de segurança privada. 

§ 3o São requisitos específicos para exercício atividades de supervisor de 
monitoramento, monitor externo e operador de sistema eletrônico de segurança, além dos 
incisos IV e V do caput: 

I - ter idade mínima de dezoito anos; 

II - ter sido considerado apto em exame de saúde mental e psicológica; 

III - ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e 

IV - estar contratado por empresa ou serviço orgânico de segurança privada. 
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§ 4o Para matrícula nas escolas de formação não será exigida a contratação 
por empresa prestadora de atividades de segurança privada. 

§ 5o O curso de formação habilita o vigilante para a execução da atividade de 
vigilância. 

§ 6o Os cursos de aperfeiçoamento habilitam o vigilante para as demais 
atividades, conforme definido em regulamento. 

§ 7o Dos profissionais que já tiverem concluído, com aproveitamento, o curso 
de formação quando da entrada em vigor desta Lei não será exigida a conclusão do ensino 
médio ou fundamental prevista nos §§ 1o, 2o e 3o. 

Art. 49. São direitos do vigilante supervisor e do vigilante: 

I - atualização profissional; 

II - uniforme especial, devidamente autorizado; 

III - porte de arma de fogo, quando em efetivo serviço, nos termos desta Lei; 

IV - materiais e equipamentos de proteção individual e para o trabalho, em 
perfeito estado de funcionamento e conservação; 

V - seguro de vida em grupo; e 

VI - assistência jurídica por ato decorrente do serviço. 

§ 1o Os direitos previstos no caput deverão ser providenciados às expensas do 
empregador. 

§ 2o O armamento, munição, coletes de proteção balística e outros 
equipamentos, de uso permitido, utilizados pelos profissionais referidos no caput terão suas 
especificações técnicas definidas pela Polícia Federal. 

§ 3o O porte de arma de fogo, quando concedido ao vigilante supervisor, 
ficará limitado ao transporte regular de armas, conforme autorizado pela Polícia Federal. 

§ 4o Ao monitor externo e ao operador de sistema eletrônico de segurança 
são assegurados, quando em serviço ou em decorrência deste, e às expensas do 
empregador, os direitos previstos nos incisos I, II, IV e VI do caput. 

Art. 50. São deveres dos profissionais de segurança privada: 

I - respeitar a dignidade e a diversidade da pessoa humana; 

II - exercer suas atividades com probidade, desenvoltura e urbanidade; 

III - comunicar ao seu superior hierárquico quaisquer incidentes ocorridos 
durante o serviço, assim como quaisquer irregularidades ou deficiências relativas ao 
equipamento ou material que utiliza; 
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IV - utilizar corretamente o uniforme aprovado, portar identificação 
profissional, crachá identificador e demais equipamentos para o exercício da profissão; 

V - manter-se adstrito ao local sob vigilância, observadas as peculiaridades das 
atividades de segurança privada definidas no art. 5o e as de vigilante supervisor; e 

VI - manter o sigilo profissional, ressalvado o compromisso com a denúncia de 
ação delituosa. 

§ 1o Os profissionais de segurança privada deverão exercer suas atividades 
devidamente uniformizados, ressalvadas as hipóteses previstas em regulamento. 

§ 2o Os deveres previstos neste artigo não eximem o empregador da 
obrigação de fiscalizar seu correto cumprimento. 

CAPÍTULO VII 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 51. Compete à Polícia Federal aplicar penalidades administrativas por 
infração aos dispositivos desta Lei aos prestadores de atividades de segurança privada, 
inclusive as empresas possuidoras de serviços orgânicos, às instituições financeiras e às 
cooperativas singulares de crédito, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
conforme definido em regulamento. 

Art. 52. As penalidades administrativas aplicáveis aos prestadores de 
atividades de segurança privada, inclusive às empresas possuidoras de serviços orgânicos de 
segurança privada, conforme a conduta do infrator, a gravidade e as consequências da 
infração e a reincidência, são as seguintes: 

I - advertência; 

II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); ou 

III - cancelamento da autorização para funcionamento. 

§ 1o. A multa pode ser aumentada até o triplo se: 

I - for ineficaz, em virtude da situação econômica do infrator, embora aplicada 
no seu valor máximo; ou 

II - a conduta do infrator envolver discriminação racial, gênero, origem, 
orientação sexual, religião, contra a pessoa com deficiência ou qualquer outra forma de 
discriminação que atente contra a dignidade da pessoa humana. 

§ 2o. As pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que 
contratarem serviços de segurança privada não autorizados nos termos desta Lei, incidem 
nas mesmas penas previstas neste artigo. 
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Art. 53. As penalidades aplicáveis às instituições financeiras e às cooperativas 
singulares de crédito, conforme a conduta do infrator, a gravidade e as consequências da 
infração e a reincidência, são as seguintes: 

I - advertência; 

II - multa de: 

a) R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para as 
instituições financeiras; e 

b) R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) para as cooperativas 
singulares de crédito; e 

III - interdição do estabelecimento. 

§ 1o A multa pode ser aumentada até o triplo se a conduta do infrator 
envolver discriminação racial, de gênero, de origem, de orientação sexual, de religião, de 
crença, contra a pessoa com deficiência ou qualquer outra forma de discriminação que 
atente contra a dignidade da pessoa humana. 

§ 2o A reincidência para as instituições financeiras caracteriza-se de forma 
individualizada para cada uma de suas dependências. 

§ 3o O funcionamento de dependência bancária sem plano de segurança ou 
sem a observância das medidas e procedimentos constantes do plano de segurança será 
objeto de notificação da Polícia Federal que vise à correção das irregularidades no prazo de 
cinco dias úteis, sob pena de interdição provisória, sem prejuízo da aplicação das demais 
sanções cabíveis. 

§ 4o Os bancos públicos poderão solicitar a prorrogação do prazo previsto no 
§ 3o para até trinta dias, caso a correção das irregularidades dependa de processo licitatório. 

§ 5o A interdição será revogada pela Polícia Federal imediatamente após a 
comunicação da correção das irregularidades pela instituição financeira. 

Art. 54. A Polícia Federal aplicará a multa prevista no inciso II do caput do art. 
51 às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que organizarem, oferecerem 
ou contratarem serviço de segurança privada com inobservância do disposto nesta Lei, sem 
prejuízo da cessação imediata das atividades de segurança privada e das sanções civis, 
penais e administrativas cabíveis. 

§ 1o A multa poderá ser aumentada em até o triplo se considerada ineficaz, 
em virtude da condição econômica do infrator, embora aplicada no seu valor máximo. 

§ 2o No caso de constatação de prestação de serviço de segurança não 
autorizado, a Polícia Federal determinará, de imediato, o encerramento da segurança no 
local, e encaminhará as demais providências que o caso requer. 
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§ 3o Os materiais utilizados na prestação de atividades de segurança privada 
não autorizados serão arrecadados e, depois de encerrado o respectivo procedimento 
administrativo, destruídos pela autoridade competente, ressalvada a destinação prevista em 
Lei específica para determinados bens ou equipamentos de uso controlado. 

Art. 55. A Polícia Federal poderá celebrar termo de compromisso de conduta 
com as empresas prestadoras de atividades de segurança privada, instituições financeiras e 
cooperativas singulares de crédito, conforme regulamento. 

§ 1o Do termo de compromisso deverão constar: 

I - a especificação das obrigações do representado para fazer cessar a prática 
delituosa investigada e seus efeitos lesivos; e 

II - os valores das multas aplicáveis pelo descumprimento, total ou parcial, das 
obrigações compromissadas. 

§ 2o A celebração do termo de compromisso poderá ocorrer até o julgamento 
do processo administrativo. 

§ 3o O termo de compromisso constitui título executivo extrajudicial. 

§ 4o Os processos administrativos ficarão suspensos enquanto estiver sendo 
cumprido o compromisso e serão arquivados ao término do prazo fixado se atendidas todas 
as condições estabelecidas no termo. 

§ 5o Declarado o descumprimento do compromisso, a Polícia Federal aplicará 
as sanções previstas e adotará as demais providências para o prosseguimento do processo 
administrativo e aplicação das demais medidas cabíveis, inclusive judiciais. 

CAPÍTULO VIII 

DOS CRIMES 

Art. 56. Organizar, prestar ou oferecer atividades de segurança privada, na 
qualidade de sócio, preposto ou responsável pelo serviço, sem possuir autorização de 
funcionamento. 

Pena - detenção de um a três anos e multa. 

Art. 57. Exercer, prestar, fornecer ou de qualquer forma desempenhar 
atividades de segurança de atribuição exclusiva de órgão de segurança pública. 

Pena - detenção de três meses a dois anos e multa. 

Art. 58. Organizar, administrar, financiar, prestar ou oferecer as atividades de 
segurança de atribuição exclusiva de órgão de segurança pública na qualidade de sócio, 
preposto ou responsável pelo serviço. 

Pena - detenção de dois anos a quatro anos e multa. 
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CAPÍTULO IX 

DAS TAXAS 

Art. 59. Ficam instituídas taxas, nos termos no Anexo, para remuneração 
pelos serviços de controle e fiscalização federal, aplicáveis aos prestadores de atividades de 
segurança privada, inclusive as empresas possuidores de serviços orgânicos, e às instituições 
financeiras e cooperativas de crédito. 

Parágrafo único. É dispensado da taxa o serviço orgânico de pequeno porte 
definido no art. 26. 

Art. 60. Os valores arrecadados com a cobrança das multas e das taxas 
previstas nesta lei serão destinados ao Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das 
Atividades-fim da Polícia Federal - FUNAPOL, instituído pela Lei Complementar no. 89, de 18 
de fevereiro de 1997. 

Art. 61. O julgamento do auto de infração seguirá o rito estabelecido pela 
Polícia Federal, observados o contraditório e a ampla defesa, e a cobrança do crédito 
tributário seguirá o rito estabelecido pelo Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972. 

Art. 62. A União, por intermédio da Polícia Federal, poderá delegar aos 
Estados e ao Distrito Federal, mediante convênio, a fiscalização e o controle da prestação 
dos serviços relacionados no Anexo, e destinar às referidas unidades da Federação parte ou 
a totalidade dos valores arrecadados relativos às respectivas taxas e penalidades 
pecuniárias, vedada a subdelegação. 

Parágrafo único. É vedado às unidades da federação instituir taxa ou 
penalidade pecuniária visando ao cumprimento das disposições desta Lei. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 63. A autorização para funcionamento de pessoa jurídica de segurança 
privada e sua renovação estão condicionadas à comprovação de que os seus sócios ou 
proprietários, administradores, diretores, gerentes e prepostos não tenham registro de 
antecedentes criminais na Justiça pela prática de crime doloso. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao serviço autônomo de 
segurança privada, em relação aos responsáveis pela sua instituição, seus administradores, 
gerentes e prepostos. 

Art. 64. É vedado ao militar, policial ou guarda municipal, da ativa ou no 
exercício de cargo, emprego ou função pública: 

I - constituir qualquer das modalidades de pessoa jurídica prestadora de 
atividade de segurança privada, atuar como preposto ou participar de sua administração ou 
gerência, inclusive na condição de sóciocotista; 
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II - constituir serviço autônomo de segurança privada ou atuar como seu 
administrador, gerente, preposto ou responsável; e 

III - exercer qualquer das demais atividades próprias dos prestadores de 
atividades de segurança privada. 

Art. 65. As regras de transição para o atendimento aos requisitos de 
escolaridade previstos no Capítulo V serão definidas em regulamento. 

Art. 66. A atividade de transporte internacional de numerário, bens ou valores 
será disciplinada em ato conjunto dos Ministérios da Justiça, da Fazenda, da Defesa e das 
Relações Exteriores. 

Art. 67. As armas, munições, petrechos e demais produtos de uso controlado 
autorizados para as atividades de segurança privada, quando penhorados, arrestados ou de 
qualquer forma constritos judicialmente, somente poderão ser alienados e adjudicados a 
outros prestadores de atividades de segurança privada. 

Parágrafo único. A alienação e adjudicação de que trata o caput dependerá 
de manifestação favorável da Polícia Federal. 

Art. 68. Os produtos de uso controlado referidos nesta Lei seguirão listagem e 
regras de fabricação estabelecidas em ato do Comando do Exército. 

Art. 69. A junta comercial comunicará à Policia Federal o registro de empresa 
que tenha como objeto social a atividade de segurança privada, no prazo de quinze dias 
contados da data do registro. 

Art. 70. O disposto nesta Lei não afasta direitos e garantias assegurados pela 
legislação trabalhista ou em convenções ou acordos coletivos de igual natureza. 

Art. 71. O disposto nesta Lei não se aplica ao transporte, guarda e 
movimentação do meio circulante nacional a cargo do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. Os prestadores de segurança privada contratados pelo 
Banco Central do Brasil ficam obrigados ao cumprimento desta Lei. 

Art. 72. Regulamento disporá sobre prazos para as instituições financeiras se 
adequarem ao disposto nesta Lei, observado o limite máximo de três anos, contados da sua 
publicação. 

Art. 73. O Ministério da Justiça instituirá comissão permanente, voltada para 
a discussão, realização de estudos e formulação de propostas de políticas públicas 
relacionadas com a atividade de segurança privada, sem prejuízo das competências da 
Polícia Federal e do Conselho de Segurança Privada. 

Parágrafo único. A comissão será composta por representantes do Ministério 
da Justiça, que a coordenará, e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, assegurada, na forma do regulamento, a participação de representantes da classe 
empresarial e laboral do segmento. 
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Art. 74. Esta Lei não se aplica à segurança da aviação civil contra atos de 
interferência ilícita efetivadas na área restrita de segurança. 

Art. 75. A Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos profissionais de 
segurança privada das empresas prestadoras de serviço 
de segurança privada serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, e 
registradas em nome destas para uso exclusivamente em 
serviço, observadas as condições de uso e armazenagem 
previstas na lei. 

.................................................... 

Art. 23. ....................................... 

.................................................... 

§ 4o As instituições de ensino policial e as guardas 
municipais referidas nos incisos III e IV do caput do art. 6o 
e no seu § 7o, e as empresas responsáveis pela formação, 
aperfeiçoamento e atualização dos profissionais de 
segurança privada, poderão adquirir insumos e máquinas 
de recarga de munição para o fim exclusivo de suprimento 
de suas atividades, mediante autorização concedida nos 
termos do regulamento. 

...................................................” (NR). 

Art. 76. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 77. Ficam revogados: 

I - a Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983; 

II - a Lei no 8.863, de 28 de março de 1994; 

III - o art. 7o da Lei no 11.718, de 20 de junho de 2008; 

IV - os arts. 14 a 16 e 20 da Lei no 9.017, de 30 de março de 1995; e 

V - o art. 14 da Medida Provisória no 2.184-23, de 24 de agosto de 2001. 

Art. 78. O uso de tecnologias de inutilização de numerário ou de dispositivos 
anti-furto em maquinas de auto atendimento serão disciplinadas pela Polícia Federal. 
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ANEXO 

DESCRIÇÃO 
VALOR 
EM R$ 
1,00 

PRAZO DO RECOLHIMENTO 

1. Vistoria de instalação de empresa de 
serviço de segurança e curso de formação. 

2.256,00 
Até a data do protocolo do 

procedimento em que a 
vistoria é necessária. 

2. Vistoria de instalação de serviço orgânico 
de vistoria é necessária. segurança que usar 

arma de fogo. 
1.000,00 

3. Autorização de funcionamento de empresa 
prestadora de atividades de segurança 

privada. 
1.867,00 

Até a data do protocolo do 
pedido. 

4. Renovação de autorização de 
funcionamento de empresa prestadora de 

serviço de segurança privada. 
1.500,00 

5. Autorização de nova atividade. 1.000,00 

6. Autorização para alteração de atos 
constitutivos de empresas prestadoras de 

atividades de segurança privada. 
397,00 

7. Vistoria e expedição do certificado de 
veículo especial. 

1.692,00 
Até a data do protocolo do 

procedimento em que a 
vistoria é necessária. 

8. Autorização para mudança ou inclusão de 
modelo de uniforme. 

397,00 

Até a data do protocolo do 
pedido. 

9. Autorização para aquisição de armas de 
fogo, munições, equipamentos e petrechos de 

recarga. 
397,00 

10. Autorização para aquisição de coletes a 
prova de proteção balística, armas, munições, 

equipamentos e petrechos não letais. 
200,00 

11. Expedição de guia de transporte de armas 
de fogo, munições, equipamentos e petrechos 

de recarga. 
100,00 

12. Autorização de uso provisório de armas de 
fogo, munições, equipamentos e petrechos de 

recarga e outros produtos controlados. 
397,00 

13. Registro de profissional de segurança 
privada. 

11,00 
Até a data de encaminhamento 
dos documentos para registro. 

14. Confecção do documento nacional de 
identificação dos profissionais de segurança 

privada. 
22,00 

Até a data do protocolo do 
pedido. 

15. Vistoria de dependências de instituições 
financeiras. 

2.256,00 Até a data do protocolo do 
plano de segurança perante a 

Polícia Federal. 
16. Vistoria de estabelecimento de 

cooperativa singular de crédito. 
500,00 

DECOM - CCP  584



595 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

JUSTIFICAÇÃO 

Há muito tempo que a capacidade do Estado de promover a segurança dos 
cidadãos brasileiros vem sendo complementada com a atuação de entidades privadas e com 
isso surge a necessidade de regulamentar a atividade. A apresentação desta proposta tem 
como escopo a resolução tanto dos problemas enfrentados pelas entidades responsáveis 
pelo exercício da segurança privada, quanto para regular, as atividades de segurança 
tecnológica e na utilização dos equipamentos auxiliares. 

Com base nisso, rogo o apoio dos nobres parlamentares na aprovação integral 
da matéria. 

Sala das Sessões, em  30 de outubro de 2014. 

Deputado Federal LAÉRCIO OLIVEIRA 
Solidariedade/SE 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 

 

 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 

dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

 

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da 

Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.  

 

Art. 2º Ao Sinarm compete:  

I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante 

cadastro;  

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;  

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas 

pela Polícia Federal;  

IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras 

ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento 

de empresas de segurança privada e de transporte de valores;  

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento 

de arma de fogo;  
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VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;  

VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a 

procedimentos policiais e judiciais;  

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença 

para exercer a atividade;  

IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, 

exportadores e importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;  

X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de 

raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes 

obrigatoriamente realizados pelo fabricante;  

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 

Federal os registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem 

como manter o cadastro atualizado para consulta.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das 

Forças Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios.  

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

 

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.  

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando 

do Exército, na forma do regulamento desta Lei.  

 

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de 

declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:  

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 

antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não 

estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 

meios eletrônicos;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência 

certa;  

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio 

de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.  

§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 

requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo 

intransferível esta autorização.  

§ 2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à 

arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada 

a comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com 

todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.  

§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 

legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não 

forem vendidas.  

§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 

físicas somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.  

§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º será concedida, ou recusada 

com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 

requerimento do interessado.  
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§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescinde do cumprimento dos 

requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.  

§ 8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste 

artigo, na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 

comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser 

adquirida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 

território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 

interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de 

trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e 

será precedido de autorização do Sinarm.  

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º deverão ser 

comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 

estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma 

de Fogo.  

§ 3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 

expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não 

optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 

pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de 

documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do 

pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do 

caput do art. 4º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

(Prazo prorrogado até 31/12/2009, de acordo com o art. 20 da Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 4º Para fins do cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, o proprietário de 

arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 

provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 

obedecidos os procedimentos a seguir:  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial 

de 90 (noventa) dias; e  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de 

registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do 

certificado de registro de propriedade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;  

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 
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V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 

nos termos desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 

11/7/2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e 

os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 

quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 

regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 

no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 

validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão 

portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 

instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam:  

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;  

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e  

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 1º-C. (VETADO na Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 

do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições 

estabelecidas no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 
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direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador 

para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 

canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado 

comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 

documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 

ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.867, de 12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 

privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 

responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 

em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 

órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 

transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 

sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 

policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 

armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 

quatro) horas depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 

documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 

quanto aos empregados que portarão arma de fogo.  

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 

atualizada semestralmente junto ao Sinarm.  

 

Art. 7º-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições descritas 

no inciso XI do art. 6º serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 

instituições, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas observar as 

condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado 

de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição.  

§ 1º A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe 

do pagamento de taxa.  

§ 2º O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os 

servidores de seus quadros pessoais no exercício de funções de segurança que poderão portar 

arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do número de 

servidores que exerçam funções de segurança.  
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§ 3º O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica 

condicionado à apresentação de documentação comprobatória do preenchimento dos 

requisitos constantes do art. 4º desta Lei, bem como à formação funcional em 

estabelecimentos de ensino de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização 

e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei.  

§ 4º A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser 

atualizada semestralmente no Sinarm.  

§ 5º As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência 

policial e a comunicar à Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de 

extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 

24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.694, de 

24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

 

Art. 8º As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente 

constituídas devem obedecer às condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 

competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda na 

forma do regulamento desta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de 

fogo e demais produtos controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de 

valor histórico serão disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo Federal, mediante 

proposta do Comando do Exército. (“Caput” do artigo com redação dada  pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º Todas as munições comercializadas no País deverão estar acondicionadas em 

embalagens com sistema de código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a 

identificação do fabricante e do adquirente, entre outras informações definidas pelo 

regulamento desta Lei.  

§ 2º Para os órgãos referidos no art. 6º, somente serão expedidas autorizações de 

compra de munição com identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na 

forma do regulamento desta Lei.  

§ 3º As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação 

desta Lei conterão dispositivo intrínseco de segurança e de identificação, gravado no corpo da 

arma, definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos previstos no art. 6º.  

§ 4º As instituições de ensino policial e as guardas municipais referidas nos 

incisos III e IV do caput do art. 6º desta Lei e no seu § 7º poderão adquirir insumos e 

máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, 

mediante autorização concedida nos termos definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º desta Lei, compete ao 

Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço 

alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o 

registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 

com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 

lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 

agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 

de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 

nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 

dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 

segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 

dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 

existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 

Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 

crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 

empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  
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Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA REABILITAÇÃO 

 

Reabilitação 

Art. 93. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em sentença definitiva, 

assegurando ao condenado o sigilo dos registros sobre seu processo e condenação.  

Parágrafo único. A reabilitação poderá, também, atingir os efeitos da condenação, 

previstos no art. 92 deste código, vedada reintegração na situação anterior, nos casos dos 

incisos I e II do mesmo artigo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Art. 94. A reabilitação poderá ser requerida, decorridos 2 (dois) anos do dia em 

que for extinta, de qualquer modo, a pena ou terminar sua execução, computando-se o período 

de prova da suspensão e o do livramento condicional, se não sobrevier revogação, desde que o 

condenado:  

I - tenha tido domicílio no País no prazo acima referido;   

II - tenha dado, durante esse tempo, demonstração efetiva e constante de bom 

comportamento público e privado; 

III - tenha ressarcido o dano causado pelo crime ou demonstre a absoluta 

impossibilidade de o fazer, até o dia do pedido, ou exiba documento que comprove a renúncia 

da vítima ou novação da dívida.  

Parágrafo único. Negada a reabilitação, poderá ser requerida, a qualquer tempo, 

desde que o pedido seja instruído com novos elementos comprobatórios dos requisitos 

necessários. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Art. 95. A reabilitação será revogada, de ofício ou a requerimento do Ministério 

Público, se o reabilitado for condenado, como reincidente, por decisão definitiva, a pena que 

não seja de multa. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 89, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1997 
 

 

Institui o Fundo para Aparelhamento e 

Operacionalização das Atividades-fim da 

Polícia Federal - FUNAPOL, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Departamento de Polícia Federal, o Fundo 

para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia Federal - FUNAPOL.  

Parágrafo único. A administração dos recursos do Fundo ficará a cargo de um 

Conselho Gestor, composto pelo Diretor do Departamento de Polícia Federal, que o presidirá, 

e pelos dirigentes dos órgãos centrais responsáveis pelas Atividades-fim do Departamento de 

Polícia Federal.  

 

Art. 2º Ficam instituídas as taxas cujo fato gerador e respectivas alíquotas, fixadas 

em Unidade Fiscal de Referência - UFIR, estão relacionados neste artigo:  

 

ESPECIFICAÇÃO DO FATO GERADOR ALÍQUOTA 

ESPECÍFICA(UFIR) 

I - (VETADO)   

II - (VETADO)   

III - (VETADO)   

IV - (VETADO)   

V - Expedição de carteira de estrangeiro fronteiriço  60 

VI - Fiscalização de embarcações em viagem de curso internacional  500  

VII - Expedição de certificado de cadastramento e vistoria de empresa de 

transporte marítimo internacional  

 

1.000  

VIII - Expedição de certificado de cadastramento e vistoria de empresa de 

transporte aéreo internacional  

 

1.000  

IX - Expedição de certificado de cadastramento e vistoria de empresa de 

transporte terrestre internacional  

 

1.000  

X - Expedição de certificado de cadastramento de entidades nacionais e 

estrangeiras que atuam em adoções internacionais de crianças e 

adolescentes  

 

200  

Parágrafo único. Os contribuintes das taxas são as pessoas físicas e jurídicas que 

demandarem os serviços a que se refere cada uma das taxas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972 
 

 

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 2º do Decreto-lei nº 

822, de 5 de setembro de 1969,  

 

DECRETA:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Este Decreto rege o processo administrativo de determinação e exigência 

dos créditos tributários da União e o de consulta sobre a aplicação da legislação tributária 

federal.  

 

CAPÍTULO I 

DO PROCESSO FISCAL 

 

Seção I 

Dos Atos e Termos Processuais 

 

Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma 

determinada, conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, e sem 

entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas. 

Parágrafo único. Os atos e termos processuais poderão ser formalizados, 

tramitados, comunicados e transmitidos em formato digital, conforme disciplinado em ato da 

administração tributária. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, com 

redação dada pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.863, DE 28 DE MARÇO DE 1994 
 

 

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º O art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades 

desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de:  
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I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 

estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas 

físicas;  

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer 

outro tipo de carga. " 

  

Art. 2º Acrescente-se ao art. 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, os 

seguintes §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:  

 

"Art. 10. ..............................................................................  

 

§ 1º ......................................................................................  

 

§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, 

vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas 

privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, 

poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a 

pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços 

e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas.  

 

§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 

disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e 

penal, as empresas definidas no parágrafo anterior.  

 

§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância 

ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro 

funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 

cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes.  

 

§ 5º (VETADO)   

 

§ 6º (VETADO) " 

  

Art. 3º O art. 15 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1993, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

 "Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para a 

execução das atividades definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 4º 

do art. 10. " 

  

Art. 4º O inciso IV do art. 16 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

 "Art. 16. .............................................................................  

.................................................................................................  

 

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. " 
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Art. 5º Acrescente-se ao art. 20 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, o 

seguinte inciso X:  

 

"Art.20......................................................................................... 

..................................................................................................  

 

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas 

elencadas no inciso I deste artigo. " 

 

Art. 6º As pessoas físicas e jurídicas, motivo desta lei, terão prazo de cento e vinte 

dias para se adaptarem às suas disposições, sob pena da aplicação das penalidades previstas 

no art. 23 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983.  

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

 

Brasília, 28 de março de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Maurício Corrêa  

 

 

LEI Nº 11.718, DE 20 DE JUNHO DE 2008 
 

 

Acrescenta artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho 

de 1973, criando o contrato de trabalhador 

rural por pequeno prazo; estabelece normas 

transitórias sobre a aposentadoria do 

trabalhador rural; prorroga o prazo de 

contratação de financiamentos rurais de que 

trata o § 6º do art. 1º da Lei nº 11.524, de 24 

de setembro de 2007; e altera as Leis nºs 

8.171, de 17 de janeiro de 1991, 7.102, de 20 

de junho de 1993, 9.017, de 30 de março de 

1995, e 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 

1991.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º O art. 1º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 

seguinte redação, renumerando-se o parágrafo único para § 1º:  

 

"Art. 1º .....................................................................................  
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§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem 

bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 

associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, subagências 

e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas 

respectivas dependências.  

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares 

de crédito e suas dependências que contemplem, entre outros, os seguintes 

procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua 

estrutura de segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as 

suas dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize 

economicamente a existência do estabelecimento.  

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de 

Polícia Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as 

cooperativas singulares de crédito e suas dependências." (NR) 

 

Art. 8º O Anexo da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, passa a vigorar 

com a seguinte alteração no Item 13 e inclusão do Item 15, com a seguinte 

redação: 

 

SITUAÇÃO UFIR 

...................................................................................................... 

13 – Vistoria de estabelecimentos financeiros, exceto cooperativas 

singulares de crédito, por agência ou posto 

....................................................................................................... 

 

 

..................... 

1.000 

.................... 

 

15 – Vistoria de cooperativas singulares de crédito. 300 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.017, DE 30 DE MARÇO DE 1995 
 

 

Estabelece normas de controle e fiscalização 

sobre produtos e insumos químicos que 

possam ser destinados à elaboração da cocaína 

em suas diversas formas e de outras 

substâncias entorpecentes ou que determinem 

dependência física ou psíquica, e altera 

dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, que dispõe sobre segurança para 

estabelecimentos financeiros, estabelece 

normas para constituição e funcionamento de 

empresas particulares que explorem serviços 
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de vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. Os arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 13, 20, caput e parágrafo único e 23, inciso II, 

da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º. É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro 

onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não 

possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 

elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. "  

 

"Art. 3º. A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  

I - por empresa especializada contratada; ou  

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e 

preparado para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de 

formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema 

de segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo 

Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a 

critério do Governo da respectiva Unidade da Federação. " 

 

"Art. 4º. O transporte de numerário em montante superior a vinte mil 

Unidades Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do 

movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente 

efetuado em veículo especial da própria instituição ou de empresa 

especializada. "  

 

"Art. 5º. O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá 

ser efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes. "  

 

"Art. 6º. Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da 

Justiça:  

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta 

lei;  

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, 

pelo estabelecimento financeiro, à autoridade que autoriza o seu 

funcionamento;  

III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta 

lei.  

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o 

Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as Secretarias de 

Segurança Pública dos respectivos Estados e Distrito Federal. " 
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"Art. 7º. O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei 

ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e 

levando-se em conta a reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  

II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  

III - interdição do estabelecimento. " 

 

"Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser 

inferior a cem mil Ufirs. "  

 

"Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão 

competente ou mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública 

dos Estados e Distrito Federal:  

...................................................................................................................... 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo 

não serão objeto de convênio. " 

 

"Art. 23. ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

 

II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs:  

.................................................................................................................. " 

 

Art. 15. Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983.  

 

Art. 16. As competências estabelecidas nos arts. 1º, 6º e 7º, da Lei nº 7.102, de 20 

de junho de 1983, ao Ministério da Justiça, serão exercidas pelo Departamento de Polícia 

Federal.  

 

Art. 17. Fica instituída a cobrança de taxas pela prestação dos serviços 

relacionados no anexo a esta lei, nos valores dele constantes.  

Parágrafo único. Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção 

das atividades-fim do Departamento de Polícia Federal.  

 

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 10.357, de 27/12/2001) 

 

Art. 19. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

888, de 30 de janeiro de 1995.  

 

Art. 20. Os estabelecimentos financeiros e as empresas particulares que explorem 

serviços de vigilância e de transporte de valores têm o prazo de cento e oitenta dias, a contar 

da data de publicação desta lei, para se adaptarem às modificações introduzidas na Lei nº 

7.102, de 20 de junho de 1983.  

 

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará a execução dos arts. 1º a 13 desta lei, 

no prazo de trinta dias, a contar da sua publicação.  

 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

DECOM - CCP  599

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=429607&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


610 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 30 de março de 1995; 174º da Independência e 107º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Nelson Jobim  

 

SITUAÇÃO UFIR 

 

01 - Vistoria das instalações de empresa de segurança privada ou de empresa 

que mantenha segurança própria 

1.000 

02 - Vistoria de veículos especiais de transporte de valores 600 

03 - Renovação de certificados de segurança das instalações de empresa de 

segurança privada ou de empresa que mantenha segurança própria 

440 

04 - Renovação de certificado de vistoria de veículos especiais de transporte 

de valores 

150 

05 - Autorização para empresa de armas, munições, explosivos e apetrechos 

de recarga 176  

176 

06 - Autorização para transporte de armas, munições, explosivos e apetrechos 

de recarga 100  

100 

07 - Alteração de Atos Constitutivos 176  176 

08 - Autorização para mudança de modelo de uniforme 176  176 

09 - Registro de Certificado de Formação de vigilantes 05 

10 -  Expedição de alvará de funcionamento de empresa de segurança privada 

ou de empresa que mantenha segurança própria 835  

835 

11 - Expedição de alvará de funcionamento de escola de formação de 

vigilantes 500  

500 

12 - Expedição de Carteira de Vigilante 10 

13 – Vistoria de estabelecimentos financeiros, exceto cooperativas singulares 

de crédito, por agência ou posto (Item com redação dada pela Lei nº 11.718, 

de 20/6/2008) 

1.000 

14 - Recadastramento Nacional de Armas 17 

15 – Vistoria de cooperativas singulares de crédito. (Item acrescido pela Lei 

nº 11.718, de 20/6/2008) 

300 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.184-23, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Assegura percepção de gratificação por 

servidores das carreiras Policial Federal, 

Delegado de Polícia do Distrito Federal, de 

Polícia Civil do Distrito Federal, Policial 

Rodoviário Federal, altera as Leis nº 4.878, de 

3 de dezembro de 1965, 5.619, de 3 de 

novembro de 1970, e 5.906, de 23 de julho de 

1973, 7.102, de 20 de junho de 1983, o 

Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 

1987, e dá outras providências.  

 

DECOM - CCP  600

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=9998
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=9998
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 14. O art. 17 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 

"Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 
Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos 
documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16." (NR) 

 
Art. 15. Os arts. 7º e 13 do Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 1987, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 7º ..................................................................................... 
...................................................................................................  
 
VIII - para a categoria funcional de Perito Criminal Federal, possuir diploma de 
curso superior específico para a área de formação, com a respectiva 
especialidade, capaz de atender às necessidades da Perícia Criminal Federal, a 
serem definidas no edital do concurso.  
........................................................................................" (NR) 
"Art. 13. A nomeação dos candidatos habilitados no curso de formação 
profissional obedecerá à ordem de classificação prevista no art. 12." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.243, DE 2014 
(Do Sr. Fernando Torres) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da permanência de Segurança Armada em 
caixas eletrônicos e terminais bancários públicos e privados em todo o 
território nacional.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6728/2010.  
 
 
 O Congresso Nacional Decreta: 
 

      1º - Torna-se obrigatória à permanência de Segurança Privada Armada, durante 
24 horas por dia em caixas eletrônicos e terminais de Auto-Atendimento das Instituições 
Financeiras em todo território nacional.  
         2º - As instituições Financeiras têm como obrigação disponibilizar os 
profissionais no período descrito no parágrafo acima.  As instituições que não 
observarem esta Lei estarão sujeitos a pena, a ilegalidade multa de estabelecida pelos 
órgãos competentes. 

       3º - Fica estabelecido que O PROCON realize a atividade de fiscalização, além 
dos responsáveis pelos estabelecimentos bancários.   
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     4º - Os serviços Segurança Privada deverão ser prestados por empresas 
especializadas. 

        5º - A lei entra em vigor na data de sua publicação.   

                                          

JUSTIFICATIVA 

 

O número de crimes cometidos contra usuários de caixas eletrônicos e 
terminais de Auto Atendimento de instituições financeiras vem se tornando cada vez 
mais freqüente em todo o país, Caixas Eletrônicos localizados em Supermercados, 
Postos de Gasolina, Hospitais e em vias públicas sofrem com ataques, cada vez 
mais violentos, de quadrilhas fortemente armadas e  especializadas em crimes de 
saidinhas bancárias,  seqüestros relâmpagos e explosões de caixas eletrônicos  que 
por conta da evidente falta de segurança, se tornam alvos fáceis da criminalidade. 
 

No sentido de reduzir esses índices de violência venho através deste Projeto 
de Lei que Obriga as Instituições Financeiras públicas e privadas a disporem de 
Segurança Armada Especializada em todos os Caixas Eletrônicos e terminais de 
Auto-Atendimento em todo o Território Nacional.  
 

Essas instituições necessitam fornecer segurança aos consumidores que 
fazem uso destes terminais 24 horas por dia, em função das movimentações 
financeiras por eles realizadas, e que se torna um forte chamariz para todo tipo de 
delinqüente e o alto risco do cliente, tornando-se necessário promover a segurança 
destes locais, visto o grande volume de transações realizadas que promovem um 
grande retorno financeiro a instituições financeiras públicas e privadas do nosso 
país. 

          Diante do exposto, e em razão desta Casa Legislativa ser o poder por 
excelência para ditar normas, conclamamos os Nobres Pares a aprovarem 
esta proposição. 

Sala das Sessões, em 11 de dezembro de 2014. 

DEPUTADO FERNANDO TORRES – PSD/BA 
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PROJETO DE LEI N.º 504, DE 2015 
(Do Sr. Diego Garcia) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo a 
necessidade de isolamento físico entre guichês de atendimento. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 5101/2009.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 
estabelecendo a necessidade de isolamento físico entre guichês de atendimento dos 
estabelecimentos financeiros. 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  O sistema de segurança a que se refere o art. 1º inclui: 

I - pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas 
vigilantes;  

II - alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre 
o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo;  

III – isolamento físico entre os guichês de atendimento e entre 
estes e a área de espera de atendimento, de forma a impedir a 
visualização das operações realizadas pela pessoa atendida; e 

IV - pelo menos, mais um dos seguintes dispositivos: 

a) equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que 
possibilitem a identificação dos assaltantes; 

b) artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua 
perseguição, identificação ou captura; e 

c) cabine blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante 
o expediente para o público e enquanto houver movimentação de 
numerário no interior do estabelecimento.” (NR) 

Art. 4º Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, para o atendimento às suas 
disposições. 
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Os estabelecimentos financeiros vêm investindo em equipamentos de 

segurança para o controle do fluxo de pessoas em suas dependências, o que 

certamente contribui em muito para a prevenção de assaltos e outros crimes no 

interior dos estabelecimentos. Entretanto, tais medidas não têm se mostrado 

suficientes, pois parte dos crimes ocorre quando clientes ficam expostos à ação de 

bandidos justamente ao sair dos referidos estabelecimentos.  

Assim, adicionalmente ao já previsto na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

e no intuito de preservar a segurança dos clientes que retiram numerário dos bancos 

e de outros estabelecimentos financeiros, propomos que os guichês de atendimento 

possuam, obrigatoriamente, isolamento físico, de forma a impedir que as demais 

pessoas que esperam a sua vez possam observar as operações realizadas, 

especialmente a retirada de valores em espécie.  

Tal medida possui baixo custo de implantação, inclusive já tendo sido adotada 

por diversos estabelecimentos ao redor do país, e alta eficácia, pois a identificação 

da operação realizada pela vítima é condição necessária à prática da conduta 

criminosa, o que não mais, ou dificilmente, seria possível. Dessa forma, restaria 

prejudicada a atividade do bandido que repassa ao comparsa informações sobre a 

vítima, pois não seria possível visualizar o saque de recursos. 

Além disso, a aprovação da presente proposta dispensaria a inconveniente 

proibição da utilização de aparelhos celulares em estabelecimentos financeiros, 

medida adotada por diversos estados e municípios e objeto de vários projetos de lei. 

A nosso ver, tal restrição, além de gerar óbvio transtorno à grande maioria dos 

cidadãos que agem de boa-fé, possui baixa ineficácia, pois inúmeros dispositivos, 

tais como tablets, notebooks e até mesmo relógios inteligentes, podem ser utilizados 
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por comparsas que pretendam se comunicar, de onde aduz-se que a legislação 

repressiva jamais acompanharia a evolução tecnológica que afeta a comunicação. 

Contamos, portanto, com o valioso apoio dos nobres Parlamentares em favor 

da aprovação deste Projeto de Lei.  

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2015. 

Dep. Diego Garcia 

PHS/PR 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 

com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 

lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 

agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 

de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 

nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 

dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 

segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 

dependências;  
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III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 

existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 

Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 

crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 

empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  

I - por empresa especializada contratada; ou  

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 

pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 

aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 

da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 

30/3/1995) 

.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 590, DE 2015 
(Do Sr. Delegado Éder Mauro) 

 
Dispõe sobre a obrigação das instituições bancárias realizarem a 
instalação de barreiras físicas (BIOMBO) em caixas e terminais 
eletrônicos para se evitar a prática de modalidades criminosas e dá 
outras providências 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 5101/2009.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei tem por fim tornar obrigatório, as instituições bancárias a 

instalarem barreiras físicas (BIOMBO) em caixas e terminais eletrônicos para uso de 

clientes, com o fim de que terceiros não tenham acesso às transações realizadas 

pelos clientes, e a manter um sistema de monitoramento de gravações eletrônicas 

de imagens da área externa e interna do estabelecimento bancário. 

Parágrafo único. As barreiras físicas deverão impedir a visão do guichê de 

atendimento do caixa ou terminal eletrônico. 

Art.2º Fica permitido o uso de aparelhos de comunicação móvel no interior 

das agências bancárias que adotarem as medidas previstas no artigo 1º desta Lei, já 

que esta medida não impede o cometimento do crime.  

Art. 3º As instituições bancárias ficam obrigadas a instalar acomodações 

para o cliente em espera de atendimento para que o mesmo possa aguardar 

sentado. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor 180 dias após sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo coibir o crescimento nos índices de 

crime contra o patrimônio praticado por pessoas mal intencionadas que ficam à 

espreita no interior das agências bancárias vigiando a movimentação dos clientes, 

para depois repassá-las, por meio de aparelho celular, para um comparsa que 

assalta o cliente ao deixar a agência. É o denominado crime da “saidinha bancária”, 

que inclusive já fez no Brasil inúmeras vítimas com o fim morte.  

A grande maioria das agências bancárias tem uma exposição visual 

exagerada, o que não contribui para a privacidade do cliente que faz suas 

transações tanto no caixa eletrônico, quanto no balcão do caixa. Tal exposição é 

benéfica somente aos criminosos, pois estes repassam informações privilegiadas de 

dentro da agência para seus comparsas que aguardam fora, com o objetivo de 

executar o crime. Assim, esses crimes derivam da observação de clientes, 
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principalmente daqueles que optam por retirar do banco alta quantia em dinheiro. 

A colocação da barreira física (BIOMBO) entre os clientes e os caixas 

eletrônicos, bem como, próximo aos guichês dos caixas é uma medida barata, 

urgente e eficaz, que irá aumentar a segurança dos cidadãos (clientes), visto que 

hoje as casas bancárias só investem na segurança da própria instituição.  

Da mesma forma, outra medida meritória prevista por este Projeto de Lei é a 

obrigação de manter um sistema monitoramento e gravação eletrônica de imagens 

da área externa e interna das agências bancárias.  

Além das medidas acima, o presente projeto, autoriza o uso de celulares e 

outros meio de comunicação móvel quando as agências bancárias já se 

encontrarem adaptadas às medidas protetivas de colocação de barreira física e 

sistema de monitoramento, trazendo a liberdade de comunicação, visto que não é 

impeditivo para o crime.  

Com isso, visa revogar várias leis orgânicas municipais e estaduais que 

proíbem a utilização de comunicação móvel no interior das agências bancárias. Essa 

proibição transfere para a sociedade a responsabilidade das instituições bancárias e 

do poder público em promover a segurança. Trata-se de uma afronta ao direito de 

comunicação do cidadão brasileiro, que muitas vezes é obrigado a aguardar por 

horas nas filas de forma incomunicável. 

Assim, é necessário mais investimentos em segurança por parte dos bancos, 

em favor do cliente, os quais são o sustentáculo do mesmo, e acredita-se que 

instituir tal obrigação garantirá não só a privacidade como a segurança dos clientes 

para realizarem qualquer tipo de operação bancária. 

O prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que a lei entre em vigor serve para 

que as instituições bancárias tenham tempo hábil para se adaptarem às novas 

regras. 

Diante do exposto, é de suma importância a aprovação deste projeto, razão 

pela qual contamos com o apoio dos nobres pares.  
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Sala das Sessões,  26 de fevereiro de 2015. 

 

Dep. Delegado Éder Mauro 

PSD/PA 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 624, DE 2015 
(Do Sr. Vitor Valim) 

 
Dispõe sobre medidas quanto à privacidade em caixas eletrônicos, 
terminais bancários e outros equipamentos assemelhados. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7265/2010.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os estabelecimentos financeiros, conforme definidos na 
Lei nº 7.102, de 1983, instalarão biombos, painéis ou outros recursos que preservem 
a privacidade do cliente em atendimento nos caixas de atendimento pessoal, caixas 
eletrônicos, terminais bancários e outros equipamentos assemelhados, impedindo 
que terceiros tomem conhecimento da transação bancária efetuada. 

Parágrafo único. A instalação dos meios a que se refere o 
caput far-se-á em todos locais em que houver a instalação de caixas eletrônicos, 
mesmo não se tratando de estabelecimento bancário, tais como centros comerciais, 
aeroportos, instituições de ensino, estabelecimentos públicos, postos de 
combustíveis, estabelecimentos comerciais e estações rodoviárias e ferroviárias. 

Art. 2º  A fiscalização dos estabelecimentos financeiros 
quanto ao cumprimento desta lei caberá ao Ministério da Justiça, que poderá, para a 
execução dessa competência, celebrar convênio com as Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 3º  O estabelecimento financeiro que infringir 
disposição desta lei ficará sujeito às penalidades do art. 7º da Lei nº 7.102, de 1983. 

Art. 4º  Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta Lei, para o atendimento às 
suas disposições. 
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Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição, por si só, em face do contexto que, hoje, envolve 
os estabelecimentos financeiros, é auto-justificável e se inspira em medida já 
adotada em alguns lugares. Entretanto, enquanto não for tornada obrigatória, em 
muitos outros lugares os clientes permanecem vulneráveis à observação de 
delinquentes especialmente postados a enxergar os valores envolvidos nas 
transações. 

Multiplicam-se os casos de clientes assaltados ou 
sequestrados imediatamente após terem passado pelos caixas de atendimento 
pessoal ou depois de terem realizado alguma operação em caixas eletrônico, 
indicando a razão da proposição que ora se apresenta.  

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 
proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 6 de março de 2015. 

Deputado VITOR VALIM 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará 

sujeito às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 

reincidência e a condição econômica do infrator:  

I - advertência;  

II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  

III - interdição do estabelecimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, 

de 30/3/1995) 

 

Art. 8º  Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
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roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 

pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.  

Parágrafo único.  As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 

cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 625, DE 2015 
(Do Sr. Vitor Valim) 

 
Dispõe sobre o exercício de atividades privadas pelos integrantes dos 
órgãos de segurança pública. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6572/2006.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º É facultado o exercício de atividades privadas aos 
integrantes dos órgãos de segurança pública. 

Parágrafo único. O exercício da faculdade inscrita no caput 

observará o seguinte: 

I – não poderá causar prejuízo ao cumprimento das atribuições 
funcionais do integrante do órgão de segurança pública; 

II – dar-se-á com o integrante do órgão de segurança despido 
de suas prerrogativas funcionais; 

III – exigirá comunicação, em formulário próprio, ao superior 
imediato, informando sobre a modalidade, dias, horários e locais do exercício da 
atividade. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Não se pode fazer de cego diante da realidade que se impõe 

no dia-a-dia, com policiais e bombeiros, tanto na esfera estadual como na federal, 

exercendo atividades privadas. 

Embora haja restrições de natureza legal, é perfeitamente 

compreensível que, em face da parca remuneração, no anseio, por vezes, 

desespero, de prover melhores condições aos seus dependentes, integrantes dos 

órgãos de segurança pública sejam compelidos a exercer outras atividades, ainda 

que clandestinamente. 

As estatísticas não são confiáveis e variam muito de Estado 

para Estado, mas estima-se que mais da metade dos efetivos das nossas polícias 

dedique-se a atividades paralelas, com o Poder Público revelando inapetência e 

desaparelhamento para fazer cumprir as leis que regem a atividade policial e vedam 

o exercício de atividades privadas. 

Assim, que nos parecer que, no lugar de prosseguir com esse 

comportamento de “me engana que eu gosto”, que passemos a enxergar os fatos 

como eles verdadeiramente se apresentam e, diante de circunstâncias assim, 

possamos produzir uma normatização legal adequada à realidade.  

Em função do exposto, sabendo do incontestável mérito desta 

proposição, esperamos contar com o apoio dos nobres pares. 

Sala das Sessões, em 6 de março de 2015. 

 

 

Deputado VITOR VALIM  
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PROJETO DE LEI N.º 764, DE 2015 
(Do Sr. Afonso Florence) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre a 
obrigatoriedade de instalação de mecanismos de segurança em caixas 
eletrônicos de estabelecimentos financeiros. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 1484/2011.  
 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ficam incluídos os §§ 1º e 2º no art. 2° da Lei 7.102, de 

20 de junho de 1983: 

“Art. 2º.................................................................. 

............................................................................. 

§ 1º. Os estabelecimentos financeiros devem instalar 
equipamento de segurança nos seus caixas eletrônicos para 
inutilizar as cédulas de moeda corrente depositadas no seu 
interior, em casos de arrombamento ou qualquer outra ação 
não autorizada de abertura. 

 § 2º. Para fins de inutilização das cédulas de 
moeda corrente, nos casos previstos no §1º, os 
estabelecimentos financeiros poderão utilizar qualquer 
tecnologia  existente,  tais  como  tinta  especial  colorida,     pó  
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químico, solventes ou qualquer outra substância, desde que 

não coloquem em risco a saúde ou a integridade física dos 
usuários dos caixas eletrônicos.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei pretende alterar a Lei nº 7.102, de 
20 de junho de 1983, a fim de obrigar os estabelecimentos financeiros a instalarem 
mecanismos de segurança em seus caixas eletrônicos. 

Os meios de comunicação noticiam diariamente o aumento da 
criminalidade no país. Os estabelecimentos financeiros, por sua vez, são alvos 
cobiçados pelos criminosos, havendo um crescente índice de arrombamento de 
caixas eletrônicos, colocando em risco não só a propriedade privada, mas também a 
segurança dos usuários dos serviços bancários. 

Apenas para ilustrar, a 7º Pesquisa Nacional de Ataques a 
Bancos, elaborada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro – CONTRAF, pela Confederação Nacional dos Vigilantes - CNTV e pela 
Federação dos Vigilantes do Paraná, apontou 1.290 arrombamentos e 403 assaltos 
a bancos no país, apenas no primeiro semestre de 2014. 

Por essa razão, a presente proposição tem por objetivo criar 
novos mecanismos que proporcionem mais segurança aos cidadãos que utilizam 
caixas eletrônicos, visto que, ao impedir que os criminosos saiam com as cédulas de 
dinheiro intactas de um assalto, haverá uma tendência de diminuição desse tipo de 
atividade delituosa. 

A obrigatoriedade de instalação de equipamentos de 
segurança em caixas eletrônicos, portanto, é uma resposta rápida ao crime, 
impedindo que o autor da ação obtenha a pretendida vantagem pecuniária. 

Registra-se que, segundo a redação do § 2º, a inutilização das 
cédulas poderá ser realizada por qualquer tecnologia existente, desde que não 
coloque em perigo a saúde ou a integridade física dos usuários dos caixas 
eletrônicos. Nesse ponto, o projeto sugere, sem elencar um rol taxativo, algumas 
substâncias como tinta especial colorida, pó químico ou solvente, as quais são 
hábeis para inutilização imediata do dinheiro depositado no interior dos caixas. 
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Assim, este Deputado, com base nos fundamentos acima 
transcritos, pede aos ilustres pares para aprovar o presente Projeto de Lei, a fim de 
obrigar os estabelecimentos financeiros a instalarem mecanismos proteção em 
caixas eletrônicos, garantindo maior segurança aos cidadãos brasileiros que utilizam 
esse tipo de serviço. 

Sala das Sessões, em  17  de  março de 2015. 

Deputado AFONSO FLORENCE 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
.....................................................................................................................................................................................  

 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 

empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  

I - por empresa especializada contratada; ou  
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II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 

pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 

aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 

vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 

da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 

30/3/1995) 
......................................................................................................................................................... ............................  
.....................................................................................................................................................................................  

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.021, DE 2015 
(Do Sr. Adelson Barreto) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de divisórias nas agências 
bancárias, impedindo a visualização de clientes que fazem movimentos 
financeiros nos caixas sejam vistos pelo público  presente dentro da 
agência e fora da instituição bancária. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5101/2009.  
 
 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Torna-se obrigatório nas Agências Bancárias em todo país, a 

colocação de divisórias, impedindo a visualização de clientes que fazem movimentos 

financeiros nos caixas,  

Art. 2º - As Agências que não cumprirem esta lei, ficarão sujeitas a multa. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor em 90 dias aos a data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Apresento esta proposição com o objetivo de evitar que pessoas mal 

intencionadas, presentes nas agências bancárias, observem as transações feitas por 

outros clientes, como por exemplo, os saques, e com isso pratiquem assaltos ou os 

conhecidos popularmente “sequestro relâmpago”.   
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É certo que algumas agências já possuem esta proteção, mas, o que 

pretendo é unificar e levar a todas as agências do país esta forma de dificultar ou 

mesmo minimizar os crimes que são comuns, chamados de “saidinha de banco”. 

Sendo assim, conto com o apoio dos meus nobres pares para aprovação 

desta matéria. 

Sala das Sessões, em 31 de março de 2015. 

 

Deputado ADELSON BARRETO 
PTB/SE 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.091, DE 2015 
(Do Sr. Rômulo Gouveia) 

 
Insere o art. 3º-A na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que "dispõe 
sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências", para proibir o emprego, por parte das instituições 
financeiras, de funcionários não especializados em segurança no 
transporte de valores e na guarda de chaves de agência e de cofres. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6813/2013.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A: 

“Art. 3º-A. As instituições bancárias ficam 
proibidas de obrigar seus empregados não 
especializados em segurança a transportarem 
valores ou a manterem sob custódia pessoal as 
chaves de agências ou de cofres, devendo tal 
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tarefa ser obrigatoriamente realizada por empresa 
de transporte de valores e de segurança, 
devidamente registrada nos órgãos competentes.” 
(NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Segundo denúncia de Sindicatos dos Bancários 

de vários Estados, as instituições financeiras brasileiras têm 

colocado a vida e a integridade física de seus funcionários e das 

respectivas famílias em risco. E isso estaria acontecendo há 

décadas. 

Essa situação ocorre quando tais instituições 

obrigam seus empregados a cumprirem tarefas que, na realidade, 

deveriam ser realizadas por empresas especializadas em 

segurança. Estamos nos referindo a duas atividades específicas: o 

transporte de numerários e a custódia de chaves das agências ou 

de seus cofres. 

Em função dessa circunstância, os bancários 

trabalham com medo de assaltos e de sequestros, pois conhecem 

as estatísticas de centenas de crimes que vitimaram seus colegas. 

Segundo fontes jornalísticas, somente no Estado de São Paulo, 

entre agosto de 2012 e 2013, houve um aumento de cerca de 

150% nos assaltos a bancos, com cifras semelhantes refletidas na 

Capital dessa unidade federativa1.  

Ainda, de acordo com o Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública - 2014, publicado pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, houve no Brasil mais de 3400 roubos em 

instituições financeiras nacionais entre os anos de 2012 e 2013. 

Não é despropositada, pois, a decisão de inserir, dentre os temas 

de discussão no âmbito da Campanha Nacional dos Bancários de 

2013, o assunto da segurança bancária2. 

                                                      
1Disponível em http://www.spbancarios.com.br/Noticias.aspx?id=5840. Acesso em 25 mar. 2015. 
2 Disponível em http://www.bancariosbaixada.org/campanha-nacional-dos-bancarios-2013/. Acesso 
em 25 mar. 2015. 
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Como exemplo da situação de insegurança vivida 

por profissionais dos bancos e clientes poderiam ser citadas 

centenas de manchetes jornalísticas. Escolheu-se uma com o fito 

de dar vida à argumentação ora conduzida. 

No início deste mês, março de 2015, em 

Londrina, três criminosos fizeram 30 reféns numa agência 

bancária do bairro de Vila Nova. Felizmente, após 40 minutos de 

negociações, os perpetradores se entregaram e não houve 

feridos3.  

Circunstâncias como a brevemente relatada são 

recorrentes em todo o Brasil diariamente e ilustram a seriedade 

do tema em discussão nesta proposição. 

A situação em análise se agrava, porque serviços 

como guarda das chaves das agências bancárias e de seus cofres, 

bem como transporte de numerários, devem ser atribuição de 

empresas de segurança especializadas, vez que os bancários não 

possuem curso específico e tampouco foram contratados para 

essas atividades.  

Em parte a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, já trata do assunto:  

“Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte 
de valores serão executados: (Redação dada pela 
Lei 9.017, de 1995) 

I - por empresa especializada contratada; ou 
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, 
desde que organizado e preparado para tal fim, 
com pessoal próprio, aprovado em curso de 
formação de vigilante autorizado pelo Ministério 
da Justiça e cujo sistema de segurança tenha 
parecer favorável à sua aprovação emitido pelo 
Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei 
9.017, de 1995) 

Parágrafo único. Nos estabelecimentos 
financeiros estaduais, o serviço de vigilância 
ostensiva poderá ser desempenhado pelas 

                                                      
3 Disponível em http://g1.globo.com/pr/norte-noroeste/noticia/2015/03/ladroes-fazem-cerca-de-30-
refens-em-tentativa-de-assalto-banco-no-pr.html. Acesso em 25 mar. 2015. 
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Polícias Militares, a critério do Governo da 
respectiva Unidade da Federação. (Redação dada 
pela Lei 9.017, de 1995).” 

Ocorre que não se proibiu a guarda de chaves de 

agências e de cofres por profissionais não especializados em 

segurança dessas instituições. E a menção legal ao transporte de 

valores acima identificada, apesar de constante do art. 3º 

retromencionado, precisa ser reforçada, deixando-se clara a 

proibição do emprego de pessoal não qualificado nessa tarefa.  

Nesse prumo, o projeto em tela proibiu essas 

instituições de imporem as tarefas retromencionadas a seus 

empregados, reforçando, ainda, o dever de proteção quanto a 

seus funcionários.  

Por fim, destaca-se que é cediço ser um dever 

moral dessas instituições a garantia da segurança de seus 

funcionários. Nessa toada, o projeto de lei em tela busca 

transformar a obrigação moral mencionada em dever legal.  

Diante de todo o exposto, solicitamos aos Nobres 

Pares que apoiem a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 09 de abril de 2015. 

 

Deputado RÔMULO GOUVEIA 

              PSD/PB 
    

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
 

Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Unidades 
Fiscais de Referência (Ufir), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos 
estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.475, DE 2015 
(Do Sr. Alan Rick) 

 

Altera a redação do art. 1º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para 
incluir entre os estabelecimentos financeiros que devem possuir sistema 
de segurança as agências da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e as agências bancárias que atuem como correspondentes 
bancários. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-3341/2004.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

I – Dê-se ao § 1º a seguinte redação 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 
compreendem bancos oficiais ou privados; caixas econômicas; 
sociedades de crédito, associações de poupança, 
suas  agências, postos  de atendimento, subagências e seções; 
agências da Empresa Brasileira de  Correios e Telégrafos e 
casas lotéricas que atuem como  correspondente bancário, 
nos   termos   das  Resoluções  Bacen   n os.  3.110  e   3.156,  
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ambas de 2003; assim como as cooperativas singulares de 
crédito e suas respectivas dependências. (NR) 

II – Inclua-se um § 1º-A com a redação que se segue: 

§ 1º-A Para fins do disposto no § 1º, considera-se 
correspondente bancário qualquer pessoa jurídica que entre 
suas atividades atue também como agente intermediário entre 
os bancos e instituições financeiras autorizadas a operarem 
pelo Banco Central e seus clientes finais. 

Parágrafo único:  Todo terminal de autoatendimento bancário 
disporá de sistema de filmagem frontal dos usuários que atenda 
aos requisitos mínimos estabelecidos pelo Departamento de Polícia 
Federal, devendo as imagens ser armazenadas por, no mínimo, 60 
(sessenta) dias. (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O número elevado de assaltos a agências do Correio e a casas 
lotéricas que atuam como correspondente bancários tem exposto a falta de 
segurança adequada em locais nos quais há uma grande circulação de numerário. 

Em razão de omissão legal – a Lei nº 7.102/1983, que “Dispõe 
sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências” não inclui esses 
estabelecimentos no rol de estabelecimentos financeiros que devem possuir sistema 
de segurança –, não é possível exigir que esses locais instalem equipamentos e 
adotem providências para garantir a segurança dos usuários do serviço bancário 
oferecido ou a segurança dos seus próprios funcionários. 

O presente projeto de lei visa a corrigir essa omissão, incluindo 
as agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e as casas lotéricas que 
atuem como correspondentes bancários entre os estabelecimentos que devem 
possuir o sistema de segurança previsto na Lei nº 7.102/1983. 

Com isso, estaremos garantindo, de forma efetiva, uma maior 
proteção para o cidadão que utiliza essas agências para a movimentação de seus 
recursos e, com isso, contribuindo para a melhoria da segurança pública em nosso 
País. 
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Por último, queremos garantir também que os caixas 
eletrônicos, os terminais de autoatendimento, possuam um sistema de filmagem 
frontal que atenda aos requisitos técnicos definidos  pelo Departamento de Polícia 
Federal, com o armazenamentos das filmagens e registro dos usuários, pelos 
menos, nos últimos sessenta dias, tendo em vista que os dispositivos instalados, 
como os tais chupa-cabras, possam ser melhores identificados.  

Certo de que os ilustres Pares irão concordar com a 
importância e a relevância da modificação proposta, espera-se contar com o apoio 
necessário para a aprovação deste Projeto de Lei. 

           Sala das Sessões, em 04 de agosto de 2015. 

ALAN RICK 
DEPUTADO FEDERAL/PRB-AC 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 

com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 

lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 

agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 

de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 

nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 

financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 

dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  
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I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 

singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 

segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 

segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 

dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 

existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 

Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 

crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 

empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 

identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 3.110, DE 31 DE JULHO DE 2003 
Revogado pela Resolução 3.954, de 24 de fevereiro de 2011 

 

Altera e consolida as normas que dispõem 

sobre a contratação de correspondentes no 

País. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em 

sessão realizada em 31 de julho de 2003, com base nos arts. 3º, inciso V, 4º, incisos VI e VIII, 

17 e 18, § 1º, da referida Lei e 14 da Lei 4.728, de 14 de julho de 1965, 

 

R E S O L V E U : 

 

Art. 1º Alterar e consolidar, nos termos desta Resolução, as normas que dispõem 

sobre a contratação, por parte de bancos múltiplos, de bancos comerciais, da Caixa 

Econômica Federal, de bancos de investimento, de sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, de sociedades de crédito imobiliário e de associações de poupança e 

empréstimo, de empresas integrantes ou não do Sistema Financeiro Nacional, para o 

desempenho das funções de correspondente no País, com vistas à prestação dos seguintes 

serviços: 

I - recepção e encaminhamento de propostas de abertura de contas de depósitos à 

DECOM - CCP  624

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372235&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


644 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238/2012 

vista, a prazo e de poupança; 

II - recebimentos e pagamentos relativos a contas de depósitos à vista, a prazo e 

de poupança, bem como a aplicações e resgates em fundos de investimento; 

III - recebimentos, pagamentos e outras atividades decorrentes de 

convêniosdeprestação de serviços mantidos pelo contratante na forma da regulamentação em 

vigor; 

IV - execução ativa ou passiva de ordens de pagamento em nome do contratante; 

V - recepção e encaminhamento de pedidos de empréstimos e de financiamentos; 

VI - análise de crédito e cadastro; 

VII - execução de serviços de cobrança; 

VIII - recepção e encaminhamento de propostas de emissão de cartões de crédito; 

IX - outros serviços de controle, inclusive processamento de dados, das 

operaçõespactuadas; 

X - outras atividades, a critério do Banco Central do Brasil. 

 

§ 1º A faculdade de que trata este artigo somente pode ser exercida no que se 

refere a serviços relacionados às atividades desenvolvidas pelas instituições referidas no 

caput, permitidas nos termos da legislação e regulamentação em vigor.  

§ 2º A contratação de empresa para a prestação dos serviços referidos no caput, 

incisos I e II, depende de prévia autorização do Banco Central do Brasil, devendo, nos demais 

casos, ser objeto de comunicação àquela Autarquia. 

§ 2º A contratação de empresa para a prestação dos serviços referidos no caput 

deve ser objeto de comunicação ao Banco Central do Brasil. (Redação dada pela Resolução 

3.654, de 17/12/2008.) 

§ 3º As funções de correspondente podem ser desempenhadas por serviços 

notariais e de registro, de que trata a Lei 8.935, de 18 de novembro de 1994. 

 

Art. 2º É vedada à instituição financeira a contratação, para a prestação dos 

serviços referidos no art. 1º, incisos I e II, de empresa cuja atividade principal ou única seja a 

prestação de serviços de correspondente. 

Parágrafo único. A vedação de que trata este artigo aplicase à hipótese de 

substabelecimento do contrato a terceiros, total ou parcialmente. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 3.156, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003 
Revogado pela Resolução 3.954, de 24 de fevereiro de 2011 

 

Altera a Resolução 3.110, de 2003, que dispõe 

sobre a contratação de correspondentes no 

País. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em 

sessão realizada em 17 de dezembro de 2003, com base nos arts. 3º, inciso V, 4º, incisos VI e 

VIII, 17 e 18, § 1º, da referida lei e 14 da Lei 4.728, de 14 de julho de 1965, 

 

R E S O L V E U : 
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Art. 1º Alterar os arts. 1º a 5º da Resolução 3.110, de 31 de julho de 2003, que 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 1º Alterar e consolidar, nos termos desta resolução, as normas que 

dispõem sobre a contratação, por parte de instituições financeiras e demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de 

empresas, integrantes ou não do Sistema Financeiro Nacional, para o 

desempenho das funções de correspondente no País, com vistas à prestação 

dos seguintes serviços: 

................................................................................................................. (NR) 

Art. 2º É vedada às instituições referidas no art. 1º a contratação, para a 

prestação dos serviços mencionados nos incisos I e II daquele artigo, de 

empresas cuja atividade principal ou única seja a prestação de serviços de 

correspondente. 

................................................................................................................. (NR) 

Art. 3º Depende de prévia autorização do Banco Central do Brasil a 

contratação, por parte das instituições referidas no art. 1º, para a prestação 

de qualquer dos serviços mencionados naquele artigo, de empresas não 

integrantes do Sistema Financeiro Nacional que utilizem o termo 'banco' em 

sua denominação social ou no respectivo nome de fantasia. 

................................................................................................................. (NR) 

Art. 4º................................................................................................................ 

I - a total responsabilidade da instituição contratante sobre os serviços 

prestados pela empresa contratada, inclusive na hipótese de 

substabelecimento do contrato a terceiros, total ou parcialmente; 

II - o integral e irrestrito acesso do Banco Central do Brasil, por intermédio 

da instituição contratante, a todas as informações, dados e documentos 

relativos à empresa contratada, ao terceiro substabelecido e aos serviços por 

esses prestados; 

III - que, na hipótese de substabelecimento do contrato a terceiros, total ou 

parcialmente, a empresa contratada deverá obter a prévia anuência da 

instituição contratante; 

IV - ................................................................................................................... 

a) efetuar adiantamento por conta de recursos a serem liberados pela 

instituição contratante; 

.......................................................................................................................... 

V - que os acertos financeiros entre a instituição contratante e a empresa 

contratada devem ocorrer, no máximo, a cada dois dias úteis; 

VI - que, nos contratos de empréstimos e de financiamentos, a liberação de 

recursos deve ser efetuada a favor do beneficiário ou da empresa comercial 

vendedora; 

VII - a obrigatoriedade de divulgação, pela empresa contratada, em painel 

afixado em local visível ao público, de informação que explicite, de forma 

inequívoca, a sua condição de simples prestadora de serviços à instituição 

contratante. 

.......................................................................................................................... 

§ 2º Alternativamente ao esquema de pagamento previsto no inciso VI, a 

liberação de recursos poderá ser processada pela empresa contratada, 

atuando por conta e ordem da instituição contratante, a favor do beneficiário 

ou da empresa comercial vendedora, desde que, diariamente, o valor total 
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ou da empresa comercial vendedora, desde que, diariamente, o valor total 
dos pagamentos realizados seja idêntico ao dos recursos recebidos da 
instituição contratante para tal fim. 
Art. 5º As empresas contratadas para a prestação de serviços de 
correspondente nos termos desta resolução estão sujeitas às penalidades 
previstas no art. 44, § 7º, da Lei 4.595, de 1964, caso venham a praticar, por 
sua própria conta e ordem, operações privativas das instituições referidas no 
art. 1º.” (NR) 

 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 17 de dezembro de 2003. 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE 
LEI Nº 4.238, DE 2012, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 19 DA 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983, PARA DISPOR SOBRE O PISO 
NACIONAL DE SALÁRIO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS PARTICULARES 
QUE EXPLOREM SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES" 
(O PISO VARIA DE OITOCENTOS REAIS, GRAU MÍNIMO, A MIL E CEM REAIS, 

GRAU MÁXIMO), E APENSADOS  
 
I – RELATÓRIO 
 

O projeto de lei em tela, de autoria do Senado Federal 

(Senador Marcelo Crivella), visa ao estabelecimento de um piso nacional de salário 

dos empregados em empresas particulares que explorem serviços de vigilância e 

transporte de valores. 

No dia 20 de julho de 2012, a Mesa Diretora da Câmara dos 

Deputados recebeu o Ofício nº 1.491/2012, do Senado Federal. Esse documento 

submetia à revisão desta Casa de Leis, nos termos do art. 65 da Constituição 

Federal, o Projeto de Lei do Senado nº 135, de 2010, de autoria do Senador Marcelo 

Crivella. Essa é, pois, a origem primeira da proposição principal ora em análise, que 

recebeu a numeração interna para tramitação: Projeto de Lei nº 4.238, de 2012. 

Em 2013, houve atualização do despacho inicial, determinando 

que o Projeto de Lei nº 4.238, de 2012, tramitasse em cinco Comissões 

Permanentes de mérito. Esse é o motivo para que, no início de 2014, fosse criada 

Comissão Especial nos termos do inciso II e do § 1º do art. 34 do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados (RICD). 

Em maio de 2014, foi designado como Relator o Deputado 

Nelson Pellegrino. Em junho foi realizada audiência pública no âmbito daquela 
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Comissão Especial, que teve seus trabalhos encerrados em função do término da 

legislatura passada. 

Em fevereiro de 2015, nova Comissão Especial foi criada, 

tendo a mesma sido constituída em 18 de março do mesmo ano. No dia 25 do 

mesmo mês, fui designado Relator. 

No dia 15 de abril, apresentamos requerimentos para 

realização de audiências públicas, que foram efetivamente conduzidas nos dias 7 e 

14 de maio de 2015, e cujas contribuições para o presente parecer serão 

apresentadas posteriormente. 

Ao Projeto de Lei nº 4.238, de 2012, ao longo de sua trajetória 

nesta Casa, foram apensadas as 115 (cento e quinze) proposições listadas em 

epígrafe, versando sobre temas ligados à segurança privada, a incluir também o 

mencionado piso salarial e assuntos diversos. Todas essas proposições serviram de 

base para a apresentação de um substitutivo global por este Relator, nossa proposta 

final para o muito desejado Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das 

Instituições Financeiras , capaz de congregar as ideias principais contempladas 

nessas proposições.  

As proposições legislativas em tela, Projeto de Lei nº 4.238, de 

2012, e seus apensados, tramitam em regime de prioridade e estão sujeitas à 

apreciação pelo Plenário desta Casa de Leis. 

No âmbito de competência da área trabalhista, há os 

seguintes projetos que tratam do piso salarial, apensados ao principal: 

Projeto de Lei n° 5.104, de 2009, de autoria do Deputado João 

Dado, que visa a alterar a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para disciplinar o 

piso salarial, o pagamento de adicional de risco de vida e o fornecimento de colete à 

prova de balas para os vigilantes. Fixa o piso salarial em R$ 1.200,00 (Hum mil e 

duzentos reais). 

Projeto de Lei n° 7.478, de 2010, de autoria do Deputado 

Lindomar Garçon, que objetiva instituir o salário adicional de periculosidade para os 

vigilantes e empregados em transporte de valores. 

Projeto de Lei n° 5.352, de 2013, de autoria do Deputado 
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Roberto Britto, que dispõe sobre o piso salarial dos vigilantes que passa a ter como 

referência de valor o salário dos vigilantes do Distrito Federal. Esse piso será 

reajustado, anualmente, no mês de maio, em percentual equivalente à variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado pelo 

IBGE, verificada nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

Projeto de Lei n° 5.603, de 2013, de autoria do Deputado 

Pedro Uczai, que dispõe que o piso salarial dos vigilantes passa a ter como 

referência de valor o salário dos vigilantes do Distrito Federal. 

Projeto de Lei n° 6.813, de 2013, de autoria do Deputado 

Ronaldo Benedet, que institui o salário adicional de periculosidade e a estabilidade 

provisória para os funcionários de instituições bancárias; proíbe às instituições 

bancárias obrigar que seus empregados transportem numerário ou mantenham sob 

custódia pessoal as chaves de agências ou cofres; e altera o art. 193 e acrescenta o 

art. 492-A na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de redefinir os critérios para caracterização 

das atividades ou operações perigosas, e assegurar a assistência médica e 

psicológica e a estabilidade provisória do empregado de instituição bancária que for 

vítima de roubo, extorsão mediante sequestro ou outra espécie de violência, no 

exercício de sua atividade laboral ou em decorrência desta.  

Em relação aos trabalhadores da segurança privada, 

disciplinando essa atividade, há também os seguintes projetos: 

Projeto de Lei n° 4.305, de 2004, de autoria do Deputado 

Eduardo Valverde, que dispõe sobre a profissão de agente de segurança privado e 

dá outras providências. Essa proposição recebeu duas Emendas de Comissão 

(EMC) na Comissão de Segurança Pública e de Combate ao Crime Organizado 

(CSPCCO), Emendas de nºs 1 e 2, de autoria do Dep. Cabo Júlio, propondo ajustes 

na redação do projeto principal, com vistas a sua melhor adequação ao 

ordenamento jurídico e aos termos normalmente utilizados no meio da segurança 

privada; e um Substitutivo (SBT), também na CSPCCO, de autoria do Dep. Paulo 

Pimenta, com uma proposta bem estruturada de regulação para a profissão de 

agente de segurança privada, ao qual foi apresentada uma Emenda ao Substitutivo 

(ESB) de nº 1, de autoria do Dep. Luiz Antônio Fleury, modificando a redação do art. 

12 do Substitutivo anteriormente citado.  

Projeto de Lei n° 6.572, de 2006, de autoria do Deputado 
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Alberto Fraga, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para permitir que 

os policiais sejam considerados aptos para exercer atividade de segurança privada e 

para autorizar o exercício da profissão de brigadista de incêndio por bombeiros 

militares ou policiais militares com especialização em bombeiro.  

Projeto de Lei n° 7.416, de 2006, de autoria do Deputado 

Colombo, que veda ao servidor público a prestação do serviço de vigilante, dispondo 

ainda que “constitui crime a prestação deste serviço com porte de arma ou de 

equipamentos de uso restrito dos órgãos de segurança pública”. 

Projeto de Lei n° 749, de 2007, de autoria do Deputado 

Arnaldo Faria de Sá, que reconhece o exercício da atividade profissional de Gestor 

de Segurança Privada. 

Projeto de Lei n° 923, de 2007, de autoria do Deputado Antônio 

Bulhões, que autoriza o exercício de atividade de segurança privada pelo policial 

civil e militar, federal ou guarda municipal, em horário de folga, desde que observado 

regular intervalo de descanso. Permite também que os policiais civis ou militares, 

federais ou guardas municipais possam exercer a profissão de vigilante. 

Projeto de Lei n° 6.804, de 2010, de autoria do Deputado 

Eliene Lima, altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo 

periodicidade para a avaliação psicológica de vigilantes e dando outras providências.  

Projeto de Lei n° 1.387, de 2011, de autoria da Deputada Aline 

Corrêa, que proíbe a utilização de aparelhos de telefonia móvel em 

estabelecimentos financeiros e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 1.731, de 2011, de autoria do Deputado 

Walter Tosta, que dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas 

agências e postos bancários. 

Projeto de Lei n° 1.943, de 2011, de autoria do Deputado José 

Stédile, que acrescenta inciso ao art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

para disciplinar o intervalo intrajornada do vigilante para descanso dos membros 

inferiores. 

Projeto de Lei n° 2.456, de 2011, de autoria do Deputado 

Marcelo Aguiar, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para disciplinar a 

escolaridade mínima para exercer a profissão de vigilante. 

Projeto de Lei n° 5.108, de 2013, de autoria do Deputado 

Áureo, que altera a Lei nº Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, para permitir o 
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exercício da profissão de bombeiro civil para os possuidores de formação de 

bombeiro em organizações militares. 

No que tange ao Estatuto da Segurança Privada e 

assuntos conexos, há os seguintes projetos: 

Projeto de Lei nº 1.245, de 1995, de autoria da Deputada Ana 

Júlia, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança 

para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e 

funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores, e dá outras providências. Essa proposição recebeu a Emenda 

de Relator (EMR) nº 1, da Comissão de Constiuição e Justiça e de Redação (CCJR), 

do Dep. Fernando Coruja, suprimindo-se dispositivos de sua proposição principal. 

Projeto de Lei nº 1.334, de 1995, de autoria do Deputado Sr. 

Max Rosenmann, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de julho de 1983, que "dispõe 

sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores e dá outras providências”.  Essa proposição 

recebeu duas Emendas de Comissão (EMC) de nºs 1 e 2, na CCJR, do Dep. 

Zenaldo Coutinho, alterando texto de dispositivos que discrimina e suprimindo outros 

dispositivos de sua proposição principal. 

Projeto de Lei nº 1.585, de 1996, de autoria do Deputado Celso 

Russomanno, que altera a redação do parágrafo 4º do artigo 1º da Lei nº 8.863, de 

28 de março de 1994, que " aItera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1993”. Essa 

proposição recebeu duas EMR na Comissão de Finanças e Tributação (CFT) de nºs 

1 e 2, de autoria do Dep. José Pimentel, alterando o texto de sua proposição 

principal.  

Projeto de Lei nº 4.057, de 1998, de autoria do Deputado Celso 

Russomanno, que acrescenta parágrafo ao art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, a fim de tomar obrigatório o uso de instrumentos de filmagem nos caixas 

eletrônicos. Essa proposição recebeu a EMR nº 1, na CCJR, de autoria do Dep. 

Coroliano Sales; a EMR  nº 1, na CTF, de autoria do Dep. Marcos Cintra; e a ela foi 

apresentado um SBT de nº 1, na CCJR, de autoria do Dep. Coroliano Sales, as três 

propondo medidas para aumentar a segurança dos caixas eletrônicos. 

Projeto de Lei nº 404, de 1999, de autoria do Deputado José 
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Pimentel, que torna obrigatória a instalação de porta de segurança nas agências 

bancárias e dá outras providências. A essa proposição foram apresentados 4 

(quatro) SBT, de nº 1, da CFT, de autoria do Dep.    Antônio Cambraia; de nº 1, da 

CSPCCO, de autoria do Dep. Alberto Fraga; de nº 2 e 3, da CSPCCO, de autoria do 

Dep. Guilherme Campos, todos propondo medidas para melhoria da segurança nas 

instituições financeiras. 

Projeto de Lei nº 453, de 1999, de autoria do Deputado Enio 

Bacci, que dispõe sobre a segurança nos caixas eletrônicos e 24 horas e dá outras 

providências. 

Projeto de Lei nº 628, de 1999, de autoria do Deputado 

Ricardo Berzoini, que torna obrigatória a instalação de porta de segurança nas 

agências bancárias, alterando dispositivos da Lei nº 7.102, de 1983, considerando 

as alterações da Lei nº 9.017, de 1995. 

Projeto de Lei nº 1.675-A, de 1999, de autoria do Deputado 

Jorge Pinheiro, que torna obrigatória a existência de sistemas de segurança nas 

casas lotéricas em todo o país. 

Projeto de Lei nº 1.786, de 1999, de autoria do Deputado Enio 

Bacci, que dispõe sobre a instalação de sistema de monitoração e gravação 

eletrônica de imagem através de circuito fechado de televisão em estabelecimentos 

financeiros e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 3.070, de 2000, de autoria do Deputado 

Pompeo de Mattos, que dispõe sobre a segurança nos caixas eletrônicos e bancos 

24 horas e dá outras providências.  

Projeto de Lei nº 3.413, de 2000, de autoria do Deputado 

Ricardo Ferraço, altera o caput do art. 20 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a 

fim de tornar obrigatória a utilização de portas de segurança nas agências bancárias. 

Projeto de Lei nº 5.059, de 2001, de autoria do Deputado José 

Pimentel, que dispõe sobre o serviço de vigilância nos caixas eletrônicos e casas 

lotéricas. 

Projeto de Lei nº 7.320, de 2002, de autoria do Deputado 

Crescêncio Pereira Jr, que determina que os estabelecimentos comerciais que 

prestam serviço de recebimento de contas contratem serviços especializados de 

segurança privada. 

Projeto de Lei nº 1.047, de 2003, de autoria da Deputada 
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Maninha, que torna obrigatória a presença de atendentes e a instalação de câmaras 

de segurança em serviços de bancos 24 horas e caixas eletrônicos e de adaptações 

para acesso de deficientes físicos. 

Projeto de Lei nº 1.306, de 2003, de autoria do Deputado 

Colombo, que dispõe sobre a obrigatoriedade das Casas Lotéricas em todo Brasil 

em contratarem seguranças e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 1.901, de 2003, do Senhor Alberto Fraga, que 

determina o emprego de segurança armada nos terminais de caixas eletrônicos e 

nas loterias que realizam serviços bancários. 

Projeto de Lei n° 3.026 de 2004, de autoria do Deputado Edson 

Ezequiel, que altera o parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983, e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 3.341, de 2004, de autoria do Deputado 

Carlos Nader, que dispõe sobre a obrigatoriedade da contratação de vigilantes nas 

casas lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais. 

Projeto de Lei nº 3.822, de 2004, de autoria do Deputado 

Jefferson Campos, que dispõe sobre segurança nos terminais bancários de 

autoatendimento. 

Projeto de Lei nº 3.970, de 2004, de autoria do Deputado 

Carlos Nader, que dispõe sobre a instalação do sistema de monitoração e geração 

eletrônica de imagens, através de circuito fechado de televisão, em 

estabelecimentos financeiros e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 4.041, de 2004, de autoria do Deputado 

Daniel Almeida, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre 

portas de segurança nas agências bancárias. 

Projeto de Lei nº 4.594, de 2004, de autoria do Deputado 

Colombo, que tipifica como crime a contratação de serviço clandestino de vigilância 

patrimonial e de proteção de clientes, bem como a contratação de trabalhadores 

sem treinamento e registro na Polícia Federal. 

Projeto de Lei nº 4.863, de 2005, de autoria do Deputado 

Carlos Nader, que torna obrigatória a presença de um segurança nos locais onde 

houver terminais de autoatendimento bancário. 

Projeto de Lei nº  4.997, de 2005, de autoria do Deputado 

Cabo Júlio, que determina a contratação de vigilantes nas casas lotéricas, 
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correspondentes bancários e bancos postais.  

Projeto de Lei nº 5.018, de 2005, de autoria do Deputado Cabo 

Júlio, que dispõe sobre a segurança nos terminais eletrônicos de atendimento 

bancário. 

Projeto de Lei nº 5.695, de 2005, de autoria do Deputado 

Jefferson Campos, que dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança nas 

agências bancárias e em outras instalações que prestem serviços bancários. 

Projeto de Lei nº 6.582, de 2006, de autoria do Deputado 

Josias Quintal, que altera dispositivos da Lei nº 7.102, de 1983, que dispõe sobre 

segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição 

e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores. 

Projeto de Lei nº 6.853, de 2006, de autoria do Deputado 

Carlos Souza, que dá nova redação ao parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 7.102, de 

20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências. 

Projeto de Lei nº 7.404, de 2006, de autoria do Deputado 

Wladimir Costa, que autoriza aos integrantes dos órgãos de segurança pública 

estaduais e das guardas municipais o exercício de atividades de segurança privada. 

Projeto de Lei nº 2.773, de 2008, de autoria do Deputado 

Carlos Alberto Canuto, que dispõe sobre sistema de segurança nas agências da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 

Projeto de Lei nº 3.759, de 2008, de autoria do Deputado 

Miguel Martini, que altera a Lei nº Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

estabelecendo normas gerais para criação, execução e gestão da vigilância 

comunitária, urbana e rural, e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 3.858, de 2008, de autoria do Deputado 

Jefferson Campos, que torna obrigatória a segurança armada nos locais onde 

estejam instalados caixas eletrônicos. 

Projeto de Lei nº 4.092, de 2008, de autoria do Deputado Dr. 

Ubiali, que acrescenta dispositivo à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que 

“dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 
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constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências”. 

Projeto de Lei nº 4.678, de 2009, de autoria do Deputado 

Manoel Junior, que dispõe sobre a instalação de vidros blindados nos 

estabelecimentos financeiros. 

Projeto de Lei nº 5.101, de 2009, de autoria do Deputado Paulo 

Magalhães, que dispõe sobre a instalação de barreiras físicas em caixas eletrônicos.  

O Projeto de Lei nº 5.247, de 2009, de autoria do Deputado 

Willian Woo, que estabelece o Estatuto da Segurança Privada e dá outras 

providências e pretende disciplinar, em todo o território nacional, a atividade de 

segurança privada, armada ou desarmada, os prestadores e os contratantes dos 

serviços, bem como os profissionais que nela atuam.  

Projeto de Lei nº 6.025, de 2009, de autoria do Deputado  

Professor Victorio Galli, que dispõe sobre o horário de circulação de carros-fortes. 

Projeto de Lei nº 6.140 de 2009, de autoria do Deputado 

Francisco Rossi de Almeida, que dispõe sobre a obrigação das agências bancárias 

isolarem visualmente o atendimento de seus usuários das pessoas que aguardam 

atendimento e dá outras providências.  

Projeto de Lei nº 6.510, de 2009, de autoria do Deputado 

Eliene Lima, que tipifica o crime de contratação de serviço clandestino de segurança 

privada, bem como a contratação de trabalhadores sem treinamento ou registro 

profissional. 

Projeto de Lei nº 6.728, de 2010, de autoria do Deputado José 

Airton Cirilo, que dispõe sobre a manutenção de serviços de segurança privada em 

locais em que houver a instalação de caixas eletrônicos, terminais bancários e 

outros equipamentos assemelhados, assim como em casas lotéricas, agências dos 

Correios e estabelecimentos congêneres. 

Projeto de Lei nº 7.265, de 2010, de autoria do Deputado 

Márcio França, que dispõe sobre a instalação de anteparos visuais em caixas e 

terminais de autoatendimento em estabelecimentos bancários. 

Projeto de Lei nº 7.282, de 2010, de autoria do Deputado Fábio 

Faria, que altera o art. 2° da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, para acrescentar 

dispositivo ao sistema de segurança de instituições financeiras, e tornar obrigatória a 

instalação de todos os dispositivos. 
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Projeto de Lei nº 7.314, de 2010, de autoria da Deputada 

Solange Amaral, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe 

sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 7.548, de 2010, de autoria do Deputado Paulo 

Pimenta, que altera dispositivos da lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe 

sobre segurança para estabelecimentos financeiros.  

Projeto de Lei nº 7.592, de 2010, de autoria do Deputado Paulo 

Pimenta, que estabelece o Estatuto da Segurança Privada, normas para o exercício 

das atividades, constituição e funcionamento das empresas privadas que exploram 

os serviços de segurança, planos de segurança de estabelecimentos financeiros, e 

dá outras providências.  

Projeto de Lei nº 7.857, 2010, do Deputado Neilton Mulim, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de barreiras visuais e sonoras entre os 

caixas eletrônicos e guichês de atendimentos, distância mínima e limite para uso de 

aparelhos celulares em instituições bancárias. 

Projeto de Lei nº 7.882, de 2010, do Deputado Carlos Alberto 

Leréia, que dispõe sobre a implantação de monitoração eletrônica de imagens nas 

casas lotéricas e a instalação de sistema de alarme conectado com a polícia, 

estabelecendo normas para a constituição.  

Projeto de Lei nº 381, de 2011, do Deputado Guilherme 

Campos, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, dispondo sobre o 

sistema de segurança dos correspondentes bancários. 

Projeto de Lei nº 458, de 2011, de autoria do Deputado Hugo 

Leal, que dispõe sobre medidas quanto à privacidade em caixas eletrônicos, 

terminais bancários e outros equipamentos assemelhados. 

Projeto de Lei nº 543, de 2011, de autoria do Deputado Weliton 

Prado, que dispõe sobre a segurança dos clientes nas agências bancárias. 

Projeto de Lei nº 752, de 2011, de autoria do Deputado 

Henrique Oliveira, que dispõe sobre a instalação de proteção em caixas eletrônicos. 

Projeto de Lei nº 832, de 2011, do Deputado Neilton Mulim, 

que prevê a instalação de tapumes entre os caixas eletrônicos, filas de espera e 

instalação de guaritas. 
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Projeto de Lei nº 971, de 2011, de autoria do Deputado 

Washington Reis, que dispõe sobre a proibição de celulares e aparelhos de 

transmissão no interior das agências bancárias. 

Projeto de Lei nº 1.059, de 2011, de autoria do Deputado Dr. 

Ubiali, que dispõe sobre a instalação de anteparos visuais em caixas e terminais de 

auto-atendimento em estabelecimentos bancários. 

Projeto de Lei nº 1.195, de 2011, de autoria da Deputada Aline 

Corrêa, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de painéis opacos 

defronte aos guichês de caixa de estabelecimentos financeiros. 

Projeto de Lei nº 1.292, de 2011, de autoria da Deputada Aline 

Corrêa, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de painéis opacos 

defronte aos guichês de caixa de estabelecimentos financeiros. 

Projeto de Lei nº 1.470, de 2011, de autoria do Deputado 

Berinho Bantim, que dispõe sobre a proibição de celulares e outros aparelhos de 

transmissão no interior das agências bancárias. 

Projeto de Lei nº 1.484, de 2011, de autoria da Deputada 

Luciana Santos, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para disciplinar 

medidas de segurança relativas aos caixas eletrônicos. 

Projeto de Lei nº 1.497, de 2011, de autoria do Deputado 

Roberto Teixeira, que obriga as Instituições bancárias a instalarem equipamentos 

que inutilizem as cédulas de moeda corrente depositadas no interior dos caixas 

eletrônicos em caso de arrombamento, movimento brusco, alta temperatura, etc., e 

dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 1.500, de 2011, de autoria do Deputado 

Miriquinho Batista, que acrescenta dispositivos à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece 

normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram 

serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 1.679, de 2011, de autoria do Deputado Paulo 

Wagner, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de painéis opacos 

defronte aos guichês de caixa de estabelecimentos financeiros. 

Projeto de Lei nº 1.733, de 2011, de autoria da Deputada 

Luciana Santos, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para disciplinar 

medidas de segurança relativas ao transporte de valores e malotes. 
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Projeto de Lei nº 1.964, de 2011, de autoria do Deputado Jorge 

Tadeu Mudalen, que dispõe sobre a restrição do uso de aparelhos celulares e outros 

dispositivos de comunicação no interior das agências bancárias e estabelecimentos 

similares, na forma que especifica.  

Projeto de Lei nº 1.980, de 2011, de autoria do Deputado 

Ratinho Junior, que torna obrigatória a instalação de guarda-volumes nas agências 

bancárias e estabelecimentos similares, na forma que especifica. Essa proposição 

recebeu uma EMC de nº 1, na CFT, de autoria do Dep. Guilherme Campos, 

ampliando a responsabilidade das instituições financeiras em relação à segurança, 

ao conforto e à agilidade atinentes à atividade dessas instituições. 

Projeto de Lei nº 2.259, de 2011, de autoria do Deputado Assis 

Melo, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre 

estacionamento privativo para carros-fortes nos estabelecimentos financeiros.  

Projeto de Lei nº 2.507, de 2011, de autoria do Deputado 

Sandro Alex, que acrescenta dispositivo à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a parada e o 

estacionamento dos veículos especiais destinados ao transporte de valores. 

Projeto de Lei nº 3.094, de 2011, do Deputado Dimas Fabiano, 

que determina a criação de espaços, reservado em todas as agências bancarias do 

País, para que a revista de bolsas e carteiras de clientes sejam realizadas em 

gabinete reservado, após sucessivos travamentos das portas detectoras de metais, 

evitando assim constrangimento ao cliente que ora são obrigados a abrirem bolsas e 

carteiras expondo seus objetos pessoais na entrada das agências bancárias. 

Projeto de Lei nº 3.369, de 2012, de autoria do Deputado 

Miriquinho Batista, que altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, estabelecendo 

restrições ao uso de terminais de telefonia móvel no interior de agências bancárias e 

similares. 

Projeto de Lei nº 3.485, de 2012, de autoria do Deputado 

Marco Antonio Tebaldi, que dispõe sobre a instalação do sistema de segurança de 

portas giratórias com detector de metais nas casas lotéricas e agências dos correios 

que funcionem como correspondentes bancários. 

Projeto de Lei nº 3.555, de 2012, do Deputado Marco Tebaldi, 

que dispõe sobre as normas do serviço de distribuição e coleta de malotes de 

valores efetuados por carro forte nos estabelecimentos financeiros e 
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correspondentes bancários. 

Projeto de Lei nº 4.004, de 2012, de autoria da Deputada Erika 

Kokay, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para tornar obrigatória a 

instalação, em todo o território nacional, de portas giratórias, com detector de 

metais, nos estabelecimentos financeiros onde haja guarda de valores ou 

movimentação de numerário e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 4.165, de 2012, de autoria do Deputado Jorge 

Corte Real, que obriga a instalação de isolamento visual durante as operações de 

saques realizadas por clientes e usuários de instituições financeiras e instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Projeto de Lei nº 4.328, de 2012, de autoria do Deputado Major 

Fábio, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo regras para 

o transporte de valores. 

Projeto de Lei nº 4.416, de 2012, de autoria do Deputado Major 

Fábio, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, proibindo o uso de 

telefones celulares no interior dos estabelecimentos financeiros e dá outras 

providências. 

Projeto de Lei nº 4.732 de 2012, de autoria do Deputado 

Giacobo, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo medidas 

de segurança no interior dos estabelecimentos financeiros e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 4.912, de 2012, do Deputado Vanderlei 

Siraque, que dispõe sobre a proteção e segurança dos consumidores nas agências 

e postos bancários.  

Projeto de Lei nº 4.974, de 2013, de autoria do Deputado 

Fernando Francischini, que dispõe sobre a inutilização de cédulas diante da tentativa 

de furto ou roubo de caixas eletrônicos. 

Projeto de Lei nº 4.988, de 2013, de autoria do Deputado Major 

Fábio, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para disciplinar a 

contratação, de empresas que ofereçam serviço de vigilância patrimonial ou de 

segurança de pessoas físicas. 

Projeto de Lei nº 5.213, de 2013, de autoria do Deputado Major 

Fábio, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo a 

obrigatoriedade da existência de guarda-volumes nos estabelecimentos financeiros. 

Projeto de Lei nº 5.352, de 2013, de autoria do Deputado 
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Roberto Britto, que dispõe sobre o piso salarial dos vigilantes. 

Projeto de Lei nº 5.373, de 2013, de autoria da Deputada 

Sandra Rosado, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para prever a 

obrigatoriedade de escolta em caso de transporte intermunicipal de numerário. 

Projeto de Lei nº 5.532, de 2013, de autoria do Deputado Jorge 

Tadeu Mudalen, que dispõe sobre “Medidas de Segurança para Agências Bancárias 

e Afins” e sobre a proibição do uso de aparelhos celulares no interior do 

estabelecimento, bem como instalação de: portas com detectores de metais; vidros 

laminados resistentes a impactos e disparos de arma de fogo; painel divisor dos 

caixas, terminais individuais e filas; além de obrigar o monitoramento por meio de 

câmeras de vídeo nas áreas internas e externas e outras providências. 

Projeto de Lei nº 5.586, de 2013, de autoria do Deputado Paulo 

Foletto, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para prever a 

obrigatoriedade de vigilante do sexo feminino nos estabelecimentos financeiros. 

Projeto de Lei nº 5.845, de 2013, de autoria do Deputado 

Ronaldo Nogueira, que dispõe sobre a prestação de serviços de segurança privada 

e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 6.131, de 2013, de autoria do Deputado Enio 

Bacci, que acrescenta o inciso III ao Artigo 10 da Lei 7.102/1983, e dá outras 

providências.  

Projeto de Lei nº 6.200, de 2013, de autoria do Deputado 

Josias Gomes, que altera a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, para dispor sobre 

o sistema de segurança de acesso às agências dos Correios.  

Projeto de Lei nº 6.386, de 2013, de autoria do Deputado 

Severino Ninho, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo a 

obrigatoriedade da existência de estacionamento e acesso específicos para veículos 

e funcionários de transporte e segurança de valores nos estabelecimentos 

financeiros. 

Projeto de Lei nº 6.435, de 2013, de autoria do Deputado Major 

Fábio, que acrescenta dispositivo à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 para tornar 

obrigatória a presença de segurança armada na área destinada aos terminais de 

autoatendimento. 

Projeto de Lei nº 6.747, de 2013, de autoria do Deputado Artur 

Bruno, que dispõe sobre a segurança bancária e dá outras providências. 
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Projeto de Lei nº  7.244,  de 2014, do Deputado Vitor Paulo, 

que altera o Art. 3° da Lei nº 7.102/83, que tratada Segurança para estabelecimentos 

financeiros, empresas de vigilância e transporte de valor. 

Projeto de Lei nº 8.052, de 2014, de autoria do Deputado 

Laércio Oliveira, que institui o Estatuto da Segurança Privada, que dispõe sobre a 

atividade de segurança privada, e dá outras providências.  

O Projeto de Lei n° 504, de 2015, de autoria do Deputado 

Diego Garcia, que altera a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo a 

necessidade de isolamento físico entre guichês de atendimento.  

O Projeto de Lei n° 590, de 2015, de autoria do Deputado 

Delegado Éder Mauro, que dispõe sobre a obrigação das instituições bancárias 

realizarem a instalação de barreiras físicas (biombo) em caixas eletrônicos para se 

evitar a prática de modalidades criminosas e dá outras providências. 

O Projeto de Lei n° 624, de 2015, de autoria do Deputado Vitor 

Valim, que dispõe sobre medidas quanto à privacidade em caixas eletrônicos, 

terminais bancários e outros equipamentos assemelhados. 

O Projeto de Lei n° 625, de 2015, de autoria do Deputado Vitor 

Valim, que dispõe sobre o exercício de atividades privadas pelos integrantes dos 

órgãos de segurança pública. 

O Projeto de Lei n° 764, de 2015, de autoria do Deputado 

Afonso Florence, que altera a Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor 

sobre a obrigatoriedade de instalação de mecanismos de segurança em caixas 

eletrônicos de estabelecimentos financeiros. 

O Projeto de Lei n° 1.021, de 2015, de autoria do Deputado 

Adelson Barreto, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de divisórias nas 

agências bancárias, impedindo a visualização de clientes que fazem movimentos 

financeiros nos caixas sejam vistos pelo público presente dentro da agência e fora 

da instituição bancária. 

O Projeto de Lei n° 1.091, de 2015, de autoria do Deputado 

Rômulo Gouveia, que insere o art. 3º-A na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

para proibir o emprego, por parte das instituições financeiras, de funcionários não 

especializados em segurança no transporte de valores e na guarda de chaves de 

agência e de cofres. 

O Projeto de Lei nº 2.475, de 2015, de autoria do Deputado 
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Alan Rick, que altera a redação do art. 1º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 

para incluir entre os estabelecimentos financeiros que devem possuir sistema de 

segurança as agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e as 

agências bancárias que atuem como correspondentes bancários.  

Em resumo, as justificações dessas proposições se baseiam 

no atual quadro nefasto de nossa segurança pública brasileira, que enseja 

modificações profundas na execução da segurança privada, com a valorização da 

atividade por meio de sua melhor regulamentação. 

 Há, também, citações recorrentes à necessidade de 

atualização da legislação que trata do tema da segurança de instituições financeiras, 

que data de 1983, antes, portanto, da renovação constitucional ocorrida em 1988. 

Quanto ao estabelecimento do piso salarial para os vigilantes, 

os diversos autores justificam sua criação nos riscos assumidos diuturnamente por 

esses profissionais no exercício laboral, no rigoroso controle exercido sobre o 

serviço de vigilância privada, na necessidade de prover o vigilante de um salário 

digno em nível nacional, entre outros argumentos. 

Ao longo dos trabalhos desta Comissão, foram apresentados 

os seguintes requerimentos: 

- nº 1, 2014, de autoria do Deputado Nelson Pellegrino, 

requerendo fossem convidados para audiência pública os senhores José Boaventura 

Santos, Presidente da Confederação Nacional de Vigilantes, Odair Conceição, 

Presidente da FENAVIST - Federação Nacional de empresas de segurança e 

transporte de valores, Carlos Cordeiro, Presidente da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores do Ramo Financeiro, Murilo Portugal, Presidente da FEBRABAN - 

Federação Brasileira de Bancos, a Senhora Regina Miki, Secretaria Nacional de 

Segurança Pública, um Representante do Banco Central, um representante do 

Colégio de Secretaria Nacional de Segurança Pública para debatermos sobre o PL 

4238/2012 e seus apensados; aprovado com a inclusão dos nomes dos Senhores 

Adelar Anderle, Representante da Associação Brasileira de Sindicato e Entidades de 

Segurança Privada; e João Eliezer Palhuca Presidente do Sindicato das Empresas 

de Segurança Privada.  

- nº 2, de 2014, de autoria do Deputado Eudes Xavier, 

requerendo a realização de Seminário em Fortaleza/CE; aprovado, com inclusão de 

convite ao Sr. José Eduardo Cardoso, Ministro da Justiça. 
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- nº 1, de 2015, de nossa autoria, solicitando a realização de 

Audiência Pública com a presença dos senhores Secretário de Estado de Defesa 

Social, Bernardo Santana, Presidente do Colégio Nacional de Secretários de 

Segurança Pública (Consesp), do senhor Pedro Oscar Viotto - Diretor Setorial de 

Segurança Bancária da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN e do senhor 

Carlos Cordeiro - Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 

Financeiro, para prestarem esclarecimentos e informações que embasem esta 

Comissão Especial; aprovado. 

- nº 2, de 2015, de nossa autoria, solicitando a realização de 

Audiência Pública com a presença do Presidente do Sindicato das Empresas de 

Segurança Privada, Segurança Eletrônica e Cursos de Formação do Estado de São 

Paulo, senhor João Eliezer Palhuca, do Presidente da Confederação Nacional dos 

Vigilantes, senhor José Boaventura e do senhor Jeferson Furlan Nazário, Presidente 

da Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores, para 

prestarem esclarecimentos e informações que embasem esta Comissão Especial; 

aprovado. 

- nº 3, de 2015, de autoria do Deputado Major Olímpio, 

solicitando a realização de Audiência Pública com a presença do Presidente da 

Confederação dos Trabalhadores em Segurança Privada - CONTRASP - Sr. João 

Soares; aprovado. 

- nº 2.769, de 2015, de nossa autoria, requerendo que fossem 

desapensados, do Projeto de Lei nº 4328, de 2012, os Projetos de Lei nº PL nº 3406, 

de 2008, PL nº 3487, de 2008; 7.611, de 2010 e PL nº 2285, de 2015; aprovado. 

- nº 2.919, de 2015, de nossa autoria, requerendo que fosse 

desapensado, do Projeto de Lei nº 4328, de 2012, o Projeto de Lei nº 2.535, de 

2015; aprovado.  

- nº 2.968, de 2015, de autoria do Dep. Rômulo Gouveia, 

requerendo que fosse desapensado, do Projeto de Lei nº 4328, de 2012, o Projeto 

de Lei nº 698, de 2015; aprovado. 

- nº 2.972, de 2015, de autoria do Deputado Alexandre Leite, 

requerendo que fosse desapensado, do Projeto de Lei nº 4328, de 2012, os  

Projetos de Lei nº 8.199/2014; aprovado. 

Nesse contexto, foram realizadas duas audiências públicas, 

nos dias 7 e 14 de maio de 2015, tendo sido ouvidas as seguintes personalidades, 
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cujas principais contribuições passamos a apresentar, resumidamente:  

a) João Eliezer Palhuca, Presidente do Sindicato das 

Empresas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica de Cursos de 

Formação do Estado de São Paulo 1  

b) Jos é Boaventura, Presidente da Confederação Nacional 

dos Vigilantes e de Prestadores Serviços (CNTV):  

- reforçou a importância de se criar um Estatuto da Segurança 

Privada, que regule a atividade em âmbito nacional; 

- apresentou proposta de fixação de um piso salarial, por lei 

federal, no valor de R$ 3.000,00, aceitando negociações com as representações 

empresariais; 

- defendeu que fosse estabelecido o nível de escolaridade do 

ensino médio como requisito mínimo para o exercício da profissão de vigilante; 

- disse ser favorável à integração crescente entre a segurança 

pública e a privada, de maneira complementar, para a melhora da situação de 

segurança dos cidadãos brasileiros; 

- falou da existência de minuta de projeto de lei contendo outra 

proposta de Estatuto da Segurança Privada, em construção no Ministério da Justiça; 

e 

- apresentou uma nova proposta do mencionado Estatuto, com 

as visões da Confederação que representa. 

 

c) Jeferson Furlan Nazário, Presidente Nacional da 

Federação Nacional das Empresas de Segurança e de Transportes de Valores 

(Fenavist): 

- enfatizou que a fixação de um piso nacional no valor de R$ 

3.000,00, como pleiteia a representação laboral, impactaria muito negativamente 

todo o setor, o que poderia afetar, inclusive, o emprego dos trabalhadores do setor; 

- abordou a divisão atualmente existente entre os 

trabalhadores, que possuem duas representações atuantes: a Confederação 

Nacional dos Vigilantes e Prestadores de Serviços e a Confederação dos 

Trabalhadores em Segurança Privada;  

                                                      
1 Esteve presente à reunião, mas não quis se manifestar formalmente sobre o assunto, vez que o 
Presidente da Fenavist, que engloba também o sindicato que preside, o faria. 

DECOM - CCP  644



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238-A/2012 

- não se posicionou contrariamente à participação de membros 

dos órgãos de segurança pública, quando fora do serviço, na segurança privada, 

desde que seguindo exatamente as mesmas regras que os demais, quanto aos 

cursos, ao uniforme, às exigências no que tange às habilitações etc; 

- abordou a questão do emprego de portadores de 

necessidades especiais nas empresas de segurança, em ações de vigilância, de 

comunicações e de cunho administrativo; e 

- apresentou um anteprojeto de Estatuto da Segurança 

Privada, com estrutura semelhante à do Projeto de Lei nº 8.052, de 2014. 

 

d) Leandro Vilain, Representante da Federação Brasileira 

de Bancos (Febraban):  

- enfatizou que o sistema bancário gasta R$ 9 bilhões anuais 

em segurança com medidas preventivas;  

- disse que, em 2014, a quantidade de operações eletrônicas 

foi superior à bancária, diminuindo o movimento nos bancos, mas houve migração 

do crime para outros setores; que, hoje, o grande problema seria a explosão de 

caixas eletrônicos, o que se explicaria por haver fácil acesso a explosivos e à 

percepção de que o risco de punição é muito baixo nesse tipo de crime; que o 

“entintamento” de cédulas tem sido usado, mas que o combate a esse crime 

necessita também da ação da segurança pública, além da necessidade de se criar 

um tipo penal específico para esse crime; 

- disse, ainda, ser favorável ao Estatuto da Segurança Privada, 

pois se uniformizariam as regras em nível nacional e acabaria com a tendência atual 

de haver leis estaduais que prejudicam o funcionamento das agências; e 

- com relação ao piso salarial para os vigilantes, disse que os 

bancos preferem não se pronunciar, mas deu sua opinião no sentido de que 

encareceria muito a contratação dessa mão de obra, além de certas regiões menos 

favorecidas não poderem arcar com esse piso; pensa que a negociação coletiva seja 

o melhor meio para lidar com o piso salarial. 

e) Gustavo Machado Júnior, Representante da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf) 

- foi enfático na fixação do piso salarial por lei, aduzindo, ainda, 

que a segurança privada resguarda vidas, diferentemente do enfoque da legislação 
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atual que se importa mais com o patrimônio; 

- alegou que o lucro dos bancos é imenso e que eles podem 

investir nas portas giratórias, nos biombos e que o gerente bancário não deveria ser 

obrigado a abrir o cofre a qualquer hora; e 

- disse que os bancários são muito bem organizados e 

conseguem bons acordos coletivos, mas que, se possível, também gostariam que o 

piso fosse fixado por lei. 

 

f) João Soares, Presidente da Confederação dos 

Trabalhadores em Segurança Privada (Contrasp) 

- disse representar sete federações e que sua maior 

preocupação é em relação ao uso de armas obsoletas que não podem enfrentar o 

bandido atualmente; 

- disse também que os veículos utilizados para a escolta têm 

de ser melhores, pois não conseguem acompanhar os caminhões de carga; 

- pediu a extensão do porte de arma para fora das horas do 

exercício profissional; 

- citou o problema do trabalho dos clandestinos;  

- disse ser contrário ao “entintamento” de cédulas porque não 

funciona como medida preventiva; e 

- insistiu na necessidade de fixar por lei o piso salarial de R$ 

3.000,00 (três mil reais). 

Foram, ainda, apresentadas as seguintes sugestões, abaixo 

resumidas: 

- Sugestão nº 1/15, recebida em 21 de maio de 2015, de 

autoria do Deputado Laércio Oliveira, que apresenta uma emenda substitutiva ao 

Projeto de Lei nº 8.052, de 2014, de sua própria autoria, com pequenas alterações 

no texto inicial, a partir de sua interação com representantes da sociedade brasileira 

diretamente interessados na proposição legislativa em tela; 

- Sugestão nº 2/15, recebida em 28 de maio de 2015, de 

autoria do Deputado Marcus Vicente, que propõe a inclusão de dispositivo que 

discipline o âmbito de atuação das empresas de prestadoras de serviços de 

monitoramento e sistemas eletrônicos; 

- Sugestão nº 3/15 e 4/15, recebidas em 28 de maio de 2015, 
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de autoria do Deputado Marcus Vicente, que tratam dos serviços orgânicos de 

segurança privada;  

- Sugestão nº 5/15 e 6/15, recebidas em 28 de maio de 2015, 

de autoria do Deputado Marcus Vicente, que versam sobre a utilização de produtos 

controlados de uso restrito no âmbito da segurança privada; e 

- Sugestão nº 7/15, recebida em 29 de maio de 2015, de 

autoria do Deputado Major Olímpio, que propõe a adoção de uma minuta de 

Estatuto da Segurança Privada, baseada também no Projeto de Lei nº 8.052, de 

2014, de autoria do Deputado Laércio Oliveira, com as alterações que apresenta. 

No dia 1º de setembro de 2015, apresentamos a primeira 

versão de nosso Parecer. Houve pedido de vista conjunta por outros Pares, Dep. 

Érika Kokay, Dep. Goulart, Dep. Major Olímpio e Dep. Marcus Vicente, o que nos 

ofereceu a oportunidade de aperfeiçoamento, na forma e no conteúdo, da proposta 

ora apresentada, em substituição à versão anterior do Parecer e ao SBT nº 1, ao PL 

4238, de 2012.  O prazo de vista foi encerrado em 03 de setembro de 2015. 

No dia 9 de setembro de 2015, apresentamos segunda versão 

de nosso Parecer. Houve acordo entre os Pares, no sentido de que a discussão e a 

votação do parecer fosse adiada, de forma a possibilitar que novas sugestões 

fossem apresentadas. 

Com base em todas as informações colhidas durante as 

audiências públicas, e ponderados os argumentos apresentados durante os 

trabalhos da Comissão, por Parlamentares e membros da sociedade, elaboramos o 

Voto que passaremos a apresentar em breve. 

Adotamos como orientação de nosso Voto a busca de uma 

solução legislativa que conseguisse equilibrar as reinvindicações dos vigilantes com 

as angústias dos empregadores.  

 O objetivo maior foi o de prover nossa Nação de uma 

legislação ainda melhor no que tange ao tema da Segurança Privada. Ao mesmo 

tempo, nunca perdemos de vista a meta de conceder aos vigilantes, não só 

melhores condições de trabalho, mas também justa remuneração pelos serviços 

prestados. 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

 

II.1 – Da Constitucionalidade, da Juridicidade, da Técnica Legislativa e da 

Adequação Orçamentária e Financeira 

 

As proposições visam não só alterar a legislação vigente sobre 

a segurança dos estabelecimentos financeiros, mas também regular toda a atividade 

de segurança privada, instituindo em verdadeiro estatuto. Visam, ainda, fixar um piso 

salarial, em âmbito nacional, para o profissional da segurança privada, mormente, 

para o vigilante. 

A competência é da União. Isso, porque, de modo geral, o 

futuro Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras 

disciplinará regras peculiares de segurança para as instituições mencionadas e 

estabelecerá condições para o exercício da profissão de vigilante e de outros 

profissionais afins, o que acontece com fulcro no art. 22, XVI, CF. 

Adicionalmente, e nesse mesmo diapasão, diante da situação 

caótica da segurança pública em nível nacional, não há como o Parlamento Federal 

se manter inerte na questão da segurança privada, de modo especial no que tange à 

segurança das instituições financeiras. 

Além do mais a dificuldade atual em se definir a esfera a que 

pertence o interesse dos assuntos em nossa Federação, reforçando a necessidade 

de a União se manifestar sobre o tema, já foi identificada por constitucionalistas de 

renome no País. Dentre eles, José Afonso da Silva: 

[...] 2. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA. Traduz-se na cláusula 
indicativa constante do inciso I do art. 30: “legislar sobre assuntos de 
interesse local”. Significa que sobre esses assuntos a competência 
legislativa é exclusivamente do Município. A questão está na 
compreensão do que sejam “assuntos de interesse local”. A 
dificuldade torna-se ainda maior quando se sabe que assunto hoje de 
interesse local amanhã poderá não o ser, em função da evolução da 
matéria [...] (grifo nosso) 2 

Daí porque se depreende a extrema urgência para que a União 

discipline o assunto, de forma, inclusive, a balizar outros entes federados no que 

tange ao tema, em suas respectivas competências legislativas. 

Não há vício de iniciativa, tendo em vista que nenhuma das 

                                                      
2 SILVA, José Afonso. Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2008. p.309. 
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matérias tratadas nas proposições analisadas está incluída em previsões 

constitucionais que reservem a iniciativa para alguma autoridade diferente dos 

Parlamentares Federais. 

Nesse contexto, cabe ao Congresso Nacional dispor sobre as 

matérias de competência da União, com posterior sanção do Presidente da 

República (CF, art. 48). A iniciativa parlamentar em relação ao assunto é legítima, 

repita-se, uma vez que se trata de matéria cuja iniciativa é concorrente não 

reservada a outro Poder (art. 61, CF). 

De igual forma, verifica-se a adequação dos projetos aos 

demais dispositivos constitucionais de cunho material, assim como ao ordenamento 

jurídico infraconstitucional em vigor no País. 

No que diz respeito à técnica legislativa, nenhum reparo há a 

ser feito, uma vez que os projetos de lei sob análise foram redigidos de forma clara e 

coerente, estando mesmo em conformidade com a Lei Complementar nº 95, de 

1998, alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001. 

Quanto às questões de cunhos orçamentário e financeiro das 

proposições, aduz-se que os projetos de lei sob análise por esta Comissão são 

adequados. Isso, porque as proposições legislativas em tela (1) se cingem, 

precipuamente, ao âmbito da iniciativa privada, que absorverá a imensa maioria dos 

custos decorrentes das inovações trazidas; (2) por aumentarem a segurança das 

instituições financeiras, no médio e no longo prazos, levam à recuperação dos 

investimentos realizados; (3) quando adentram o campo da atuação de órgãos 

públicos, estabelecem a cobrança de taxas, fonte de recursos para a manutenção da 

estrutura de fiscalização e controle da atividade, e (4) reiteram atribuições e 

competências já cometidas aos mesmos órgãos públicos citados, cujos gastos com 

as atividades se encontram perfeitamente dimensionados e absorvidos, tudo isso 

caminhando para a direção de não se considerar aumento de monta imediato nas 

despesas públicas.  

 

II.2 - Do Mérito 

As 115 (cento e quinze) proposições, os dois anteprojetos 

sugeridos pelas representações patronal e laboral, além das sugestões 

apresentadas, podem ser divididos em dois grandes grupos: um que trata da 

segurança privada e outro que aborda a segurança das instituições financeira. 
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Embora essas atividades sejam bastante correlatas, este 

Relator fez questão de explicitar na nova proposta de ementa constante do 

substitutivo a presença das duas subdivisões. Essa medida facilitará ao brasileiro a 

busca e a interpretação do correto alcance da nova norma a ser gerada, resultante 

de nossos trabalhos. 

Nesse passo, o quadro abaixo consegue resumir, de maneira 

bem clara, a complexidade e a extensão dos projetos de lei apensados e das 

propostas e sugestões que chegaram ao nosso conhecimento ao longo da labuta no 

seio desta Comissão3: 

Grupo Assuntos Proposições 

I 
Segurança 

Privada 
 

A 
Propostas 

estruturadas 
de Estatuto4  

5247, de 2009; 7592, de 2010; 6747, de 
2013; 8052, de 2014; anteprojetos 
enviados pela Fenavist e pela CNTV; 
Sugestões nº 1 e 7, de 2015. 

B 
Empresas de 

segurança 
privada 

1585, de 1996; 6582, de 2006; 4988, de 
2013; e 5845, de 2013. 

C 

Regulamenta
ção da 

profissão de 
vigilante 

4305, de 2004; 6572, de 2006; 7404, de 
2006; 7416, de 2006; 5586, de 2013; 749, 
de 2007; 923, de 2007; 6804, de 2010; 
7314, de 2010; 1943, de 2011; 2456, de 
2011; 5108, de 2013; e 625, de 2015. 

D 
Propostas de 
piso salarial e 

conexos 

5104, de 2009; 7478, de 2010; 5352, de 
2013; 5603, de 2013; e 6813, de 2013. 

E 

Tutela penal 
dos serviços 
de segurança 
privada 

4594, de 2004; e 6510, de 2009. 

II 
Segurança 

das 
Instituições 
Financeiras 

A 

Segurança 
de 

instituições 
financeiras e 
congêneres 

1245, de 1995; 1334, de 1995; 404, de 
1999; 628, de 1999; 1675, de 1999; 3759, 
de 2008; 1786, de 1999; 3413, de 2000; 
7320, de 2002; 1047, de 2003; 1306, de 
2003; 3026, de 2004; 3341, de 2004; 
3970, de 2004; 4041, de 2004; 4997, de 
2005; 5695, de 2005; 6853, de 2006; 
2773, de 2008; 4092, de 2008; 4678, de 
2009; 6025, de 2009; 6140, de 2009; 
7282, de 2010; 7548, de 2010; 7882, de 

                                                      
3 A Febraban apresentou, ainda, observações escritas, em duas oportunidades, ao PL nº 8.052, de 
2014, do Deputado Laércio de Oliveira, que também foram consideradas na formulação do 
substitutivo que ora apresentamos. 
4 Essas propostas, em verdade, abordaram tanto a questão da segurança privada quanto da 
segurança das instituições financeiras. 
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Grupo Assuntos Proposições 
2010; 381, de 2011;  543, de 2011;  971, 
de 2011; 1195, de 2011; 1292, de 2011; 
1387, de 2011;  1470, de 2011; 1500, de 
2011; 1679, de 2011; 1731, de 2011; 
1733, de 2011; 1964, de 2011; 1980, de 
2011; 2259, de 2011; 2507, de 2011; 
3094, de 2012; 3369, de 2012; 3485, de 
2012; 3555, de 2012; 4004, de 2012; 
4165, de 2012; 4328, de 2012; 4416, de 
2012; 4732, de 2012; 4912, de 2012; 
5213, de 2013; 5373, de 2013; 5532, de 
2013; 6131, de 2013; 6200, de 2013; 
6386, de 2013; 7244, de 2014; 504, de 
2015;  590, de 2015; 1021, de 2015; 1091, 
de 2015; e 2475, de 2015. Sugestões nº 2 
a 6, de 2015. 

B 
Segurança 
dos caixas 
eletrônicos 

4057, de 1998; 453, de 1999; 3070, de 
2000; 5059, de 2001; 1901, de 2003; 
3822, de 2004; 4863, de 2005; 5018, de 
2005; 3858, de 2008; 5101, de 2009; 
6728, de 2010; 7265, de 2010; 7857, de 
2010; 458, de 2011; 752, de 2011; 832, de 
2011; 1059, de 2011; 1484, de 2011; 
1497, de 2011; 4974, de 2013; 6435, de 
2013; 8243, de 2014; 764, de 2015; e 624, 
de 2015; 

 

Após detida e profunda análise de todas as propostas 

estruturadas de estatuto (Grupo I-A), decidimos estabelecer como ponto de partida o 

Projeto de Lei nº 8.052, de 2014, de autoria do Nobre Deputado Laércio Oliveira. 

Isso, porque tal proposição legislativa apresenta uma visão bem madura do 

problema e, em grande medida, reúne muitas das ideias constantes das proposições 

anteriormente apresentadas. 

Salienta-se, por oportuno, que a Febraban, a Fenavist e a 

CNTV, bem como diversos Parlamentares, fizeram suas observações ou 

apresentaram anteprojeto também baseados na proposição legislativa mencionada 

no parágrafo anterior, o que reforçou, ainda mais, o acerto da escolha da mesma 

como parâmetro inicial dos nossos trabalhos. 

Nesse contexto, este Relator apresenta, de modo não 

exaustivo, os argumentos que se seguem para justificar as opções que serão 
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percebidas no substitutivo que submeterá à apreciação dos demais Pares. 

No concernente à segurança privada, posicionamo-nos da 

maneira explicitada nas linhas abaixo. 

As principais disposições a serem ressaltadas se cingem aos 

seguintes pontos, no que concerne às proposições do Grupo I-B: 

- manutenção da possibilidade do emprego, por parte dos 

vigilantes, de armas de calibres permitidos e até de uso restrito, neste caso, desde 

que autorizado pelo Exército Brasileiro (art. 11, do Substitutivo); 

- tratamento diferenciado ao trânsito dos veículos especiais de 

transporte de numerário e de valores e de escolta armada, nos termos do art. 29, 

VIII, do Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (art. 

6º, § 4º, do Substitutivo); 

- disciplina específica e rígida quanto aos requisitos para 

transporte de valores e de numerários, com critérios voltados aos veículos e ao 

efetivo, à habilitação e aos equipamentos dos vigilantes diretamente empregados na 

prestação desse serviço (art. 6º, do Substitutivo); 

- a garantia da realização do serviço orgânico de pequeno 

porte, desarmado, de maneira que se contribua para a efetiva entrada no mercado 

de trabalho dos profissionais de segurança privada habilitados na forma Lei (art. 26, 

do Substitutivo); 

- autorização para instituição de um colegiado único para tratar 

dos assuntos ligados à segurança privada, o Conselho Nacional de Segurança 

Privada – CNASP, de maneira a concentrar as manifestações administrativas acerca 

da atividade, evitando a duplicação de competências com a criação de outro órgão, 

que teria, em verdade, atribuições semelhantes (art. 41, do Substitutivo); 

- permissão para que o capital estrangeiro possa investir na 

prestação dos serviços de segurança privada, de forma a possibilitar que a 

concorrência estimule a melhoria dos serviços prestados e a correta equalização dos 

preços cobrados por esses serviços; 
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- estabelecimento de multas em valores razoáveis, com 

margem coerente de manobra para a sua definição exata pela autoridade 

competente, tanto para as empresas de segurança privada quanto para os 

estabelecimentos financeiros que descumpram o previsto em Lei (art. 50 e 51, do 

Substitutivo); e 

- fixação de capital social mínimo em valores consideráveis 

para os prestadores de serviços de segurança privada, de forma que se garantam 

estabilidade e segurança para contratantes e empregados, entre outras medidas que 

podem ser avaliadas pela simples leitura do substitutivo que ora apresento (art. 14, 

do Substitutivo). 

No que se refere às proposições do Grupo I-C, que versam 

sobre a regulamentação da profissão de vigilante, este Relator optou, em resumo, 

pelas posições esposadas no PL 8.052/2014, com as seguintes alterações: 

- inclusão da escolaridade mínima para os vigilantes fixada no 

ensino fundamental, a ser comentada posteriormente neste parecer (art. 29, § 1º, I, 

do Substitutivo); 

- escalonamento nas exigências para o exercício profissional 

ligado aos serviços de segurança privada, de forma a incentivar o aperfeiçoamento 

técnico-profissional e acadêmico dos vigilantes e demais profissionais desse ramo 

de atividades laborais (art. 29, § 2º, I, do Substitutivo); e 

- restrição a brasileiros natos ou naturalizados para a 

prestação dos serviços de vigilante e de vigilante supervisor, máxime pela 

autorização de emprego de armas de fogo de uso permitido ou até mesmo de uso 

restrito, quando especificamente autorizado pelo Exército Brasileiro (art. 29, I, do 

Substitutivo). 

Merece destaque a fixação de escolaridade mínima para os 

vigilantes, os dedicados exclusivamente aos trabalhos de execução, no ensino 

fundamental. Isso é uma medida de humanidade, vez que possibilita que mais 

pessoas possam se candidatar aos cursos de formação de vigilantes e, ao longo do 

tempo, continuar seus estudos de forma a progredir na carreira profissional que 

abraçou.  
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Inseridos num quadro de desemprego como o vivido pelo 

Brasil, adotar postura diferente, fixando-se a escolaridade mínima no ensino médio, 

por exemplo, poderia contribuir mesmo para a exclusão de uma quantidade 

ponderável de desempregados de se habilitarem aos cursos de formação de 

vigilantes, potencializando as chances de permanência na situação marginal em 

relação ao mercado de trabalho para esses brasileiros. 

Quanto às proposições do Grupo I-D, que tratam do piso 

salarial para os vigilantes, este Relator entendeu que, a despeito da necessidade de 

fixação de um piso salarial que garanta a dignidade dos vigilantes, as disparidades 

regionais evidentemente existentes em nosso País impedem que o façamos em 

nível nacional, por meio de legislação (art. 30, VII, e § 4º, do Substitutivo). 

Estamos cientes de que o inciso V do art. 7° da Constituição 

Federal prevê como direito do trabalhador o estabelecimento do “piso salarial 

proporcional à extensão e à complexidade do trabalho”. Não dispõe, porém, que 

deva ser estabelecido por lei. 

Certamente, os vigilantes merecem especial atenção 

exatamente pela extensão do risco a que diuturnamente se expõem no exercício da 

nobre profissão que é a de proteger a vida das pessoas.  

Ainda, a complexidade de sua profissão também é indiscutível 

já que a atuação do vigilante em seu ofício pode exigir-lhe grande sensibilidade para 

saber qual a reação adequada para aquele determinado momento. O que pode 

parecer um assalto, às vezes, se trata apenas de uma reação exagerada, o que não 

justifica uma ação repressora por parte do vigilante e vice-versa. 

Portanto, é com esse espírito de reconhecimento pelo 

exercício desse difícil e extenuante trabalho que se apresentam as normas 

constantes do substitutivo anexo. 

A opção pela negociação coletiva para fixar piso salarial deve 

prevalecer sobre a ideia, já ultrapassada, de que “piso” deva ser estabelecido por lei. 

O texto constitucional dispõe que o salário mínimo deva ser estabelecido por lei; 

não, o piso salarial para alguma categoria profissional específica. 

Nossa motivação foi privilegiar a capacidade de negociação 

das partes e acatar o entendimento sempre expresso nos acordos e nas convenções 

coletivas. Assim, embora não tenhamos fixado um piso salarial nacional para esses 
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profissionais, legitimamos uma prática por demais eficiente e justa, que tem 

garantido, em grande medida, equilíbrio e coerência na fixação dos pisos salariais 

desses profissionais nas mais diversas regiões do nosso Brasil. 

Dessa maneira, conseguiremos: (1) garantir a sobrevivência 

dos prestadores de serviços de segurança, o que sustenta, diretamente, a existência 

das centenas de milhares de vagas de emprego para os vigilantes; e (2) respeitar as 

diferenças regionais de um País de dimensões continentais e de regiões com 

desenvolvimento sobremaneira díspares. 

Adotamos, também, postura prudente e responsável, tanto em 

face da situação econômica em que estamos inseridos nos dias atuais, quanto em 

relação à necessidade efetiva de se conceder vida digna a profissionais tão 

dedicados e importantes como os vigilantes.  

Quanto às proposições do Grupo I-E, que versaram sobre a 

tutela penal dos serviços de segurança privada, optamos por criar apenas um tipo 

penal, voltado para a proteção da atividade de segurança privada (art. 54, do 

Substitutivo). Suprimimos, pois, outros tipos penais sugeridos em proposições 

legislativas diversas em função de já haver previsões similares no Código Penal em 

vigor, de modo especial, o ligado à usurpação de função pública, prevista no art. 328 

daquele diploma legal. 

Ressalta-se, a privilegiar o princípio do Direito Penal Mínimo, a 

inclusão, no tipo penal apresentado, da circunstância elementar de uso de armas de 

fogo, de forma a permitir o tratamento das demais situações na via administrativa. 

Quanto à segurança das instituições financeiras, nossas 

principais contribuições (Grupos II, A e B):  

- regulação da interação entre a Polícia Federal e os demais 

órgãos envolvidos na segurança das instituições financeiras, de forma a possibilitar 

o estabelecimento de freios e de contrapesos nessa relação, com o fim de auferir 

maiores ganhos efetivos à sociedade brasileira nesse campo temático (variadas 

passagens, com destaque para os art. 41, 42, 43 e 58, do Substitutivo); 

- especificação de equipamentos eletrônicos para uso por parte 

de vigilantes em agências bancárias de determinadas cidades (definidas pelo 

número de habitantes e por outras circunstâncias que estipula) e em carros-fortes, 
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de maneira a garantir a segurança dos próprios profissionais e dos bens, valores e 

numerários por eles custodiados (art. 6º, § 5º, e art. 34, § 6º, do Substitutivo); e 

- estabelecimento de medidas de segurança nas instituições, 

em nível compatível com as ameaças reais que se enfrentam hoje na conjuntura da 

segurança pública em que vivemos (art. 34, do Substitutivo). 

Por fim, cabe um esclarecimento. Foram apensados à 

proposição principal projetos de lei versando sobre adequações que as instituições 

financeiras deveriam fazer quanto à acessibilidade a portadores de necessidades 

especiais.  

A falta de pertinência temática dessas proposições em relação 

ao cerne do objeto de análise da presente Comissão nos fez apresentar os 

Requerimentos nº 2769, de 2015, e 2919, de 2015, retromencionados. O objetivo era 

que fossem desapensados os Projetos de Lei nº 3406, de 2008; 3487, de 2008; 

7611, de 2010; 2285, de 2015; 2535, de 2015, o que se deu com o deferimento dos 

pedidos ocorridos no dia 1º de setembro, para as quatro primeiras proposições e, no 

dia 08 de setembro, para a última. 

Todas as proposições apensadas, a incluir, por óbvio, as 

destacadas nos parágrafos imediatamente anteriores, possuem mérito imensurável 

e pretendiam mesmo melhorar nosso ordenamento jurídico com as medidas que 

propunham. Entretanto, no contexto desta Comissão e neste momento político, a 

despeito das mencionadas virtudes, este Relator decidiu por propor a rejeição dos 

citados a seguir, pelos motivos que passaremos a expor: 

- Projetos de Lei n
os

 1901, de 2003; 4863, de 2005; 3858, de 

2008; 6435, de 2013; 8243, de 2014, por proporem a manutenção de vigilantes 

armados em caixas eletrônicos, o que inviabilizaria a disponibilização desses 

serviços à população; 

- Projetos de Lei n
os

 7404, de 2006; e 625, de 2015, que 

permitiam que integrantes da ativa de órgãos de segurança pública pudessem 

prestar serviços de segurança privada nos momentos de folga, em função dos 

evidentes prejuízos que causariam à sociedade, uma vez que seus momentos de 
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descanso visam mesmo à recuperação física, psicológica e orgânica dos policiais 

para o enfrentamento de um novo e subsequente turno de trabalho; 

- Projetos de Lei n
os

 971, de 2011; 1387, de 2011; 1470, de 

2011; 1964, de 2011; 3369, de 2012; 4416, de 2012; 5532, de 2013; que restringiam 

ou proibiam completamente o uso de telefones celulares em instituições financeiras, 

medida considerada excessivamente invasiva na vida dos cidadãos e com pequena 

eficiência diante das demais medidas de segurança impostas às instituições 

financeiras constantes do substitutivo anexo; e 

- Projetos de Lei n
os

 5586, de 2013; e 7244, de 2014, que 

estabeleciam cotas para mulheres nas empresas de segurança privada ou 

impunham a sua presença na segurança de instituições financeiras, com o que  não 

concordamos, em função de não vermos necessidade, vez que as mulheres já 

participam desse mercado de trabalho com marcante presença. 

Quanto às emendas às proposições apensadas, já 

mencionadas, propugnamos por suas aprovações, nos termos do Substitutivo que 

apresentaremos em anexo, por manterem alinhamento temático com o que 

acreditamos ser ideal para o novo Estatuto que queremos criar.  

Estamos nos referindo especificamente às seguintes 

proposições: EMC nº 1 e 2/2001, CCJR, ao PL 1334/1995; EMC nº 1 e 2, CSPCCO, 

ao PL 4305/2004; EMC nº 1, CFT, ao PL 1980/2011. 

Em face do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade, boa técnica legislativa, compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira, e, no mérito, pela APROVAÇÃO  do Projeto de Lei nº 

4.238, de 2012; e dos apensados, Projetos de Lei n
os 

1245, de 1995; 1334, de 1995, 

e de suas EMC nº 1 e 2/2001, CCJR; 1585, de 1996; 4057, de 1998; 404, de 1999; 

453, de 1999; 628, de 1999; 1675, de 1999; 1786, de 1999; 3070, de 2000; 3413, de 

2000; 5059, de 2001; 7320, de 2002; 1047, de 2003; 1306, de 2003; 3026, de 2004; 

3341, de 2004; 3822, de 2004; 3970, de 2004; 4041, de 2004; 4305, de 2004, e de 

suas EMC nº 1 e 2, CSPCCO; 4594, de 2004; 4997, de 2005; 5018, de 2005; 5695, 

de 2005; 6572, de 2006; 6582, de 2006; 6853, de 2006; 7416, de 2006; 749, de 

2007; 923, de 2007; 2773, de 2008; 3759, de 2008; 4092, de 2008; 4678, de 2009; 
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5101, de 2009; 5104, de 2009; 6025, de 2009; 6140, de 2009; 6510, de 2009; 5247, 

de 2009; 6728, de 2010; 6804, de 2010; 7265, de 2010; 7282, de 2010; 7314, de 

2010; 7478, de 2010; 7548, de 2010; 7592, de 2010; 7857, de 2010; 7882, de 2010; 

381, de 2011; 458, de 2011; 543, de 2011; 752, de 2011; 832, de 2011; 1059, de 

2011; 1195, de 2011; 1292, de 2011; 1484, de 2011; 1497, de 2011; 1500, de 2011; 

1679, de 2011; 1731, de 2011; 1733, de 2011; 1943, de 2011; 1980, de 2011, e de 

sua EMC nº 1, CFT; 2259, de 2011; 2456, de 2011; 2507, de 2011; 3094, de 2012; 

3485, de 2012; 3555, de 2012; 4004, de 2012; 4165, de 2012; 4328, de 2012; 4732, 

de 2012; 4912, de 2012; 4974, de 2013; 4988, de 2013; 5108, de 2013; 5213, de 

2013; 5352, de 2013; 5373, de 2013; 5603, de 2013; 5845, de 2013; 6131, de 2013; 

6200, de 2013; 6386, de 2013; 6747, de 2013; 6813, de 2013; 8052, de 2014; 504, 

de 2015; 590, de 2015; 624, de 2015; 764, de 2015; 1021, de 2015; 1091, de 2015; 

2475, de 2015; nos termos do Substitutivo anexo ; e pela constitucionalidade, 

juridicidade, boa técnica legislativa, compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira, e, no mérito, pela REJEIÇÃO  dos seguintes Projetos 

de Lei n
os

 1901, de 2003; 4863, de 2005; 7404, de 2006; 3858, de 2008; 971, de 

2011; 1387, de 2011; 1470, de 2011; 1964, de 2011; 3369, de 2012; 4416, de 2012; 

5532, de 2013; 5586, de 2013; 6435, de 2013; 7244, de 2014; 8243, de 2014; e 625, 

de 2015. 

 

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2014. 

 

 
 

DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO 

RELATOR  
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1º SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N o 4.238, DE 2012 
 

(Apensados os Projetos de Lei n
os.

 1245, de 1995; 1334, de 1995; 1585, de 1996; 4057, de 1998; 404, 
de 1999; 453, de 1999; 628, de 1999; 1675, de 1999; 1786, de 1999; 3070, de 2000; 3413, de 2000; 
5059, de 2001; 7320, de 2002; 1047, de 2003; 1306, de 2003; 3026, de 2004; 3341, de 2004; 3822, 
de 2004; 3970, de 2004; 4041, de 2004; 4305, de 2004; 4594, de 2004; 4997, de 2005; 5018, de 
2005; 5695, de 2005; 6572, de 2006; 6582, de 2006; 6853, de 2006; 7416, de 2006; 749, de 2007; 
923, de 2007; 2773, de 2008; 3759, de 2008; 4092, de 2008; 4678, de 2009; 5101, de 2009; 5104, de 
2009; 6025, de 2009; 6140, de 2009; 6510, de 2009; 5247, de 2009; 6728, de 2010; 6804, de 2010; 
7265, de 2010; 7282, de 2010; 7314, de 2010; 7478, de 2010; 7548, de 2010; 7592, de 2010; 7857, 
de 2010; 7882, de 2010; 381, de 2011; 458, de 2011; 543, de 2011; 752, de 2011; 832, de 2011; 
1059, de 2011; 1195, de 2011; 1292, de 2011; 1484, de 2011; 1497, de 2011; 1500, de 2011; 1679, 
de 2011; 1731, de 2011; 1733, de 2011; 1943, de 2011; 1980, de 2011; 2259, de 2011; 2456, de 
2011; 2507, de 2011; 3094, de 2012; 3485, de 2012; 3555, de 2012; 4004, de 2012; 4165, de 2012; 
4328, de 2012; 4732, de 2012; 4912, de 2012; 4974, de 2013; 4988, de 2013; 5108, de 2013; 5213, 
de 2013; 5352, de 2013; 5373, de 2013; 5603, de 2013; 5845, de 2013; 6131, de 2013; 6200, de 
2013; 6386, de 2013; 6747, de 2013; 6813, de 2013; 8052, de 2014; 504, de 2015; 590, de 2015; 624, 
de 2015; 764, de 2015; 1021, de 2015; 1091, de 2015; 2475, de 2015) 

 
Institui o Estatuto da Segurança Privada e da 
Segurança das Instituições Financeiras e dá 
outras providências.  
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das 

Instituições Financeiras, para dispor sobre os serviços de segurança de caráter 

privado, exercidos por pessoas jurídicas e, excepcionalmente, por pessoas físicas, 

em âmbito nacional e para estabelecer as regras gerais para a segurança das 

instituições financeiras autorizadas a funcionar no País.   

Parágrafo único. A segurança privada e a segurança das dependências das 

instituições financeiras são matérias de interesse nacional. 

 

CAPÍTULO II 

DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 2º Os serviços de segurança privada serão prestados por pessoas jurídicas 

especializadas ou por meio das empresas possuidoras de serviços orgânicos de 

segurança privada, com ou sem utilização de armas de fogo e com o emprego de 
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profissionais habilitados e de tecnologias e equipamentos de uso permitido.  

Parágrafo único. É vedada a prestação de serviços de segurança privada de forma 

cooperada ou autônoma, ressalvadas as hipóteses de prestação de serviço orgânico 

de pequeno porte, nos termos do art. 26 desta Lei. 

Art. 3º A prestação de serviços de segurança privada observará os princípios da 

dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e do interesse público e as 

disposições que regulam as relações de trabalho.  

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas contratantes dos serviços de 

segurança privada regulados por esta Lei não poderão adotar modelos de 

contratação, e tampouco definir critérios de concorrência e de competição que 

prescindam da análise prévia da regularidade formal da empresa contratada. 

Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de autorização prévia 

da Polícia Federal, ao qual competem o controle e a fiscalização da atividade, nos 

termos do art. 43 e com possibilidade de manifestação ampla do órgão a que se 

refere o art. 41. 

Art. 5º São considerados serviços de segurança privada, sem prejuízo das 

atribuições das Forças Armadas, dos órgãos de segurança pública e do sistema 

prisional:  

I - vigilância patrimonial; 

II - segurança de eventos em espaços comunais, de uso comum do povo; 

III - segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviários e marítimos; 

IV - segurança perimetral nas muralhas e guaritas de estabelecimentos prisionais; 

V - segurança em unidades de conservação;  

VI - monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança e rastreamento de 

numerário, bens e valores;  

VII - execução do transporte de numerário, bens ou valores;  

VIII - execução de escolta de numerário, bens ou valores;  

IX - execução de segurança pessoal com a finalidade de preservar a integridade 

física de pessoas;  

X - formação, aperfeiçoamento e atualização dos profissionais de segurança 

privada;  

XI – gerenciamento de riscos em operações de transporte de numerário, bens ou 

valores; e 

XII - outros serviços que se enquadrem nos preceitos desta Lei, na forma do 
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regulamento.  

§ 1º Os serviços descritos nos incisos I, IV, V, VII, VIII, IX e X ao caput  poderão ser 

prestados com utilização de armas de fogo, nas condições definidas em 

regulamento. 

§ 2º Os serviços previstos no inciso XII ao caput, a depender de suas naturezas e 

características particulares, poderão ser prestados com ou sem a utilização de 

armas de fogo de uso permitido, o que dependerá, em qualquer caso, de 

autorização da Polícia Federal. 

§ 3º Os serviços previstos nos incisos de I a X e o previsto no inciso XII ao caput 

poderão ser prestados utilizando-se armas de menor potencial ofensivo, conforme 

regulamento. 

§ 4º A prestação do serviço previsto no inciso I ao caput encerra a segurança 

exercida com a finalidade de preservar a integridade do patrimônio de 

estabelecimentos públicos ou privados, bem como a preservação da integridade 

física das pessoas que se encontrem nos locais a serem protegidos, além do 

controle de acesso e permanência de pessoas e veículos em áreas públicas, desde 

que autorizado pelos órgãos competentes, ou em áreas de uso privativo.  

§ 5º A Polícia Federal, nas hipóteses por ele definidas, e a autoridade local 

competente deverão ser informadas acerca da utilização de serviço de segurança 

privada nos locais mencionados no inciso II ao caput. 

§ 6º Na prestação dos serviços previstos no inciso IV ao caput, que somente 

poderão ser conduzidos se houver autorização para gestão do estabelecimento 

prisional pela iniciativa privada, são vedados aos profissionais de segurança privada: 

I – o desempenho de atividades carcerárias referentes a ações ativas de restrição ou 

manutenção da restrição da liberdade dos detentos;  

II - a condução de revista íntima;  

III - a aplicação de medidas disciplinares e de contenções de rebeliões; e  

IV - a realização de outras atividades exclusivas de Estado. 

§ 7º A Polícia Federal poderá autorizar, respeitadas as normas de segurança 

específicas aplicáveis a cada meio de transporte peculiar, o emprego de armas de 

fogo para a prestação dos serviços previstos no inciso III ao caput. 

§ 8º A atividade de segurança privada não exclui, impede ou embaraça as atividades 

dos órgãos de segurança pública e das Forças Armadas. 

Art. 6º O serviço de transporte previsto no inciso VII ao caput do art. 5º, sempre que 
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envolver suprimento ou recolhimento de numerário ou valores das instituições 

financeiras, será realizado mediante emprego de veículos especiais blindados, com 

a presença de, no mínimo, 4 (quatro) vigilantes especialmente habilitados, dos quais 

um exercerá a função de vigilante-motorista.  

§ 1º No serviço de escolta, previsto no inciso VIII ao caput do art. 5º, poderão ser 

utilizados veículos especiais blindados, nas hipóteses definidas em regulamento.  

§ 2º Além dos serviços correlatos estabelecidos em regulamento, as empresas 

autorizadas a prestar os serviços de transporte de numerário, bens ou valores 

poderão:  

I - transportar chave de cofre, documento, malote e outros bens de interesse do 

contratante;  

II - realizar o suprimento e o recolhimento de numerário, bem como acompanhar o 

atendimento técnico de caixas eletrônicos e equipamentos similares, vedadas a 

preparação e a contagem de numerário no local onde os equipamentos se 

encontram instalados; e 

III – realizar a armazenagem, a custódia e o processamento do numerário e dos 

valores a serem transportados.  

§ 3º É vedada a locomoção de veículos de transporte de numerário e de valores, 

entre as 19 (dezenove) e as 7 (sete) horas, salvo em casos específicos previstos em 

regulamento.  

§ 4º Os veículos especiais de transporte de numerário e de valores e de escolta 

armada são considerados prestadores de serviços de utilidade pública, para fins da 

legislação de trânsito, gozando da prerrogativa de livre parada ou estacionamento.  

§ 5º Um dos 4 (quatro) vigilantes a que se refere o caput deverá portar sistema 

individualizado de captura de som e imagem, de fabricação nacional: 

I – com capacidade de visualização, gravação e transmissão de áudio, vídeo e 

localização geográfica; e 

II – monitorado remotamente pelo respectivo prestador de serviço de segurança 

privada e com autonomia de funcionamento por toda jornada de trabalho. 

§ 6º A obrigação prevista no § 5º poderá ser implantada gradativamente, atingindo-

se, no mínimo, os seguintes percentuais: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) da frota de veículos, em até 6 (seis) meses; 

II – 50% (cinquenta por cento) da frota de veículos, em até 12 (doze) meses; 

III – 75 % (setenta e cinco por cento) da frota de veículos, em até 18 (dezoito) 
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meses; e 

IV – 100% (cem por cento) da frota de veículos, em até 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 7º O regulamento disporá sobre as hipóteses de utilização, nas atividades 

descritas no caput, de veículo com blindagem da cabine de guarnição, dotado de 

dispositivo de proteção dos vigilantes e de tecnologia de proteção do numerário ou 

valores. 

§ 8º No emprego dos veículos descritos no §7º, será obrigatória a presença de, no 

mínimo, dois vigilantes, um dos quais na função de motorista. 

§ 9º  No malote a que se refere o inciso I ao §2º, deverá haver relação dos itens nele 

inseridos, conferida e assinada por um dos vigilantes encarregados do seu 

transporte.  

§ 10. A armazenagem prevista no inciso III ao § 2º não poderá, em hipótese alguma, 

exceder o período de 72 (setenta e duas) horas. 

Art. 7º A prestação de serviço de monitoramento de sistemas eletrônicos previsto no 

inciso VI ao caput do art. 5º compreende: 

I – a elaboração de projeto que integre equipamentos eletrônicos utilizados em 

serviços de segurança privada; 

II – a locação, a comercialização, a instalação e a manutenção dos equipamentos 

referidos no inciso I; e 

III – a assistência técnica para suporte à utilização dos equipamentos eletrônicos de 

segurança e a inspeção técnica dos mesmos.  

§ 1º A inspeção técnica referida no inciso III ao caput consiste no deslocamento de 

profissional desarmado ao local de origem do sinal enviado pelo sistema eletrônico 

de segurança para verificação, registro e comunicação do evento à central de 

monitoramento.  

§ 2º As empresas que prestarem os serviços mencionados no caput poderão, se 

contratadas pela Administração Pública conforme legislação pertinente, realizar o 

monitoramento de presos nos termos definidos no art. 146-B, II e IV, da Lei nº 7.210, 

de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal.  

Art. 8º A empresa de serviço de segurança privada contratada para prestação de 

serviços nos eventos que, por sua magnitude e por sua complexidade, mereçam 

planejamento específico e detalhado, definidos em regulamento, deverá apresentar 

projeto de segurança previamente à autoridade local competente.  

Parágrafo único. O projeto de segurança a que se refere o caput deste artigo deverá 
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conter, entre outras exigências previstas em regulamento:  

I - público estimado;  

II - descrição da quantidade e da disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades 

do evento; e  

III - análise de risco, que considerará:  

a) tipo de evento e público-alvo;  

b) localização;  

c) pontos de entrada, saída e circulação do público; e  

d) dispositivos de segurança existentes.  

Art. 9º Nos eventos realizados em estádios, ginásios e locais similares, poderá ser 

utilizado o serviço de segurança privada, em complementação e com integração à 

atividade dos órgãos de segurança pública.  

Art. 10. As empresas de segurança privada poderão prestar serviços ligados à 

atividade de bombeiro civil, desenvolvida por profissionais capacitados, nos termos 

da Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, vedado o exercício simultâneo das 

funções de vigilância e de prevenção e combate a incêndios pelo mesmo 

profissional.   

Parágrafo único. O integrante dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do 

Distrito Federal, quando na inatividade, será considerado habilitado a exercer a 

atividade de bombeiro civil, respeitados os requisitos estabelecidos na Lei nº 11.901, 

de 2009, de modo especial, o contido em seu art. 4º quanto às classificações das 

funções de bombeiro civil. 

Art. 11. É vedada a utilização de produtos controlados de uso restrito na prestação 

de serviços de segurança privada, salvo quando autorizada pelo Exército Brasileiro. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 12. Para efeitos desta Lei, consideram-se prestadores de serviço de segurança 

privada as pessoas jurídicas autorizadas a prestar os serviços previstos no art. 5º.  

Art. 13. São prestadores de serviço de segurança privada:  

I - as empresas de serviço de segurança privada, que prestam os serviços previstos 
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nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XI do art. 5º desta Lei;  

II – as escolas de formação de profissional de segurança privada, que conduzem as 

atividades constantes do inciso X do art. 5º desta Lei; e  

III – as empresas de monitoramento de sistema eletrônico de segurança privada, 

que prestam os serviços descritos no inciso VI do art. 5º desta Lei.  

§1º É permitido às empresas constantes do inciso I ao caput o uso de sistemas 

eletrônicos de segurança e monitoramento para a prestação dos serviços descritos 

no citado dispositivo. 

§ 2º As empresas definidas nos incisos II e III ao caput não poderão oferecer os 

serviços descritos no inciso I ao caput. 

§ 3º A Polícia Federal classificará as empresas que prestarem exclusivamente os 

serviços descritos no art. 5º, XII, em alguma das previsões dos incisos de I a III ao 

caput deste artigo. 

§ 4º Os prestadores de serviço de segurança privada e as empresas possuidoras de 

serviços orgânicos de segurança privada poderão utilizar animais para a execução 

de suas atividades, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 14. O capital social mínimo integralizado e necessário para obtenção da 

autorização, em cada unidade da Federação, para o desenvolvimento das atividades 

dos prestadores de serviço de segurança privada, será:  

I – de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para as empresas de transporte de 

numerário, bens ou valores, de R$ 200.00,00 (duzentos mil reais) para as empresas 

de gerenciamento de risco em operações de transporte de numerário, bens ou 

valores e de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para as demais empresas de 

serviço de segurança; 

II – de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para as escolas de formação de 

profissionais de segurança; e 

III – de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para as empresas de monitoramento de 

sistemas eletrônicos de segurança privada. 

§ 1º No caso de prestação simultânea de dois ou mais serviços constantes do art. 

5º, deverá ser somado ao mínimo previsto nos incisos ao caput R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) por serviço adicional autorizado, nos termos desta Lei. 

 § 2º O valor referido na parte final do inciso I ao caput será reduzido a um quarto 

quando as empresas de serviço de segurança privada que prestem exclusivamente 

os serviços de segurança patrimonial e de eventos, previstos nos incisos I e II ao 
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caput do art. 5º, atuarem sem utilização de arma de fogo.  

§ 3º Os prestadores de serviço de segurança privada deverão comprovar a 

constituição de provisão financeira ou reserva de capital, ou contratar seguro-

garantia, para adimplemento das suas obrigações trabalhistas, tributárias, 

previdenciárias e oriundas de responsabilização civil.  

§ 4º Os valores previstos neste artigo serão revisados periodicamente na forma de 

seu regulamento. 

Art. 15. A autorização de funcionamento dos prestadores de serviço de segurança 

privada será renovada periodicamente, na forma do inciso II ao caput do art. 43.  

Art. 16. Para a prestação de serviços de segurança privada, os prestadores referidos 

no art. 13 empregarão profissionais habilitados nos termos previstos nos incisos de I 

a VI ao caput do art. 27. 

Art. 17. As armas empregadas na prestação de serviços de segurança privada serão 

de propriedade dos prestadores de serviço de segurança privada e deverão ter:  

I – cadastro obrigatório no Sistema Nacional de Armas - Sinarm, nos termos de 

legislação específica; e  

II – registro e controle pela Polícia Federal.  

Parágrafo único. No caso em que as armas e os produtos controlados de uso 

permitido tenham sido adquiridos de outro prestador de serviço de segurança 

privada, a Polícia Federal poderá autorizar, durante a tramitação do pedido de 

transferência de registro previsto no caput, o uso das armas e demais produtos até a 

expedição do novo registro.  

Art. 18. A Polícia Federal deverá instituir sistema informatizado, com finalidade de 

promover o cadastramento de prestadores de serviço de segurança privada, das 

empresas possuidoras dos serviços orgânicos de segurança privada e dos 

profissionais de segurança privada.  

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre:  

I - compartilhamento de dados e informações do sistema informatizado entre os 

órgãos de segurança pública da União, Estados e Distrito Federal, observado o 

sigilo legal e os níveis de acesso estabelecidos; e  

II - procedimento de divulgação das informações para controle social.  

Art. 19. A autorização para funcionamento dos prestadores de serviço de segurança 

privada e sua renovação ficam condicionadas ao cumprimento dos seguintes 

requisitos:  
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I - comprovação de que os sócios ou proprietários não possuíram cotas de 

participação em empresas prestadoras de serviço de segurança privada cujas 

atividades tenham sido canceladas nos últimos cinco anos, em decorrência do 

disposto no inciso III ao caput do art. 50;  

II - nos processos de renovação, comprovação do pagamento das multas aplicadas 

em decorrência do descumprimento dos preceitos desta Lei;  

III – certidões de regularidade fiscal, trabalhista, tributária e previdenciária, da 

empresa e de seus sócios ou proprietários;  

IV - comprovação da origem lícita do capital investido, quando houver indícios de 

irregularidades, nas hipóteses definidas em regulamento;  

V - apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais pela prática de 

crime doloso dos sócios ou proprietários, administradores, diretores, gerentes e 

procuradores, obtidos na Justiça Federal, Estadual, Militar da União e das Unidades 

da Federação, e Eleitoral, nos locais em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) 

anos;  

VI - apresentação de comprovante de quitação da contribuição sindical patronal e 

laboral; e  

VII - capital social mínimo integralizado de acordo com o disposto no art. 14.  

 

Seção II 

Empresa de Serviços de Segurança Privada 

 

Art. 20. Empresa de serviços de segurança é a pessoa jurídica, obrigatoriamente 

constituída na forma de sociedade limitada ou anônima de capital fechado ou aberto 

com ações não negociáveis em bolsa, com o fim de prestar os serviços previstos nos 

incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XII ao caput art. 5º desta Lei, além dos serviços 

correlatos definidos em regulamento. 

§ 1º A autorização prevista no art. 19, no que tange às Empresas de Serviços de 

Segurança, está condicionada ao atendimento dos requisitos específicos de cada 

serviço, estabelecidos em regulamento, de modo a garantir o controle estatal e a 

segurança e a eficiência do serviço, observados:  

I - tipos de serviços de segurança privada realizadas pela mesma empresa;  

II - adequação das instalações físicas, que considerará:  

a) uso e acesso exclusivos ao estabelecimento;  
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b) local seguro para a guarda de armas e munições;  

c) alarme e sistema de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento 

em tempo real, em ambiente protegido; e  

d) vigilância patrimonial ininterrupta;  

III - quantidade e especificações dos veículos utilizados na prestação dos serviços 

de segurança privada;  

IV - quantidade mínima e qualificação dos profissionais de segurança para cada 

serviço;  

V - natureza e quantidade das armas, munições e demais produtos controlados e 

equipamentos de uso permitido; e  

VI - sistema de segurança das bases operacionais das empresas autorizadas a 

prestar o serviço de transporte de numerário, bens ou valores.  

Art. 21. Para a execução de suas atividades, a empresa de serviços de segurança 

poderá utilizar diferentes tecnologias, observados os limites legais.  

 

Seção III 

Escola de Formação de Profissional de Segurança Privada 

 

Art. 22. Escola de formação de profissional de segurança privada é a pessoa jurídica 

constituída para prestar os serviços previstos no inciso X ao caput do art. 5º.  

Art. 23. Em caráter excepcional, a escola de formação de profissional de segurança 

privada poderá realizar atividade de ensino distinta das mencionadas no inciso X ao 

caput do art. 5º, desde que destinada ao aprimoramento da segurança privada e 

autorizada pela Polícia Federal.   

Parágrafo único. A escola de que trata este artigo poderá ceder suas instalações 

para aplicação de testes em atendimento às necessidades e às imposições do 

Sistema Nacional de Armas - Sinarm, com vistas ao credenciamento de instrutores 

de tiro ou à comprovação técnica para aquisição e manuseio de armas de fogo, na 

forma da legislação específica que trata do assunto. 

 

Seção IV 

Empresa de Monitoramento de Sistemas Eletrônicos de Segurança 

 

Art. 24. Empresa de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança privada é 
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aquela constituída para prestar os serviços constantes do inciso VI ao caput do art. 

5º, exceto quanto à comercialização isolada de produtos relacionados a esses 

serviços.  

Parágrafo único. As empresas referidas no caput poderão realizar o monitoramento 

remoto de quaisquer estabelecimentos, especialmente dos locais definidos nos 

incisos II a V ao caput do art. 5º, sem prejuízo da atuação das empresas de serviço 

de segurança. 

 

 

CAPÍTULO IV 

SERVIÇOS ORGÂNICOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

Seção I 

Disposições gerais 

Art. 25. Serviços orgânicos de segurança privada são aqueles organizados por 

pessoa jurídica ou condomínio edilício, de casas ou de apartamentos, para a 

realização de quaisquer dos serviços previstos no art. 5º, exceto o disposto no inciso 

X de seu caput, desde que em proveito próprio, para a segurança de seu patrimônio 

e de seu pessoal. 

§ 1º Os serviços orgânicos de segurança privada serão instituídos no âmbito da 

própria empresa ou condomínio e com a utilização de pessoal próprio, vedada a 

prestação de serviços de segurança a terceiros, pessoa natural ou jurídica.  

§ 2º Aplica-se às empresas possuidoras de serviço orgânico de segurança privada o 

disposto nos art. 15, 16, 17 e 19, I a VI.   

§ 3º Para o exercício de suas atividades, o prestador de serviços orgânicos de 

segurança privada poderá utilizar: 

I – de armas de fogo e de armas de menor potencial ofensivo, de sua propriedade, 

na forma regulada pelos §§ 1º, 2º e 3º do art. 5º; e 

II - da tecnologia disponível, inclusive de equipamentos eletrônicos de 

monitoramento, observados limites legais.  

 

Seção II 

Serviço Orgânico de Segurança Privada de Pequeno Porte 

 

Art. 26. O serviço orgânico de segurança privada será de pequeno porte quando 
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contar com um posto de serviço ocupado, em turnos alternados, por até 3 (três) 

vigilantes profissionais referidos no inciso III do caput do art. 27.  

§ 1º É vedada a utilização de arma de fogo no âmbito do serviço orgânico de 

pequeno porte, constituído exclusivamente para o serviço de vigilância patrimonial, 

referida no inciso I do caput do art. 5º.  

§ 2º O serviço orgânico de pequeno porte, sem prejuízo das demais obrigações 

previstas em lei:  

I - poderá ser instituído por pessoa física ou jurídica;  

II - não dependerá de autorização específica;  

III - deverá estar cadastrado na Polícia Federal; e  

IV - estará dispensado do pagamento de taxas.  

§ 3º O serviço de segurança privada prestado nos temos deste artigo não é 

considerado serviço doméstico.  

 

CAPÍTULO V 

DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 27. Para a prestação dos diversos serviços de segurança privada previstos 

nesta Lei, consideram-se profissionais de segurança privada:  

I - gestor de segurança privada, profissional especializado, de nível superior, 

responsável pela:  

a) análise de riscos e definição e integração dos recursos físicos, humanos, técnicos 

e organizacionais a serem utilizados na mitigação de riscos;  

b) elaboração dos projetos para a implementação das estratégias de proteção; e  

c) realização de auditorias de segurança em organizações públicas e privadas.  

II - vigilante supervisor, profissional habilitado encarregado do controle operacional 

dos serviços prestados pelas empresas de serviços de segurança;  

III - vigilante, profissional habilitado responsável pela execução:  

a) dos serviços de segurança privada previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX 

ao caput do art. 5º e, na forma do regulamento, no inciso XI do mencionado artigo; e  

b) da segurança física de pessoas e do patrimônio de estabelecimento de qualquer 

porte, sendo encarregado de observar, inspecionar e fiscalizar suas dependências, 

controlar o fluxo de pessoas e gerenciar o público em eventos em que estiver 

atuando;  
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IV - supervisor de monitoramento de sistema eletrônico de segurança, profissional 

habilitado encarregado do controle operacional dos serviços de monitoramento de 

sistemas eletrônicos de segurança; e  

V - técnico externo de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado 

encarregado de prestar os serviços de inspeção técnica decorrente dos sinais 

emitidos pelos equipamentos das empresas de sistemas eletrônicos de segurança, 

mencionadas no inciso VI ao caput do art. 5º, vedados, em qualquer situação, o 

porte de arma de fogo, a intervenção direta na ocorrência delituosa e a realização de 

revistas pessoais;  

VI - operador de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado 

encarregado de realizar o monitoramento de sistemas de alarme, vídeo, raios-x, 

scanners e outros equipamentos definidos em regulamento, vedados, em qualquer 

situação, o porte de arma de fogo e a realização de revistas pessoais.  

§ 1º As atividades descritas no inciso I ao caput não abrangem a elaboração de 

projeto técnico executivo cuja implementação compreenda atividades desenvolvidas 

por categoria profissional ou regulamentação específica.  

§ 2º Aos vigilantes referidos no inciso III ao caput será exigido o cumprimento de 

carga horária mínima de duzentas horas para os cursos de formação e de cinquenta 

horas para os cursos de aperfeiçoamento e atualização.  

Art. 28. O documento de identificação de gestor de segurança, vigilante supervisor e 

vigilante, de padrão único, será de uso obrigatório quando em serviço.  

Art. 29. São requisitos para o exercício da atividade de vigilante e de vigilante 

supervisor:  

I - ser brasileiro, nato ou naturalizado;  

II - ter idade mínima de vinte e um anos;  

III - ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica;  

IV - ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico;  

V - não possuir antecedentes criminais registrados na Justiça pela prática de crimes 

dolosos e não estar no curso do cumprimento da pena e enquanto não obtida a 

reabilitação, nos termos dos art. 93 e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal; e 

VI - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

§ 1º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante:  

I - ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e  
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II - estar contratado por empresa de serviços de segurança, por empresa possuidora 

de serviços orgânicos de segurança privada. 

§ 2º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante supervisor:  

I - ter concluído o ensino médio; e  

II - estar contratado por empresa de serviços de segurança ou empresa possuidora 

de serviços orgânicos de segurança privada.  

§ 3º São requisitos específicos para exercício atividades de supervisor de 

monitoramento, técnico externo e operador de sistema eletrônico de segurança, 

além dos incisos IV e V ao caput:  

I - ter idade mínima de dezoito anos;  

II - ter sido considerado apto em exame de saúde mental e psicológica;  

III - ter concluído todas as etapas do ensino médio; e  

IV - estar contratado por prestador de serviço de segurança privada ou serviço 

orgânico de segurança privada.  

§ 4º Para matrícula nas escolas de formação não será exigida a contratação por 

prestador de serviços de segurança privada.  

§ 5º O curso de formação habilita o vigilante para a prestação do serviço de 

vigilância.   

§ 6º Os cursos de aperfeiçoamento habilitam o vigilante para a execução dos demais 

serviços e funções, conforme definido em regulamento.  

§ 7º Não será exigida a conclusão do ensino fundamental ou do médio prevista nos 

incisos dos §§ 1º e 2º deste artigo em relação aos profissionais que já tiverem 

concluído, com aproveitamento, o respectivo curso de formação ou de 

aperfeiçoamento, quando da entrada em vigor desta Lei.  

§ 8º Os egressos do Serviço Militar e os integrantes dos órgãos de segurança 

pública previstos no art. 144 da Constituição Federal não serão submetidos a curso 

de formação para exercerem, durante a inatividade ou a aposentaria, a prestação de 

serviço de vigilância, devendo realizar módulos complementares específicos 

conforme regulamento. 

Art. 30. São direitos do vigilante supervisor e do vigilante:  

I - atualização profissional;  

II - uniforme especial, regulado e devidamente autorizado pela Polícia Federal;  

III - porte de arma de fogo, quando em efetivo serviço, nos termos desta Lei e da 

legislação específica sobre controle de armas de fogo;  
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IV - materiais e equipamentos de proteção individual e para o trabalho, em perfeito 

estado de funcionamento e conservação;  

V - seguro de vida em grupo;  

VI - assistência jurídica por ato decorrente do serviço; 

VII – serviço autônomo de aprendizagem e de assistência social, conforme 

regulamento; 

VIII – piso salarial fixado em acordos e convenções coletivas; e 

§ 1º Os direitos previstos no caput deverão ser providenciados às expensas do 

empregador.  

§ 2º O armamento, munição, coletes de proteção balística e outros equipamentos, 

de uso permitido, utilizados pelos profissionais referidos no caput, terão suas 

especificações técnicas definidas pela Polícia Federal.  

§ 3º Ao técnico externo, ao operador e ao supervisor de sistema eletrônico de 

segurança são assegurados, quando em serviço ou em decorrência deste, e às 

expensas do empregador, os direitos previstos nos incisos I, II, IV, VI, VII e VIII ao 

caput deste artigo.  

§ 4º A jornada de trabalho dos profissionais de segurança privada poderá, nos 

termos de acordos e convenções coletivas, ser estabelecida em 12 (doze) horas 

seguidas por 36 (trinta e seis) horas de descanso. 

§ 5º Para os efeitos do disposto no art. 429 do Decreto-lei 5.452 de 1º de maio de 

1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) e no art. 93 da Lei 8.213 de 18 de 

outubro de 1991, naquilo que tange aos prestadores de serviço de segurança 

privada, será utilizado como base de cálculo o número de funcionários da empresa, 

excluídos os vigilantes mencionados no inciso III ao caput do art. 27 e aqueles 

profissionais que exerçam atividades perigosas e insalubres. 

Art. 31. São deveres dos profissionais de segurança privada:  

I - respeitar a dignidade e a diversidade da pessoa humana;  

II - exercer suas atividades com probidade, desenvoltura e urbanidade;  

III - comunicar ao seu chefe imediato quaisquer incidentes ocorridos durante o 

serviço, assim como quaisquer irregularidades ou deficiências relativas ao 

equipamento ou material que utiliza;  

IV - utilizar corretamente o uniforme aprovado e portar identificação profissional, 

crachá identificador e demais equipamentos para o exercício da profissão;  

V - manter-se adstrito ao local sob vigilância, observadas as peculiaridades dos 
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serviços de segurança privada definidos no art. 5º e as de vigilante supervisor; e  

VI - manter o sigilo profissional, ressalvado o compromisso com a denúncia de ação 

delituosa.  

§ 1º Os profissionais de segurança privada deverão prestar seus serviços 

devidamente uniformizados, ressalvadas as hipóteses previstas em regulamento.  

§ 2º Os deveres previstos neste artigo não eximem o empregador da obrigação de 

fiscalizar seu correto cumprimento.  

 

CAPÍTULO VI 

DA SEGURANÇA PRIVADA EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

Art. 32. O funcionamento de dependências de instituições financeiras onde haja, 

simultaneamente, atendimento ao público e guarda ou movimentação de numerário 

ou valores, fica condicionado à aprovação do respectivo plano de segurança pela 

Polícia Federal, a quem compete proceder à investigação dos crimes cometidos 

contra as instituições de que trata o parágrafo único deste artigo, que atuem em 

âmbito interestadual ou internacional. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de instituições financeiras referidos nesta Lei 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, associações de poupança, suas agências e postos de atendimento, assim 

como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas dependências, 

considerando-se essenciais os serviços por eles prestados para efeitos da Lei nº 

7.783, de 28 junho de 1989, bem como os inerentes à sua consecução. 

Art. 33. Aplicam-se à segurança das instituições financeiras e ao transporte de 

numerário ou de valores a elas destinados os procedimentos específicos 

estabelecidos pela Polícia Federal, nos limites do disposto nesta Lei e em sua 

regulamentação.  

Art. 34. A adequação dos itens de segurança nas dependências de instituições 

financeiras, nos termos desta Lei e de seu regulamento, será fiscalizada pela Polícia 

Federal. 

§ 1º Nas agências bancárias, o sistema de segurança deverá possuir:  

I - instalações físicas adequadas;  

II – dois vigilantes, no mínimo, com o uso de arma de fogo ou arma de menor 

potencial ofensivo, dotados de coletes balísticos, durante os horários de atendimento 
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ao público;  

III - alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra unidade da 

instituição, empresa de serviços de segurança, empresa de sistema eletrônico de 

segurança ou órgão policial;  

IV - cofre com dispositivo temporizador;  

V - sistemas de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento em 

tempo real, por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, em ambiente protegido;  

VI - artefatos, mecanismos ou procedimentos que garantam a privacidade das 

operações nos guichês dos caixas, nas capitais dos Estados e nas cidades com 

mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes;  

VII - procedimento de segurança para a abertura do estabelecimento financeiro e 

dos cofres, permitida a abertura e fechamento por acionamento remoto; 

VIII - porta de segurança com detector de metais ou tecnologia equivalente; 

IX – porta da tesouraria, nas agências em que ela existir, com sistema de abertura 

condicionada a identificação biométrica; e 

X – nas agências definidas na parte final do § 6º deste artigo, sistema compartilhado 

de alarme e de monitoramento de segurança, por rede TCP/IP, “LAN” ou “WAN”, que 

deverá permitir: 

a) integração, entrada e saída, com outros sistemas por contato seco; 

b) telefonia; e 

c) saída de áudio.  

§ 2º Os postos de atendimento bancário, onde haja atendimento ao público e guarda 

ou movimentação de numerário ou valores, deverão possuir, no mínimo, um 

vigilante, que portará arma de fogo ou arma de menor potencial ofensivo, sistema de 

circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real, por, no mínimo 60 

(sessenta) dias, em ambiente protegido observados os requisitos previstos nos 

incisos I, III e IV do § 1º deste artigo.  

§ 3º A Polícia Federal poderá autorizar a redução dos dispositivos de segurança 

previstos no § 1º:  

I - se a edificação em que estiverem instaladas as instituições financeiras possuir 

estrutura de segurança que inclua, ao menos, um dos dispositivos previstos no § 1º; 

e  

II - com base no número de habitantes e nos índices oficiais de criminalidade do 

local, conforme regulamento.  
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§ 4º As salas de autoatendimento externo não contíguas às instituições financeiras 

deverão possuir alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra 

unidade da instituição, empresa de serviços de segurança, empresa de 

monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança ou órgão policial e sistema de 

circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real, em ambiente 

protegido.  

§ 5º As exigências constantes dos incisos VI e VIII do § 1º poderão ser dispensadas 

nas agências instaladas em edificações tombadas, desde que incompatíveis com a 

legislação específica ou na hipótese de impossibilidade estrutural de instalação dos 

equipamentos, comprovada mediante laudo técnico fornecido por engenheiro 

habilitado. 

§ 6º O uso do sistema descrito no art. 6º, § 5º, I, a ser implantado nos mesmos 

prazos e percentuais descritos nos incisos do art. 6º, § 6º, será obrigatório, em 

relação a um dos profissionais empregados na segurança, nas agências das capitais 

dos Estados e das cidades com mais de 1.000.000,00 (um milhão de habitantes) 

que contem com 3 (três) ou mais postos de vigilância.  

§ 7º As instituições financeiras deverão manter, pelo menos, uma central de 

monitoramento de segurança no território nacional. 

§ 8º As exigências previstas nos incisos de I a III ao §1º terão caráter obrigatório já a 

partir da entrada em vigor desta Lei. 

§ 9º As exigências previstas nos incisos de IV a X ao §1º poderão ser implantadas 

pelas instituições financeiras de maneira gradativa, atingindo-se, no mínimo, os 

seguintes percentuais: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) das agências bancárias, em até 12 (doze) meses; 

II – 50% (cinquenta por cento) das agências bancárias, em até 24 (vinte e quatro) 

meses; 

III – 75 % (setenta e cinco por cento) das agências bancárias, em até 36 (trinta e 

seis) meses; e 

IV – 100% (cem por cento) das agências bancárias, em até 48 (quarenta e oito) 

meses. 

Art. 35. O plano de segurança a que se refere o art. 32 deverá descrever todos os 

elementos do sistema de segurança, abranger toda a área do estabelecimento e 

conter:  

I - descrição da quantidade e disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades do 
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estabelecimento; 

II - descrição da localização e das instalações do estabelecimento; 

III - planta baixa de toda a área do estabelecimento, que indique pontos de acesso 

de pessoas e veículos especiais, locais de guarda de numerário, valores e armas, 

além da localização dos vigilantes e de todos os dispositivos de segurança 

empregados nas dependências do estabelecimento;  

IV - comprovante de autorização para a instituição de serviço orgânico de segurança 

ou de contrato com prestadores de serviço de segurança privada; e 

V - projetos de construção, instalação e manutenção dos sistemas de alarme.  

§ 1º A Polícia Federal poderá disciplinar em ato normativo próprio a inclusão de 

informações adicionais no plano de segurança.  

§ 2º O acesso ao plano de segurança e aos documentos que o integram será restrito 

ao órgão de fiscalização e às pessoas autorizadas pela instituição financeira.  

Art. 36. A edição de normas relativas à segurança das instituições financeiras deverá 

ser precedida de análise técnica que, a critério da Polícia Federal, resulte na sua 

efetividade.  

Art. 37. O transporte, a guarda e o manuseio de numerário ou valores, inclusive o 

intermodal, realizado para suprimento e coleta de instituições financeiras, serão 

feitos por empresas de serviços de segurança autorizadas a realizar o serviço de 

transporte de numerário ou valores ou por serviço orgânico de segurança, 

observado o disposto em regulamento.  

Parágrafo único. Nas regiões em que for comprovada, perante a Polícia Federal, a 

impossibilidade ou a inviabilidade do uso de veículos especiais blindados terrestres 

para o transporte de numerário, bens ou valores, esse transporte poderá ser feito 

por via aérea, marítima, fluvial ou com a utilização dos meios possíveis e 

adequados, observadas normas específicas com aplicabilidade em cada caso e 

condicionado a elementos mínimos de segurança dos meios empregados e à 

presença de vigilantes especialmente habilitados, conforme regulamento.  

Art. 38. É vedada aos empregados da instituição financeira a execução de transporte 

de numerário ou valores. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos integrantes do serviço 

orgânico de segurança autorizado a realizar atividade dessa natureza. 

Art. 39. É permitida a guarda de chaves de cofres e das dependências de 

instituições financeiras nas instalações de empresas de serviços de segurança.  
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Art. 40. O uso de tecnologias de inutilização do numerário e de outros dispositivos 

antifurtos, empregados nos sistemas de segurança, será disciplinado pela Polícia 

Federal, ouvido, sempre que necessário, o Banco Central do Brasil.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 

Art. 41. O Ministério da Justiça poderá instituir um Conselho Nacional de Segurança 

Privada - CNASP, de caráter consultivo, vinculado ao Ministério da Justiça, e 

composição de membros do governo, classe empresarial e classe laboral, conforme 

dispuser o regulamento e seu regimento interno, destinado a assessorar o Ministro 

da Justiça em assuntos de segurança privada e a elaborar políticas para o setor.  

Art. 42. São atribuições do Conselho Nacional de Segurança Privada, entre outras:  

I - estudar e propor soluções para o aprimoramento do controle e da fiscalização dos 

serviços de segurança privada, da segurança das instituições financeiras e do 

transporte de numerário ou valores destinados às instituições financeiras;  

II - manifestar-se sobre:  

a) as propostas de análises técnicas previstas no art. 36, encaminhadas pela Polícia 

Federal; e  

b) normas gerais referentes aos processos administrativos instaurados com base 

nesta Lei. 

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre a organização, a composição e o 

funcionamento do Conselho Nacional de Segurança Privada, que será presidido por 

representante da Polícia Federal.  

Art. 43. No âmbito da segurança privada, compete à Polícia Federal:  

I - conceder autorização de funcionamento aos prestadores de serviço de segurança 

privada e aos serviços orgânicos de segurança privada;  

II - renovar a autorização referida no inciso I:  

a) a cada dois anos, das empresas de serviços de segurança, das escolas de 

formação de profissionais de segurança privada e das empresas possuidoras de 

serviço orgânico de segurança privada; e  

b) a cada cinco anos, das empresas de monitoramento de sistemas eletrônicos de 

segurança;  

III - exercer as atividades de controle e fiscalização dos prestadores de serviço de 
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segurança privada, dos serviços orgânicos de segurança privada e dos sistemas de 

segurança das dependências de instituições financeiras, apurar responsabilidades e 

aplicar as sanções administrativas cabíveis;  

IV - estabelecer procedimentos específicos para a prestação dos serviços de 

segurança privada;  

V - reprimir as atividades ilegais ou clandestinas de segurança privada, sem prejuízo 

do auxílio das polícias dos Estados e do Distrito Federal;  

VI - estabelecer condições e requisitos específicos para utilização dos sistemas de 

comunicação, dos sistemas de alarme e de instrumentos congêneres;  

VII - autorizar a aquisição, utilização, custódia, alienação e destruição de armas, 

munições e demais equipamentos utilizados para a prestação dos serviços de 

segurança privada, na forma estabelecida em regulamento e em consonância com a 

legislação específica em vigor que trata do controle de armas de fogo e de munições 

no País;  

VIII - aprovar e renovar, a cada dois anos, os Planos de Segurança de dependências 

de instituições financeiras, sendo obrigatória ao menos uma vistoria anual;  

IX - aprovar os modelos de uniformes adotados pelos prestadores de serviço de 

segurança privada;  

X - autorizar o porte, o transporte e a transferência de armas, munições e demais 

produtos de uso controlado, e seu uso provisório, pelas empresas prestadoras de 

serviços de segurança privada e pelos serviços orgânicos de segurança privada;  

XI - aprovar previamente os atos constitutivos das empresas que prestem os 

serviços constantes do art. 5º, nos termos do regulamento; 

XII - cadastrar os profissionais de segurança privada;  

XIII - fixar o currículo mínimo dos cursos de formação, aperfeiçoamento e 

atualização dos profissionais de segurança privada que contemple conteúdos 

programáticos baseados em princípios éticos, técnicos e legais, e preveja, entre 

outros, conteúdos sobre:  

a) uso progressivo da força e de armamento;  

b) noções básicas de direitos humanos; e  

c) preservação da vida e da integridade física dos indivíduos;  

XIV - definir os requisitos técnicos e os equipamentos básicos para utilização de 

veículos de transporte de numerário, bens e valores e de escolta armada e suas 

guarnições, no sistema de comunicação e outros meios de guarda, escolta e 
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transporte de numerário, bens ou valores, sem prejuízo das atribuições dos órgãos 

de trânsito;  

XV - fixar critérios para a definição da quantidade mínima de veículos e de 

profissionais de segurança privada dos prestadores de serviço de segurança privada 

e dos serviços orgânicos de segurança privada;  

XVI - fixar critérios para a definição da quantidade de armas, munições, coletes de 

proteção balística e demais produtos controlados de uso permitido pelos prestadores 

de serviço de segurança privada e dos serviços orgânicos de segurança privada;   

XVII - expedir documento nacional de identificação dos profissionais de segurança 

privada e efetuar sua cassação nos casos previstos na legislação;  

XVIII - definir as informações sobre ocorrências e sinistros que devem ser enviadas 

à instituição pelos profissionais, prestadores de serviço de segurança privada, 

serviços orgânicos de segurança privada, instituições financeiras e tomadores 

desses serviços; e 

XIX – aprovar a utilização dos dispositivos de segurança empregados na prestação 

de serviço descrita no inciso VII ao art. 5º.  

§ 1º Concedida a autorização a que se refere o inciso I caput, o prestador de serviço 

de segurança privada ou a empresa possuidora de serviço orgânico de segurança 

privada deve comunicar o início de suas atividades à Secretaria de Segurança 

Pública, ou congênere, do respectivo Estado ou do Distrito Federal, num prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis. 

§ 2º Os atos de renovação previstos nos incisos II e VIII ao caput dependem da 

comprovação do pagamento das penalidades pecuniárias decorrentes da aplicação 

desta Lei.  

§ 3º Para o exercício do controle e da fiscalização da atividade de segurança 

privada, a Polícia Federal terá acesso aos postos de serviços contratados, exceto 

quando situados no interior de residências.  

§ 4º A vistoria dos prestadores de serviço de segurança privada e das empresas 

possuidoras de serviço orgânico de segurança privada deverá ser realizada pela 

Polícia Federal, na periodicidade definida em regulamento.  

§ 5º Os pedidos de autorização ou de renovação a que se referem os incisos I, II e 

VIII ao caput deverão ser solucionados em até 30 (trinta) dias da entrada da 

documentação pelo interessado, após o que os respectivos documentos de 

protocolo servirão como autorização ou renovação temporária e precária para o 
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exercício da atividade solicitada ou a prestação do serviço requerido, tendo validade 

até a manifestação definitiva do órgão competente. 

Art. 44. As empresas de serviços de segurança privada e as escolas de formação de 

profissionais de segurança privada deverão informar à Polícia Federal, na 

periodicidade definida em regulamento, relação de empregados, armas e demais 

produtos controlados, veículos e contratos, entre outras informações indispensáveis 

à prestação e aprimoramento dos serviços.  

§ 1º As empresas que se utilizem de serviços orgânicos de segurança deverão 

informar, na forma prevista no caput, relação dos empregados envolvidos na 

prestação de serviços de segurança privada, das armas, dos veículos e demais 

produtos controlados, entre outras informações indispensáveis à prestação e ao 

aprimoramento dos serviços.  

§ 2º As empresas que prestarem os serviços de transporte de que trata o inciso VII 

ao caput art. 5º manterão registro diário de todas as operações realizadas, com a 

identificação dos contratantes, para fornecimento às autoridades competentes do 

referido sistema, na forma do regulamento.  

Art. 45. As empresas autorizadas a prestarem os serviços de monitoramento 

mencionados no inciso VI ao caput do art. 5º informarão à Polícia Federal, na 

periodicidade definida em regulamento, a relação dos técnicos responsáveis pela 

instalação, rastreamento, monitoramento e assistência técnica, e outras informações 

de interesse, nos termos do regulamento, referentes à sua atuação.  

Art. 46. Os contratantes de prestadores de serviço de segurança privada informarão 

à Polícia Federal, quando por este requeridos, os dados não financeiros referentes 

aos respectivos contratos firmados.  

Art. 47. As instituições financeiras, os prestadores de serviço de segurança, as 

empresas possuidoras dos serviços orgânicos de segurança privada e os 

profissionais de segurança privada têm o dever de:  

I - informar à Polícia Federal os dados não financeiros referentes aos serviços de 

segurança privada prestados ou autorizados, ao sistema de segurança empreendido 

e as ocorrências e sinistros acontecidos no âmbito de suas atividades com relação à 

segurança privada nos termos desta Lei e de seu regulamento; e  

II - apresentar ao referido órgão documentos e outros dados solicitados no interesse 

do controle e da fiscalização.  

Art. 48. A Polícia Federal, ouvido o Conselho a que se refere o art. 41, poderá 
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disciplinar as condições para alteração temporária dos itens do sistema de 

segurança constantes dos incisos do § 1º ao art. 34, em situações de emergência, 

de calamidade pública ou em outras hipóteses que ensejem a adoção de medidas 

excepcionais de segurança com caráter transitório. 

Parágrafo único. Se decorridas 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da 

comunicação ao Conselho a que se refere o art. 41, este não se manifestar, caberá 

à Polícia Federal exercer, de imediato, a atribuição descrita no caput. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 49. Compete à Polícia Federal aplicar penalidades administrativas por infração 

aos dispositivos desta Lei. 

Art. 50. As penalidades administrativas aplicáveis aos prestadores de serviço de 

segurança privada e às empresas possuidoras de serviços orgânicos de segurança 

privada, conforme a conduta do infrator, a gravidade e as consequências da infração 

e a reincidência, são as seguintes:  

I - advertência;  

II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); ou  

III - cancelamento da autorização para funcionamento.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se:  

I – ineficaz em virtude da situação econômica do infrator, embora considerada em 

seu valor máximo; ou  

II - a conduta do infrator envolver preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação. 

§ 2º Às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que contratarem 

serviços de segurança privada em desconformidade com os preceitos desta Lei 

poderão ser impostas as penas previstas neste artigo.  

Art. 51. As penalidades aplicáveis às instituições financeiras, conforme a conduta do 

infrator, a gravidade e as consequências da infração e a reincidência, são as 

seguintes:  

I - advertência;  

II - multa de:  

a) R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para as instituições 
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financeiras; e  

b) R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) para as cooperativas 

singulares de crédito; e  

III - interdição do estabelecimento.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se a conduta do infrator envolver 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. 

§ 2º A reincidência para as instituições financeiras caracteriza-se de forma 

individualizada para cada uma de suas dependências.  

§ 3º O funcionamento de dependência de instituição financeira sem plano de 

segurança ou sem a observância das medidas e procedimentos constantes do plano 

de segurança aprovado será objeto de notificação pela Polícia Federal que vise à 

correção das irregularidades no prazo de 10 (dez) dias úteis e sujeitará a instituição 

infratora à aplicação da punição referida no inciso I ao caput.  

§ 4º Findo o prazo a que se refere o § 3º, sem que as correções apontadas sejam 

efetuadas, a instituição infratora estará sujeita às penalidades previstas no inciso II 

ao caput, após o julgamento previsto no art. 57, em que se possibilitará ampla 

defesa e contraditório. 

§ 5º Se, aplicada a punição na forma do § 4º, a instituição financeira infratora não 

houver efetuado as correções apontadas em novo prazo de 10 (dez) dias úteis 

contados a partir da publicação da punição, a pena de multa poderá ser aplicada em 

até o dobro do valor máximo previsto no inciso II ao caput, sem prejuízo da 

aplicação simultânea da penalidade prevista no inciso III ao caput. 

§ 6º Os bancos públicos poderão solicitar a prorrogação do prazo previsto no § 3º 

para até 90 (noventa) dias, caso a correção das irregularidades dependa de 

processo licitatório.  

§ 6º O ato que instituiu a interdição aplicada na forma do inciso III ao caput deste 

artigo será revogado pela Polícia Federal imediatamente após a verificação da 

correção das irregularidades por parte da instituição financeira.  

Art. 52. A Polícia Federal aplicará a multa prevista no inciso II ao caput do art. 51 às 

pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que organizarem, 

oferecerem ou contratarem serviço de segurança privada com inobservância do 

disposto nesta Lei, sem prejuízo da cessação imediata da prestação de serviço de 

segurança privada e das sanções civis, penais e administrativas cabíveis.  
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§ 1º A multa poderá ser aumentada em até o triplo se considerada ineficaz em 

virtude da condição econômica do infrator, embora aplicada no seu valor máximo.  

§ 2º No caso de constatação de prestação de serviço de segurança não autorizado, 

a Polícia Federal determinará, de imediato, o encerramento da segurança no local, e 

encaminhará as demais providências que o caso requer.  

§ 3º Os materiais utilizados na prestação de serviços de segurança privada não 

autorizados serão apreendidos e, depois de encerrado o respectivo procedimento 

administrativo, destruídos pela autoridade competente, ressalvada a destinação 

prevista em Lei específica para determinados bens ou equipamentos de uso 

controlado.  

Art. 53. A Polícia Federal poderá celebrar termo de compromisso de conduta com os 

prestadores de serviço de segurança privada, empresas possuidoras de serviço 

orgânico de segurança privada e instituições financeiras, conforme regulamento.  

§ 1º Do termo de compromisso deverão constar:  

I - a especificação das obrigações do representado para fazer cessar a prática 

irregular investigada e seus efeitos lesivos; e  

II - os valores das multas aplicáveis pelo descumprimento, total ou parcial, das 

obrigações compromissadas.  

§ 2º A celebração do termo de compromisso poderá ocorrer até o julgamento do 

processo administrativo.  

§ 3º O termo de compromisso constitui título executivo extrajudicial.  

§ 4º Os processos administrativos ficarão suspensos enquanto estiver sendo 

cumprido o compromisso e serão arquivados ao término do prazo fixado se 

atendidas todas as condições estabelecidas no termo.  

§ 5º Declarado o descumprimento do compromisso, a Polícia Federal aplicará, de 

imediato, as sanções cabíveis previstas nesta Lei e adotará as demais providências 

para o prosseguimento do processo administrativo e a aplicação das demais 

medidas adequadas, inclusive, de cunho judicial. 

 

CAPÍTULO IX 

DO CRIME 

 

Art. 54. Organizar, prestar ou oferecer serviços de segurança privada, com a 

utilização de armas de fogo, na qualidade de sócio ou proprietário, sem possuir 
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autorização de funcionamento.  

Pena - detenção de um a três anos e multa.  

 

CAPÍTULO X 

DAS TAXAS 

 

Art. 55. Ficam instituídas taxas, nos termos do Anexo, para remuneração pela 

execução dos serviços de fiscalização e controle federais, aplicáveis aos 

prestadores de serviço de segurança privada, às empresas possuidoras de serviços 

orgânicos e às instituições financeiras.  

Parágrafo único. Os prazos para o recolhimento das taxas constantes do Anexo 

serão definidos em ato da Polícia Federal. 

Art. 56. Os valores arrecadados com a cobrança das multas e das taxas previstas 

nesta Lei serão destinados ao Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das 

Atividades-fim do Departamento de Polícia Federal - FUNAPOL, instituído pela Lei 

Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, devendo ser utilizados, 

exclusivamente, no combate aos crimes cometidos contra as instituições de que 

trata o art. 32 e na melhora da estrutura de fiscalização e de controle da prestação 

de serviços de segurança privada e das instituições financeiras. 

Art. 57. O julgamento do auto de infração seguirá o rito estabelecido pela Polícia 

Federal, observados o contraditório e a ampla defesa, e a cobrança do crédito 

decorrente da aplicação desta Lei seguirá o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235, 

de 6 de março de 1972.  

Art. 58. Para a execução das competências constantes desta Lei, a Polícia Federal, 

por meio do Ministério da Justiça, poderá celebrar convênio com as Secretarias de 

Segurança Pública, ou congêneres, dos Estados e do Distrito Federal, ocasião em 

que poderá delegar a totalidade ou parte de suas atribuições relacionadas à 

fiscalização e ao controle da prestação dos serviços de segurança privada, nos 

termos do regulamento. 

§ 1º Havendo a celebração do convênio a que se refere o caput, a União destinará 

às referidas unidades da Federação parte dos valores arrecadados relativos às 

respectivas taxas e multas, vedada a subdelegação, conforme regulamento.  

§ 2º É vedada às unidades da Federação a instituição de taxas ou de multas visando 

ao cumprimento das disposições desta Lei.  
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CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 59. As regras de transição para o atendimento aos requisitos de escolaridade 

previstos no Capítulo V serão definidas em regulamento.  

Art. 60. A atividade de transporte internacional de numerário, bens ou valores será 

disciplinada em ato conjunto dos Ministérios da Justiça, da Fazenda, da Defesa e 

das Relações Exteriores.  

Art. 61. As armas, munições, petrechos e demais produtos de uso controlado, cujos 

empregos forem autorizados para a prestação dos serviços de segurança privada, 

quando penhorados, arrestados ou de qualquer forma constritos judicialmente, 

somente poderão ser alienados e adjudicados a outros prestadores de serviço de 

segurança privada.  

Parágrafo único. A alienação e a adjudicação de que trata o caput dependerá de 

manifestação favorável da Polícia Federal.  

Art. 62. A junta comercial comunicará à Polícia Federal o registro de empresa que 

tenha como objeto social a prestação de serviços de segurança privada, no prazo de 

quinze dias contados da data do registro.  

Art. 63. O disposto nesta Lei não afasta direitos e garantias assegurados pela 

legislação trabalhista ou em convenções ou acordos coletivos de igual natureza.  

Art. 64. O disposto nesta Lei não se aplica ao transporte, guarda e movimentação do 

meio circulante nacional a cargo do Banco Central do Brasil.  

Parágrafo único. Os prestadores de serviço de segurança privada contratados pelo 

Banco Central do Brasil ficam obrigados ao cumprimento desta Lei.  

Art. 65. Excetuados os casos expressamente regulados por esta Lei quanto a prazos 

específicos, os prestadores de serviço de segurança privada, as empresas 

possuidoras de serviço orgânico de segurança privada, as instituições financeiras 

terão o limite máximo de 3 (três) anos, contados da publicação desta Lei, para 

realizarem as adequações dela decorrentes.   

Art. 66. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo 

riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação 

de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 
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Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 

cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 

Art. 67. Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos 

financeiros, serão concedidos descontos sobre os prêmios aos segurados que 

possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança previstos nesta Lei, outros 

meios de proteção, na forma do regulamento. 

Art. 68. Esta Lei não se aplica à segurança da aviação civil contra atos de 

interferência ilícita efetivadas na área restrita de segurança.  

Art. 69. No transporte dos produtos controlados referidos no Decreto no 24.602, de 6 

de julho de 1934, de modo especial, de pólvoras, explosivos e artigos pirotécnicos, 

em carregamentos superiores a 50 (cinquenta) quilogramas, é obrigatório o emprego 

de veículos dotados de sistema de rastreamento e de monitoramento permanentes, 

além de escolta armada.  

 

Art. 70. A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

“Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos profissionais de 

segurança privada dos prestadores de serviços de segurança 

privada e das empresas possuidoras de serviços orgânicos de 

segurança privada, constituídas na forma da lei, serão de 

propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 

empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, 

devendo essas observarem as condições de uso e de 

armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o 

certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa. 

............................................................................................ 

Art. 23. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 4º As instituições de ensino policial e as guardas municipais 

referidas nos incisos III e IV ao caput do art. 6º e no seu § 7º, e 

as escolas de formação de profissionais de segurança privada 

poderão adquirir insumos e máquinas de recarga de munição 
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para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, 

mediante autorização concedida nos termos do regulamento.  

..................................................................................” (NR).  

 

Art. 71. O inciso IV ao art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º.................................................................................. 

............................................................................................ 

IV – furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens, 

valores e produtos controlados a que se refere o Decreto no 

24.602, de 6 de julho de 1934, de modo especial, pólvoras, 

explosivos e artigos pirotécnicos, transportadas em operação 

interestadual ou internacional, quando houver indícios da 

atuação de quadrilha ou bando em mais de um Estado da 

Federação. 

..................................................................................” (NR). 

 

Art. 72. O inciso I ao art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 8º ............................................................................... 

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da 

Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998 (parágrafos 

introduzidos pela Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001), e na Lei que institui o Estatuto da Segurança 

Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; 

.................................................................................” (NR). 

 

Art. 73. Revoga-se a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; a Lei nº 8.863, de 28 de 

março de 1994; o art. 7º da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008; os art. 14 a 16 e 

20 da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995; e o art. 14 da Medida Provisória nº 

2.184-23, de 24 de agosto de 2001.  

Art. 74. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 

contar de sua entrada em vigor. 
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Art. 75. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2014. 

 

 

DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO 

RELATOR  

 
ANEXO - TAXAS 

 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR EM 
R$ 

1. Vistoria de instalação de prestador de serviço de segurança privada. 1.500,00 

2. Vistoria de instalação de serviço orgânico de segurança privada. 1.000,00 

3. Autorização de funcionamento de prestador de serviço de segurança 
privada. 1.500,00 

4. Renovação de autorização de funcionamento de prestador de serviço de 
segurança privada. 1.000,00 

5. Autorização de estabelecimento de serviço orgânico de segurança 
privada. 500,00 

6. Renovação de autorização de estabelecimento de serviço orgânico de 
segurança privada. 

500,00 

7. Autorização para prestação de serviço adicional de segurança privada. 500,00 

8. Autorização para alteração de atos constitutivos de prestador de serviço 
de segurança privada. 

200,00 

9. Vistoria e expedição do certificado de veículo especial para transporte de 
valores, bens e numerário.  2.000,00 

10. Autorização para mudança ou inclusão de modelo de uniforme.  300,00 

11. Autorização para aquisição de armas de fogo, munições, equipamentos 
e petrechos de recarga.  200,00 

12. Autorização para aquisição de coletes a prova de proteção balística, 
armas, munições, equipamentos e petrechos não letais.  

100,00 

13. Autorização de uso provisório de armas de fogo, munições, 
equipamentos e petrechos de recarga e outros produtos controlados.  

500,00 

14. Cadastro de profissional de segurança privada.  30,00 

15. Confecção do documento nacional de identificação dos profissionais de 
segurança privada.  30,00 

16. Vistoria de dependências de instituições financeiras. 2.800,00 
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DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR EM 
R$ 

17. Vistoria de estabelecimento de cooperativa singular de crédito. 80,00 

 
 
 

REFORMULAÇÃO DE VOTO 
 

No dia 16 de setembro de 2015, a Comissão Especial em 

epígrafe se reuniu para discutir e votar o parecer deste Relator, que foi aprovado, 

por unanimidade, ressalvados os destaques. 

Foram aprovados os destaques de nºs: 

- 6, da Bancada do PMDB, em função do qual o art. 26 do 

Substitutivo apresentado foi suprimido; e 

- 7, do Deputado Major Olímpio, em razão de que o §10 do 

art. 6º do Substitutivo apresentado foi suprimido. 

Em decorrência da aprovação desses destaques, por 

repercussão: 

- foram renumerados os artigos do Substitutivos a partir do 

artigo suprimido; 

- foram atualizadas as remissões subsequentes; e 

- foi excluída a parte final do parágrafo único do art. 2º do 

Substitutivo, que perdera o sentido após a supressão do art. 26, conforme se 

percebe da sua leitura: “ressalvadas as hipóteses de prestação de serviço orgânico 

de pequeno porte, nos termos do art. 26 desta Lei”. 

Em face do exposto, apresento o texto final do Substitutivo, 

com as alterações acima descritas. 

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2015. 

 
 

DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO 

RELATOR  
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2º SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N o 4.238, DE 2012 
 

(Apensados os Projetos de Lei n
os.

 1245, de 1995; 1334, de 1995; 1585, de 1996; 4057, de 1998; 404, 
de 1999; 453, de 1999; 628, de 1999; 1675, de 1999; 1786, de 1999; 3070, de 2000; 3413, de 2000; 
5059, de 2001; 7320, de 2002; 1047, de 2003; 1306, de 2003; 3026, de 2004; 3341, de 2004; 3822, 
de 2004; 3970, de 2004; 4041, de 2004; 4305, de 2004; 4594, de 2004; 4997, de 2005; 5018, de 
2005; 5695, de 2005; 6572, de 2006; 6582, de 2006; 6853, de 2006; 7416, de 2006; 749, de 2007; 
923, de 2007; 2773, de 2008; 3759, de 2008; 4092, de 2008; 4678, de 2009; 5101, de 2009; 5104, de 
2009; 6025, de 2009; 6140, de 2009; 6510, de 2009; 5247, de 2009; 6728, de 2010; 6804, de 2010; 
7265, de 2010; 7282, de 2010; 7314, de 2010; 7478, de 2010; 7548, de 2010; 7592, de 2010; 7857, 
de 2010; 7882, de 2010; 381, de 2011; 458, de 2011; 543, de 2011; 752, de 2011; 832, de 2011; 
1059, de 2011; 1195, de 2011; 1292, de 2011; 1484, de 2011; 1497, de 2011; 1500, de 2011; 1679, 
de 2011; 1731, de 2011; 1733, de 2011; 1943, de 2011; 1980, de 2011; 2259, de 2011; 2456, de 
2011; 2507, de 2011; 3094, de 2012; 3485, de 2012; 3555, de 2012; 4004, de 2012; 4165, de 2012; 
4328, de 2012; 4732, de 2012; 4912, de 2012; 4974, de 2013; 4988, de 2013; 5108, de 2013; 5213, 
de 2013; 5352, de 2013; 5373, de 2013; 5603, de 2013; 5845, de 2013; 6131, de 2013; 6200, de 
2013; 6386, de 2013; 6747, de 2013; 6813, de 2013; 8052, de 2014; 504, de 2015; 590, de 2015; 624, 
de 2015; 764, de 2015; 1021, de 2015; 1091, de 2015; 2475, de 2015) 

 
Institui o Estatuto da Segurança Privada e da 
Segurança das Instituições Financeiras e dá 
outras providências.  
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das 

Instituições Financeiras, para dispor sobre os serviços de segurança de caráter 

privado, exercidos por pessoas jurídicas e, excepcionalmente, por pessoas físicas, 

em âmbito nacional e para estabelecer as regras gerais para a segurança das 

instituições financeiras autorizadas a funcionar no País.   

Parágrafo único. A segurança privada e a segurança das dependências das 

instituições financeiras são matérias de interesse nacional. 

 

CAPÍTULO II 

DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 2º Os serviços de segurança privada serão prestados por pessoas jurídicas 

especializadas ou por meio das empresas possuidoras de serviços orgânicos de 

segurança privada, com ou sem utilização de armas de fogo e com o emprego de 
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profissionais habilitados e de tecnologias e equipamentos de uso permitido.  

Parágrafo único. É vedada a prestação de serviços de segurança privada de forma 

cooperada ou autônoma. 

Art. 3º A prestação de serviços de segurança privada observará os princípios da 

dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e do interesse público e as 

disposições que regulam as relações de trabalho.  

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas contratantes dos serviços de 

segurança privada regulados por esta Lei não poderão adotar modelos de 

contratação, e tampouco definir critérios de concorrência e de competição que 

prescindam da análise prévia da regularidade formal da empresa contratada. 

Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de autorização prévia 

da Polícia Federal, ao qual competem o controle e a fiscalização da atividade, nos 

termos do art. 42 e com possibilidade de manifestação ampla do órgão a que se 

refere o art. 40. 

Art. 5º São considerados serviços de segurança privada, sem prejuízo das 

atribuições das Forças Armadas, dos órgãos de segurança pública e do sistema 

prisional:  

I - vigilância patrimonial; 

II - segurança de eventos em espaços comunais, de uso comum do povo; 

III - segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviários e marítimos; 

IV - segurança perimetral nas muralhas e guaritas de estabelecimentos prisionais; 

V - segurança em unidades de conservação;  

VI - monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança e rastreamento de 

numerário, bens e valores;  

VII - execução do transporte de numerário, bens ou valores;  

VIII - execução de escolta de numerário, bens ou valores;  

IX - execução de segurança pessoal com a finalidade de preservar a integridade 

física de pessoas;  

X - formação, aperfeiçoamento e atualização dos profissionais de segurança 

privada;  

XI – gerenciamento de riscos em operações de transporte de numerário, bens ou 

valores; e 

XII - outros serviços que se enquadrem nos preceitos desta Lei, na forma do 

regulamento.  
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§ 1º Os serviços descritos nos incisos I, IV, V, VII, VIII, IX e X ao caput  poderão ser 

prestados com utilização de armas de fogo, nas condições definidas em 

regulamento. 

§ 2º Os serviços previstos no inciso XII ao caput, a depender de suas naturezas e 

características particulares, poderão ser prestados com ou sem a utilização de 

armas de fogo de uso permitido, o que dependerá, em qualquer caso, de 

autorização da Polícia Federal. 

§ 3º Os serviços previstos nos incisos de I a X e o previsto no inciso XII ao caput 

poderão ser prestados utilizando-se armas de menor potencial ofensivo, conforme 

regulamento. 

§ 4º A prestação do serviço previsto no inciso I ao caput encerra a segurança 

exercida com a finalidade de preservar a integridade do patrimônio de 

estabelecimentos públicos ou privados, bem como a preservação da integridade 

física das pessoas que se encontrem nos locais a serem protegidos, além do 

controle de acesso e permanência de pessoas e veículos em áreas públicas, desde 

que autorizado pelos órgãos competentes, ou em áreas de uso privativo.  

§ 5º A Polícia Federal, nas hipóteses por ele definidas, e a autoridade local 

competente deverão ser informadas acerca da utilização de serviço de segurança 

privada nos locais mencionados no inciso II ao caput. 

§ 6º Na prestação dos serviços previstos no inciso IV ao caput, que somente 

poderão ser conduzidos se houver autorização para gestão do estabelecimento 

prisional pela iniciativa privada, são vedados aos profissionais de segurança privada: 

I – o desempenho de atividades carcerárias referentes a ações ativas de restrição ou 

manutenção da restrição da liberdade dos detentos;  

II - a condução de revista íntima;  

III - a aplicação de medidas disciplinares e de contenções de rebeliões; e  

IV - a realização de outras atividades exclusivas de Estado. 

§ 7º A Polícia Federal poderá autorizar, respeitadas as normas de segurança 

específicas aplicáveis a cada meio de transporte peculiar, o emprego de armas de 

fogo para a prestação dos serviços previstos no inciso III ao caput. 

§ 8º A atividade de segurança privada não exclui, impede ou embaraça as atividades 

dos órgãos de segurança pública e das Forças Armadas. 

Art. 6º O serviço de transporte previsto no inciso VII ao caput do art. 5º, sempre que 

envolver suprimento ou recolhimento de numerário ou valores das instituições 
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financeiras, será realizado mediante emprego de veículos especiais blindados, com 

a presença de, no mínimo, 4 (quatro) vigilantes especialmente habilitados, dos quais 

um exercerá a função de vigilante-motorista.  

§ 1º No serviço de escolta, previsto no inciso VIII ao caput do art. 5º, poderão ser 

utilizados veículos especiais blindados, nas hipóteses definidas em regulamento.  

§ 2º Além dos serviços correlatos estabelecidos em regulamento, as empresas 

autorizadas a prestar os serviços de transporte de numerário, bens ou valores 

poderão:  

I - transportar chave de cofre, documento, malote e outros bens de interesse do 

contratante;  

II - realizar o suprimento e o recolhimento de numerário, bem como acompanhar o 

atendimento técnico de caixas eletrônicos e equipamentos similares, vedadas a 

preparação e a contagem de numerário no local onde os equipamentos se 

encontram instalados; e 

III – realizar a armazenagem, a custódia e o processamento do numerário e dos 

valores a serem transportados.  

§ 3º É vedada a locomoção de veículos de transporte de numerário e de valores, 

entre as 19 (dezenove) e as 7 (sete) horas, salvo em casos específicos previstos em 

regulamento.  

§ 4º Os veículos especiais de transporte de numerário e de valores e de escolta 

armada são considerados prestadores de serviços de utilidade pública, para fins da 

legislação de trânsito, gozando da prerrogativa de livre parada ou estacionamento.  

§ 5º Um dos 4 (quatro) vigilantes a que se refere o caput deverá portar sistema 

individualizado de captura de som e imagem, de fabricação nacional: 

I – com capacidade de visualização, gravação e transmissão de áudio, vídeo e 

localização geográfica; e 

II – monitorado remotamente pelo respectivo prestador de serviço de segurança 

privada e com autonomia de funcionamento por toda jornada de trabalho. 

§ 6º A obrigação prevista no § 5º poderá ser implantada gradativamente, atingindo-

se, no mínimo, os seguintes percentuais: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) da frota de veículos, em até 6 (seis) meses; 

II – 50% (cinquenta por cento) da frota de veículos, em até 12 (doze) meses; 

III – 75 % (setenta e cinco por cento) da frota de veículos, em até 18 (dezoito) 

meses; e 
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IV – 100% (cem por cento) da frota de veículos, em até 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 7º O regulamento disporá sobre as hipóteses de utilização, nas atividades 

descritas no caput, de veículo com blindagem da cabine de guarnição, dotado de 

dispositivo de proteção dos vigilantes e de tecnologia de proteção do numerário ou 

valores. 

§ 8º No emprego dos veículos descritos no §7º, será obrigatória a presença de, no 

mínimo, dois vigilantes, um dos quais na função de motorista. 

§ 9º No malote a que se refere o inciso I ao §2º, deverá haver relação dos itens nele 

inseridos, conferida e assinada por um dos vigilantes encarregados do seu 

transporte.  

Art. 7º A prestação de serviço de monitoramento de sistemas eletrônicos previsto no 

inciso VI ao caput do art. 5º compreende: 

I – a elaboração de projeto que integre equipamentos eletrônicos utilizados em 

serviços de segurança privada; 

II – a locação, a comercialização, a instalação e a manutenção dos equipamentos 

referidos no inciso I; e 

III – a assistência técnica para suporte à utilização dos equipamentos eletrônicos de 

segurança e a inspeção técnica dos mesmos.  

§ 1º A inspeção técnica referida no inciso III ao caput consiste no deslocamento de 

profissional desarmado ao local de origem do sinal enviado pelo sistema eletrônico 

de segurança para verificação, registro e comunicação do evento à central de 

monitoramento.  

§ 2º As empresas que prestarem os serviços mencionados no caput poderão, se 

contratadas pela Administração Pública conforme legislação pertinente, realizar o 

monitoramento de presos nos termos definidos no art. 146-B, II e IV, da Lei nº 7.210, 

de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal.  

Art. 8º A empresa de serviço de segurança privada contratada para prestação de 

serviços nos eventos que, por sua magnitude e por sua complexidade, mereçam 

planejamento específico e detalhado, definidos em regulamento, deverá apresentar 

projeto de segurança previamente à autoridade local competente.  

Parágrafo único. O projeto de segurança a que se refere o caput deste artigo deverá 

conter, entre outras exigências previstas em regulamento:  

I - público estimado;  

II - descrição da quantidade e da disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades 
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do evento; e  

III - análise de risco, que considerará:  

a) tipo de evento e público-alvo;  

b) localização;  

c) pontos de entrada, saída e circulação do público; e  

d) dispositivos de segurança existentes.  

Art. 9º Nos eventos realizados em estádios, ginásios e locais similares, poderá ser 

utilizado o serviço de segurança privada, em complementação e com integração à 

atividade dos órgãos de segurança pública.  

Art. 10. As empresas de segurança privada poderão prestar serviços ligados à 

atividade de bombeiro civil, desenvolvida por profissionais capacitados, nos termos 

da Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, vedado o exercício simultâneo das 

funções de vigilância e de prevenção e combate a incêndios pelo mesmo 

profissional.   

Parágrafo único. O integrante dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do 

Distrito Federal, quando na inatividade, será considerado habilitado a exercer a 

atividade de bombeiro civil, respeitados os requisitos estabelecidos na Lei nº 11.901, 

de 2009, de modo especial, o contido em seu art. 4º quanto às classificações das 

funções de bombeiro civil. 

Art. 11. É vedada a utilização de produtos controlados de uso restrito na prestação 

de serviços de segurança privada, salvo quando autorizada pelo Exército Brasileiro. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 12. Para efeitos desta Lei, consideram-se prestadores de serviço de segurança 

privada as pessoas jurídicas autorizadas a prestar os serviços previstos no art. 5º.  

Art. 13. São prestadores de serviço de segurança privada:  

I - as empresas de serviço de segurança privada, que prestam os serviços previstos 

nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XI do art. 5º desta Lei;  

II – as escolas de formação de profissional de segurança privada, que conduzem as 

atividades constantes do inciso X do art. 5º desta Lei; e  
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III – as empresas de monitoramento de sistema eletrônico de segurança privada, 

que prestam os serviços descritos no inciso VI do art. 5º desta Lei.  

§1º É permitido às empresas constantes do inciso I ao caput o uso de sistemas 

eletrônicos de segurança e monitoramento para a prestação dos serviços descritos 

no citado dispositivo. 

§ 2º As empresas definidas nos incisos II e III ao caput não poderão oferecer os 

serviços descritos no inciso I ao caput. 

§ 3º A Polícia Federal classificará as empresas que prestarem exclusivamente os 

serviços descritos no art. 5º, XII, em alguma das previsões dos incisos de I a III ao 

caput deste artigo. 

§ 4º Os prestadores de serviço de segurança privada e as empresas possuidoras de 

serviços orgânicos de segurança privada poderão utilizar animais para a execução 

de suas atividades, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 14. O capital social mínimo integralizado e necessário para obtenção da 

autorização, em cada unidade da Federação, para o desenvolvimento das atividades 

dos prestadores de serviço de segurança privada, será:  

I – de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para as empresas de transporte de 

numerário, bens ou valores, de R$ 200.00,00 (duzentos mil reais) para as empresas 

de gerenciamento de risco em operações de transporte de numerário, bens ou 

valores e de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para as demais empresas de 

serviço de segurança; 

II – de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para as escolas de formação de 

profissionais de segurança; e 

III – de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para as empresas de monitoramento de 

sistemas eletrônicos de segurança privada. 

§ 1º No caso de prestação simultânea de dois ou mais serviços constantes do art. 

5º, deverá ser somado ao mínimo previsto nos incisos ao caput R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) por serviço adicional autorizado, nos termos desta Lei. 

 § 2º O valor referido na parte final do inciso I ao caput será reduzido a um quarto 

quando as empresas de serviço de segurança privada que prestem exclusivamente 

os serviços de segurança patrimonial e de eventos, previstos nos incisos I e II ao 

caput do art. 5º, atuarem sem utilização de arma de fogo.  

§ 3º Os prestadores de serviço de segurança privada deverão comprovar a 

constituição de provisão financeira ou reserva de capital, ou contratar seguro-
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garantia, para adimplemento das suas obrigações trabalhistas, tributárias, 

previdenciárias e oriundas de responsabilização civil.  

§ 4º Os valores previstos neste artigo serão revisados periodicamente na forma de 

seu regulamento. 

Art. 15. A autorização de funcionamento dos prestadores de serviço de segurança 

privada será renovada periodicamente, na forma do inciso II ao caput do art. 42.  

Art. 16. Para a prestação de serviços de segurança privada, os prestadores referidos 

no art. 13 empregarão profissionais habilitados nos termos previstos nos incisos de I 

a VI ao caput do art. 26. 

Art. 17. As armas empregadas na prestação de serviços de segurança privada serão 

de propriedade dos prestadores de serviço de segurança privada e deverão ter:  

I – cadastro obrigatório no Sistema Nacional de Armas - Sinarm, nos termos de 

legislação específica; e  

II – registro e controle pela Polícia Federal.  

Parágrafo único. No caso em que as armas e os produtos controlados de uso 

permitido tenham sido adquiridos de outro prestador de serviço de segurança 

privada, a Polícia Federal poderá autorizar, durante a tramitação do pedido de 

transferência de registro previsto no caput, o uso das armas e demais produtos até a 

expedição do novo registro.  

Art. 18. A Polícia Federal deverá instituir sistema informatizado, com finalidade de 

promover o cadastramento de prestadores de serviço de segurança privada, das 

empresas possuidoras dos serviços orgânicos de segurança privada e dos 

profissionais de segurança privada.  

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre:  

I - compartilhamento de dados e informações do sistema informatizado entre os 

órgãos de segurança pública da União, Estados e Distrito Federal, observado o 

sigilo legal e os níveis de acesso estabelecidos; e  

II - procedimento de divulgação das informações para controle social.  

Art. 19. A autorização para funcionamento dos prestadores de serviço de segurança 

privada e sua renovação ficam condicionadas ao cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

I - comprovação de que os sócios ou proprietários não possuíram cotas de 

participação em empresas prestadoras de serviço de segurança privada cujas 

atividades tenham sido canceladas nos últimos cinco anos, em decorrência do 
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disposto no inciso III ao caput do art. 49;  

II - nos processos de renovação, comprovação do pagamento das multas aplicadas 

em decorrência do descumprimento dos preceitos desta Lei;  

III – certidões de regularidade fiscal, trabalhista, tributária e previdenciária, da 

empresa e de seus sócios ou proprietários;  

IV - comprovação da origem lícita do capital investido, quando houver indícios de 

irregularidades, nas hipóteses definidas em regulamento;  

V - apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais pela prática de 

crime doloso dos sócios ou proprietários, administradores, diretores, gerentes e 

procuradores, obtidos na Justiça Federal, Estadual, Militar da União e das Unidades 

da Federação, e Eleitoral, nos locais em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) 

anos;  

VI - apresentação de comprovante de quitação da contribuição sindical patronal e 

laboral; e  

VII - capital social mínimo integralizado de acordo com o disposto no art. 14.  

 

Seção II 

Empresa de Serviços de Segurança Privada 

 

Art. 20. Empresa de serviços de segurança é a pessoa jurídica, obrigatoriamente 

constituída na forma de sociedade limitada ou anônima de capital fechado ou aberto 

com ações não negociáveis em bolsa, com o fim de prestar os serviços previstos nos 

incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XII ao caput art. 5º desta Lei, além dos serviços 

correlatos definidos em regulamento. 

§ 1º A autorização prevista no art. 19, no que tange às Empresas de Serviços de 

Segurança, está condicionada ao atendimento dos requisitos específicos de cada 

serviço, estabelecidos em regulamento, de modo a garantir o controle estatal e a 

segurança e a eficiência do serviço, observados:  

I - tipos de serviços de segurança privada realizadas pela mesma empresa;  

II - adequação das instalações físicas, que considerará:  

a) uso e acesso exclusivos ao estabelecimento;  

b) local seguro para a guarda de armas e munições;  

c) alarme e sistema de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento 

em tempo real, em ambiente protegido; e  
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d) vigilância patrimonial ininterrupta;  

III - quantidade e especificações dos veículos utilizados na prestação dos serviços 

de segurança privada;  

IV - quantidade mínima e qualificação dos profissionais de segurança para cada 

serviço;  

V - natureza e quantidade das armas, munições e demais produtos controlados e 

equipamentos de uso permitido; e  

VI - sistema de segurança das bases operacionais das empresas autorizadas a 

prestar o serviço de transporte de numerário, bens ou valores.  

Art. 21. Para a execução de suas atividades, a empresa de serviços de segurança 

poderá utilizar diferentes tecnologias, observados os limites legais.  

 

Seção III 

Escola de Formação de Profissional de Segurança Privada 

 

Art. 22. Escola de formação de profissional de segurança privada é a pessoa jurídica 

constituída para prestar os serviços previstos no inciso X ao caput do art. 5º.  

Art. 23. Em caráter excepcional, a escola de formação de profissional de segurança 

privada poderá realizar atividade de ensino distinta das mencionadas no inciso X ao 

caput do art. 5º, desde que destinada ao aprimoramento da segurança privada e 

autorizada pela Polícia Federal.   

Parágrafo único. A escola de que trata este artigo poderá ceder suas instalações 

para aplicação de testes em atendimento às necessidades e às imposições do 

Sistema Nacional de Armas - Sinarm, com vistas ao credenciamento de instrutores 

de tiro ou à comprovação técnica para aquisição e manuseio de armas de fogo, na 

forma da legislação específica que trata do assunto. 

Seção IV 

Empresa de Monitoramento de Sistemas Eletrônicos de Segurança 

 

Art. 24. Empresa de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança privada é 

aquela constituída para prestar os serviços constantes do inciso VI ao caput do art. 

5º, exceto quanto à comercialização isolada de produtos relacionados a esses 

serviços.  

Parágrafo único. As empresas referidas no caput poderão realizar o monitoramento 
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remoto de quaisquer estabelecimentos, especialmente dos locais definidos nos 

incisos II a V ao caput do art. 5º, sem prejuízo da atuação das empresas de serviço 

de segurança. 

 

CAPÍTULO IV 

SERVIÇOS ORGÂNICOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 25. Serviços orgânicos de segurança privada são aqueles organizados por 

pessoa jurídica ou condomínio edilício, de casas ou de apartamentos, para a 

realização de quaisquer dos serviços previstos no art. 5º, exceto o disposto no inciso 

X de seu caput, desde que em proveito próprio, para a segurança de seu patrimônio 

e de seu pessoal. 

§ 1º Os serviços orgânicos de segurança privada serão instituídos no âmbito da 

própria empresa ou condomínio e com a utilização de pessoal próprio, vedada a 

prestação de serviços de segurança a terceiros, pessoa natural ou jurídica.  

§ 2º Aplica-se às empresas possuidoras de serviço orgânico de segurança privada o 

disposto nos art. 15, 16, 17 e 19, I a VI.   

§ 3º Para o exercício de suas atividades, o prestador de serviços orgânicos de 

segurança privada poderá utilizar: 

I – de armas de fogo e de armas de menor potencial ofensivo, de sua propriedade, 

na forma regulada pelos §§ 1º, 2º e 3º do art. 5º; e 

II - da tecnologia disponível, inclusive de equipamentos eletrônicos de 

monitoramento, observados limites legais.  

 

CAPÍTULO V 

DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 26. Para a prestação dos diversos serviços de segurança privada previstos 

nesta Lei, consideram-se profissionais de segurança privada:  

I - gestor de segurança privada, profissional especializado, de nível superior, 

responsável pela:  

a) análise de riscos e definição e integração dos recursos físicos, humanos, técnicos 

e organizacionais a serem utilizados na mitigação de riscos;  

b) elaboração dos projetos para a implementação das estratégias de proteção; e  
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c) realização de auditorias de segurança em organizações públicas e privadas.  

II - vigilante supervisor, profissional habilitado encarregado do controle operacional 

dos serviços prestados pelas empresas de serviços de segurança;  

III - vigilante, profissional habilitado responsável pela execução:  

a) dos serviços de segurança privada previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX 

ao caput do art. 5º e, na forma do regulamento, no inciso XI do mencionado artigo; e  

b) da segurança física de pessoas e do patrimônio de estabelecimento de qualquer 

porte, sendo encarregado de observar, inspecionar e fiscalizar suas dependências, 

controlar o fluxo de pessoas e gerenciar o público em eventos em que estiver 

atuando;  

IV - supervisor de monitoramento de sistema eletrônico de segurança, profissional 

habilitado encarregado do controle operacional dos serviços de monitoramento de 

sistemas eletrônicos de segurança; e  

V - técnico externo de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado 

encarregado de prestar os serviços de inspeção técnica decorrente dos sinais 

emitidos pelos equipamentos das empresas de sistemas eletrônicos de segurança, 

mencionadas no inciso VI ao caput do art. 5º, vedados, em qualquer situação, o 

porte de arma de fogo, a intervenção direta na ocorrência delituosa e a realização de 

revistas pessoais;  

VI - operador de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado 

encarregado de realizar o monitoramento de sistemas de alarme, vídeo, raios-x, 

scanners e outros equipamentos definidos em regulamento, vedados, em qualquer 

situação, o porte de arma de fogo e a realização de revistas pessoais.  

§ 1º As atividades descritas no inciso I ao caput não abrangem a elaboração de 

projeto técnico executivo cuja implementação compreenda atividades desenvolvidas 

por categoria profissional ou regulamentação específica.  

§ 2º Aos vigilantes referidos no inciso III ao caput será exigido o cumprimento de 

carga horária mínima de duzentas horas para os cursos de formação e de cinquenta 

horas para os cursos de aperfeiçoamento e atualização.  

Art. 27. O documento de identificação de gestor de segurança, vigilante supervisor e 

vigilante, de padrão único, será de uso obrigatório quando em serviço.  

Art. 28. São requisitos para o exercício da atividade de vigilante e de vigilante 

supervisor:  

I - ser brasileiro, nato ou naturalizado;  
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II - ter idade mínima de vinte e um anos;  

III - ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica;  

IV - ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico;  

V - não possuir antecedentes criminais registrados na Justiça pela prática de crimes 

dolosos e não estar no curso do cumprimento da pena e enquanto não obtida a 

reabilitação, nos termos dos art. 93 e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal; e 

VI - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

§ 1º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante:  

I - ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e  

II - estar contratado por empresa de serviços de segurança, por empresa possuidora 

de serviços orgânicos de segurança privada. 

§ 2º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante supervisor:  

I - ter concluído o ensino médio; e  

II - estar contratado por empresa de serviços de segurança ou empresa possuidora 

de serviços orgânicos de segurança privada.  

§ 3º São requisitos específicos para exercício atividades de supervisor de 

monitoramento, técnico externo e operador de sistema eletrônico de segurança, 

além dos incisos IV e V ao caput:  

I - ter idade mínima de dezoito anos;  

II - ter sido considerado apto em exame de saúde mental e psicológica;  

III - ter concluído todas as etapas do ensino médio; e  

IV - estar contratado por prestador de serviço de segurança privada ou serviço 

orgânico de segurança privada.  

§ 4º Para matrícula nas escolas de formação não será exigida a contratação por 

prestador de serviços de segurança privada.  

§ 5º O curso de formação habilita o vigilante para a prestação do serviço de 

vigilância.   

§ 6º Os cursos de aperfeiçoamento habilitam o vigilante para a execução dos demais 

serviços e funções, conforme definido em regulamento.  

§ 7º Não será exigida a conclusão do ensino fundamental ou do médio prevista nos 

incisos dos §§ 1º e 2º deste artigo em relação aos profissionais que já tiverem 

concluído, com aproveitamento, o respectivo curso de formação ou de 

aperfeiçoamento, quando da entrada em vigor desta Lei.  
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§ 8º Os egressos do Serviço Militar e os integrantes dos órgãos de segurança 

pública previstos no art. 144 da Constituição Federal não serão submetidos a curso 

de formação para exercerem, durante a inatividade ou a aposentaria, a prestação de 

serviço de vigilância, devendo realizar módulos complementares específicos 

conforme regulamento. 

Art. 29. São direitos do vigilante supervisor e do vigilante:  

I - atualização profissional;  

II - uniforme especial, regulado e devidamente autorizado pela Polícia Federal;  

III - porte de arma de fogo, quando em efetivo serviço, nos termos desta Lei e da 

legislação específica sobre controle de armas de fogo;  

IV - materiais e equipamentos de proteção individual e para o trabalho, em perfeito 

estado de funcionamento e conservação;  

V - seguro de vida em grupo;  

VI - assistência jurídica por ato decorrente do serviço; 

VII – serviço autônomo de aprendizagem e de assistência social, conforme 

regulamento; 

VIII – piso salarial fixado em acordos e convenções coletivas; e 

§ 1º Os direitos previstos no caput deverão ser providenciados às expensas do 

empregador.  

§ 2º O armamento, munição, coletes de proteção balística e outros equipamentos, 

de uso permitido, utilizados pelos profissionais referidos no caput, terão suas 

especificações técnicas definidas pela Polícia Federal.  

§ 3º Ao técnico externo, ao operador e ao supervisor de sistema eletrônico de 

segurança são assegurados, quando em serviço ou em decorrência deste, e às 

expensas do empregador, os direitos previstos nos incisos I, II, IV, VI, VII e VIII ao 

caput deste artigo.  

§ 4º A jornada de trabalho dos profissionais de segurança privada poderá, nos 

termos de acordos e convenções coletivas, ser estabelecida em 12 (doze) horas 

seguidas por 36 (trinta e seis) horas de descanso. 

§ 5º Para os efeitos do disposto no art. 429 do Decreto-lei 5.452 de 1º de maio de 

1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) e no art. 93 da Lei 8.213 de 18 de 

outubro de 1991, naquilo que tange aos prestadores de serviço de segurança 

privada, será utilizado como base de cálculo o número de funcionários da empresa, 

excluídos os vigilantes mencionados no inciso III ao caput do art. 26 e aqueles 
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profissionais que exerçam atividades perigosas e insalubres. 

Art. 30. São deveres dos profissionais de segurança privada:  

I - respeitar a dignidade e a diversidade da pessoa humana;  

II - exercer suas atividades com probidade, desenvoltura e urbanidade;  

III - comunicar ao seu chefe imediato quaisquer incidentes ocorridos durante o 

serviço, assim como quaisquer irregularidades ou deficiências relativas ao 

equipamento ou material que utiliza;  

IV - utilizar corretamente o uniforme aprovado e portar identificação profissional, 

crachá identificador e demais equipamentos para o exercício da profissão;  

V - manter-se adstrito ao local sob vigilância, observadas as peculiaridades dos 

serviços de segurança privada definidos no art. 5º e as de vigilante supervisor; e  

VI - manter o sigilo profissional, ressalvado o compromisso com a denúncia de ação 

delituosa.  

§ 1º Os profissionais de segurança privada deverão prestar seus serviços 

devidamente uniformizados, ressalvadas as hipóteses previstas em regulamento.  

§ 2º Os deveres previstos neste artigo não eximem o empregador da obrigação de 

fiscalizar seu correto cumprimento.  

 

CAPÍTULO VI 

DA SEGURANÇA PRIVADA EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

Art. 31. O funcionamento de dependências de instituições financeiras onde haja, 

simultaneamente, atendimento ao público e guarda ou movimentação de numerário 

ou valores, fica condicionado à aprovação do respectivo plano de segurança pela 

Polícia Federal, a quem compete proceder à investigação dos crimes cometidos 

contra as instituições de que trata o parágrafo único deste artigo, que atuem em 

âmbito interestadual ou internacional. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de instituições financeiras referidos nesta Lei 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, associações de poupança, suas agências e postos de atendimento, assim 

como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas dependências, 

considerando-se essenciais os serviços por eles prestados para efeitos da Lei nº 

7.783, de 28 junho de 1989, bem como os inerentes à sua consecução. 

Art. 32. Aplicam-se à segurança das instituições financeiras e ao transporte de 

DECOM - CCP  705



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238-A/2012 

numerário ou de valores a elas destinados os procedimentos específicos 

estabelecidos pela Polícia Federal, nos limites do disposto nesta Lei e em sua 

regulamentação.  

Art. 33. A adequação dos itens de segurança nas dependências de instituições 

financeiras, nos termos desta Lei e de seu regulamento, será fiscalizada pela Polícia 

Federal. 

§ 1º Nas agências bancárias, o sistema de segurança deverá possuir:  

I - instalações físicas adequadas;  

II – dois vigilantes, no mínimo, com o uso de arma de fogo ou arma de menor 

potencial ofensivo, dotados de coletes balísticos, durante os horários de atendimento 

ao público;  

III - alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra unidade da 

instituição, empresa de serviços de segurança, empresa de sistema eletrônico de 

segurança ou órgão policial;  

IV - cofre com dispositivo temporizador;  

V - sistemas de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento em 

tempo real, por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, em ambiente protegido;  

VI - artefatos, mecanismos ou procedimentos que garantam a privacidade das 

operações nos guichês dos caixas, nas capitais dos Estados e nas cidades com 

mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes;  

VII - procedimento de segurança para a abertura do estabelecimento financeiro e 

dos cofres, permitida a abertura e fechamento por acionamento remoto; 

VIII - porta de segurança com detector de metais ou tecnologia equivalente; 

IX – porta da tesouraria, nas agências em que ela existir, com sistema de abertura 

condicionada a identificação biométrica; e 

X – nas agências definidas na parte final do § 6º deste artigo, sistema compartilhado 

de alarme e de monitoramento de segurança, por rede TCP/IP, “LAN” ou “WAN”, que 

deverá permitir: 

a) integração, entrada e saída, com outros sistemas por contato seco; 

b) telefonia; e 

c) saída de áudio.  

§ 2º Os postos de atendimento bancário, onde haja atendimento ao público e guarda 

ou movimentação de numerário ou valores, deverão possuir, no mínimo, um 

vigilante, que portará arma de fogo ou arma de menor potencial ofensivo, sistema de 
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circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real, por, no mínimo 60 

(sessenta) dias, em ambiente protegido observados os requisitos previstos nos 

incisos I, III e IV do § 1º deste artigo.  

§ 3º A Polícia Federal poderá autorizar a redução dos dispositivos de segurança 

previstos no § 1º:  

I - se a edificação em que estiverem instaladas as instituições financeiras possuir 

estrutura de segurança que inclua, ao menos, um dos dispositivos previstos no § 1º; 

e  

II - com base no número de habitantes e nos índices oficiais de criminalidade do 

local, conforme regulamento.  

§ 4º As salas de autoatendimento externo não contíguas às instituições financeiras 

deverão possuir alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra 

unidade da instituição, empresa de serviços de segurança, empresa de 

monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança ou órgão policial e sistema de 

circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real, em ambiente 

protegido.  

§ 5º As exigências constantes dos incisos VI e VIII do § 1º poderão ser dispensadas 

nas agências instaladas em edificações tombadas, desde que incompatíveis com a 

legislação específica ou na hipótese de impossibilidade estrutural de instalação dos 

equipamentos, comprovada mediante laudo técnico fornecido por engenheiro 

habilitado. 

§ 6º O uso do sistema descrito no art. 6º, § 5º, I, a ser implantado nos mesmos 

prazos e percentuais descritos nos incisos do art. 6º, § 6º, será obrigatório, em 

relação a um dos profissionais empregados na segurança, nas agências das capitais 

dos Estados e das cidades com mais de 1.000.000,00 (um milhão de habitantes) 

que contem com 3 (três) ou mais postos de vigilância.  

§ 7º As instituições financeiras deverão manter, pelo menos, uma central de 

monitoramento de segurança no território nacional. 

§ 8º As exigências previstas nos incisos de I a III ao §1º terão caráter obrigatório já a 

partir da entrada em vigor desta Lei. 

§ 9º As exigências previstas nos incisos de IV a X ao §1º poderão ser implantadas 

pelas instituições financeiras de maneira gradativa, atingindo-se, no mínimo, os 

seguintes percentuais: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) das agências bancárias, em até 12 (doze) meses; 
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II – 50% (cinquenta por cento) das agências bancárias, em até 24 (vinte e quatro) 

meses; 

III – 75 % (setenta e cinco por cento) das agências bancárias, em até 36 (trinta e 

seis) meses; e 

IV – 100% (cem por cento) das agências bancárias, em até 48 (quarenta e oito) 

meses. 

Art. 34. O plano de segurança a que se refere o art. 31 deverá descrever todos os 

elementos do sistema de segurança, abranger toda a área do estabelecimento e 

conter:  

I - descrição da quantidade e disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades do 

estabelecimento; 

II - descrição da localização e das instalações do estabelecimento; 

III - planta baixa de toda a área do estabelecimento, que indique pontos de acesso 

de pessoas e veículos especiais, locais de guarda de numerário, valores e armas, 

além da localização dos vigilantes e de todos os dispositivos de segurança 

empregados nas dependências do estabelecimento;  

IV - comprovante de autorização para a instituição de serviço orgânico de segurança 

ou de contrato com prestadores de serviço de segurança privada; e 

V - projetos de construção, instalação e manutenção dos sistemas de alarme.  

§ 1º A Polícia Federal poderá disciplinar em ato normativo próprio a inclusão de 

informações adicionais no plano de segurança.  

§ 2º O acesso ao plano de segurança e aos documentos que o integram será restrito 

ao órgão de fiscalização e às pessoas autorizadas pela instituição financeira.  

Art. 35. A edição de normas relativas à segurança das instituições financeiras deverá 

ser precedida de análise técnica que, a critério da Polícia Federal, resulte na sua 

efetividade.  

Art. 36. O transporte, a guarda e o manuseio de numerário ou valores, inclusive o 

intermodal, realizado para suprimento e coleta de instituições financeiras, serão 

feitos por empresas de serviços de segurança autorizadas a realizar o serviço de 

transporte de numerário ou valores ou por serviço orgânico de segurança, 

observado o disposto em regulamento.  

Parágrafo único. Nas regiões em que for comprovada, perante a Polícia Federal, a 

impossibilidade ou a inviabilidade do uso de veículos especiais blindados terrestres 

para o transporte de numerário, bens ou valores, esse transporte poderá ser feito 
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por via aérea, marítima, fluvial ou com a utilização dos meios possíveis e 

adequados, observadas normas específicas com aplicabilidade em cada caso e 

condicionado a elementos mínimos de segurança dos meios empregados e à 

presença de vigilantes especialmente habilitados, conforme regulamento.  

Art. 37. É vedada aos empregados da instituição financeira a execução de transporte 

de numerário ou valores. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos integrantes do serviço 

orgânico de segurança autorizado a realizar atividade dessa natureza. 

Art. 38. É permitida a guarda de chaves de cofres e das dependências de 

instituições financeiras nas instalações de empresas de serviços de segurança.  

Art. 39. O uso de tecnologias de inutilização do numerário e de outros dispositivos 

antifurtos, empregados nos sistemas de segurança, será disciplinado pela Polícia 

Federal, ouvido, sempre que necessário, o Banco Central do Brasil.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 

Art. 40. O Ministério da Justiça poderá instituir um Conselho Nacional de Segurança 

Privada - CNASP, de caráter consultivo, vinculado ao Ministério da Justiça, e 

composição de membros do governo, classe empresarial e classe laboral, conforme 

dispuser o regulamento e seu regimento interno, destinado a assessorar o Ministro 

da Justiça em assuntos de segurança privada e a elaborar políticas para o setor.  

Art. 41. São atribuições do Conselho Nacional de Segurança Privada, entre outras:  

I - estudar e propor soluções para o aprimoramento do controle e da fiscalização dos 

serviços de segurança privada, da segurança das instituições financeiras e do 

transporte de numerário ou valores destinados às instituições financeiras;  

II - manifestar-se sobre:  

a) as propostas de análises técnicas previstas no art. 35, encaminhadas pela Polícia 

Federal; e  

b) normas gerais referentes aos processos administrativos instaurados com base 

nesta Lei. 

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre a organização, a composição e o 

funcionamento do Conselho Nacional de Segurança Privada, que será presidido por 

representante da Polícia Federal.  
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Art. 42. No âmbito da segurança privada, compete à Polícia Federal:  

I - conceder autorização de funcionamento aos prestadores de serviço de segurança 

privada e aos serviços orgânicos de segurança privada;  

II - renovar a autorização referida no inciso I:  

a) a cada dois anos, das empresas de serviços de segurança, das escolas de 

formação de profissionais de segurança privada e das empresas possuidoras de 

serviço orgânico de segurança privada; e  

b) a cada cinco anos, das empresas de monitoramento de sistemas eletrônicos de 

segurança;  

III - exercer as atividades de controle e fiscalização dos prestadores de serviço de 

segurança privada, dos serviços orgânicos de segurança privada e dos sistemas de 

segurança das dependências de instituições financeiras, apurar responsabilidades e 

aplicar as sanções administrativas cabíveis;  

IV - estabelecer procedimentos específicos para a prestação dos serviços de 

segurança privada;  

V - reprimir as atividades ilegais ou clandestinas de segurança privada, sem prejuízo 

do auxílio das polícias dos Estados e do Distrito Federal;  

VI - estabelecer condições e requisitos específicos para utilização dos sistemas de 

comunicação, dos sistemas de alarme e de instrumentos congêneres;  

VII - autorizar a aquisição, utilização, custódia, alienação e destruição de armas, 

munições e demais equipamentos utilizados para a prestação dos serviços de 

segurança privada, na forma estabelecida em regulamento e em consonância com a 

legislação específica em vigor que trata do controle de armas de fogo e de munições 

no País;  

VIII - aprovar e renovar, a cada dois anos, os Planos de Segurança de dependências 

de instituições financeiras, sendo obrigatória ao menos uma vistoria anual;  

IX - aprovar os modelos de uniformes adotados pelos prestadores de serviço de 

segurança privada;  

X - autorizar o porte, o transporte e a transferência de armas, munições e demais 

produtos de uso controlado, e seu uso provisório, pelas empresas prestadoras de 

serviços de segurança privada e pelos serviços orgânicos de segurança privada;  

XI - aprovar previamente os atos constitutivos das empresas que prestem os 

serviços constantes do art. 5º, nos termos do regulamento; 

XII - cadastrar os profissionais de segurança privada;  
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XIII - fixar o currículo mínimo dos cursos de formação, aperfeiçoamento e 

atualização dos profissionais de segurança privada que contemple conteúdos 

programáticos baseados em princípios éticos, técnicos e legais, e preveja, entre 

outros, conteúdos sobre:  

a) uso progressivo da força e de armamento;  

b) noções básicas de direitos humanos; e  

c) preservação da vida e da integridade física dos indivíduos;  

XIV - definir os requisitos técnicos e os equipamentos básicos para utilização de 

veículos de transporte de numerário, bens e valores e de escolta armada e suas 

guarnições, no sistema de comunicação e outros meios de guarda, escolta e 

transporte de numerário, bens ou valores, sem prejuízo das atribuições dos órgãos 

de trânsito;  

XV - fixar critérios para a definição da quantidade mínima de veículos e de 

profissionais de segurança privada dos prestadores de serviço de segurança privada 

e dos serviços orgânicos de segurança privada;  

XVI - fixar critérios para a definição da quantidade de armas, munições, coletes de 

proteção balística e demais produtos controlados de uso permitido pelos prestadores 

de serviço de segurança privada e dos serviços orgânicos de segurança privada;   

XVII - expedir documento nacional de identificação dos profissionais de segurança 

privada e efetuar sua cassação nos casos previstos na legislação;  

XVIII - definir as informações sobre ocorrências e sinistros que devem ser enviadas 

à instituição pelos profissionais, prestadores de serviço de segurança privada, 

serviços orgânicos de segurança privada, instituições financeiras e tomadores 

desses serviços; e 

XIX – aprovar a utilização dos dispositivos de segurança empregados na prestação 

de serviço descrita no inciso VII ao art. 5º.  

§ 1º Concedida a autorização a que se refere o inciso I caput, o prestador de serviço 

de segurança privada ou a empresa possuidora de serviço orgânico de segurança 

privada deve comunicar o início de suas atividades à Secretaria de Segurança 

Pública, ou congênere, do respectivo Estado ou do Distrito Federal, num prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis. 

§ 2º Os atos de renovação previstos nos incisos II e VIII ao caput dependem da 

comprovação do pagamento das penalidades pecuniárias decorrentes da aplicação 

desta Lei.  
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§ 3º Para o exercício do controle e da fiscalização da atividade de segurança 

privada, a Polícia Federal terá acesso aos postos de serviços contratados, exceto 

quando situados no interior de residências.  

§ 4º A vistoria dos prestadores de serviço de segurança privada e das empresas 

possuidoras de serviço orgânico de segurança privada deverá ser realizada pela 

Polícia Federal, na periodicidade definida em regulamento.  

§ 5º Os pedidos de autorização ou de renovação a que se referem os incisos I, II e 

VIII ao caput deverão ser solucionados em até 30 (trinta) dias da entrada da 

documentação pelo interessado, após o que os respectivos documentos de 

protocolo servirão como autorização ou renovação temporária e precária para o 

exercício da atividade solicitada ou a prestação do serviço requerido, tendo validade 

até a manifestação definitiva do órgão competente. 

Art. 43. As empresas de serviços de segurança privada e as escolas de formação de 

profissionais de segurança privada deverão informar à Polícia Federal, na 

periodicidade definida em regulamento, relação de empregados, armas e demais 

produtos controlados, veículos e contratos, entre outras informações indispensáveis 

à prestação e aprimoramento dos serviços.  

§ 1º As empresas que se utilizem de serviços orgânicos de segurança deverão 

informar, na forma prevista no caput, relação dos empregados envolvidos na 

prestação de serviços de segurança privada, das armas, dos veículos e demais 

produtos controlados, entre outras informações indispensáveis à prestação e ao 

aprimoramento dos serviços.  

§ 2º As empresas que prestarem os serviços de transporte de que trata o inciso VII 

ao caput art. 5º manterão registro diário de todas as operações realizadas, com a 

identificação dos contratantes, para fornecimento às autoridades competentes do 

referido sistema, na forma do regulamento.  

Art. 44. As empresas autorizadas a prestarem os serviços de monitoramento 

mencionados no inciso VI ao caput do art. 5º informarão à Polícia Federal, na 

periodicidade definida em regulamento, a relação dos técnicos responsáveis pela 

instalação, rastreamento, monitoramento e assistência técnica, e outras informações 

de interesse, nos termos do regulamento, referentes à sua atuação.  

Art. 45. Os contratantes de prestadores de serviço de segurança privada informarão 

à Polícia Federal, quando por este requeridos, os dados não financeiros referentes 

aos respectivos contratos firmados.  

DECOM - CCP  712



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238-A/2012 

Art. 46. As instituições financeiras, os prestadores de serviço de segurança, as 

empresas possuidoras dos serviços orgânicos de segurança privada e os 

profissionais de segurança privada têm o dever de:  

I - informar à Polícia Federal os dados não financeiros referentes aos serviços de 

segurança privada prestados ou autorizados, ao sistema de segurança empreendido 

e as ocorrências e sinistros acontecidos no âmbito de suas atividades com relação à 

segurança privada nos termos desta Lei e de seu regulamento; e  

II - apresentar ao referido órgão documentos e outros dados solicitados no interesse 

do controle e da fiscalização.  

Art. 47. A Polícia Federal, ouvido o Conselho a que se refere o art. 40, poderá 

disciplinar as condições para alteração temporária dos itens do sistema de 

segurança constantes dos incisos do § 1º ao art. 33, em situações de emergência, 

de calamidade pública ou em outras hipóteses que ensejem a adoção de medidas 

excepcionais de segurança com caráter transitório. 

Parágrafo único. Se decorridas 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da 

comunicação ao Conselho a que se refere o art. 40, este não se manifestar, caberá 

à Polícia Federal exercer, de imediato, a atribuição descrita no caput. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 48. Compete à Polícia Federal aplicar penalidades administrativas por infração 

aos dispositivos desta Lei. 

Art. 49. As penalidades administrativas aplicáveis aos prestadores de serviço de 

segurança privada e às empresas possuidoras de serviços orgânicos de segurança 

privada, conforme a conduta do infrator, a gravidade e as consequências da infração 

e a reincidência, são as seguintes:  

I - advertência;  

II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); ou  

III - cancelamento da autorização para funcionamento.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se:  

I – ineficaz em virtude da situação econômica do infrator, embora considerada em 

seu valor máximo; ou  

II - a conduta do infrator envolver preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
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quaisquer outras formas de discriminação. 

§ 2º Às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que contratarem 

serviços de segurança privada em desconformidade com os preceitos desta Lei 

poderão ser impostas as penas previstas neste artigo.  

Art. 50. As penalidades aplicáveis às instituições financeiras, conforme a conduta do 

infrator, a gravidade e as consequências da infração e a reincidência, são as 

seguintes:  

I - advertência;  

II - multa de:  

a) R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para as instituições 

financeiras; e  

b) R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) para as cooperativas 

singulares de crédito; e  

III - interdição do estabelecimento.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se a conduta do infrator envolver 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. 

§ 2º A reincidência para as instituições financeiras caracteriza-se de forma 

individualizada para cada uma de suas dependências.  

§ 3º O funcionamento de dependência de instituição financeira sem plano de 

segurança ou sem a observância das medidas e procedimentos constantes do plano 

de segurança aprovado será objeto de notificação pela Polícia Federal que vise à 

correção das irregularidades no prazo de 10 (dez) dias úteis e sujeitará a instituição 

infratora à aplicação da punição referida no inciso I ao caput.  

§ 4º Findo o prazo a que se refere o § 3º, sem que as correções apontadas sejam 

efetuadas, a instituição infratora estará sujeita às penalidades previstas no inciso II 

ao caput, após o julgamento previsto no art. 56, em que se possibilitará ampla 

defesa e contraditório. 

§ 5º Se, aplicada a punição na forma do § 4º, a instituição financeira infratora não 

houver efetuado as correções apontadas em novo prazo de 10 (dez) dias úteis 

contados a partir da publicação da punição, a pena de multa poderá ser aplicada em 

até o dobro do valor máximo previsto no inciso II ao caput, sem prejuízo da 

aplicação simultânea da penalidade prevista no inciso III ao caput. 

§ 6º Os bancos públicos poderão solicitar a prorrogação do prazo previsto no § 3º 
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para até 90 (noventa) dias, caso a correção das irregularidades dependa de 

processo licitatório.  

§ 7º O ato que instituiu a interdição aplicada na forma do inciso III ao caput deste 

artigo será revogado pela Polícia Federal imediatamente após a verificação da 

correção das irregularidades por parte da instituição financeira.  

Art. 51. A Polícia Federal aplicará a multa prevista no inciso II ao caput do art. 50 às 

pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que organizarem, 

oferecerem ou contratarem serviço de segurança privada com inobservância do 

disposto nesta Lei, sem prejuízo da cessação imediata da prestação de serviço de 

segurança privada e das sanções civis, penais e administrativas cabíveis.  

§ 1º A multa poderá ser aumentada em até o triplo se considerada ineficaz em 

virtude da condição econômica do infrator, embora aplicada no seu valor máximo.  

§ 2º No caso de constatação de prestação de serviço de segurança não autorizado, 

a Polícia Federal determinará, de imediato, o encerramento da segurança no local, e 

encaminhará as demais providências que o caso requer.  

§ 3º Os materiais utilizados na prestação de serviços de segurança privada não 

autorizados serão apreendidos e, depois de encerrado o respectivo procedimento 

administrativo, destruídos pela autoridade competente, ressalvada a destinação 

prevista em Lei específica para determinados bens ou equipamentos de uso 

controlado.  

Art. 52. A Polícia Federal poderá celebrar termo de compromisso de conduta com os 

prestadores de serviço de segurança privada, empresas possuidoras de serviço 

orgânico de segurança privada e instituições financeiras, conforme regulamento.  

§ 1º Do termo de compromisso deverão constar:  

I - a especificação das obrigações do representado para fazer cessar a prática 

irregular investigada e seus efeitos lesivos; e  

II - os valores das multas aplicáveis pelo descumprimento, total ou parcial, das 

obrigações compromissadas.  

§ 2º A celebração do termo de compromisso poderá ocorrer até o julgamento do 

processo administrativo.  

§ 3º O termo de compromisso constitui título executivo extrajudicial.  

§ 4º Os processos administrativos ficarão suspensos enquanto estiver sendo 

cumprido o compromisso e serão arquivados ao término do prazo fixado se 

atendidas todas as condições estabelecidas no termo.  
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§ 5º Declarado o descumprimento do compromisso, a Polícia Federal aplicará, de 

imediato, as sanções cabíveis previstas nesta Lei e adotará as demais providências 

para o prosseguimento do processo administrativo e a aplicação das demais 

medidas adequadas, inclusive, de cunho judicial. 

 

CAPÍTULO IX 

DO CRIME 

 

Art. 53. Organizar, prestar ou oferecer serviços de segurança privada, com a 

utilização de armas de fogo, na qualidade de sócio ou proprietário, sem possuir 

autorização de funcionamento.  

Pena - detenção de um a três anos e multa.  

 

CAPÍTULO X 

DAS TAXAS 

 

Art. 54. Ficam instituídas taxas, nos termos do Anexo, para remuneração pela 

execução dos serviços de fiscalização e controle federais, aplicáveis aos 

prestadores de serviço de segurança privada, às empresas possuidoras de serviços 

orgânicos e às instituições financeiras.  

Parágrafo único. Os prazos para o recolhimento das taxas constantes do Anexo 

serão definidos em ato da Polícia Federal. 

Art. 55. Os valores arrecadados com a cobrança das multas e das taxas previstas 

nesta Lei serão destinados ao Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das 

Atividades-fim do Departamento de Polícia Federal - FUNAPOL, instituído pela Lei 

Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, devendo ser utilizados, 

exclusivamente, no combate aos crimes cometidos contra as instituições de que 

trata o art. 31 e na melhora da estrutura de fiscalização e de controle da prestação 

de serviços de segurança privada e das instituições financeiras. 

Art. 56. O julgamento do auto de infração seguirá o rito estabelecido pela Polícia 

Federal, observados o contraditório e a ampla defesa, e a cobrança do crédito 

decorrente da aplicação desta Lei seguirá o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235, 

de 6 de março de 1972.  

Art. 57. Para a execução das competências constantes desta Lei, a Polícia Federal, 
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por meio do Ministério da Justiça, poderá celebrar convênio com as Secretarias de 

Segurança Pública, ou congêneres, dos Estados e do Distrito Federal, ocasião em 

que poderá delegar a totalidade ou parte de suas atribuições relacionadas à 

fiscalização e ao controle da prestação dos serviços de segurança privada, nos 

termos do regulamento. 

§ 1º Havendo a celebração do convênio a que se refere o caput, a União destinará 

às referidas unidades da Federação parte dos valores arrecadados relativos às 

respectivas taxas e multas, vedada a subdelegação, conforme regulamento.  

§ 2º É vedada às unidades da Federação a instituição de taxas ou de multas visando 

ao cumprimento das disposições desta Lei.  

 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 58. As regras de transição para o atendimento aos requisitos de escolaridade 

previstos no Capítulo V serão definidas em regulamento.  

Art. 59. A atividade de transporte internacional de numerário, bens ou valores será 

disciplinada em ato conjunto dos Ministérios da Justiça, da Fazenda, da Defesa e 

das Relações Exteriores.  

Art. 60. As armas, munições, petrechos e demais produtos de uso controlado, cujos 

empregos forem autorizados para a prestação dos serviços de segurança privada, 

quando penhorados, arrestados ou de qualquer forma constritos judicialmente, 

somente poderão ser alienados e adjudicados a outros prestadores de serviço de 

segurança privada.  

Parágrafo único. A alienação e a adjudicação de que trata o caput dependerá de 

manifestação favorável da Polícia Federal.  

Art. 61. A junta comercial comunicará à Polícia Federal o registro de empresa que 

tenha como objeto social a prestação de serviços de segurança privada, no prazo de 

quinze dias contados da data do registro.  

Art. 62. O disposto nesta Lei não afasta direitos e garantias assegurados pela 

legislação trabalhista ou em convenções ou acordos coletivos de igual natureza.  

Art. 63. O disposto nesta Lei não se aplica ao transporte, guarda e movimentação do 

meio circulante nacional a cargo do Banco Central do Brasil.  

Parágrafo único. Os prestadores de serviço de segurança privada contratados pelo 
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Banco Central do Brasil ficam obrigados ao cumprimento desta Lei.  

Art. 64. Excetuados os casos expressamente regulados por esta Lei quanto a prazos 

específicos, os prestadores de serviço de segurança privada, as empresas 

possuidoras de serviço orgânico de segurança privada, as instituições financeiras 

terão o limite máximo de 3 (três) anos, contados da publicação desta Lei, para 

realizarem as adequações dela decorrentes.   

Art. 65. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo 

riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação 

de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 

cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 

Art. 66. Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos 

financeiros, serão concedidos descontos sobre os prêmios aos segurados que 

possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança previstos nesta Lei, outros 

meios de proteção, na forma do regulamento. 

Art. 67. Esta Lei não se aplica à segurança da aviação civil contra atos de 

interferência ilícita efetivadas na área restrita de segurança.  

Art. 68. No transporte dos produtos controlados referidos no Decreto no 24.602, de 6 

de julho de 1934, de modo especial, de pólvoras, explosivos e artigos pirotécnicos, 

em carregamentos superiores a 50 (cinquenta) quilogramas, é obrigatório o emprego 

de veículos dotados de sistema de rastreamento e de monitoramento permanentes, 

além de escolta armada.  

Art. 69. A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

“Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos profissionais de 

segurança privada dos prestadores de serviços de segurança 

privada e das empresas possuidoras de serviços orgânicos de 

segurança privada, constituídas na forma da lei, serão de 

propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 

empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, 

devendo essas observarem as condições de uso e de 

armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o 
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certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa. 

............................................................................................ 

Art. 23. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 4º As instituições de ensino policial e as guardas municipais 

referidas nos incisos III e IV ao caput do art. 6º e no seu § 7º, e 

as escolas de formação de profissionais de segurança privada 

poderão adquirir insumos e máquinas de recarga de munição 

para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, 

mediante autorização concedida nos termos do regulamento.  

..................................................................................” (NR).  

 

Art. 70. O inciso IV ao art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º.................................................................................. 

............................................................................................ 

IV – furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens, 

valores e produtos controlados a que se refere o Decreto no 

24.602, de 6 de julho de 1934, de modo especial, pólvoras, 

explosivos e artigos pirotécnicos, transportadas em operação 

interestadual ou internacional, quando houver indícios da 

atuação de quadrilha ou bando em mais de um Estado da 

Federação. 

..................................................................................” (NR). 

 

Art. 71. O inciso I ao art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 8º ............................................................................... 

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da 

Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998 (parágrafos 

introduzidos pela Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001), e na Lei que institui o Estatuto da Segurança 
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Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; 

.................................................................................” (NR). 

 

Art. 72. Revoga-se a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; a Lei nº 8.863, de 28 de 

março de 1994; o art. 7º da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008; os art. 14 a 16 e 

20 da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995; e o art. 14 da Medida Provisória nº 

2.184-23, de 24 de agosto de 2001.  

Art. 73. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 

contar de sua entrada em vigor. 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2015. 

 

 

DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO 

RELATOR  

 
ANEXO - TAXAS 

 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
VALOR EM 

R$ 

1. Vistoria de instalação de prestador de serviço de segurança privada. 1.500,00 

2. Vistoria de instalação de serviço orgânico de segurança privada. 1.000,00 

3. Autorização de funcionamento de prestador de serviço de segurança 
privada. 

1.500,00 

4. Renovação de autorização de funcionamento de prestador de serviço de 
segurança privada. 1.000,00 

5. Autorização de estabelecimento de serviço orgânico de segurança 
privada. 500,00 

6. Renovação de autorização de estabelecimento de serviço orgânico de 
segurança privada. 500,00 

7. Autorização para prestação de serviço adicional de segurança privada. 500,00 

8. Autorização para alteração de atos constitutivos de prestador de serviço 
de segurança privada. 

200,00 

9. Vistoria e expedição do certificado de veículo especial para transporte de 
valores, bens e numerário.  

2.000,00 

10. Autorização para mudança ou inclusão de modelo de uniforme.  300,00 
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DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR EM 
R$ 

11. Autorização para aquisição de armas de fogo, munições, equipamentos 
e petrechos de recarga.  

200,00 

12. Autorização para aquisição de coletes a prova de proteção balística, 
armas, munições, equipamentos e petrechos não letais.  

100,00 

13. Autorização de uso provisório de armas de fogo, munições, 
equipamentos e petrechos de recarga e outros produtos controlados.  500,00 

14. Cadastro de profissional de segurança privada.  30,00 

15. Confecção do documento nacional de identificação dos profissionais de 
segurança privada.  30,00 

16. Vistoria de dependências de instituições financeiras. 2.800,00 

17. Vistoria de estabelecimento de cooperativa singular de crédito. 80,00 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 
4.238, de 2012, do Senado Federal, que "altera o art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de 
junho de 1983, para dispor sobre o piso nacional de salário dos empregados em 
empresas particulares que explorem serviços de vigilância e transporte de valores" 
(o piso varia de oitocentos reais, grau mínimo, a mil e cem reais, grau máximo), e 
apensados, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, 
juridicidade, boa técnica legislativa, compatibilidade e adequação orçamentária e 
financeira deste e dos apensados de nºs 1245, de 1995; 1334, de 1995 (com suas 
EMR nºs 1 e 2/2001, apresentadas na CCJR); 1585, de 1996; 4057, de 1998; 404, 
de 1999; 453, de 1999; 628, de 1999; 1675, de 1999; 1786, de 1999; 3070, de 2000; 
3413, de 2000; 5059, de 2001; 7320, de 2002; 1047, de 2003; 1306, de 2003; 3026, 
de 2004; 3341, de 2004; 3822, de 2004; 3970, de 2004; 4041, de 2004; 4305, de 
2004 (com suas EMC nºs 1 e 2, apresentadas na CSPCCO); 4594, de 2004; 4997, 
de 2005; 5018, de 2005; 5695, de 2005; 6572, de 2006; 6582, de 2006; 6853, de 
2006; 7416, de 2006; 749, de 2007; 923, de 2007; 2773, de 2008; 3759, de 2008; 
4092, de 2008; 4678, de 2009; 5101, de 2009; 5104, de 2009; 6025, de 2009; 6140, 
de 2009; 6510, de 2009; 5247, de 2009; 6728, de 2010; 6804, de 2010; 7265, de 
2010; 7282, de 2010; 7314, de 2010; 7478, de 2010; 7548, de 2010; 7592, de 2010; 
7857, de 2010; 7882, de 2010; 381, de 2011; 458, de 2011; 543, de 2011; 752, de 
2011; 832, de 2011; 1059, de 2011; 1195, de 2011; 1292, de 2011; 1484, de 2011; 
1497, de 2011; 1500, de 2011; 1679, de 2011; 1731, de 2011; 1733, de 2011; 1943, 
de 2011; 1980, de 2011 (com sua EMC nº 1, apresentada na CFT); 2259, de 2011; 
2456, de 2011; 2507, de 2011; 3094, de 2012; 3485, de 2012; 3555, de 2012; 4004, 
de 2012; 4165, de 2012; 4328, de 2012; 4732, de 2012; 4912, de 2012; 4974, de 
2013; 4988, de 2013; 5108, de 2013; 5213, de 2013; 5352, de 2013; 5373, de 2013; 
5603, de 2013; 5845, de 2013; 6131, de 2013; 6200, de 2013; 6386, de 2013; 6747, 
de 2013; 6813, de 2013; 8052, de 2014; 504, de 2015; 590, de 2015; 624, de 2015; 
764, de 2015; 1021, de 2015; 1091, de 2015; e 2475, de 2015, 1901, de 2003; 4863, 
de 2005; 7404, de 2006; 3858, de 2008; 971, de 2011; 1387, de 2011; 1470, de 
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2011; 1964, de 2011; 3369, de 2012; 4416, de 2012; 5532, de 2013; 5586, de 2013; 
6435, de 2013; 7244, de 2014; 8243, de 2014; e 625, de 2015 e no mérito, pela 
REJEIÇÃO dos apensados de nºs 1901, de 2003; 4863, de 2005; 7404, de 2006; 
3858, de 2008; 971, de 2011; 1387, de 2011; 1470, de 2011; 1964, de 2011; 3369, 
de 2012; 4416, de 2012; 5532, de 2013; 5586, de 2013; 6435, de 2013; 7244, de 
2014; 8243, de 2014; e 625, de 2015; e, pela APROVAÇÃO deste e dos apensados 
de nºs 1245, de 1995; 1334, de 1995 (com suas EMR nºs 1 e 2/2001, apresentadas 
na CCJR); 1585, de 1996; 4057, de 1998; 404, de 1999; 453, de 1999; 628, de 1999; 
1675, de 1999; 1786, de 1999; 3070, de 2000; 3413, de 2000; 5059, de 2001; 7320, 
de 2002; 1047, de 2003; 1306, de 2003; 3026, de 2004; 3341, de 2004; 3822, de 
2004; 3970, de 2004; 4041, de 2004; 4305, de 2004 (com suas EMC nºs 1 e 2, 
apresentadas na CSPCCO); 4594, de 2004; 4997, de 2005; 5018, de 2005; 5695, de 
2005; 6572, de 2006; 6582, de 2006; 6853, de 2006; 7416, de 2006; 749, de 2007; 
923, de 2007; 2773, de 2008; 3759, de 2008; 4092, de 2008; 4678, de 2009; 5101, 
de 2009; 5104, de 2009; 6025, de 2009; 6140, de 2009; 6510, de 2009; 5247, de 
2009; 6728, de 2010; 6804, de 2010; 7265, de 2010; 7282, de 2010; 7314, de 2010; 
7478, de 2010; 7548, de 2010; 7592, de 2010; 7857, de 2010; 7882, de 2010; 381, 
de 2011; 458, de 2011; 543, de 2011; 752, de 2011; 832, de 2011; 1059, de 2011; 
1195, de 2011; 1292, de 2011; 1484, de 2011; 1497, de 2011; 1500, de 2011; 1679, 
de 2011; 1731, de 2011; 1733, de 2011; 1943, de 2011; 1980, de 2011 (com sua 
EMC nº 1, apresentada na CFT); 2259, de 2011; 2456, de 2011; 2507, de 2011; 
3094, de 2012; 3485, de 2012; 3555, de 2012; 4004, de 2012; 4165, de 2012; 4328, 
de 2012; 4732, de 2012; 4912, de 2012; 4974, de 2013; 4988, de 2013; 5108, de 
2013; 5213, de 2013; 5352, de 2013; 5373, de 2013; 5603, de 2013; 5845, de 2013; 
6131, de 2013; 6200, de 2013; 6386, de 2013; 6747, de 2013; 6813, de 2013; 8052, 
de 2014; 504, de 2015; 590, de 2015; 624, de 2015; 764, de 2015; 1021, de 2015; 
1091, de 2015; e 2475, de 2015, com substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Wellington Roberto, que apresentou reformulação de voto, em razão da 
aprovação dos Destaques de nºs. 6/15 e 7/15 .  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Andre Moura - Presidente, Laercio Oliveira, Alexandre Baldy e Major 
Olimpio - Vice-Presidentes, Wellington Roberto, Relator; Bebeto, Capitão Augusto, 
Celso Jacob, Erika Kokay, Goulart, Júlio Delgado, Marco Tebaldi, Marcos Abrão, 
Marcus Vicente, Nelson Marchezan Junior, Osmar Serraglio, Pastor Franklin, 
Ricardo Barros, Ricardo Izar, Roney Nemer, Vitor Valim, Walney Rocha, Arnaldo 
Faria de Sá, Carlos Zarattini, Daniel Vilela, Paulo Freire e Walter Ihoshi.  

Sala da Comissão, em 16 de setembro de 2015.  

 

Deputado ANDRE MOURA  
Presidente 

 
 

Deputado WELLINGTON ROBERTO 
Relator 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO  AO PROJETO DE LEI N o 4.238, DE 2012 
 

(Apensados os Projetos de Lei n
os.

 1245, de 1995; 1334, de 1995; 1585, de 1996; 4057, de 1998; 404, 
de 1999; 453, de 1999; 628, de 1999; 1675, de 1999; 1786, de 1999; 3070, de 2000; 3413, de 2000; 
5059, de 2001; 7320, de 2002; 1047, de 2003; 1306, de 2003; 3026, de 2004; 3341, de 2004; 3822, 
de 2004; 3970, de 2004; 4041, de 2004; 4305, de 2004; 4594, de 2004; 4997, de 2005; 5018, de 
2005; 5695, de 2005; 6572, de 2006; 6582, de 2006; 6853, de 2006; 7416, de 2006; 749, de 2007; 
923, de 2007; 2773, de 2008; 3759, de 2008; 4092, de 2008; 4678, de 2009; 5101, de 2009; 5104, de 
2009; 6025, de 2009; 6140, de 2009; 6510, de 2009; 5247, de 2009; 6728, de 2010; 6804, de 2010; 
7265, de 2010; 7282, de 2010; 7314, de 2010; 7478, de 2010; 7548, de 2010; 7592, de 2010; 7857, 
de 2010; 7882, de 2010; 381, de 2011; 458, de 2011; 543, de 2011; 752, de 2011; 832, de 2011; 
1059, de 2011; 1195, de 2011; 1292, de 2011; 1484, de 2011; 1497, de 2011; 1500, de 2011; 1679, 
de 2011; 1731, de 2011; 1733, de 2011; 1943, de 2011; 1980, de 2011; 2259, de 2011; 2456, de 
2011; 2507, de 2011; 3094, de 2012; 3485, de 2012; 3555, de 2012; 4004, de 2012; 4165, de 2012; 
4328, de 2012; 4732, de 2012; 4912, de 2012; 4974, de 2013; 4988, de 2013; 5108, de 2013; 5213, 
de 2013; 5352, de 2013; 5373, de 2013; 5603, de 2013; 5845, de 2013; 6131, de 2013; 6200, de 
2013; 6386, de 2013; 6747, de 2013; 6813, de 2013; 8052, de 2014; 504, de 2015; 590, de 2015; 624, 
de 2015; 764, de 2015; 1021, de 2015; 1091, de 2015; 2475, de 2015) 

 
Institui o Estatuto da Segurança Privada e da 
Segurança das Instituições Financeiras e dá 
outras providências.  
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das 

Instituições Financeiras, para dispor sobre os serviços de segurança de caráter 

privado, exercidos por pessoas jurídicas e, excepcionalmente, por pessoas físicas, 

em âmbito nacional e para estabelecer as regras gerais para a segurança das 

instituições financeiras autorizadas a funcionar no País.   

Parágrafo único. A segurança privada e a segurança das dependências das 

instituições financeiras são matérias de interesse nacional. 

 

CAPÍTULO II 

DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 2º Os serviços de segurança privada serão prestados por pessoas jurídicas 

especializadas ou por meio das empresas possuidoras de serviços orgânicos de 

segurança privada, com ou sem utilização de armas de fogo e com o emprego de 

profissionais habilitados e de tecnologias e equipamentos de uso permitido.  

Parágrafo único. É vedada a prestação de serviços de segurança privada de forma 
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cooperada ou autônoma. 

Art. 3º A prestação de serviços de segurança privada observará os princípios da 

dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e do interesse público e as 

disposições que regulam as relações de trabalho.  

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas contratantes dos serviços de 

segurança privada regulados por esta Lei não poderão adotar modelos de 

contratação, e tampouco definir critérios de concorrência e de competição que 

prescindam da análise prévia da regularidade formal da empresa contratada. 

Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de autorização prévia 

da Polícia Federal, ao qual competem o controle e a fiscalização da atividade, nos 

termos do art. 42 e com possibilidade de manifestação ampla do órgão a que se 

refere o art. 40. 

Art. 5º São considerados serviços de segurança privada, sem prejuízo das 

atribuições das Forças Armadas, dos órgãos de segurança pública e do sistema 

prisional:  

I - vigilância patrimonial; 

II - segurança de eventos em espaços comunais, de uso comum do povo; 

III - segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviários e marítimos; 

IV - segurança perimetral nas muralhas e guaritas de estabelecimentos prisionais; 

V - segurança em unidades de conservação;  

VI - monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança e rastreamento de 

numerário, bens e valores;  

VII - execução do transporte de numerário, bens ou valores;  

VIII - execução de escolta de numerário, bens ou valores;  

IX - execução de segurança pessoal com a finalidade de preservar a integridade 

física de pessoas;  

X - formação, aperfeiçoamento e atualização dos profissionais de segurança 

privada;  

XI – gerenciamento de riscos em operações de transporte de numerário, bens ou 

valores; e 

XII - outros serviços que se enquadrem nos preceitos desta Lei, na forma do 

regulamento.  

§ 1º Os serviços descritos nos incisos I, IV, V, VII, VIII, IX e X ao caput  poderão ser 

prestados com utilização de armas de fogo, nas condições definidas em 
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regulamento. 

§ 2º Os serviços previstos no inciso XII ao caput, a depender de suas naturezas e 

características particulares, poderão ser prestados com ou sem a utilização de 

armas de fogo de uso permitido, o que dependerá, em qualquer caso, de 

autorização da Polícia Federal. 

§ 3º Os serviços previstos nos incisos de I a X e o previsto no inciso XII ao caput 

poderão ser prestados utilizando-se armas de menor potencial ofensivo, conforme 

regulamento. 

§ 4º A prestação do serviço previsto no inciso I ao caput encerra a segurança 

exercida com a finalidade de preservar a integridade do patrimônio de 

estabelecimentos públicos ou privados, bem como a preservação da integridade 

física das pessoas que se encontrem nos locais a serem protegidos, além do 

controle de acesso e permanência de pessoas e veículos em áreas públicas, desde 

que autorizado pelos órgãos competentes, ou em áreas de uso privativo.  

§ 5º A Polícia Federal, nas hipóteses por ele definidas, e a autoridade local 

competente deverão ser informadas acerca da utilização de serviço de segurança 

privada nos locais mencionados no inciso II ao caput. 

§ 6º Na prestação dos serviços previstos no inciso IV ao caput, que somente 

poderão ser conduzidos se houver autorização para gestão do estabelecimento 

prisional pela iniciativa privada, são vedados aos profissionais de segurança privada: 

I – o desempenho de atividades carcerárias referentes a ações ativas de restrição ou 

manutenção da restrição da liberdade dos detentos;  

II - a condução de revista íntima;  

III - a aplicação de medidas disciplinares e de contenções de rebeliões; e  

IV - a realização de outras atividades exclusivas de Estado. 

§ 7º A Polícia Federal poderá autorizar, respeitadas as normas de segurança 

específicas aplicáveis a cada meio de transporte peculiar, o emprego de armas de 

fogo para a prestação dos serviços previstos no inciso III ao caput. 

§ 8º A atividade de segurança privada não exclui, impede ou embaraça as atividades 

dos órgãos de segurança pública e das Forças Armadas. 

Art. 6º O serviço de transporte previsto no inciso VII ao caput do art. 5º, sempre que 

envolver suprimento ou recolhimento de numerário ou valores das instituições 

financeiras, será realizado mediante emprego de veículos especiais blindados, com 

a presença de, no mínimo, 4 (quatro) vigilantes especialmente habilitados, dos quais 
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um exercerá a função de vigilante-motorista.  

§ 1º No serviço de escolta, previsto no inciso VIII ao caput do art. 5º, poderão ser 

utilizados veículos especiais blindados, nas hipóteses definidas em regulamento.  

§ 2º Além dos serviços correlatos estabelecidos em regulamento, as empresas 

autorizadas a prestar os serviços de transporte de numerário, bens ou valores 

poderão:  

I - transportar chave de cofre, documento, malote e outros bens de interesse do 

contratante;  

II - realizar o suprimento e o recolhimento de numerário, bem como acompanhar o 

atendimento técnico de caixas eletrônicos e equipamentos similares, vedadas a 

preparação e a contagem de numerário no local onde os equipamentos se 

encontram instalados; e 

III – realizar a armazenagem, a custódia e o processamento do numerário e dos 

valores a serem transportados.  

§ 3º É vedada a locomoção de veículos de transporte de numerário e de valores, 

entre as 19 (dezenove) e as 7 (sete) horas, salvo em casos específicos previstos em 

regulamento.  

§ 4º Os veículos especiais de transporte de numerário e de valores e de escolta 

armada são considerados prestadores de serviços de utilidade pública, para fins da 

legislação de trânsito, gozando da prerrogativa de livre parada ou estacionamento.  

§ 5º Um dos 4 (quatro) vigilantes a que se refere o caput deverá portar sistema 

individualizado de captura de som e imagem, de fabricação nacional: 

I – com capacidade de visualização, gravação e transmissão de áudio, vídeo e 

localização geográfica; e 

II – monitorado remotamente pelo respectivo prestador de serviço de segurança 

privada e com autonomia de funcionamento por toda jornada de trabalho. 

§ 6º A obrigação prevista no § 5º poderá ser implantada gradativamente, atingindo-

se, no mínimo, os seguintes percentuais: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) da frota de veículos, em até 6 (seis) meses; 

II – 50% (cinquenta por cento) da frota de veículos, em até 12 (doze) meses; 

III – 75 % (setenta e cinco por cento) da frota de veículos, em até 18 (dezoito) 

meses; e 

IV – 100% (cem por cento) da frota de veículos, em até 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 7º O regulamento disporá sobre as hipóteses de utilização, nas atividades 
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descritas no caput, de veículo com blindagem da cabine de guarnição, dotado de 

dispositivo de proteção dos vigilantes e de tecnologia de proteção do numerário ou 

valores. 

§ 8º No emprego dos veículos descritos no §7º, será obrigatória a presença de, no 

mínimo, dois vigilantes, um dos quais na função de motorista. 

§ 9º No malote a que se refere o inciso I ao §2º, deverá haver relação dos itens nele 

inseridos, conferida e assinada por um dos vigilantes encarregados do seu 

transporte.  

Art. 7º A prestação de serviço de monitoramento de sistemas eletrônicos previsto no 

inciso VI ao caput do art. 5º compreende: 

I – a elaboração de projeto que integre equipamentos eletrônicos utilizados em 

serviços de segurança privada; 

II – a locação, a comercialização, a instalação e a manutenção dos equipamentos 

referidos no inciso I; e 

III – a assistência técnica para suporte à utilização dos equipamentos eletrônicos de 

segurança e a inspeção técnica dos mesmos.  

§ 1º A inspeção técnica referida no inciso III ao caput consiste no deslocamento de 

profissional desarmado ao local de origem do sinal enviado pelo sistema eletrônico 

de segurança para verificação, registro e comunicação do evento à central de 

monitoramento.  

§ 2º As empresas que prestarem os serviços mencionados no caput poderão, se 

contratadas pela Administração Pública conforme legislação pertinente, realizar o 

monitoramento de presos nos termos definidos no art. 146-B, II e IV, da Lei nº 7.210, 

de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal.  

Art. 8º A empresa de serviço de segurança privada contratada para prestação de 

serviços nos eventos que, por sua magnitude e por sua complexidade, mereçam 

planejamento específico e detalhado, definidos em regulamento, deverá apresentar 

projeto de segurança previamente à autoridade local competente.  

Parágrafo único. O projeto de segurança a que se refere o caput deste artigo deverá 

conter, entre outras exigências previstas em regulamento:  

I - público estimado;  

II - descrição da quantidade e da disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades 

do evento; e  

III - análise de risco, que considerará:  
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a) tipo de evento e público-alvo;  

b) localização;  

c) pontos de entrada, saída e circulação do público; e  

d) dispositivos de segurança existentes.  

Art. 9º Nos eventos realizados em estádios, ginásios e locais similares, poderá ser 

utilizado o serviço de segurança privada, em complementação e com integração à 

atividade dos órgãos de segurança pública.  

Art. 10. As empresas de segurança privada poderão prestar serviços ligados à 

atividade de bombeiro civil, desenvolvida por profissionais capacitados, nos termos 

da Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, vedado o exercício simultâneo das 

funções de vigilância e de prevenção e combate a incêndios pelo mesmo 

profissional.   

Parágrafo único. O integrante dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do 

Distrito Federal, quando na inatividade, será considerado habilitado a exercer a 

atividade de bombeiro civil, respeitados os requisitos estabelecidos na Lei nº 11.901, 

de 2009, de modo especial, o contido em seu art. 4º quanto às classificações das 

funções de bombeiro civil. 

Art. 11. É vedada a utilização de produtos controlados de uso restrito na prestação 

de serviços de segurança privada, salvo quando autorizada pelo Exército Brasileiro. 

CAPÍTULO III 

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 12. Para efeitos desta Lei, consideram-se prestadores de serviço de segurança 

privada as pessoas jurídicas autorizadas a prestar os serviços previstos no art. 5º.  

Art. 13. São prestadores de serviço de segurança privada:  

I - as empresas de serviço de segurança privada, que prestam os serviços previstos 

nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XI do art. 5º desta Lei;  

II – as escolas de formação de profissional de segurança privada, que conduzem as 

atividades constantes do inciso X do art. 5º desta Lei; e  

III – as empresas de monitoramento de sistema eletrônico de segurança privada, 

que prestam os serviços descritos no inciso VI do art. 5º desta Lei.  

§1º É permitido às empresas constantes do inciso I ao caput o uso de sistemas 
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eletrônicos de segurança e monitoramento para a prestação dos serviços descritos 

no citado dispositivo. 

§ 2º As empresas definidas nos incisos II e III ao caput não poderão oferecer os 

serviços descritos no inciso I ao caput. 

§ 3º A Polícia Federal classificará as empresas que prestarem exclusivamente os 

serviços descritos no art. 5º, XII, em alguma das previsões dos incisos de I a III ao 

caput deste artigo. 

§ 4º Os prestadores de serviço de segurança privada e as empresas possuidoras de 

serviços orgânicos de segurança privada poderão utilizar animais para a execução 

de suas atividades, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 14. O capital social mínimo integralizado e necessário para obtenção da 

autorização, em cada unidade da Federação, para o desenvolvimento das atividades 

dos prestadores de serviço de segurança privada, será:  

I – de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para as empresas de transporte de 

numerário, bens ou valores, de R$ 200.00,00 (duzentos mil reais) para as empresas 

de gerenciamento de risco em operações de transporte de numerário, bens ou 

valores e de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para as demais empresas de 

serviço de segurança; 

II – de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para as escolas de formação de 

profissionais de segurança; e 

III – de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para as empresas de monitoramento de 

sistemas eletrônicos de segurança privada. 

§ 1º No caso de prestação simultânea de dois ou mais serviços constantes do art. 

5º, deverá ser somado ao mínimo previsto nos incisos ao caput R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) por serviço adicional autorizado, nos termos desta Lei. 

 § 2º O valor referido na parte final do inciso I ao caput será reduzido a um quarto 

quando as empresas de serviço de segurança privada que prestem exclusivamente 

os serviços de segurança patrimonial e de eventos, previstos nos incisos I e II ao 

caput do art. 5º, atuarem sem utilização de arma de fogo.  

§ 3º Os prestadores de serviço de segurança privada deverão comprovar a 

constituição de provisão financeira ou reserva de capital, ou contratar seguro-

garantia, para adimplemento das suas obrigações trabalhistas, tributárias, 

previdenciárias e oriundas de responsabilização civil.  

§ 4º Os valores previstos neste artigo serão revisados periodicamente na forma de 
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seu regulamento. 

Art. 15. A autorização de funcionamento dos prestadores de serviço de segurança 

privada será renovada periodicamente, na forma do inciso II ao caput do art. 42.  

Art. 16. Para a prestação de serviços de segurança privada, os prestadores referidos 

no art. 13 empregarão profissionais habilitados nos termos previstos nos incisos de I 

a VI ao caput do art. 26. 

Art. 17. As armas empregadas na prestação de serviços de segurança privada serão 

de propriedade dos prestadores de serviço de segurança privada e deverão ter:  

I – cadastro obrigatório no Sistema Nacional de Armas - Sinarm, nos termos de 

legislação específica; e  

II – registro e controle pela Polícia Federal.  

Parágrafo único. No caso em que as armas e os produtos controlados de uso 

permitido tenham sido adquiridos de outro prestador de serviço de segurança 

privada, a Polícia Federal poderá autorizar, durante a tramitação do pedido de 

transferência de registro previsto no caput, o uso das armas e demais produtos até a 

expedição do novo registro.  

Art. 18. A Polícia Federal deverá instituir sistema informatizado, com finalidade de 

promover o cadastramento de prestadores de serviço de segurança privada, das 

empresas possuidoras dos serviços orgânicos de segurança privada e dos 

profissionais de segurança privada.  

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre:  

I - compartilhamento de dados e informações do sistema informatizado entre os 

órgãos de segurança pública da União, Estados e Distrito Federal, observado o 

sigilo legal e os níveis de acesso estabelecidos; e  

II - procedimento de divulgação das informações para controle social.  

Art. 19. A autorização para funcionamento dos prestadores de serviço de segurança 

privada e sua renovação ficam condicionadas ao cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

I - comprovação de que os sócios ou proprietários não possuíram cotas de 

participação em empresas prestadoras de serviço de segurança privada cujas 

atividades tenham sido canceladas nos últimos cinco anos, em decorrência do 

disposto no inciso III ao caput do art. 49;  

II - nos processos de renovação, comprovação do pagamento das multas aplicadas 

em decorrência do descumprimento dos preceitos desta Lei;  
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III – certidões de regularidade fiscal, trabalhista, tributária e previdenciária, da 

empresa e de seus sócios ou proprietários;  

IV - comprovação da origem lícita do capital investido, quando houver indícios de 

irregularidades, nas hipóteses definidas em regulamento;  

V - apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais pela prática de 

crime doloso dos sócios ou proprietários, administradores, diretores, gerentes e 

procuradores, obtidos na Justiça Federal, Estadual, Militar da União e das Unidades 

da Federação, e Eleitoral, nos locais em que tenha residido nos últimos 05 (cinco) 

anos;  

VI - apresentação de comprovante de quitação da contribuição sindical patronal e 

laboral; e  

VII - capital social mínimo integralizado de acordo com o disposto no art. 14.  

 

Seção II 

Empresa de Serviços de Segurança Privada 

 

Art. 20. Empresa de serviços de segurança é a pessoa jurídica, obrigatoriamente 

constituída na forma de sociedade limitada ou anônima de capital fechado ou aberto 

com ações não negociáveis em bolsa, com o fim de prestar os serviços previstos nos 

incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XII ao caput art. 5º desta Lei, além dos serviços 

correlatos definidos em regulamento. 

§ 1º A autorização prevista no art. 19, no que tange às Empresas de Serviços de 

Segurança, está condicionada ao atendimento dos requisitos específicos de cada 

serviço, estabelecidos em regulamento, de modo a garantir o controle estatal e a 

segurança e a eficiência do serviço, observados:  

I - tipos de serviços de segurança privada realizadas pela mesma empresa;  

II - adequação das instalações físicas, que considerará:  

a) uso e acesso exclusivos ao estabelecimento;  

b) local seguro para a guarda de armas e munições;  

c) alarme e sistema de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento 

em tempo real, em ambiente protegido; e  

d) vigilância patrimonial ininterrupta;  

III - quantidade e especificações dos veículos utilizados na prestação dos serviços 

de segurança privada;  
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IV - quantidade mínima e qualificação dos profissionais de segurança para cada 

serviço;  

V - natureza e quantidade das armas, munições e demais produtos controlados e 

equipamentos de uso permitido; e  

VI - sistema de segurança das bases operacionais das empresas autorizadas a 

prestar o serviço de transporte de numerário, bens ou valores.  

Art. 21. Para a execução de suas atividades, a empresa de serviços de segurança 

poderá utilizar diferentes tecnologias, observados os limites legais.  

 

Seção III 

Escola de Formação de Profissional de Segurança Privada 

 

Art. 22. Escola de formação de profissional de segurança privada é a pessoa jurídica 

constituída para prestar os serviços previstos no inciso X ao caput do art. 5º.  

Art. 23. Em caráter excepcional, a escola de formação de profissional de segurança 

privada poderá realizar atividade de ensino distinta das mencionadas no inciso X ao 

caput do art. 5º, desde que destinada ao aprimoramento da segurança privada e 

autorizada pela Polícia Federal.   

Parágrafo único. A escola de que trata este artigo poderá ceder suas instalações 

para aplicação de testes em atendimento às necessidades e às imposições do 

Sistema Nacional de Armas - Sinarm, com vistas ao credenciamento de instrutores 

de tiro ou à comprovação técnica para aquisição e manuseio de armas de fogo, na 

forma da legislação específica que trata do assunto. 

 

Seção IV 

Empresa de Monitoramento de Sistemas Eletrônicos de Segurança 

 

Art. 24. Empresa de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança privada é 

aquela constituída para prestar os serviços constantes do inciso VI ao caput do art. 

5º, exceto quanto à comercialização isolada de produtos relacionados a esses 

serviços.  

Parágrafo único. As empresas referidas no caput poderão realizar o monitoramento 

remoto de quaisquer estabelecimentos, especialmente dos locais definidos nos 

incisos II a V ao caput do art. 5º, sem prejuízo da atuação das empresas de serviço 
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de segurança. 

 

CAPÍTULO IV 

SERVIÇOS ORGÂNICOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 25. Serviços orgânicos de segurança privada são aqueles organizados por 

pessoa jurídica ou condomínio edilício, de casas ou de apartamentos, para a 

realização de quaisquer dos serviços previstos no art. 5º, exceto o disposto no inciso 

X de seu caput, desde que em proveito próprio, para a segurança de seu patrimônio 

e de seu pessoal. 

§ 1º Os serviços orgânicos de segurança privada serão instituídos no âmbito da 

própria empresa ou condomínio e com a utilização de pessoal próprio, vedada a 

prestação de serviços de segurança a terceiros, pessoa natural ou jurídica.  

§ 2º Aplica-se às empresas possuidoras de serviço orgânico de segurança privada o 

disposto nos art. 15, 16, 17 e 19, I a VI.   

§ 3º Para o exercício de suas atividades, o prestador de serviços orgânicos de 

segurança privada poderá utilizar: 

I – de armas de fogo e de armas de menor potencial ofensivo, de sua propriedade, 

na forma regulada pelos §§ 1º, 2º e 3º do art. 5º; e 

II - da tecnologia disponível, inclusive de equipamentos eletrônicos de 

monitoramento, observados limites legais.  

 

CAPÍTULO V 

DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Art. 26. Para a prestação dos diversos serviços de segurança privada previstos 

nesta Lei, consideram-se profissionais de segurança privada:  

I - gestor de segurança privada, profissional especializado, de nível superior, 

responsável pela:  

a) análise de riscos e definição e integração dos recursos físicos, humanos, técnicos 

e organizacionais a serem utilizados na mitigação de riscos;  

b) elaboração dos projetos para a implementação das estratégias de proteção; e  

c) realização de auditorias de segurança em organizações públicas e privadas.  

II - vigilante supervisor, profissional habilitado encarregado do controle operacional 
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dos serviços prestados pelas empresas de serviços de segurança;  

III - vigilante, profissional habilitado responsável pela execução:  

a) dos serviços de segurança privada previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX 

ao caput do art. 5º e, na forma do regulamento, no inciso XI do mencionado artigo; e  

b) da segurança física de pessoas e do patrimônio de estabelecimento de qualquer 

porte, sendo encarregado de observar, inspecionar e fiscalizar suas dependências, 

controlar o fluxo de pessoas e gerenciar o público em eventos em que estiver 

atuando;  

IV - supervisor de monitoramento de sistema eletrônico de segurança, profissional 

habilitado encarregado do controle operacional dos serviços de monitoramento de 

sistemas eletrônicos de segurança; e  

V - técnico externo de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado 

encarregado de prestar os serviços de inspeção técnica decorrente dos sinais 

emitidos pelos equipamentos das empresas de sistemas eletrônicos de segurança, 

mencionadas no inciso VI ao caput do art. 5º, vedados, em qualquer situação, o 

porte de arma de fogo, a intervenção direta na ocorrência delituosa e a realização de 

revistas pessoais;  

VI - operador de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado 

encarregado de realizar o monitoramento de sistemas de alarme, vídeo, raios-x, 

scanners e outros equipamentos definidos em regulamento, vedados, em qualquer 

situação, o porte de arma de fogo e a realização de revistas pessoais.  

§ 1º As atividades descritas no inciso I ao caput não abrangem a elaboração de 

projeto técnico executivo cuja implementação compreenda atividades desenvolvidas 

por categoria profissional ou regulamentação específica.  

§ 2º Aos vigilantes referidos no inciso III ao caput será exigido o cumprimento de 

carga horária mínima de duzentas horas para os cursos de formação e de cinquenta 

horas para os cursos de aperfeiçoamento e atualização.  

Art. 27. O documento de identificação de gestor de segurança, vigilante supervisor e 

vigilante, de padrão único, será de uso obrigatório quando em serviço.  

Art. 28. São requisitos para o exercício da atividade de vigilante e de vigilante 

supervisor:  

I - ser brasileiro, nato ou naturalizado;  

II - ter idade mínima de vinte e um anos;  

III - ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica;  
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IV - ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico;  

V - não possuir antecedentes criminais registrados na Justiça pela prática de crimes 

dolosos e não estar no curso do cumprimento da pena e enquanto não obtida a 

reabilitação, nos termos dos art. 93 e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal; e 

VI - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

§ 1º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante:  

I - ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e  

II - estar contratado por empresa de serviços de segurança, por empresa possuidora 

de serviços orgânicos de segurança privada. 

§ 2º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante supervisor:  

I - ter concluído o ensino médio; e  

II - estar contratado por empresa de serviços de segurança ou empresa possuidora 

de serviços orgânicos de segurança privada.  

§ 3º São requisitos específicos para exercício atividades de supervisor de 

monitoramento, técnico externo e operador de sistema eletrônico de segurança, 

além dos incisos IV e V ao caput:  

I - ter idade mínima de dezoito anos;  

II - ter sido considerado apto em exame de saúde mental e psicológica;  

III - ter concluído todas as etapas do ensino médio; e  

IV - estar contratado por prestador de serviço de segurança privada ou serviço 

orgânico de segurança privada.  

§ 4º Para matrícula nas escolas de formação não será exigida a contratação por 

prestador de serviços de segurança privada.  

§ 5º O curso de formação habilita o vigilante para a prestação do serviço de 

vigilância.   

§ 6º Os cursos de aperfeiçoamento habilitam o vigilante para a execução dos demais 

serviços e funções, conforme definido em regulamento.  

§ 7º Não será exigida a conclusão do ensino fundamental ou do médio prevista nos 

incisos dos §§ 1º e 2º deste artigo em relação aos profissionais que já tiverem 

concluído, com aproveitamento, o respectivo curso de formação ou de 

aperfeiçoamento, quando da entrada em vigor desta Lei.  

§ 8º Os egressos do Serviço Militar e os integrantes dos órgãos de segurança 

pública previstos no art. 144 da Constituição Federal não serão submetidos a curso 
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de formação para exercerem, durante a inatividade ou a aposentaria, a prestação de 

serviço de vigilância, devendo realizar módulos complementares específicos 

conforme regulamento. 

Art. 29. São direitos do vigilante supervisor e do vigilante:  

I - atualização profissional;  

II - uniforme especial, regulado e devidamente autorizado pela Polícia Federal;  

III - porte de arma de fogo, quando em efetivo serviço, nos termos desta Lei e da 

legislação específica sobre controle de armas de fogo;  

IV - materiais e equipamentos de proteção individual e para o trabalho, em perfeito 

estado de funcionamento e conservação;  

V - seguro de vida em grupo;  

VI - assistência jurídica por ato decorrente do serviço; 

VII – serviço autônomo de aprendizagem e de assistência social, conforme 

regulamento; 

VIII – piso salarial fixado em acordos e convenções coletivas; e 

§ 1º Os direitos previstos no caput deverão ser providenciados às expensas do 

empregador.  

§ 2º O armamento, munição, coletes de proteção balística e outros equipamentos, 

de uso permitido, utilizados pelos profissionais referidos no caput, terão suas 

especificações técnicas definidas pela Polícia Federal.  

§ 3º Ao técnico externo, ao operador e ao supervisor de sistema eletrônico de 

segurança são assegurados, quando em serviço ou em decorrência deste, e às 

expensas do empregador, os direitos previstos nos incisos I, II, IV, VI, VII e VIII ao 

caput deste artigo.  

§ 4º A jornada de trabalho dos profissionais de segurança privada poderá, nos 

termos de acordos e convenções coletivas, ser estabelecida em 12 (doze) horas 

seguidas por 36 (trinta e seis) horas de descanso. 

§ 5º Para os efeitos do disposto no art. 429 do Decreto-lei 5.452 de 1º de maio de 

1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) e no art. 93 da Lei 8.213 de 18 de 

outubro de 1991, naquilo que tange aos prestadores de serviço de segurança 

privada, será utilizado como base de cálculo o número de funcionários da empresa, 

excluídos os vigilantes mencionados no inciso III ao caput do art. 26 e aqueles 

profissionais que exerçam atividades perigosas e insalubres. 

Art. 30. São deveres dos profissionais de segurança privada:  
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I - respeitar a dignidade e a diversidade da pessoa humana;  

II - exercer suas atividades com probidade, desenvoltura e urbanidade;  

III - comunicar ao seu chefe imediato quaisquer incidentes ocorridos durante o 

serviço, assim como quaisquer irregularidades ou deficiências relativas ao 

equipamento ou material que utiliza;  

IV - utilizar corretamente o uniforme aprovado e portar identificação profissional, 

crachá identificador e demais equipamentos para o exercício da profissão;  

V - manter-se adstrito ao local sob vigilância, observadas as peculiaridades dos 

serviços de segurança privada definidos no art. 5º e as de vigilante supervisor; e  

VI - manter o sigilo profissional, ressalvado o compromisso com a denúncia de ação 

delituosa.  

§ 1º Os profissionais de segurança privada deverão prestar seus serviços 

devidamente uniformizados, ressalvadas as hipóteses previstas em regulamento.  

§ 2º Os deveres previstos neste artigo não eximem o empregador da obrigação de 

fiscalizar seu correto cumprimento.  

 

CAPÍTULO VI 

DA SEGURANÇA PRIVADA EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

Art. 31. O funcionamento de dependências de instituições financeiras onde haja, 

simultaneamente, atendimento ao público e guarda ou movimentação de numerário 

ou valores, fica condicionado à aprovação do respectivo plano de segurança pela 

Polícia Federal, a quem compete proceder à investigação dos crimes cometidos 

contra as instituições de que trata o parágrafo único deste artigo, que atuem em 

âmbito interestadual ou internacional. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de instituições financeiras referidos nesta Lei 

compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, associações de poupança, suas agências e postos de atendimento, assim 

como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas dependências, 

considerando-se essenciais os serviços por eles prestados para efeitos da Lei nº 

7.783, de 28 junho de 1989, bem como os inerentes à sua consecução. 

Art. 32. Aplicam-se à segurança das instituições financeiras e ao transporte de 

numerário ou de valores a elas destinados os procedimentos específicos 

estabelecidos pela Polícia Federal, nos limites do disposto nesta Lei e em sua 
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regulamentação.  

Art. 33. A adequação dos itens de segurança nas dependências de instituições 

financeiras, nos termos desta Lei e de seu regulamento, será fiscalizada pela Polícia 

Federal. 

§ 1º Nas agências bancárias, o sistema de segurança deverá possuir:  

I - instalações físicas adequadas;  

II – dois vigilantes, no mínimo, com o uso de arma de fogo ou arma de menor 

potencial ofensivo, dotados de coletes balísticos, durante os horários de atendimento 

ao público;  

III - alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra unidade da 

instituição, empresa de serviços de segurança, empresa de sistema eletrônico de 

segurança ou órgão policial;  

IV - cofre com dispositivo temporizador;  

V - sistemas de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento em 

tempo real, por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, em ambiente protegido;  

VI - artefatos, mecanismos ou procedimentos que garantam a privacidade das 

operações nos guichês dos caixas, nas capitais dos Estados e nas cidades com 

mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes;  

VII - procedimento de segurança para a abertura do estabelecimento financeiro e 

dos cofres, permitida a abertura e fechamento por acionamento remoto; 

VIII - porta de segurança com detector de metais ou tecnologia equivalente; 

IX – porta da tesouraria, nas agências em que ela existir, com sistema de abertura 

condicionada a identificação biométrica; e 

X – nas agências definidas na parte final do § 6º deste artigo, sistema compartilhado 

de alarme e de monitoramento de segurança, por rede TCP/IP, “LAN” ou “WAN”, que 

deverá permitir: 

a) integração, entrada e saída, com outros sistemas por contato seco; 

b) telefonia; e 

c) saída de áudio.  

§ 2º Os postos de atendimento bancário, onde haja atendimento ao público e guarda 

ou movimentação de numerário ou valores, deverão possuir, no mínimo, um 

vigilante, que portará arma de fogo ou arma de menor potencial ofensivo, sistema de 

circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real, por, no mínimo 60 

(sessenta) dias, em ambiente protegido observados os requisitos previstos nos 
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incisos I, III e IV do § 1º deste artigo.  

§ 3º A Polícia Federal poderá autorizar a redução dos dispositivos de segurança 

previstos no § 1º:  

I - se a edificação em que estiverem instaladas as instituições financeiras possuir 

estrutura de segurança que inclua, ao menos, um dos dispositivos previstos no § 1º; 

e  

II - com base no número de habitantes e nos índices oficiais de criminalidade do 

local, conforme regulamento.  

§ 4º As salas de autoatendimento externo não contíguas às instituições financeiras 

deverão possuir alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra 

unidade da instituição, empresa de serviços de segurança, empresa de 

monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança ou órgão policial e sistema de 

circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real, em ambiente 

protegido.  

§ 5º As exigências constantes dos incisos VI e VIII do § 1º poderão ser dispensadas 

nas agências instaladas em edificações tombadas, desde que incompatíveis com a 

legislação específica ou na hipótese de impossibilidade estrutural de instalação dos 

equipamentos, comprovada mediante laudo técnico fornecido por engenheiro 

habilitado. 

§ 6º O uso do sistema descrito no art. 6º, § 5º, I, a ser implantado nos mesmos 

prazos e percentuais descritos nos incisos do art. 6º, § 6º, será obrigatório, em 

relação a um dos profissionais empregados na segurança, nas agências das capitais 

dos Estados e das cidades com mais de 1.000.000,00 (um milhão de habitantes) 

que contem com 3 (três) ou mais postos de vigilância.  

§ 7º As instituições financeiras deverão manter, pelo menos, uma central de 

monitoramento de segurança no território nacional. 

§ 8º As exigências previstas nos incisos de I a III ao §1º terão caráter obrigatório já a 

partir da entrada em vigor desta Lei. 

§ 9º As exigências previstas nos incisos de IV a X ao §1º poderão ser implantadas 

pelas instituições financeiras de maneira gradativa, atingindo-se, no mínimo, os 

seguintes percentuais: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) das agências bancárias, em até 12 (doze) meses; 

II – 50% (cinquenta por cento) das agências bancárias, em até 24 (vinte e quatro) 

meses; 
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III – 75 % (setenta e cinco por cento) das agências bancárias, em até 36 (trinta e 

seis) meses; e 

IV – 100% (cem por cento) das agências bancárias, em até 48 (quarenta e oito) 

meses. 

Art. 34. O plano de segurança a que se refere o art. 31 deverá descrever todos os 

elementos do sistema de segurança, abranger toda a área do estabelecimento e 

conter:  

I - descrição da quantidade e disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades do 

estabelecimento; 

II - descrição da localização e das instalações do estabelecimento; 

III - planta baixa de toda a área do estabelecimento, que indique pontos de acesso 

de pessoas e veículos especiais, locais de guarda de numerário, valores e armas, 

além da localização dos vigilantes e de todos os dispositivos de segurança 

empregados nas dependências do estabelecimento;  

IV - comprovante de autorização para a instituição de serviço orgânico de segurança 

ou de contrato com prestadores de serviço de segurança privada; e 

V - projetos de construção, instalação e manutenção dos sistemas de alarme.  

§ 1º A Polícia Federal poderá disciplinar em ato normativo próprio a inclusão de 

informações adicionais no plano de segurança.  

§ 2º O acesso ao plano de segurança e aos documentos que o integram será restrito 

ao órgão de fiscalização e às pessoas autorizadas pela instituição financeira.  

Art. 35. A edição de normas relativas à segurança das instituições financeiras deverá 

ser precedida de análise técnica que, a critério da Polícia Federal, resulte na sua 

efetividade.  

Art. 36. O transporte, a guarda e o manuseio de numerário ou valores, inclusive o 

intermodal, realizado para suprimento e coleta de instituições financeiras, serão 

feitos por empresas de serviços de segurança autorizadas a realizar o serviço de 

transporte de numerário ou valores ou por serviço orgânico de segurança, 

observado o disposto em regulamento.  

Parágrafo único. Nas regiões em que for comprovada, perante a Polícia Federal, a 

impossibilidade ou a inviabilidade do uso de veículos especiais blindados terrestres 

para o transporte de numerário, bens ou valores, esse transporte poderá ser feito 

por via aérea, marítima, fluvial ou com a utilização dos meios possíveis e 

adequados, observadas normas específicas com aplicabilidade em cada caso e 
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condicionado a elementos mínimos de segurança dos meios empregados e à 

presença de vigilantes especialmente habilitados, conforme regulamento.  

Art. 37. É vedada aos empregados da instituição financeira a execução de transporte 

de numerário ou valores. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos integrantes do serviço 

orgânico de segurança autorizado a realizar atividade dessa natureza. 

Art. 38. É permitida a guarda de chaves de cofres e das dependências de 

instituições financeiras nas instalações de empresas de serviços de segurança.  

Art. 39. O uso de tecnologias de inutilização do numerário e de outros dispositivos 

antifurtos, empregados nos sistemas de segurança, será disciplinado pela Polícia 

Federal, ouvido, sempre que necessário, o Banco Central do Brasil.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 

Art. 40. O Ministério da Justiça poderá instituir um Conselho Nacional de Segurança 

Privada - CNASP, de caráter consultivo, vinculado ao Ministério da Justiça, e 

composição de membros do governo, classe empresarial e classe laboral, conforme 

dispuser o regulamento e seu regimento interno, destinado a assessorar o Ministro 

da Justiça em assuntos de segurança privada e a elaborar políticas para o setor.  

Art. 41. São atribuições do Conselho Nacional de Segurança Privada, entre outras:  

I - estudar e propor soluções para o aprimoramento do controle e da fiscalização dos 

serviços de segurança privada, da segurança das instituições financeiras e do 

transporte de numerário ou valores destinados às instituições financeiras;  

II - manifestar-se sobre:  

a) as propostas de análises técnicas previstas no art. 35, encaminhadas pela Polícia 

Federal; e  

b) normas gerais referentes aos processos administrativos instaurados com base 

nesta Lei. 

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre a organização, a composição e o 

funcionamento do Conselho Nacional de Segurança Privada, que será presidido por 

representante da Polícia Federal.  

Art. 42. No âmbito da segurança privada, compete à Polícia Federal:  

I - conceder autorização de funcionamento aos prestadores de serviço de segurança 
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privada e aos serviços orgânicos de segurança privada;  

II - renovar a autorização referida no inciso I:  

a) a cada dois anos, das empresas de serviços de segurança, das escolas de 

formação de profissionais de segurança privada e das empresas possuidoras de 

serviço orgânico de segurança privada; e  

b) a cada cinco anos, das empresas de monitoramento de sistemas eletrônicos de 

segurança;  

III - exercer as atividades de controle e fiscalização dos prestadores de serviço de 

segurança privada, dos serviços orgânicos de segurança privada e dos sistemas de 

segurança das dependências de instituições financeiras, apurar responsabilidades e 

aplicar as sanções administrativas cabíveis;  

IV - estabelecer procedimentos específicos para a prestação dos serviços de 

segurança privada;  

V - reprimir as atividades ilegais ou clandestinas de segurança privada, sem prejuízo 

do auxílio das polícias dos Estados e do Distrito Federal;  

VI - estabelecer condições e requisitos específicos para utilização dos sistemas de 

comunicação, dos sistemas de alarme e de instrumentos congêneres;  

VII - autorizar a aquisição, utilização, custódia, alienação e destruição de armas, 

munições e demais equipamentos utilizados para a prestação dos serviços de 

segurança privada, na forma estabelecida em regulamento e em consonância com a 

legislação específica em vigor que trata do controle de armas de fogo e de munições 

no País;  

VIII - aprovar e renovar, a cada dois anos, os Planos de Segurança de dependências 

de instituições financeiras, sendo obrigatória ao menos uma vistoria anual;  

IX - aprovar os modelos de uniformes adotados pelos prestadores de serviço de 

segurança privada;  

X - autorizar o porte, o transporte e a transferência de armas, munições e demais 

produtos de uso controlado, e seu uso provisório, pelas empresas prestadoras de 

serviços de segurança privada e pelos serviços orgânicos de segurança privada;  

XI - aprovar previamente os atos constitutivos das empresas que prestem os 

serviços constantes do art. 5º, nos termos do regulamento; 

XII - cadastrar os profissionais de segurança privada;  

XIII - fixar o currículo mínimo dos cursos de formação, aperfeiçoamento e 

atualização dos profissionais de segurança privada que contemple conteúdos 
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programáticos baseados em princípios éticos, técnicos e legais, e preveja, entre 

outros, conteúdos sobre:  

a) uso progressivo da força e de armamento;  

b) noções básicas de direitos humanos; e  

c) preservação da vida e da integridade física dos indivíduos;  

XIV - definir os requisitos técnicos e os equipamentos básicos para utilização de 

veículos de transporte de numerário, bens e valores e de escolta armada e suas 

guarnições, no sistema de comunicação e outros meios de guarda, escolta e 

transporte de numerário, bens ou valores, sem prejuízo das atribuições dos órgãos 

de trânsito;  

XV - fixar critérios para a definição da quantidade mínima de veículos e de 

profissionais de segurança privada dos prestadores de serviço de segurança privada 

e dos serviços orgânicos de segurança privada;  

XVI - fixar critérios para a definição da quantidade de armas, munições, coletes de 

proteção balística e demais produtos controlados de uso permitido pelos prestadores 

de serviço de segurança privada e dos serviços orgânicos de segurança privada;   

XVII - expedir documento nacional de identificação dos profissionais de segurança 

privada e efetuar sua cassação nos casos previstos na legislação;  

XVIII - definir as informações sobre ocorrências e sinistros que devem ser enviadas 

à instituição pelos profissionais, prestadores de serviço de segurança privada, 

serviços orgânicos de segurança privada, instituições financeiras e tomadores 

desses serviços; e 

XIX – aprovar a utilização dos dispositivos de segurança empregados na prestação 

de serviço descrita no inciso VII ao art. 5º.  

§ 1º Concedida a autorização a que se refere o inciso I caput, o prestador de serviço 

de segurança privada ou a empresa possuidora de serviço orgânico de segurança 

privada deve comunicar o início de suas atividades à Secretaria de Segurança 

Pública, ou congênere, do respectivo Estado ou do Distrito Federal, num prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis. 

§ 2º Os atos de renovação previstos nos incisos II e VIII ao caput dependem da 

comprovação do pagamento das penalidades pecuniárias decorrentes da aplicação 

desta Lei.  

§ 3º Para o exercício do controle e da fiscalização da atividade de segurança 

privada, a Polícia Federal terá acesso aos postos de serviços contratados, exceto 
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quando situados no interior de residências.  

§ 4º A vistoria dos prestadores de serviço de segurança privada e das empresas 

possuidoras de serviço orgânico de segurança privada deverá ser realizada pela 

Polícia Federal, na periodicidade definida em regulamento.  

§ 5º Os pedidos de autorização ou de renovação a que se referem os incisos I, II e 

VIII ao caput deverão ser solucionados em até 30 (trinta) dias da entrada da 

documentação pelo interessado, após o que os respectivos documentos de 

protocolo servirão como autorização ou renovação temporária e precária para o 

exercício da atividade solicitada ou a prestação do serviço requerido, tendo validade 

até a manifestação definitiva do órgão competente. 

Art. 43. As empresas de serviços de segurança privada e as escolas de formação de 

profissionais de segurança privada deverão informar à Polícia Federal, na 

periodicidade definida em regulamento, relação de empregados, armas e demais 

produtos controlados, veículos e contratos, entre outras informações indispensáveis 

à prestação e aprimoramento dos serviços.  

§ 1º As empresas que se utilizem de serviços orgânicos de segurança deverão 

informar, na forma prevista no caput, relação dos empregados envolvidos na 

prestação de serviços de segurança privada, das armas, dos veículos e demais 

produtos controlados, entre outras informações indispensáveis à prestação e ao 

aprimoramento dos serviços.  

§ 2º As empresas que prestarem os serviços de transporte de que trata o inciso VII 

ao caput art. 5º manterão registro diário de todas as operações realizadas, com a 

identificação dos contratantes, para fornecimento às autoridades competentes do 

referido sistema, na forma do regulamento.  

Art. 44. As empresas autorizadas a prestarem os serviços de monitoramento 

mencionados no inciso VI ao caput do art. 5º informarão à Polícia Federal, na 

periodicidade definida em regulamento, a relação dos técnicos responsáveis pela 

instalação, rastreamento, monitoramento e assistência técnica, e outras informações 

de interesse, nos termos do regulamento, referentes à sua atuação.  

Art. 45. Os contratantes de prestadores de serviço de segurança privada informarão 

à Polícia Federal, quando por este requeridos, os dados não financeiros referentes 

aos respectivos contratos firmados.  

Art. 46. As instituições financeiras, os prestadores de serviço de segurança, as 

empresas possuidoras dos serviços orgânicos de segurança privada e os 
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profissionais de segurança privada têm o dever de:  

I - informar à Polícia Federal os dados não financeiros referentes aos serviços de 

segurança privada prestados ou autorizados, ao sistema de segurança empreendido 

e as ocorrências e sinistros acontecidos no âmbito de suas atividades com relação à 

segurança privada nos termos desta Lei e de seu regulamento; e  

II - apresentar ao referido órgão documentos e outros dados solicitados no interesse 

do controle e da fiscalização.  

Art. 47. A Polícia Federal, ouvido o Conselho a que se refere o art. 40, poderá 

disciplinar as condições para alteração temporária dos itens do sistema de 

segurança constantes dos incisos do § 1º ao art. 33, em situações de emergência, 

de calamidade pública ou em outras hipóteses que ensejem a adoção de medidas 

excepcionais de segurança com caráter transitório. 

Parágrafo único. Se decorridas 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da 

comunicação ao Conselho a que se refere o art. 40, este não se manifestar, caberá 

à Polícia Federal exercer, de imediato, a atribuição descrita no caput. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 48. Compete à Polícia Federal aplicar penalidades administrativas por infração 

aos dispositivos desta Lei. 

Art. 49. As penalidades administrativas aplicáveis aos prestadores de serviço de 

segurança privada e às empresas possuidoras de serviços orgânicos de segurança 

privada, conforme a conduta do infrator, a gravidade e as consequências da infração 

e a reincidência, são as seguintes:  

I - advertência;  

II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); ou  

III - cancelamento da autorização para funcionamento.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se:  

I – ineficaz em virtude da situação econômica do infrator, embora considerada em 

seu valor máximo; ou  

II - a conduta do infrator envolver preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação. 

§ 2º Às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que contratarem 
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serviços de segurança privada em desconformidade com os preceitos desta Lei 

poderão ser impostas as penas previstas neste artigo.  

Art. 50. As penalidades aplicáveis às instituições financeiras, conforme a conduta do 

infrator, a gravidade e as consequências da infração e a reincidência, são as 

seguintes:  

I - advertência;  

II - multa de:  

a) R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para as instituições 

financeiras; e  

b) R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) para as cooperativas 

singulares de crédito; e  

III - interdição do estabelecimento.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se a conduta do infrator envolver 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. 

§ 2º A reincidência para as instituições financeiras caracteriza-se de forma 

individualizada para cada uma de suas dependências.  

§ 3º O funcionamento de dependência de instituição financeira sem plano de 

segurança ou sem a observância das medidas e procedimentos constantes do plano 

de segurança aprovado será objeto de notificação pela Polícia Federal que vise à 

correção das irregularidades no prazo de 10 (dez) dias úteis e sujeitará a instituição 

infratora à aplicação da punição referida no inciso I ao caput.  

§ 4º Findo o prazo a que se refere o § 3º, sem que as correções apontadas sejam 

efetuadas, a instituição infratora estará sujeita às penalidades previstas no inciso II 

ao caput, após o julgamento previsto no art. 56, em que se possibilitará ampla 

defesa e contraditório. 

§ 5º Se, aplicada a punição na forma do § 4º, a instituição financeira infratora não 

houver efetuado as correções apontadas em novo prazo de 10 (dez) dias úteis 

contados a partir da publicação da punição, a pena de multa poderá ser aplicada em 

até o dobro do valor máximo previsto no inciso II ao caput, sem prejuízo da 

aplicação simultânea da penalidade prevista no inciso III ao caput. 

§ 6º Os bancos públicos poderão solicitar a prorrogação do prazo previsto no § 3º 

para até 90 (noventa) dias, caso a correção das irregularidades dependa de 

processo licitatório.  
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§ 7º O ato que instituiu a interdição aplicada na forma do inciso III ao caput deste 

artigo será revogado pela Polícia Federal imediatamente após a verificação da 

correção das irregularidades por parte da instituição financeira.  

Art. 51. A Polícia Federal aplicará a multa prevista no inciso II ao caput do art. 50 às 

pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que organizarem, 

oferecerem ou contratarem serviço de segurança privada com inobservância do 

disposto nesta Lei, sem prejuízo da cessação imediata da prestação de serviço de 

segurança privada e das sanções civis, penais e administrativas cabíveis.  

§ 1º A multa poderá ser aumentada em até o triplo se considerada ineficaz em 

virtude da condição econômica do infrator, embora aplicada no seu valor máximo.  

§ 2º No caso de constatação de prestação de serviço de segurança não autorizado, 

a Polícia Federal determinará, de imediato, o encerramento da segurança no local, e 

encaminhará as demais providências que o caso requer.  

§ 3º Os materiais utilizados na prestação de serviços de segurança privada não 

autorizados serão apreendidos e, depois de encerrado o respectivo procedimento 

administrativo, destruídos pela autoridade competente, ressalvada a destinação 

prevista em Lei específica para determinados bens ou equipamentos de uso 

controlado.  

Art. 52. A Polícia Federal poderá celebrar termo de compromisso de conduta com os 

prestadores de serviço de segurança privada, empresas possuidoras de serviço 

orgânico de segurança privada e instituições financeiras, conforme regulamento.  

§ 1º Do termo de compromisso deverão constar:  

I - a especificação das obrigações do representado para fazer cessar a prática 

irregular investigada e seus efeitos lesivos; e  

II - os valores das multas aplicáveis pelo descumprimento, total ou parcial, das 

obrigações compromissadas.  

§ 2º A celebração do termo de compromisso poderá ocorrer até o julgamento do 

processo administrativo.  

§ 3º O termo de compromisso constitui título executivo extrajudicial.  

§ 4º Os processos administrativos ficarão suspensos enquanto estiver sendo 

cumprido o compromisso e serão arquivados ao término do prazo fixado se 

atendidas todas as condições estabelecidas no termo.  

§ 5º Declarado o descumprimento do compromisso, a Polícia Federal aplicará, de 

imediato, as sanções cabíveis previstas nesta Lei e adotará as demais providências 
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para o prosseguimento do processo administrativo e a aplicação das demais 

medidas adequadas, inclusive, de cunho judicial. 

 

CAPÍTULO IX 

DO CRIME 

 

Art. 53. Organizar, prestar ou oferecer serviços de segurança privada, com a 

utilização de armas de fogo, na qualidade de sócio ou proprietário, sem possuir 

autorização de funcionamento.  

Pena - detenção de um a três anos e multa.  

 

CAPÍTULO X 

DAS TAXAS 

 

Art. 54. Ficam instituídas taxas, nos termos do Anexo, para remuneração pela 

execução dos serviços de fiscalização e controle federais, aplicáveis aos 

prestadores de serviço de segurança privada, às empresas possuidoras de serviços 

orgânicos e às instituições financeiras.  

Parágrafo único. Os prazos para o recolhimento das taxas constantes do Anexo 

serão definidos em ato da Polícia Federal. 

Art. 55. Os valores arrecadados com a cobrança das multas e das taxas previstas 

nesta Lei serão destinados ao Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das 

Atividades-fim do Departamento de Polícia Federal - FUNAPOL, instituído pela Lei 

Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, devendo ser utilizados, 

exclusivamente, no combate aos crimes cometidos contra as instituições de que 

trata o art. 31 e na melhora da estrutura de fiscalização e de controle da prestação 

de serviços de segurança privada e das instituições financeiras. 

Art. 56. O julgamento do auto de infração seguirá o rito estabelecido pela Polícia 

Federal, observados o contraditório e a ampla defesa, e a cobrança do crédito 

decorrente da aplicação desta Lei seguirá o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235, 

de 6 de março de 1972.  

Art. 57. Para a execução das competências constantes desta Lei, a Polícia Federal, 

por meio do Ministério da Justiça, poderá celebrar convênio com as Secretarias de 

Segurança Pública, ou congêneres, dos Estados e do Distrito Federal, ocasião em 
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que poderá delegar a totalidade ou parte de suas atribuições relacionadas à 

fiscalização e ao controle da prestação dos serviços de segurança privada, nos 

termos do regulamento. 

§ 1º Havendo a celebração do convênio a que se refere o caput, a União destinará 

às referidas unidades da Federação parte dos valores arrecadados relativos às 

respectivas taxas e multas, vedada a subdelegação, conforme regulamento.  

§ 2º É vedada às unidades da Federação a instituição de taxas ou de multas visando 

ao cumprimento das disposições desta Lei.  

 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 58. As regras de transição para o atendimento aos requisitos de escolaridade 

previstos no Capítulo V serão definidas em regulamento.  

Art. 59. A atividade de transporte internacional de numerário, bens ou valores será 

disciplinada em ato conjunto dos Ministérios da Justiça, da Fazenda, da Defesa e 

das Relações Exteriores.  

Art. 60. As armas, munições, petrechos e demais produtos de uso controlado, cujos 

empregos forem autorizados para a prestação dos serviços de segurança privada, 

quando penhorados, arrestados ou de qualquer forma constritos judicialmente, 

somente poderão ser alienados e adjudicados a outros prestadores de serviço de 

segurança privada.  

Parágrafo único. A alienação e a adjudicação de que trata o caput dependerá de 

manifestação favorável da Polícia Federal.  

Art. 61. A junta comercial comunicará à Polícia Federal o registro de empresa que 

tenha como objeto social a prestação de serviços de segurança privada, no prazo de 

quinze dias contados da data do registro.  

Art. 62. O disposto nesta Lei não afasta direitos e garantias assegurados pela 

legislação trabalhista ou em convenções ou acordos coletivos de igual natureza.  

Art. 63. O disposto nesta Lei não se aplica ao transporte, guarda e movimentação do 

meio circulante nacional a cargo do Banco Central do Brasil.  

Parágrafo único. Os prestadores de serviço de segurança privada contratados pelo 

Banco Central do Brasil ficam obrigados ao cumprimento desta Lei.  

Art. 64. Excetuados os casos expressamente regulados por esta Lei quanto a prazos 
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específicos, os prestadores de serviço de segurança privada, as empresas 

possuidoras de serviço orgânico de segurança privada, as instituições financeiras 

terão o limite máximo de 3 (três) anos, contados da publicação desta Lei, para 

realizarem as adequações dela decorrentes.   

Art. 65. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de 

estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que inclua cobertura garantindo 

riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem comprovação 

de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão 

cobertura de resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 

Art. 66. Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos 

financeiros, serão concedidos descontos sobre os prêmios aos segurados que 

possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança previstos nesta Lei, outros 

meios de proteção, na forma do regulamento. 

Art. 67. Esta Lei não se aplica à segurança da aviação civil contra atos de 

interferência ilícita efetivadas na área restrita de segurança.  

Art. 68. No transporte dos produtos controlados referidos no Decreto no 24.602, de 6 

de julho de 1934, de modo especial, de pólvoras, explosivos e artigos pirotécnicos, 

em carregamentos superiores a 50 (cinquenta) quilogramas, é obrigatório o emprego 

de veículos dotados de sistema de rastreamento e de monitoramento permanentes, 

além de escolta armada.  

Art. 69. A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

“Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos profissionais de 

segurança privada dos prestadores de serviços de segurança 

privada e das empresas possuidoras de serviços orgânicos de 

segurança privada, constituídas na forma da lei, serão de 

propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 

empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, 

devendo essas observarem as condições de uso e de 

armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o 

certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa. 
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............................................................................................ 

Art. 23. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 4º As instituições de ensino policial e as guardas municipais 

referidas nos incisos III e IV ao caput do art. 6º e no seu § 7º, e 

as escolas de formação de profissionais de segurança privada 

poderão adquirir insumos e máquinas de recarga de munição 

para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, 

mediante autorização concedida nos termos do regulamento.  

..................................................................................” (NR).  

 

Art. 70. O inciso IV ao art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º.................................................................................. 

............................................................................................ 

IV – furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens, 

valores e produtos controlados a que se refere o Decreto no 

24.602, de 6 de julho de 1934, de modo especial, pólvoras, 

explosivos e artigos pirotécnicos, transportadas em operação 

interestadual ou internacional, quando houver indícios da 

atuação de quadrilha ou bando em mais de um Estado da 

Federação. 

..................................................................................” (NR). 

 

Art. 71. O inciso I ao art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 8º ............................................................................... 

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da 

Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998 (parágrafos 

introduzidos pela Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001), e na Lei que institui o Estatuto da Segurança 

Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; 

.................................................................................” (NR). 
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Art. 72. Revoga-se a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; a Lei nº 8.863, de 28 de 

março de 1994; o art. 7º da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008; os art. 14 a 16 e 

20 da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995; e o art. 14 da Medida Provisória nº 

2.184-23, de 24 de agosto de 2001.  

Art. 73. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 

contar de sua entrada em vigor. 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão, em   de 16 setembro   de 2015. 

 

DEPUTADO ANDRE MOURA 

PRESIDENTE 
 

DEPUTADO WELLINGTON ROBERTO 

RELATOR  

 

 

 
ANEXO - TAXAS 

 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR EM 
R$ 

1. Vistoria de instalação de prestador de serviço de segurança privada. 1.500,00 

2. Vistoria de instalação de serviço orgânico de segurança privada. 1.000,00 

3. Autorização de funcionamento de prestador de serviço de segurança 
privada. 1.500,00 

4. Renovação de autorização de funcionamento de prestador de serviço de 
segurança privada. 1.000,00 

5. Autorização de estabelecimento de serviço orgânico de segurança 
privada. 

500,00 

6. Renovação de autorização de estabelecimento de serviço orgânico de 
segurança privada. 

500,00 

7. Autorização para prestação de serviço adicional de segurança privada. 500,00 

8. Autorização para alteração de atos constitutivos de prestador de serviço 
de segurança privada. 200,00 

9. Vistoria e expedição do certificado de veículo especial para transporte de 
valores, bens e numerário.  2.000,00 
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DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR EM 
R$ 

10. Autorização para mudança ou inclusão de modelo de uniforme.  300,00 

11. Autorização para aquisição de armas de fogo, munições, equipamentos 
e petrechos de recarga.  

200,00 

12. Autorização para aquisição de coletes a prova de proteção balística, 
armas, munições, equipamentos e petrechos não letais.  100,00 

13. Autorização de uso provisório de armas de fogo, munições, 
equipamentos e petrechos de recarga e outros produtos controlados.  500,00 

14. Cadastro de profissional de segurança privada.  30,00 

15. Confecção do documento nacional de identificação dos profissionais de 
segurança privada.  

30,00 

16. Vistoria de dependências de instituições financeiras. 2.800,00 

17. Vistoria de estabelecimento de cooperativa singular de crédito. 80,00 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.859, DE 2015 
(Do Sr. Luiz Carlos Hauly) 

 
Dispõe sobre a segurança na rede de atendimento dos Correios que 
presta serviços como correspondente bancário e dá outras providências.  
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6200/2013.  
 
 

O Congresso Nacional  decre ta: 
 
 

Art. 1º As agência de Correios que exerçam atividade bancária deverão 

ser dotadas dos seguintes dispositivos de segurança: 

I -Sistema de monitoramento eletrônico de imagens, em tempo real, 

através de circuito interno de televisão, interligado com central de controle fora do 

local monitorado;  

II - Porta giratória detectora de metais, em todos os acessos destinados 

ao público, equipada com: 

a) Detector de metais; 
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b) Travamento e retorno automático; 

c) Abertura ou janela para entrega, ao vigilante, de metal detectado; 

III - unidade de guarda-volumes, à disposição, para utilização gratuita 

por clientes e visitantes; 

IV - Sistema de monitoramento eletrônico de imagens, em tempo real, 

através de circuito interno de televisão, interligado com central de controle fora do 

local monitorado. 

Parágrafo único. Os custos de instalação e manutenção do sistema de 

segurança previsto no presente artigo serão arcados pelo concessionário da 

exploração dos serviços de Banco Postal da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos.  

Art. 2º. É obrigatória a presença de entrada alternativa à porta giratória 

detectora de metais para cadeirantes e pessoas com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. A revista das pessoas que entrarem por acesso 

alternativo deverá ser realizada pelo vigilante, por meio de detector de metais 

portátil. 

Art. 3º. Os correspondentes bancários de que trata esta Lei terão o 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para adequarem suas instalações às exigências 

desta lei 

Art. 4º. Aplicar-se à, supletivamente à presente Lei o disposto na Lei nº 

7.102, de 20 de junho de 1983, no que couber. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os Correios, por meio do Banco Postal, realizam os serviços bancários 
de abertura de contas, recebimento de pagamentos, recepção e encaminhamento 
de pedidos de empréstimos e de financiamentos e execução de cobrança de títulos, 
entre outros. 

Observa-se que o Banco Central, por meio da Resolução 2.707/2000, e 
como parte do Programa Nacional de Desburocratização, facultou aos bancos 
múltiplos com carteira comercial, aos bancos comerciais e à Caixa Econômica 
Federal a contratação de empresas para o desempenho das funções de 
correspondentes bancários. 
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Entretanto, apesar de atuarem como correspondente bancário, os 
funcionários dos Correios que exercem esta atividade ficam sujeitos a toda espécie 
de violência, visto que lidam com valores expressivos todos os dias. 

Ressalte-se, ainda, a lacuna legal existente que não obriga os Correios 
a se adequar às normas de segurança bancárias estabelecidas pela Lei nº 7.102 de 
1983. 

Assim, a presente proposição visa a possibilitar que os funcionários 
dos Correios que exercem atividades típicas de bancários sejam submetidos a 
normas de segurança bancária. 

Neste sentido, submeto a presente proposição para aprovação pelos 
nobres pares.  

Sala das Sessões, em 2 de setembro  de 2015. 

 

Deputado Luiz Carlos Hauly  
PSDB-PR 

 
LEGISLA ÇÃO CITADA ANEXADA PELA  

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação 
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  
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I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia 
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

 
Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 

adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

RESOLUÇÃO Nº 2707 
 

PROGRAMA NACIONAL DE 
DESBUROCRATIZAÇÃO - Decreto nº 
83.740, de 18 de julho de 1979 - Dispõe sobre 
a contratação de correspondentes no País. 

 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL , em 
sessão realizada em 30 de março de 2000, com base nos arts. 4º, incisos VI e VIII, 17 e 18, 
parágrafo 1º, da referida Lei e 14 da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e tendo em vista o 
disposto no art. 3º, inciso V, da mencionada Lei nº 4.595, de 1964 

 
RESOLVEU: 
 
Art. 1º Facultar aos bancos múltiplos com carteira comercial, aos bancos 

comerciais e à Caixa Econômica Federal a contratação de empresas para o desempenho das 
funções de correspondente no País, com vistas à prestação dos seguintes serviços: 

I - recepção e encaminhamento de propostas de abertura de contas de depósitos à 
vista, a prazo e de poupança; 

II - recebimentos e pagamentos relativos a contas de depósitos à vista, a prazo e 
de poupança, bem como a aplicações e resgates em fundos de investimento; 
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III - recebimentos e pagamentos decorrentes de convênios de prestação de 
serviços mantidos pelo contratante na forma da regulamentação em vigor; 

IV - execução ativa ou passiva de ordens de pagamento em nome do contratante;  
V - recepção e encaminhamento de pedidos de empréstimos e de financiamentos; 
VI - análise de crédito e cadastro; 
VII - execução de cobrança de títulos; 
VIII - outros serviços de controle, inclusive processamento de dados, das 

operações pactuadas; 
IX - outras atividades, a critério do Banco Central do Brasil. 
Parágrafo 1º A faculdade prevista neste artigo poderá ser exercida por bancos 

múltiplos com carteira de crédito, financiamento e investimento e sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, relativamente aos serviços referidos nos incisos V a VIII. 

Parágrafo 2º A contratação de empresa para a prestação dos serviços referidos nos 
incisos  I e II depende de prévia autorização do Banco Central do Brasil, devendo, nos demais 
casos, ser objeto de comunicação àquela Autarquia. 

 
Resolução nº 2707, de 30 de março de 2000. 
 
Art. 2º Os contratos referentes à prestação de serviços de correspondente nos 

termos desta Resolução deverão incluir cláusulas prevendo: 
I - a total responsabilidade da instituição financeira contratante sobre os serviços 

prestados pela empresa contratada; 
II - a vedação, à empresa contratada, de: 
a) subestabelecer o contrato a terceiros, total ou parcialmente; 
b) efetuar adiantamento por conta de recursos a serem liberados pela instituição 

financeira contratante; 
c) emitir, a seu favor, carnês ou títulos relativos às operações intermediadas; 
d) cobrar, por iniciativa própria, qualquer tarifa relacionada com a prestação dos 

serviços a que se refere o contrato; 
e) prestar qualquer tipo de garantia nas operações a que se refere o contrato; 
III - que os acertos financeiros entre a instituição financeira contratante e a 

empresa contratada deverão ocorrer, no máximo, a cada dois dias úteis; 
IV - que, nos contratos de empréstimos e de financiamentos, a liberação de 

recursos será efetuada mediante cheque nominativo, de emissão da instituição financeira 
contratante a favor do beneficiário ou da empresa comercial vendedora, ou crédito em conta 
de depósitos à vista do beneficiário ou da empresa comercial vendedora; 

V - a obrigatoriedade de divulgação, pela empresa contratada, em painel afixado 
em local visível ao público, de informação que explicite, de forma inequívoca, a sua condição 
de simples prestadora de serviços à instituição financeira contratante. 

Parágrafo único. Alternativamente ao esquema de pagamento previsto no inciso 
IV, a liberação de recursos poderá ser processada mediante cheque nominativo de emissão da 
empresa contratada, atuando por conta e ordem da instituição financeira contratante, a favor 
do beneficiário ou da empresa comercial vendedora, desde que, diariamente, o valor total dos 
cheques emitidos seja idêntico ao dos recursos recebidos da instituição financeira contratante 
para tal fim. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 2.983, DE 2015 
(Do Sr. Professor Victório Galli) 

 
Altera a Lei 7.102 de 20 de junho de 1983 que dispõe sobre  segurança 
para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição 
e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências.   
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2456/2011.  
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º O inciso III do art. 16º da Lei 7.102 de 20 de junho de 1983 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
Art.16º.........................................................................................................................................................................
......................................................................................................................... 
 
III – Comprovação de conclusão do ensino médio, devidamente reconhecido pelo MEC. 
 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O vigilante é um profissional especializado em segurança, grande parte da 
população conhece e respeita tal profissional, pois é ele quem atua em  empresas, 
condomínios, hospitais, shoppings e outros locais, exercendo a atividade de manter  a 
segurança atraves da sua presença nestes locais. 

 

Elevar o nível de escolaridade para a classe só trará benefícios para esses 
profissionais bem como para a população em geral, que passar a gozar de maior 
segurança, aja vista o conceito de que quanto maior a escolaridade maior a capacidade 
de perceber o verdadeiro sentido dessa profissão . 

 

Nesse sentido, somos a favor da alteração do inciso III, do Art 16, da lei 
7.102/1983, para que o Brasil possa sair do ensino basico e adentrar no ensino médio 
com relação a essa classe, que tem hoje na nossa sociedade papel importante em nossa 
segurança . 
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          Sala das Sessões,  15 de setembro  de 2015  

 

 Deputado Professor Victório Galli 

PSC-MT 
 

LEGISLA ÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 16.  Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 

requisitos:  
I - ser brasileiro;  
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  
III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;  
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;  
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e  
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.  
Parágrafo único.  O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 
 
Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 

Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (“Caput” do artigo alterado pela 
Medida Provisória nº 2.184-23, de 24/8/2001) 

Parágrafo único.  Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 3.628, DE 2015 
(Do Sr. Ronaldo Martins) 

 
Dá nova redação aos artigos 19 e 22 da Lei nº. 7.102, de 20 de junho de 
1983, dispondo a segurança dos profissionais vigilantes, na forma que 
indica 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4305/2004.  
 
 
O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 
 
 
Art. 1º. Dá nova redação ao inciso I do artigo 19 da Lei nº. 7.102, de 20 de junho de 
1983, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 
Art. 19. ................................................................................ 
............................................................................................ 
 
I – uniforme especial e colete à prova de balas às expensas da 
empresa a que se vincular. 

 
 
Art. 2º. Dá nova redação ao caput e ao parágrafo único do artigo 22 da Lei nº. 7.102, 
de 20 de junho de 1983, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 
Art. 22. Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar 
arma de fogo do tipo pistola calibre mínimo 380 (trezentos e 
oitenta), utilizar cassetete ou outras armas não letais 
regulamentadas.  
 
 
Parágrafo único. Os vigilantes, quando empenhados em 
transporte de valores, poderão utilizar armas de calibre 12 
(doze) ou .40 (ponto quarenta), compatíveis com a tarefa 
designada. 

 
 
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A regulamentação do armamento dos profissionais vigilantes e os 

equipamentos de uso para a proteção individual, além de outros procedimentos 

relacionados ao trabalho dos Vigilantes junto às instituições bancárias, financeiras e 

de transporte de valores, está em vigência há mais de 32 anos. Tem a sua vigência 

dada pela Lei 7.102, de 20 de junho de 1983. Foi concebida antes mesmo da 

Constituição Cidadã, de 1988, quando a realidade das armas utilizadas pelos 

criminosos e a forma de agir era bem diferente de hoje.  

É comum nos depararmos com notícias de Vigilantes que são 

assassinados quando em serviço. Em muitos casos, a desvantagem do poder de 

fogo é tão evidente, que os profissionais portando revólveres calibre 32 e 38 

(obrigatoriamente de fabricação nacional) não chegam sequer a disparar e são 

fuzilados por armas automáticas e de grosso calibre, como submetralhadoras, 

metralhadoras e fuzis, a maioria fabricada em outros países, com forte apelo 

tecnológico e traficadas dentro do território nacional. Mais de 32 anos se passaram e 

a legislação não acompanhou a evolução dos crimes e das armas.  

Outra aberração decorrente da desatualização da Lei é justamente a 

não obrigação do fornecimento de coletes á prova de balas para os profissionais 

Vigilantes. A não ser por outras normas de menor alcance, como portarias do 

Ministério do Trabalho, que apenas PERMITEM o uso desse equipamento de 

proteção individual, a legislação não obriga ao fornecimento dos mesmos pelas 

empresas a qual o profissional está vinculado. Esta deficiência também está sendo 

corrigida pela presente propositura. 
 

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 2015. 
 
 

RONALDO MARTINS 
Deputado Federal – PRB/CE  

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
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constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  
II - porte de arma, quando em serviço;  
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  
 

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 
mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento:  
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   
c) dos cursos de formação de vigilantes;   
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 
no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 

Federação;  
VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  
VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 

inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 
Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 

serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 21.  As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e 

responsabilidade:  
I - das empresas especializadas;  
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de 

vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas especializadas.  
 
Art. 22.  Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 

32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou de borracha.  
Parágrafo único.  Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, 

poderão também utilizar espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação 
nacional.  
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Art. 23.  As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que 
infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo 
Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

9.017, de 30/3/1995) 
III - proibição temporária de funcionamento; e  
IV - cancelamento do registro para funcionar.  
Parágrafo único.  Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os 

estabelecimentos financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.460, DE 2015 

(Do Sr. Fabricio Oliveira) 
 

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para que os 
estabelecimentos financeiros sejam obrigados a oferecer a seus clientes 
uma senha alternativa de segurança - chamada "senha do pânico" - 
para ser utilizada em caso de sequestro relâmpago ou outro tipo de 
delito. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 3822/2004 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a 

fim de obrigar os estabelecimentos financeiros a oferecerem uma senha alternativa 

de segurança - “senha do pânico” - a seus clientes para ser utilizada em caso de 

sequestro relâmpago ou outro tipo de delito.  

Art. 2º Fica criado o art. 2º-A na Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983, com a seguinte redação: 

               “art. 2º-A Os estabelecimentos financeiros devem 

oferecer senha alternativa de segurança, a chamada “senha do 
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pânico”, para que seus clientes a utilizem em caso de estarem 

sendo vítimas de extorsão ou outro tipo de delito. 

§1º. A senha a que se refere o caput deve permitir a 

realização de operações financeiras, mas, ao mesmo tempo, 

alertar o estabelecimento financeiro que seu cliente está sendo 

vítima de um delito. 

§2º Utilizada a senha alternativa de segurança, o 

estabelecimento financeiro deve tomar todas as medidas 

necessárias para salvaguardar a integridade física do cliente, 

comunicando imediatamente a autoridade policial competente.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei pretende alterar a Lei nº 7.102, de 

20 de junho de 1983, a fim de obrigar os estabelecimentos financeiros a oferecerem 

uma senha alternativa de segurança - “senha do pânico” - a seus clientes para ser 

utilizada em caso de sequestro relâmpago – extorsão - ou outro tipo de delito.   

Os meios de comunicação noticiam diariamente o aumento da 

criminalidade no país.  Nesse contexto, não são raros os exemplos de delinquentes 

que sequestram pessoas e, sob forte ameaça, as levam até estabelecimentos 

financeiros para saques de dinheiro em caixas eletrônicos. 

Essa ação enquadra-se no Código Penal brasileiro como delito 

de extorsão – art. 158, §3º -, mas é popularmente conhecida como “sequestro 

relâmpago”. A fim de coibir essa atividade criminosa e proteger a população, esta 

proposição legislativa pretende alterar a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a qual 

dispõe, entre outros assuntos, sobre a segurança dos estabelecimentos financeiros. 

Seria muito mais seguro aos usuários do sistema bancário que 

a instituição financeira oferecesse uma senha alternativa – a chamada “senha do 

pânico” – para ser utilizada em situações de perigo. Essa senha funcionaria da 

seguinte maneira: ao ser levada a um caixa eletrônico por um delinquente, a vítima 

digitaria a senha alternativa de segurança e realizaria a operação financeira 

normalmente – transferência, saque etc. -; no entanto, essa “senha do pânico” 
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alertaria a instituição financeira que, naquele caso, o cliente sofre algum tipo de 

extorsão ou ameaça (caput e §1º do art. 2-A). 

Nessa situação, o estabelecimento financeiro teria a obrigação 

de tomar providências necessárias para salvaguardar a integridade física do cliente, 

além de comunicar o ocorrido imediatamente à autoridade policial competente para 

adoção das medidas cabíveis (§2º do art. 2-A). 

Assim, este Deputado, com base nos fundamentos acima 

transcritos, pede aos ilustres pares a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 2015. 

Deputado FABRÍCIO OLIVEIRA   

PSB-SC 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 
 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  
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II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei: 
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 
 

 TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DO ROUBO E DA EXTORSÃO 

....................................................................................................................................................... 
 
Extorsão 

Art. 158. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o 
intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se 
faça ou deixar de fazer alguma coisa:  

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.  
§ 1º Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, 

aumenta-se a pena de um terço até metade.  
§ 2º Aplica-se à extorsão praticada mediante violência o disposto no § 3º  do 

artigo anterior.  
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§ 3º Se o crime é cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, e essa 
condição é necessária para a obtenção da vantagem econômica, a pena é de reclusão, de 6 
(seis) a 12 (doze) anos, além da multa; se resulta lesão corporal grave ou morte, aplicam-se as 
penas previstas no art. 159, §§ 2º  e 3º, respectivamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.923, de 17/4/2009)  
 
Extorsão mediante seqüestro  

Art. 159. Seqüestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer 
vantagem, como condição ou preço do resgate:  

Pena - Pena - reclusão, de oito a quinze anos. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 8.072, de 25/7/1990) 

§ 1º Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por bando ou 
quadrilha. 

Pena - reclusão, de doze a vinte anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
10.741, de 1/10/2003) 

§ 2º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:  
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 8.072, de 25/7/1990) 
§ 3º Se resulta a morte:  
Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 8.072, de 25/7/1990) 
§ 4º Se o crime é cometido em concurso, ou concorrente que o denunciar à 

autoridade, facilitando a libertação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de um a dois 
terços(Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.072, de 25/7/1990 e com nova redação dada pela 
Lei nº 9.269, de 2/4/1996) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 3.721, DE 2015 
(Do Sr. Rômulo Gouveia) 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de as instituições financeiras manterem 
vigilantes armados nas áreas dos caixas eletrônicos. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5059/2001.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º As instituições financeiras deverão manter ao 

menos um vigilante armado nas áreas adjacentes aos seus respectivos 

caixas eletrônicos ao longo das 24 (vinte e quatro) horas do dia. 

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 A situação da segurança pública brasileira está caótica. 

Dezenas de milhares de pessoas são assassinadas anualmente em nosso 

País. Policiais matam e são mortos praticamente todos os dias. Bilhões de 

reais são gastos todos os anos na tentativa de conter a onda de 

criminalidade que assola a sociedade brasileira e que torna seus cidadãos 

reféns de bandidos em suas próprias residências. 

Nesse contexto sombrio, ainda temos inúmeras explosões 

de caixas eletrônicos estampadas nos noticiários do País a fora. Os riscos 

para a população cliente desses terminais de autoatendimento são iminentes 

e as perdas em recursos financeiros, absurdas. 

O Poder Legislativo Federal não pode se manter inerte a 

esse estado de coisas. Assim é que apresento este projeto de lei na intenção 

de somar aos esforços legislativos no sentido de melhorar a segurança das 
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instituições financeiras e também de contribuir para que haja alguma 

evolução na mencionada situação alarmante de nossa segurança pública. 

A presença de vigilantes armados nas imediações dos 

caixas eletrônicos, nesse diapasão, inibirá a ação dos bandidos. Com isso, 

espera-se que haja a diminuição dos casos de explosão e de assaltos nesses 

terminais, aumentando a segurança dos usuários e preservando as próprias 

instituições financeiras no que tange à proteção dos recursos sob sua 

custódia. 

Nesse passo, solicito aos nobres Pares que me 

acompanhem nas ideias aqui esposadas, dando suporte a que a presente 

proposição legislativa prospere no seio de nossa Casa de Leis. 

 
               Sala das Sessões, em 24 de novembro de 2015 
 
 
 

Deputado RÔMULO GOUVEIA  
              PSD/PB 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.843, DE 2015 
(Da Sra. Laura Carneiro) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor sobre a 
obrigatoriedade de as instituições financeiras instalarem divisórias em 
frente aos guichês de atendimento para garantir privacidade no 
atendimento 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5101/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui 

pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas 
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vigilantes; divisórias entre os locais onde se formam as filas 

e os guichês de atendimento;  alarme capaz de permitir, com 

segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e 

outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão 

policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 

dispositivos: 

...............................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A situação da segurança pública do nosso País está cada vez 

mais conturbada. Dezenas de milhares de pessoas são mortas todos os anos de 

forma violenta no Brasil. Policiais matam e morrem em nossas ruas quase que 

diariamente. Os crimes contra o patrimônio parecem se multiplicar de modo 

exponencial. 

Nesse contexto, as instituições financeiras se constituem alvo 

e palco de inúmeras ações criminosas. Daí a importância de nossa proposição: 

acreditamos que restringir a visibilidade do que se passa entre o caixa e o local onde 

as pessoas formam as filas de espera contribuirá sobremaneira para coibir a ação 

de bandidos em relação às pessoas que realizam saques, por exemplo. 

É que os noticiários estão lotados de reportagens relatando a 

ocorrência das famosas “saidinhas de banco”. As quadrilhas se especializaram em 

manter um observador no interior das agências, em condições de avisar aos demais 

comparsas sobre o próximo alvo, aquele que acabara de sacar uma quantia um 

pouco mais compensadora de dinheiro. Foi o caso de uma vítima em São Paulo no 

início de agosto, que acabou baleada na perna após ser perseguida por três 

marginais que queriam roubar-lhe os R$ 4.500,00 que havia sacado1. 

Para se contrapor a situações como essas, temos a legislação 

atualmente em vigor que já traz algumas imposições quanto à segurança das 

instituições financeiras. Ocorre que tais previsões não nos parecem suficientes.  

                                                      
1 Disponível em http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/08/homem-e-baleado-apos-tentativa-de-
assalto-na-regiao-da-berrini-diz-pm.html. Acesso em 19 nov. 2015. 
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Ante o exposto, solicitamos apoio dos Nobres Pares na 

aprovação desse projeto de lei que contribuirá para a melhora de nosso 

ordenamento jurídico, de modo especial, no que tange à segurança dos clientes das 

instituições financeiras instaladas no País. 

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 2015. 

Deputada Federal LAURA CARNEIRO 
 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
 
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
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pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.474, DE 2016 
(Do Sr. Alberto Fraga) 

 
Determina que as lotéricas e agências dos Correios sejam atendidas por 
serviços de transporte de valores. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4092/2008.  
 
 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º  Esta lei determina que as lotéricas e agências dos Correios sejam 

atendidas por serviços de transporte de valores. 

 

Art. 2º  As lotéricas e agências dos Correios, próprias da Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT ou concessionárias, deverão ser atendidas 

por serviços de transporte de valores. 

Art. 3º  Esta lei entra em vigor no prazo de cento e vinte dias, a contar de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O objetivo desta proposição é reapresentar matéria que foi objeto de 

projeto de lei em 2002, no qual visa aumentar a segurança dos empregados e 

usuários das lotéricas e das agências dos Correios, já que essas estão atuando 

como verdadeiras agências bancárias. 
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O pior é que os proprietários não têm opção de não oferecerem tais 

serviços bancários, pois são vinculados à concessão. Infelizmente, os serviços de 

segurança não são oferecidos, os que têm condições pagam segurança privada, 

quase sempre irregular. Os que não têm, ficam expostos à ação de bandidos, pois a 

movimentação financeira é um grande atrativo para os meliantes. Essa situação 

precisa ser modificada, sob pena de se continuarem os roubos, inviabilizando a 

atividade econômica e, pior, colocando em risco a vida de usuários, empregados e 

proprietários dessas empresas. 

Por essas razões conto com o apoio dos nobres parlamentares na 

aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 2016. 

 
ALBERTO FRAGA  

DEPUTADO FEDERAL 
DEM/DF 
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PROJETO DE LEI N.º 4.591, DE 2016 
(Do Sr. Jose Stédile) 

 
Obriga a instalação, nas agências de correios, de porta giratória com 
detector de metais ou guichê de atendimento com vidro blindado, 
dependendo o tamanho da agência. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2859/2015.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei obriga a instalação, nas agências de correios, 

de porta giratória com detector de metais ou guichê de atendimento com vidro 

blindado, dependendo o tamanho da agência. 

Art. 2º As agências de correios, próprias ou terceirizadas, 

deverão implantar, no prazo máximo de 1 (um) ano, portas giratórias em seus 

acessos principais, com detector de metais. 

Parágrafo único. As agências de correios, próprias ou 

terceirizadas, com menos de 20 (vinte) funcionários, poderão substituir a 

obrigatoriedade estabelecida no caput pela adoção de guichê de atendimento com 

vidro blindado. 

Art. 3º Não será concedida ou renovada a Licença de 

Localização e Funcionamento dos estabelecimentos que deixarem de cumprir o 

disposto no artigo 1º. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As agências de correios estão se tornando cada vez mais 

pontos de interesse de assaltantes, visto que, com o advento do Banco Postal, 

passaram a ofertar serviços que antes eram típicos das instituições financeiras, 
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como saques, depósitos, empréstimos, pagamentos de aposentadoria e pensão, 

contas de telefones, água e energia elétrica, entre outros. 

Ocorre que, se para as agências bancárias existe um 

regramento federal para garantir a segurança dos cidadãos e funcionários que 

trabalham nesses locais, o mesmo não se pode dizer das agências de correios, 

próprias ou terceirizadas. 

Dessa forma, observa-se uma elevação nas ocorrências de 

assaltos a esse tipo de estabelecimento, em face da facilidade que se tem para 

entrar nesses recintos com armas.  

Assim, para coibir a ação desses criminosos, apresentamos 

este Projeto de Lei dispondo sobre a obrigatoriedade da instalação de portas 

giratórias com detector de metais nas agências de correios, próprias ou 

terceirizadas. No caso das agências com menos de 20 (vinte) funcionários, pode-se 

optar pela adoção de guichê de atendimento com vidro blindado. 

Com isso, pretendemos não somente aumentar a segurança 

desses locais, como reduzir a sensação de vulnerabilidade dos funcionários e 

cidadãos que circulam pelas agências de correios. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Parlamentares 

desta Casa para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 02 de março de 2016. 

Deputado JOSÉ STÉDILE 
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PROJETO DE LEI N.º 4.907, DE 2016 
(Do Sr. Carlos Henrique Gaguim) 

Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, estabelecendo regras 
para o recolhimento de valores e para o abastecimento de caixas 
eletrônicos. 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6025/2009. 

O Congresso Nacional decreta: 

 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, estabelecendo regras para o recolhimento de valores e para o 
abastecimento de caixas eletrônicos. 

 Art. 2º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 5º-A: 

“Art. 5º-A. O recolhimento de valores pelas empresas de 

que trata esta Lei e o abastecimento de caixas eletrônicos 

deverão ser realizados em horário diverso do estabelecido 

para o atendimento comercial ao público.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O recolhimento de valores e o abastecimento de caixas 
eletrônicos é um trabalho realizado pelas empresas de segurança que 
envolve um grande risco. A ganância dos bandidos os motiva à realização de 
ações audaciosas que, não raras vezes, produz vítimas entre os agentes de 
segurança privada e até mesmo os clientes de estabelecimentos financeiros. 

Para terem êxito nas suas ações, os criminosos contam 
com sua audácia e com armamento pesado, o que pode causar grande dano 
à população caso esses assaltos ocorram no momento em que o atendimento 
ao público é realizado.  
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A escolha do momento de realizar a ação criminosa, 
normalmente, recai quando caixas eletrônicos estão sendo abastecidos ou 
mesmo quando algum tipo de valor é recolhido em lotéricas, bancos ou 
demais instituições financeiras de que trata a Lei nº 7.102, de 20 de junhode 
1983. 

Por esse motivo, entendemos ser imprescindível que a 
prestação do serviço de abastecimento ou recolhimento de valores seja 
realizada em qualquer momento fora do horário de funcionamento comercial 
do estabelecimento financeiro ou lotérica. Esta singela providência pode 
minimizar o risco para a população que é atendida pelas instituições 
financeiras.  

Além disso, ao realizarem o seu trabalho fora do horário 
de atendimento ao público, a equipe de segurança privada contará com um 
espaço operacional mais adequado para realizar a proteção dos valores, ruas 
mais vazias, trânsito mais ameno e, principalmente, a ausência de pessoas 
que possam se tornar reféns ou vítimas dos bandidos. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação da presente proposta. 

 Sala das Sessões, em 05 de abril de 2016. 

DEPUTADO CARLOS  HENRIQUE GAGUIM 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser 
efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

 
Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da 

Justiça:  
I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei;  
II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo 

estabelecimento financeiro, à autoridade que autoriza o seu funcionamento;  
III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei.  
Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o 

Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos 
respectivos Estados e Distrito Federal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.976, DE 2016 
(Do Sr. Alberto Fraga) 

 
Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre 
segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5247/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe 

sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências. 

Art. 2º O art. 16 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art.16................................................................................................... 

.............................................................................................................. 
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III -  ter instrução correspondente ao ensino médio completo.  

......................................................................................."(NR) 

Art. 3º O art. 17 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro junto 

à Polícia Militar do Estado ou do Distrito Federal, que se fará após a apresentação 

dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16.” (NR) 

Art. 4º O art. 22 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver 

calibre 32, 38 ou ponto 40 e utilizar cassetete de madeira ou de borracha. 

.....................................................................................................” (NR) 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei busca modernizar as estruturas de formação e 
de autuação dos profissionais da área de vigilância, porquanto que o dinamismo da 
sociedade atual bem como a quebra paradigmas e da mudança de valores no atual 
modelo social assim o exigem. 

Insta consignar que o modelo de estado democrático de direito que 
estamos inseridos passou a exigir daqueles que atuam diretamente em defesa de 
interesses constitucionalmente protegidos uma nova atuação qualificada no 
cumprimento de sua função.  Não se mostra suficiente uma prestação incisiva do 
serviço de vigilância sem que antes se tenha um nível médio de esclarecimento do 
qual a sociedade requer. 

No mesmo passo, esta proposição objetiva aprimorar o armamento 
utilizado por vigilantes ao conceder a possibilidade de portar revolve calibre ponto 
40, haja visto que esta profissão tem se enquadrado como uma das mais alarmantes 
profissões de risco. 

Assim, pelo seu grande alcance social é que solicito aos colegas 
parlamentares o aperfeiçoamento e a aprovação do presente projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 12 de abril de 2016. 
 
 

ALBERTO FRAGA 
Deputado Federal 

DEM/DF 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 16.  Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes 

requisitos:  
I - ser brasileiro;  
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  
III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;  
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos desta Lei. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;  
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e  
VII  - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.  
Parágrafo único.  O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos 

vigilantes admitidos até a publicação da presente Lei. 
 
Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no 

Departamento de Polícia Federal, que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (“Caput” do artigo alterado pela 
Medida Provisória nº 2.184-23, de 24/8/2001) 

Parágrafo único.  Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em que será especificada a atividade do seu portador.  

 
Art. 18.  O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.  
 
Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;  
II - porte de arma, quando em serviço;  
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.  
 
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 
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I - conceder autorização para o funcionamento:  
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;   
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e   
c) dos cursos de formação de vigilantes;   
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 
no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 

Federação;  
VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  
VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 

inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 
Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 

serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 

 
Art. 21.  As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e 

responsabilidade:  
I - das empresas especializadas;  
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de 

vigilância, ou mesmo quando contratarem empresas especializadas.  
 
Art. 22.  Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 

32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou de borracha.  
Parágrafo único.  Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, 

poderão também utilizar espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação 
nacional.  

 
Art. 23.  As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que 

infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo 
Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, 
conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição 
econômica do infrator:  

I - advertência;  
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

9.017, de 30/3/1995) 
III - proibição temporária de funcionamento; e  
IV - cancelamento do registro para funcionar.  
Parágrafo único.  Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os 

estabelecimentos financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 

DECOM - CCP  781



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4238-A/2012 

PROJETO DE LEI N.º 5.508, DE 2016 
(Do Sr. Rômulo Gouveia) 

 
Altera a Lei nº 7.102 de 20 de junho de 1983 para incluir a vigilância por 
vídeo nos locais com caixas eletrônicos ou postos de atendimento 24 
horas. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4057/1998.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º  Esta Lei altera a Lei nº 7.102 de 20 de junho de 
1983 para incluir a vigilância por vídeo nos locais com caixas eletrônicos 
ou postos de atendimento 24 horas. 

Art. 2º  O § 1º do art. 1º da Lei nº 7.102 de 20 de junho 
de 1983: 

“Art. 1º ......................................................... 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste 
artigo compreendem bancos oficiais ou privados; caixas 
econômicas; sociedades de crédito; associações de 
poupança; suas agências, postos de atendimento, 
subagências, seções, locais com caixas eletrônicos ou 
postos de atendimento 24 horas; assim como as 
cooperativas singulares de crédito e suas respectivas 
dependências. 

............................................................” (NR) 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto que apresentamos tem por finalidade incluir a 

vigilância por vídeo nos locais com caixas eletrônicos ou postos de 

atendimento 24 horas. Essa simples providência tem o objetivo de permitir 

que seja possível a identificação dos criminosos, bem como registrar a ação 

delituosa em si. 

Obter imagens é essencial para que possa ser realizada a 

devida repressão aos criminosos pela sua identificação e, posteriormente, 
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constar como prova em um processo criminal, o que poderá garantir uma 

efetiva punição. 

A legislação que trata da segurança privada já prevê que 

equipamentos eletrônicos de filmagem sejam instalados em estabelecimentos 

financeiros. Nossa proposta é incluir, na definição dessas empresas, 

disposta no art. 1º da Lei nº 7.102 de 20 de junho de 1983, os locais com 

caixas eletrônicos ou postos de atendimento 24 horas. Entendemos que essa 

é uma singela, mas importante providência que ajudará sobremaneira na 

prevenção e repressão aos delitos que ocorrem nos locais, conforme 

argumentado. 

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em 

aperfeiçoamento oportuno e relevante para o ordenamento jurídico federal, 

esperamos poder contar com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de 

sua aprovação nesta Casa. 

 Sala das Sessões, em 08 de junho de 2016. 

 
Deputado RÔMULO GOUVEIA  

              PSD/PB 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde 

haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos 
oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
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agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares 
de crédito e suas respectivas dependências.  (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação
financeira, requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:  

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa 
singular de crédito que se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2º desta Lei;  

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de 
segurança por cooperativa singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas 
dependências;  

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a 
existência do estabelecimento. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia
Federal observarão os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de 
crédito e suas dependências. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 11.718, de 20/6/2008) 

Art. 2º  O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas 
adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com 
segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes 
dispositivos:  

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a 
identificação dos assaltantes;  

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, 
identificação ou captura; e  

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o 
expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do 
estabelecimento.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  
I - por empresa especializada contratada; ou  
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado 

para tal fim, com pessoal próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 
30/3/1995) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 5.757, DE 2016 
(Do Sr. Walter Alves) 

Altera a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, para obrigar às agências 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, que prestem 
serviços bancários, a instalação de biombos individualizados no 
atendimento aos consumidores.  

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4165/2012. 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 

1 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, 

que “dispõe sobre os serviços postais”, para impor às agências da Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, próprias ou franqueadas, que atuem 

como correspondentes na prestação de serviços bancários básicos em todo o 

território nacional, a instalação de biombos individuais no atendimento aos 

consumidores. 

Art. 2º A Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, passa a vigorar 

acrescida do artigo 24-A, com a seguinte redação:  

“Art. 24-A As agências da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos – ECT próprias ou franqueadas, que atuem como correspondentes na 

prestação de serviços bancários básicos em todo o território nacional, ficam 

obrigadas a instalarem biombos individualizados no atendimento aos consumidores.  

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto no caput 

implica multa de R$ 10.000,00 ao infrator.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 

dias de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

O processo de interiorização das agências bancárias traz cada 

vez mais comodidade aos moradores locais, além de propiciar benefícios 

econômicos que auxiliam o desenvolvimento de cidades do interior do Brasil. Nesse 

cenário, um dos maiores propulsores da interiorização é o Banco Postal, que 

possibilita que agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT 

possa atuar como correspondente na prestação de serviços bancários básicos em 

todo o território nacional. O objetivo é levar os serviços à população desprovida de 

atendimento bancário e proporcionar acesso ao Sistema Financeiro. 

No entanto, o desenvolvimento econômico dessas localidades 

acaba por atrair também criminosos, que vislumbram em tais agências postais um 

alvo fácil para atividades ilícitas. Um dos crimes mais comuns é o de roubo, 

perpetrado por sujeitos que, após observarem as vítimas nos caixas de atendimento, 

seja para sacar algum valor, seja para receber determinado pagamento, as seguem 

e perseguem para consumar o crime. 
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Dessa forma, cabe ao Poder Público atuar para inibir e 

dificultar a prática criminosa, concretizando o direito fundamental à segurança, 

conforme disposto nos art. 5º e 6º da Constituição Federal. Para isso, o presente 

projeto de lei propõe a instalação de biombos individualizados nos locais de 

atendimento ao consumidor, de modo a obstaculizar o campo de visão do criminoso, 

e reduzir, portanto, a potencialidade danosa da ação delitiva. Essa obrigação 

dificultará ações criminosas, uma vez que os bandidos não conseguirão, com 

facilidade, visualizar o que os clientes estão a fazer nos pontos de atendimento das 

agências.  

Reconhecemos que a medida acarretará custos adicionais, 

mas avaliamos que o direito à vida humana e ao patrimônio representam valores 

essenciais a serem protegidos pelo Estado de Direito. Determinamos, ainda, a 

aplicação de multa para o não cumprimento da obrigação, e damos um prazo 

razoável, de 180 dias, para a instalação dos biombos.     

Diante do exposto, elaboramos o presente projeto com o 

objetivo de preservar com maior eficácia a vida e o patrimônio dos consumidores e 

reduzir a potencialidade de atos delitivos perpetrados em agências de 

correspondentes bancários da ECT, criando-se ambiente de segurança pública mais 

propício à continuidade dos investimentos e do desenvolvimento econômico de 

localidades menores.  

Considerando a importância da matéria, contamos com o apoio 

dos nobres Pares para a discussão e aprovação desta iniciativa. 

Sala das Sessões, em 06 de julho de 2016. 

Deputado Walter Alves 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

PREÂMBULO 
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Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  
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XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
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b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  
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LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei; 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
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a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
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IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  
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a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000)

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978 

Dispõe sobre os Serviços Postais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

.................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DO SERVIÇO POSTAL 

....................................................................................................................................................... 

Art. 24. Na construção de terminais rodoviários, ferroviários, marítimo e aéreos, a 

empresa exploradora do serviço postal deve ser consultada quanto à reserva de área para 

embarque, desembarque e triagem de malas postais.  

TÍTULO III 

DO SERVIÇO DE TELEGRAMA 

Art. 25. Constitui serviço de telegrama o recebimento, transmissão e entrega de 

mensagens escritas, conforme definido em regulamento. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.º 6.153, DE 2016 
(Do Sr. Jose Stédile) 

Acrescenta artigo à Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que Dispõe 
sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências, para dispor sobre a jornada de doze horas de trabalho por 
trinta e seis horas de descanso para os vigilantes. 

DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-4305/2004. 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que Dispõe sobre 

segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição 

e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores, e dá outras providências, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 19-A: 

Art. 19-A. A Convenção ou o acordo coletivo de 

trabalho poderão estabelecer para o vigilante: 

I – jornada de doze horas de trabalho seguidas por 

trinta e seis horas de descanso, observados os intervalos para 

repouso e alimentação; 

II – excepcionalmente, realização de horas 

extraordinárias, até o máximo de três dobras de escala de doze 

horas cada, no mês, sem que isso importe em descaracterização da 

jornada de trabalho prevista no inciso I deste artigo.  

Parágrafo único. A realização de horas 

extraordinárias pelo empregado vigilante não afasta a obrigação de 

a empresa lhe remunerar em dobro o trabalho em dia de feriado.     

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A regulamentação da jornada de trabalho da categoria de 

trabalhadores em segurança privada, em escala de trabalho de 12 (doze) horas 

seguidas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, se faz necessária 

porque, embora não esteja definida em lei, já está usualmente sendo adotada por 

empresas e trabalhadores de todo o território nacional, por meio de acordos ou 

convenções coletivas de trabalho.  

No entanto tal situação tem gerado controvérsias no âmbito judicial e 

também ensejado forte questionamento por parte dos órgãos de fiscalização do 

trabalho, bem como pelo Ministério Público do Trabalho.  
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A escala de trabalho de 12 (doze) horas seguidas e ininterruptas, 

historicamente aceita pela categoria dos vigilantes, atende às necessidades de 

adequação dos trabalhadores aos meios de transporte público (praticamente 

inexistentes em madrugadas na maioria dos municípios brasileiros), às regras 

existentes para a utilização de uniforme profissional (armamento, colete, tonfa, etc.), 

aos riscos de deslocamento em horário noturno em áreas potencialmente violentas, 

etc. 

Por outro lado, a proibição de realização de horas extras nos termos 

da Súmula 444 do TST, veio a implicar em relevante prejuízo salarial aos 

trabalhadores em segurança privada, os quais, em sua grande maioria, se veem na 

necessidade de buscar complementação de sua renda em outras atividades 

paralelas, prejudicando sobremaneira o seu descanso e convívio familiar.  

Infelizmente, a legislação atual não contempla medidas que possam 

regular este setor, sendo inerte e omissa, daí a necessidade de adaptá-la as 

condições reais de trabalho desses trabalhadores. 

Esta proposta pretende resolver este problema, contribuindo para a 

melhorias das condições de trabalho dos trabalhadores vigilantes e assim 

beneficiando também as empresas e a população que usufruem dos serviços de 

segurança privada. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro de 2016. 

Deputado JOSE STÉDILE 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 

financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas 

particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores, e dá 

outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

Art. 19.  É assegurado ao vigilante:  

I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular; 

II - porte de arma, quando em serviço;  

III - prisão especial por ato decorrente do serviço;  

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora. 

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou 

mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.017, de 30/3/1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento: 

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;

b) das empresas especializadas em transporte de valores; e

c) dos cursos de formação de vigilantes;

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; Ill - 

aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas 

no art. 23 desta Lei;  

IV - aprovar uniforme;  

V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;  

VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 

Federação; 

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros;  

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e  

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.  

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no 

inciso I deste artigo.  (Inciso acrescido pela Lei nº 8.863, de 28/3/1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 

serão objeto de convênio. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.017, de 

30/3/1995) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

SÚMULA Nº 444 

JORNADA DE TRABALHO. NORMA COLETIVA. LEI. ESCALA DE 12 POR 36. 

VALIDADE. - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012  - republicada em 

decorrência do despacho proferido no processo TST-PA-504.280/2012.2 - DEJT divulgado 

em 26.11.2012 

 É valida, em caráter excepcional, a jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis de 

descanso, prevista em lei ou ajustada exclusivamente mediante acordo coletivo de trabalho ou 

convenção coletiva de trabalho, assegurada a remuneração em dobro dos feriados trabalhados. 

O empregado não tem direito ao pagamento de adicional referente ao labor prestado na 

décima primeira e décima segunda horas.  
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